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CONGRESSO NACIONAL 

l-ATA DA 10' SESSÃO CONJUNTA, 
EM 17 DE AGOSTO DE 1988 

l.1-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO NILSON GIBSON - Decre­
to-lei da URP. 

DEPUTADO VICENTE BOGO - Acordo 
para a aprovação de decretos-leis. 

DEPUTADO VICTOR FACClONI - Saúde 
pública. Atendimento médico-hospitalar da 
PeVIdêncla Social 

DEPUTADO LUIZ SOYER - Problema edu­
cacional do País 

DEPUTADO ADYLSON MOTTA - Acordo 
para aprovação de decretos-leis. 

DEPUTADO SÓLON BORGES DOS REIS 
- Direito de voto facultativo aos 16 anos. 

DEPUTADO GONZADA PATRIOTA - En­
treVIsta do Dr Ulysses Guimarães a jornal per-
nambucano. -

DEPUTADO PAULO RAMOS - Acordo pa­
ra a aprovação de decretos-leis. Cebracon, 
contrária à crIação das Zonas de Processa­
mento de Exportações 

DEPUTADO DARCY DEITOS - Seca no 
Paraná 

DEPUTADO LÉLlO SOUZA - Execução 
extrajudicial dos mutuários em atraso com a 
Caixa Econômica Federal. 

DEPUTADO JORGE UEQUED - Aquisi­
ção de casa própna de valor Inferior a 2.500 
UPC, . 

DEPUTADO AMAURY MULLER""":' Acordo 
para a aprovação de decretos-leis 

SUMÁRIO 
DEPUTADO ANTÔNIO DE JESUS- Apre­

ciação de decretos-leis. 
SENADOR ÁUREO MELLO - Escritor Ma­

noel Rodngues Ferreira - cidadão de Ron­
dônia. 

DEPUTADO DORETO CAMPANARI -
MeiO ambIente. 

DEPUTADO MARCOS QUEIROZ - Dia do 
Policial Civil. 

DEPUTADO MENDES RIBEIRO - Paga­
mento a beneficiário da Previdência com che­
que nominal. 

DEPUTADO JOSÉ CARLOS VASCONCE­
LOS - Transformação do Planalsucar, de 
Carpina-PE, em Centro NaCional de Pesquisa 
de Cana-de-Açúcar. 

DEPUTADO JOSÉ MARM EYMAEL - Pa­
gamento de passagens, emitidas por agências 
de viagens, às companhias aéreas 

DEPUTADA ABIGNL FElTOSA - DIa do 
Comerciário 

DEPUTADO FERES NADER - Descoberta 
de uma droga anticancerígena pelo cIentista 
brasileiro Moacyr Vaz de Andrade. 

DEPUTADO DA VI AL VES SIL VA - Sua m­
dlcação como candidato a PrefeIto de Impera­
triz - MA, pela coligação PDS, PMB e PTR. 

DEPUTADO PAULO MACAR/NI - Suino­
cultura. 

DEPUTADO CH/CO HUMBERTO - Cente­
nário de emancipação política de Araguan. 

DEPUTADO MAURO MIRANDA - Trans­
cnção do dlscruso de posse do Ministro da 
Reforma e DesenvolVImento Agrário, Sr. Leo­
poldo Bessone. 

DEPUTADO JOÃO DE DEUS ANTUNES 
- Probidade dos evanqélicos na Constituinte. 

DEPUTADO PAULá PAIM - Comissão in­
terpartidária para VIsitar a África do Sul. 

DEPUTADO AIRTON CORDEIRO - Greve 
do magistério púbhco do Paraná. 

1.2.2 - Leitura de Resoluções 

- Resolução n° 2, de 1 988-CN, que dispõe 
sobre a criação de ComIssão Parlamentar Mis­
ta de Inquérito destinada a apurar as causas 
da cnse no esporte, especialmente no futebol. 

- Resolução n° 3, de 1988-CN, que cria 
ComIssão Parlamentar Mista de Inquérito, para 
apurar Irregulandades no Inamps 

1.2.3 - Fala da Presidência 

1.2.4 - Requerimento 

- Requenmento n° 4, de 1988-CN, do Pre­
sidente da Comissão Parlamentar Mista de In­
quérito, criada pela Resolução n° 2, de 
1987-CN, solicitando a prorrogação por mais 
90 (noventa) dias do prazo de funCIonamento 
da Comissão 

1.2.5 - Leitura de Mensagens Presi· 
denciais e designação de relatores 

Mensagem Presidencial n° 81, de 1988-CN 
(n° 192/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República comunica haver 
vetado parcialmente o Projeto de Lei da Câma­
ra n° 19, de 1988 (n° 216/87, na origem), que 
institui o Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro e dá outras providênCiaS. (Relator De­
putado Geraldo Campos). 

Mensagem Presidencial n° 82, de 1988-CN 
(n° 194/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República comunica haver 



594 Quinta-feira 18 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industriai 
lINOOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

vetado parcialmente o Projeto de Lei da Càma­
ra n° 5, de 1988 (n° 240/87, na origem), que 
faculta aos servidores publicos federais a op­
ção pelo regime de que trata a Lei n° 1.711, 
de 28 de outubro de 1952, e dá outras provi­
dências. (Relator Senador Leite Chaves). 

Mensagem Presidencial n° 83, de 1988-CN 
(n° 206/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2 431, de 12 de maio de 1988, 
que altera os arts 27 e 28 da Lei n° 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, e dá outras provi­
dências. (Relator Deputado Sigmaringa Sei­
xas) 

Mensagem Presidencial n° 84, de 1988-CN 
(n° 207/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.432, de 17 de maio de 1988, 
que institui a Reserva Nacional de Compen­
sação de Remuneração - RENCOR; estabe­
lece normas relativas ao equilíbrio económico­
financeiro das concessionárias oe serviços pú­
blicos de energia elétrlca e dá outras providên­
cias. (Relator Deputado Jorge Arbage). 

Mensagem PreSidencial n° 85, de 1988-CN 
(n° 208188, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.433, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre os instrumentos financeiros 
relativos à política industrial, seus objetivos, 
revoga incentivos fiscais e dá outras providên­
cias. (Relator Senador Meira Filho). 

Mensagem Presidencial n° 86, de 1988-CN 
(n° 209/88, na origem), através da qual o Se­
nhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.434, de 19 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a isenção ou redução de 
impostos na importação de bens e dá outras 
providências. (Relator Deputado Francisco 
Amaral). 

Mensagem PreSidencial n° 87, de 1988-CN 
(n° 210/88, na origem) através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.435, de 19 de maio de 1988, 
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que dispõe sobre a dispensa de controles pré­
vios na exportação. (Relatora Deputada Euni­
ce Michilles). 
Mensage~ Presidencial n° 88, de 1988-CN 

(n° 211/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.436, de 24 de maio de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda. 
(Relator Senador WIlson Martins). 

Mensagem Presidencial n° 89, de 1988-CN 
(n° 212/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da RepúblIca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.437, de 24 de maio de 1988, 
que altera a redação do art lodo Decreto-Lei 
n° 2.40 I, de 21 de dezembro de 1 987, e dá 
outras proVidências. (Relator Deputado Jorge 
Uequed). 

Mensagem Presidencial n° 90, de 1988-CN 
(n° 219/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beraçao do Cong'résso Nacional o texto do 

'Decreto-Lei n° 2.438, de 26 de maio de 1988, 
que dispõe sobre a percepção de gratificações 
e complementação salarial por servidores do 
Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas e dá outras providências. (Relator Depu­
tado Edme Tavares) 

Mensagem Presidencial n° 91, de 1988-CN 
(n° 220/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.439, de 2 de junho de 1988, 
que dá nova redação aos arts. 4° e 7° do Decre­
to-Lei n° 2.423, de 7 de abril de 1988. (Relator 
Deputado Francisco Amaral). 

Mensagem Presidencial n° 92, de 1988-CN 
(n° 221/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.440, de 3 de junho de 1988, 
que dispõe sobre a aplicação das disponibi­
lidades fmanceiras do Fundo de Defesa da 
Economia Cafeeira - FUNCAFÉ (Relator 
Deputado Milton Reis). 

'Mensagem Presidencial n° 93, de 1988-CN 
(n° 244/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli-

beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.441, de 17 de junho de 1988, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.430, de 20 de 
abril de 1988, que dispõe sobre o pagamento 
de débito previdenciário. (Relator Deputado 
Luiz Henrique). 

Mensagem PreSidencial n9 94, de 1988-CN 
(n° 255/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.442, de 23 de junho de 1988, 
que dispõe sobre o pagamento das dívidas 
da extinta autarquia Superintendência Nacio­
nal da Marinha Mercante - SUNAMAM, no 
exercicio de 1988. (Relator Senador Raimun­
do Lira.) 

Mensagem Presidencial n° 96, de 1988-CN 
(n° 275/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.444, de 29 de junho de 1988, 
que altera a legislação do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados. (Relator Senador João 
Menezes). 

Mensagem PreSidencial n° 97, de 1988-CN 
(n° 276/88,na orIgem), através da qual o Se­
nhor Presidente da Repúbica submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.445, de 29 de junho de 1988, 
que altera a legislação do Programa de Forma­
ção do Patrimônio do Servidor Público (PA­
SEP) e do Programa de Integração Social (PIS) 
e dá outras providências. (Relator Senador 
Meira Filho). 

Mensagem Presidencial n° 98, de 1988-CN 
(n° 280/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da RepúblIca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.449, de 21 de julho de 1988, 
que altera disposições do Decreto-Lei n9 

2.445, de 29 de junho de 1988, e dá outras 
providências, (Relator Senador Meira Filho). 
(Anexada à Mensagem n° 197/88-CN). 

Mensagem Presidencial n° 99, de 1988-CN 
(n° 277/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o trexto do 
Decreto-Lei n° 2.446, de 30 de junho de 1988, 
que dispõe sobre o pagamento dos tributos 
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relativos ao ingresso de bens d1 procedência 
estrangeira, nas condições qué menciona, e 
dá outra providências. (Relator Dep. Expedito 
Machado). 

Mensagem Presidencial na 100, de 1988-CN 
(na 278/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei nQ.447, de 18 de julho de 1988, 
que dispõe sobre <;I fIXação de reajuste do valor 
das Obngações do Tesouro Nacional e dá ou­
tras providências. (Relator Deputado A1oysio 
Chaves). 

Mensagem Presidencial na 101, de 
. 1988-CN, (n° 279/88. na origem), através da 

, .', qual o,Senhor Presidente da República sub­
m~te à delil?er<;lção do. Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n° 2.448, de 21 de julho 
de 1988, que altera a redação da Lei na 5.108, 
de 21 de setembro de 1966 - Código Nacio­
nal de Trânsito. (Relator Senador Nabor Jú­
nior). 

Mensagem Presidencial na 102, de 1988-CN 
(n° 293/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.450, de 29 de julho de 1988, 
que altera a legislação do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados. (Relator Deputado Cid 
Carvalho). 

Mensagem Presidencial na 103, de 
1988-CN (n° 218/88, na 'origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República comu­
nica haver vetado totalmente o Projeto de Lei 

• da Câmara na 24, de 1988 (na 408/88, na ori­
jJem), que dispõe sobre as medidas de prote­
ção e amparo às vítImas das enchentes e desa­
bamentos ocorridos nos Estados do RIO de 

, ~laneiro é Acre ~ de fomento às fItividades eco­
nômlcas das á~eas ati[lgidas, (Relator Sellador 
Edlson Lobão). 

Mensagem PreSidencial n° 104, de 1988-CN 
(na 228/88 na ongem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República comunica haver 
vetado totalmente o Projeto de Lei da Câmara 
n° 183, de 1984, (n° 169/83, na ongem), que 
altera a Relação Descntiva das Rodovias do 
Sistema Rodoviário Federal do Plano Nacional 
ele Viação, mcluindo a "Rodovia de Integração 
Sul-Centra-Oeste". (Relator Deputado Expe­
dito Machado) 
, Mensagem Presidenc;a1 na 105, de 1988-CN 
(n" 256/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da Republica comunica haver 
vetado totalmente o Projeto de Lei da Câmara 
n° 8, de 1986, (na 6.933/85, na origem), que 
dispõe sobre a utilização de imóveis residen­
Ciais de propnedade da União, das entidades 
da Administração Federal e das fundações sob 
supervisão ministerial, localizados no Distrito 
Federal. (Relator Deputado José Carlos Vas­
concelos). 

Mensagem Presidencial na 106, de 1988-CN 
(n° 257/88, na ongem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República comunica haver 
vetado parcialmente o Projeto de Lei da Câma­
ra na 26, de 1988 (no 201187. na origem), que 
estabelece normas para a realização das elei-
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ções municipais de 15 de novembro de 1988, 
e dá outras providências. (Relator Deputado 
Milton Reis). 

1.3 - ORDEM DO DLó., 

13.1 - Requerimentos 

NOS 5 e 6, de 1988-CN, de inversão da Ordem 
do Dia. Aprovados. 

1.3.2 - Matérias em regime de urgência 

Mensagens presidenciais nOS 215, de 
1987-CN (n- 352/87, na origem); 216, de 
1987-CN (n° 353/87, na origem); 217, de 
1987-CN (n° 354/87, na origem); 218, de 
1987 -CN (na 356/87, na origem); 219, de 
1987-CN (n° 359/87, na origem); e 220, de 
1987-CN (n° 360/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso NaCIOnal 
os textos dos Decretos-Leis nos 2.335, de 12 
de junho de 1987, que dispõe sóbre o congela­
mento de preços e aluguéis, reajustes mensais 
de salários e vencimentos, institui a Unidade 
de Referência de Preços (URP) e dá outras 
providências; 2.336, de 15 de junho de 1987. 
que altera a redação de dispositivos do Decre­
to-Lei na 2.335, de 12 de junho de 1987; 2.337, 
de 18' de junho de 1987', que altera os arts. 
13 e 14 do 'Decreto-Lei 'na 2335, de 12 de 
junho de 1987, e dá 'outras proVidências; 
2.339, de 26 de junho de 1987, que altera 
o Decreto-Lei n" 2.335, de 12 de junho de 
1987, e dá outras prOVidências; 2.342, de 10 
de julho de 1987, que altera os arts. 13 e 
14 do Decreto-Lei na 2.335, de 12 de junho 
de 1987; e 2.343, de 10 de julho de 1987. 
que acrescenta parágrafo ao art. 8° do Decre­
to-Lei n° 2.335, de 12 de junho de 1987. Apro­
vadas nos termos do Projeto de Decreto Le­
gislativo n° 3/88-CN, após parecer proferido 
pelo Sr. Arnaldo Faria de Sá. À promulgação. 

Mensagem Presidencial na 221, de 1987 -CN 
(na 355/87, na origem), através da qual o Se­
nhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.338, de 19 de junho de 1987, 
que dispõe sobre o pagamento da remune­
ração de que trata os arts. 3", 40 e 7° do Decre­
to-Lei n" 1 971, de 30 de novembro de 1982, 
que estabelece limite-de retribuição dos sern­
dores da administração direta e indiI eta da 
União, do Distrito Federal e dos Territórios 
Federais. Aprovada nos termos do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 4/88-CN, após pare­
~er proferido pelo Sr Arnaldo Faria de Sá 
A promulgação. ' 

Mensagem PresidenCial n° 222, de 1987 -CN 
(n° 357/87, na origem), através da qual o 
Senhor PreSidente da República submete à 
deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.340, de 26 de junho de 
1987, que altera o Decreto-Lei n° 2.288, de 
23 de Julho de 1986. Aprovada nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo n° 5/88-CN, 
após parecer proferido pelo Sr. Arnaldo Fôria 
de Sá. À promulgação 
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Mensagem PreSidencial no 223, de 1987 -CN 
(n° 358/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.341, de 29 de junho de 1987, 
que dispõe sobre a correção monetana das 
demonstrações financeiras, para efeito de de­
terminar o lucro real, e dá outras providênCIas. 
Aprovada nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo na 6/88-CN, apos parecer profendo 
pelo Sr. Arnaldo faria de Sá. À promulgaçâo. 

Mensagem PreSidencial n" 224, de 1987 -CN 
(n° 361/87, na origem), através da qual o Se­
nhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.344, de 23 de julho de 1987, 
que altera o Decreto-Lei n° 2 333, de 11 de 
junho de 1987. Aprovada nos termos do Pro­
jeto de Decreto LegislatiVO na 7/88-CN, apó~ 
parecer proferido pelo Sr. Jamil Haddad. A 
promulgação. 

Mensagem Presidencial n° 226, de 1987 -CN 
(n° 363/87, na ongem), atraves da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deh­
beração do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n° 2 346, de 23 de julho de 1987, 
que cria no Mimstério da fazenda os cargos 
'que espeCifica e dá outras providênCias. Apro­
vada nos termos do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 8/88-CN, após parecer proferido pelo 

, Sr. Jami! Haddad. A promulgação. 
Mensagem PresidenCial n' 227, de 1987 -CN 

(na 378/87, na orIgem), através da qual o Presi­
dente da República submete a deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei 
na 2.347, de 23 de julho de 1987, que cna 
na SecretarIa de Planejamento e Coordenação 
da Presidência da República os cargos que 
especifica e dá outras providências. Aprova­
da nos termos do Projeto ,de Decreto Legis­
lativo Q' 9/~8-ç:N, após parecer proferido pelo 
Sr. Jamil Haddad. A promulgação. 

Mensagem Presidencial n° 231 ,de 1987 -CN 
(n° 366/87, na origem), atraves da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.350, de 3 I de Julho de 1987, 
que dispõe sobre o incentivo fiscal a que se 
refere a Lei n° 7.554, de 16 de dezembro de 
1986, concedido às empresas controladas pe­
la Siderurgia Brasileira S A.- Siderbrás (Gru­
po Slderbr,as). Aprovada nos termos do Pro-

. jeto de D,ecreto Legislativo n" 1 O/88-CN, apos 
parecer proferido pelo Sr. Jamil Haddad. À 
promulgação. 

Mensagem Presidencial n" 232, de 1987 -CN 
(n" 367/87, na ongem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.351, de 7 de agosto de 1987, 
que institui o Piso NaCional de Salános e o 
SalárIO Mímmo de Referéncla e da outras pro­
vidências. Aprovada nos termos do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 11/88-CN, apos pa­
recer proferido pelo Sr Vicente Bogo À pro­
mulgação. 

Mensagens PreSIdencIais nO' 233, de 
1987-CN (n° 368/87, na origem); e 234, de 
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1987-CN (n" 377/87, na ongem), através das 
quais o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional 
os textos dos Decretos-LeIs n'" 2.352, de 7 
de agosto de 1987, que concede abono sala­
rial e dá outras providênCIas, e 2.361. de 24 
de setembro de 1987, que dIspõe sobre o 
reajuste de preços de contratos de prestação 
de serviços no caso que especIfica Aprova­
da, nos termos do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 12188-CN, apos parecer proferido pe­
lo Sr. VIcente Bogo. À promulgação. 

Mensagem Presidencial n' 237, de 1987 -CN 
(ne 371/87, na origem), atraves da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso NacIonal o texto do 
Decreto-LeI n" 2.355, de 27 de agosto de 1987, 
que estabelece limIte de retnbuIção da Admi­
nistração Publica da União, do Distrito Federal 
e dos Territónos, e dá outras prOVIdêncIas. 
Aprovada nos termos do Projeto de Decreto 
Legislabvo n" 13/88-CN, apos parecer profe­
rido pelo Sr VIcente Bogo. À promulgação. 

Mensagem PresidencIal n" 238, de 1987 -CN 
(n" 372/87, na origem), através da qual o Se­
nhor PreSIdente da República submete a deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.356, de 28 de agosto de 1987, 
que alt~bela para o cálculo do Imposto 
de Renda na fonte. Aprovada nos termos do 
Projeto de Decreto LegIslativo n' 14/88-CN, 
após parecer proferido pelo Sr VIcente Bogo. 
Àpro~ção. 

Mensagem Presidencial n" 239, de 1987 -CN 
(n° 373/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da RepúblIca submete à deli­
beraçãr _~'1 Congresso Nacional o texto do 
Decretc.~r_ il'2357,de28 de agosto de 1987, 
que insu '1, Programa Trienal de Aperfeiçoa­
mento dd tirrecadação das Receitas FederaIS, 
e dá OUtF:i.3 providências Aprovada nos ter­
mos do Projeto de Decreto Legislativo n" 
15/88-CN, após parecer proferido pelo Sr. Au­
reo Mello. À promulgação 

Mensagem Presidencial n° 240, de 1987 -CN 
(n° 374/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei ne 2.358, de 4 de setembro de 
1987, que dIspõe sobre a percepção de gratifi­
cações por servIdores do Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem, e da outras 
providêncIas. Aprovada nos termos do Pro­
jeto de Decreto LegIslativo n' 16/88-CN, após 
parecer proferido pelo Sr. Aureo MeIlo. À pro­
mulgação. 

Mensagem PresidencIal n' 241, de 1987 -CN 
(n° 375/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da Republica submete à deli­
beração do Congresso NaCIonal o texto do 
Decreto-Lei n° 2359, de 16 de setembro de 
1987, que estende benefícios fiscais ao em­
preendimento integrante do Plano de Recupe­
ração do Setor de Energia Eletrica Aprovada 
nos termos do Projeto de Decreto LegIslatIvo 
n" 17/88-CN, após parecer proferido pelo Sr 
Aureo Mello À promulgação. 
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Mensagem Presidencial n" I, de 1988-CN 
(n° 744/87, na oflgem), atraves da qual o Se­
nhor Presidente da Repubhca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.394, de 21 de dezembro de 
1987, que altera a legislação do Imposto de 
Renda incidente sobre rendimentos auferidos 
em operações financeiras de curto prazo e 
dá outras proVidências Aprovada nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 18188-CN. 
após parecer profendo pelo Sr. Aureo MeIJo 
À promulgação 

Mensagem PresidenCIal n' 4, de 1988-CN 
(n° 747/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da Republica submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.397, de 21 de dezembro de 
1987, que altera a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas jUndICas e dá outras proVi­
dências. Aprovada nos termos do Projeto de 
Decreto LegislatIvo n' 19/88-CN, ap,?s parecer 
proferido pelo Sr. Jorge Uequed A promul­
gação. 

Mensagem PresidenCIal n' 8, de 1988-CN 
(n' 751187, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2 40 I. de 21 de dezembro de 
1987, que proíbe a atualização de recursos 
do Tesouro NaCIonal em operações de com­
pra e venda de açúcar de produção nacional, 
para fins de exportação, e dá outras providên­
cIas. Aprovada nos termos do Projeto de De­
creto Legislativo n" 20/88-CN, após parecer 
proferido pelo Sr Jorge Uequed. À promul­
gação. 

Mensagem Presidencial n' 9, de 1988-CN 
(N° 398187, na ongem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deh­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.362, de 21 de outubro de 
1987, que concede Isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados no caso que espe­
cifIca. Aprovada nos termos do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 21/88-CN, ap,?s parecer 
proferido pelo Sr. Jorge Uequed. A promul­
gação 

Mensagem Presidencial n' 11 de 1988-CN 
(n° 389/87, na origem), atraves da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.364, de 22 de outubro de 
1987, que fixa o valor do soldo base do cálculo 
da remuneração dos milItares. Aprovada nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo n° 
22188-CN, após parecer proferido pelo Sr Jor­
ge Uequed À promulgação. 

Mensagens Presidenciais n° 12, de 1988-CN 
(n° 411/87, na origem); 13 de 1988-CN (n° 
412/87, na ongem), e 14, de 1988-CN (n' 
596/87, na origem), atraves das quais o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional os textos dos 
Decretos-LeIS n°S 2.365, de 27 de outubro de 
1987, que institui gratificação a ser deferida 
novembro de 1987, que altera o Decreto-Lei 
n~ 2.365, de 27 de outubro de 1987, e dá 

Agosto de 1988 

outras proVidências, e n' 2374, de 19 de no­
vembro de 1987, que dispõe sobre a aplicação 
do Decreto-LeI n' 2 365, de 27 de outubro 
de 1987, aos servidores da SuperintendencJa 
do DesenvolVimento do Nordeste Sudene, e 
da outras POVIdências Aprovadas nos ter­
mos do Projeto de Decreto LegIslatIVO n' 
23/88-CN, apos parecer proferido pelo Sr 
Adylson Motta À promulgação 

Mensagens PreSIdenciais n' S 15, de 
1988-CN (n" 408/87, na origem), e 16, de 
1988-CN (n 721187, na ongem), atraves das 
quais o Senhor PreSIdente da Republica sub- , 
mete a deliberação do Congresso NaCIonal 
os textos dos Decretos-Leis n'''' 2.367, de 5 
de novembro de 1987, que institui gratificação 
a ser defenda aos servIdores que especifica 
e da outras providênCIas; e 2.379, de 4 de 
dezembro de 1987, que altera o Decreto-Lei 
n" 2 367, de 5 de novembro de 1987, e dá 
outras proVidencias. Aprovadas nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 24/88-CN, 
<;Ipos parecer profendo pelo Sr. Adylson Motta. 
A promulgação 

Mensagem Presidencial n° 17, de 1988-CN 
(n' 409/87, na ongem), atraves da qual o Se­
nhor Presidente da República submete a deli­
beração do Congresso Nacional o texto do . 
Decreto-Lei ni 2.368, de 5 de novembro de 
1987, que fIXa o valor do soldo base do cálculo 
da remuneração da Policia MIlitar e do Corpo 
de BombeIros do Distrito Federal. Aprovada 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 25/88-CN, após parecer proferido pelo Sr 
Adylson Motta A promulgação. 

Mensagem Presidencial n° 19, de 1988-CN 
(n 559/87, na origem), atraves da qual o Se­
nhor Presidente da República submete a deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n' 2370, de 17 de novembro de 
1987, que mstitui Programas Trienal de Aper­
feiçoamento da Arrecadação das Receitas Tri­
butárias do Distrito Federal, e da outras provi­
dêncJas Aprovada nos termos do Projeto de 
Decreto LegIslativo n° 26/88-CN, apos parecer 
profendo pelo Sr. Adylson Motia À apromul­
gação. 

Mensagem PresidenCIal n° 20. de 1988-CN 
(n° 577/87, na origem), atraves da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deh­
beração do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n° 2371, de 18 de novembro de 
1987, que dispõe sobre os vencimentos e a 
representação mensal devida aos servIdores 
que especifica e dá outras providencias. Apro­
vada nos termos do Projeto de Decreto LegiS­
lativo n' 27/88-CN, apos parecer profendo pe­
lo Sr. AntÔniO de Jesus. A promulgação. 

Mensagem Presidencial n" 21, de 1988-CN 
(n° 562/87, na origem), atraves da qual o Se­
nhor PreSIdente da República submete a deli­
beração do Congresso Nacinonal o texto do 
Decreto-Lei n" 2.372, de 18 de novembro de 
1987, que dispõe sobre a gratificação por ope­
rações especiaIS, mstitulda pelo Decreto-Lei 
n° 1 714, de 21 de novembro de 1979. Apro­
vada nos termos do Projeto de Decreto Legis-
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lativo n° 28/88-CN, após parecer proferido pe­
lo Sr AntÔnIO de Jesus. A promulgação. 

Mensagem Presidencial n° 22, de 1988-CN 
(n? 563/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da RepúblIca submete à delI­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.373, de 18 de novembro de 
1987, que dispõe sobre o posicionamento dos 
funcionários pertencentes à categoria de Téc­
nico do Tesouro Nacional da Carreira de Audi­
toria do Tesouro Nacional, instituída pelo De­
creto-Lei n° 2.225, de 10 de janeiro de 1985. 
Aprovada nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 29/88-CN, apos parecer profe­
rido pelo Sr. Antônio deJesus À promulgação. 

Mensagem Presidencial n° 25, de 1988-CN 
n° 719-87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à delI­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.377, de 30 de novembro de 
1987, que cancela os débitos que menciona 
e dá·outras providências. Aprovada nos ter­
mos do Projeto de Decreto Legislativo n" 
30/88-CN, após parecer proferIdo pelo Sr. An­
tÔnIO de Jesus A promulgação. 

Mensagem Presidencial n° 26, de 1988-CN 
(n° 720/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2 378, de 3 de dezembro de 
1987, que concede aos integrantes do Grupo 
Serviços Jurídicos e da Carreira de Procurador 
do Distrito Federal as vantagens que men­
ciona, e dá outras providências. Aprovada 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 31/88-CN, após parecer proferido pelo Sr 
Antônio de Jesus À promulgação 

Mensagem Presidencial n° 27, de·1988-CN 
(n9 722/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República subme~e à delI­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n? 2.380, de 9 de dezembro de 
1987, que altera a Tabela de Escalonamento 
Vertical de que trata o art lodo Decreto-Lei 
n? 1.447, de 13 de fevereiro de 1976, e dá 
outras providências. Aprovada nos termos do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 32/88-CN, 
após parecer proferido pelo Sr Antônio de 
,Jesus. À promulgação. 

Mensagem Presidencial n 9 28, de 
1988--CN (n9 723/87, na orIgem), através da 
qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n° 2.381, de 9 de de­
zembro de 1987, que isenta do Imposto sobre 
Produtos Industrializados os produtos que in­
dica e dá outras providências. Aprovada nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo n° 
33/88--CN, após parecer proferido pelo Sr. 
Antônio de Jesus A promulgação 

Mensagem Presidencial n° 29 de 1988--CN 
(n? 731/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n? 2.382, de 9 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre a aplicação do Plano 
{Jnico de Classificação e Retribuição de Car­
~ros e Empregos aos estabelecimentos de en-
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sino das Forças Armadas e dá providênCias. 
Aprovada nos termos do Projeto de Decreto 
LegislatiVO n° 34/88--CN, apó~ parecer profe­
ndopeloSr AntônIodeJesus Apromulgação 

Mensagem PresidenCial n° 30, de 
1988-CN (n° 732/87, na'origem), através da 
qual o Senhor PreSidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso NaCional 
o texto do Decreto-Lei n° 2.383, de 17 de de­
zembro de 1987, que, dispõe sobre o Fundo 
NaCional de DesenvolVimento (FND) e dá ou­
tras proVIdênCias. Aprovada nos termos do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 35!88--CN, 
após parecer proferido pelo Sr. AntÔnIO de 
Jesus. À promulgação. 

Mensagem PreSidencial n° 31, de 
1988-CN, (n° 733/87, na ongem), através da 
qual o Senhor PreSidente da RepúblIca sub­
mete à delIberação do Congresso NaCional 
o texto do Decreto-Lei n° 2 384, de 17 de de­
zembro de 1987, que revoga o art. 12 do De­
creto-Lei n° 138, de 2 de fevereiro de 1967, 
e dá outras providências Aprovada nos ter­
mos do Projeto de Decreto Legislativo n036/ 
88-CN, após parecer proferido pelo Sr. Antô­
nio de Jesus. À promulgação. 

Mensagem PresidenCial n" 32 de 1988-CN 
(n° 735/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.385, de 18 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre gratificação a ser con­
cedida aos servidores de nível médio e supe­
rior do Departamento Nacional da Produção 
Mineral, do MmistérIo das Minas e Energia. 
Aprovada nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 37/88-CN, após parecer profe­
ndo pelo Sr. Pompeu de Sousa. À promul­
gação 

Mensagem Presidencial n° 33, de 1988-CN 
(n° 736/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete á deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.386, de' 18 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre a carreira do Ministério 
Público Federal, a cnação de Núcleos das Pro­
curadonas da RepúblIca em Municípios, e dá 
outras providências. Aprovada nos termos do 
Projeto de Decreto Legislativo n038/88 - CN, 
após parecer proferido pelo Sr. Pompeu de 
Sousa. À promulgação 

Mensagem Presidencial n° 34, de 1988 -
CN (n° 737/87, na origem) através da qual 
o Senhor Presidente da RepúblIca submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.387, de 18 de dezembro 
de 1987, que dispõe sobre a Gratificação por 
Operações EspeciaiS, instituída pelo Decre­
to-Lei n° 1.727, de 10 de dezembro de 1979. 
Aprovada nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 39/88 - CN, após parecer profe­
rido pelo Sr. Pompeu de Sousa À promul­
gação 

Mensagem Presidencial n° 35, de 1988-CN 
(n? 738/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.388, de 18 de dezembro de 
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1987, que dispõe sobre as categorIas funcio­
nais de Engenheiro Agrônomo e de Médico 
Veterinário do Grupo-Outras Atividades de Ní­
vel Superior dos Planos de Classificação de 
Cargos e Empregos, instituídos na conformi­
dade das Leis noS 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, e 6.550, de 5 de julho de 1978, e 
dá outras providências. Aprovada nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo n° 40/88-CN, 
após parecer proferido pelo Sr. Pompeu de 
Sousa À promulgação 

Mensagem Presidencial n° 36, de 1988-CN 
(n° 739/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n9 2.389, de 18 de dezembro de 
1987 que transforma, no Tribunal de Contas 
da União os cargos que especifica e dá outras 
providências Aprovada nos termos do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 41/88-CN, após 
l?arecer profferido pelo Sr. Pompeu de Sousa 
A promulgação. 

Mensagem PreSidencial n° 42, de 1988-CN 
(n° 740/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à delI­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.390, de 18 de dezembro de 
1987, que concede isenção do Imposto sobre 
operações de crédito, câmbio e seguro e sobre 
operações relativas a títulos e valores mobi­
liários e dá outras providências. Aprovada 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 42/88-CN, após parecer proferido pelo Sr. 
Pompeu de Sousa À promulgação. 

Mensagem Presidencial n~ 43, de 1988-CN 
(n" 741/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.391, de 18 de dezembro de 
1987, que dá nova redação aos incisos II, III 
e IV do art. 6° da Lei n° 5.143, de 20 de outubro 
de 1966, e dá outras providências. Aprovada 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 43/88-CN, após parecer proferido pelo Sr'. 
Pompeu de Sousa. À promulgação. 

Mensagem Presidencial n° 44, de 1988-CN 
(n9 742/87, na origem), através da qual o Se­
nhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.392, de 21 de dezembro de 
1987, que cancela débitos para com a Supe­
rintendência Nacional de Abastecimento -
Sunab, e dá outras providências. Aprovada 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 44/88-CN, após Rarecer proferido pelo Sr. 
Pompeu de Sousa. A promulgação. 

Mensagem Presidencial n° 47, de 1988-CN 
(n° 743/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.393, de 21 de dezembro de 
1987, que dá nova redação â Lista de Serviços 
a que se refere o art. 89 do Decreto-Lei n° 
82, de 26 de dezembro de 1966, e dá outras 
providências. Aprovada nos termos do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n° 45/88-CN, após 
l?arecer proferido pelo Sr. Pompeu de Sousa. 
A promulgação. 
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Mensagem Presidencial n" 48, de 1988-CN 
(n" 1/88, na origem), através da qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.402, de 21 de dezembro de 1987, 
que dispõe sobre os vencimentos e a repre­
sentação mensal devida aos seIVidores que 
especifica e dá outras proVidências. Aprova­
da nos termos do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 46/88-CN, após parecer proferido pe­
lo Sr. Pompeu de Sousa À promulgação. 

Mensagem Presidencial n" 55, de 1988-CN 
(n" 56/88, na origem), através da qual o Senhor 
Presidente da República submete à delIbera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n" 2.405, de 29 de dezembro de 1987, 
que dispõe sobre a remuneração, no Brasil, 
dos funcionários da Carreira de Diplomata do 
Serviço Exterior, e dá outras providências. 
Aprovada nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo 47/88-CN, a~ós parecer proferido 
pelo Sr. Paulo Delgado. A promulgação. 

Mensagem Presidencial n" 58, de 1988-CN 
(n" 59/88, na origem), atraves da qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n" 2.408, de 5 de janeiro de 1988, que 
restabelece a vigência do art. 12 da Lei n° 
5.107, de 13 de setembro de 1966, dando-lhe 
nova redação, e dá outras providências Apro­
vada nos termos do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 48188-CN, após parecer proferido pe­
lo Sr. Paulo Delgado À promulgação. 

Mensagem Presidencial n~ 59, de ] 988-CN 
(n° 67/88, na origem), através da qual o Senhor 
Presidente da República submete a delibera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n 2.409, de 7 de janeiro de 1988, que 
altera o Decreto-Lei n' 1.901, de 22 de dezem­
bro de ] 981. Aprovada nos termos do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 49/88 - CN, após 
parecer proferido pelo Sr. Paulo Delgado. À 
promulgação. 

Mensagem Presidencial n" 50, de ]988-CN 
(n" 68/88, na origem), através da qual o Senhor 
Presidente da República submete à delIbera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n9 2.4]0, de ]5 de janeiro de ]988, 
que altera o Decreto-Lei n" 2.355, de 27 de 
agosto de 1987, que estabelece lImite de retri­
bUição na Administração Pública da União, 
do Distrito Federal e dos Territórios, e dá ou­
tras proVidências. Aprovada nos termos do 
Projeto de Decreto Legislativo n" 50/88-CN, 
~pós parecer proferido pelo Sr. Paulo Delgado. 
A promulgação. 

Mensagem Presidencial n" 6], de 1988-CN 
(n° 69/88, na origem), através da qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n" 2.411, de 21 de janeiro de ]988, 
que da nova redação ao § 1 ° do artigo 29 
do Decreto-Lei n" 1.455, de 7 de abril de 1976. 
Aprovada nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 51188-CN, após parecer profe­
rIdo pelo Sr. Paulo Delgado. À promulgação. 

Mensagem ~residencial n° 62, de 19~8-CN 
(n" 94/88, na origem), através da qual o Senhor 
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PreSidente da República submete à delibera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.4]2, de 10 de fevereiro de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda. 
Aprovada nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo ne 52/88-CN, após parecer profe­
rido pelo Sr. Paulo Delgado. À promulgação. 

Mensagem Presidencial n° 64, de 1988-CN 
(n° 115188, na origem), através da qual o Se­
nhor Presid""nte da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.415, de 12 de fevereiro de 
1988, que prorroga o prazo da inenção de 
impostos aos bens destinados à execução do 
Programa Nacional de Comunicações Do­
mésticas por SatélIte. Aprovada nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 53/88-CN, 
após parecer proferido pelo Sr. Paulo Delgado. 
À promulgação. 

Mensagem Presidencial n" 65, de 1988-CN 
(n° 121/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.416, de ] 8 de fevereiro de 
1988, que fIXa prazo mínimo para duração 
de contratos no âmbito do Ministério da Mari­
nha. Aprovada nos termos do Projeto de De­
creto Legislativo n° 54/88-CN, após parecer 
proferido pelo Sr. Paulo Delgado. À promul­
gação. 

Mensagem Presidencial n7 67, de 1988-CN 
(n" 126/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.418, de 8 de março de 1988, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.320, de 26 de 
janeiro de 1987, que dispõe sobre o ingresso 
nas categorias funcionais da Carreira de Polí­
cia Federal e dá outras providências. Apro­
vada nos termos do Projeto de Decreto Legis­
lativo n" 55/88-CN, após parecer proferido pe­
lo Sr. Darcy Deltos. A promulgação. 

Mensagem Presidencial n° 69, de 1988-CN 
(n° 137/88. na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.420, de 18 de março d~ 1988, 
que dispõe sobre correção monetária nos ca­
sos de liquidação extrajudicial de sociedades 
seguradoras, de capitalização e de previdência 
privada e dá outras providências. Aprovada 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 56/88-CN, após parecer proferido pelo Sr. 
Darcy Deitos. À promulgação. 

Mensagem Presidencial na 71, de 1988-CN 
(n° 168188, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete ~ deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n~ 2.421, de 29 de março de 1988, 
que dispõe sobre o aproveitamento de servi­
dores de autarquias federais, de empresas pú­
blicas, de sociedades de economia mista e 
de fundações públicas que vierem a ser extin­
tas ou dissolvidas e dá outras providências. 
Aprovada nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 57/88-CN, após parecer profe­
rido pelo Sr. Darcy Deitos. À promulgação. 
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Mensagem Presidencial n9 74. de Í988-CN 
(na 173/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.424, de 7 de abril de 1988, 
que dispõe sobre medidas para redução de 
despesas com pessoal nos órgãos da Admi­
nistração Federal direta e autárquica e dá ou­
tras providêr. ias. Aprovada nos termos do 
Projeto de D, -:reto Legislativo n' 58/88-CN, 
~pós parecer proferido pelo Sr. Darcy Deitos. 
A promulgação. 

Mensagem Presidencial n° 76, de 1988-CN 
(n' 173/88. na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.426, de 7 de abril de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda 
aplicável às pessoas jurídicas. Aprovada nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo no 
59/88-CN, após parecer proferido pelo Sr. 
Darcy Deitas. À promulgação. 

Mensagem Presidencial n' 78, de 1988-CN 
(n° 175/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-LeI n° 2.428, de 14 de abril de 1988, 
que dispõe sobre o Imposto de Renda inci­
dente sobre os ganhos auferidos, por pessoas 
físicas, nas operações a prazo em bolsas de 
valores, de mercadorias e mercados outros 
de liquidação futura. Aprovada nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 60/88-CN, 
~pós parecer proferido pelo Sr. Darcy Deitos. 
A promulgação. 

Mensagem Presidencial na 80, de 1988-CN 
(n° 177/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.430, de 20 de abril de 1988, 
que dispõe sobre pagamento de débito previ­
denciário. Aprovada nos termos do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 61/88-CN, após pa­
recer proferido pelo Sr. Darcy Deitos. À pro­
mulgação. 

1_3.3 - Questão de ordem 

Levantada pelo Deputado Vicente Boga e 
outros. solicitando o encerramento da sessão, 
que é acolhida pelo Sr. Presidente. 

1.3.4 - Ordem do Dia (continuação) 

Projeto de Decreto Legislativo n° 2, de 
1988-CN (apresentado como conclusão do 
parecer proferido, em Plenário, pelo Senhor 
Senador Leopoldo Perez), aprovando o texto 
do Decreto-Lei n° 2.396, de 21 de dezembro 
de 1987, que altera a legislação do Imposto 
de Renda das pessoas fisicas e dá outras provi­
dências. Apreciação adiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n' 225. de 1987 -CN 
(n' 362/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da RepúblIca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.345, de 23 de julho de 1987, 
que dá nova redação ao caput do art. I" da 
lei n° 6.782, de 19 de maio de 1980. Apre-
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clação adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Mensagens Presidenciais nOS 228, de 
1987-CN (n° 364/87, na origem); e 229, de 
1987-CN (376/87, na origem), através das 
quais o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional 
os textos dos Decretos-Leis n° 2.348, de 24 
de julho de 1987, que altera o Decreto-Lei 
n" 2.300, de 21 de novembro de 1986, que 
dispõe sobre liCitações e contratos da Admi­
nistração Federal; e 2.360, de 16 de setembro 
de 1987, que altera o Decreto-Lei n° 2.300, 
de 21 de novembro de 1986, que dispõe sobre 
licitações e contratos da Administração Fede­
ral. Apreciação adiada por falta ,de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 230, de 1987 -CN 
(rl" 365/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.349, de 29 de julho de 1987, 
que dispõe sobre limite para a cobertura pelo 
Fundo de Compensação de Variações Sala­
riélis - FCVS, e dá outras providências. Apre­
ciação adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 235, de 1987 -CN 
(n° 369/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.353, de 17 de agosto de 1987, 
que acrescenta parágrafo ao art. l' do Decre­
to·Lei n° 1.960, de 23 de setembro de 1982, 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Mensagem PreSidencial n' 2, de 1988-CN 
(n" 745/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da Repúblicà submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.395, de 21 de dezembro de 
1987, que autoriza o Poder Executivo a mstituir 
mecanismo de garantia para depósitos e apli­
cações em instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Ban­
co Central do Brasil e dá outras providências. 
AJ;,reciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n' 5, de 1988-CN 
(n' 748/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.398, de 21 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre foros, laudêmios e 
taxas de ocupação relativas a imóveis de pro­
priedade da União e dá outras providências. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o.prossegUlmento da sessão. • 

Mensagem Presidencial n° 6, de 1988-CN 
(n' 749(87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.399, de 21 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre a transferência das 
ações representativas do capital da Compa­
nhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU), de 
seus bens e dá outras providências. Aprecia-
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ção adiada por falta de quorum para o pros­
seguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 7, de 1988-CN 
(n° 750/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.400, de 21 de dezembro de 
1987, que dispõe sobre a transferência das 
ações representativas da participação federal 
nas entidades vinculadas ao Sistema Nacional 
de Centrais de Abastecimento (Sinac), e dá 
outras providências. Apreciação adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Mensagem Presidencial n° 10, de 1988-CN 
(n° 390/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à delI­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.363, de 21 de outubro de 
1987, que extingue o Instituto Nacional de Co­
lonização e Reforma Agrária - Incra, cria o 
Instituto Juridico das Terras Rurais - Inter 
e dá outras providências Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 18, de 1988-CN 
(n~ 410/87, na orIgem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2 369, de 11 de novembro de 
1987, que altera o Decreto-Lei n? 2.032, de 
9 de junho de 1983, e dá outras providênCias. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

Mensagem PreSidencial n° 23, de 1988-CN 
(n° 710/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.375, de 24 de novembro de 
1987, que revoga o Decreto-Lei na 1.164, de 
l° de abril de 1971, dispõe sobre terras públi­
cas, e dá outras providências. Apreciação 
adiada por falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Mensagem Presidencial n9 24, de 1988-CN 
(n° 711/87, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.376, de 25 de novembro de 
1987, que dispõe sobre a dívida mobilIária 
interna da Umão e dá outras providências. 
Apreciação adiada por falta de quorum Pílra 
o prosseguimento da sessão. 

Mensagem Presidencial na 49, de 1988-CN 
(n° 2/88, na origem), através da qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei na 2.403, de 21 de dezembro de 1987, 
que fixa diretrizes do Sistema de Carreira do 
Serviço Civil da União e dos TerritÓrIOS Fede­
rais e dá outras providências. Apreciação 
adiada por falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

Mensagens Presidencias noS 53, de 1988-CN 
(n° 24/88, na origem), e 54, de 1988-CN (n° 
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114/88, na origem), através das quais o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional os textos dos 
Decretos-Leis noS 2.404, de 23 de dezembro 
de 1987, que dispõe sobre o Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante e dá 
outras providênCias, e 2.414, de 12 de feve­
reiro de 1988, que altera o Decreto-Lei n" 
2.404 de 23 de dezembro de 1987, que dispõe 
sobre o Adicional ao Frete para a Renovação 
da Marinha Mercante e o Fundo da Marinha 
Mercante. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão 

Mensagem PreSidencial n" 56, de 1988-CN 
(n' 57/88, na origem), através da qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei na 2.406, de 5 de janeiro de 1988, que 
transfere a gestão do Fundo de Compensação 
de Variações Salariais (FCVS), do Banco Cen­
trai do BrasIl para o Mmistério da Habitação, 
Urbanismo e Meio Ambiente e dá outras provi­
dências. Apreciação adiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

Mensagem PreSidencial n° 57, de 1988-CN 
(n° 58/88, na origem), através da qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei na 2.407, de 5 de janeiro de 1988, que 
dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Ope­
rações de Crédito, Câmbio e Seguro, e sobre 
Operações relativas a Títulos de Valores Mobi­
liários (IOF) nas Operações de Financiamento 
relativos à habitação. Apreciação adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

Mensagem Presidencial n° 63, de 1988-CN 
(n~ 95/88, na origem), através da qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.413, de 10 de fevereiro de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda 
e dá outras providências. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão. 

Mensagem Presidencial n° 66, de 1988-CN 
(n° 120/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.417, de 26 de fevereiro de 
1988, que dispõe sobre as operações de re­
passe de recursos de fomento do Tesouro 
Nacional para Instituições financeiras e dá ou­
tras providências. Apreciação adiada por fal­
ta de quorum para o prosseguimento da ses­
são. 

Mensagem PreSidencial na 68, de 1988-CN 
(no 127/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à delI­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.4 I 9, de 10 de março de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda 
das pessoas fisicas e do Imposto de Renda 
na fonte. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 
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Mensagem Presidencial n" 72, de 1988-CN 
(n° 169/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deh­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2 422, de 30 de março de 1988, 
que dispõe sobre o prazo para Inscrição de 
ocupação de imóveis da União e da outras 
providências. Apreciação adiada por falta de 
quorum para o prossegUimento da sessão. 

Mensagem PreSidencial n" 73, de 1988-CN 
(n" 170/88, na origem), através da qual o Se­
nhor Presidente da Republica submete à deh­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.423, de 7 de abril de 1988, 
que estabelece criténos para o pagamento de 
gratificações e vantagens pecuniánas a titula­
res de cargos e empregos da Admimstração 
Federal dlreta e autárquica e dá outras provi­
dências. Apreciação adiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 
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Mensagem PresidenCIal n' 75, de 1988-CN 
(n" 172/88, na origem). atraves da qual o Se­
nhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.425, de 7 de abril de 1988, 
que dispõe sobre criteno de reajuste de venci­
mentos e salários do pessoal que especifica 
e dá outras providências. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prossegUimento 
da sessão 

Mensagem Presidencial n' 77. de 1988-CN 
(n" 174/88. na origem). atraves da qual o Se­
nhor PreSidente da Republica submete à deh­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.427, de 8 de abnl de 1988. 
que altera o Decreto-Lei n' 2.400, de 21 de 
dezembro de 1987 Apreciação adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 
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Mensagem Presidencial n" 79, de 1988-CN 
(n' 176/88. na ongem), através da qual o Se­
nhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei fi' 2429. de 14 de abril de 1988. 
que altera a legislação do Imposto de Renda 
e dá outras providências. Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão 

Mensagem PreSidencial n' 236, de 1988-CN 
(n' 370/87, na ongem). através da qual o Se­
nhor PreSidente da Republica submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n 2354. de 24 de agosto de 1987, 
que altera a legislação do Imposto de Renda. 
Apreciação adiada por falta de quorum para 
o prosseguimento da sessão. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

Ata da 1 O~ Sessão Conjunta, em 17 de agosto de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

ÀS 9 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAf\\-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Mala - Aluizio Bezerra - Nabor Junior 
- Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Aureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
João Menezes - Almir Gabnel - Jarbas Passa­
rinho-João Castelo -Alexandre Costa -Edl­
son,Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues 
- Alvaro Pacheco - Afonso Sancho - Cid Sa­
bóia de Carvalho - Mauro Benevides - Carlos 
Alberto -José Agripmo - lavoiSier Maia - Mar­
condes Gadelha - Humberto Lucena - Raimun· 
do Lira - Marco Maclel - Ney Maranhão -
Mansueto de Lavor - Guilherme Palmeira - Di­
valdo Suruagy - Teotonio Vilela Filho - Albano 
Franco - Francisco Rollemberg - Lounval Bap­
tista -Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -José 
Ignáclo Ferreira - Gerson Camata - João Cal­
mon -Jamil Haddad -Afonso Armos - Nelson 
Carneiro - Itamar Franco - Alfredo Campos 
- Ronan Tito - Severo Gomes - Fernando 
Henrique Cardoso - Mário Covas - Mauro Bor­
ges - Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior -
Pompeu de Sousa - Maurício Correa - Meira 
Filho - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canal e -
Rachld Saldanha Derzi - Wilson Martins - Leite 
Chaves - Affonso Camargo - José Richa -
Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin - Carlos Chlarelli - José Paulo Bisol 
- José Fogaça 

E OS SRS DEP(JTADOS: 
Acre 

A1ércio Dias - PFL; Francisco Diógenes -
PDS; Geraldo Fleming - PMDB; José Melo -

Presidência do Sr. Dirceu Carneiro. 

PMDB, Maria Lucia - PMDB; NarCISO Mendes 
- PFL; Osmlr Lima - PMDB; Rubem BranqUl­
nho-PMDB 

Amazonas 

Bernardo Cabral- PMDB; Beth Azize - PSDB; 
Carrel Benevldes - PTB; Eunice Michlles - PFL' 
Ézio Ferreira - PFL; José Dutra - PMDB; Jos~ 
Fernandes - PDT; Sadie Hauache - PFL 

Rondônia 

Arnaldo Martms - PMDB; ASSIS Canuto - PFL; 
Chagas Neto-PMDB; Francisco Sales-PMDB; 
José Guedes - PSDB; José Viana - PMDB; Ra­
quel Cândido - PDT; Rita Furtado - PFL 

Pará 

Ademir Andrade - PSB; A1oyslo Chaves -
PFL; Amilcar Moreira - PMDB; Arnaldo Moraes 
- PMDB; Asdrubal Bentes - PMDB; Benedicto 
Monteiro - PTB; Carlos Vmagre - PMDB; Dioní­
sio Hage - PFL; Domingos Juvenil - PMDB; 
Eliel Rodrigues - PMDB; Fausto Fernandes -
PMDB; Fernando Velasco - PMDB; Gabriel Guer­
reiro - PMDB; Gerson Peres - PDS; Jorge Arba­
ge - PDS; Manoel Ribeiro - PMDB; Paulo Ro­
berto - PMDB. 

Maranhão 

Albénco Filho - PMDB; Antonio Gaspar -
PMDB; Cid Carvalho - PMDB; Costa Ferreira­
PFL; Davi Alves Silva - PDS; EdlValdo Holanda 
- PL; Eliézer Moreira - PFL; Enoc VieIra - PFL; 
Francisco Coelho - PFL; Haroldo Sabóia -
PMDB; Jayme Santana-PSDB; Joaquim Haickel 
- PMDB; José Carlos Sabóia - PSB; José Tei-

xeira - PFL; Onofre Corrêa - PMDB; Vieira da 
Silva - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Fehpe Mendes - PDS; Herá­
clito Fortes - PMDB; Jesualdo Cavalcanti - PFL; 
Jesus Tajra - PFL; José Luiz Maia - PDS; Mussa 
Demes - PFL; Myriam Portella - PDS; Paes Lan­
dim - PFL; Paulo Silva - PSDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo -
PMDB; Carlos Benevides - PMDB; César Cais 
Neto - PSD; Expedito Machado - PMDB; Firmo 
de Castro - PMDB; Furtado Leite - PFL; Gidel 
Dantas - PDC; José Lins - PFL; Lúcio Alcântara 
- PFL; Luiz Marques - PFL; Manuel Viana -
PMDB; Mauro Sampaio - PMDB; Moema São 
Thiago - PSDB; Moysés Pimentel- PMDB; Or­
lando Bezerra - PFL; Paes de Andrade - PMDB; 
RaImundo Bezerra - PMDB; Ubiratan Aguiar­
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antômo Câmara - PMDB; Aávio Rocha - PL; 
Henrique Eduardo Alves - PMDB; Iberê Ferreira 
- PFL; Ismael Wanderley - PMDB; Vingt Rosado 
- PMDB; Wilma Maia - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Agassiz Almeida -
PMDB; AluÍzio Campos - PMDB; Antonio Mariz 
- PMDB; CáSSIO Cunha Lima - PMDB; Edivaldo 
Motta - PMDB; Edme Tavares - PFL; Evaldo 
Gonçalves - PFL; João Agripino - PMDB. 
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Pernambuco 

Cnstma Tavares - PSDB; Egídio Ferreira LIma 
- PMDB; Fernando Bezerra Coelho - PMDB; 
Fernando Lyra - PDT; Geraldo Melo - PMDB; 
Gilson Machado - PFL, Gonzaga Patnota -
PMDB; Inocêncio OliveIra - PFL; Joaquim Fran­
cisco - PFL; José Carlos Vasconcelos - PMDB; 
Jos.é Jorge - PFL; Jose Mendonça Bezerra -
PFL; José Moura - PFL; José Tmoco - PFL; 
Luiz Freire - PMDB, Marcos Queiroz - PMDB; 
Maurílio FerreIra Lima - PMDB; Nilson Gibson 
- PMDB; Osvaldo Coelho - PFL; Paulo Marques 
- PFL; RIcardo Fiuza - PFL: Roberto Frelre-

• PCI3; Salatiel Carvalho - PFL; Wilson Campos 
-PMDB. 

Alagoas 

JlJbérico CordeIro - PFL. Antonio Ferreira­
PFL; Eduardo Bonfim - PC do B; Geraldo Bu­
Ihões - PMDB, José Costa -; Jose Thomaz No­
nô - PFL: Renan Calhelros - PSDB: Roberto 
Torres - PTB, Viniclus Cansanção - PFL 

Sergipe 

Acival Gomes - PMDB; Antomo Carlos Franco 
- PMDB; CIeonâncio Fonseca - PFL; Djenal 
Gonçalves - PMDB, João Machado Rollemberg 
- PFL; José QueIroz - PFL; Messias Góis -
PFL. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Ângelo Magalhães -
PFL.; Benito Gama - PFL; Carlos Sant'Anna -
PMDB; Celso Dourado - PMDB. Domingos Leo­
neIli - PMDB; Eraldo Tmoco - PFL; Fernando 
Gornes - PMDB; Fernando Santana - PCB; 
França TeixeIra - PMDB; Francisco Benjarnlm 
- PFL; Francisco Pinto -; Genebaldo Correia 
- PMDB; Haroldo LIma - PC do B; Jalro Azi 
- PDC; Jairo Carneiro - PDC; Joaci Goes -
PMDB; João Alves - PFL; João Carlos Bacelar 
- PMDB; Jonival Lucas - PDC; Jorge Hage -
PSDB; Jorge Medauar - PMDB; Jorge Vianna 
- PMDB; José Lourenço - PFL; Leur Lomanto 
- PFL; Udlce da Mata - PC do B; L.uís Eduardo 
- PFL; Manoel Castro - PFL; Marcelo CordeIro 
- F'MDB; Máno Uma - PMDB; Milton Barbosa 
- PDC; Miraldo Gomes - PDC, Nestor Duarte 
- PMDB; Raul Ferraz - PMDB: Sérgio Brito -
PFL; Vlrgildásio de Senna - PSDB, Waldeck Or­
nélas-PFL. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Nelson Aguiar -
PDT; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolin -
PFL; Rita Camata - PMDB, Stého Dias - PFL; 
Vasco Alves - PSDB; Vitor Bualz - PT 

Rio de Janeiro 

Adolfo OlIveira - PL: A1oysio TeixeIra - PMDB; 
Amaral Netto - PDS; Anna Mana Rattes - PSDB; 
Arolde de OliveIra - PFL; Artur da Távola -
PSDB; Benedita da Silva - PT; Bocayuva Cunha 
- PDT; Brandão Monteiro - PDT; Carlos Alberto 
Caó - PDT; César MaIa - PDT: Daso COImbra 
- PMDB; Denisar Arnelro - PMDB; EdéslO Frias 
- PDT; EdrnIlson Valentim - PC do B; Fábio 
Raunheitti - PTB; Feres Nader - PTB; Flavio 
Palmier da Veiga - PMDB; franclsco Dornelles 
- PFL; Gustavo de Faria - PMDB; José Carlos 
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Coutinho - PL; José Luiz de Sá - PL, José 
Maurício - PDT; Juarez Antunes - PDT; Luiz 
Salomáo - PDT; Lysâneas Maciel - PDT; Márcio 
Braga - PMDB; MessIas Soares - PTR; MIro 
Teixeira - PMDB; Nelson Sabra - PFL; Noel 
de Carvalho - PDT; Osmar Leitão - PFL; Oswal­
do AlmeIda - PL; Paulo Ramos - PMN; Roberto 
Augusto - PTB; Roberto D'Âvila - PDT; Roberto 
Jefferson - PTB; Ronaldo Cezar Coelho - PSDB; 
Rubem Medina - PFL; Simão Sessim - PFL; 
Sotero Cunha - PDC; Vivaldo Barbosa - PDT; 
VladImir P3Imeira - PT 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PMDB, AlOISIO Vasconcelos -
PMDB; A1ysson PaulinellI - PFL; Bonifácio de 
Andrada - PDS; Carlos Cotta - PSDB; Carlos 
Mosconi - PSDB; Célio de Castro - PSDB; Chi­
co Humberto - PDT; Christóvam Chiaradia -
PFL; Dálton Canabrava - PMDB; Elias Murad 
- PTB; Genésio Bernardino - PMDB; Hélio Cos­
ta - PMDB; Homero Santos - PFL; Humberto 
Souto - PFL, Israel Pinheiro - PMDB; João Pau­
lo - PT; José da Conceição - PMDB; José Ge­
raldo - PMDB; José Santana de Vasconcellos 
- PFL; José UIísses de OliveIra - PMDB; Lael 
Varella - PFL; LUlZ Alberto Rodrigues - PMDB; 
Marcos Llrna - PMDB; Máno Assad- PFL; Mário 
de Oliveira - PMDB; Maurício Campos - PFL; 
Maurício Pádua - PMDB; Mauro Campos -
PSDB; Melo Freire - PMDB, Mello Reis - PDS; 
MIlton Lirna - PMDB; Milton Reis - PMDB; Octá­
vio ElíSIO - PSDB; Oscar Corrêa - PFL; Paulo 
Almada - PMDB; Paulo Delgado - PT; PImenta 
da Veiga - PSDB; Raimundo Rezende - PMDB; 
Raul Belém - PMDB; Roberto Brant - ; Ro­
naldo Carvalho - PMDB; Ronaro Corrêa - PFL; 
Rosa Prata - PMDB; Sérgio Naya - PMDB; Sér­
gio Werneck - PMDB; Sílvio Abreu - PSDB; 
Virgílio Galassi - PDS, VIrgílio Guimarães - PT; 
Ziza Vala dares - PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros FIlho - PDT; Afif Domin­
gos - PL; Agripino de OliveIra Lima - PFL; Anto­
mocarlos Mendes Thame - PFL; Antônio Perosa 
- PSDB; Antônio Sahm CuriatI - PDS; Arnaldo 
Faria de Sá - PJ; Arnold Fioravante - PDS, 
CalO Pompeu - PSDB; Cunha Bueno - PDS; 
Dei BoscoAmaral-PMDB; Delfim Netto-PDS; 
Dirce Tutu Quadros - PSDB; Doreto Campanari 
- PMDB; Eduardo Jorge - PT; Fábio Feldmann 
-PSDB; FarabuhniJúnior-PTB; Fausto Rocha 
- PFL, Felipe Cheidde - PMDB; Fema~do Gas-
panan - PMDB; Florestan Fernandes - PT; 
Francisco Amaral - PMDB; FrancIsco Dias -
PMDB; Francisco Rossi - PTB; Gastone Righi 
- PTB; Geraldo A1ckmin FIlho - PSDB; Gerson 
Marcondes - PMDB; Gumercindo MIIhomem -
PT; Hélio Rosas - PMDB; lrma Passoni - PT; 
Jayme Paliarin - PTB; João Herrmann Neto -
PSB; Joáo Rezek - PMDB; Joaquim Bevilacqua 
- PTB; José Camargo - PFL; José Carlos Grec­
co - PSDB; José Egreja - PTB; José Genoino 
- PT; José Maria Eymael - PDC; José Serra 
- PSDB; José Yunes - PMDB; Koyu lha -
PSDB; LUIS Gushiken - PT; Luis Inácio Lula da 
SIlva - PT; Maluly Neto - PFL; Mende" Botelho 
- PTB; Michel Temer - PMDB; Nelson Seixas 
- PDT; Paulo Zarzur - PMDB; Plínio Arruda 
Sampaio - PT; Ricardo lzar - PFL; Robson Mari-
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nho - PSDB; Sólon Borges dos Reis - PTB; 
Theodoro Mendes - PMDB; TIto Costa - PMDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

A1do Arantes - PC do B; Amonio de Jesus 
- PMDB; Délio Braz - PMDP .Iurival Nasci­
mento - PMDB; Jalles Fontol! . -:;!- PFL; João 
Natal - PMDB; José Freire - P; ,_.:. " Lúcia Vânia 
- PMDB; Luiz Soyer - PMDB; Maguito Vilela 
- PMDB; Mauro Miranda - PMDB; Naphtah Al-
ves de Souza - PMDB; Nion A1belIlaz - PMDB; 
Paulo Roberto Cunha - PDC; B'- Canedo -
PFL; Roberto Balestra - PDC; Siqueira Campos 
-PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; FrancIsco Carneiro 
- PMDB; Geraldo Campos - PSDB; Jofran Fre­
jat - PFL, Márcia Kubitschek - PMDB; Maria 
de Lourdes Abadia - PSDB; SIgmaringa Seixas 
- PSDB; Valmir Campelo - PFL. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PMDB; Joaquim Sucena 
- PTB; Jonas Pinheiro - PFL; Júlio Campos 
- PFL; Norberto Schwantes - PMDB; Osvaldo 
Sobrinho - PTB; Rodrigues Palma - PTB; Ubira­
tan Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersóslmo - PMDB, José Elias - PTB; 
Levy DIaS - PFL; Plímo Martins - PMDB; Ruben 
Figueiró - PMDB; Saulo Queiroz - PSDB; Valter 
PereIra - PMDB 

Paraná 

Airton CordeIro - PFL: Alarico Abib - PMDB; 
A1ceni Guerra - PFL; Antônio Ueno - PFL, Basi­
lIo ViIlani - PTB; Darcy Deitos - PMDB; Dionísio 
Dai Prá - PFL; Ervin BonkoskI - PTB; Euclides 
Scalco - PSDB; Hého Duque - PMDB; José 
Tavares - PMDB, Jovanni Masini - PMDB; Ma­
theus lensen - PMDB; Mauricio Fruet - PMDB; 
MauríCIO Nasser - PMDB; Ma:J<. Rosenmann -
PMDB; Nelton Fnednch - PSDB; Ndso Sguarezi 
- PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Oswaldo 
Trevisan- PMDB; Paulo PimenU - PFL; Renato 
Bernardi - PMDB; Renato Johnsson - PMDB; 
Santinho Furtado - PMDB; Sérgio Spada -
PMDB; Tadeu França - PDT; Waldyr Pugliesi 
-PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antomo Carlos 
Konder Reis - PDS; Artenir Werner - PDS; Cláu­
diO Ávila - PFL; Eduardo Moreira - PMDB; F ran­
cisco Kuster - PSDB; Henrique Cordova - PDS; 
Ivo Vanderlinde- PMDB; Luiz Hennque - PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo Macarim -
PMDB; Renato Vianna - PMDB; Ruberval Pilotto 
- PDS; VIctor Fontana - PFC; Vlison Souza­
PSDB; Walmor de Luca - PMDB 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PDT; Adylson Motia - PDS; 
Amaury Muller - PDT; Antônio Bntto - PMDB; 
Arnaldo Prieto - PFL; Carlos Cardinal - PDT; 
Darcy Pozza - PDS; Enco Pegoraro - PFL; Flori­
ceno Paixão - PDT; Hermes Zaneti - PSDB; 
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HIlário Braun - PMDB; lbsen Pinheiro - PMDB; 
Ivo Lech - PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; João 
de Deus Antunes - PrB; Jorge Uequed-PMDB; 
Júlio Costamilan - PMDB; Lelio Souza - PMDB; 
LUIs Roberto Ponte - PMDB; Mendes Ribeiro -
PMDB; Nelson Joblm - PMDB; Olívio Dutra -
PT, Osvaldo Bender - PDS; Paulo Mincarone 
- PMDB; Paulo Paim - PT; Rospide Netto -
PMDB; Ruy Nedel- PMDB; Telmo Kirst - PDS; 
VIcente Bogo - PSDB; Victor FaccíonI - PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Era/do Trindade -
PFL; Geavam Borges - PFL; Raquel Caplbenbe 
-PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte - PFL; Marluce Pinto - PTB; 
Mozarildo Cavalcanti - PFL; Ottomar Pinto -
PMDB 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -As 
listas de presença acusam o comparecimento de 
70 Srs Senadores e 458 Srs. Deputados. 

Há numero regimentaI. 
Declaro aberta a sessão. 
Ha oradores mscntos para o período de Breves 

Comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nilson 

Gibson. 

o SR. NJLSON OmSON - (PMDB - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, em meu pronunciamento 
no Pequeno ExpedIente ha uma questão de or­
dem referente ao problema do processamento 
do decreto-lei da URP. a qual passo à Mesa. Futu­
ramente V Ex' decidirá sobre o problema. 

Muito obrigado. 

QUESTÃO DE ORDEMA QUE SE REFE­
RE O ORADOR: 

Senhor Presidente, 
Senhores Congressistas: 
A questão de ordem, que agora levanto. tem 

o seu respaldo no art. 131. caput e § 1°, do Regi­
mento Comum combinado com o art. 369 do 
Regimento Interno do Senado Federal, a teor de 
norma subsidiana preVIsta no art. 151 do já Citado 
Regimento Comum. O ponto a ser tratado diz 
respeIto a uma dúvida sobre a interpretação regi­
mentai relaCionada com o texto do art 55, em 
espeCIal o seu ~ 2", constante da VIgente Consti­
tUição Federal. E, sobretudo, está diretamente VIn­
culado com a votação do Decreto-Lei nU 2.425, 
de 7 de abril findo, sobretudo no que contém 
o seu art. I". particularmente com o que se encon­
tra enunciado em seu § 10 

Essa a base legal e regimental para a presente 
Questão de Ordem. 

Com efeito, Sr. Presidente, o citado Decreto-Lei 
n' 2.425 suspendeu a aplicação da URP para os 
funcionanos publicos nos meses de abril e maio 
deste corrente ano. Permito-me lembrar o que 
diz o menCIOnado § I' do art. lo deste texto ora 
em debate: 

" M. l' ........................................................ . 
§ l' Os vencimentos, salários. soldos. 

proventos, pensões e outras remunerações 
voltarão a ser reajustados de acordo com 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

a Unidade de Referência de Preços - URP. 
aplicável a partir do 1" de junho de 1988. 

Notem bem os nobres Congressistas que a URP 
voltará a ser aplicável, no reajuste, a partir de 1" 
de junho de 1988. Ou seja, este § lodo art. l' 
do Decreto-Lei n" 2 425 foi norma meramente 
transitória, de efeito e aplicavel certos e dirigidos. 
Agora, em pleno mês de junho, quando ainda 
estamos discutindo a maténa, não existe o menor 
cabimento de a mesma ser apreciada. Seria, a 
utilizar-me de uma expressão antiga, a mesma 
coisa que dIscutirmos o sexo dos anjos ... 

O Regimento Intemo do Senado Federal, em 
seu art. 369. prevê as hipóteses de prejudiCla­
!idade. E esclarece que "o PreSIdente. de oficio 
ou mediante consulta de qualquer Senador, de­
clarará prejudicada a matéria dependente de deli­
beração do Senado: a) por haver perdido a opor: 
tunídade". Esta norma. enunciada no caput, e 
complementada pelo teor do § 4" do mesmo arti­
go do Regimento da Câmara Alta. cuja aplicação 
subsidiáría é determinada pelo art 152 do Regi­
mento Comum. E que diz esse citado § 4": 

.. § 4' A proposição prejudicada sera 
definitivamente arquivada". 

E por que, Sr. Presidente. estaria essa maténa 
prejudicada? 

E que a Constituição Federal, em seu art. 55, 
§ 2'. é meridiana ao declarar. 

.. Art. 55 ........................................................... .. 
§ 2" A rejeição do decreto-lei não implI­

cará a nulidade dos atos praticados durante 
a sua vigência ... 

Se o Decreto-Lei n° 2.425 for aprovado, 
tudo bem. As suas normas estarão convali­
dadas Mas. conforme sustentam poderosas 
forças políticas, é possível que ele venha a 
ser rejeitado. Mas. indago eu, Srs. Congres­
sistas. de que adiantana essa rejeição? Acaso 
a ORP voltaria a ser paga aos servidores públI­
cos? Claro que não pois a rejeição não impli­
cará a nulidade dos atos pratlcados durante 
a sua vigência. E como a norma em tela 
já se exauriu, ou seja, sua vigência foi mera­
mente tranSitória, tendo eficácia apenas para 
os meses de abril e maio findos, não existe 
o menor sentido em estarmos agora tratando 
desse tema. 

Essa a minha questão de ordem, Sr. Presi­
dente, que confio será acolhida por V Ex' 
eis que, indubitavelmente, o texto do decre­
to-lei perdeu o seu objeto, exauriu a oportu­
nidade de sua aplicação. Temos muita maté­
ria a ser Incluída em Ordem do Dia. Assim. 
até mesmo por medida de economia proces­
sual, impõe-se que seja declarada a prejudi­
dalidade da apreciação deste Decreto-Lei n' 
2.425 pelo Cong'resso Nacional. 

Era o que tinha a dizer! 

., Art. 55 ............................................................ .. 
§ 2' A rejeição do decreto-lei não impli­

cará a nulidade dos atos praticados durante 
a sua vigência." 

Se o Decreto-Lei n° 2.425 for aprovado, tudo 
bem. As suas normas estarão convalidadas. Mas, 
conforme sustentam poderosas forças políticas, 
é possível que ele venha a ser rejeitado Mas, mda­
go eu, Srs. Congressistas, de que adiantaria essa 
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rejeição? Acaso a URP voltaria a ser paga aos 
servidores públicos? Claro que não pOIS a rejeição 
não implicará a nuhdade dos atas praticados du­
rante a sua VIgência. E como a norma em tela 
já se exauriu. ou seja, sua vigência foi meramente 
transitória, tendo eficáCIa apenas para os meses 
de abril e maio findos, não existe o menor sentido 
em estarmos agora tramndo desse tema 

Essa a mif'ha questão de ordem. Sr. Presidente, 
que confio será acolhida por V. Ex' eIS que, indubi­
tavelmente, o texto do decreto-lei perdeu o seu 
objeto, exauriu a oportunidade de sua aplicação. 
Temos muita matéria II ser incluída em Ordem 
do Dia. Assim, até mesmo por medIda de econo­
mIa processual, Impõe-se que seja declarada ~ 
prejudicial idade da apreciação deste Decreto-LeI 
n" 2.425 pelo Congresso NaCIonal. 

Era o que tmha a dizer! 

(*) DECRETO·LEl N° 2.425, 
DE 7 DE ABRIL DE 1988 

Dispõe sobre critério de reajuste de 
vencimento e salários do pessoal que es­
pecifica e dá outras providências. 

O Presidente da República. no uso da atnbuição 
que lhe confere o art. 55, itens I, \l, e \li, da Cons­
tituição, 

DECRETA: 
Art 1 n O reajuste mensal previsto no art. se 

do Decreto-Lei n" 2.335, de 12 de junho de 19B7. 
ressalvado o disposto no art. 20 deste decreto-lei, 
não se aplica, nos meses de abril e maio de 1988, 
aos salários, vencimentos, soldos. proventos, pen­
sões e demais remunerações. 

l-dos servidores civis e militares da União, 
do Distrito Federal e dos Terntórios; 

11- dos integrantes dos Corpos de Bombeiros 
e Políciais Militares do Distrito Federal e Terri­
tórios; 

li! - dos servidores do Poder Legislativo da 
União; 

IV - dos servíclores do Poder Judiciário e do 
Tribunal de Contas da União; 

V - dos servidores do Poder Judiciáno do Dis­
trito Federal e dos Territórios e do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal; 

VI - dos servidores das Autarquias, inclusive 
as em regime espeda!, da União, dos Territórios 
e do Distrito Federal; 

Vll- dos servidores de que tratam as leis n·,5 
4.341, de 13 de junho de 1964, e 7.596, de 10 
de abril de 1987. e os Decretos-Leis n" 2.363. 
de 21 de outubro de 1987, e 2.382. de 9 de dezem­
bro de 1987; 

VlII- dos empregados. dirigentes e conselheI­
ros de empresas públicas, sociedades de econo­
mia mista, suas subsidiánas e controladas, funda­
ções públicas, empresas sob controle direto ou 
indireto da União. e demais entidades cujo regime 
de remuneração não obedeça ao disposto na lei 
N° 5.645. de 10 de dezembro de 1970; 

IX - dos empregados, dirigentes e conselhei­
ros de empresas e fundações do Distrito Federal 
e dos Territórios; e 

X- dos inativos e pensionistas da União. do 
Distrito Federal e dos Territórios 

§ 1 Q Os vencimentos, salários, soldos, pro­
ventos. pensões e outras remunerações voltarão 
a ser reajustados de acordo com a Unidade de 
Referência de Preços - URP, aplicavel a parur 
de 1" de junho de 1988. 
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§ 2° Para os efeitos deste artigo, fica suspen­
sa, até 1 ° de julho de 1988, a aplicação do disposto 
no § 29 do art. 148 da Lei n° 5.787, de 27 de 
junho de 1972, acrescido pelo Decreto-Lei n° 
2.380, de 9 de dezembro de 1987. 

Art. 2° O reélJuste mensal de que trata o art. 
89 do Decreto-Lei n9 2.335, de 1987, não se aplica 
nal, entidades a que se referem os Itens VI a IX 
do artigo anterior: 

1-nos meses de maio e junho de 1988, ao 
pessoal com data-base no mês de abril; 

I[ - nos meses de junho e julho de 1988, ao 
pessoal com data-base no mês de maio. 

Parágrafo único. Nas hipóteses deste artigo, 
as remunerações voltarão a ser reajustadas de 
acordo com a URP aplicável, respectivamente, a 
partir de 1 ° de julho elo de agosto de 1988. 

Put. 3° Nos meses em que não se proceder 
à aplicação de reajuste mensal (arts. 1° e 29), sera 
concedido aos servidores, empregados, inativos 
e pensionistas que percebam até cinco vezes o 
valor do Salário Mínimo de Referência, abono 
temporário correspondente a vmte e cinco por 
cento do referido Salário Mínimo de Referência, 
cessando seu pagamento a partir da reaplIcação 
da URP. 

§ 19 O abono concedido nos termos deste 
arti!~o será considerado para efeito de observância 
do Piso Nacional de Salários, conforme se dISpu­
ser em decreto do Poder Executivo. 

§, 2° Ressalvado o disposto no parágrafo an­
teri()r, o aborto será pago em rubrica próprIa e 
devido como vantagem pessoal, nominalmente 
identificável, não se incorporando aos vencimen­
tos, salários, soldos, proventos e pensões para 
nenhum efeito, inclusive o reajuste das prestações 
dos mutuários do Sistema Financeiro da Habita­
ção, que tenham optado pelo regime de equiva­
lênC'ia salarial, não servindo de base para cálculo 
de quaisquer gratificações e vantagens. 

Art. 4° O reajuste mensal previsto no art. 8° 
do Decreto-Lei n° 2.335, de 1987, não se aplica, 
nos meses de maio e junho de 1988, aos venci­
mentos e vantagens pecuniárias devidos aos 
membros do Poder JudIciário da União, do Dis­
trito Federal e dos Territórios, bem assim aos 
membros do Tnbunal de Contas da União e do 
Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os vencimentos e vantagens 
volt3rão a ser reajustados de acordo com a URP 
aplicável a partir de 1 ° julho de 1988. 

Ad. 59 Na revisão salarial, a ocorrer na data­
base, serão compensados os efeitos da não apli­
cação da URP em decorrência do disposto neste 
decreto-lei. 

Alt. 6° As revisões salariais previstas no pará­
grafo único do art. 9° do Decreto-LeI n° 2.335, 
de 1987, relativas às entidades mencionadas nes­
te decreto-lei, não poderão ultrapassar o limite 
de cem por cento da variação do índice de Preços 
ao Consumidor -IPC nos doze meses imediata­
mente anteriores. 

§ 1 ° Parcela suplementar poderá ser nego­
ciada na ocasião das revisões salariais ocorridas 
nas datas-base, tendo por limite superior a varia­
ção do Produto Interno Bruto - PIB real per 
capita, fIXada em decreto do Poder Executivo. 

§ 2° Para os efeitos das revisões salariais das 
categorias com data-base até 30 de junho de 
198f1, será considerada a variação do IPC desde 
julho de 1987. 
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Art 7° As empresas públicas, as sociedades 
de economia mista, suas subsidiárias e contro­
ladas, as fundações públicas, as empresas sob 
controle dlreto ou indireto da União, e as demais 
entIdades cujo regime de remuneração não obe­
deça ao dIsposto na LeI n° 5.645, de IOde dezem­
bro de 1970, somente poderão celebrar conven­
ções ou acordos coletivos de trabalho, de natureza 
económica, ou conceder aumentos ou reajustes 
coletivos de salários, atendidas as resoluções 
emanadas do Conselho lnterministerial de Salá­
rios de Empresas Estatais - CISE ou, quando 
for o caso, do Conselho Intermmisterial de Remu­
nerações e Proventos - ClRP, observado o dis­
posto no art 623 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

§ 1 ° Na hipótese de dissídio coletivo, que en­
volva entidade referida neste artigo, a petição ini­
ciai, sob pena de mépcia, será instruída com pare­
cer do CISE ou, quando for o caso, do CIRP, 
relativo à possibilidade, ou não, de acolhimento, 
sob os aspectos económIco e financeiro, da pro­
posta de acordo. 

§ 2° O parecer a que se refere o parágrafo 
anterior será suprido pela prova documental de 
que, tendo sido solicitado há mais de trinta dias, 
não foi emitido pelo CISE ou, quando for o caso, 
pelo CIRP. 

§ 3° Nos dlssídios coletivos, frustrada a nego­
ciação quanto ao lImite de revisão de salário, não 
será admitida reposição salarial, sob pena de inefi­
cácia executiva da sentença. 

§ 4° Incumbe ao Ministério Público velar pela 
observância do disposto no parágrafo antenor, 
devendo, para esse efeito, intervir no processo, 
interpor recursos e promover ações rescisórias 
contra decisões que o infringirem. 

Art. 8" Sem prejuízo das sanções disciplina­
res cabíveis, as entidades mencionadas neste de­
creto-leI não poderão efetuar o pagamento do 
tempo de paralIsação decorrente de greve decla­
rada ilegal. 

Art. 9" Não serão admitidas, até 31 de dezem­
bro de 1988, alterações dos critérios de conces­
são e dos percentuais de gratificações, ben'efícios, 
vantagens ou adicionaIS de qualquer natureza, 
que Impliquem aumento de despesa. 

Art. 10. O disposto neste decreto-lei aplica­
se, no que couber, às aposentadorias, pensões 
e outros benefícios a cargo da Previdência Social, 
conforme se dIspuser em decreto do Poder Exe­
cutivo. 

Art. 11. À inobservância das disposições des­
te decreto-lei, por dirigentes de órgãos e de entida­
des, será considerada ato irregular de gestão e 
acarretará perda do cargo ou função ocupada, 
inabilitação para o exercício de cargo em comIs­
são ou função de confiança nos órgãos e entida­
des da Administração Pública da União, do Distrito 
Federal e dos Territórios, e a apuração de respon­
sabilidade civil ou penal, se couber. 

parágrafo único. Os responsáveis pelos ór­
gãos integrantes do Sistema de Controle Interno 
representarão ao Tribunal de Contas respectivo 
e, quando couber, ao Ministério Público, em caso 
de inobservânCIa do disposto neste decreto-lei, 
sob pena de responsabilidade solidária 

Art. 12. Este decreto-lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 
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Art 13. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 7 de abril de 1988, 167° da Indepen­
dência e 100° da República - JOSÉ SARNEY 
- Mailson Ferreira da Nóbrega - João Ba­
tista de Abreu. 

(.) Republicado por ter saldo com mcorreção no Diário Oficial 
de 8-4-88 

DECRETO N° 95.906 DE 8 DE ABRIL DE 1988 

Declara de interesse social, para fins 
de desapropriação, o imóvel rural deno­
minado "Engenho Pedra Imã", classifi­
cado como "latifúndio por exploração", 
situado no Município de Água Preta, no 
Estado de Pernambuco, compreendido 
na zona prioritária, para fins de reforma 
agrária, fixada pelo Decreto n° 92.683, 
de 19 de maio de 1986, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os artigos 81, item III, 
e 161 da ConstItuição, e nos termos dos artigos 
18 e 20, da Lei na 4.504, de 30 de novembro 
de 1964, e dos Decretos-Leis nos 554, de 25 de 
abrIl de 1969 e 2.363, de 21 de outubro de 1987, 

DECRETA: 
Art. 1 ° Ê declarado de interesse social, para 

fins de desapropriação, nos termos dos artigos 
18, letras "a", "b", "c" e "d", e 20, itens I e V, 
da LeI n° 4.504, de 30 de novembro de 1964, 
o imóvel rural denominado "Engenho Pedra Imã", 
com área de 732,6000 ha (setecentos e trinta 
e dois hectares e sessenta áreas), situado no Muni­
cípio de Água Preta, no Estado de Pernambuco, 
e compreendido na zona prioritária, para fins de 
reforma agrária, fIXada pelo Decreto n° 92.683, 
de 19 de maio de 1986. 

Parágrafo úmco. O imóvel a que se refere este 
artigo tem o seguinte perímetro: imcia o perímetro 
no ponto I, localizado no extremo norte na divisa 
dos Engenhos Bonfim e Sacramento; deste, se­
gue na direção geral NE depOiS SE, limitando 
com o Engenho Sacramento encontra o ponto 
2, na divisa dos Engenhos Sacramento e Canoa 
Rachada; deste, segue na dlreção geral SO, limi­
tando-se com o Engenho Canoa Rachada encon­
tra o ponto 3, na faixa de domínio da PE 96; 
deste segue na direção geral SO, pela faixa de 
domínio da PE 96, no sentido BarreiroS/Água Pre­
ta encontra o ponto 7, na faixa de domínio da 
PE 96 e limite com o Engenho Ilha Grande; deste, 
segue na direção geral NE, limitando-se com o 
Engenho Ilha Grande encontra o ponto 8, na divi­
sa dos Engenhos Ilha Grande e Barra de Caras­
suípe; deste, segue na direção geral NO e depois 
NE, limitando-se com o Engenho Barra de Caras­
suípe, encontra o ponto 9, na divisa dos Engenhos 
Barra de Carassuípe e Arranca; deste, segue com 
direção geral NE, limitando-se com o Engenho 
Arranca encontra o ponto 10, na divisa dos Enge­
nhos Arranca e Bonfim; deste, ségue lImitando-se 
com o Engenho Bonfim encontra o ponto 1, início 
da descrição do perímetro. (Fontes de referência: 
Planta fornecida pelo proprietário e Foto n° 1388 
FX-XV Projeto 08 FAB - SUDENE GERAN-70). 

Art. 29 Excluem-se dos efeitos deste decreto: 
a) a área em produção explorada pelo proprie­
tário; b) os semoventes, as máquinas e os imple-
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mentos agrícolas; c) as benfeitonas eXistentes nas 
parcelas que integram o imóvel referido no artigo 
anterior-e pertencentes aos que serão beneficia­
dos com a sua destinação. 

Art. 3° É facultado ao proprietário o direito 
de escolher uma área contínua, correspondente 
a vinte e cinco por cento do imóvel descrito no 
artigo 1°, obseIVadas as condições estabelecidas 
no artigo 5°, incisos V, VI, VII e VIII, do Decreto-Lei 
na 2.363, de 21 de outubro de 1987. 

Art. 4° O Instituto Jurídico das Terras Rurais 
- INTER fica autorizado a promover a desapro­
,priação do Imóvel rural de que trata o presente 
,Decreto, na forma prevista nos Decretos-Leis n'" 
'554, de 25 de abrIl de 1969, e 2.363, de 21 de 
outubro de 1987, 

Art. 5< Este decreto entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 8 de abril de 1988; 167" da Indepen­
dência e 100' da República, JOSÉ SARNEY -
Jáder Fontenelle Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Vicente 
Bogo, 

O SR. VICENTE BOGO (PMDB - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr' e Srs. 
Congressistas, em reunião com as Lideranças dos 
partidos políticos realizada ontem, a Presidência 
do Congresso Nacional decidiu aprovar hoje uma 
série de decretos-leis e tambem fazer a leitura 
daqueles que até o momento tivessem Sido entre­
gues à Mesa. Nesse sentido, fez-se um acordo 
em que seriam aprovados hoje 84 decretos-leis, 
sobre os quais não há nenhuma polêmica entre 
os Srs. Congressistas. portanto, previamente ava­
liados. Sobre o restante, aprOXimadamente 21, 
como há restrições ainda sobre alguma parte de 
cada um desses decretos-leis, decidimos encami­
nhar um requerimento à Mesa no momento desta 
sessão para fazer a inversão de pauta. a fim de 
que se abra maior espaço para a discussão desses 
decretos-leis. Gostaria, então, de comunicar aos 
Srs. Congressistas que não estão eventualmente 
acompanhando as negociações das Lideranças 
que há esse entendimento Visando a viabilizar a 
administração federal à medida que possamos 
aprovar esses mais de oitenta decretos-leis. Exis­
tem, portanto, dentre os 2 I ou 23 decretos-leis 
que vão ficar na inversão de pauta, ou, pelo me­
nos, no pedido a ser apresentado à Mesa, alguns 
realmente importantes, cuja aprovação neste mo­
mento, juntamente como os demais, seria incon­
veniente. 

Lembramos aqui o caso do congelamento da 
URP para os servidores públicos, o caso da extin­
ção do Incra e de outras providências dadas à 
reforma agrária. Pelo decreto, reduz-se a área pas­
sível de desapropriação para fins da reforma agrá­
ria em aproximadamente 66,5% das possibilida­
des em relação ao I Plano Nacional de Reforma 
Agrária do Governo que hoje contmua aí: o Gover­
no da Nova República. Por isso. entendemos que 
esses decretos têm que ser revistos e rediscutidos. 
Outros decretos criando incentivos ou ate impos­
tos, como o Imposto de Renda, tambem estão 
ficando de lado para uma avaliação mais profunda 
por parte dos Srs. Congressistas, mas creio que 
hoje eles estarão dando uma contribuição efetiva 
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ao Governo e à Nação na medida em que aprova­
rem mais de oitenta decretos-leis, por acordo de 
Lideranças, e também na medida em que forem 
feitas as leituras dos outros mais de vinte decretos 
que foram apresentados à Casa, como o das ZPE 
e do Orçamento da União, que ficarão para outra 
sessão do Congresso Nacional, quando também 
vão ser discutidos O das ZPEs não havia sido 
entregue até o horário da reunião das Lideranças; 
portanto. não faz parte do acordo em que aprova­
mos os demais. 

Era o que tinha il dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Victor Fac­
cioni 

OSR. VICTOR FACCIONI (PDS-RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs 
Congressistas, um dos mais graves problemas 
do nosso Pais é o descalabro da saúde pública 
e a falta de atendimento médico-hospitalar da 
Previdência Social. Todos os dias há a compro­
vação de que não faltam recursos, mas existem 
e ocorrem mesmo malversação e má aplicação. 
Ainda agora o jornal O Globo noticia que verbas 
somem nos Estados e o Tribunal de Contas da 
União constata irregularidades no SUDS. Diz ain­
da a matéria do dia 24 de julho que apenas quatro 
Estados apresentaram contas das aplicações re­
passadas pela Previdência Social ao Sistema Uni­
ficado e Descentralizado de Saúde - SUDS, em 
julho de 1987. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, é de se per­
guntar: a criação foi submetida ao Congresso Na­
cional? A legislação que regulamenta a atividade 
e a aplicação dos recursos da Previdência Social 
foi modificada por quem e de que forma? Ao 
arrepio da lei? 

Sr. Presidente, em segundo lugar, volto ao noti­
ciário, que diz: 

"Mesmo assim, as prestações só incluem 
as aplicações feitas no primeiro trimestre de 
1988. De julho a dezembro de 1987, não 
se pode saber o destino das verbas. O Tribu­
nal de Contas da União, que desde março 
investiga as denúncias de irregularIdades no 
SUDS, deu um prazo até IOde agosto para 
que o Ministro Renato Archer informe sobre 
a fiscalização dos recursos repassados atra­
vés do programa." 

Vamos encaminhar um pedido de informações 
ao Tribunal para saber se esse prazo foi atendido 
pelo Ministério da Previdência e Assistência Social. 

"O SUDS foi criado pelo Decreto n" 
94.657. na gestão do Ministro Raphael de 
Almeida Magalhães, para tornar o lNAMPS 
apenas um coordenador da rede pública de 
saúde, repassando aos Estados e Municípios 
verbas a serem aplicadas, segundo o planeja­
mento dos Conselhos Estaduais de Saúde. 

O Ministro Carlos Átila também apresentou 
relatório, no qual aponta trinta falhas em oito 
convênios realizados pelo SUDS. Por isso, 
o Tribunal de Contas da União recomendou 
ao Ministério que exigisse prestações de con­
tas nas datas fixadas por lei." 

Há denúnC'lias de que as verbas estão atendendo 
ao clientelismo político, conforme, estampa o jor-
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nal, declaração da Vice-Presidente da Associação 
dos Médicos Sanitaristas de São Paulo, Isamara 
Gouveia. que afirma que o sistema propicia a cor­
rupção e o clientelismo. 

Diz ela: 

"Não há controle sobre a aplicação das 
verbas. O clientelIsmo é que está norteando 
os repasses Até hoje não foi implantado o 
Conselho Estadual de Saúde." 

Sr. Presidente. as irregularidades nas aplicações 
dos recursos do SUDS foram constatadas pelo 
Tribunal de Contas da União no Rio Grande do 
Sul, mas as denúncias, principalmente acusações 
de uso das verbas visando às eleições de novem­
bro, multiplicam-se em outros Estados No Sul, 
o Tribunal de Contas da União constatou contra­
tações irregulares e o repasse dos recursos à Se­
cretaria gaúcha de saúde, antes mesmo da cria­
ção do Conselho Estadual de Saúde A Comissão 
de Saúde PúblIca da Assembléia acusou o Gover­
no gaúcho de ter mascarado a origem dos recur­
sos federais para manter nos mesmos níveis as 
verbas estaduais destinadas à saúde - uma le­
viandade absurda. Logo, o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul está utilizando recursos 
federais como se estaduais fossem, deixando de 
cumprir os seus compromissos com relação à 
saúde pública do Rio Grande do Sul e à aplIcação 
das verbas do Governo do Estado. Pior que isso, 
dIZ ainda a matéria que "o Tribunal de Contas 
da União apontou também no uso irregular das 
verbas em aplicações financeiras, o que foi com­
provado no Rio Grande do Sul, onde cerca de 
1,6 bilhão acabaram no Banco MeridIOnal em apli­
cações financeiras de parte do Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul". 

E é assim que os Governos Federal e Estadual 
da Nova RepúblIca, do PMDB, administram a saú,­
de pública, o dinheiro público, Sr. Presidente. E 
preciso pôr um basta nessa malversação do di­
nheiro público e na leviandade como é tratada 
a coisa pública no momento, numa área de tanta 
seriedade como a da saúde públIca. 

Já tivemos a oportunidade de mostrar aqui, 
ontem, na sessão da Câmara dos Deputados, o 
parecer do Relator, Ministro Adhemar Ghisi, do 
Tribunal de Contas da União, comprovando a irre­
gularidade na compra de 328 apartamentos pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, na 
gestão do Sr. Raphael de Almeida Magalhães. 

Fora este um Grande Expediente e eu talvez 
tivesse a oportunidade de ampliar o debate com 
a participação de outros Congressistas, num tema 
de tamanha importância. No entanto, como esta­
mos no período de Breves Comunicações, con­
cluirei o registro da matéria, na expectativa de 
que possamos fazer desdobramentos, com vistas 
a produzir alguma conseqúência. É preciso dar 
um basta neste País ao costume de a irregula­
ridade e a denúncia apenas permanecerem como 
impacto negativo na opinião pública. De uma vez 
por .todas, precisamos acabar com essa falta de 
impunidade. É preciso que as pessoas respon­
dam por seus atos na gestão da coisa pública 
a nível nacional. 

Espero que, com a aprovação da Carta consti­
tucional, o Congresso tenha maiores poderes no 
que respeita à ação de fiscalização e cobrança 
da responsabilidade dos governantes. Por en­
quanto, devo lImitar-me a esse registro e também 



Agosto de 1988 

a reiterar o pedido de informações que estou en­
caminhando, a respeito das denúncias e dos pra­
zos para a apresentação da prestação de contas 
estipulada pelo Tribunal de Contas da União ao 
Ministério da Previdência e Assistência Social. 
(Palmas.) 

MATÉRIAA Q(jE SE REFERE O ORADOR 

VERBAS DA SAÚDE 
SOMEM NOS ESTADOS 

Apenas quatro Estados prestaram contas das 
aplicações das verbas repassadas pela Previdên­
cia Social desde a implantação do Sistema Unifi­
cado e Descentralizado de Saúde (SUDS), criado 
em julho de 1987. Mesmo assim, as prestações 
só incluem as aplicações feitas no primeiro tri­
mestre de 1988. De julho a dezembro de 1987, 
não se pode saber o destino das verbas O Tribu­
nal de Contas da União (TCU), que desde março 
investiga as denúncias de irregularidades no 
SUDS, deu um prazo até 10 de agosto para que 
o Ministro Renato Archer informe sobre a fiscali­
zação dos recursos repassados através do pro­
grama. 

O Suds foi criado pelo Decreto 94.657, na ges­
tão do Mimstro Raphael de Almeida Magalhães, 
para 10rnar o Inamps apenas um coordenador 
da rede pública de saúde, repassando aos Estados 
e Municípios verbas a serem aplicadas segundo 
o planejamento dos Conselhos Estaduais de Saú­
de e dos Conselhos locais da Previdência O Minis­
tro Adhemar Ghisi, do TCU, questiona a própria 
legalidade da criação do sistema, alegando que, 
por envolver um volume tão grande de recursos 
-cerca de Cz$ 1,3 trilhão este ano-, os repasses 
deveriam ter o crivo do Congresso 

O Ministro Carlos Átila também apresentou re­
latório, no qual aponta 30 falhas em oito convê­
nios realizados pelo SUDS Por isto, o TCU reco­
mendou ao Ministério que exigisse as prestações 
de contas nas datas fIXadas por lei, sob pena de 
suspensão dos repasses futuros. 

Todos os Estados já receberam os Cz$ 200 
bilhões referentes ao período de janeiro a abril, 
mas as parcelas de maio só foram liberadas para 
Minas GeraiS, GOiás, Pará e Rio Grande do Norte 
- os quatro únicos que prestaram contas. Já 
as cotas de junho e julho só serão liberadas após 
a prestação de contas de 1987 e do segundo 
trimestIe de 1988 Com isso, o Inamps só repas­
sou até agora 21 % dos Cz $ 937 milhões previstos 
em seu orçamento. O problema não se deve ape­
nas à negligência dos governos estaduais, mas 
também à própria Previdência Social, que só edi­
tou as normas para prestações de contas em 
maio, através da Portaria n° 4.236. 

As irregularIdades do sistema foram apontadas 
logo nos primeiros convênios, que permitiam a 
aplicação das verbas para a isonomia salarial entre 
os médicos do Inamps e os das secretarias esta­
duais. O dispositivo acabou sendo excluído dos 
contratos assinados este ano 

O TCU apontou também o uso irregular das 
verbas em aplicações financeiras - o que foi 
comprovado no Rio Grande do Sul, onde Cz$ 
1,6 bilhão acabaram no Banco MerIdional. O pro­
cedimento, no entanto, foi autorizado pelo Presi­
dente Sarney este mês, através do Decreto 
96.~03. 
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O Secretário-Geral do Mimstério da PreVIdência, 
Aloísio Teixeira, afirma que as denúncias têm sido 
apuradas e que até agora nenhum deSVIO de re­
cursos foi comprovado. "São apenas falhas admi­
nistrativas", garante. No entanto, em maio, o então 
Diretor de Finanças do Inamps, Custódio Antônio 
de Matos, ressaltou em nota aos dois mspetores 
do TCU que fiscalizavam as contas do SUDS que 
não poderia admitir que dispunha de prestações 
de contas, pois as encaminhadas continham mui­
tas omissões. 

TCU CONSTATA IRREGULARIDADES 
NO SUL 

As irregularidades nas aplicações dos recursos 
do SUDS foram constatadas pelo TCU no Rio 
Grande do Sul, mas as denúnCIas - principal­
mente acusações de uso das verbas visando às 
eleições de novembro - se multiplicam em ou­
tros Estados. No Sul, o TCU constatou contra­
tações irregulares e o repasse dos recursos à se­
cretana gaúcha de Saúde e antes mesmo da cria­
ção do Conselho Estadual de Saúde. 

A mspeção do Tribunal revelou ainda que pelo 
menos 79 prefeituras conveniadas nunca apre­
sentaram prestações de contas. Já a Comissão 
de Saúde Pública da Assembléia acusou o gover­
no gaúcho de ter mascarado a origem dos recur­
sos federais, para manter nos mesmos níveis as 
verbas estaduaiS destmadas à saúde - uma exi­
gência do SUDS. Com isso, Cz$ 3 bilhões libera­
dos pelo sistema teriam sido lançados no item 
saúde do orçamento estadual. Sem eles, o per­
centual do item no orçamento subiU para três 
por cento - quando não passaria de 1,7% sem 
o artifício. 

A Comissão denunciou ainda que, através de 
cantata direto com a presidência do Inamps, o 
Hospital Lazzarotto foi credenciado como hospital 
de referência, embora o Conselho Estadual de 
Saúde tivesse rejeitado o pedido. 

Na Bahia, o Deputado Estadual Sebastião Cas­
tro (PDT) levantou suspeitas sobre os Cz$ 75 bi­
lhões repassados pelo Estado a Vitória da Con­
quista. Candidato àquela prefeitura, ele afirma que 
o município não possui em funcionamento nem 
em construção sequer a metade dos 77 postos 
de saúde previstos para receberem a verba. 

Já a Vice-Presidenta da Associação dos Médi­
cos Samtanstas de São Paulo, lsamara Gouveia, 
afirma que o sistema propicia a corrupção e o 
clientelismo: 

- Não há controle sobre a aphcação das ver­
bas. O clientelismo é o que está norteando os 
repasses. Até hoje, não foi implantado o Conselho 
Estadual de Saúde - afirma lsamara. 

Mas as denúncias não acabam aí. Em Bauru, 
no Noroeste de São Paulo, a Presidenta da Asso­
ciação da Secretaria de Departamentos Mumci­
pais de Saúde do Estado, Aparecida Unhares Pi­
menta, acusa o governo estadual de não reajustar 
os recursos repassados às prefeituras conforme 
os aumentos autorizados pelo Ministério da Previ­
dência Social: 

- Tentamos conversar com o Secretário José 
Aristodemo Pinotti, mas ele se nega a nos receber. 
Não sei para onde está indo o dinheiro, mas não 
é para as prefeituras. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Luíz 
Soyer. 
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O SR. LClIZSOYER (PMDB - GO. Pronuncia 
o segumte discurso.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. 
Congressista a importância do problema educa­
cional do País, que tem sido sempre citada pelas 
autoridades, pela imprensa e pelo Parlamento, 
abrangendo a União, os Estados e os Municípios, 
encontra-se traduzida em sucessivos documentos 
constitucionais, afirmando a Carta em elaboração 
que a educação é direito de todos e dever do 
Estado. 

Nas três esferas federativas, faz-se esforço para 
atender a essa necessidade do nosso desenvol­
vimento, mas praticamente se confere à Umão 
a responsabilidade pelo setar técnico da educa­
ção, assumindo os Estados papel supletivo na 
realização dessa tarefa. 

Entretanto, por vezes falha a ação da Umão 
quanto ao ensino técnico nos Estados, onde se 
cnaram, para essa finalidade, estabelecimentos 
federais. 

É o que acontece no Estado de Goiás, onde 
a Escola Técnica Federal está passando por séria 
cnse, exigindo-se, para solUCioná-Ia, a contrata­
ção de vinte e um professores substitutos, a fim 
de atender-se à demanda atual, com relação ao 
corpo docente, cuja deficiência quantitativa amea­
ça a instituição .de não recomeçar as aulas no 
segundo semestre 

Para suprir essa lacuna, já encaminhamos ao 
Mmistro da Educação, Senador Hugo Napoleão, 
um veemente apelo no sentido de atender-se a 
esse pleito, que imphcará no atendimento a um 
déficit de carga horária correspondente a qui­
nhentos e vinte horas-aula semanais. 

Se não forem tomadas as providências que soli­
citamos, estarão prejudicados dois mil e seiscen­
tos alunos, que buscam naquela institUição, com 
muito esforço, aprimorar sua capacídade profis­
sional, a fim de poder enfrentar o mercado de 
trabalho, escasso e saturado, além de eVitar que 
sofra solução de continuidade a fama longamente 
conquistada pela Escola Técnica Federal de 
Goiás, uma das mais respeitáveiS instituições de 
ensino do País 

Essa situação dramática não pode perdurar, 
e, ou se soluciona no próximo semestre, ou o 
estabelecimento ficará praticamente impossibili­
tado de funcionar, com irreparável prejuízo para 
milhares de estudantes. 

Assim, reiteramos o nosso apelo no sentido 
da nomeação de vinte e um docentes substitutos, 
para que, no segundo semestre, aquele estabele­
cimento não seja obrigado a encerrar suas atlvi­
dades. 

Era o que tínhamos a dIZer, Sr. PreSidente, Sr' 
e Srs. Congressistas. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _ 
Concedo a palavra ao nobre Congressista Adylson 
Motta. 

O SR. ADYLSON MOITA (PDS - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr' e Srs. 
Congressistas, ontem teria ocorrido uma reunião 
pa~a tratar da organização da pauta de hoje, a 
fim de que pudéssemos aprecIar os decretos-leis. 
Designado pelo PDS, estive presente à reumão 
que, parece, já havia terminado - se é que foi 
realizada. 

Devo dizer que, embora o PDS não tenha parti­
cipado da organização da pauta, não tendo ocor­
rido qualquer acordo no sentido de votar as maté-
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rias apresentadas, tenho levantado minha preocu­
pação - que até ja me custou, inclusive, cassação 
de palavra por V Ex', certa vez - de que esta 
Casa cumpra com suas funções. Nesse sentido, 
vamos transigir hoje, apesar da visível falta de 
quorum - não há aqui um sexto, nem da Câma­
ra, nem do Senado - em nome do bom anda­
mento dos trabalhos do Congresso Nacional, per­
mitindo que se votem esses 84 decretos que tra­
tam de assuntos rotmeiros, que não trariam maio­
res consequências se aprovados, mas acarreta­
riam enormes problemas caso rejeitados nesta 
Casa, e deve ser considerado que, com a aprova­
ção do novo texto constitucional, senam revoga­
dos Ora, se tal ocorresse, sena um verdadeiro 
caos na administração pública federal. Assim, ten­
do em Vista os altos interesses desta instituição 
e do Pais, não vamos colocar qualquer obstáculo 
à realização dessa votação Reservamo-nos o di­
reito, no entanto, de, com cautela, com vagar, 
acuradamente, e em profundidade, examinar os 
outros 22 decretos que tratam de assuntos polê­
mICOS, como é o caso da retirada da URP dos 
funcionarios públicos, da cnação das ZPE, das 
alterações do Orçamento Geral da Umão, da extin­
ção do Instituto NaCIonal de Colonização e de 
Reforma Agraria e tantos outros que constam da 
relação apresentada por um dos partidos políticos 
partiCipantes da reunião. 

Pretendo aproveitar todas as oportunidades pa­
ra fazer um apelo aos colegas congressistas o 
que esta ocorrendo no Congresso Nacional deve 
servir de alerta a todos nos - no sentido de que, 
por ocasião da votação do art. 64, unidos, consi­
gamos extra-ir, expungir esse artigo do texto cons­
titucional, porque, se aprovado, isto significaria 
o aviltamento desta Casa. O art. 64 não estabelece 
qualquer hmite para que o Executivo baIXe medi­
das provisonas. Embora se estabeleça que, no 
prazo de tnnta dias, caso não aprovado, será con­
siderado rejeitado, o Congresso teria de encontrar 
soluções jurídicas para os atos decorrentes desses 
decretos. 

Por isso, em nome das prerrogativas, do funcio­
namento pleno e da autonomia do Poder Legis­
lativo, desde já deixo este apelo aos meus colegas, 
no sentido de que, atraves de apoio ao destaque 
de emenda supressiva que apresenteI, ajudem a 
tirar do texto constitucional o art 64, que, dentro 
de um conceIto subjetivo de relevância e urgência, 
permite que o Poder Executivo "legisle" sobre 
qualquer assunto. Não tem sequer os limItes esta­
belecidos para o atual decreto-lei. Isso é tão grave, 
que o Dr. Leitão de Abreu, que foi por duas vezes 
consecutivas Mimstro no regime autontáno - in­
clusive Ministro e Presidente do Supremo Tribunal 
F ederal- e e defensor do decreto-lei, alertou-nos 
para o fato de que a aprovação do art. 64 repre­
sentaria a concessão de um cheque em branco 
ao Presidente da República. No mesmo sentido 
se manifesta o jurista Geraldo Atahba, pelo pengo 
que representará para esta institUIção a aprovação 
do art 64. 

Nestas condições, Sr. Presidente, o PDS, que 
sempre colaborou, não Iria deIXar de faze-lo neste 
momento. Portanto, em nome da normalização 
dos nossos trabalhos - já que é lmpossível con­
seguirmos quorum, pois há um ano e meio que 
estou aqui e Isto não foi posslvel - iremos tran­
sigir e aceitar sejam votados, mesmo sem o nú­
mero legal. os 84 decretos-leis referentes a assun-
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tos de menor importância, dentro do elenco de 
106 decretos que aI estão pendentes de decisão. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Solon 
Borges dos Reis 

O SR. SÓLON BORGES DOS REIS (PTB 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
S~ e Srs. Congressistas, assim que vigorar a nova 
ConstitUição no BraSIl. já se tera o dIreito de voto 
facultativo aos menores de 18 e maiores de 16 
anos. 

Não somos o primeiro Pais do mundo a fazer 
tal concessão a esses Jovens. Antes do Brasil, a 
Nlcaragua ja havia instituldo esse direito para os 
jovens aos 16 anos. Um dos argumentos, talvez 
o principal, com que o Senador Afonso Arinos 
defendeu a proposta de manutenção, no segundo 
turno, do que fOI aprovado no pnmeiro, e que 
mereceu voto favorável do Relator Bernardo Ca­
bral, fOi o de que o Jovem brasIleIro aos 16 anos 
ja tem matundade suficiente e plena conSCIêncIa 
dos seus deveres. Por isso, peço urgênCia para 
o meu projeto de lei que fixa aos 16 anos a malon­
dade civil e penal, porque nesta idade o jovem 
brasileIro já tem maturidade suficiente. Isso está 
na palavra não só do Senador, mas tambem na 
c!o Deputado e na consciência do povo brasIleiro 
E, de fato, uma realidade. Não se pode negar 
ao jovem brasileiro o desempenho dos seus direi­
tos políticos e das suas obrigações CÍvicas Assim 
também os deveres, que são a contrapartida dos 
direitos, não podem ser restritos e contidos diante 
do jovem de 16 anos. 

Por ISSO, estou apelando à Casa para que con­
ceda urgência ao Projeto de Lei nU 484, de 1988, 
que fIXa aos 16 anos a maioridade Civil e penal 
Este projeto, cujo teor passo a ler, merece, por 
coerência, por justiça, por necessidade CÍvica e 
política, aprovação pelas duas Casas do Congres­
so Nacional: 

"O Congresso NaCIonal decreta· 
Art 10 A maioridade civil e penal dos 

brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil 
iniCIa-se aos 16 (dezesseis) anos de idade, 
correspondendo à plena responsabilIdade 
pelos atos praticados, salvo as exceções pre­
vistas nas leis civil e penal 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as dispOSIções em 
contrário. 

Justificação 

Ao reconhecer aos brasileiros a faculdade 
de alistar-se e o direito de votar aos 16 (dezes­
seIS) anos de idade, a Assembleia Nacional 
Constituinte atesta, nessa fase etária, capacl­
dade bastante para o exercicio da mais nobili­
tante e alta de todas as prerrogativas no regI­
me democrático-representativo. 

O direito de influir pelo voto nos destinos 
da Nação, implica na maioridade política, so­
Cial e CIVIl 

Diz um velho brocardo jurídico que "quem 
pode o mais, pode o menos". 

A lei não será inteiramente auto-aplicável, 
prevendo-se as exceções, na legislação ordi­
nária, dos parâmetros da capacidade de 
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maior de dezesseis anos, em cada caso, por 
exemplo, quanto a penas pnvatIvas da liber­
dade e no que tange ao casamento. 

Poder-se-Ia deIXar esta regulamentação ao 
Executivo Mas, não seria o mais IndIcado. 
Convem exame maIS amplo e decisão mais 
adequada, pelo Poder Legislativo. 

Sala das Sessões, 15 de março de 1988. 
- Sólon Borges dos Reis." 

Era o que tmha a dizer, Sr Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneIro)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista Gon­
zaga Patriota. 

O SR. GONZAGAPATRlOTA (PMDB-PE. 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr" e Srs Congressistas, o toque do estadista 
está na entrevista que o Dr. Ulysses GUimarães 
concedeu ao repórter Magno Martins, do Diário 
de Pernambuco, publicada na edição de domin­
go, 14 de agosto do corrente 

O País é testemunha da luta desse cruzado 
da democraCia incansável na busca da institucio­
nalIzação do regime e acreditado por todos aque­
les que analisam o panorama político sob o pris­
ma da objetiVIdade e sem paixões. 

No pamel que se delineia no horizonte da suces­
são presidencial, por mais que os pretendentes 
se esforcem para empolgar a opinião pública, fi­
cam ofuscados quando a estrela do Dr. Ulysses 
Guimarães surge, de uma forma ou de outra. 

Ainda há poucos dias, quando o Presidente da 
República investIU desastradamente contra a 
Constituinte, tentando um golpe contra os traba­
lhos constitucionaiS, foi o Dr. UJysses Guimarães 
que saiu em defesa, não apenas da Assembléia 
NaCional Constituinte, mas da democracia brasi­
leira. O Dr. Ulysses vê no processo constituinte 
o grande instrumento de fortalecimento das insti­
tuições e, sobretudo, o caminho por onde será 
possível superar os entraves que se antepõem 
à democracia, às liberdades públicas e ao direito 
do povo de escolher livremente os seus manda­
tários. 

Quando o Presidente da Constituinte afirmou 
categoricamente que "aqui estamos para votar 
a Constituição e não para ter medo", falou pela 
alma do povo brasileiro, garantindo para todos 
nós a manutenção do processo constituinte como 
via por onde o Brasil chegará ao destino sonhado 
por todos. 

É este o Dr. Ulysses que empolga este País 
e começa a mostrar ao povo que é a alternativa 
do poder de que dispõe a Nação para implantar 
a democracia e fortalecer a nacionalidade com 
uma ConstitUIção que está sendo feita sob seu 
comando e da qual tem sido o escudo maior 
contra as investidas dos representantes antipovo 
que infestam as esplanadas, asas, eixos e rampas 
dos palácios de Brasília. 

O estadista da redemocratização, na entrevista 
concedida ao Diário de Pernambuco, revelou 
a simpatia que mostra pelo Governador Miguel 
Arraes, classificando o líder pernambucano como 
político de visão nacional. conhecedor dos proble­
mas nacionais, integrado à problemática interna­
cional e que seria o nome ideal para completar 
qualquer chapa 
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Arraes, disse o Presidente da Constltumte, seria 
o tempero popular que daria a qualquer chapa 
o teor social necessário à democracia 

Pelo teor de suas declarações, constata-se que 
a democracia já tem candidato. Apenas espera 
a oportunidade da conclusão dos trabalhos da 
Constltuinte, os quais tomam todo o seu tempo, 
não sendo possível compatibilizar as atividades 
de presidente do colegiado com a candidatura 
a Presidente da República 

De uma coisa fiquem certos os brasIleiros -
a democracia tem candidato. Seu nome é Ulysses 
Guimarães. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo Ra­
mos. 

O SR. PAULO RAMOS (PMN - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. 
Congressistas, estamos hoje em sessão do Con­
gresso Nacional demonstrando um grande esfor­
ço em homenagem à transição democrática . 
. Todos estão lembrados de que o Exm° Sr. Presi­

dente da República, quando da última vez que 
ocupou as redes de rádio e televisão para falar 
à l'lação, manifestou que os trabalhos da Assem­
bléia Nacional Constituinte tomariam o País ingo­
vernável. Deixou S. Ex' de dizer, a bem da verdade, 
que é a sua administração que torna o País desgo­
vernado. Mas dentre os itens mencionados pelo 
Presidente da República no malfadado pronuncia­
mento à Nação, estava a figura espúria do decre­
to-Iei, cuja revogação constava dentre os compro­
missos por ocasião da implantação da Nova Re­
pública. Todo o povo brasIleiro imaginava que 
a partir da implantação de um novo Governo, 
superando a ditadura militar, não teríamos mais 
a figura do decreto-lei Entretanto, em nenhum 
outro Governo tal instrumento foi tão utilizado. 

J-loje estamos aquI para dar manifestação de 
. responsabilidade, tentando a aprovação, por acor­
do de Lideranças, de mais de oitenta decretos-leis 
que foram editados sem que o Congresso Nacio­
nal fosse ouvido. 

O Exm° Sr. Presidente da República não tem 
qualquer apreço ao Congresso Nacional e, certa­
mente, à redemocratização do Brasil 

Mas hoje o Congresso Nacional selecionou tal­
vez uns vinte decretos-leiS que não podem ser 
aprovados, porque constituem, acima de tudo, 
um atentado à soberania nacional. Pelo menos 
mais de oitenta estarão sendo aprovados hoje. 

O Congresso faz um esforço, reconhece o seu 
desprestígio, e preserva aqueles que têm um sig­
nificado maior para a vida do País. Fica para a 
Assembléia Nacional Constituinte a responsabi­
lidade de eliminar de vez, pelo texto constitucional, 
a figura do decreto-lei, e ficam todos os Consti­
tuintes comprometidos com a preservação da eli­
minação da figura do decreto-lei da vida do Exe­
cutivo e da vida nacional. 

Como resposta a um decreto-lei, que contraria 
frontalmente os mais caros interesses nacionais, 
da criação das Zonas de Processamento de Ex­
portação - com o empresariado verdadeiramen­
te nacional, hoje reunido na Câmara das Empre­
sas 13rasúeiras de Capital Nacional, conceito de 
empresa nacional que há também de ser mantldo 
pela Assembléia Nacional Constituinte e que há 
ainda de preservar o dispositivo que dá tratamento 
preferencial à empresa brasileira de capital nacio-
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nal - o Presidente da Cebracan encaminhou ao 
Presidente da República telex - o qual peço a 
transcrição nos Anais do Congresso Nacional -
que em um dos trechos diz o seguinte: 

"Não seja V. Ex", Presidente da República 
José Sarney, o patrocinador de mais um 
cambalacho. " 

O cambalacho é a criação das Zonas de Proces­
samento de Exportação 

Portanto, Sr. Presidente, Sr' e Srs. Congres­
sistas, o esforço que faz hoje o Congresso Nacio­
nal não é de capitulação e sim no sentido da 
transição. As LIderanças partidárias desta Casa 
estão de parabéns. Que esta atitude represente, 
acima de tudo, um compromisso dos Congres­
sistas - que são também Constituintes - com 
o povo, não permitindo o fim da soberania nacio­
nal e a permanênCia deste malfadado instrumen­
to, o decreto-lei, que tanto desprestígio traz para 
o Poder Legislativo. 

TELEX A Q(jE SE REFERE O ORADOR 

Secretaria Executiva Geral 
Dr. Pedro Interian 

Informamos o telex passado nesta data de 29 
de julho para o Presidente da Repúblida. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
José Sarney. 

Rogamos a Vossa ExCIa. a defender os verda­
deiros interesses nacionaIS. 

-Sua prinCipal responsabilidade, interferindo 
em 2 temas da mais alta importância: 

1 - Não aceite nenhum tipo de acordo sobre 
as patentes para laboratórios, nem ceda às.retalia­
ções, pois as multinacionais querem dommar to­
talmente este mercado com a implantação de 
patentes, impedindo o avanço da biotecnol~ia 
que irá redimir o Brasil no campo dos medica­
mentos e saúde não deve ser tratada como econo­
mia de mercado. 

2 - Não permita levar adiante a edição do de­
creto sobre as ZPE. - Zonas de Processamento 
de Exportações. 

Que se constituíram em mais um meio de be­
neficiar os países desenvolvidos a custa da socie­
dade brasileira, dos nossos baixos salários e de 
nossas matérias-primas. Além do mais será im­
possível o controle das empresas apaniguadas 
em vender no mercado interno, lezando amda 
mais nossa combalida economia. 

Seja Vossa Excia. um patriota e não dê OUVIdos 
aos vendilhões da pátria. 

Não seja Vossa Excia. o patrocinador de mais 
este "cambalacho". 

O Brasil não é a Coréia, nem Cingapura, nem 
o Panamá, nem Hong Kong. Nossa dimensão 
é outra. Nosso destino também. Para saírmos da 
crise dependemos da vontade política dos nossos 
Govemantes 

Vossa Excia. terá todo nosso apoio, pois repre­
sentamos 99 por cento das empresas, verdadei­
ramente brasileiras. 

Vossa Excla. deverá agIr como verdadeiro esta­
dista e não entrar na história como um dos vendi­
lhões da pátria. 

Atenciosamente - Luiz Otávio Simões 
Athayde, Presidente da CEBRACAN - Câmara 
das Empresas Brasileiras de Capital Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao Deputado Darcy Deitos. 
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O SR. DARCY DElTOS (PMDB - PR. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, quero aqui registrar a apreensão dos 
agricultores do Paraná, especialmente dos triticul­
tores, porque mais de 50% da safra de trigo, em 
algumas regiões do Estado, já estão perdidos pela 
falta de chuvas. Essa apreensão se estende aos 
produtores, que estão com suas terras preparadas 
para o plantio do feijão e do milho, o que mostra, 
especialmente a todos nós, da classe política,.a 
necessidade de o Governo Federal carrear maIS 
verbas para o Estado do Paraná - celeiro nacio­
nal na produção de grãos-a fim de que continue 
contribuindo para a solução dos problemas desta 
grande Nação. 

Entendo que somente através da maciça pro­
dução agrícola, o País encontrará o caminho da 
prosperidade - quando não faltará comida na 
mesa de cada família brasIleira - e fará com 
que a justiça social impere. 

Daí o meu apelo ao Presidente José Sarney, 
no sentido de que reformule a remessa de recur­
sos e invista no Paraná, que, ao longo dos anos, 
tem dado mostras de que é um Estado capaz, 
de gente trabalhadora e terras fertilíssimas, a fim 
de que a produção de grãos brasileira não seja 
comprometida. Os produtores rurais daquele Es­
tado devem contlnuar dando respostas, como de­
ram até hoje, com o seu trabalho, com a sua 
produção agrícola. 

Registro este apelo para que o Governo Federal, 
através do Ministério da Irrigação e do Mimstério 
da Agricultura, faça um remanejamento, uma re­
formulação na sua política neste setor e remeta 
para o Paraná mais verbas, para que o nosso 
Estado se faça presente no cenário nacional, atra­
vés da sua produção de grãos, da qual é líder 
hoje. 

Antes de encerrar, quero enaltecer a decisão 
dada ontem pela Assembléia Nacional ConstItum­
te, na votação em segundo turno, concedendo 
à juventude deste País, dos 16 aos 18 anos, o 
direito facultativo de votar. Faço este registro nos 
Anais para dizer que os 316 votos favoráveis dados 
ontem, concedendo o direito de voto à juventude 
brasileira, enaltecem a Assembléia Nacional 
Constitumte. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Lélio Sou­
za. 

O SR. LÉLIO SOUZA (PMDB - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas. a Caixa Económica Federal, que 
assumIU a gestão do Sistema Financeiro de Habi­
tação, acaba de tornar públIca a intenção de pro­
mover a execução extrajudicial dos mutuários em 
atraso. 

À época do extinto BNH, esse Sistema uttlizava 
o método da execução extrajudicial, provocando 
desassossego e mjustIças. 

Era de se esperar que essas prátlcas, contem­
porâneas do regime militar, posto que embasadas 
em legislação originária desse malsinado período 
político-administrativo, fossem coisa do passado. 

De fato, eSSd prática foi chancelada pelo Decre­
to-Lei n" 70, de 21 de dezembro de 1966, diSCipli­
nada nos arts 31 a 38 desse diploma legal. Na 
mesma esteira. a Lei n° 5.741, de 1" de dezembro 
de 1971, que dispõe sobre a proteção do tlnancia-
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mento de bens imóveIs, vmculados ao SIstema 
FinanceIro de Habitação, contmuou autonzando 
aquele injusto procedimento, embora em carater 
alternativo 

Convém tornar claro, desde logo, que essa mo­
dalidade de execução importa uma infração cons­
titucional Com efeito, vulnera o § 4' do art 153 
da Constituição vigente, que proclama: 

"A Lei não poderá excluir da apreciação 
do Poder Judiciário qualquer lesão de dIreIto 
individual". 

É indlscutIvel. assim, o carater Junsdiclonal da 
execução. 

AdemaIs, não apenas aquela garantia constItu­
cional vem sendo atropelada pelo exercI CIO da 
execução extrajudIcial. O próprio pnncipio da 
igualdade perante a lei. institUldo através do * 
1" do art. 153 da Carta em VIgor, está afrontado. 

Afora essas preocupações de natureza jurídica, 
sobreleva mencionar a magmtude social do tema 
- execução extrajudicial de mutuanos inadlm­
plentes do Sistema Fmanceiro de Habitação -
que tem provocado intranquilidades e perturba­
ções generalizadas 

Já no passado, em plena VIgência do regime 
militar, me msurgi contra esse SIsterna, a ponto 
de apresentar um projeto de lei propondo modIfi­
cação e revogação de disposItiVOS daqueles dois 
diplomas legais, objetivando eliminar a possibi­
lidade da execução extrajudicial. Trata-se do Pro­
jeto de Lei n" 1.3] B-NB3, já relatado favoravel­
mente, conforme parecer da douta Comissão de 
Constituição e Justiça, onde foi seu relator o emi­
nente Deputado Hamilton Xavier, em 1 7 de abrIl 
de 19B5. 

A partir daí fICOU pronto para ser Incluído na 
Ordem do DIa, a fim de ser aprecIado. 

Sobrevindo a Assembléia NaCIonal ConstItuin­
te, que determinou redução do ntmo de trabalho 
da Cãmara dos Deputados, o mencionado projeto 
não teve mais qualquer andamento. 

Ontem inicieI gestões junto à Liderança do 
PMDB, com vistas à defimção de regIme de urgên­
cia para Imediata discussão e votação desse pro­
jeto de lei. 

Embora superado o período discricIOnárIO, pa­
trocinado pelo regime mIlitar, mUitas práticas da­
quele infortunado momento político sobrevivem 
no cotidiano da Nova República 

É urgente, então, em face do mquestIonável 
interesse social, cuidar-se da eliminação dessa 
possibilidade legal, que violenta mutuarIOS do Sis­
tema Financeiro de Habitação. 

Estou empenhado nessa batalha regimental, 
que se destina transformar em Lei o mencionad? 
projeto, expurgando da legislação vigente o arn­
mo jurídico de que se valem, ainda, certas figuras 
administratIvas saudosas do regIme de exceção. 

Esta, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, a co­
municação que precisava fazer à Casa, conela­
mando a todos para que prestigiem a iniciatIva 
agora anunciada 

Lutemos, então, pela revogação da possibili­
dade de execução extrajudiCIal Reponhamos essa 
situação nos trilhos democrátIcos, respeitando-se 
o princípio constitucional que manda submeter 
ao Poder Judiciário toda lesão de direito indIvi­
dual. 
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o SR. PRESIDENTE (DIrceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Jorge 
Uequed. 

O SR. JORGE OEQOED (PMDB - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PresIdente, Sr"" e Srs 
Congressistas, o Ministéno da HabItação, Urba­
msmo e Meio Ambiente tem o dever de agir ime­
diatamente perante os agentes do Sistema Finan­
ceIro de Habitação, pois vêm encontrando difIcul­
dades aqueles que desejam adquinr casa própna 
de valor inferior a 2.500 UPC. Como sobre os 
contratos dessa especie o saldo a pagar não e 
de responsabilidade do comprador - ele e bene­
ficiado pelo seguro - os agentes fmancelros es­
tão Impedmdo a concessão de emprestimos para 
aquela finalidade em valor menor do que aquele 
montante. 

Isto cria um SIstema elitIsta. Os recursos são 
entregues apenas a quem adqUIre Imovel de valor 
mais elevado. So há lImite para o valor mlmmo, 
ou seja, os maIS pobres, os trabalhadores de me­
nor renda não têm qualquer amparo do Governo 
para a aqUIsição da sua casa propria. 

É este o alerta, e esta a cntica que quero levar 
aos detentores do sistema, para que cornjam essa 
distorção, pOIS as empresas, a pretexto de que 
ajuste desse tIpO lhes causam prejUlzo, porque 
não podem repassar ao adquirente, no final do 
contrato, o saldo devedor, não fazem mais tais 
financiamentos, e assim ficam impedIdos os com­
pradores de menor renda de adquirir seus imo­
veis. 

O SR. PRESIDENTE (DIrceu CarneIro) -
Concedo a palavra ao nobre CongressIsta Amaury 
Muller. 

O SR. AMAORY MOLLER (PDT - RS Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSIdente. Sr"" e Srs 
Congressistas, diante do inusitado da reumão de 
ontem, pela manhã, das Lideranças, no gabinete 
do Presidente do Congresso Nacional, que não 
durou mais do que qUInze minutos, e em face 
da impossIbilidade de o meu partIdo interferir dire­
tam'ente na composição da Ordem do Dia, che­
guei mesmo a pensar em obstrUir esta sessão, 
porque lamento dIzer, Sr. Presidente - conSIdereI 
um desrespeito ao meu partIdo e a outros que 
não puderam participar do encontro a fIxação de 
horarIos distintos, dando a entender que não que­
riam a participação do PDT na reunião 

Mas, apos ponderações que outros companheI­
ros que representavam suas Lideranças partida­
rias fIzeram, e em razão de um acerto para a 
inversão da pauta, a Liderança do PDT concordou 
em não criar nenhum problema, para que pudes­
semos, afinal, votar essa verdadeira avalancha de 
decretos que o Sr José Sarney encaminhou ao 
Congresso Nacional. 

De qualquer forma, quero registrar que se fosse 
encaminhado hoje, para leItura, o decreto que 
cria as Zonas de Processamento de Exportação, 
porpor-me-Ia a obstrUIr a sessão Tanto quanto 
seI, esta matérIa chegou ao Congresso NaCIonal 
ontem à noite, e não seria lícito nem justo que 
ela fosse mclUIda na Ordem do Dia para SImples 
leitura 

Por outro lado, Sr. Presidente, como não parti­
cipei diretamente da reunião, não podena concor­
dar que alguns decretos altamente polémicos pu­
dessem integrar a pauta. Entre eles mencionaria 
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o Decreto n° 2.353, que cria a garantia da União 
para operações de leasing de empresas nacio­
nais ao setor público, que é, na verdade, uma 
garantIa aos banqueiros para emprestarem di­
nheiro ao Governo; o Decreto n° 2.363, que extin­
gue o INCRA e cria o Inter, dando provas de que 
o Governo não quer fazer a reforma agrária; o 
Decreto n' 2.369, que concede subsídios a proje­
tos de irngaç:lo no Nordeste - trata-se, na verda­
de, de um mecamsmo Imoral para patrocinar a 
irrigação de terras de latifundiários; o Decreto n" 
2.404, acoplado ao de n° 2.414, que trata do adi­
cionai ao frete do fundo da Mannha Mercante, 
matérIa polêmlca sobre a qual ha denúncias de 
fraude e corrupção; finalmente, o Decreto n" 
2.425, que suspende, que congela a URP para 
os funcionárIOS do setor públIco 

Não poderia, de maneira alguma, concordar 
que matérias como essas que mencioneI, alta­
mente polémicas, integrassem a Ordem do Dia 
E, como não partIcipei da elaboração da Ordem 
do Dia, tIve de manifestar o meu protesto através 
de uma ameaça de obstrução se esses decretos 
nela fossem InserIdos para votação. 

Por ultimo, Sr. Presidente, permita-me V. Ex' 
que me refira à mensagem que recebi hOJe do 
mInistro da Reforma e do Desenvolvimento Agrá­
rIO, Íns Rezende, comunicando a desaproprIação, 
por decreto assmado pelo Presidente da Repú­
blIca, do Imóvel denominado Invernada Grande, 
no Mumcíplo de Passo Fundo, Estado do Rio 
Grande do Sul, com area de 553 hectares. 

Segundo a mensagem, essa desaproprição de­
vera beneficiar quarenta famílias de agricultores 
sem terra. Em que pese ser esta uma medida 
saudavel, devo dIzer que não faz avançar a reforma 
agrárIa. Naquela região existem, seguramente, 
VInte mIl famílias de agriclutores sem terra, mUItas 
delas expulsas ha bem pouco de suas propne­
dades pelo latIfúndio e pelos bancos, que agor<;t 
são os grandes proprIetários de terra no Rio Gran­
de do Sul. Uma área de 553 hectares satisfará, 
em pnnclpio, às neceSSIdades dessas quarenta 
famílIas, mas deIxará ao desabngo outras nove 
mIl e qUInhentas, ou nove mIl e seIscentas que 
ainda permanecem à espera de uma medida con­
creta do Governo no sentido de alterar a injusta 
e desumana estrutura da terra no RIO Grande do 
Sul. 

Por fim, cabena dizer que não basta a desapro­
priação pura e sim):'les. A legislação atual, com 
um decreto que ate impede a Implantação da 
reforma agrária, não autoriza a imissão automá­
tica da União na posse da terra desapropriada, 
o que sigmfica que processos como este se arras­
tarão mdefinidamente, ate que tenhamos a cora­
gem de votar aqui mecamsmos que facilitem, sim­
plifiquem, agIlizem e dinamIzem a distribuição da 
terra 

De qualquer forma, agradeço a gentIleza do 
MImstro lris Rezende de haver-me comunicado 
a desapropnação dessa área Gostaria que S Ex' 
soubesse da posição do meu partido: com um 
governo fraco, acovardado, que se submete aos 
deslgnios e aos interesses do latifúndio, não have­
rá reforma agrárIa. Por isso, a sociedade brasileira 
está depositando fundadas esperanças numa elei­
ção preSIdenCIal no ano que vem, para que, pela 
sua vontade, possa escolher um chefe de governo 
que conduza este País a um ancoradouro seguro, 
para que não viva mais o BrasIl, como hoje. 
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debaixo de crises sucessivas, com a liberdade e 
a democracia sempre ameaçadas pela dIreita em­
pedernida e golpista - um presIdente como Leo­
nel Brizola, capaz de operar profundas mudanças 
no organismo econômico e socIal do BrasIl, que 
está, sabido, gravemente enfermo 

C) SR. PRESIDENTE (DIrceu CarneIro) -
Concedo a palavra ao nobre CongressIsta Antômo 
de Jesus. 

C) SR. ANTÔNIO DE JESUS (PMDB - 00. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, Srs. 
Congressistas, fundamentado nos termos do § 
lodo art. 55 da Constituição Federal, o Presidente 
da República submete à deliberação deste Con­
gresso Nacional, através de mensagem acompa­
nhada de farta exposIção de motivos dos Srs. 
Ministros de Estado Chefe da Secretaria de Plane­
jamento e Coordenação da Presidência da Repú­
blica, das Minas e Energia e da Fazenda, o Decre­
to-Lei n° 2.432, que mstituI a Reserva NacIonal 
de Compensação de Remuneração, estabelece 
normas relativas ao equIlíbrio econômico-finan­
ceiro das concessIonárias de serviços públicos 
de energia elétrica e dá outras providências. 

Entre os demaIS 84 items que serão aprecIados 
nesta sessão está a mensagem presidencial atra­
vés da qual o Presidente da República comumca 
havl~r vetado parcialmente o projeto de leI da Câ­
mara que institui o Plano Nacional de GerencIa­
mento Costeiro. 

Também consta da Pauta o Decreto-LeI n' 
2.434, que dispôe sobre a Isenção ou redução 
de impostos na importação de bens. 

Há ainda o Decreto-LeI n" 2.435, que incentIva 
a exportação, pois dispensa os controles prévios. 

Outro decreto sobre o qual devemos delIberar, 
com apreço, é o de na 2.436, que altera a legIsla­
ção do Imposto de Renda, uma anSiedade da 
maioria dos contribuintes brasileiros. 

Em tempo oportuno, temos também na Ordem 
do Dia a Mensagem Presidencial n" 93, através 
da qual o Presidente da RepúblIca submete à delI­
beração do Congresso o Decreto-Lei n° 2.441, 
que dispõe sobre o pagamento de débItO preVI­
denclário. 

NilO podemos ficar omissos diante desses de­
cretos e mensagens que serão por nós aprecia­
dos 

Podemos também destacar o Decreto-Lei n" 
2.444, que altera a legislação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados 

São assuntos dessa natureza que chegam à 
Ordem do Dia para nossa apreciação. Acredita­
mos que com a maior competência, habIlidade 
e sensatez poderemos apreCIá-los. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Pa­
ra uma brevíSSima com,unicação, concedo a pala­
vra ao nobre Senador Aurelo Mello 

O SR. ÁUREO MELLO (pMDB - AM Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, apenas para 
congr,~tular-me com a Assembléia Legislativa de 
Rondônia, mmha terra natal, a qual tIve a honra 
de denominar, pela escolha do escritor Manoel 
Rodrigues Ferreira, autor do hvro "A Ferrovia do 
Diabo", como cidadão daquele Estado. 

O homenageado é um cidadão, embora não 
tendo nascido em Rondônia, tem-se destacado 
pelo seu acentuado amor àquela região, é uma 
autoridade intelectual das mais credenciadas, 
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mUIto fazendo pelo povo do Estado, que embora 
não tendo eu a honra de representar, ainda está 
VInculado ao meu coração e ao meu sangue, por­
que nascido lá em Porto Velho 

Esse cavalheiro percorrerá MunicípIOS de Ron­
dôma e receberá da parte do Governo e do povo 
daquela região as homenagens a que faz jus, em 
função das suas qualIdades morais e intelectuais, 
que constituem um estímulo para quantos aju­
dam a dIvulgar e melhorar cada vez maIS a grande 
parcela federativa brasileira, guardiã das nossas 
fronteIras e um dos polos rle desenvolVImento 
mais acentuados de toda a federação nos dias 
que passam. 

FelicIto, inclusive, o Governador Jerômmo San­
tana, pelo apoio que tem proporcionado ao escri­
tor Manoel Rodrigues Ferreira, e faço votos de 
que, ao lado de outros intelectuaIs, possa este 
continuar ajudando os habitantes de Rondônia 
na senda de prosperidade que desejam atualmen­
te. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Doreto 
Campanari. 

O SR. DORETO CAMPANARI (PMDB -
SP. Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. PresI­
dente, Sr' e Srs Congressistas, pela primeIra vez, 
em nossa Histona, a defesa do meio ambiente 
e a luta contra a pOlUIÇão mereceram um capítulo 
próprio no texto constitucional, que também no 
particular corresponde à expectativa de milhões 
de brasileiros ciosos da preservação da natureza 
e da defesa de recursos dificilmente substItuíveis, 
como o fOI a quase totalidade da Mata Atlântica 
e vêm sendo grandes extensões da Amazô,lÍa bra­
sileIra. 

Muitos dos nosso rios estão morrendo, não ape­
nas porque Jogam no seu leito rejeitos industriais, 
como pela devastação das matas cllIares e a pesca 
predatória. 

Os jornaIS têm noticiado, com insistênCIa, o 
emprego, pelos garimpeiros, do mercúrio na pun­
ficação do ouro, assinalando que aquele metal 
pesado destrói a fauna flUVIaL 

Recentemente, o Chefe do Escritório RegIOnal 
da Fundação Estadual de Engenharia do Meio 
Ambiente, utilizando as forças policiais das dele­
gacias de Vassouras, Rio das Flores e Três Rios, 
no territóno flummense, decidiu apreender qua­
renta balsas de duzentos e quarenta e seis garim­
peiros, que estão lançando no rio Paraiba do Sul 
os rejeitos mercurials, acontecendo o mesmo no 
rio Preto, depOIS de sua expulsão dos nos do norte 
doEstado. 

PartICipam desse mOVImento de defesa do 
meio ambiente e luta contra a poluição técnicos 
da Comissão de Proteção Ambiental, da Secre­
taria do MeIO AmbIente de Minas Gerais, que pro­
curam eVItar que essa ação poluidora se estenda 
às nascentes dos rios nesse Estado. 

A ação dos garimpeiros cria verdadeiras ilhas 
de areia, assoreando os cursos de água, enquanto 
o mercúrio degrada o poder de autodepuração 
dos nos. 

Sabendo-se que o ouro do rio Paraíba é da 
mais alta pureza, é preciso que unam esforços, 
federaIS, estaduais e municipaIS, para eVItar essa 
ação polUidora, inteiramente desastrosa para a 
natureza. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Marcos 
Queiroz. 

O SR. MARCOS QUEIROZ (PMDB - PE. 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. Presidente, 
S!"" e 51'S. Congressistas, por ocasião do trans­
curso do dIa do Policial Civil, a vinte e um de 
abril, subiu a esta tnbuna o Constituinte Gonzaga 
Patnota, companheiro de bancada e, como eu, 
representante de Pernambuco neste Congresso 
Constituinte, para prestar uma justa homenagem 
àqueles que, segundo suas palavras, "fazem parte 
da categoria profissional do serviço público que 
mais riscos corre no exercíCIO da atIvidade". 

DIsse ainda o Parlamentar pemambycano, em 
sua alocução, que "critIcada em sua açáo de defe­
sa da SOCIedade, crítica quase sempre apaixo­
nada, diante das incompreensões que cercam a 
categoria, a Policia Civil tem demonstrado, ao lon­
go dos anos, que o povo pode confiar em seu 
trabalho, uma vez que, afinal de contas, a origem 
do policial civil e o povo". 

Todos sabem, Sr. Presidente, que em todos 
os ramos da atividade humana, em todos os seta­
res da sociedade e em todas as categorias profis­
sionais há bons e maus agentes. Não seria a Polí­
cia Civil a única instituição a ficar imune à partici­
pação de elementos menos preparados nos seus 
quadros. 

Normalmente uma má ação ou uma atitude 
Impensada de um policial civil tem repercussão 
maior, pelo fato de que aqueles servidores são 
os mais fiscalizados pelo povo e pela imprensa. 
Em face disso, cabe ao policial civil manter sua 
conduta de forma a torná-lo admirado e respei­
tado pela SOCIedade, como acontece nos países 
maIS evoluídos e civilizados. 

Gonzaga Patriota manifestou, na homenagem 
que prestou àqueles profissionais, a confiança e 
a esperança de que o Brasil haverá de encontrar 
os seus verdadeiros rumos, resolvendo suas gra­
ves questões SOCIais, suas mazelas, próprias do 
subdesenvolVImento, quando então poderá ponti­
ficar o policial ciVII'brasileiro como um servidor 
em que o povo confiará, dando-lhe o justo reco­
nhecimento e tratamento, pois estará aquela cate­
goria integrada a uma SOCIedade mais humana, 
mais fraterna e menos violenta. 

Lembro as palavras do companheiro Oonzaga 
Patnota para lamentar o fato ocorrido na cidade 
de Serra Talhada, onde, por ironia do destino, 
foi aquele deputado pernambucano desacatado, 
preso e ameaçado de morte por policiais ali desta­
cados, numa demonstração clara e evidente de 
que os que fazem a exceção ali estavam a postos, 
náo como mantenedores da ordem e guardiães 
da segurança da sociedade, mas como celerados, 
de armas em punho, prontos a exercitarem um 
desatmo, pouco lhes importando contra quem 
praticavam o desacato, fosse um advogado, a um 
representante do povo, ou um cidadão comum. 

Tamanho despautério, Sr. Presidente, não pode 
ficar impune como se diz. Por isso mesmo, os 
protestos desta Assembléia Nacional Constituinte, 
formulados em plenário e endossados por V. Ex', 
nobre Presidente Ulysses GUimarães, além do 
compromisso do Governador Miguel Arraes de, 
tomar todas as medida que a questão requer, 
não terão efeito se ficarem apenas na abertura 
do tradicional inquénto para a apuração dos fatos. 
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É preciso que, apurados os fatos, par os quais 
não existem duas versões, as punições sejam ado­
tadas de forma a servirem de exemplo, para que 
novos episódios dessa ordem não aconteçam. 

Confio em que as autoridades de meu Estado 
sejam rigorosas em suas decisões, não titubean­
do, de forma a que não se leve à opinião nacional 
o conceito de que em Pernambuco, nos novos 
tempos de Arraes, a polícia é arbitrária, violenta 
e inconsequente. 

Se os tempos são outros, o comportamento 
da máquina policial também deve ser outro. Para 
o bem de todos 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Mendes 
Ribeiro. 

O SR. MENDES RIBEIRO (PMDB - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 
- Cuidado, vão palmear a idéia. 

É um jargão. Lugar comum. Significa ouvir e 
apropriar-se. Adonar-se da iniciativa. O costume 
é tão velho quanto a Humanidade. Descabe qual­
quer cautela, no caso, levando em conta a relevân­
cia do pleito. 

Chamo para nova luta companheiros de outras 
tantas. Estou enpenhado junto às lideranças, sem 
exceção, com audiência solicitada ao Ministro da 
Previdência, levando uma sugestão. Pedindo pro­
vidência simples, capaz de ser adotada por sim­
ples portaria. 

Poderia enveredar pelos caminhos ciifíceis das 
indicações ou engendrar lei absolutamente sem 
sentido. O desejo tem cunho prático. É de aplica­
ção imediata. 

A Previdência pode, querendo, pagar por che­
que nominal, enviado pelo Correio, aos seus bene­
ficiários. 

Não tenho onipotência de me pensar original. 
Em algum lugar civilizado as coisas devem ser 
postas simplesmente. Parece-me, aliás, o óbvio. 
Por que obrigar gente de muita idade, saúde aba­
lada e ganho pouco a entrar em mas, com data 
certa? Por que alimentar os bancos, impossibi­
litado o interessado, permitindo o giro do dmheiro 
e o lucro a quem tem demais, enquanto o segu­
rado padece os efeitos da inflação? Por que exigir, 
em um sem-número de casos, a intervenção de 
intermediários, nem sempre confiáveis? Por que 
não racionalizar? 

Pagamento em cheque nominal pelo Correio! 
Terminam as filas. 
Perdem os procuradores profi"sionais. 
Libertam-se os beneficiários. 

Ganha quem precisa, porque, convenhamos, no 
rodar interminável do dinheiro da Previdência, as 
benesses são muitas e os prejudicados, todos. 
Para adotar a medida? Uma assinatura. Uma por­
taria. Se encontrarem trabalhosa a implantação, 
comecem pelos mais velhos. 

Façam por etapas. 
A realidade empurrará o restante. Impossível 

calar o bom senso. 
Os bancos, é sabido, não se interessam pelas 

contas pequenas. Ai a raiz dos problemas enfren­
tados pelos aposentados ou pensionistas. Duvido 
que alguém de sã consciência se oponha à pro­
posta. Simples. Objetiva. Direta. Capéll de surtir 
efeitos imediatos. 

Estou pedindo apoio. 
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Principalmente de quem nunca faltou. O respal­
do dos aposentados e pensionistas, todos, sem 
exceção, irmanados em nova batalha. Mobilizem­
se junto às associações e federações. Espalhem 
a notícia. Espalhem a notícia, é o pedido, o apelo. 
Oa melhor forma possível. De ouvido em ouvido 
Vamos fazer uma grande cadeia nacional. De uma 
Unidade da Federação para outra. 

Não tenham dúvidas. Se nos juntarmos, a idéia 
será invencível. É lógica. É justa. Não se concebe 
que os magros trocados engordem os supernu­
tridos cofres bancários. E, pior, da rede privada, 
enquanto, por motivos ponderáveis, quem real­
mente não tem fica perdendo com o passar de 
cada dia 

Cheque nominal pelo Correio. Simples! 
Comece, aqui, a corrente do óbvio. 
Vamos lá, convite de sempre, vamos começar 

a trabalhar! 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista José 
Carlos Vasconcelos. 

O SR. JOSÉ CARLOS VASCONCELOS 
(PMDB - PE. Pronuncia o segumte discurso) 
- Sr. Presidente, S .... e Srs. Congressistas, venho 
a esta tribuna solicitar do Exm" Sr. Presidente 
José Sarney a transformação da Unidade de Pes­
quisa do Planalsucar, no Município de Carpina, 
localizado em meu Estado, em Centro Nacional 
de Pesquisa de cana-de-açúcar da Embrapa 

A Unidade do Planalsucar, em Pernambuco, 
possui uma das melhores infra-estruturas física 
e científica do País; conta com laboratórios que 
desenvolvem pesqUisas de controle biológico, 
tecnologia de álcool não corrosivo, utilização de 
fertilizantes, desenvolvimento de equipamentos 
para transporte intermediário de matéria-prima, 
e possui instrumentos para a implantação do pa­
gamento de cana pelo teor de sacarose. 

Minha solicitação se justifica pela necessidade 
de modernizarem as diversas formas de tecno­
logia utilizadas na cultura da cana-de-açúcar no 
Nordeste, a fim de diminuir o gap tecnolóQlco 
em relação ao Centro-Sul, fazendo-se, portanto, 
necessáno que a pesquisa canaVleira não sofra 
solução de contmuidade, e ainda aproveitando-se 
o conhecimento desenvolvido pelo Planalsucar 
desde 1971, evitando a descontinuidade histórica 
dos programas de pesquisas desenvolvidas na 
região. 

Srs. Congressistas, a cultura de cana-de-açucar 
representa importante atividade da região, parti­
cularmente nos Estados de Pernambuco, Ala­
goas, Paraíba e Rio Grande do Norte. No caso 
específico de Pemambuco, a participação do se­
tor no montante do ICM arrecadado gira em torno 
de 16%, procedente apenas das abvidades primá­
rias e secundárias da cana-de-açúcar. 

Pernambuco participa com alto percentual da 
arrecadação de lCM da cana-de-açúcar, dado que 
mostra de forma inequívoca a importância do se­
tor sucroalcooleiro para a economia do Estado. 
Um outro aspecto é a participação desta cultura 
na geração da renda do setor agrícola estadual, 
evidenciado pelo comportamento da cana-de-a­
çúcar com 64% em relação ao valor bruto da 
produção proveniente das onze principais culturas 
do Estado. Temos ainda uma alta densidade de­
mográfica das zonas canavieiras da região nor­
destina, onde reside uma população que direta 
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ou mdiretamente tem sua sobreVivência mfluen­
ciada pelo desempenho do setor. 

Outro ponto que merece especial destaque é 
o da indústria a1coolquímica IOstalada no Estado, 
pelas fábricas da Coperbo, Elebeiroz, Alcoolquí­
mica, o Complexo Cloroquímico do Grupo Voto­
rantim etc. Esta atividade já absorve 280 milhões 
de litros de álcool e deverá elevar-se com as ex­
pansões programadas. 

Considerando todos os argumentos aqui ex­
postos, não tenho dúvidas que Pernambuco seja 
o lugar Ideal para a implantação da Unidade Na­
cional de Pesquisa do Planalsucar, e que tal me­
dida será correta e justa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista José 
Maria Eymael. 

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, quero, através deste pronun­
ciamento, denunCiar intolerável abuso cometido 
pelo Poder Executivo, através da Portaria n" 248, 
do DANe, de 27-8-88, reduzmdo, em quinze dias, 
o prazo de pagamento das agências de viagem, 
às companhias aéreas, pertinente às passagens 
emitidas! 

É fundamental assinalar que esta indevida, 
abrupta e inoportuna interferência do Estado na 
iniciativa pnvada, além de alterar, unilateralmente, 
procedimento adotado há mais de vinte anos, fere 
ainda contratos em pleno vigor, que vinculando 
em direitos e obrigações as agências de viagem 
e às companhias aéreas. 

É portanto, totalmente desprovida de amparo 
legal a Portana n° 248, além de constituir absurda 
e totalitária interferência do Estado na economia 
de mercado, ferindo e desnaturando o ato jurídico 
perfeito. 

É uma atitude insana! 
É um ato totalitário! 
É um absurdo jurídico! 
Peço assim, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 

não só em meu nome, mas também no da Frente 
Parlamentar de TUrismo, a imediata revogação 
dessa nefasta Portaria n" 248, a qual, reafirmo, 
além de eivada de erro jurídico irreparável, fere 
profundamente o mteresse nacional, que tem, no 
turismo, e prmcipalmente nas agências de via­
gem, o seu melhor caminho de desenvolvimento! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra a nobre Congressista Abigail 
Feitosa. 

A SRA. ABIGAlL FErrOSA (PSB - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
S .... e Srs Congressistas, foi comemorado na se­
gunda-feira, em todo o PaiS, o Dia do Comerciário, 
data essa qUE' se reveste, sem dúvida, de grande 
importânCia sócio-econômica, à vista do relevante 
papel que os comerciános desempenham nas 
economias fundamentadas no livre comércio. 

Não se pode esquecer, inclUSive, que o comér­
cio emprega um grande número de trabalhadores 
do sexo feminino, e hoje, como se sabe, a mito-de­
obra feminina assume grande responsabilidade 
nas SOCiedades modernas, já que, em face das 
crescentes dificuldades econômicas e financeiras 
enfrentadas pelo povo brasileiro, a mulher tem 
o encargo de parbclpar do sustento familiar. 
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Também não se pode esquecer que os comer­
ciários trabalham em condições penosas, porque 
a grande maioria é obrigada a ficar em pé o tempo 
todo. No caso das comerciárias, isso tem sido 
a causa principal de varizes e de outras doenças 
típicas da atividade exercida com acentuado grau 
de sacrifício tisico. 

Ao mesmo tempo em que desejamos saudar 
os comerciários pela passagem do dia a eles con­
sagrado, queremos lembrar que a Constituinte 
aprovou, em alguns casos, e reafirmou, em ou­

tros, importantes avanços trabalhistas, que benefi­
ciam, em particular, a laboriosa classe comer­
ciária, como o pagamento da hora extra com 
acréscimo de 50% (cinqúenta por cento). 

Entendemos, porém, que outros direitos preci­
sam ser reconhecidos aos empregados no comé­
rico, tendo em vista, conforme já assinalamos, 
élS condições peculiares em que eles exercem 
() seu labor diário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Feres 
riader. 

O SR. FERES NADER (PTB - RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. 
Congressistas, com inefável satisfação queremos 
destacar desta tribuna a extraordinária descober­
Íél, feita por um cientista brasileiro - Moacyr Vaz 
de Andrade, da Fundação Oswaldo Cruz -, de 

, uma droga anticancerígena e que substitui a mor­
fina no tratamento da dor de pacientes terminais. 

Os resultados das experiências com animais 
e as primeiras aplicações em pacientes com cân­
c~!r foram excelentes, sem efeitos colaterias, con­
forme afirma Moacyr Vaz de Andrade. 

O cientista iniciou as experiências com o fungo 
em 1950, quando ficou comprovada a ação posi­
tiva da substância contra vários tipos de câncer. 
Todavia, por motivos superiores, as experiências 
foram paralisadas. 

No ano passado, porém, com a morte de seu 
colega de pesquisas - Masao Goto - Vaz de 
Andrade as retomou, desenvolvendo-as sozinho. 
A primeira providência foi levantar toda a biblio­
grélfia sobre o assunto e voltar a estudar o metabo­
lismo de determinado fungo - cogumelo micros­
cópico - cujo nome ainda é mantido em sigilo 
pelo cientista. 

A substância conseguida a partir do metabo­
lismo desse fungo, denominado pelo cientista de 
ACT -2, apresentou ação positiva em tumores ex­
perimentais implantados em camundongos, reve­
lando sua eficácia contra câncer da pele, do pul­
mão, hepático e alguns tipos de câncer ósseo. 
Observou também a eliminação da dor nos casos 
dessa doença. 

Segundo o proprio cientista, estão sendo feitos 
testes em pacientes internados naquela institui­
ção, para que haja um controle médico mais efeti­
vo dos resultados. Vaz de Andrade sugere que 
as pacientes de câncer de colo de útero recebam 
inicialmente a substância, já que antes da cirurgia 
precisam de um tempo maior para recuperar o 
organismo debilitado. Nesse período de tratamen­
to a ação do ACT-2 poderia ser observada mais 
, eficazmente. 

A principal preocupação de Vaz de Andrade, 
no momento, é identificar o mecamsmo de anula­
ção da dor quando a substância é aplIcada em 
paci~mtes com câncer. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diante desse quadro, Sr. Presidente, o Brasil 
consegue abrir novas perspectivas para a cura 
do câncer, além de anular a dor que acompanha 
o paciente de forma dramática. Até então o doente 
era obrigado a tomar anestésicos que, com o 
tempo, perdem o efeito, e a morfina cria depen­
dência e deixa o paciente em vida vegetativa Além 
disso, ela é cara e difícil de encontrar no mercado 

É essencial, portanto, que o Ministério da Saúde 
procure acompanhar de perto o trabalho que está 
sendo desenvolvido no Instituto Oswaldo Cruz, 
pois Vaz de Andrade está conseguindo produzir 
mensalmente, em média, três litros apenas de 
ACT-2, que é obtido através da purificação e pa­
dronização do metabolismo do fungo em meio 
de cultura semelhante ao utilizado para a produ­
ção de antibióticos. 

Em resumo, surge uma nova esperança para 
todos aqueles que foram acometidos pelo câncer. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Davi 
Alves Silva. 

O SR. DAVI ALVES SILVA (PDS - MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiqente, 
Sr'" e Srs. Congressistas, em convenção reanzada 
no dia 28 de julho passado, fui indicado candidato 
a prefeito de Imperatriz, do Maranhão, pela coliga­
ção PDS, PDC, PMB e PTR, tendo como vice o 
agricultor Divino Garcia Rosa, ex-prefeito da cida­
de de Goiatuba, Goiás. 

Minha candidatura a prefeito de Imperatriz é 
a que oferece melhores condições para o governo 
daquela futura capital do Estado do Maranhão 
do Sul. O meu nome é o que tem maior apoio 
popular, segundo pesquisa realizada entre 6 e 14 
de agosto pelo jornal O Brasil, que obteve o 
seguinte resultado: 

- Davi Alves Silva. ...... ........................... 63,8% 
-LéoFrank ............................................. 11,5% 
-Outros candidatos ......... ............... .... 9,7% 
O povo da cidade não abre mão dos percen­

tuais de votos que julga acertados e que, segundo 
eles, darão 80% (oitenta por cento) dos sufráglOs 
apurados aos nomes de Davi Alves Silva e Divino 
Garcia Rosa. 

O meu projeto de governo, já aprovado pelas 
bancadas do PDS na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal, tranquiliza a população com 
a certeza de que, executado, aquela Cidade se 
transformará no cartão de visita do Estado do 
Maranhão. Esse projeto, aliás, está sendo apresen­
tado em todas as entidades de classe ali existen­
tes, pelos candidatos a vereadores, e é mesmo 
denominado de "Caravana da Vitóna". 

O, SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Paulo 
Macanni. 

O SR. PAULO MACARINI (pMDB - Se. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
a Associação Catarinense de Criadores de Suínos, 
por ocasião da Expoconcórdia 1988, lançou ma­
nifesto aprovado no II Ciclo de Palestras e Debates 
sobre os Problemas da Suinocultura BraSileira, 
realizado em Concórdia, do teor seguinte: 

"A suinocllltura vive hoje a mais séna e 
angustiante crise de toda a sua história. 
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cnadores, técl1lcos, pesquisadores, asso­
ciações de produtores, cooperativas, sindica­
tos, agroindústrias e órgãos públicos ligados 
ao setor, reunidos no 11 Ciclo de Palestras 
e Debates sobre os Problemas de SumoclIl­
tura Brasileira, que se realiza e'11 Concórdia 
- SC, dias 26 e 27 de julho de 1988, paralela­
mente à Expoconcórdia 88, vêm trazer a pú­
blico e às autoridades responsáveis, seu posi­
cionamento sobre o atual momento e suges­
tões sobre os problemas mais sérios, que 
exigem medidas urgentes e Imediatas, para 
a sobrevivência da suinocultura, entre as 
quais destacamos. 

-Importação de Carne Suína -A SUI­
nocultura enfrenta, há 18 meses, os mais 
baixos preços reais dos últimos 20 anos, 
acompanhado agora da mternaclonalização 
e oteenização do preço dos insumos básicos, 
em especial do milho e soja que, com a seca 
americana, dispararam no mercado, fazendo 
com que os preços do suíno no mercado 
hoje não cubram sequer 70% do seu custo 
de produção. 

-As mações de suínos estão sendo des­
manteladas, os plantéis dizimados e os cria­
dores à beira do colapso. 

- Permitir ou cogitar a importação de car­
caças suínas velhas da Europa, que recf(!bem 
lá cerca de 50 a 80% de subsídio dos gover­
nos europeus, é medida Impatriótica e irres­
ponsável para com um setor que sustenta 
mais de 2 (dois) milhões de pessoas no Bra­
sil. 

-Permitir qualquer tipo de importação 
hoje eqUivale ao assassinato da suinocultura 
brasileira, que nem iniCIOU a recuperação e 
se inviabilIzana em defimtivo. 

- Nós, desde já, responsabihzamos as au­
toridades pelas conseqüências, Pqr certo vio­
lentas, que ocorrerão em todas 'as áreas de 
produção, pOIS os criadores não aceitam, em 
hipótese alguma, qualquer importação. 

-Igualmente, desde já, responsabiliza­
mos as indústrias e empresas que vierem 
a importar, pelos problemas e prejuizos que 
lhes vierem a ser causados pelos movimen­
tos violentos de protesto que por certo virão 
em caso de importações. 

- Financiamentos Bancários dos Pro­
dutores - Os cnadores de suínos estão hOJe 
descapitalizados e endividados nos bancos 
e sem quaisquer condições de liqUidar seus 
compromissos. A execução das dívidas pelos 
bancos vai significar a cnação de milhares 
a mais de sem-terras ou favelados. 

- Queremos que o Governo determine 
com urgência a prorrogação incondicional 
de todos os financiamentos dos suinocul­
tores, bem como a criação de novos financia­
mentos para manutenção dos criadores na 
atividade, com prazos e taxas adequados à 
realidade ' 

- Pagar juros e correção monetária astro­
nõmicos e imorais são totalmente inviáveis 
para um setor que está trabalhando no ver­
melho violento há 18 mesesl 

- Não interessa à sociedade e esperamos 
que nem ao Governo a criação de milhares 
a mais de sem-terras, de bóias-frias ou fave­
lados! 
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- Abastecimento de Milho e Farelo 
de Soja - O milho e a soja são os msumos 
básicos da criação de suínos. Com a abertura 
das exportações estamos correndo o nsco 
de estarmos exportando estes insumos para 
cnadores europeus e mundidais criarem sUÍ­
nos com altos subsídios; enquanto os criado­
res nacionais irão ficar sem alimentos para 
manter seus rebanhos. 

- Pedimos que o Governo tome urgente 
a medida de limitar ou contingenclar as ex­
portações a níveis que garantam o ab(~steci­
mento interno, em especial em relaçao ao 
farelo de soja e proibição da exportação de 
milho. 

-Santa Catarina, em especial. necessIta 
que a CFP garanta seu abastecimento de 
milho, com o fornecimento mínimo de 
150.000 toneladas, e que a CFP forneça mi­
lho sem discriminações de classes ou cate­
gorias a todos os produtores de suínos do 
Estado. 

- Exportação de Reprodutores e Pro­
dutos Suínos -Sabemos que no mercado 
internacional de suínos normalmente não se 
vende nem se compra. mas sIm troca-se 
O Brasil até hoje nunca negociou a nível di­
plomático ou comercial o grande potencial 
de produção e exportação de produtos e re­
produtores suínos. 

-Sugerimos que as assocIações de pro­
dutores e o Govemo, via Mlmsteno das Rela­
ções Extenores. promovam a colocação dos 
produtos suínos e reprodutores de alto valor 
genético na mesa de negociações de impor­
tações e exportações brasileiras. em ~speclal 
com os países da America Latma e Africa. 

- Auto-abastecimento das Indústrias 
- Os criadores se manifestam preocupados 
com a crescente produção própria de suínos 
pelas indústrias, que assim hmltam e hoj~ 
quase acabam com o livre mercado de SUl­

nos. 
- Os produtores se posIcionam contrá­

rios ao abastecimento pelos fomentos e 10-

dústrias e pedem ao Governo que estude 
medidas tributárias ou legais para limitar a 
produção própria de suinos pelas mdústrias 

-Igualmente os suinocultores se mani­
festam contrários à cartelização dos preços 
de suínos promovida pela indústria no Sul 
do País ultimamente. 

- Produção de Milho - Pela grande 
quebra de produção amencana e perspectiva 
da falta de milho no mercado mundial e mes­
mo brasileiro, sugerimos ao Governo que 
promova com urgência e ampl~tud~ uma 
campanha nacional com promoçao e mcen~ 
tivo ao plantio de mdho nesta safra que esta 
iniciando. 

- Campanha de Promoção de Carne 
Suína - Que o Governo. as indústrias e 
os produtores coordenem uma campanha 
de esclarecimento e estímulo ao consumo 
de carne suína, com quebra dos tabus ali­
mentares e preconceitos que limitam o cres­
cimento do hábito de consumo desta impor­
tante e saudavel fonte alimentar. 

A suinocultura representou e representa 
muito na sociedade brasileira para ser relega-
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da ao abandono e desespero em que hoje 
se encontra 

Esperamos que 05 pohticos e as autori­
dades responsáveis se posicIOnem e agJ!lze~ 
as soluções necessárias à suinocultura brasI­
leira .. 

Com efeito, a maior preocupação demonstrada 
pela ACCS concerne à I?ermanente ameaça de 
Importação de carne suma. ~uJ~s recentes pre­
cendentes desestabilizaram tao Importante setor 
da economia brasileira 

Em Santa Catanna, por exemplo, dos 220000 
pequenos e medlos proprietários. cerca de 
160.000 dedicam-se à suinocultura Por ISSO pon­
dero aos Mlmstros da Agncultura. da Fazenda, 
das Relações Exteriores e aos dirigentes da Cacex 
que evitem destroçar tão slgmflcatlva atiVldade 
do Sul do País 

Ouso até mesmo afirmar que importar carne 
sUlna representa, em última mstância. um crime 
de lesa-patna. Portanto, vamos eVIta-lo 

Era o que tmha a dizer 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Chico 
Humberto. 

o SR. CHICO HUMBERTO (PDT - MG. 
Pronuncia o segulOte dIscurso.) - Sr. PreSIdente. 
nobres CongressIstas. antecipando-me às solem­
dades de comemoração do centenano de emen­
cipação política de Araguari, quero prestar minh~ 
homenagem àquela labonosa e prospera comum­
dade, que se constitui numa das mais promis­
soras umdades de sustentação do futuro Estado 
do Triângulo. 

Voltemos os ponteiros do velho e rangedor relo­
glo dos tempos até o IOICIO do seculo dezen~)V.e. 
quando o Comissario de Sesmanas Major Antémo 
de Rezende Costa fez doação à Igreja das terras 
entre as povoações do Fundão e de Cunhas, que 
receberam o nome do Senhor Bom Jesus da 
Cana Verde do Brejo Alegre ou região de Ventania 
A região é banhada por rios históricos como o 
Bagagem. o antigo rio das Abelhas. hoje rio Ara­
guari. o rio da Velhas, e inúmeros córregos ~ pe­
quenos cursos de água. O solo era pro?,llssor 
e fértil e muitas fazendas se formaram, cUJos do­
nos já em 1840 tinham erigido uma capela. Já 
em 1864 era distrito de paz ligado a Estrela do 
Sul. e em 1882 foi desmembrado com o nome 
de Vila do Brejo Alegre. 

A paisagem e das mais belas. tendo no hori­
zonte a silhueta dos contrafortes da serra da Ca­
nastra e uma larga extensão de colinas e vales 
verdes e exuberantes A cidade emancipou-se po­
lítica e admmistrativamente pela Lei n' 3.591, de 
28 de agosto de 1888. O Município, desde a divi­
são admmistrativa de 1953, é composto da CIdade 
de Araguari e dos Distritos de Amanhece. Flores­
una e Piracaíba. Com 2.788 quilómetros quadra­
dos de extensão e uma altitude de 930 metros. 
Araguan teve nestes cem anos um ritmo impres­
sionante de desenvolvimento e progresso. Sua 
população é estimada hoje em cem mil habi­
tantes 

Empresários. comerciantes, pecuaristas. agn­
cultores e um grande exército de trabalhadores 
se uniram com um objetivo comum - a grandeza 
e a expansão da produção em Araguari. 
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Na mdustna ha uma centena de unidades fabris 
nos ramos de cutelana, armas, ferramentas, frigo­
nficos, cerâmicas. adubos e corretivos do solo, 
calderaria, materiais elétricos, madeiras, móveis 
de vime e junco. laticmlos. sabão e confecçõ~s: 

Há quase mil estabelecimentos cOJ?1erCJal~, 
desde o setor de máqumas pesadas ate o maIs 
fino artesanato. Quarenta empresas atacadistas 
comerclahzam o café, os cereais em geral e as 
fannhas e sucatas 

Bnlhante e a atuação de organizações como 
a AsSOCiação Comerciai e Industrial de Araguari 
e o Sindicato rural, bem como das organizações 
do operariado, seja do campo, seja da cidade. 

Uma rede de hospitais modernante aparelha­
dos, dez centros da saúde com atendimento mé­
dico-odontológIco, Pronto-Socorro Municipal e 
Santa Casa de Misericórdia. tudo isto forma uma 
estrutura de defesa da saúde do povo, e principal­
mente tendo como suporte um excelente corpo 
medico e uma grande rede de farmácias. 

A educação em Araguari e feita através de 27 
escolas de I' e 2' Graus do Estado e 47 escolas 
muniCIpais, complementadas por nove escolas 
particulares O ensmo supenor é mmistrado pela 
Fundação MuniCIpal do Ensino, através do Con­
servatono Estadual de Música e da Faculdade 
de Ftlosofia. Ciências e Letras. além de tradicio­
naiS estabeleCimentos de formação e instrução. 
Quem na região não se lembra do Colégio Regina 
Pacis? 

É desenvolvido o campo das comunicações, 
com quatro emissoras de radio. três AM e uma 
FM, quatro JornaIS, e recebe os sinais das emi~­
soras de TV Globo, Bandeirantes e Manchete. Ha, 
portando. uma grande vitalidade cultural, refor­
çada pela Casa da Cultura, inúmeros teatros e 
cinemas além de diversos grêmios literários e enti­
dades dedicadas aos aspectos culturais e que fa­
zem de Araguari uma comunidade evoluída e 
atualizada. 

Um grande complexo de estabeleCImentos 
bancários de todos os tipos absorve e movimenta 
a economia da cidade. mas principalmente impul­
siona o comercio, a indústria, a agricultura e a 
pecuana Estas últimas formam o ponto alto de 
todo o desenvolvimento da região. 

O esforço de aproveitarr~ento dos cerrad,?s e 
sua consequente recuperaçao como solo agncul­
tavellevou Araguari a uma das lavouras mais ricas 
de todo o Planalto Central e Alto Paranaíba. O 
café vem despontando como sua maior riqueza, 
com uma produção estimada em 380 mil sacas, 
seguido pelo maracujá, com 4.550 toneladas. O 
milho atinge 1 1.700 toneladas, o arroz, 1.600 e 
o feijão, 300. A soja apenas começando n~ região. 

Bem servida de rodovias, esta produçao trans­
forma Araguan numa das mais importantes uni­
dades do corredor de exportação do Triângulo. 

Vale ressaltar ainda o rebanho leiteiro, com 
81.1 00 cabeças, sendo 54.000 de gado de corte. 
Há 8.000 sumos e 4.000 equinos e muares, e 
muitas centenas de caprinos e ovinos. A estrutura 
granjeira pOSSUI 50.000 aves, e a piscicultura. e 
tratamento de aJevinos já atingem uma fase satis­
fatória de experimentação. Não poderia omitir 
nesta saudação ao centenário de Araguari a pre­
sença marcante do 2' Batalhão Ferroviário. 

Basta olhar a paisagem da região para se notar 
as obras monumentais realizadas pelos bravos 
soldados São moderníssimos viadutos que atra-
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vessam imensos vales e registram o arrojo da 
engenharia Lmhas remodeladas e estações recu­
peradas com obras de arte que chamam atenção 
dos VIsitantes. 

Há, por fim, a perspectiva de exploração do 
subsolo, onde são encontrados basalto, turfa, 
areia, granito, argila, saibro, caJcano e diamantes 
Entretanto, a característica principal do subsolo 
é um extensíssimo lençol subterrâneo de águas 
límpidas e cnstalinas, de tal modo que o abasteci­
mento de toda a cidade é feito através de poços 
tubulares seml-artesianos, constituindo-se na 
maior riqueza para a saúde da população. 

Fmalmente, não se pode esquecer nesta home­
nagem o complexo energético de Emborcação, 
que mudou totalmente a paisagem da região, alar­
gando-se a represa por todas as cidades vizinhas 
- Do Brejo Alegre e Ventania de mais de cem 
anos atras até a Cidade Sorriso. como hoje é 
chamada, Araguari se inclui na história do futuro 
Estado do Tnângulo como um pólo de dmamls­
mo e progresso. Ligada ao Brasil inteiro pelos 
trilhos da antiga Moglana. hoje Fepasa, e centro 
de confluência de dezenas de linhas de trans­
portes coletlvos interestaduais, Araguan chegará 

'certamente ao final do século como uma metró­
pole promissora. Nela abngou-se até o fim de 
seus dias o deputado proVInCial e autor do projeto 
que emancipou Uberlândla, Augusto César Fer­
reira e Souza, e de Araguari partiram vultos de 
suprema Importância na política nacional, estrelas 
da literatura, como Osvaldo França Júnior, e ilus­
tres representantes da arte e da cultura. 
, tieste centenário, quero homenagear o povo 
simples, bom e trabalhador daquela terra, que 
transformou sua Cidade num jardim acolhedor 
e numa comum da de hospitaleira e generosa, e 
cumprimentar o Sr. Neíton de Paiva Neves, Pre­
feito Municipal. 

Salve o Centenário de Araguari, e que esta data 
histórica seja o sinal de uma arrancada para novas 
conquistas 

o- SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista Mauro 
Miranda. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. PreSidente, 
Srs. Congressistas: 

"Quando se fala na função SOCial das ri­
quezas e, em especial, na propriedade, o que 
se quer significar é que aquelas e esta não 
se destinam ao beneficio de algumas pes­
soas, mas sim ao de todas as pessoas. A 
propriedade, direito inalienável, deve ser 
comprometida com o bem comum." 

Esse é um trecho do discurso proferido pelo 
Ministro Leopoldo Bessone em sua posse no Mi­
mstério da Reforma e Desenvolvimento Agráno, 
que bem define o seu posicionamento em rela­
ção, especialmente, ao direito da propriedade. 

Ao mesmo tempo em que solicito a transcrição, 
na íntegra, de todo o discurso referido em anexo, 
quero cumprimentar o Presidente Sarney pela feliz 
escolha desse eminente companheiro Constituin­
te e desejar ao novo Ministro muito sucesso â 
frente dessa Pasta. 

Reflsalto também o papel do Ministro Interino 
da AHricultura, Iris Rezende Machado, o Ministro 
.da supersafra de alimentos, que sempre respon-
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deu com eficiência aos chamados para servir a 
Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer. 

DISCDRSO A aDE SE REFERE o OR4-
DOR: 

Exm° Sr. Ministro lris Rezende, ao assumIr as 
delicadas e complexas responsabihdades desta 
pasta Faço-o com a certeza de que há uma estra­
tégia fundiária defimda pelo eminente PreSidente 
José Sarney, que se complementou pelo Decre­
to-Lei n° 2.363, de 1987. 

Ela será resultado da experiência que se ama­
dureceu desde a promulgação do Estatuto da 
Terra, em 1964, mas que se sedir(lentou, princi­
palmente, no atual Governo atravéS também das 
realizações dos quatro ilustres Ministros que me 
antecederam três deles politicos militantes, sem­
pre atentos à afirmação bismaiquiana de que "a 
política é a arte do possível". 

Ao oferecer sugestões ao PreSidente da Repú­
blica, foram realistas, não lhe propondo o ótimo 
ou o ideal, como aspira o técmco ou o especiahsta, 
mas apenas aquilo que à sua senSibilidade afigu­
rou-se possível. 

Esta terá de ser sempre a postura do homem 
de Governo, motivo porque, na sucessão das 
composições monárquicas ou republicanas de 
governos entre nós, mas também alhures, os che­
fes de govemo capacitam-se de que à técnica 
cabe oferecer o assessoramento sobre o qual ope­
ram a versatIlidade e a visão geral do político, 
que melhor do que ninguém está capacitado para 
admimstrar conflitos. 

Com esta percepção do papel do político, ani­
mei-me a enfrentar as tarefas de uma pasta que 
exige eqUilíbrio e paciência, habilidade e sensibi­
lidade, na composição de interesses econômicos, 
sociais e pessoaIs que aqui, sei bem, constituem 
um desafio de cada momento. 

Após um decêmo de direção empresarial, um 
quatriênio de exercício de uma Secretaria de Esta­
do por convocação do inesquecível estadista Tan­
credo Neves e confirmação do Eminente Gover­
nador Hélio Garcia, acho-me no terceiro mandato 
legislativo, honrado nas urnas por votação sempre 
crescente do povo mineiro. 

Ouso supor que estou curtido por uma vida 
pública dividida entre o LeglslatJvo e o Execuuvo, 
encontro-me, assim, em condições de servir ao 
meu País no esforço para a efetivação da estra­
tégia política formulada pelo Presidente José Sar­
ney 

Vejo este setor da administração pública e do 
Governo, também, sob a óptica primordial de inte­
resse social da produção de alimentos, pois aqUI 
não se cogita de um simples e qualquer refor­
mismo sob a inspiração da idéia vã de reformar 
ou de criar novidades. 

A população mundial e, também, a naCional 
crescem sempre mais 

Os carentes e os famintos se multiphcam. 
Há de haver uma correlação entre a quantidade 

de pessoas a ahmentar e a quantidade e qualidade 
dos ahmentos a lhes propiciar, Congressos inter­
nacionais, como o que se realizou na Itália faz 
pouco tempo, angustiam-se ao equacionamento 
do inquietante problema da prevençilo da fome. 

Um ministério que é também, talvez até princi­
palmente, de desenvolvimento agrário, terá certa-

Quinta-feira 18 613 

mente de preocupar-se com o planejamento sem 
o qual não há como falar-se de desenvolvimento. 
A reforma agrária não poderá fazer abstração des­
se importante dado econômico-social. 

Logo se intUI que o social não a impregna ape­
nas no tocante à atribuição da terra aos sem-terra. 
Senão, é também, na necessidade, amda social, 
de alimentos acessíveis a todos. 

Quando se fala na função social das riquezas 
e, em especial na da propriedade, o que se quer 
significar é que aquelas e esta não se destinam 
ao beneficio de algumas pessoas, mas sim ao 
de todas as pessoas A propriedade, direito inalie­
nável, deve ser comprometida com o bem co­
mum. 

Aí está o ponto de partida da chamada reforma 
agrária. Se a terra é usada antifuncionalmente, 
isto é, sem consonância com o fim social que 
lhe é inerente. O instituto da propnedade falha 
ao objetivo primeiro da sua instituição. 

Torna-se necessário, então, revê-lo, para aper­
feiçoá-lo à razão determinante de sua criação. 
No caso particular da terra, foi o que o legislador 
brasileiro empreendeu, ao instituir, em 1964, uma 
forma nova de desapropnação. 

Nova, porque a expropriação já não seria ape­
nas para fins públicos, ou mesmo sociais, mas 
também para que a terra se transferisse de quem 
não a tomasse produtiva para quem a fizesse pro­
duzir, colocando-a, assim, a serviço da coletivi­
dade. 

Nova, ainda, porque a indenização no caso, dei­
xaria de seguir o pnncípio de que deveria ser pré­
via e em dinheiro, para tomar-se posterior e com 
a realízação em títulos da dívida pública. 

A lei conjugou a conveniência de exploração 
da terra, de modo proveitoso para a coletividade, 
com a conveniência de propiciar-se oportunidade 
de lavrá-Ia, corno um proprietário, a quem antes 
era servo da gleba. 

Essa sábia combinação de interesses volta os 
olhos para os sem-terra. Este aspecto, principal­
mente, coincide com os compromissos da Igreja, 
com sua doutrina social, e, ela continua a sua 
admirável ação pastoral inspirada na "opção pre­
ferencial pelos pobres", e de outra parte, miti­
gando o "capltahsmo selvagem". 

Combatendo o mau uso da propriedade, isto 
é, daquela que se exerce sem atenção para os 
interesses gerais. 

O caminho está no equilíbrio. 
As posições radicais inspiradas em compro­

missos ideológicos impermeaveis ao entendi­
mento e, comprometidas com os conflitos, levam 
ao campo o ódio e a improdutividade, o pragma­
tismo políbco deve ser instrumento de concórdia 
e produção. 

O pragmatismo político no Ministério sob a mi­
nha gestão, será instrumento de concórdia e pro­
dução. 

Experiências objetivas e conseqüentes devem 
garantir, sobretudo, fartura. 

O principal desafio é o alimento para todos. 
O politico é o mais capaz para administrar essa 

dificil tarefa. 
Não foi por outra razão que a acuidade politica 

do Presidente José Samey, pelo menos em quatro 
oportunidades, convocou políticos. 

Agradeço ao preclaro Presidente José Samey 
a confiança com que me distinguiu ao convidar­
me para auxiliar de seu governo . 



614 Quinta-feira 18 

Agradeço ao eminente Governador de MInas, 
o meu ddeto amigo Newton Cardoso. Haver ho­
menageado, em minha modesta pessoa, a ilustre 
bancada mmeira do meu partido, o PMDB, ao 
colaborar com o Presidente da República quanto 
ao provimento do cargo em que mVlsto. A ambos 
serei leal, envidando esforços no sentido do bom 
desempenho do cargo. 

Estou bem certo de que contarei com a colabo­
ração patriótica dos honrados servidores desta 
casa, para que, todos juntos, lhe presbgiemos o 
conceito e as tradições. 

Quero realçar o notável trabalho que realizou 
no Ministerio o renomado homem público Jáder 
Barbalho. Graças a sua sábia atuação política, 
os focos de conflito de mteresses encontram-se 
sensivelmente reduzidos. 

Por fim, emmente Ministro lris Rezende, lúcido 
e eficiente Ministro da Agricultura, declaro a Vossa 
Excelência que me sinto particularmente honrado 
por receber este Ministério das suas mãos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passamos agora ao horárIO das lideranças. 

Gostaria de fazer um apelo às lIderanças para 
que faCIlItem o encaminhamento das matérias, 
VIsto que temos 22 leituras e 60 votações, produto 
de acordo, o que praticamente dispensa o enca­
minhamento. 

Faço um apelo às lideranças no sentido de 
que usem o mimmo de tempo posslvel, a fim 
de facihtar os nossos trabalhos. 

o SR. JORGE UEQUED (pMDB - RS Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, comunico 
a V. EX' que as lideranças partidárias aqUi presen­
tes declInaram de utilizar o espaço que lhes e 
reservado para acelerar os trabalhos de votação. 

O Sr. Amaury Milller - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra a ,V. Ex' 

O SR. AMAURY MULLER (PDT - RS. Sem 
revisão do orador.) - Permita-me, Sr Presidente, 
dizer que não foi bem isto. As lIderanças declina­
ram apenas do encammhamento das votações 
para simplificar e acelerar os trabalhos. Se outras 
lideranças pretendem abnr mão do seu espaço, 
seria conveniente combinarmos. 

O PDT pode abrir mão do seu espaço, mas 
o que haveríamos acertado antes referia-se ao 
encaminhamento das votações. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnelro)- Há 
algumas inscrições e consultarei os Srs. Congres­
sistas se desejam fazer uso da palavra. 

Tem a palavra o Sr. Deputado João de Deus 
Antunes. 

O SR. JOÃO DE DEUS ANTONES (PTB 
- RS. Sem reVIsão do orador) - Sr PreSidente, 
recorrer o nosso pronunciamento ainda é uma 
resposta sobre assunto veiculado no dia 7 de 
agosto ultimo, através do Jornal do Brasil, por 
um grupo de pessoas e entidades que se dizem 
evangélIcas, pretensos líderes. A nossa resposta 
é no sentido de mostrar-lhes que o nosso trabalho 
aqui e retilíneo, desempenhado por homens Incli­
tos, probos, e que estamos abertos para uma CPI. 

Entramos na Justiça do Rio de Janeiro e quere­
mos deIXar as portas da nossa entidade, a nível 
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naCional, abertas, para que se faça um trabalho 
de mvestigação dentro dela 

Também estamos trazendo denúncias, e temos 
documentos. sobre atividades de algumas dessas 
entidades que nos acusam e que não terão condi­
ções de provar na Justiça o que disseram 

Encaminhamos o nosso pronunciamento e 
agradecemos a V. Ex" a oportunidade. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Paulo 
Paim 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, entramos com re­
querimento nesta Casa, assinado por todos os 
líderes, para que se formasse uma comissão inter­
partidária que iria à África do Sul ver como se 
encontra o líder negro Nelson Mandela, como 
também a questão do apartheid. Estamos preo­
cupados, porque nesta madrugada recebemos 
uma informação que dizia do estado de saúde, 
muito grave, de Nelson Mandela, que estaria inter­
nado num hospital, com tuberculose. 

Este requenmento foi feito em meu nome e 
no dos Deputados Carlos Alberto Caó, Benedita 
da Silva e EdmIlson Valentim. 

Portanto, pedina a esta Casa que desse, com 
urgência, uma resposta a este requerimento, pois, 
caso contrário, iremos à África do Sul visitar Nel­
son Mandela no seu túmulo. 

É esta a questão de ordem, para a qual peço 
unia resposta urgente, já que a cornissão fOi solici­
tada por todos os líderes da Casa e o requerimento 
encaminhado por quatro Deputados Constituin­
tes 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
Presidência diligenciará junto à Mesa para que 
a indagação do Ilustre Deputado seja encami­
nhada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Airton 
Cordeiro. 

O SR. AIRTON CORDEIRO (PFL - PR. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, faço 
uma comunicação à Casa e ao mesmo tempo 
dois apelos ao Sr. Governador do Paraná. 

A comunicação é no sentido de mformar aos 
Srs. Deputados e Senadores que o magistério 
público estadual do Paraná está em greve há vá­
rios dias, por uma reivindicação salarial que consi­
deramos extremamente justa, porque o Governo 
do Parana, desde o ano de 1979, não promove 
um único concurso público para admitir profes­
sores sob o regime do estatuto próprio do magis­
tério paranaense. Com isso, o Governo faz proli­
ferar, cada vez mais, a admissão de professores 
celetistas, que não têm os mesmos direitos e as 
mesmas garantIas dos professores estatutários. 

Recordo-me de urna proposta que apresentei, 
quando Deputado Estadual do Paraná, no senbdo 
de que fossem efetivados os professores suple­
rnentaristas, que passavarn o Natal com aulas 
e corneçavam o Ano Novo sem nenhuma aula, 
logo sem nenhuma segurança. 

Naquela ocasião, a Assembléia Legislativa 
aprovou mensagem governamental, atendendo 
nossa sugestão, efetivi!mdo aqueles professores. 

O que o Governo Alvaro Dias, do Paraná, faz 
hoje é uma retomada daquele processo anterior 
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de uma quase escravização dos professores do 
Estado. Para que a Casa tenha idéia da gravidade 
do assunto, hoje, do universo total dos professores 
paranaenses, cerca de 40% são celetistas, não 
estão enquadrados no estatuto próprio do magis­
tério. Por outro lado, entendo extremamente grave 
o que o Governo do Paraná faz - e aqui está 
um dos meus dois apelos. O Governo usa massi­
vamente os meios de comunicação do Estado, 
sobretudo a televisão e o rádio, para jogar a opi­
nião pública paranaense contra o professorado, 
dizendo inclusive que a greve não é justa, nem 
tem fundamento, e que os pais devem mandar 
as crianças às escolas. A desigualdade é tão gran­
de que, enquanto o Governo tem acesso total 
aos meios de comunicação, pagando-os regia­
mente, aos professores é cerceado o acesso ao 
rádio e à televisão, que não são colocados à sua 
disposição. 

Assim, o primeiro apelo que faço ao Gover­
nador do Paraná é no sentido de que evite este 
abuso, de tentar jogar a opmião pública contra 
os professores paranaenses; o segundo é para 
que reabra o diálogo com os professores, a flJJ1 
de que a greve seja encerrada pela via de uma 
negociação honesta, justa e, sobretudo, igualitá­
ria, com as partes sentadas à mesa, sem que 
haja nenhuma discriminação ou prepotência. 

São os apelos que deixo aqui, lamentando pro­
fundamente o procedimento do Governador Alva­
ro Dias, outrora um arauto e um precursor das 
greves dos professores paranaenses, hoje, no. Go­
verno, tratando-os de uma forma que realmente 
chega a ser desumana 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - S0-
bre a mesa expediente que vai ser lido pelo Sr. 
l°-Secretáno. 

RESOLUÇÃO 
N9 2, de 1988-CN 

Dispõe sobre a criação de Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito destina­
da a apurar as causas da crise no esporte, 
especialmente no futebol. 

Em conformidade com o preceituado no art. 
37 da Constituição Federal e lastreados no Regi­
mento Comum, requeremos seja criada Comis­
são Parlamentar Mista de Inquérito, integrada por 
vinte e dois membros, com duração de 90 (noven­
ta) dias, prorrogáveis, para: 

1 - apurar as causas da sumária exclusão, da 
I' Divisão do Futebol, de clubes que se encon­
travam situados no ranking do futebol nacional, 
em posição mais favorável do que alguns incluí­
dos à undécima hora. Qual o critério estabelecido 
para tal atitude, quais seus fundamentos e quais 
as disposições vigentes que regulam o futebol 
no País; 

2 - a regulamentação em vigor à época da 
instituição, em 1987, de uma I' Divisão com ape­
nas 16 Clubes, os únicos com direitos a disputar 
o título nacional de esporte, da Confederação Bra­
sileira de Futebol, como dispunha sobre a organi­
zação do elenco formador da l' Divisão e o siste­
ma a ser obedecido para a disputa do campeo­
nato nacional de futebol, e o natural direito de 
acesso a ele, por consequência do descenso dos 
últimos colocados do derradeiro torneio; 
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:3 - qual a posição, pelo ranking nacional, de 
todos os Clubes que formaram a disputa da I' 
Divisão do torneio brasileiro de 1986 e 1987, pelo 
critério técnico; 

4 - caminhos, sugestões, propósitos que têm 
os ,atuais dirigentes de desporto nacional, confor­
mando-os com a legislação e as normas vigentes, 
para abrir novos caminhos, práticas diferentes que 
resultem em beneficio do futebol, dos que atuam 
nele profissionalmente e dos que nele encontram 
sua recreação especial; 

S - quais os caminhos que a nível estadual 
têm os dirigentes regionais sobre o futebol e quais 
os problemas que podem ser detectados nessa 
modalidade desportiva nos Estados; 

6 - qUais as regras ou fórmulas usuais na 
transmissão por televisão das partidas de futebol 
e, disso, como são beneficiados clubes e joga­
dores; 

7 - qual o apoio do Governo Federal destinado 
às E'ntidades esportivas, assim como da Loteria 
Esportiva, para o desenvolvimento do futebol, sua 
prática, estímulo à credibilidade popular, etc., ex­
plicitando-se exaustivamente as verbas aplicadas 
e, fundamentalmente, quais os critérios de seu 
'encaminhamento aos clubes e Jogadores, e o que 
existe de concreto sobre a publicidade comercial 
nos estádios e nas camisas dos jogadores; 

8-há, pois, normas ou costumes ultrapas­
sados que governam as atividades desportivas, 
especialmente o futebol profissional. Como pro­
ceder-se para a necessária modernização, fixan­
do-se determinações e critérios, por antecipação, 
sem que haja prevalência, ainda que grupais, dos 
mais poderosos sobre os menores; 

9 -- as autoridades esportivas brasileiras teriam 
em lleu poder números conclusivos, e quais se­
riam eles sobre a classificação, por renda, nos 
Campeonatos Brasileiros anteriores, nos últJmos 
5 (cinco) anos e que Clubes que parnciparam 
do último "Torneio Nacional de Futebol"; 

lO-seria importante conhecer o número de 
sócios dos Clubes que participaram dos Campeo­
natos, Brasileiros de Futebol dos últimos 3 (três) 
anos; . 

11 - coleta de dados e esclarecimentos sobre 
os cétmpeonatos estaduais da I! Divisão, como 
é previsto o acesso a essa Divisão ou o descenso; 

12 - nos últimos dez anos, quais os clubes, 
ano por ano, que disputaram a I' Divisão de Fute­
bol em cada Estado, quando houve ou não acesso 
e descenso, quando houve participante convidado 
e quais as razões do convite; 

13 - a arbitragem do futebol brasileiro no cor­
rer dos anos. JUÍZes e juízes. Propostas para que 
as arbitragens se afirmem; 

14 - custos operacionais das entidades fute­
bolísticas de pnmeiro e últJmo grau. Modernidade 
neste capítulo; 

IS-causas da violênCia no futebol e como 
erradicá-la; 

16 -- novos destinos para o futebol brasileiro. 

Justificação 

Confusão total impera no desporto braSileiro, 
particulê.rmente no que diz respeito ao futebol 
a mais popular modalidade esportiva deste País. 

Em verdade, parece que mteresses pessoais 
ou grupais e a tónica do "levar vantagem em 
tudo" tomaram conta do futebol, do vôlei, do bas­
quete ... 
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No campo do futebol, em espeCial, as regras 
ultrapassadas, obsoletas, e os dirigentes politi­
queiros e mafiosos dominam, para desgraça des­
se esporte e da grande massa de torcedores, em 
todo o Brasil. 

Os jogadores são tratados como mercadorias, 
comprados e vendidos ao sabor dos interesses 
escusas dos dingentes e patrocinadores, sem que 
haja nenhum respeito pela figura humana 

É inadmissível um Campeonato Nacional com 
dOIS campeões e sem nenhum, ao mesmo tempo, 
eiS que sequer foi indicado o representante brasi­
leiro na Importante "Copa Libertadora da Amé­
rica"! No que respeita ao Campeonato PaulIsta, 
a confusão também tem prevalecido, com adoção 
de medidas judiCiais, onde líderes das duas séries 
são aqueles que ganharam jogos que não foram 
disputados, devido à ausência dos adversários. 

A Situação, como está, não mais pode perdurar, 
sob pena de, simplesmente, ser o desporto nacio­
nal, e particularmente, o futebol, destruídos. 

Em recente artigo, intitulado "Vale tudo escu­
lhambar com o Esporte Brasileiro", o jornalista 
Marcos Augusto Gonçalves, editando opinião pela 
Folha de S. Paulo, A-18 - Esportes, da quarta­
feira, 18 de mala de 1988, faz as mais oportunas 
conSiderações em torno da situação de mal a 
pior que caminha o desporto brasileiro, daí dever 
dita publicação integrar esta justificação. 

É fundamental, portanto, que o Congresso Na­
cional, ao uso de suas prerrogativas, apure as 
causas dessa Situação caótica e aponte soluções, 
atravéz de uma Comissão Mista de Inquérito, tal 
como estamos a propor. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1988. -
Deputado Francisco Amaral. 

DEPUTADOS: MárCIO Braga - Koyu lha­
Geraldo Alckmm Filho - Carlos Benevides -
Manoel Viana - Nelson Sabrá - Délio Bráz -
Mendes Botelho - Celso Dourado -Júlio Costa­
milan - Fernando Cunha -João Carlos Bacelar 
- Nelson Seixas - Ferez Nader - Lysàneas 
Maciel - José Tinoco - Chico Humberto -
Bezerra de Melo - Ismael Wanderley - Darcy 
Deitos - Vladimir Palmeira - Costa Ferreira -
Jayme Paliarin - Lézio Sathler - Vicente Bogo 
- Carlos Cardinal-Vitor Buaiz - Luiz Gushiken 
- Chagas Duarte - Eliel Rodrigues - Ronaldo 
Carvalho - Hélio Rosas - Michel Temer -José 
Carlos Grecco - Gastone Righi - Francisco Ros­
SI - José Egreja - Farabulini Júnior - Ângelo 
Magalhães - Paes de Andrade - Heráclito Fortes 
-Cardoso Alves-Paulo Macarini -Slgmaringa 
Seixas -José Maria Eymael- Eduardo Bonfim 
- Lídice da Mata - Siqueira Campos - Maria 
de Lourdes Abadia - José Elias - Carlos Mos­
coni - César Mala - Hélio Costa - Doreto Cam­
panari - José Santana de Vasconcellos - Ivo 
Lech - Hermes Zaneti -Amaury Múller - Sote­
ro Cunha - Carlos Sant'Anna - Albérico Filho 
- Roberto Jefferson - Daso Coimbra - Paulo 
Mincarone - José Carlos Sabóia - Cássio Cu­
nha Lima - Ruy Nedel - BonifáCIO de Andrada 
- Mauro Miranda - José Geraldo - Luiz Soyer 
- Plínio Arruda Sampaio - Paulo Zarzur - Rita 
Camata - Levy Dias - José Dutra - José Mau­
rício - José da Conceição - Eduardo Moreira 
- Renato Bemardi - Hélio Manhães - Geraldo 
Aeming - Gerson Marcondes - José Melo -
Aluizio Teixeira - Fábio Raunheitti - Samir 
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Achôa - DeI Bosco Amaral - Pedro Canedo 
- Haroldo Sabóia - Jovanni Masim - Márcia 
Kubitschek - Ruben Medma - João da Mata 
- Nlon Albernaz - Roberto Rollemberg - ÉZIO 
Ferreira - Arnaldo Fana de Sá - Brandão Mon­
teiro - Cunha Bueno - Albérico Cordeiro -
Augusto Carvalho - Victor FacclOni - Euclides 
Scalco - Antomo Perosa - Naphtali Alves -
Joaquim Haickel - Renato Johnsson - Fran­
cisco Dornelles - José Jorge - Osmar Leitão 
- AloiSIO Vasconcelos - Jesus Tajra - Jairo 
Azi - Bosco França - Máno de Oliveira - Ma­
noel Castro - Mário Bouchardet - Eraldo Trin­
dade - Asdrúbal Bentes - Gumercindo Milho­
mem - Florestan Fernandes - Ademir Andrade 
- Marcelo Cordeiro - Theodoro Mendes - An­
tonio Brito - Delfim Netto - Carlos Alberto Caó 
- Luiz Freire - Milton Reis - Francisco Pmto 
- Geraldo Melo - Afif Dommgos -Aecio Neves 
- Airton Sandoval - Leur Lomanto - Simão 
Sessim - Sólon Borges dos ReiS - César CaIs 
Neto - José Viana - Hennque Córdova - Raul 
Belém - Osvaldo T revisan - José Carlos Vas­
concelos - MagUlto Vilela - Carlos Cotta -
Antero de Barros - Salatiel Carvalho - Genésio 
Bernardino - Paulo Paim - Oswaldo Coelho 
- Leopoldo Bessone - José Camargo - Edi­
valdo Holanda - Moema São Thiago - Matos 
Leão - José Genoino - NIlson Gibson - Anto­
nio Ueno - Homero Santos - Caio Pompeu 
- Maurício Campos - Ziza Valadares - José 
Costa -Sérgio Brito - Fernando Lyra - Antonio 
Salim Curiati - Darcy Pozza - Adhemar de Bar­
ros FIlho - Gabnel Guerreiro - FláVIO Rocha 
- Jalles Fontoura - Etevaldo Nogueira. 

SENADORES: Rachid Saldanha Derzi - Pom­
peu de Sousa - Meira Filho - João Menezes 
- Álvaro Pacheco - Edison Lobão - Wilson 
Martins - RaImundo Lira - Maurício Corrêa -
Leite Chaves - Chagas Rodrigues - Mauro Be­
neVldes - Divaldo Suruagy - Jutahy Magalhães 
- MárcIO Lacerda - Afonso Camargo - Mar­
condes Gadelha - José Fogaça - Mário Maia 
- Áureo Melo - Mauro Borges -JamIl Haddad 
- Gerson Camata - Ney Maranhão - Lourem-
berg Nunes Rocha. 

RESOLUÇÃO 
N° 3, de 1988-CN 

Senhor Presidente, 

Requeremos, nos termos do art. 21 do Regi­
mento Comum do Congresso NaCional a criação 
de Comissão Parlamentar Mista de Inquf'fito, com 
vistas à apuração de irregularidades verificadas 
no INAMPS, em face da notonedade de fatos lesi­
vos à PrevidênCia SOCial, já constatados pelo Egré­
gio Tribunal de Contas da União, através de pare­
ceres dos eminentes Mimstros Relatores Carlos 
Átila Álvares da Silva e Adhemar Ghlsi (DO Seção 
1- pág. 5860, de 6 de abrIl de 1988), e relaCIO­
nados a: 

a) desvios na aplicação de recursos públicos 
através do Sistema Unificado e Descentralizado 
de Saúde - SUDS; 

b) aquiSição de imóveis funcionais em Brasília 
e do prédio destinado à "Dataprev", no Rio de 
Janeiro. 

A Comissão terá o prazo de 120 (cento e vinte) 
dias e será composta de 22 membros 

Sala das Sessões, 1 I de maio de 1988. 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A 
RESOWÇÃO N' 3/88-CN 

ANEXO IV DA ATA N° 9, 
EM 23 DE MARÇO DE 1988 

(Sessão Ordinária do Plenário) 

LEVANTAMENTO E INSPEÇÕES 
EXTRAORDINÁRIA E ESPECIAL 

- Relator, Ministro Carlos Átila Álvares da Silva. 
Processo n° 625 544/86, com apensos n° 625 
263/85-5, n° 625 565/86-0 e Resolução n° 029/86. 
Entidade: Superintendência Regional do lNAMPS/ 
RS. 
Órgãos Técnicos de Instrução: Inspetoria Regio­
nal de Controle ExtemolRS e Secretaria de Audi­
toria - SAUDI. 

Assunto 

Levantamento in loco realizado no penado de 
10 a 30 de setembro de 1986 e apreciado nas 
Sessões de 5 de fevereiro de 1987 (Ata n° 2/87, 
Anexo m, in DOa, de 24 de fevereiro de 1987) 
e de 13 de agosto de 1987 (Ata n° 56/87, Anexo 
III, in DOa de 8 de setembro de 1987), com 
os resultados, também, das inspeções extraor­
dinaria e espeCIal in loco, determinadas naquelas 
assentadas, para aprofundamento do exame feito 
inicialmente na área de pessoal e das questões 
posteriormente suscitadas e relativas às normas 
e procedimentos do órgão. bem como ao controle 
das "Ações Integradas de Saúde". 

Decisão 

O T nbunal Pleno acolheu - com nova redação 
e os acréscimos considerados necessários para 
melhor esclarecer a questão - as proposições 
do Inspetor-Geral de Controle Externo compe­
tente, para determinar as providências alinhadas, 
nos segumtes termos, ao final do Relatório e Voto 
proferidos pelo Ministro Carlos Átila Álvares da 
Silva: 

"-sejam encaminhadas cópias deste Relató­
rio e Voto aos Exm" Srs. Mimstros de Estado 
da Saúde (MS) e da Previdência e ASSIstência 
Social (MP AS ), para que Suas ExcelêncIas, cientes 
das ocorrênCias em apreço, pudessem adotar as 
medidas que julgarem cablveis ao cumprimento 
do disposto no Decreto n° 94 657/87 e a regulari­
zação das impropriedades indicadas neste pro­
cesso (a cargo do MPAS); 

-seja determinada ao órgão (INAMPSIRS) a 
adoção das providências necessárias ao cumpri­
mento dos objetivos propostos ã Implementação 
das 'Ações Integradas de Saúdfe', com observân­
cia das normas legais pertinentes (relativamente 
às alíneas alg, retrocitadas); 

-seja a CISET do MPAS cientIficada do au­
mento de faturamento de hospitais, com a Interve­
niêncIa irregular de fIrmas de processamento de 
dados, com vistas à inclusão dessa matéria no 
programa de auditoria do controle interno previsto 
para o exame das contas do lNAMPSIRS, relativo 
ao exercIcio de 1987, a fim de fazer constar dos 
respectIvos trabalhos de auditoria a questão em 
referêncIa, 

- seja aprofundado o exame do aumento de 
faturamento decorrente da mterveniência irregu­
lar de firmas de processamento de dados. Este 
assunto, indicado no TC n° 625 565/86-0 (apen­
so), foi constatado por Auditoria Médica realizada 
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pelo lNAMPSIRS. Dada a urgênCIa e graVidade 
dessa questão, entendo que o citado processo 
(TC 625 565/86-0) deva ser desapensado e pro­
movido o aprofundamento do exame dessa maté­
na (envolvendo irregulandades no faturamento de 
serviços prestados ao INAMPS), em inspeção ex­
traordinária, a ser realizada pela Inspetoria com­
petente (TRCElRS), a fim de indicar seus respon­
sáveis, bem como os respectIvos valores, devida­
mente elucidados; 

- voto, finalmente, pela juntada dos presentes 
autos às contas do lNAMPSIRS, relativas ao exer­
cicio de 1987, para exame em confronto." 

d) não indicação, na cláusula vigésima do con­
vênio assinado em 15-9-87, da forma como deve­
rá ser elaborada a prestação de contas mensal 
do SUDS à OS a quem compete sua aprovação, 
se através de balancetes e relatórios ou por sim­
ples demonstrativos de aplicação de recursos 
com indicação da data, n° documento de despesa 
e descrição como está sendo organizada atual­
mente; 

e) de acordo com a cláusula déCima-quarta 
do convênio, a gestão do SUDS dar-se-á de forma 
colegiada, através da Comissão Interinstitucional 
de Saúde (OS), redefinida com caráter predomi­
nantemente executIvo 

Na prática, a nosso ver, surgirão Inúmeras difi­
culdades, por se tratar de órgãos de carater não 
permanente, até então, com funções deliberativas, 
composto por membros de instituições diversas. 
transformado em órgão executIvo, função incom­
patível com órgãos de deliberação coletIva; 

f) retirada do processo de controle e avaliação 
das atribuições do lNAMPS, transfenndo tais fun­
ções ao CIS, que é o próprio gestor do SUDS. 
conforme dispõe a cláusula vigésima-oitava do 
convênio, com apreciação pos~eflor pelo CES 
(Conselho Estadual de Saúde). E impossível um 
órgão controlar e avaliar o seu próprio desem­
penho. ConSIderando-se que a quase totalidade 
dos recursos envolvidos no SUDS derivam da área 
federal. entende a inspeção que o controle e a 
avaliação deveriam permanecer na área federal; 

g) ausência de contabilização dos recursos do 
SUDS, a nível de Contadoria Geral do Estado, 
fazendo com que a aplicação dos recursos não 
seja fiscalizada pelo T nbunal de Contas do Estado. 
devendo ser intensifIcadas, futuramente, as inspe­
ções do TCU, nos recursos repassados pelo 
lNAMPS à SSMAlRS." 

As situações caracterizadoras de falhas e/ou ir­
regularidades, constantes do Relatóno de Inspe­
ção Especial foram assim resumidas pelo Sr Ins­
petor-Regional em seu parecer de fI.s 127/131: 
"I -AÇOES INTEGRADAS DE SAUDE. 
1-Convênio com a Secretaria de Saúde 

e Meio AmbientelRS: 
1 - Quarto Termo Aditivo ao Convênio n" 

8/84: 
Objetivo: - implementar o funCIOnamento in­

tegral dos hospitaIS de Alvorada e de Cachoei­
rinha, em regIme de co-gestão: 

a) pagamento antecipado à Secretaria de Saú­
de e Meio Ambiente (SSMAlRS). da parcela de 
Cz$ 2.600.000,00, correspondente aos 3 (três) 
primeiros meses de Vigência do convênio: - in­
fringência do § 1°, da Cláusula Quinta, 

b) liberação de recursos pelo lNAMPS sem que 
fosse constituído (até 6-11-1987, data do término 
da lnspeção do TCU), o Conselho Técnico Admi-
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nistrativo (CT A), que faria a co-gestão: - inobser­
vânCIa ao dISpostO na Cláusula Terceira do Termo 
Aditivo; 

c) ausência de programação de atiVldades dos 
hospitais e de plano de aplicação dos recursos 
em razão da não constitUIção do CT A, a quem 
é atribuída a aprovação daqueles instrumentos 
(Cláusula Quarta, letra "a" do Quarto Termo Adi­
tivo); 

d) não abertura de conta específica no Banco 
do Brasil. em nome do "Quarto Termo AditIvo 
lNAMPS - SSMA - Co-Gestão Hospitais Alvo­
rada e Cachoeirinha", em razão de os hospitais 
não possuírem n" de CGC: - Inobservância do 
§ 1" da Cláusula Quinta do Quarto Termo Aditivo; 

e) não contabilIzação dos recursos pela Con­
tadoria Geral do Estado, em razão da não passa­
gem dos mesmos pela CaIXa do Tesouro do Esta­
do; 

f) previsão de contratação indireta de pessoal 
pela Secretaria de Saúde de Meio Ambiente, atra­
vés das Prefeituras MuniCIpaIS de Alvorada e Ca­
choeirinha (de contratos assinados em 5-8-87 
e 28-7-87. respectivamente), visando a imple­
mentação do funcionamento integral, inclusive 
em regime de intemação. do sistema hospitalar; 

fi) constatado, ainda, a ocorrência de adianta­
mento de valores, Cz$ 5.924.615.37 à PM de Ca­
choeirinha, equivalente a 3 (três) vezes o valor 
da folha de pagamento mensal - do sistema 
hospitalar, em data de 14-8-87 (de. Cláusula Se­
gunda, item II, letra a, do contrato) e Cz$ 
1.771771,27 à PM de Alvorada, equivalente ao 
valor mensal da folha de pagamento hospitalar 
de Alvorada, em 14-8-87, registrando-se entre­
tanto, que até o final - da inspeção (6-11-1987), 
não haviam sido efetivadas as contratações de 
pessoal, como prevista. 

g) não indicação, nos contratos firmados com 
as Prefeituras Municipais. das seguIntes condi­
ções; 

g.1) que os recursos são provenientes do 4° 
Termo Aditivo - ao Convênio n° 08/84, assinado 
em 22-5-1987. entre o MPAS/lNAMPS/Governo 
do RS; 

g.2) que os recursos deveriam ser mantidos 
na conta específica Junto ao Banco do Brasil S/A. 

- constatando que. de acordo com a Cláusula 
- Quarta dos contratos foi estipulado que os 
recursos - repassados pela Secretaria serão géri­
dos por ambos os contratantes, sendo depOSI­
tados em agências bancárias do estabelecimento 
de crédito oficial do Estado. indicado pela SSMAI 
RS, e movimentadas com a assinatura de repre­
sentantes das duas partes. 

h) constatado que os HospitaiS retroindicados 
apresentam Inúmeros problemas para inícios efe­
tivo das operações (sistema de ar condicionado 
central avariado, infiltrações, sistema elétrico ina­
dequado à demanda, falta de medicamentos, ge­
radores insuflclentes, ambulância em péssimo es­
tado, equipamentos de alas de internação com 
defeito, em face do longo tempo sem uso, além 
da ocorrência do desaparecimento de bens adqui­
ridos com recursos do convênio lNAMPS/SSMA, 
em gestões antenores; 

i) os Hospitais indicados, estão funcionando 
desde 1985 em atendimento ambulatorial, com 
pessoal contratado através de fundações esta­
duais (Metroplan, Fugast), apesar de possuírem 
59 leitos cada um 



Agosto de 1988 

:! - Terceiro Tenno Aditivo ao Convênio 
08/84 (22-6-87), firmado pelo MPAS/I­
~1MPS/Governo do Estado. 

4)bjetivo: - implantar o Sistema Unificado 
e DescentralIzado de Saúde no Rio ,Grande do 
Sul, dentro das Ações Integradas de Saúde, com 
repasse de recursos do lNAMPS/SSMA, em parce­
las bimestrais de Cz$ 402.557.407,00. 

ii) pagamento, a título de isonomIa salarial ao 
pe~;soal efetivo e celetista, da Secretaria da Saúde 
e Meio AmbientelRS referente aos meses de agos­
to/setembro-1987, à conta dos recursos do 3° 
Termo Aditivo ao Convênio n° 08/84, do valor 
de Cz$ 130.830007,58, incluindo encargos so­
ciais - inexistência de fundamentação legal para 
pa~Jamento a título de isonomia salarial, ao pes­
soed do Estado, com recursos repassados pela 
União; 

b) retirada de elevados valores da conta espe­
cífica onde são creditados os valores provenientes 
do~, convênios MPAS/lNAMPS (Banco do BrasIl 
S/A.) - conta n° 72.185-9, para aplicação no mer­
cado financeiro (OVE R), através do Banco Meri­
dional ,do Brasil S/A e Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul S/A, acrescentando-se que inúme­
ras vezes os rendimentos das aplicações no Ban­
risuI foram retidos para crédito do Tesouro do 
Estado RS; 

c)-ausência de contabilização e do controle 
em separado, correspondente à parcela bimestral 
de Cz$ 402.557.407,00 (TerceIro Termo Aditivo 
ao 'Convênio-SUDS), repassada à SSMAlRS em 
16-7-87; 

di) - constatação de que grande parte das des­
pesas realizadas à conta da parcela bimestral ref. 
3° Termo Aditivo, corresponde a gastos próprios 
da SSMA (p. exemplo: - combustível, material 
de consumo, medicamentos para Delegacias Re­
gionais de Saúde, etc.), que deveriam ser atendi­
das com recursos próprios; 

e) - ocorrência de repasse de recursos à Pre­
feitura Municipal de Bento Gonçalves, em 
7-10-1987, no valor de Cz$ 473.463,17, de acordo 
com contrato celebrado em 30-9-1987, com o 
Governo do Estado (SSMA),' visando a contra­
taçiio, em caráter emergencIal, de recursos huma­
nos para a AssIstência Médico-Ambulatorial, 
constatando-se as seguintes fálhaslirregulanda­
des; 

1) - retroatividade de vigência contratual a 
1°-5-1987; 

2) - realIzação de contratação indireta de pes­
soal, via Prefeitura Municipal, que posteriormente 
coloca os servidores à disposição da SSMAlRS, 
correndo a despesa, indevidamente, à conta de 
recursos federais do convênio lNAMPS/SSMA, in­
c1usiv,e as relacionadas à Isonomia salarial; 

3) - as despesas desses contratos não estão 
preVIstas no Projeto Complementar referido no 
Terceiro Termo AditIVO ao Convênio 8-84, e não 
puderam ser atendidas à conta dos recursos nele 
pre\~stos. 

f) - transferência de recursos do 3° Termo AdI­
tivo, no valor de Cz$ 8.000000,00, na forma de 
adiantamento, em nome da Diretora da Escola 
de Saúde Pública do Estado, para aplicação no 
prazo de 90 (noventa) dias, em despesas com 
transporte de pessoal, ("ILEGÍVEL"), diárias, servi­
ços de terceiros, honorários, serviços de estagiá­
rios e monitores, material de consumo, etc., que 
deveriam ser efetivados pela via bancária normal; 
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~) - rea,lizaç~o de despesas Jlio preVistas no 
Projeto Complementar ao Planejamento Estraté­
gico do Sistema Estadual de Saúde no RS, que 
fundamentou a celebração do 3° Turno Aditivo 
ao Convênio n° 08/84, no que se refere ao custeio 
com recursos do convênio indicado de obras de 
ampliação do Hospital de Caridade 'de Três Pas­
~slRS, no valor de Cz$ 4.265.801,00, repassado 
Integralmente à Prefeitura Mumcipal de Três Pas­
sos, em 13-10-1987, apesar de a mesma não 
estar incluída no item V - Projetos de Municipa­
lização Distritalização do Projeto complementar. 

Registra-se, ainda, que, em se tratando de hos­
pital privado, pertencente à entidade mantenedora 
que aSSIna convênio de natureza filantrópica em 
22-10-1987 com o INAMPS-RS, considerando'-se 
ainda, que no objeto do contrato respectivo nã~ 
fOi feita alusão à realização de obras e sim ao 
estabelecimento de condições de operacionali­
zação e implantação do SUDS. 

II - Convênios com Prefeituras Munici­
pais 

A análise procedida pelo Encarregado da Inspe­
ção indica a seguinte situação, em relação aos 
convênios com as Prefeituras Mumcipais: 

- 79 Prefeituras assinaram os termos de ade­
são, mas nunca apresentaram faturas referentes 
à produção; 
-52 PrefeIturas não aderiram à implantação 

e execução das Ações Integradas de Saúde; 
-10 PrefeIturas assinaram termos de adesão 

que não possuem repasse financeiro, em face 
da suficiência da rede municipal para atender à 
demanda; 

-103 Prefeituras Municipais estão apresen­
tando normalmente as faturas mensais. 

Registra o Relatóno, ainda, a constatação de 
que a razão para a não apresentação de faturas 
por Prefeituras que assinaram os Termos de Ade­
são, está na obrigatoriedade de apresentação do 
DARP, comprovando o recolhimento das contri­
buições previdencIárias, cfs. Resolução Conjunta 
do IAPAS/lNAMPS, n9 123/86, para fins de recebi­
mento de créditos. 

III - Convênios com Entidades Filantró-
picas ' 

Do exame procedIdo por amostragem (22 con­
vênios), foi constatada a ocorrência das seguintes 
falhas: 

a) - não análise e aprovação das faturas pela 
CIMS (Comissão Municipal de Saúde), que é a 
instânCIa mUl1icipal de planejamento gestão e 
controle das AIS, sofrendo, apenas, revisão admi­
nistrativa (e não técnica) pelo órgão local do 
INAMPS; 

b) - falta de regularização de adiantamentos 
concedidos pelo INAMPSIRS a Entidades Filan­
trópicas, por conta de faturamentos ref. meses 
de março/abril-1987, com a constatação dos se­
guintes saldos devedores, em novembro/1987: 

-Associação Comumtária e Hos-
pitalar AratIba ............................. . 

- Hospital São Nicolau, de São Ni-
colau ....................................... .. 

- SOCo Benef. Santa Rosa de LIma-
Arroio Tigre ................................. . 

- Soco Benef. de Marau ............... .. 
- Soco Hosp. Benef. Pe. Eugênio 

Medischeschi .............. .. ............ .. 

153.670,87 

388.319,56 

778.969,71 
457.011,25 

48.278,88 
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- Soco Hosp Candade N. S. Nave~ 
gantes-PortoXavIer ................. 217.210,81 

- Soco HospItalar Santo Antômo-
Braga ....... .................... ................ 240.000,00 

IV - Convênios com Hospitais Universitá­
rios 

No exame procedido nos convênios celebrados 
com o HospItal de Clínicas de Porto Alegre e com 
a Irmandade da Santa Casa de MIsericórdia de 
Porto Alegre, foi constatada a persistência da co­
brança indevida por anestesistas, de serviços 
prestados aos segurados. 

V - Análise do programa "Ações Integra­
das de Saúde" 

Registra o Encarregado da Inspeção, com ab­
soluta propriedade, ponderações que caracteri­
za~ consciente análise às medIdas de implan­
taçao de um novo sistema de saúde que está 
s~ndo proposto pelo Governo Federal, arrolando 
SItuações que não só poderão ensejar problemas 
de ordem legal, como até o comprometimento 
do cumprimento dos objetivos e metas sociais 
que fundamentam a InstitUiÇão do programa 
"~~ões Inte~radas de Saúde", conforme Expo­
SIçao de Motivos n" 031, de 10-7-1987, publicada 
no DOU de 21-7-1987, e posterior criação do 
programa de Desenvolvimento de Sistemas Unifi­
cados e Descentralizados de Saúde nos Estados 
(Decreto n° 94.657, de 20-7-1987, .in DOU de 
21-7-1987). sem deixar de considerar-se que o 
programa envolve a transferência aos Estados de 
vultosos recUrsos federais 

Parece relevantes, por isso mesmo, que a Admi­
nistração Federal promova os estudos e análises 
cabíveis à adequada formulação desse importante 
programa, de modo a adequá-lo à legislação e 
regulamentação vigentes, e, principalmente, para 
que a implementação concreta do plano, em área 
d~ tal ~elevância social seja caracterizada pela oti­
mIZaçao dos resultados projetados em busca de 
equilibrada relação custos/benefícios. 

11- Aume~to de Faturamento - InteNe­
niência Irregular de Finnu de Processamen­
to de Dados. 

Conforme já indicado no TC. 625.565/86-0, 
apenso, foi constatado por Auditoria Médica reali­
zada pelo lNAMPSIRS (doc. - por cópia - tls. 
115/123) e comprovado, como fato concreto, o 
a~mento do faturamento apresentado por hospi­
tms, com díreta, ativa e indicada participação e 
responsabilidade de empresas de processamento 
de dados. 

A gravidade da SItuação ensejou a adoção de 
algumas providências, por parte da Superinten­
dência Regional do lNAMPSIRS, (fls. 124/125), 
sem que o problema tenha encontrado solução 
tanto que obrigou, ao menos por momento, a 
suspensão do processamento das faturas hospita­
lares através de empresas de computação de da­
dos, estando o assunto, segundo se depreende 
da documentação apresentada, na dependência 
de outras medidas, a nível de decisão superior 
do lNAMPSIRS." 

Ao concluir seu exaustivo trabalho, o titular da 
IRCE/RS sugere a determinação das seguintes 
prOVidêncIas (fls. 131 - in fine): 

"1) - expedição de Aviso ao Sr. MinistrO' de 
Estado supervisor da área visando: 
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a) - cientlficação. para as providências sanea­
doras cabíveis. das falhas/irregularidades retroa­
pontadas; 

b) - solicitação de providências que viabilizem 
o cumprimento dos objetivos propostos. con­
soante a análise procedida (fls. 60/61, letras "a" 
e "g"); 

c) - recomendação de apuração das respon­
sabilidades civil, penal e admmistrativa, referente 
à constatação de irregularidades no faturamento 
de se/Viços ao INAMPS. com a dlreta participação 
de empresas de processamento de dados; 

2) - permanente acompanhamento. através 
dos instrumentos de ação de controle do T nbunal. 
do desenvolVimento do programa - "Ações Inte­
gradas de Saúde". inclUSive por inspeção ordi­
nária setorial, no exerclcio de 1988." 

É o relatório. 

VOTO 

O Programa de Desenvolvimento de Sistemas 
Unificados e Descentralizados de Saúde nos Esta­
dos (SUDS) foi cnado pelo Decreto n" 94657, 
de 20 de julho de 1987 (in DO de 21-7-87). 
As diretrízes básicas para que se consolidem e 
desenvolvam as Ações Integradas de Saúde (NS) 
estão previstas na Exposição de Motivos n" 
031/87, submetida juntamente com o projeto do 
referido Decreto (94.657/87) à apreciação e apro­
vação do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República. 

A matéria de que tratam os presentes autos, 
incluindo-se os processos apensos, foi apresen­
tada, resumidamente, nos últimos pareceres da 
Inspetoria competente, como resultado dos traba­
lhos concluídos na inspeção especial realizada 
no lNAMPSIRS. 

Os assuntos em apreciação se relacionam tam­
bém com as atividades do Ministéno da Saúde, 
que, com o (Ministério) da PreVidência e ASSIS­
tência Social, em ato conjunto ou separadamente, 
deve baixar as instruções necessárias à execução 
do programa (Ações Integradas de Saúde) criado 
pelo Decreto nQ 94.657/87, conforme determina­
ção contida no art. 2" deste diploma legal. 

Com essas considerações, acolho as propo­
sições do Sr. Inspetor-Regional, dando-lhes po­
rém nova redação, com os acréscimos que julgo 
oportuno fazer no sentido de melhor esclarecer 
a questão, e voto por que: 

- sejam encammhadas cópias deste Relatóno 
e Voto aos ExmoS Srs. Ministros de Estado da 
Saúde (MS) e da PrevidênCia e Assistência Social 
(MPAS), para que Suas Excelências, cientes das 
ocorrências em apreço, possam adotar as medi­
das que julgarem cabíveis ao cumprimento do 
disposto no Decreto n° 94.657/87, e à regulari­
zação das Impropriedades indicadas neste pro­
cesso (a cargo do MPAS); 

-seja determinada ao órgão (INAMPSIRS) a 
adoção das providências necessárias ao cumpri­
mento dos objetivos propostos à implementação 
das "Ações Integradas de Saúde", com obser­
vância das normas legais pertinentes (relativa­
mente às alíneas alg. retrocitadas); 

-seja a CISET do MPAS cientificado do au­
mento de faturamento de hospitaiS, com a inte/Ve­
niência irregular de firmas de processamento de 
dados, com vistas a inclusão dessa matéria no 
programa de auditoria do controle intemo previsto 
para o exame das contas do INAMPSlRS, relativo 
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ao exercício de 1987, a fim de fazer constar dos 
respectivos trabalhos de auditoria a questão em 
referência; 

- seja aprofundado o exame cio aumento de 
faturamento decorrente da inte/Veniência irregu­
lar de firmas de processamento de dados. Este 
assunto, indicado no TC n° 625.565/86-0 (apen­
sol, foi constatado por Auditoria Médica realizada 
pelo lNAMPSIRS. Dada a urgência e gravidade 
dessa questão, entendo que o citado processo 
(TC n" 625.565/86-0) deva ser desapensado e 
promovido o aprofundamento do exame dessa 
matéria (envolvendo irregularidades no fatura­
mento de serviços prestados ao INAMPS) - em 
inspeção extraordinária. a ser realizada pela 
Inspetoria competente (IRCElRS), a fim de indicar 
seus responsáveis, bem como os respectivos valo­
res, devidamente elUCidados; 

- voto, finalmente, pela juntada dos presentes 
autos às contas do lNAMPSIRS, relativas ao exer­
cício de 1987, para exame em confronto. 

TCU, Sala das Sessões, 23 de março de 1988. 
- Carlos Átila Álvares da Silva, Mimstro-Re­
lator. 

ATA N° 09, 
EM 23 DE MARÇO DE 1988 

(Sessão Ordinária do Plenário) 
REQUERIMENTO OU PEDIDO 

DE PROVIDÊNCIAS 

-Formulado pelo Ministro Adhemar Ghisl 
O Tribunal Pleno, por unanimidade, deferiu an­

te as razões expostas, o Requerimento formulado 
pelo Ministro Adhemar Ghisi (v. Anexo II desta 
Ata), no sentido de ser solicitada ao Exmo Sr. 
Ministro da Previdência e Assistência Social, na 
forma dos artigos 19 e 25, inciso V, do Decreto-lei 
n° 200 de 1967, a remessa urgente a este Corte 
de Contas dos elementos ou informações indica­
dos ao final, nas alíneas a e c (Proc. n° 003 
684/88-1). 

ANEXO II DA ATA N° 09. 
EM 23 DE MARÇO DE 1988 

(Sessão Ordinária do Plenário) 
REQUERIMENTO OU PEDIDO 

DE PROVIDÊNCIAS 

Requerimento formulado, pelo Ministro Adhe­
mar Ghisi - em decorrência de publicação, no 
Diário Oficial da União, de 9 de março corrente, 
pp 3810 a 3814, de extratos de convênios firma­
dos por intermédio do Ministéno da Previdência 
e Assistêncía Social e relativos a repasses de re­
cursos pelo INAMPS - e unanimimente deferido 
pelo Plenário, ante os motivos e para os fins indi­
cados, em todos os seus termos (Proc. n° 003 
684/88-1) 

Sr. Presidente, Srs. Ministros, Sr. Procurador­
Geral. 

O Diário Oficial da União de 9-3-88 traz às 
fls. 3810/3814 extratos de convênios do MPAS 
com o Governo do Estado do Amazonas e Prefei­
tura Municipal de São Gabriel da Cachoeira, com 
a interveniência da Secretaria Geral do Conselho 
de Segurança Nacional, com vigência de 2 anos 
podendo ser prorrogado ou renovado e com o 
objetJvo de implementar, na faixa de fronteira, um 
plano de ação conjunta, na area de saúde na 
região de São Gabriel da Cachoeirinha, atingindo 
localidades de faixa de fronteiras e do Projeto Ca­
lha Norte, pelo qual o INAMPS deverá repassar 
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ao Estado, recursos fmanceiros no valor total de 
Cz$ 512.848.000,00 (qumhentos e doze milhões 
oitocentos e quarenta e oito mil cruzados), confor­
me Nota de Empenho n° 56, de 18 de fevereiro 
de 1988. bem como extrato de convênio do mes­
mo MPAS com a Conferência Nacional dos Bis­
pos do Brasil (CNBB). através de sua Pastoral 
da Criança, tendo como objeto "a Prestação de 
Ações Básicas de Saúde à população infantil, às 
gestantes e às nutrizes das comunidades carentes 
em todo o país no valor de Cz$ 216.960 000,00 
(duzentos e dezesseis milhões novecentos e ses­
senta mil cruzados), com validade de um ano, 
podendo ser prorrogado por igual período. 

No mesmo Diário Oficial , no lugar citado, 
constam também os extratos de 19 (dezenove) 
Termos Aditivos de outros Convêmos já firmados 
com outros Estados da Federação Brasileira em 
que o INAMPS se compromete a repassar recur­
sos vultosos. conforme Notas de Empenho enu­
meradas. 

O que me causou espécie é que todos os men­
cionados Termos Aditivos, exceto um, têm como 
objeto: "Definir e disciplinar os procedimentos pe­
los' quais deverão ser transferidos e aplicados os 
recursos financeiros necessários à operacionali­
zação do SUDS/88; normatJzar. suplementarmen­
te, a sistemática do acompanhamento, controle 
e avaliação do programa; bem como estabelecer 
a firmatura de instrumentos que visem inserir as 
alterações necessánas previstas pela Programa­
ção e Orçamentação Integrada, para o exercício 
de 1988 (POV88) e de um convênio-padrão do 
SUDS em substituição ao ora aditado". 

Obse/Vando atentamente a questão tive a sen­
sação de que o último ato do ex-presidente do 
lNAMPS, Sr. Hésio Cordeiro, realmente merece 
um acurado e urgente exame por parte deste Tri­
bunal. 

A opinião pública tem reagido com um misto 
de perple~ldade e indignação ante o fato, confor­
me se pode perceber do editorial do Correio 
Braziliense, de 12-3-88, sob o título "Apuração 
rigorosa" cujo teor transcrevo integralmente para 
conhecimento de meus Ilustres Pares. 

Diz o referido editorial: 
"Não pode ficar sem o mais cabal esclare­

cimento a denúncia de que o ex-presidente 
do lNAMPS, antes de deixar o cargo, elaborou 
um "testamento"estarrecedor, no qual gas­
tou a metade do orçamento do Instituto, algo 
em tomo de Cz$248 bilhões somente com 
24 convêmos assinados num único dia. Se 
a assinatura de convênios em si mesma, é 
ato normal de responsabilidade do Poder Pú­
blico, só pode causar estranhesa a extrema 
generoSidade com que um funcionário demi­
tido resolve fazer antes de se despedir do 
cargo que ocupava. 

Toma-se mais que necessária a apuração 
rigorosa desse fato, que compromete as au­
toridades que o promoveram, muito mais 
que as entidades eventualmente beneficia­
das. Estas, certamente, receberam, o que 
pleitearam, muito embora possam ter moti­
vos de também estranhar a prodigalidade 
com que as burras do Tesouro foram subita­
mente abertas para o patrocínio de tanta aju­
da aparentemente apenas benemérita. 

Não se pode aceitar passivamente fato de 
tal natureza O Governo ê o primeiro afetado 
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na sua imagem, mas também sobra suspeita I 

de idoneidade a tantc.s envolvidos que o me­
lhor que a Administração tem a fazer nesses 
-casos é providenciar a urgente abertura de 
inquérito:até para salvaguardar bs inocentes 
eventualmente envolvidos na generosa ope­
ração. 

O Brasil dispõe, felIzmente, de mecanis­
mos institucionais hábeis a serem acionados 
em casos assim, tanto na esfera do Executivo 
quanto na do Legislativo. Trata-se, então, de 
não perder tempo e de pôr (';'11 ação alguma 
forma de apuração dessas denúncias. veicu­
ladas pela 11l1prensa, como é de' seu dever 
como' prestadora de'setviço público perma-' -
nente Aí <730 as sindicânclas, os inquérItos. 

·as gestões do Tnbunal de'Contas da 'União 
e até as Comissões de Inquénto do Congres­
so. São formas de defesa da sociedade con­
tra todos os que se esquecem de seus deve­
res como zeladores do bem público e se dão 
ao luxo de praticar atos francamente nocivos 
à A<ilministração, como parecem ser os que' 
envolvem o lNAMPS , 
, AfinaI, em cmco,páginas de Diário Oficial 
estão estampad0s <1:onvêmos que' devoram, 
de uma vezl metade do orçamento anual do 
INAMPS. O mínimo que se poderia esperar 
era a suspensão temporária da Vigência des­
ses convênios, até que o novo administrador 
do lNAMPS passasse por crivo criterioso e 
.ngoroso cada.um dos convênios. É difícil, 
impossível mesmo· convencer, a alguém de. 
que o.INAMPS tinha de ,ceder metade de 
.seu orçamento de wma hora para outra para 
ajudar.24,entidades, algumas das quais estão 
longe de qualquer situação de emergência 
ou de .bancarrota. 

Uma iniciativa saneadora, neste momento, 
não socorreria apenas o Governo mas, acima 
de tudo, a própria moralidade do serviço pú­
blIco." 

Fazendo minhas as colocações do transcrito 
e:ditorial, entendo sufiCientemente debatido o as­
pecto ético-moral do problema. 

Desejo porém, já agora investido do dever-di­
reito constitucional que compete a este Colegiado 
como um todo e a cada Ministro individualmente, 
requerer, Sr. Presidente, que ouvido este egrégio 
PlenárIO, como de praxe, seja expedido Aviso des­
sa operosa PreSidência ao Sr. Ministro da Previ· 
dência e Assistência Social, solicitando àquela 
ilustre Autoridade, na forma dos artigos 19 e 25, 
inciso V do Decreto-lei 200/67, urgente encami­
nhamento a esta Corte de Contas, dos seguintes 
elementos lIgados ao fato ora noticiado a este 
Plenário: 

a) CÓpia do mteiro teor dos Convênios cujos 
extratos foram publicados no 0.0.0., aCima refe­
rido, para exame deste Tribunal; 

b) informação sobre como se resolve ou se 
resolverá a questão de tomada ou prestação de 
contas no que concerne aos dmheiros da União, 
jc3 que a transferência de recursos financeiros, do 
modo como está sendo noticiado pela Imprensa, 
do MPAS para as Secretarias de Saúde dos Esta­
cios vai dificultar o controle deste Tnbunal ante 
a competência dos Tribunais de Contas dos Esta­
dos e de alguns Municípios para controlar os ór­
gãos das entidades das respectivas jurisdições; 
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, c) mformação sobre'o ~ontante de lIberações, 
até a data de hoje; efetuadas por conta dos referi­
dos convênios e seus Aditamentos 

Sala das Sessões, 23 de março de 1988 

, Adhemar GJIisi, Mmlstro. 

DEPUTADOS: Roberto Jefferson ..:... Gastone 
Righi - Cardoso Alves - Adolfo Olivei~a - José 
Luiz de Sá - Denisar Arneiro -José ElIas Murad 
- José Maurício - Daso· Coimbra - \iict~r T ro­
vão ~ Luis Eduardo - beffim Netto -' Gerson 
Peres - Felipe Mendes ~ Osvaldo Bender­
Virgílio Galassl - Alysson PaulinellI -'Ronaro 
Corrêa - José Santana - Peres Nader "'::""'Arnal­
do Prieto ...... Leur Lomanto - Oscar tõirêa -
Francisco Benjamim - Angelo Magalhães -
Carrel Benevides - Jacy Scanagatta ~ Ágripmo 
Oliveira Lima - Jofran Frejat - Valmir Cam pelo 
- José Camargo - Luiz Marques - Etevaldo 
Nogueira - Jayme Paliarin - Mário de' Oliveira 
- Edésio Fnas - Matheus lensen - João de 
De,us - Salatie! Carvalho.- Roberto Vltai - Eral­
do Trindade - Geovani Borges - Róberto Au­
gusto - Enoc Vieira - Jairo Carneiro - César 
CaIs Neto - Samir Achôa - Maluly Netto -
João Rezek r- Max Rosenmann - Mattos Leão 
- A,Jaricp Abjb. --. Renato Bernardi - DioníSIO 
Dal-Prá - Antônio Ueno ;- Airton Cordeiro -
Rosa Prata - Humberto Souto - Victor Fontana 
- Expedito Machado - Bezerra de Melo - Luiz 
Ignácio Lula da Silva - Sotero Cunha - José 
Genoíno - Olívio O Dutra - Benedita da Silva 
- 'Luiz Gushiken - Nilson Glbson -' Slqueira 
Campos ~ Gil eésar -'José Carlos Vasconcelos 
- Luiz t:reire'- Délio Braz - Fernando Cunha 
-José Freire -Mauro Campos -Sólon'Borges 
dos Reis - Theodoro Mendes - Ricatdo Izar 
- Hélio Rosas - Carlos Alberto Caó - l:uiz Soyer 
- Floriceno Paixão - Vlvaldo Barbosa -' Adroal-
do Streck - Brandão Monteiro - Laet Varella 
- Plínio Arruda Sampaio - Lysâneas Maclel -
Dirce Tutu Quadros .....!Arnold Fioravante - F aus­
to Rocha - Nyder Barbosa - Vmíclus Cansanção 
- João Machado Rollembérg - Djenal Gonçal­
ves - Adauto Pereira Lima - Rita Furtado -
José Elias:"'" Cunha Bueno -José Carlos Couti­
nho - Jesualdo Cavalcanti - Ubiratan SpinellI 
'-Júlio Campos - Osvaldo Sobrinho ..,.:·Mendes 
Botelho - Farabulini Júnior - Amarall')ej:to -
José Maria Eymael-Milton Barbosa - Tito Cos­
ta - Rubem Medina - Osmar Leitão......:. Renato 
Viana - Eduardo Moreira - Geovah Amarante 
- Ruberval Piloto - Orlando Pacheco - Michel 
Temer - Eunice Michiles - Saulo Quelroz­
Eraldo Tinoco - Benito Gama - Waldeck Orne­
las - José Jorge -InocênCIO Oliveira - Raquel 
Cândido - Adhemar de Barros Filho"""': Nelson 
Seixas - Amaury Muller - Noel de 'Carvalho 
- Paulo Palm - Sílvio Abreu - Roberto Torres 
- Hélio Duque - Celso Dourado - JoaqUim 
BeVllácqua - Messias Soares - Antônio' Salim 
Curiati - Mello Reis - Carlos Virgílio'~ Jesus 
Tajra - Lúcio Alcântara - José Geraldo - Afif 
Domingos - Rodrigues Palma - Jonas Pinheiro 
- Joaquim Sucena - Manoel Castro - Jairo 
Azi - A1ércio Dias - Iberê Ferreira - Flávio 
Rocha - Paulo Delgado - Maria de Lourdes 
Abadia -João Paulo - Francisco Rossi - Arnal­
do Faria de Sá - Ottomar Pinto - José Carlos 
Martinez - Sérgio Werneck - Gilson Machado 
-Jorge Vianna - Ricardo Fiuza - Paes Landim 
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- BonifáCIO de 'Andrada ..:... Marcia Kubitschek 
- Luis Roberto Ponte - Irma Passoni - Edmil-
son Valentim - Sérgio Brito - Antomo Carlos 
Franco - Acival Gomes - Rita Camata - San­
dra CavalcantI - Osmir Lima - Mauro Sampaio 
......:. Haroldo Lima - Nelson Sabra - Mozarildo 
Cavalcanti - Gidel Dantas - Paulo Pimentel -
Erico Pegararo - ÉZIO F~rreira - Furtadc Leite 
- Henrique Córdova - Atila Lira - Victor Fac­
cioni -Adylson Motta - Wagner' Lago - Dioní­
sio Hage.....J Mário Assad - Telmo Kirst - Agassiz 
Almeida.!.... Maguito Vilela - Simão Sessim -
José Ulísses de OlIveira - Aldo Nantes - Edme 
Tavares ~ Francisco Domelles - José Costa 
- Sigmaringa Seixas - Myriam Portella - José 
Guedes. 

SENADÓRES: Jarbas Passarmho - Olavo PI­
res - Irapuan Costa Jr - Albano Franco -
Francisco Rollemberg -Alfredo Campos - Ger­
son Camata-João Calmon-Jutahy Magalhães 
- José Richa - Guilherme PalmeIra - José 
Agripino ....:... -Lavqisier Maia - WIlson Martins -
Iram Saraiva - Nabor Júnior - Maurício Corrêa 
-Itamar Franéo - Jamil Haddad - Edison Lo­
bão - Cid Sabóia de Carvalho - Raimundo Lira 
- Lourival Baptista - Luiz Viana - Jorge Bor­
nhausen - Carlos De'Carli - Meira Filho - Leite 
Chaves - Mansueto de Lavor - Nelson Wedekin 
- Pompeu de Sousa - Teotómo Vilela Filho 
- Ney Maranhão - Nelson Carneiro - José 
Lins - Alexandre Costa - Leopoldo Peres -
Áureo Mello - Mário Maia - Mauro Borges -
Divaldo Suruagy - Carlos ChlarellI - Dirceu Car­
neiro - José Paulo Bisol- José Fogaça , . . 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Os 
documentos lIdos contém subscritores em núme­
ro suficiente para constituir, desde logo, resolu­
ções do Congresso Nacional, nos termos do art. 
21 do Regimento Comum; serão publicados para 
que produzam' os de\1dos efeitos. 

Para as Comissões Parlamentares Mistas de In­
quérito, assim constituídas, a Presidência fará 
oportunamente, as designações de acordo com 
as indicações que receber das lIderanças. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - So­
bre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. 1°-SecretárIo 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N9 4, de 1988-CN 

Of. N< 026/88 - CPI Mista 1" de agosto de ! 988. 

Senhor Presidente. 
Na qualidade de Presidente da Comissão Parla­

mentar Mista de Inquerito, criada pela Resolução 
n" 02 de 1987-CN, destmada a "avaliar os prejuí­
zos da seca no Nordeste", solicito a Vossa Exce­
lência a prorrogação por mais 90 (noventa) dias 
do prazo concedido a este Orgão para conclusão 
de seus trabalhos, que se encerrará dia 24 de 
agosto do corrente: 

Outrossim, esclareço, que o pedido se justifica 
pela importância da materIa, objeto de estudo, 
e que está a exigir do Relator, Senhor Deputado 
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César Cais Neto, um prazo mais dilatado para 
elaboração do Relatório. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos de elevada estima e distin­
ta consideração. - Senador Teotonio Vilela Fi­
lho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
requerimento lido depende de deliberação do ple­
nário. 

Os Senhores Deputados que o aprovam per­
maneçam como se acham. (pausa) 

Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário é 

concedida à prorrogação solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à leitura das Mensaqens Presidenciais 
nOs 81 a 94 e 96 a 106, de 1988-CN. 

O Sr. 1 "-Secretáno procedera à leitura da Men­
sagem n" 81. de 1988-CN. 

Ê lida a seguInte 

MENSAGEM 
N° 81, de 1988-CN 
(N° 192/88, na origem) 

Excelentissimo Senhor Presidente do Senado 
Federal' 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência que nos termos dos arts. 59, ~ 1", e 81, 
item IV, da Constituição Federal, resolvi vetar, par­
cialmente, o Projeto de Lei n" 19/88 (n" 216/87, 
na origem), que "institui o Plano Nacional de Ge­
renciamento Costeiro e dá outras proVidências". 

O veto incide sobre disposição que considero 
contrária ao Interesse públIco, representada pela 
expressão "ou extrajudlciais", inserta no paragrafo 
único do art. 7" da propositura 

OUVIda sobre a matéria, assim se pronunciou 
a Consultaria Jundlca do Ministério da Marinha. 

"Tratando-se da tutela de bens públicos, 
conforme se observa dos incisos I, II e III 
do art 3" do referido projeto, não há possibi­
lidade de ser efetuado acordo extrajudicial, 
em decorrência do princípio da indisponi­
bilidade do interesse público, que e um dos 
postulados informativos do Direito Adminis­
trativo Brasileiro. 

Quanto a esse principio, diz CretellaJúnior: 
"O interesse público, de que é titular o 

Estado, somente pode ser disposto pelo Es­
tado; as pessoas outras que não o Estado, 
bem como os órgãos da Administração. em 
hipótese alguma, poderão dispor dos interes­
ses públicos, dos quais têm apenas a guar­
da." (Tratado de Direito Administrativo - vo­
lume X - Forense - pág. 130). 

A União Federal pode transigir para termi­
nar litígio. Está autorizada pela Lei n° 6.825, 
de 22 de setembro de 1980, conforme se 
vê do seu art 5" A norma legal so autoriza 
essa transação se efetuada injudicio. Assim, 
a Administração Pública, em face do direito 
positivo Vigente e dos princípios gerais do 
Direito Administrativo, não pode prescindir 
da solução jurisdicional nos litigios em que 
se veja envolvida Daí, portanto, a necessi­
dade de homologação em juízo de transação 
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eventualmente celebrada pela União Federal 
com terceiros, o que torna injuridico, no pro­
jeto, a expressão 'ou extrajudiciais". 

A locução em foco é, portanto, cohtrána ao 
Interesse público. 

São estes os motivos que me levaram a vetar, 
parcialmente, o projeto em causa, os quais ora 
submeto à elevada apreciação dos Senhores 
Membros do Congresso NaCional. 

Brasília, 17 de maio de 1988. - José Samey. 

(*)PROJETO A QUE 
SE REFERE O VETO 

PL n° 216, de 1987, 
na Câmara dos Deputados 

PLC n° 19, de 1988, 
no Senado Federal 

Institui o Plano Nacional de Gerencia­
mento Costeiro e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional dec.reta: 
Art. 10 Como parte mtegrante da Política Na­

cional para os Recursos do Mar - PNRM e da 
Política NaCional do MeiO Ambiente - PNMA, 
fica instituído o Plano NaCional de Gerenciamento 
Costeiro - PNGC 

Art. 2° Subordinando-se aos princípios e ten­
do em vista os objetIvos genéricos da PNMA, fixa­
dos respectivamente nos arts. 2" e 4" da Lei n" 
6.938, de 31 de agosto de 1981, o PNGC visará 
especificamente a orientar a utilização racional 
dos recursos na Zona Costeira, de forma a contri­
buir para elevar a qualidade da vida de sua popula­
ção, e a proteção do seu património natural, hlsto­
rico, étnico e cultural. 

Parágrafo único Para os efeitos desta lei, con­
sidera-se Zona Costeira o espaço geográfico de 
mteração do ar, do mar e da terra, inclumdo seus 
recursos renováveis ou não, abrangendo uma fai­
xa mantima e outra terrestre, que serão defmidas 
pelo Plano 

Art 3" O PNGC deverá prever o zoneamento 
de usos e atividades na Zona Costeira e dar priori­
dade à conservação e proteção, entre outros, dos 
seguintes bens: 

1- recursos naturais, renováveis e não renová­
veis; recifes, parcéis e bancos de algas; ilhas cos­
teira::; e oceâmcas, sistemas fluviaiS, estuannos 
e lagunares, baías e enseadas; praias; promon­
tórios, costões e grutas mannhas, restmgas e du­
nas; florestas litorâneas, manguezais e pra danas 
sub.mersas; 

II - sítios ecológicos de relevância cultural e 
demais unidades naturais de preservação perma­
nente; 

III - monumentos que integrem o patrimómo 
natural, histórico, paleontológico, espeleologlco. 
arqueológico, étmco, cultural e paisagístico 

Art. 4" O PNGC será elaborado e, quando ne­
cessário, atualizado por um Grupo de Coorde­
nação, dingido pela Secretana da Comissão Inter­
mimsterial para os Recursos do Mar - SECIRM, 
cuja composição e forma de atuação serão defini­
das em decreto do Poder Executivo. 

§ l' O Plano será submetido pelo Grupo de 
Coordenação à Comissão Intermmistenal para os 
Recursos do Mar - CIRM, à qual caberá aprová-lo, 
com audiência do Conselho Nacional do MeiO 
Ambiente - CONAMA 
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§ 2' O Plano sera aplicado com a participação 
da Umão, dos Estados, dos T erritónos e dos Muni­
cípios, através de órgãos e entidades mtegradas 
ao Sistema NaCional do MeiO Ambiente - SIS­
NAMA 

Art 5'- O PNGC sera elaborado e executado 
observando normas, critenos e padrões relativos 
ao controle e à manutenção da qualidade do meio 
ambiente, eotabelecidos pelo CONAMA, que con­
templem, entre outros, os seguintes aspectos: ur­
bamzação; ocupação e uso do solo, do subsolo 
e das àguas; parcelamento e remembramento do 
solo; sistema VIano e de transporte, sistema de 
produção, transmissão e distribUição de energia; 
habitação e saneamento baslco; turismo, recrea­
ção e lazer; património natural, histónco, etnico, 
cultural e paisagístico. 

~ 1 Os Estados e Municlpios poderão instituir, 
através de lei, os respectivos Planos EstaduaiS 
ou Mumclpals de Gerenclamento Costeiro, obser­
vadas as normas e dlretnzes do Plano NaCional 
e o disposto nesta lei, e designar os orgãos com­
petentes para a execução desses Planos 

§ 2' Normas e dlretrizes sobre o uso do solo, 
do subsolo e das aguas, bem como lImitações 
à utilização de Imóveis poderão ser estabelecidas 
nos Planos de Gerenciamento Costeiro, Nacional, 
Estadual e Mumclpal, prevalecendo sempre as 
disposições de natureza mais restritiva. 

Art. 6 O licenciamento para parcelamento e 
remembramento do solo, construção, mstalação, 
luncionamento e ampliação de atividades, com 
alterações das caractensticas naturais da Zona 
Costeira, devera observar, além do disposto nesta 
lei, as demaiS normas específicas federaiS: esta­
duais e mumClpalS, respeitando as diretrizes dos 
Planos de Gerenciamento Costeiro 

§ 1" A falta ou descumpnmento, mesmo parCial 
das condições do lIcenciamento previsto neste 
artigo serão sanCionados com Interdição, embar­
go ou demolIção, sem preJulzo da cominação de 
outras penalIdades previstas em lei 

§2" Para o licenciamento, o orgão competente 
soliCitará ao responsavel pela atIvidade a elabo­
ração do estudo de Impacto ambientai e a apre­
sentação do respectivo Relatorio de Impacto Am­
bientai- Rima, deVidamente aprovado, na forma 
da lei 

Art 7" A degradação dos ecossistemas, do 
patnmómo e dos recursos naturais da Zona Cos­
teira implIcara ao agente a obrigação de reparar 
o dano causado e a SUjeição as penalIdades pre­
vistas no art 14 da Lei n' 6 938, de 31 de agosto 
de 1981, elevado o lImite máximo da multa ao 
valor correspondente a 100.000 (cem mil) Obn­
gações do Tesouro NaCional - OTN, sem pre­
juízo de outras sanções previstas em lei. 

Paragrafo UTIlCO As sentenças condenatorias 
e os acordos JudiciaiS ou extrajudlclais, que diSpu­
serem sobre a reparação dos danos ao meio am­
biente pertmentes a esta lei deverão ser comum­
cados pelo orgão do Mmlsterio PublIco ao CO­
NAMA 

Art 8' Os dados e as Informações resultantes 
do monitoramento exerCido sob responsabilIdade 
muniCipal, estadual ou federal na Zona Costeira 
comporão o SubSistema "GerencIamento Costei­
ro", Integrante do Sistema Nacional de Informa­
ções sobre o MeiO Ambiente - SINlMA 

Paragrafo umco Os orgãos setonms, seCCionais 
e locaiS do SISNAMA, bem como umversidades 
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e demaIS InstItuições culturais, científicas e tecno­
lógicas encamInharão ao Subsistema os dados 
relativos ao patnmónio natural, hIstonco, étnICO 
e cultural, à qualIdade do melO ambiente e a estu­
dos de impacto ambiental, da Zona CosteIra. 

Art 9° Para eVitar a degradação ou o uso In­
devido dos ecossIstemas, do patnmónio e dos 
recursos naturaIS da Zona Costeira, o PNGC pode­
rá prever a criação de UnIdades de conservação 
permanente, na forma da legIslação em Vigor 

Art. !O. As praIas são bens públIcos de uso 
comum do povo, sendo assegurado"sempre, 

lIvre e franco acesso a elas e ao mar, em qualquer 
direção e sentido, ressalvados os trechos consIde­
rados de Interesse de segurança nacional ou In­
cluídos em áreas protegIdas por legIslação espe­
cífIca. 

§ lo Não será permitida a urbanIzação ou qual­
quer forma de utilIzação do solo na Zona CosteIra 
que impeça ou dificulte o acesso assegurado no 
caplUt deste artigo. 

§ 2° A regulamentação desta lei determinará 
as características e as modalidades de acesso que 
garantam o uso públIco das praias e do mar 

§ 3° Entende-se por praIa a área coberta e des­
coberta penodicamente pelas àguas, acrescIda da 
faIXeI subsequente de material detntIco tal como 
areias, cascalhos, seIXos e pedregulhos, até o limi­
te onde se inicie a vegetação natural, ou, em sua 
ausência, onde comece um outro ecossistema 

Alt. 11. O Poder ExecutIvo regulamentará es­
ta lei, no que couber, no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias 

Alt. 12. Esta lei entra em VIgor na data de 
sua publIcação 

Alt 13 Revogam-se as disposições em con­
tráno. 

() Em destaque a parte vetada 

Qi SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o Deputado Ge­
raldo Campos. 

O Sr. lo-Secretário procederá à leItura da Men­
sagem !lo 82, de 1988-CN. 

E lIda a seguInte 

MENSAGEM 
N° 82, de 1988-CN 
(N° 194/88, na origem) 

ExcelentíssImo Senhor Presidente do Senado 
Federal: 

Tenho a honra de comUnIcar a Vossa Exce­
lênCia que, nos termos dos arts. 59, § 1°, e 81. 
item IV da ConstItuIção Federal, resolvi vetar, par­
cialmente, o Projeto de Lei n° 5, de 1988 (n° 240, 
de 1987, na ongem) que "faculta aos servidores 
federais a opção pelo regime de que trata a Lei 
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, e dá outras 
providências" . 

O veto Incide sobre as seguintes partes, que 
considero inconstItucIonais e contrárias ao inte­
resse público: 

I) Inciso III do artigo 1°: 
"111- os servidores que, a partir da vigên­

cia da Lei n9 6.185, de 11 de dezembro de 
1974, passaram, em decorrência de habIli­
tação em concurso, a ocupar emprego em 
Tabelas Permanentes de órgãos da Adminis­
tração Direta da UnIão ou das Autarquias F e­
derais." 
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II) No §, 2° do art 2", a expressão final: 
"sendo extensiva aos atuaIS inativos". 

III) "Art. 3° - É o Poder Executivo autori­
zado a estender aos demais servidores do 
Quadro e Tabela Permanente do Mi{llstério 
da Reforma e do Desenvolvimento Agrário 
- MIRAD, e do Instituto Jurídico das Terras 
Rurais - INTER, vantagem de que tratam 
os §§ 1 ° e 29 do artIgo anterior." 

IV) "Art. 4° - São incluídos no regIme JU­
rídico previsto no art 2", da LeI n° 6.185, de 
11 de dezembro de 1975, os Procuradores 
do Extinto Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária - INCRA, que passarão 
a integrar o Quadro de Pes'soal do Instituto 
JurídICO das Terras Rurais -INTER, criado 
pelo Decreto-Lei n° 2.363, de 21 de outubro 
de 1987" 

OUVIda sobre a matéria, assim se manIfestou 
a Secretaria de Administração Pública da Presi­
dênCIa da República - SEDAP: 

I) Inciso III do art. 1~; "O' disposto nesté item 
extrapola inteIramente a finalIdade do projeto 
de lei. A Intenção do texto onginal foi permitir 
aos servIdores habilitados em conéurso 
público, e aos do INCRA, que mudaram do 
regime jurídICO estatutário para o trabalhIsta, 
por força de lei, retomarem à situação de 
estatutário. 

O número desses servidores não alcan­
çava 500, na data da remessa do projeto 
de lei. 

O item III, Inserido no Congresso Nacional, 
abrange, praticamente, todos os ser .idores 
que Ingressaram depois de introduzido o re­
gIme trabalhista no Serviço Público Federal. 

Note-se que o item III beneficia não so­
mente os concursados, mas todos os que 
foram submetidos a qualquer modalidade de 
concurso 

Senam alcançados mais de cem mil servi­
dores, que poderão, com a opção, levantar 
o depÓSIto feIto no FGTS, com pesado ónus 
para a Caixa Económica Federal. 

O item é, portanto, contrárIO ao interesse 
público." 

II) O acréscimo ao § 2° do art. 2°, resultante 
de emenda aposta no Congresso Nacioryal, 
com o fim de beneficiar os atuais inatIvos, 
passa a gerar alguma confusão, modifiFando 
O objetivo do projeto e desatendendo, a~sim, 
ao interesse públIco. Tal se dá porque a van­
tagem indIviduaI a ser incorporada às futuras 
aposentadorias dos ora optantes decorre da 
diferença a maior acaso verificada no ato de 
enquadramento do Quadro Permanente. Co­
mo os atuais inatIvos não poderiam passar 
para esse Quadro Permanente, não há como 
apurar a seu favor a referida vantagem indi­
ViduaL 

III) No art. 3°, "a extensão que se faz aos 
servidores do MIRAD e do INTER não se justi­
fica e cria situação de privilégio para esses 
servidores, quando os demais continuarão 
desempenhando as mesmas atividades e 
com retribuição inferior. 

O dispositivo cria dIscriminação entre os 
servidores do MIRAD e do INTER com os 
dos outros Ministérios e Autarquias Não se 

Quinta-feira 18 621 

observa' a paridade de retribUIção, que deve 
existir entre os Três Poderes e, consequente­
mente, dentro' de cada Poder. Assim, con­
traria o dIsposto no art 98 da ConstItuição. 

Por outro lado, esse art 3° implica aumento 
de despesa, inobservando o disposto no art. 
65, caput e § 1°, da Constituição." 

IV) O art. 4° "permite que os Procuradores 
do extinto INCRA passem para o regime esta­
tutário, tendo sido admitidos medIante habili­
tação em concurso público, ou não, ,e ~em 
terem SIdo estatutários anterIormente a SItua­
ção atual de celetIsta. 

Não se justifica conceder somente a esses 
servidores a faculdade da escolha do seu re­
gime jundico, quando todos os outros serv,i­
dores inclusive habilitados em concurso pu­
blico, não'obterão essa oportunidade. 

O dispositIVO é dIscriminatório. 
AplIca~se, no caso, o que foi dito a respeito 

do item III do'art. 1°, acima." 

São estes os ~otiv~s que me levaram-mil! ~etar, 
parcialmente, o projeto em causa, os quais ora 
subto à elevada apreciação dos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional. 

Brasília, 17 de maio de 1988 -José Samey. 

PROJETO A QUE 
SE REFERE O VETO: 

PL n° 240/87, na Câmara dos Deputados 
PLC n° 5/88, no Senado Federal 

Faculta aos servidores públicos fede­
rais a opção pelo regime de que trata 
a Lei n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Poderão optar pelo regime de que tra­

ta a LeI n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data 
da vigênCIa desta lei: 

1-os servidores que, na data da vigência da 
Lei na 6.185, de-II de dezembro de 1974, ocupa­
vam cargos efetivos em Quadros Permanentes 
de órgãos da Administração Direta da União ou 
das Autarquias Federais e, posteriormente, sem 
interrupção, foram investidos em empregos de 
Tabelas Permanentes, em decorrência de habili­
tação em concurso público; 

II-os servidores incluídos no Quadro de Pes­
soal do extinto Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária - Incra, com base no item 
II do art 9° da Lei n° 7.231, de 23 de outubro 
de 1984, e lotados no MInIstério da Reforma e 
do Desenvolvimento Agrário - MIrad, em confor­
mIdade com o art. 12 do Decreto-Lei nO 2.363, 
de 21 de outubro de 1987; 

"/II - os servidores que, a partir da vigência 
da Lei n° 6.185, de 11 de dezembro de 1974, 
passaram, em decorrência de habilitação em con­
curso, a ocupar emprego em Tabelas Permanen­
tes de órgãos da Administração Direta da União 
ou das Autarquias Federais." 

§ 19 Os empregos ocupados pelos servidores 
que optarem pelo regime de que trata este artigo 
serão considerados transformados em cargos na 
data em que forem apresentados os termos de 
opção 

§ 2° Os servidores que optarem pelo regime 
de que trata a Lei n° 1.711, de 28 de outubro 



622 Quinta-feira 18 

de 1952, farão jus à contagem do tempo de servi­
ço anterior, para todos os efeitos legais. 

Art. 2° Os servidores que fizerem opção, cóm 
base no item II do artigo anterior, serão mcluídos 
no Quadro Permanente de que trata o § lodo 
art. 9° da Lei n" 7.231, de 23 de outubro de 1984, 
por força do estabelecido no art. 12 do Decre­
to-Lei n" 2.363, de 21 de outubro de 1987. 

§ 10 Os servidores mencionados neste artigo 
e os que, na data desta lei, sejam integrantes do 
referido Quadro e Tabela Permanentes, farão jus, 
com bvantagem indiViduaI, nominalmente identi­
ficável, à diferença verificada entre o seu venci­
mento ou salário e a remuneração dos servidores 
da mesma categoria do Quadro de Pessoal a que 
se refere o art. 9° da Lei n° 7.231, de 23 de outubro 
de 1984, combinado com o disposto no art. 12 
do Decreto-Lei n° 2.363, de 21 de outubro de 
1987. 

§ 2° A vantagem de que trata este artigo, in­
corporável à aposentadoria, não será considerada 
para efeito de cálculo da representação mensal 
a que se refere o Decreto-Lei n° 2.333, de 11 
de junho de 1987, ou de qualquer outra, sendo 
extensiva aos atuais inativos. 

Art. 3" É o Poder Executivo autorizado a es­
tender aos demais servidores do Quadro e Tabela 
Permanentes do Ministério da Reforma e do De­
senvolvimento Agrário - Mirad, e do Instituto Ju­
rídico das Terras RuraiS - Inter, a vantagem de 
que tratam os § § 1" e 29 do artigo anterior 

Art. 4° São incluídos no regime jurídico pre­
visto no art. 2° da Lei n° 6.185, de 11 de dezembro 
de 1974, os Procuradores do extinto Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária -Incra, 
que passarão a integrar o Quadro de Pessoal do 
Instituto Jurídico das Terras Rurais -Inter, criado 
pelo Decreto-Lei n° 2.363, de 21 de outubro de 
1987. 

Art. 5" Os servidores dos Ministérios, órgãos 
autônomos, autarquias e das fundações públicas, 
considerados prescindíveis à execução de suas 
atividadés, poderão ser redistribuídos ou movi­
mentados no âmbito desses órgãos e entidades, 
no interesse da Administração. 

§ 10 A redistribuição do servidor far-se-a com 
o respectivo cargo ou emprego, e a movimen­
tação dependerá da existência de vaga. 

§ 2° A entidade para onde ocorrer a redistri­
buição será considerada sucessora trabalhista. 

§ 3° O ato de redistribuição ou movimenta­
ção será expedido pela Secretaria de Adminis­
tração Pública da Presidência da República -
Sedap, que expedirá as normas complementares 
necessárias à execução do disposto neste artigo. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7" Revogam-se as dispOSições em con­
trário. 

• Em destaque as partes vetadas 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da Mensagem lida o Sr. Leite Cha­
ves. 

Os relatores ora designados deverão apresentar 
os respectivos relatórios na sessão conjunta do 
Congresso NaCional a ser convocada para a dis­
cussão das matérias 

O prazo de tramitação se encerrará em 3 de 
outubro próximo. 
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O Sr. 1°-Secretário procedera à leitura da Men­
sagem n° 83, de 1988-CN. 

É hda a seguinte 

MENSAGEM 
N° 83, de 1988-CN 
(N° 206/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § lodo art 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso NaCional, acompanha­
do de expOSição de motivos dos Senhores Mmls­
tros de Estado da Reforma e do Desenvolvimento 
Agráno - Mirad e Chefe da Secretaria de Planeja­
mento e Coordenação da Presidência da Repú­
bhca, o texto do Decreto-Lei n' 2 43 1, de 12 de 
maio de 1988, pubhcado no Diário Oficial da 
União do dia 16 do mesmo mês e ano que "altera 
os arts. 27 e 28 da Lei n° 4.504, de 30 de novembro 
de 1964, e dá olltras providências". 

Brasília, Iode junho de 1988. - José Samey. 
E.M. n° 111 

Em 12 de maio de 1988 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­

ca, 
Temos a honra de submeter a elevada conside­

ração de Vossa ExcelênCia o anexo projeto de 
decreto-lei, que altera os arts. 27 e 28 da Lei 
n° 4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto 
da Terra), e dá outras providências. 

2. Ao aprovar o Plano Nacional de Reforma 
Agrária para o período 1985/1989, nos termos 
do art. 10 do Decreto-Lei n° 91.766, de 10 de 
outubro de 1985, houve por bem Vossa Exce­
lência determinar, dentre as diretrizes para fontes 
de financiamento, "ações junto aos orgãos com­
petentes visando à implantação e operacionali­
zação do Fundo Nacional de Reforma AgrárIa, 
a que se refere o art. 27 do "Estatuto da Terra" 
(Anexo ao decreto, item VI, n" 2, letra c) 

3. Mais recentemente, por força do art. 22 
do Decreto-Lei n° 2.397, de 21 de dezembro de 
1987, o FinsoClal teve sua aliquota baslca adiCIO­
nada, por prazo certo, em um declmo por cento, 
acréscimo esse "destinado a fundo especial com 
a finalidade de fornecer recursos para financia­
mento da reforma agraria" (§ 5" do art. 1° do 
Decreto-Lei n° 1.940/82, na redação vigente). 

4. Ocorre que antes de entrar em vigor o De­
creto-Lei n° 2.397, de 1987, já haVia sido sancio­
nada a Lei do Orçamento Geral da União para 
1988 (n" 7.632, de 3-12-87), neste não estando 
contido, por conseguinte, o acréscimo de receita 
do Fmsoclal destinado ao Fundo Nacional de Re­
forma Agrária. Assim, torna-se ainda necessária 
a abertura de Crédito Especial com essa finali­
dade, o que será objeto de outra exposição de 
motivos a ser submetida, em breve, a Vossa Exce­
lência . 

5 Todavia, o aludido Fundo NaCional de Re­
forma Agrária, após curto período de utilização 
precária pelo então Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária - IBRA, já que não lhe foram carreados 
os recursos previstos, encontra-se desatIvado des­
de a criação do Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária -Incra (Decreto-Lei n~ 1.110, 
de 9-7-70), porém, legalmente existente e, como 
tal, transferido ao Ministéno da Reforma e do De­
senvolvimento Agrário, consoante disposto no re-
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cente Decreto-Lei n 2363, de 21 de outubro de 
1987 (arts 3- e 4 ). 

6 ASSim sendo, afigura-se oportuno alterar 
não apenas a denommação do próprio Fundo, 
mas, sobretudo, a compOSição das suas fontes 
de recursos, ao tempo em que se Impõe o estabe­
lecimento de regras basilares quanto à sua execu­
ção orçamentaria e financeira, proposta orçam en­
tána e gestão, propnamente dita 

7 Nestas condições, Senhor Presidente, o in­
cluso projeto de decreto-lei, no art. 1 " ao modi­
ficar a redação dos arts. 27 e 28 do_ Estatuto 
da Terra, passa a denominar aquele Fundo como 
"Fundo Nacional da Reforma e do Desenvolvi­
mento Agrano - Funmlrad", dlscnmmando-Ihe 
os respectivos recursos, com realismo e sem 
acresci mos 

8 O art 2 do projeto normatiza a proposta 
orçamentaria do Funmlrad, enquanto o art. 3" 
dispõe como sera gendo Por fim, o art. 4" revoga, 
expressamente, dispOSitivos legaiS superados, 
além de outros em contrárIO. -

9 Vale ressaltar que o uso de decreto-lei se 
justifica, por estarem presentes os requIsitos cons­
titucionais de urgênCia e interesse pubhco rele­
vante, para regular materia de natureza financeira, 
sem acresclmo de despesa 

Aproveitamos a oportumdade para reiterar a 
Vossa Excelencia os nossos protestos do mais 
profundo respeito. - Jader Barbalho, Ministro 
da Reforma e do DesenvolVimento Agrário -
João Batista de Abreu, Ministro-Chefe da Se­
cretana de Planejamento e Coordenação da Presi­
dênCia da Republica 

DECRETO-LEI N° 2.431, 
DE 12 DE MAIO DE 1988 

Altera os arts. 27 e 28 da Lei n° 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, e dá outras 
providências. 

O Presidente da Republica, no uso da atribuição 
que lhe confere o art 55, Item 11, da Constituição, 
decreta: 

Art I Os arts 27 e 28 da Lei n° 4504, de 
30 de novembro de 1964, passam a vigorar com 
a seguinte redação' 

"Art 27 É cnado o Fundo Nacional da 
Reforma e do Desenvolvimento Agrário -
Funmlrad, destinado a fornecer os meios ne­
cessa nos para o financiamento da Reforma 
Agrana e dos Órgãos incumbidos da sua exe­
cução 

Paragrafo unico O Funmirad e fundo es­
peCial de natureza contabil, regido pelas nor­
mas de execução orçamentária e financeira 
aphcavels a Admimstração Dlreta. 

Art 28 São recursos do Funmirad: 
1-dotações conSignadas no Orçamento 

Geral da União e em créditos adicionais; 
fl- recursos do Fundo de Investimento 

Social - Fmsocial, nos termos do § 5" do 
art. 1 do Decreto-Lei n" 1 940, de 25 de 
maio de 1982, com a redação dada pelo 
art 22 do Decreto-Lei n° 2.397. de 21 de 
dezembro de 1987; 

111- doações reahzadas por entidades na­
cionais ou internacionais, públicas ou priva­
das, 

N - recursos onundos de acordos, ajus­
tes, contratos e convêmos, celebrados com 
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órgãos e entidades da Admimstração Pública 
Federal, Estadual ou Municipal; 

V - empréstimos de instituições financeI­
ras, nacionais ou internacionais; e 

VI - quaisquer outros recursos atribuídos 
ao Ministério da Reforma e do Desenvolvi­
mento Agrário, desde que não vinculados a 
projetos ou atividades especificos." 

Art. 2" A proposta orçamentária do Funmirad 
observará a sistemática do Orçamento Geral da 
União, a competência do órgão central do Siste­
ma de Planejamento e Orçamento e o disposto 
no art. 4" e § 1" do Decreto-Lei n" 1.754, de 31 
de dezembro de 1979. 

Art. 3" O Funmirad será gerido pelo Ministro 
de Estado da Reforma e do Desenvolvimento 
A~lrário, que expedirá instruções para o seu fun­
ciemamento. 

Parágrafo único. As aplicações do Funmirad 
terão, como limite orçamentário, a previsão de 
sua receita e como limite financeIro, a efetiva dis­
ponibilidade de caixa do Fundo. 

Art. 4" Ficam revogados os §§ 1~, 2°, 3" e 4" 
do art 23 da Lei n° 4.504, de 30 de novembro 
dE! 1964, o art. 9" do Decreto-Lei n9 582, de 15 
de maio de 1969, e demais disposições em con­
trflfÍo. 

Art. 5~ O presente decreto-lei entra em vigor 
I1êI data de sua publicação. 

Brasília, DF., 12 de maio de 1988; 1670 da Inde­
pEndência e 100" da República. - JOSÉ SAR­
NEY - Jáder Barbalho - João Batista de 
A1breu. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 4.504, 

DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e 
dá outras providências. 

D(I) Fundo Nacional de Reforma Agrária 
.... " ..................................................................... . 

j\rt. 27. É criado o Fundo Nacional de Refor­
mai Agrária, destinado a fornecer os meios neces­
sários para o funcionamento da Reforma Agrária 
e dlos órgãos incumbidos da sua execução. 

J\rt. 28. O Fundo Nacional de Reforma Agrá­
ria será constituído: 

I - do produto da arrecadação da ContrIbUIção 
de Melhoria cobrada pela União de acordo com 
a lE~gislação vigente; 

II-da destinação específica de 3% (três por 
cento) da receita tributária da União; 

III-dos recursos destinados em lei à Superin­
tendência de Política Agrária (Supra), ressalvado 
o dlisposto no art. 11 7; 

IV - dos recursos oriundos das verbas de ór­
gãos e de entidades vinculados por convênios 
ao Instituto Brasileiro de Reforma Agrária; 

" - de doações recebidas; 
V1- da receita do Instituto Brasileiro de Refor­

mélAgrária. 
li 1" Os recursos de que tratam os incisos 

I e II deste artigo, bem como os provenientes 
de quaisquer créditos adicionais destinados à exe­
cução dos planos nacional e regionais de Reforma 
Agrária, não poderão ser suprimidos, nem aplIca­
dos em outros fins. 

§ 2" Os saldos dessas d~tações em poder 
do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária ou a 
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seu favor, verificados no final de cada exercicio, 
não prescrevem, e serão aplicados, na sua totali­
dade, em consonância com os objetivos da pre­
sente lei 

§ 30 Os tributos, dotações e recursos referi­
dos nos incisos deste artigo terão a destinação, 
durante vinte anos, vinculada à execução dos pro­
gramas da Reforma Agrária. 

§ 4" Os atos relativos à receita do InstItuto 
Brasileiro de Reforma Agrána constituída pelos 
recursos previstos no inciso 11, e pelos resultados, 
apurados no exercício anterior, nas hipóteses dos 
incisos I, III e N, considerar-se-ão registrados, pelo 
Tribunal de Contas, a Iode Janeiro, e os respec­
tivos recursos dIstnbuídos ao Tesouro Nacional, 
que os depositará no Banco do Brasil, à dispo­
sição do referido Instituto, em quatro parcelas, 
até 31 de Julho e 31 de outubro, respectivamente. 

DECRETO-LEI N" 532, 
DE 15 DE MAIO DE 1969 

Estabelece medidas para acelerar a 
Reforma Agrária, dispõe sobre a organi­
zação e funcionamento do Instituto Bra­
sileiro de Reforma Agrária e dá outras 
providências. 

"'Ãrt:"'g: .... O·F~~d~·N~~i~~~·cÍ~·R~f~~;;;~·Ã~~â;i~ 
de que trata o art. 27 da Lei n° 4.504, de 30 
de novembro de 1961, será constituído das se­
guintes fontes de recursos: 

I - recursos orçamentárIOS, programados, 
sempre que possível, em caráter plurianual, 

II-contribUIções citadas pela Lei n" 2 613, de 
23 de setembro de 1956, com as modificações 
introduzidas pela Lei n° 5.097, de 2 de setembro 
de 1966, e pelo Decreto-Lei n" 58, de 21 de no­
vembro de 1966, na forma estabelecida no pre­
sente decreto-lei; 

lll- recursos das Superintendências Regionais 
de Desenvolvimento a serem estabelecidas em 
caráter plurianual na forma do art 29 da Lei n° 
4.504, de 30 de novembro de 1964; 

N - produto da Contribuição de Melhoria co­
brada pela União, de acordo com a legislação 
vigente; 

V - parcela do Imposto Territorial Rural atri­
buída à União para execução de projetos de Refor­
ma Agrária; 

V1- outros recursos de origem orçamentária 
ou de natureza diversa, destmados à execução 
da Reforma Agrária; 

VII - outras receitas próprias do Instituto Brasi­
leiro de Reforma Agrária. 
.................................................................................. 

DECRETO-LEI N° 1.754, 
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera a composição do Fundo Nacio­
nal do Desenvolvimento, e dá -outras 
providências. 

.... M ... 4: .... ·Õ~ .. ~;~~~~·~t~~ .. d~·t;;ci~~ .. ~~ .. f~~d~·~ 
de qualquer natureza serão aprovados antes de 
iniciado o exercício financeiro a que se referirem. 

§ 1 ° Compete ao Ministro-Chefe da Secreta­
ria de Planejamento da Presidência da República, 
após análise e parecer conclusivo da Secretaria 
de Orçamento e Finanças da Secretaria de Plane-
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jamento da Presidência da República, aprovar os 
orçamentos dos fundos admmistrados pelos Ór­
Qãos da Administração Federal DIreta, inclusive 
Orgãos Autônomos. 

DECRETO-LEI N° 1.940, 
DE 25 DE MAIO DE 1982 

Institui contribUição social, cria o Fun­
do de Investimento Social (Finsocial) e 
dá outras providências. 

O PreSIdente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso II do art. 55, e tendo 
em vista o disposto no § 2' do art. 21 da Consti­
tuição, decreta: 

Art. 10 É instItuída, na forma prevista neste 
decreto-lei, contribuição social, destinada a cus­
tear mve~tImentos de caráter assistencial em alI­
mentação, habitação popular, saúde, educação 
e amparo ao pequeno agricultor. 

DECRETO-LEI N" 2.397, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987 

Altera a legislação do imposto de ren­
da das pessoas juridicas e dá outras pro­
vidências. 

Art 22. O § 1 ° do art. Iodo Decreto-Lei na 
1.940, de 25 de maio de 1982, cujo caput foi 
alterado pelo art. 1" da Lei n" 7.611, de 8 de julho 
de 1987, passa a vigorar com a seguinte redação, 
mantidos os seus §§ 2" e 3" e acrescido dos §§ 
4" e 5°: 

"§ 1 o A contribuição social de que trata 
este artigo será de 0,5% (meio por cento) 
e incidirá mensalmente sobre: 

a) a receIta bruta das vendas de merca­
dorias e de mercadorias e serviços, de qual­
quer natureza, das empresas públicas ou pri­
vadas definidas como pessoa jurídica ou a 
elas equiparadas pela legislação do imposto 
de renda; 

b) as rendas e receitas operacionais da~ 
mstituições financeiras e entidades a elas 
equiparadas, permitidas as seguintes exclu­
sõ~s: encargos com obrigações por refinan­
ciamentos e repasse de recursos de órgãos 
oficiais e do exterior; despesas de captação 
de títulos de renda fIXa no mercado aberto, 
em valor limitado ao das rendas obtidas nes­
sas operações; juros e correção monetária 
passivos decorrentes de empréstImos efetua­
dos ao Sistema Financeiro de Habitação; va­
riação monetána passiva dos recursos capta­
dos do público; despesas com recursos, em 
moeda estrangeIra, de debêntures e de ar-

rendamento; e despesas com cessão de cré­
ditos com coobrigação, em valor limitado ao 
das rendas obtidas nessas operações, so­
mente no caso das instituições cedentes; 

c) as receitas operacIonais e patrimoniais 
das sociedades seguradoras e entidades a 
elas equiparadas. 

§ 2° ............................................................... .. 
§ 3" ................................................................. .. 
§ 4" Não integram as rendas e receitas 

de que trata o § 1" deste artij:Jo, para ·efeito 
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de determinação da base de cálculo da con­
tribuição, conforme o caso, o valor: 

a) do Imposto sobre Produtos Industria­
lizados (lP!); do Imposto Sobre Transportes 
(1ST); do Imposto Unico sobre Lubrificantes 
e Combustlveis Liq.uidos e Gasosos 
(IULCLG), do Imposto Umco sobre Minerais 
(IUM), e do Imposto Único sobre Energia Elé­
trica (IUEE) quando destacados em sepa­
rado no documento fiscal pelos respectJvos 
contribuintes; 

b) dos empréstimos compulsórios; 
c) das vendas canceladas, das devolvidas 

e dos descontos a qualquer título concedidos 
incondicionalmente; 

d) das receitas de Certificados de Depó­
sitos Interfinanceiros 

§ 5" Em relação aos fatos geradores 
ocorridos no ano de 1988, a aliquota de que 
trata o § 10 deste artigo será acrescida de 
0,1 % (um décimo por cento). O acréscimo 
de receita correspondente à elevação de ali­
quota será destinado a fundo especial com 
a fmalidade de fornecer recursos para finan­
ciamento da reforma agrária." 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o Sr. Deputado 
Sigmaringa Seixas. 

O Sr. 1 "-Secretário procederá à leitura da Men­
sagem n° 84, de 1988-CN. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 84, de 1988-CN 

(N° 207/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § Iodo art. 55 da ConstitUição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional. acompanha­
do de exposição de motivos dos Senhores Minis­
tros de Estado Chefe da Secretária de Planeja­
mento e Coordenação da Presidência da Repú­
blica. das Minas e Energia e da Fazenda. o texto 
do Decreto-Lei n° 2.432, de 17 de maio de 1988, 
que "institui a Reserva Nacional de Compensação 
de Remuneração - RENCOR, estabelece normas 
relativas ao equilíbrio económico-financeiro das 
concessionárias de serviços públicos de energia 
elétrica e dá outras proVIdências". publicado no 
Diário Oficial da Umão do dia 18 do mesmo 
mês e ano. 

Brasilla, 1" de junho de 1988. - JOSÉ SAR­
NEV. 
EM n"37/88 2-5-88 

Excelentissimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Visando dotar o setor elétrico nacional de maior 
capacidade de geração de recursos financeiros 
para sua gestão e expansão. para atender ao surto 
de crescimento do mercado que se delmeava para 
a década de setenta. a Lei n° 5 655, de 20 de 
maio de 1971, ampliou mecanismo de alavan­
cagem financeira, instituindo a Reserva Global de 
Reversão - RGR e alterando a remuneração legal 
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anual do investimento -.- que até então era de 
10% - para no mínimo 10% e no máximo 12% 
do valor dos bens remuneráveis. 

2. Os recursos da referida Reserva, destinados 
à reversão, encampação ou empréstimos a con­
cessionárias para a expansão dos serviços púbh­
cos de energia elétrica, provinham do reconhe­
cimento anual de 3% dos ativos reversíveis, cober­
tos pelas tarifas individuais de energia elétrica de 
cada concessionária 

3. Por outro lado, como estratégia de indução 
harmónica de desenvolvimento nacional, proce­
deu-se ao início de progressiva equalização tarifá­
ria em todo o território brasileiro, através do De­
creto-Lei n° 1.383. de 26 de dezembro de 1974, 
mantendo-se os Citados parâmetros financeiros 
e criando a Reserva Global de Garantia - RGG, 
para funcionar como uma câmara de compen­
sação nacional de tarifas para custos de serviços 
notadamente diferentes. com recursos anuais ori­
ginários das tanfas de energia elétrica das conces­
sionárias. pela aplicação do percentual de 2% so­
bre os mesmos ativos reversíveis. 

4. Com a generalizada determinação dos níveis 
tarifários unificados do setor, a partir de 1978, 
foi promulgado o Decreto-Lei n° 1.849, de 13 
de janeiro de 1981, passando o percentual da 
anual da RGR de 3% para até 4%, porém revo­
gando o valor da quota anual de garantia da RGG. 
de 2%, e introduzindo o conceito da remuneração 
média do setor que, já naquele ano, era menor 
do que a remuneração mínima legal. de 10%. 

5. Na prática. o citado decreto-lei reconhecia 
o estado de escassez de remuneração por que 
passava o setor e encontrava uma fórmula de 
repassá-lo aos concessionários de serviços púbh­
cos de eletricidade. mantendo-se a equalização 
tarifária. 

6. A progressiva deterioração dos níveis tarifá­
rios continuou até chegar ao patamar histónco 
mínimo de 3.7% de remuneração média setorial. 
em 1986. 

7. Não obstante a adoção de medidas visando 
a melhoria da remuneração setorial. esta alcan­
çou, em 1987 apenas, cerca de 5%. bem aquém, 
portanto, do mínimo de remuneração legal de 
10%. tendo sido registrada, em 31 de dezembro 
de 1987. perda acumulada da ordem de 320 (tre­
zentos e vinte) bilhões de cruzados. a preços de 
dezembro de 1987. 

8. O percentual de remuneração hoje. em tomo 
de 6%. permanece insuficiente para reverter o 
crónico processo de endividamento das empre­
sas, gerando constante inadimplemento e ocasio­
nando a postergação de programas prioritários 
de investimentos. 

9. A redução do nível de investimentos verifi­
cada ao longo dos anos concorreu para a dimi­
nuição da confiabilidade e eficácia do sistema 
elétrico brasileiro, caracterizadas pela ocorrência 
de racionamento de energia elétrica em diversas 
regiões do País, pela crescente demanda repri­
mida e deteriorização das instalações existentes 
delineando um quadro de extrema graVidade que 
coloca em risco a próplia economia e segurança 
nacionais. 

10. A anexa minuta de decreto-lei consagra me­
camsmos que visam o reencontro do equilíbrio 
económico-financeiro. a reordenação das contas 
intra-setonais e a retomada dos investimentos dos 
necessários à expansão e melhoria do sistema, 
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mantendo-se o pressuposto da equalização tari­
fána. 

11. O caput e incisos do artigo primeiro da 
referida minuta de decreto-lei instituem a Reserva 
Nacional de Compensação de Remuneração -
RENCOR, com a finalidade de compensar ade­
quadamente as insufiCiências de remuneração 
das concessionárias de sefVlços públicos de ener­
gia elétrica. com recursos fundamentalmente ori­
ginários dos evcessos de receita daquelas conces­
sionárias que t verem remuneração superior à re­
muneração legal máxima e de eventuais aportes 
de recursos orçamentários no Tesouro Nacional. 
extinguindo-se. pois, a Reserva Global de Garantia 
-RGG. 

12 Os parágrafos do artigo l° visam, basica­
mente, a mstituição de mecanismos de fIXação, 
reconhecimento e distribuição dos valores das 
quotas anuais de compensação e da utilização 
e movimentação dos recursos da RENCOR, ca­
bendo frisar que. para este últJmo fim. instituiu-se 
o Conselho Consultivo da Reserva, nos termos 
do disposto nos §§ noS 5° e 6° 

13. O art 2° da referida minuta de decreto-lei 
visa, fundamentalmente, a elevar o percentual da 
quota de Reversão de até 4% para até 5% dos 
bens reversíveis, computada como componente 
do custo do serviço, criando-se a finalidade das 
empresas do setor reterem até 49% da quota 
anual de reversão. para os fins de expansão e 
melhoria dos serviços e amortização de emprés­
timos contraídos para esses fins. Dos valores da 
referida quota de Reversão, 2% deverão ser utiliza­
dos pelo Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica - DNAEE. para custear dispên­
dios de projetos e atividades relativas a hidrologia, 
hidrometeorologia, operação e manutenção de 
rede hidrometeorológica; o restante dos valores 
será movimentado pela Eletrobrás, destinado à 
reversão. encampação e concessão de emprés­
timos a concessionárias para expansão e melhoria 
dos seus serviços. 

14. A nova redação dada ao mencionado artigo 
4° da Lei n° 5.655, ainda contempla: 

a) fIXação. pelo DNAEE, dos valores das quotas 
anuais de reversão, relativas a cada concessio­
nária, expressa em Obrigações do Tesouro Nacio­
nal-OTN; 

b) juros de 3% ao ano sobre o montante corri­
gido dos recursos utilizados, a serem pagos pela 
Eletrobrás. a crédito da Reserva de Reversão; 

c) juros de 5% ao ano sobre o montante corri­
gido dos recursos usados, pelas concessionárias, 
da quota anual de Reversão, a serem pagos à 
Reserva Global de Reversão, administrada pela 
Eletrobrás; 

d) faculdade de conversão, pelas concessio­
nárias, do saldo da Reserva de Amortização cons­
tituída até 31 de dezembro de 1971. em Reserva 
de Reversão. 

15. Pelo artigo terceiro. determina-se, sem pre­
juizo das condições básicas de tarifas de energia 
elétrica, a proporção quantitativa de recolhimento 
das quotas de reversão e compensação, permi­
tindo, ao lado de delimitação da apropriação de 
parcela da quota anual de reversão para expansão 
e melhoria próprias dos serviços das concessio­
nárias e do pagamento da parcela destinada a 
RGR, dando condições à Eletrobrás à sua ação 
supletiva de financiadora do setor, e ainda definin-
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do () nível dos substanciais e efetivos aportes de 
recursos à RENCOR, de modo a que esta Reserva 
venha a atingir os fins a que se propõe., I 

16. Nos termos do disposto nó § I ° do art 
3° durante os exercícios de 1988 e 1989, de forma 
excepcional, procurou-se adaptar o mecanismo 
de pagamento das quotas anuais aos aspectos 
reais da atual política de recuperação tarifária do 
setor, perfeitdmente inserida no Plano de Recupe­
ração do Setor de Energia para 1986/908 - PRS, 
consubstanciado na Exposição de Motivos n° de 
14 ele janeiro de 1987, dos Ministros de Estado 
da Fazenda. das Minas e Energia <: Secretária 
de PlaneJamento e Coordenação da Presidência 
da Flepública, que se encontra em processo de 
revisão, de modo a se adequá-lo às condições 
económicas do País. 

17. Intrínseco ao estabelecimento das propor­
ções numéricas definidas no caput e § I ° do 
art. 3°, fica claro o reconhecimento de que os 
níveis tarifários atuais de eletricidade não compor­
tam redução real. 

1 B. Conforme previsto no § 2' do art. 3°, se 
ocorrerem, excepcionalmente, níveis de preços 
que não satisfaçam as condições básicas de tari­
fas, Isto é, a remuneração mínima legal a todas 
as concessionárias de serviço público de energia 
elétrica - à exceção das controladas pela E1etro­
brás, de âmbito regional, nos exercícios de 1988 
e 1989 - cabe ao DNAEE estabelecer a propor­
ção adequada entre a Reserva Global de Reversão 
e a Reserva Nacional de Compensação de Remu­
nera·ção, de forma a que tais condições venham 
a ser prioritariamente satisfeitas. . 

19. O artigo quarto estabelece penalidade para 
os C.3S0S de atraso no recolhimento mensal de 
quotas anuais de reversão e compensação, das 
quotas de rateio de ónus e vantagens decorrentes 
do consumo de combustiveis fósseis e pagamen­
to dai conta relativa à compra e venda de energia 
comprada. 

20. No intuito de se evitar a ocorrência de ina­
dimplementos, de marcados prejuízos para todo 
o setor, propõe-se, ainda como penalidade, no 
art. 5°, vedação aos agentes federais da adminis­
tração direta ou indireta, de aportar recursos, con­
ceder empréstimos financeiros e dar garantia para 
opemção de crédito, interna ou externa, a conces­
sionária com débito pendente intra-setorial. 

21. Os artigos sexto, sétimo, oitavo e nono pos­
sibilitam a realização de amplo processo negocial 
que VIsa, sobretudo, eliminar ou diminuir os sal­
dos favoráveis às concessionárias das "Contas 
de R'esultados a Compensar - CRC", frutos da 
cronica insuficiência tarifária setorial já frisada an­
teriormente. 

22. O art. 6' autoriza a União a subscrever ações 
da Eletrobrás para quitar o saldo da Reserva Glo­
bal d,e Reversão utilizado pela Eletrobrás. 

23. O artigo sétImo estabelece que o DNAEE 
determine o saldo credor das concessionárias de 
serviç:os públicos de energia elétrica, para efeitos 
de compensação de que trate este projeto de de­
creto .. lei, e que do mesmo sejam deduzidos os 
débitos apurados em 31 de dezembro de 1987, 
referentes às quotas não recolhidas à Reserva Glo­
bal de Reversão e à Reserva Global de Garantia, 
inclusive correção monetária e multas. 

24. Pelo disposto no art. 8', a União fica autori­
zada a compensar. total ou parcialmente, com 
ativos de sua propriedade os saldos credores refe-
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ridos no art: 7' 'que restarem após a dedução 
de que trata o seu parágrafo único. Pelo disposto 
no § I? do art. 8' faculta-se às concessionárias 
compensar com a União os saldos das Reservas 
de Reversão por elas investidos na expansão de 
seus sistemas, até 31 de dezembro de 1971, in­
cluindo-se, na autorização, a compensação dos 
saldos das Reservas de Amortização que vierem 
a ser convertidas. As concessionárias que deseja­
rem fazer uso das autorizações contidas no art. 
8' deverão encaminhar propostas ao DNAEE, 
neste sentido, nos prazos por ele fIXados, confor­
me prevê o § 2' do referido art. 8° 

25. Por disposição do art. 9' e seu parágrafo 
1°, os saldos não utilizados das contas de Reslll­
tados a Compensar, à discrição da concessio­
nária, terão tratamento usual, sendo corrigidos 
mon~tariamente e remunerados legalmente, por 
flXaçao do DNAEE, vedando-se, porém, pelo § 
2° sua redução eventual dos excessos de resul­
tado, enquanto todas as concessionárias de servi­
ço públicos de energia elétrica não tiveram a re­
muneração legal mímma de 10%. Na hipótese 
de esta situação acontecer, o excesso de receita 
a ser computado pelo saldo será definido pelo 
DNAEE. 

26. Conforme previsto no art. 10, a execução 
das medidas contidas neste projeto de decreto-lei 
far-se-á sem prejuízo da aplicação das normas 
legais que regem a fiscalização, o tombamento 
de bens e a tomada de contas das concessio­
nárias. 

27. Conforme estabelece o art. II, propõe-se 
que as operações decorrentes exclUSivamente das 
compensações previstas sejam isentas de inci­
dênCia de <,;,ualquer tributo ou contribUição, com 
base na receita ou resultado da concessionária, 
tendo em vista a origem não operacional, e sim 
institucional, deste resultado. 

28. Pelo art. 12, a tarifa fiscal, um instrumento 
de obtenção adicional de recursos setoriais e para 
o Tesouro Nacional, que serve de base de cálculo 
do empréstimo compulsório e imposto único so­
bre energia elétrica, passa a ser reajustado sempre 
que houver aumento tarifário, de modo a que 
se mantenham paritárias e sincronizadas, entre 
si, as correções de suas expressões monetárias. 

29. Com vistas ao atendimento de situações 
emergenciais de interesse público relevante. no 
art. 13, cria-se a possibihdade do DNAEE, estabe­
lecer, em caráter excepcional, adicional tarifário, 
por área de concessão de serviços públicos de 
energia elétrica, desde que devidamente solici­
tado pela concessionária que esteja honrando os 
compromissos previstos no art. 5°, deste projeto 
de decreto-lei, e cujo programa de ação tenha 
sido aprovado pelo DNAEE, ouvida a Eletrobrás. 
Na fIXação do refido adiCionaI tarifário o DNAEE 
deverá levar em conta, dentre outros, os aspectos 
sócio-económicos dos consumidores, sem pre­
juízo dos níveis tarifários normais. 

30. O art. 14 cria a tarifa de transporte de potên­
cia elétnca oriunda da ltaipu Binacional, a ser paga 
pelas concessionárias recebedoras das quotas de 
seu rateio. Seu objetivo é o de corrigir grave distor­
ção na distribuição dos encargos relativos ao sis­
tema tronco de transmissão e transformação dlre­
tamente associado ao escoamento para o sistema 
interligado SuI-Sudeste-Centro-Oeste da energia 
produzida por ltaipu, constitruído por Fumas -
Centrais Elétricas SA Tais encarqos de remune-
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ração de investimentos e despesas operacionais 
não têm sido repassados a todas as concessio­
nárias compradoras de energia de Itaipu. Com 
a criação da tarifa de transporte a ser aplicada 
a todas as concessionárias do referido sistema 
interhgado, que recebem aquela energia, as bene­
ficiárias passam a arcar de forma equitativa com 
os encargos do investimento de Fumas naquele 
sistema tronco. 

31. No intuito de se avaliar possíveis efeitos 
na sistemática de correção monetána do atIvo 
permanente das concessionárias e seus conse­
quentes reflexos tarifários, o Ministério das Minas 
e Energia, nos termos do art. 15 tem o prazo 
de 270 (duzentos e setenta) dias para, junto com 
o Ministéno da Fazenda, conduzir estudos neste 
sentido. 

32. Fmalmente, propõe-se a revogação explícita 
do Decreto-Lei n° 1.849, já citado. 

33. As medidas acima enumeradas, consubs­
tanciadas na anexa minuta de decreto-lei, funda­
mentaI importância para a estabilização do setor 
elétrico nacional, visam também. a atender a ex­
pressa determinação constitucional, que estabe­
lece a obrigação da manutenção de serviço ade­
quado, de tanfas que permitam a Justa remune­
ração do capital, o melhoramento e expansão dos 
serviços, assegurando equilíbrio económico­
financeiro do contrato de concessão, cujo espírito 
sobreexiste dentro do processo constttuinte em 
curso. 

34. A edição de decreto-lei justifica-se, tanto 
pelas razões contidas na presente exposição, 
quanto pelo inquesttonável interesse que envolve 
finanças púbhcas e a urgência na adoção das 
medidas propostas. 

Nestas condições, temos a honra de submeter 
à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo 
projeto de decreto-lei. 

Aproveitamos a oportumdade para reiterar a 
Vossa Execelência protestos de elevada estima 
e distinta consideração. - Antonio Aureliano 
Chaves de Mendonça, Ministro das Minas e 
Energia - Mailson Ferreira da Nóbrega, Minis­
tro da Fazenda - João Batista de Abreu, Minis­
tro-Chefe da Secretaria de Planejamento e Coor­
denação da Presidência da República. 

DECRETO-LEI N° 2.432, 
DE 17 DE MAIO DE 1988 

Institui a Reserva Nacional de COIft­
pensação de Remuneração - RENCOR, 
estabelece normas relativas ao equilí­
brio econômico-financeiro das conces­
sionárias de serviços públicos de energia 
elétrica e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 55, item II, da Cons­
tituição, 
DECRETA: 

Art 1 ° É instituída a Reserva Nacional de 
Compensação de Remuneração - RENCOR, 
com a finalidade de compensar as insuficiências 
de remuneração do investimento das concessio­
nárias de serviço público de energia elétrica, com 
recursos provenientes de. 

I - produto de recolhimento das quotas anuais 
de compensação, constituídas pelas parcelas de 
receita excedente das concessionárias, atendida 
a taxa de remuneração legal máxima do investi­
mento; 
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11-saldos credores registrados na Conta de 
Resultados a Compensar das concessionárias re­
fendas no art. 1 Q, § 2", da Lei n° 5 655, de 20 
de maio de 1971; e 

III - receitas de outras origens, inclusive de 
eventuais dotações consignadas no Orçamento 
Geral da Umão. 

§ 1" As quotas anuais de compensação pre­
vistas no inCISO I do caput deste artigo serão 
computadas como componentes do custo de ser­
viço das concessionárias. 

§ 2° O Departamento Nacional de Águas e 
Energia Elétrica - DNAEE fixará, de acordo com 
os critérios estabelecidos na legislação em vigor, 
nos períodos de competência, os valores da quota 
anual de compensação relativa a cada concessIo­
nária, dos respectivos recolhimentos das parcelas 
mensais de distribUição, em Obrigações do Te­
souro Nacional - OTN. 

§ 3" A concessionária depositará, mensal­
mente, até o dia qUInze do mês seguInte ao de 
competência, na conta "Centrais Elétncas Brasi­
leiras S/A - Eletrobrás - Reserva Nacional de 
Compensação de Remuneração - RENCOR", 
os valores dos recolhimentos, estabelecidos pelo 
DNAEE, das quotas previstas no Inciso I e até 
30 de abnl de cada exerClcio, as Importâncias 
referidas no inCISO II do caput deste artigo. 

§ 4° O DNAEE podera utilizar ate quatro por 
cento dos recursos da RENCOR em atividades 
e projetos relativos a sefVJços de eletricidade e 
administração de recursos hídricos, obedecidas 
as exigências da legislação em vigor. 

§ 5° Fica cnado o Conselho Consultivo da 
Reserva Nacional de Compensação de Remune­
ração, não dotado de estrutura admimstratlva, 
com a finalidade de opInar sobre os assuntos 
relativos à Reserva e propor ao DNAEE critérios 
e procedimentos que possibilitem ação efiCiente 
e equânime na gestão de seus recursos 

§ 6° O Conselho Consultivo sera composto 
por um representante do DNAEE, o que presidirá, 
um representante da Eletrobrás, um representan­
te das empresas privadas concessionárias de 
energia elétrica, um representante das concessIo­
nárias supridoras de âmbito regIOnal, dois repre­
sentantes das concessionárias beneficiarias distri­
buidoras e dois representantes das recolhedoras 
à reserva, sendo um da concessIonária de maIor 
recolhimento no exercicio anterior, nomeados pe­
lo Ministro de Estado das Minas e EnergIa, com 
mandato de um ano, não remunerado. 

§ 7" Os recursos da RENCOR serão mOVIe­
mentados pela Eletrobrás, sob expresa determi­
nação do DNAEE e só poderão ser distribuídos 
a concessionárias que não tenham débito pen­
dentes relativos às reservas de que dispõe este 
decreto-lei. 

§ 8° A Eletrobras depositará, até o dia vinte 
e cinco de cada mês, as parcelas da RENCOR 
destinadas às concessionárias benefiCiárias. 

§ 9' Na hipótese de haver debitos de supn­
mento de energia elétrica ou das quotas de rateio 
de ônus e vantagens, decorrentes do consumo 
de combustíveis fósseis a que refere o item III 
do art. 13, da Lei n° 5.899, de 5 de julho de 1973, 
de concessionáris a ser beneficiada com recursos 
da RENCOR. estes só poderão ser distribuídos 
após apresentação ao DNAEE de acordo cele­
brado entre as partes para o pagamento destes 
débitos. 
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Art. 2° O art. 4" da Lei 5.655, de 20 de maio 
de 1971. modificado pelo Decreto-Lei n° 1.383, 
de 26 de dezembro de 1974, e alterado pelo De­
creto-Lei n" 1.849, de 13 dejaneiro de 1981. passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 4° Será computada como compo­
nente do custo do serviço quota anual de 
reversão, com a finalidade de prover recursos 
para reversão, encampação, expansão e me­
Ihona dos serviços públIcos de energia ele­
trica. 

§ 1" A quota de reversão, a ser fIXada 
pleo DNAEE, corresponde ao produto resul­
tante de 5% (CInCO por cento), incidentes 
sobre o investimento da concessionária, 
composto pelos saldos pro rata tempore, 
no exercicio de competênCia, do Ativo Imobi­
lizado em Serviço, não se computando o Ati­
vo Intangível, bem como deduzindo-se a De­
preciação Acumulada, as Doações e Subven­
ções para Investimento e Obrigações Espe­
ciais - Reversão, Amortização, Contribuição 
do Consumidor e Participação da União. 

§ 2° O DNAEE fixará de acordo com os 
cntérios da legislação VIgente, nos períodos 
de competência, os valores da quota anual 
de reversão relatIva a cada concessionária 
e respectivos recolhimentos mensais em 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. * 3° As concessionarias de serviços pú­
blicos de energia elétrica depositarão men­
salmente, até o dia 15 (quinze) de cada mês 
seguinte ao mês de competência, em agên­
cia do Banco do Brasil S/A, as parcelas de 
sua quota de reversão, na conta "Centrais 
Elétricas Brasileiras S/A - Eletrobrás - Re­
serva Global de Reversão-RGR", § 1° desse 
artigo, 2% (dois por cento) a serem moVI­
mentados sob expressa determinação do 
DNAEE 

§ 4° As concessionárias de serviços pú­
blicos de energia elétnca poderão optar por 
reter os valores correspondentes até 49% 
(quarenta e nove por cento) das parcelas 
mensais da quota anual de reversão, regis­
trando-os em conta especial de seu passivo, 
de acordo como Plano de Contas do Serviço 
Público de Energia Elétrica, para efeito do 
que dispõe o § 8° deste artigo. 

§ 5' A Reserva Global de Reversão -
RGR. destinada à reversão encampação e 
concessão de empréstimos a concessiona­
rias para expansão e melhona dos serviços 
públicos de energia elétrica, sera movimen­
tada pela Eletrobrás. 

§ 6" A Eletrobrás procederá à correção 
monetária mensal da Reserva Global de Re­
versão, de acordo com os índices de corre­
ção do atívos permanentes, e creditará a esta 
juros de três por cento ao ano, sobre o mon­
tante corrigido dos recursos utilizados. 

§ 7' O DNAEE utilIzará os recursos da 
quota anual de reversão que lhe são destina­
dos para custear seus dispêndiOS de projetos 
e atividades relativos a hidrologia e hidrome­
teorologia, bem como de operação e manu­
tenção da rede hidrometeorológlca nacional. 

§ 8° Os recursos registrados na conta 
especial de que trata o § 4° deverão ser aplica­
dos pelas concessionárias em obras e instala-
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ções destinadas à expansão e melhoria dos 
serviços públicos de energia elétrica, ou na 
amortização de empréstimos tomados para 
os mesmos fins. 

§ 9° Os recursos registrados na conta 
espeCial de que trata o § 4° deste artigo, bem 
como os da Reserva de Reversão investidos 
pelas concessionárias de serviços publicos 
de energia elétrica na expansão de seus siste­
mas até 31 de dezembro de 1971, serão cor­
rigidos monetanamente pelos mesmos índi­
ces de correção dos ativos permanentes das 
concessionárias e vencerão juros de cinco 
por cento ao ano, sobre o montante mensal­
mente corrigidos dos recursos utilizados, em 
favor da Reserva Global de Reversão, deven­
do os depósitos relativos aos juros serem 
feitos na conta e data previstas no § 3° deste 
artigo, em nome da Eletrobrás. 

§ 10. As conceSSionárias de serviços pú­
blicos de energia elétrica mediante aprova­
ção do DNAEE, poderão promover a conver­
são da Reserva de Amortização e do respec­
tiVO saldo, existente a 3] de dezembro de 
1971, em Reserva de Reversão, passando es­
ta a reger-se pelo disposto no parágrafo ante­
rior". 

Art 3" As quotas de reversão e compensação 
serão, sem prejUlzo das condições básicas de tari­
fas de energia elétrica, cobradas das concesio­
nárias cuja taxa de remuneração anual exceder 
a remuneração máxima legal, à proporção de dois 
terços do excedente da receita para a Reserva 
Global de Reversão, observado o limite de cinco 
por cento estabelecido no § 1 ° do art. 4° da Lei 
n° 5.655, de 20 de maio de ]971, com as modifi­
cações introduzidas pelo art. 2° deste decreto-lei, 
e um terço para Reserva Nacional de Compen­
sação de Remuneração. 

§ 1 < Em 1988 e 1989 sem prejuízo das condi­
ções referidas no caput a quota anual de reversão 
será devida às proporções respectivas de um terço 
e de meio e a quota anual de compensação de 
dois terços e de um meio 

§ 2° Em caso de não haver níveis de preços 
que satisfaçam as condições báSicas de tarifas 
setorials cabe ao DNAEE definir a proporção ex­
cepcional das quotas anuais de reversão e com­
pensação de modo a restabelecer prioritariamen­
te tais condições 

Art. 4° O atraso no recolhimento mensal de 
quotas anuais de reversão e compensação das 
quotas mensais de rateio de ónus e vatagens de­
correntes de consumo de combustíveis fósseis 
a que se refere o § 9' do art. 10 deste decreto-lei 
e pagamento de conta relativa à compra e venda 
de energia eletrica entre concessionárias de servi­
ço públicos de energia elétnca Implicará além 
da atualização monetária do montante a pagar 
com base na vanação das Obngações Tesouro 
Nacional - OTN, a incidência de juros de mora 
de um por cento ao mês sobre o valor corrigido 
do debito, calculado pro rata tempore e multa 
de dez por cento sobre o montante fmal, que 
terão a mesma destinação do principal. 

Parágrafo único. O atraso no pagamento de 
faturas de fomecimento de energia elétrica impli­
cará, sem prejuízo de outras penalidades previstas 
na legislação vigente, em multa cujo percentual 
máximo, a ser fIXado pelo DNAEE, não poderá 



Agosto de 1988 

exceder ao somatÓrIO dos percentuais correspon­
dentes aos acréscimos de que trata o caput deste 
artIgo, utilizando-se, para efeito do referido cálcu­
lo, as vanações das Obngações do Tesouro Na­
cional - OTN, no período de inadimplência 

Art. 59 Os órgãos e entidades da administra­
ção federal dlreta e indireta não poderão aportar 
recursos, conceder empréstimos ou financiamen­
tos, Inclusive com recursos da RGR, nem oferecer 
garantia para operação de crédito, interna ou ex­
terna, à concessionárias de serviços públIcos de 
energia elétrlca em débito com os recolhimentos 
à Reserva Global de Reversão, à Reserva Nacional 
de Compensação de Remuneração, de quotas 
de rateio de combustíveis fósseis refendas no § 
99 do art. 1°, deste decreto-Iei e de pagamentos 
de contas relativas a supnmentos de energia elé­
trica 

Art 6' Fica a Umão autonzada a subscrever 
ações da Eletrobrás mediante utilização de recur­
sos da Reserva Global de Reversão existentes em 
31 de dezembro de 1987 

Art. 70 Os saldos credores das concessioná­
rias de serviços públicos de energia elétrica, de­
correntes de insuficiências de remuneração regis­
tradas .em Conta de Resultados a Compensar, 
existentes em 31 de dezembro de 1987, serão 
aqueles aprovados pelo DNAEE, de acordo com 
os critérios previstos na legislação em VIgor, para 
fins de compensação definida neste decreto-Iei 

Parágrafo único. Os débitos eXistentes em 31 
de dezembro de 1987, referentes a quotas não 
recolhidas à Reserva Global de Reversão e à Re­
serva Global de Garantia, inclUSive correção mo­
netária e multas, serão obrigatoriamente dedu­
zidos dos saldos de que trata o caput deste artigo. 

Art. 8° O Ministro de Estado da Fazenda, me­
diante despacho fundamentado, autorIzará a 
compensação total ou parcial, com ativos de pro­
pnedades da União, dos saldos credores refendos 
no artigo anterior, que restarem após a dedução 
de que trata seu parágrafo único. 

§ 1 ° Os recursos correspondentes aos saldos 
das Reservas de Reversão Investidos pelas con­
cessionárias de serviços públIcos de energia elétri­
ca na expansão de seus sistemas até 31 de dezem­
bro de 1971, inclusive os saldos das Reservas 
de Amortização que vierem a ser convertidos, po­
derão ser objeto da compensação de que trata 
o caput deste artigo 

§ 2° As compensações de que trata este arti­
go deverão ser propostas pelas concesslonánas 
ao DNAEE, nos prazos por ele fIXados 

Art. 9" Os saldos das Contas de Resultados 
a Compensar em 31 de dezembro de 1987, a 
que se refere o art. 7', e não compensados na 
forma deste decreto-lei, bem como posteriores 
saldos credores decorrentes de Insuficiências de 
remuneração, somente poderão ser reduzidos 
após o recolhimento das quotas anuais de com­
pensação e de reversão. 

§ 19 Os valores dos saldos serão remunera­
dos pela tarifa, à taxa de remuneração legal fIXada 
pelo DNAEE, e serão corngidos monetanamente 
da mesma forma das demais contas do atlvo per­
manente. 

§ 2' As reduções de que trata o caput deste 
artIgo somente poderão ser efetivadas após todas 
as concessionárias terem atingido a remuneração 
mínima legal 
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Art 10. A execução do disposto neste decre­
to-lei far-se-á sem prejuízo da aplicação das nor­
mas legais que regem a fiscalização, o tomba­
mento de bens e a tomada de contas das empre­
sas concessionánas de serviços públicos de ener­
gia elétrica, devendo os resultados, apurados a 
posteriori. em qualquer exercício, ensejar os 
ajustamentos a serem determmados pelo 
DNAEE. 

Art. 11. Os lançamentos efetuados com valo­
res da Conta de Resultados a Compensar decor­
rentes da aplicação do parágrafo único do art. 
7° e do art. 8°, deste decreto-Iei, não serão conSide­
rados para efeito de trIbutação pelo Imposto de 
Renda da pessoa jurídica titular da conta e demais 
tnbutos e contrIbuições. 

Art. 12. A tanfa fiscal, que serve de base para 
o cálculo do Imposto Único sobre Energia Elétrica 
e Empréstimo Compulsório, será estabelecida si­
multaneamente com os reajustes tarifários e de 
acordo com a legislação em vigor, sendo Igual 
à razão entre a receita e o consumo nacionais 
relativos aos sefVJços públIcos de energia elétrica, 
refendos ao último mês cujos dados sejam os 
mais atualIzados disponíveis. 

Art 13. O DNAEE poderã estabelecer, em 
carãter excepcional, para atender a situação emer­
gencial de Interesse público relevante, adiCionais 
tarifários, individualIzados por ãrea de concessão 
de serviços públicos de energia elétrica, registran­
do-se a correspondente arrecadação em conta 
especial, como contnbuição dos consumidores, 
atendidas as seguintes condições: 

1-solicitação da concessionária de serviços 
públicos de energia elétrica; 
,,- demonstração, pela concessIOnária, de 

ineXistência de débitos venCidos relativos aos re­
colhimentos e pagamentos refendos '10 art. 59 
deste decreto-lei; 

U1- destinar-se a receita auferida a custear pro­
grama de ação deVidamente aprovado pelo 
DNAEE, ouvida a Eletrobrás. 

Parágrafo único. Na fIXação dos adicionais ta­
nfários de que dispõe o caput deste artigo, o 
DNAEE levará em conta, dentre outros, os aspec­
tos sóclo-econõmicos dos consumidores, sem 
prejuízo dos niveis tarifários normais. 

Art. 14. Fica cnada a tarifa de transporte de 
potêncIa elétrica onunda de ltaipu Binaclonal, a 
ser paga pelas concessionánas de serviços públi­
cos de energia elétrica recebedoras das quotas 
de seu rateio. 

§ 10 A tarifa de que trata este artigo destina-se 
a cobnr os encargos de remuneração de investi­
mento e despesas operacionais relativos aos siste­
ma tronco de transmissão e transformação de 
energia elétnca em extra-alta tensãu, de Fumas 
- Centrais Elétncas S/A, diretamente associado 
à Italpu 

§ 2° Fumas deverá manter registrados os va- . 
lores determinantes da tanfa de transporte, VIsan­
do sua atualIZação periódica e controle perma­
nente pelo DNAEE. 

§ 3° O DNAEE, na apuração do custo do ser­
viços de Fumas, para a determinação da tarifa 
de suprimento, deduzirá os valores dos encargos 
de remuneração do Investimento e despesas ope­
racionaiS determinantes da fixação da tanfa de 
transporte. 

Art. 15. O Ministério das Minas e Energia 
conduzirá estudos, junto com o Ministério da Fa-
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zenda, no sentido de avaliar, no prazo de 270 
dias, possíveis efeitos na sistemática de correção 
monetária do ativo permanente das concessio­
nárias de serviços públicos de energia elétrica e 
seus consequentes reflexos tarifános 

Art. 16. Este decreto-lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação, revogado o Decreto-Lei n° 
1.849, de 13 de janeiro de 1981, e demais diSpo­
sições em contrário. 

Brasília, 17 de maio de 1988; 167° da Indepen­
dência e 100' da República. - JOSÉ SARNEY 
- Guy Maria Vlllela Paschoal- Antonio Au­
reliano Chaves de Mendonça - João Batista 
de Abreu - Maílson Ferreira da Nóbrega. 

LEGISLAÇÃO errADA 

LEI N° 5.655, 
DE 20 DE MAIO DE 1971 

Dispõe sobre a remuneração legal do 
investimento dos concessionários de 
serviços públicos de energia elétrlca. e 
dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso NaCional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1° A remuneração legal do investimento, 

a ser computada no custo do sefVJço dos conces­
Sionários de serviços públIcos de energia elétrica, 
será de 10% (dez por cento) a 12% (doze por 
cento), a critério do poder concedente. 

§ 1 ° A diferença entre a remuneração resul­
tante da aplIcação do valor percentual aprovado 
pelo Poder concedente e a efetivamente verificada 
no resultado do exercício será registrada na Conta 
de Resultados a Compensar, do concessionário, 
para fins de compensação dos excessos e insufi­
ciênCias de remuneração. 

§ 2° As importâncias correspondentes aos 
saldos credores da Conta de Resultados a Com­
pensar serão depositadas pelo concessionário, a 
débito do Fundo de Compensação de Resultados, 
até 30 de abnl de cada exercício, em conta vincu­
lada no Banco do Brasil S/A., na sede da empresa, 
que só poderá ser movimentada, para a sua ,finali­
dade, a juízo do Departamento NaCIonal de Aguas 
e Energia Elétrlca. 

Art 4° Com a finalidade de prover recursos 
para os casos de reversão e encampação de servi­
ços de energia elétrica, será computada como 
componente de custo do serviço quota de rever­
são de 3% (três por cento) calculado sobre o 
valor do investimento definido no parágrafo pri­
meiro deste artIgo. 

§ 1 ° O investimento que sefVJrá de base no 
cálculo da quota de reversão é aquele definido 
no item I do art. 2° deduzido do valor a que se 
refere o item IV do parágrafo único do mesmo 
artigo. 

LEI N° 5.899, 
DE 5 DE JULHO DE 1973 

Dispõe sobre a aquisição dos serviços 
de eletricidade da ltaipu e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da Repúbhca, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 13 A coordenação operacional, a que se 
refere o artigo anterior, terá por objetivo principal 
o uso racional das instalações geradoras e de 
transmissão existentes e que vierem a existir nos 
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sistemas interligados das regiões Sudeste e Sul, 
assegurando ainda: 

1-que se dê utilização prioritária à potência 
e energIa produzidas na central elétrica de ltaipu; 

\1- que os ónus e vantagens decorrentes das 
variações de condições hidrológicas em relação 
ao período hidrológico cntico sejam rateados en­
tre todas as empresas concessIonárias daqueles 
sistemas, de acordo com critérios que l:>erão esta­
beleCIdos pelo Poder Executivo; 

III - que os ónus e vantagens decorrentes do 
consumo dos combustíveis fosse is, para atender 
às necessIdades dos sistemas interligados ou por 
imposIção de interesse nacional, sejam rateados 
entre todas as empresas concessionánas daque­
les sistemas, de acordo com cnterios que serão 
estabelecIdos pelo Poder Executivo. 

Paragrafo únrco. A coordenação operacional 
podera estender os pnncipios estabelecidos neste 
artigo, à operação conjugada de ambos os siste­
mas, a critério da Eletrobrás. 

DECRETO-LEI N" 1.383, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1974 

Altera a redação do art. 4° da Lei n° 
5.655, de 20 de maio de 1971, e dá ou­
tras providências. 

DECRETO-LEI N° 1.849, 

DE 13 DE JANEIRO DE 1981 
Altera a redação do art. 4° e seus pará­

grafos da Lei na 5.655, de 20 de maio 
de 1971, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem hda o Sr Deputado 
Jorge Arbage. 

O Sr. 1 "-Secretário procederá à leitura da Men­
sagem n" 85, de 1988-CN. 

É lida a segurnte 

MENSAGEM 
N° 85, de 1988-CN 
(N° 208/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § 1 ", do art. 55 da ConstItuição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompanha­
do de exposição de motivos dos Senhores Minis­
tros de Estado da Indústria e do Comércio, da 
Fazenda, do Interior, da CIência e TecnologIa e 
Chefe da Secretana de Planejamento e Coorde­
nação da Presidência da República, o texto do 
Decreto-LeI n° 2.433, de 19 de maio de 1988, 
publicado no Diário Oficial da Unrão do dia sub­
seqüente, que "dispõe sobre os instrumentos fi­
nanceIros relativos à política industrial, seus objeti­
vos, revoga incentivos fiscaIS e dá outras provi­
dências". 

Brasília, 1" de Junho de 1988. - José Samey. 

EMlN' 017 

Em 19 de maio de 1988 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, 

Temos a honra de submeter à elevada conSIde­
ração de Vossa Excelência o anexo projeto de 
decreto-lei que fixa os objetivos e instrumentos 
da nova Política Industrial para o País. 
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2 A nova Política Industrral inspira-se nos 
prrncípios que têm sido enunciados por Vossa 
Excelência desde o início da Nova Repúbhca Tais 
principios estabelecem que a hberdade pohtica 
é indissociável da liberdade económica, cuja for­
ma de expressão maIs legítima é a economIa de 
mercado, que, por sua vez, constItui condIção es­
sencial para o desenvolvimento da inclatIva pnva­
da. A esta, pois, deve caber o papel de agente 
drnâmico do desenvolVimento do País. 

3 Estabelecem, igualmente, que o Estado de­
verá redUZIr sua partrcipação na atIvldade econó­
mIca, intenSIficando o programa de privatização 
de empresas estataIs e, paralelamente, desregula­
mentando os processos de comando do Governo 
sobre as tomadas de deCIsões do setor privado 
Assim, a participação do Estado deverá se pautar 
pela essencialidade ou pela Importância estraté­
gica de suas atividades Sua ação deverá se desen­
volver de forma coordenada, atraves de regras 
precisas e duradouras. 

4. Em síntese, o princípio geral que regera 
a nova política é o de que a hberdade de empreen­
der deve ser plena, salvo as exceções preVistas 
em lei. Desta forma, estimular-se-á o aumento 
do nível de rnvestimento da economia, sem dIscri­
minação no que se refere à origem do capItal, 
seja este nacional ou estrangeiro. 

5. O contexto onde se insere a nova estratégia 
leva em conta o atual estágio de industrIalização 
do Brasil, resultado do processo de substituição 
de Importações O setor manufatureiro foi, em 
sucessIvas etapas, substituindo compras do exte­
rior até constItuir uma estrutura industnal diversi­
ficada e rntegrada. 

6 O processo de substItUIção de Importações 
foi sustentado por dois pilares. De um lado, pelo 
fechamento do mercado rnterno, através da utlli­
zação de mecanismos tarifários e não-tarifános. 
De outro, pela crescente participação do Estado, 
concedendo incentIvos fiscais e subsídios credltí­
CIOS, provendo a infra-estrutura exigIda pelos 10-

vestImentos do setor pnvado e, ate mesmo, parti­
cipando diretamente das atividades produtivas, 
por mela de seus rnvestimentos na area de rnsu­
mos básicos 

7. No entanto, este modelo de desenvolvi­
mento gerou com o tempo distorções significa­
tivas. A proteção à indústria, além do necessario, 
substItuiu a necessidade de se promover seu per­
manente aperfeiçoamento e modernização, na 
busca de maior qualidade e competitiVIdade. As 
empresas não têm SIdo capazes de criar tecno­
logia própria, deixando, aSSIm, de responder com 
eficiência aos desafios e às exigências dos merca­
dos interno e externo. 

8. O esgotamento do padrão de financiamen­
to do setor público, adotado até o rníclo dos anos 
oitenta, parCIalmente em decorrênCIa do próprio 
modelo, adICIona novas dificuldades no momento 
em que se redefine a política industrial. A neces­
SIdade de estabilização económica impõe a busca 
de novos caminhos que, por um lado, não descui­
dem das necessárias transformações de médIO 
prazo e, por outro, não contribuam para o apro­
fundamento das dificuldades imediatas. 

9. As dificuldades internas são arnda agrava­
das por fatos novos no cenário internacional A 
Revolução TecnológIca em curso modIfica pro­
fundamente as técnicas e os custos económicos, 
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retirando as vantagens comparativas dos países 
em desenvolVImento e introdUZindo novas atlvida­
des que transformam completamente as relações 
económIcas e sociaIS A participação do Brasil 
neste cena no e ImperatIva e cobra uma maior 
abertura da economia, ao lado de uma ação slstê­
mica e Integrada da' política industrial que consi­
dere a organiCldade para a qual tende o complexo 
produtiVO 

10. Por este motJvo, a atuação do Governo 
sera coordenada em duas frentes Está sendo en­
caminhada a Vossa Excelência proposta de Refor­
ma Tanfana, que aponta no sentIdo de uma gra­
duai hberaJização da economia brasileira. Ao mes­
mo tempo, propõe-se um novo conceito de polí­
tIca Industrial que visa cnar as pré-condIções para 
a retomada dos investimentos numa direção mo­
dermzadora e de evolução autónoma da Iniciativa 
privada. 

1 1 Este enfoque Incorpora duas mudanças. 
A pnmelra diz respeIto ao relacionamento entre 
Estado e setor privado, onde a política industrial 
perde a conotação compartrmentahzada e parte 
para a busca de equacionamento global e particI­
patIvo, atraves de artIculações entre os dIversos 
agentes da area. A segunda refere-se à coorde­
nação entre os diversos instrumentos de ação 
governamental de forma a potenCIalizar seus efei­
tos Singulares 

12. A nova política incorpora, inclusive, a 
grande preocupação de Vossa Excelência no to­
cante ao resgate da Dívida Social. O desenvol­
vimento económico passa a ser encarado como 
um fenómeno de oferta, ou seja, pressupõe o 
aumento e a modernização da capacidade produ­
tiva do País, sem os quais qualquer política de 
redistrIbuição de renda terá caráter meramente 
Ilusório 

13. Dentre os objetivos que norteiam esta po­
lítica merecem especial destaque: 

- aumento da eficiência e produtividade e, 
consequentemente, da capacidade de competi­
ção Interna e externa, assIm como a redução das 
pressões Inflaclonánas, 

- capa citação em desenvolVimento tecnológi­
co autónomo, para internalizar no proprio seg­
mento Industnal sua capacidade de dinamizar o 
crescimento económiCO, bem assim para melhor 
explorar vantagens comparativas; 

- redução progressIva da dependência de estí­
mulos governamentais, concomitantemente com 
os esforços em curso de desregulamentação do 
aparato estatal, garantindo a imclatlVa pnvada e 
responsabllldade e a liberdade de empreender. 

14. A consecução da política nestes termos 
exige uma completa revisão dos instrumentos de 
ação em mãos do Governo, tendo em vista que 
os ora disponíveiS foram concebidos para uma 
finahdade diversa da aqUI proposta e num con­
texto hlstonco dIstinto do atual. Deve ser ressal­
tado que, contrariamente a outros países, desen­
volvidos ou não, o Brasil não conta com instru­
mentos fiscais que benefiCIem a pesquisa e o 
desenvolVImento industnal, salvo em raras ocor­
rênCIas Tal SItuação aumenta Incontrolavelmente 
a pressão do sIstema produtivo para uma elevada 
partiCIpação dos recursos do Estado, que não 
é capaz por SI so de Impulsionar todas as etapas 
do desenvolvimento científico e tecnológico, es­
peCialmente os de responsabIlidade da iniciativa 
privada. O grande desafio, e o mais difícil de todos, 
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que o Brasil tem de enfrentar nos próximos anos, 
é de caráter tecnológico 

15. Os instrumentos da nova política Indus­
triaI são: programas setoriais integrados, progra­
mas de desenvolvimento tecnológico Industrial 
e () Programa Especial de Exportação (Programa 
BEFIEX). 

16. A linha mestra de ação dar-se-á através 
de programas setoriais Integrados, ao invés de 
projetos individuais, como tem sido até o mo­
mento. DefInir-se-ão então os setores e proce­
der-se-á à avaliação de todo seu encadeamento 
produtIvo para trás, até o nível da matéria-prima 
original, passando não só pelos aspectos diretos 
de produção mas também por suas condições 
de tecnologia, qualidade e competitividade. Den­
tro deste encadeamento serão identIficados os 
pontos de estrangulamento do setor, sejam de 
ordem quantitativa (capacidade de produção), se­
jam de ordem qualitativa (capa citação tecnoló­
gica e de recursos humanos, qualidade e confiabi­
lidade dos produtos) ou ainda de ordem econô­
mica (custos de produção, disponibilidade de cré­
dito, capacidade de Importação). 

17. A partir desse diagnóstico serão delimi­
tados os contornos das ações a serem desen­
volvidas pelo setor produtivo, bem como selecio­
nados e dimensionados os beneficios e demais 
Instrumentos de ação do Governo. 

18. Esta concepção não exclUI, entretanto, 
apoio específico às indústrias de alta tecnologia 
e programas de desenvolvimento tecnológico 
que, independentemente de programa setorial in­
tegrado específico, constituem segmento nobre 
entre as prioridades da nova política industrial. 
A idéia básica é estimular o empresáno a investir 
parte dos resultados gerados pela sua Indústria 
no desenvolVImento de tecnologia própria. Desta 
forma, a iniciativa privada passará a acolher a 
comunidade científica que até o momento tem 
no Governo a sua prinCipal fonte de demanda 
e suporte financeiro. 

J 9. O Programa BEAEX mantém sua con­
cepção original, sendo aperfeiçoado no tocante 
à sua integração aos objetivos da política indus­
triaI, de forma a propiciar a modernização do par­
que industrial nacional em níveis correspondentes 
à necessidade do aumento da competitiVIdade 
da indústria visando ao incremento das expor­
tações 

20. Do ponto de vista de seu impacto regional, 
a nova política pnvilegiará o Norte e Nordeste, 
visando à expansão e modemização de suas ba­
ses económicas, com o objetivo de diminuir as 
deSigualdades espaciaiS e pessoais de renda. 

21. Os aspectos operacionais do modelo pro­
posto serão a simplificação e o aumento signifi­
cativo da eficiência da administração dos Instru­
mentos especiflcos para a indústria e na sua arti­
culação com os instrumentos de caráter macroe­
conômico, diminUindo os custos públicos e pnva­
dos e democratizando o acesso aos referidos ins­
trumentos, inclusive através da participação da 
inicIativa privada na formulação dos programas 
setoriais integrados. 

22. Neste sentido, destaque-se que o decre­
to-lei ora proposto consolIda a legislação em vigor 
referente à política industrial e seus instrumentos, 
simplifica seus procedimentos e elimina conces­
sões inadequadas à nova fase de industrialização. 
Cabe registrar que o mencionado instrumento le-
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gal propõe a revogação no todo ou em parte 
de 24 leis e decretos-leis. 

23. Além disso, está dispensada qualquer au­
torização prévia para a instalação de novos proje­
tos industriais não beneficiados com incentivos 
governamentais, com a ressalva das exceções 
previstas em legislação específica Ao mesmo 
tempo propõem-se mecanismos que limitarão os 
gastos tributários envolvidos pelo estabelecimen­
to de um orçamento anual dos mesmos. 

24. Dentro da nova concepção, o uso de in­
centivos fiscais, como instrumentos de dinami­
zação dos Investimentos, obedece aos seguintes 
princípios: 

a) redlrecionamento de sua aplicação para pri­
vilegIar a capa citação tecnológica, a produtividade 
e a qualidade dos produtos; 

b) concessão de forma decrescente e por tem­
po determinado, suficiente para alavancar a inicia­
tiva privada; 

c) utilIzação de mecanismos automáticos, ex­
ceto nos casos em que os objetivos da política 
exijam compromissos específicos das empresas 
beneficiadas; 

d) prefixação anual do volume máximo de 
concessão e estabelecimento de mecanismos de 
controle, a fim de neutralizar impactos nas finan­
ças públicas. 

25. Vale lembrar que na proposta de regula­
mentação deste decreto-lei serão considerados 
os mecanismos que se fIZerem necessários ao 
cumprimento dos compromissos assumidos pelo 
Brasil em Acordos de Complementação Econô­
mica decorrentes de Programas de Integração e 
Cooperação Económica Regionais. 

26. A nova Política Industrial não se esgota 
com os instrumentos constantes do decreto-lei. 
Além de remuneração adequada dos investimen­
tos, proposta de criação de novos mecanismos 
de financiamento a exportação de produtos com 
presença pouco significativa na pauta brasileira 
está sendo ultimada, levando-se em conta a possi­
bilidade de utilização dos instrumentos de conver­
são da dívida extema. 

27. Em conclusão, Senhor Presidente, reitera­
mos nossa plena convicção de que a política ora 
proposta inaugura nova etapa na história de nossa 
política industrial, com profundas repercussões 
no campo do desenvolvimento industrial e tecno­
lógico do Brasil. 

Aproveitamos a oportUnidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de nosso mais pro­
fundo respeito. - Mailson Ferreira da Nóbre­
ga, Ministro da Fazenda - José Hugo Castelo 
Branco, Ministro da Indústria e do Comércio -
João Batista de Abreu, Ministro-Chefe da Se­
cretaria de Planejamento e Coordenação da Presi­
dência da República - João Alves FIlho, Minis­
tro do Interior - Luiz Henrique da Silveira , 
Ministro da Ciência e Tecnologia. 

DECRETO-LEI N° 2.433, 
DE 19 DE MAIO DE 1988 

Dispõe sobre os instrumentos finan­
ceiros relativos à politica industrial, seus 
objetivos, revoga incentivos fiscais e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constituição, 
decreta: 
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CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 10 A política industrial será executada 
mediante aplIcação dos instrumentos previstos 
neste decreto-lei e tem por objetivo a moderni­
zação e o aumento da competitividade do parque 
industrial do País. 

Parágrafo único A política industrial será de­
senvolvida, basicamente, por meio de: 

a) Programas Setoriais Integrados; 
b) Programas de Desenvolvimento Tecnoló­

gico Industrial; 
c) Programas Especiais de Exportação (Pro­

grama - BEFIEX). 

CAPÍTULOU 
Dos Programas Setoriais Integrados 

Art. 2° Os programas setoriais integrados se­
rão aprovados pelo Conselho de Desenvolvimen­
to Industnal- CDI e terão por finalidade melhorar 
a competitividade do setor, eliminar pontos de 
estrangulamento no atendimento ao mercado na­
cional e a metas de exportação, devendo: 

1-abranger a cadeia produtiva formada pelas 
atividades principais do setor, as que com elas 
se articulam e as que lhes dão apoio nos campos 
do desenvolvimento tecnológico, da formação de 
recursos humanos e de serviços de infra-estru­
tura; 

11- definir os beneficios aplicáveis, sua dura­
ção, bem como os níveis e as condições para 
sua concessão; 

111- especificar parâmetros para a redução 
progressiva dos beneficios a serem concedidos; 

IV - conter quantificações plurianuais de oferta 
e demanda de bens e sefVJços, de investimentos, 
financiamentos e de beneficios; 

V - conter recomendações à Comissão de Po­
lítica Aduaneira para a adequação das alíquotas 
do Imposto de Importação de modo a refletir a 
competitividade externa dos produtos das ativida­
des objeto do programa; 

VI- conter recomendações para a adequação 
aos objetivos do programa, de outras políticas, 
inclusive as de apoio financeiro, de comércio exte­
riOfi:! de compras governamentais; 

VlI- definir as ações e as medidas necessárias 
para o desenvolvimento tecnológico, a formação 
de recursos humanos, o aumento de produtivi­
dade, a melhoria de qualidade e a eliminação 
de estrangulamentos nos serviços de infra-estru­
tura; 

VlII- estabelecer a sistemática de acompanha­
mento e avaliação de sua execução. 

Art. 3° Os programas setoriais integrados po­
derão prever, nas condições flxadas em regula­
mento: 
1- redução das alíquotas dos Impostos de Im­

portação e sobre Produtos Industrializados inci­
dentes sobre os bens a que se referem os itens 
" e III, na forma da legislação pertinente; 

11- redução de até oitenta por cento do Impos­
to de Importação incidente sobre máquinas, equi­
pamentos, aparelhos, instrumentos e materiais, 
e seus respectivos acessórios, sobressalentes e 
ferramentas, destinados a integrar o ativo Imobi­
lizado de empresas industriais, podendo ser de 
até noventa por cento para os empreendimentos 
localizados nas áreas da Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste - SUDENE e Supe-
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rintendência do DesenvolVImento da Amazônia 
-SUDAM: 

1lI- redução de ate oitenta por cento do Impos­
to de Importação e sobre Produtos IndustnalIza­
dos mcidentes na importação de matérias-pnmas, 
produtos mtermedlanos e componentes destma­
dos à fabncação de produtos de alta tecnologia: 

IV - depreciação acelerada das máquinas, 
equipamentos, aparelhos e instrumentos novos, 
de produção nacional, utIlIzados no processo de 
produção e em atiVldades de desenvolvimento 
tecnológico mdustrial, para efeito de apuração do 
Imposto sobre a Renda 

§ 1" A concessão dos beneficias de que trata 
este artigo será efetuada de forma genenca, po­
dendo, no entanto, ficar condicionada à aprova­
ção de projeto quando: 

a) o investimento beneficiado destinar-se à 
produção de bens cuja estrutura de mercado se 
caracterize como oligopólica: 

b) os benefícios de que trata os itens II e IV 
forem concedidos com dispensa de elaboração 
de programa setonal integrado nos casos previs­
tos no § 2'. 

§ 20 Para efeito da concessão dos benefícios 
preVIstos nos Itens II e IV, poderá ser dispensada 
a elaboração de programa setonal integrado para 
indústrias de alta tecnologia e, nas áreas da SU­
DENE e da SUDAM, para empreendimentos em 
atiVldades industriais prioritarias. 

§ 3< O regulamento fIXara limite de prazo pa­
ra a aplicação do benefício previsto no item III. 

Art. 4" Os critérios de diferenciação setonal 
e regional, para efeito de concessão dos bene­
ficios previstos no art 3', serão defmidos em regu­
lamento e atualIzação pelo CDI. 

CAPÍTULO III 
Dos Programas de Desenvolvimento 

Tecnológico Industrial 

Art 5" Os programas de desenvolvimento 
tecnológiCO mdustrial têm por finalidade a capaci­
tação empresarial no campo da tecnologia mdus­
tnal, por meio da cnação e manutenção de estru­
tura de gestão tecnológica permanente, inclU'sive 
com o estabelecimento de associações entre em­
presas e vmculos com instituições de pesquisa. 

Parágrafo ÚnICO Os programas de que trata 
este artigo deverão obJetivar a geração de novos 
produtos ou processos, o aperfeiçoamento das 
caractenstIcas tecnologicas e a redução de custos 
de produtos ou processos ja existentes. 

Art 6° Às empresas que executarem, direta 
ou indiretamente, programas de desenvolvimento 
tecnológico mdustrial no PaiS, sob sua dlreção 
e responsabilidade dlretas, poderão ser conce­
didos os seguintes beneflcios, nas condições fIXa­
das em regulamento: 

I - redução de noventa por cento do Imposto 
de Importação mcidente sobre maquinas, equipa­
mentos, aparelhos, mstrumentos e materiais, e 
seus respectivos acessórios, sobressalentes e fer­
ramentas, destmados à utilIzação em atividades 
voltadas para o desenvolVImento tecnológiCO in­
dustriai; 

II - dedução até o limite de oito por cento do 
Imposto de Renda devido, de valor equivalente 
à aplicação da aIíquota cabível do Imposto sobre 
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a Renda ao valor das despesas de custeio mcor­
ridas no período-base, em atividades voltadas ex­
clUSivamente para o desenvolvimento tecnológico 
industnal, podendo o eventual excesso ser dedu­
zido nos dois períodos-base subseqúentes; 

III - depreciação acelerada das máquinas, 
equipamentos, aparelhos e instrumentos novos, 
de produção nacional e amortização acelerada 
de ativos intangíveis, vinculados exclusivamente 
a atIvidades voltadas para o desenvolvimento tec­
nológiCO mdustnal, para efeito de apuração do 
Imposto sobre a Renda; 

IV - crédito de ate cinqüenta por cento do Im­
posto sobre Renda pago e redução de até cm­
quenta por cento do Imposto sobre Operações 
de Credito, Câmbio e Seguro e sobre Operações 
Relativas a Títulos e Valores Mobiliários, relatIvos 
a pagamentos ao exterior, a tItulo de royalties, 
de assistência tecnica, científica, admmistrativa ou 
assemelhadas, e de serviços técnicos espeCialI­
zados, previstos em contratos averbados nos ter­
mos do Código da Propnedade IndustriaI, quando 
o programa se enquadrar em atlVldade industrial 
pnoritária; 

V - dedução, pelas mdústnas de alta tecno­
logia ou de bens de capital não seriados, como 
despesa operacional, da soma dos pagamentos 
em moeda naCional ou estrangeira, a título de 
royalties, de aSSistênCia técnica, Cientifica, admi­
nistrativa ou assemelhadas, até o limite de dez 
por cento da receita líquida das vendas do produto 
fabncado e vendido, resultante da aplicação dessa 
tecnologia, desde que o programa esteja VIncu­
lado a averbação de contrato de transferência de 
tecnologia, nos termos do Codlgo da Propnedade 
Industrial 

!? l' A soma das deduções a que se referem 
o item II deste artigo, a Lei n° 6.297, de 15 de 
dezembro de 1975, a Lei n" 6.321, de 14 de abril 
de 1976, a parte final do item V do art 13 da 
Lei n" .7.232. de 29 de outubro de 1984, e a Lei 
n° 7 41 8, de 16 de dezembro de 1985, não poderá 
reduZIr o imposto devido em mais de dez por 
cento, observado o que dispõe o § 3° do art lo 
do Decreto-Lei n" 1.704, de 23 de outubro de 
1979 

~ 2 Os benefícios a que se refere o item rv 
somente poderão ser concedidos à empresa que 
assuma compromisso de realizar, durante a exe­
cução .de seu programa, dispêndios em pesquisa 
no PaiS, em montante equivalente, no mlnImO, 
ao dobro do valor desses beneficias. 

§ 3" Os percentuais da dedução em relação 
à receita líquida das vendas, a que se refere o 
item V, serão fixados e previstos periodicamente, 
por ato do Mmistro da Fazenda, ouvidos os MinIS­
tros da Industria e do Comércio e da Ciência e 
TecnologIa, quanto ao grau de essencialidade das 
indústrias beneficiarias. 

§ 4" O disposto no Item V não prejudica a 
dedução, preVIsta na legislação do Imposto sobre 
a Renda, dos pagamentos nele referidos, até o 
limite de cinco por cento da receita líqUida das 
vendas do produto fabncado com a aplIcação 
da tecnologia objeto desses pagamentos, caso 
em que a dedução independerá de apresentação 
de programa e contInuará condicionada à averba­
ção do contrato nos termos do Código da Proprie­
dade Industrial. 
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CAPITULO IV 
Dos Programas Especiais 

de Exportação 

Art. 7' O Programa - BEFIEX tem por finali­
dade principal o Incremento das exportações e 
a obtenção de saldo global acumulado positivo 
de diVisas, computados os dispêndiOS cambiais 
a qualquer título, mediante compromissos firma­
dos com a União pelas empresas tItulares. 

Art 8" As empresas mdustriais titulares de 
Programa - BEFIEX poderão ser concedidos os 
seguintes beneficlos, nas condições fixadas em 
regulamento. 

1- isenção ou redução de noventa por cento 
do Imposto de Importação mcidente sobre máqui­
nas, equipamentos, aparelhos, mstrumentos e 
matenalS, e seus respectivos acessórios, sobres­
salentes e ferramentas, destInados a integrar o 
atIvo imobilizado de empresas industriaiS; 

II -Isenção ou redução de cmquenta por cento 
dos Impostos de Importação e sobre Produtos 
Industrializados incidentes na importação de ma­
térias-pnmas, produtos mtermediários, compo­
nentes e peças de reposição; 

III - compensação total ou parcial do prejuízo 
verificado em um período-base, com o lucro real 
determmado nos seis períodos-base subseqúen­
tes, desde que não sejam distribuídos lucros ou 
dividendos a seus SÓCIOS ou acionIstas enquanto 
houver prejUlzos a compensar, para efeito de apu­
ração do Imposto sobre a Renda: 

IV - isenção do AdiCIOnai ao Frete para a ~eno­
vação da Mannha Mercante, relativo aos bens im­
portados com os beneficias de que tratam os 
itens I e II; 

V - depreCiação acelerada das máquinas, 
equipamentos, aparelhos e instrumentos novos, 
de produção naCional, utilizados no processo de 
produção e em atIvidades de desenvolvimento 
tecnológiCO industrial, para efeito de apuração do 
Imposto sobre a Renda. 

Art. 9' As empresas tItulares de Programa­
BEFIEX somente poderá ser concedida isenção 
dos Impostos de Importação e sobre Produtos 
Industrializados para os bens importados mencio­
nados nos Itens I e II do art 8°, se assumirem 
compromisso de apresentar, ano a ano, durante 
todo o penodo do Programa, saldo global positivo 
de diVIsas, computados os dispêndiOS cambíais 
a qualquer título. 

~ 1" Para o gozo da Isenção dos impostos 
de que trata este artigo, deverá constar do Progra­
ma - BEFIEX o compromisso de apresentar, 
no mlnImO, saldo global acumulado positivo de 
diVIsas de cinquenta por cento do compromisso 
total de exportação. 

§ 2' O Mmistro da Indústria e do Comércio 
fIXará os valores mmlmos de exportação, setorial­
mente diferenciados para a concessão da isenção 
de que trata esse artigo. 

§ 3" Para as empresas produtoras de bens 
de capital não seriados e com ciclo de fabricação 
supenor a trezentos e sessenta dias, a periodi­
Cidade da obrigação referente ao saldo global 
anual positivo de divisas poderá ser ampliada para 
até trinta e seis meses, desde que solicitada quan­
do da apresentação da proposta de Programa 
-BEFIEX 
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§ 4° Quando o Programa-BEFIEX envolver 
a implantação de empreendimento industrial, po­
derÍl ser concedido um praz? de carência de até 
três anos, para apresentação, ano a ano, do saldo 
global positivo de divisas a que se refere este 
artIgo. 

§ 5° Quando o Programa-BEFIEX envolver 
ampliação ou modernização de empreendimento 
industrial, poderá ser admitida a ocorrência de 
saldo negativo de divisas, no primeiro ano de sua 
execução no caso de as Importações previstas 
de bens de capital acrescidas às Importações de 
matérias-primas, produtos intermediárIos, com­
ponentes e peças de reposição, nesse ano, supe­
rarem o valor das exportações realIzadas no ano 
antE'rior. 

§ 6° Quando o Programa-BEFIEX envolver 
a ampliação ou modernização de empreendimen­
tos industrial, localizado nas áreas da SUDENE 
e da SUDAM, poderá ser concedido um prazo 
de carência de até dois anos, para apresentação 
de !,aldo global positivo de divisas, ano a ano 

§ 7° As empresas participantes de Programa­
BEFIEX sediadas nas áreas da SUDENE e da 
SUDAM, não se aplica o disposto nos §§ 1° e 
2°, salvo no caso de mdústrIa petroquímica 10calI­
zadél em Pólo Petroquímico. 

An. 10. As importações realizadas de acordo 
com o Programa-BEFIEX não estão sujeitas às 
normas previstas nos arts. 17 e 18 do Decreto-Lei 
n° 37, de 18 de novembro de 1966. 

Parágrafo único. O Ministro da Indústria e do 
Comércio aprovará as listas dos bens que poderão 
ser importados anualmente de acordo com o Pro­
grama-BEFlEX. 

Art. 11. O valor das matérias-primas, produ­
tos intermediários, componentes e peças de repo­
sição importados a cada ano, com os benefícios 
previstos nos itens II e IV do art. 8~, não poderá 
ser superior a um terço do valor líquido da expor­
tação, no mesmo período, de produtos manufa­
turados vinculados ao Programa-BEFIEX. 

Art. 12 Os benefícios previstos neste decre­
to-lei concedidos à empresa titular de Programa­
BEFIEX serão assegurados durante a VIgência do 
respectIvo Programa. 

CAPITULO V 
Das Penalidades 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 15, o 
descumprimento de qualquer obrigação assumi­
da para a obtenção dos benefícios de que trata 
este decreto-lei, acarretará: 

1-o pagamento dos impostos que seriam de­
VIdos, corrigidos menetariamente, acrescidos de 
juros de mora de um 1 % (um por cento) ao mês 
ou fração; 

11-o pagamento de multa de até cinquenta 
por cento sobre o valor corrigido dos impostos; 
e 

1Il--a perda do direito à fruição dos benefícIos 
ainda não utilizados. 

Parágrafo único. Além das sanções penais ca­
bíveis e das previstas neste artigo, a verificação 
de que não é verdadeira a declaração firmada 
na forma do § 4° do art. 16, acarretará: 

a) a exclusão dos produtos constantes da de­
claração da relação de bens objeto de financia­
menlo, por entidades oficiais de crédito; e 

b) a suspensão da compra dos mesmos pro­
duto:>, por órgãos e entidades da administração 
fedelal direta e indireta. 
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Art. 14. No Programa-BEFIEX, desde que 
realIzada pelo menos a metade dos compromis­
sos de exportação e de saldo global acumulado 
de divisas, os pagamentos a que aludem os itens 
I e II do art 13 poderão ser reduzidos de 20%, 
40%, 60% e 85%, a critério da Comissão para 
Concessão de Benefícios Fiscais a Programas Es­
peciais de Exportação (Comissão-BEFIEX) quan­
do efetivamente cumpridos até 60%, 70%, 80% 
e 90%, respectivamente, daqueles montantes, 
aplicando-se, a partir deste limite, índice de redu­
ção idêntico ao percentual de cumprimento dos 
compromissos assumidos. 

§ 1 ° Apuradas diferentes percentagens de 
cumprimento dos compromissos de que trata es­
te artigo, considerar-se-à, para seus efeitos, a me­
nor delas. 

§ 2° No Programa-BEFIEX, os pagamentos 
a que aludem os Itens I e II do art 13 poderão 
ser dispensados por propostas da Comissão-BE­
FIE){, na ocorrência, em qualquer ano, exceto no 
último, de saldo anual global negativo de divisas 
apresentado: 

a) em um único ano, no caso de Prograrna­
BEFIEX com duração até seis anos; 

b) em até dois anos, no caso de Programa­
BEFIEX com duração de mais de seis até nove 
anos; 

c) em até três anos, no caso de Programa­
BEFIEX com duração superior a nove anos. 

§ 3° Para a aplicação do disposto no pará­
grafo anterior é necessário que a ocorrência seja 
justificada e o valor absoluto do saldo global anual 
negativo de diVIdas seja incluído no compromisso 
de saldo global acumulado positivo de divisas. 

§ 4° O disposto no § 2° não poderá ser apli­
cado à empresa titular de Programa-BEFIEX que 
apresentar saldo global anual negativo de divisas 
durante mais de três anos consecutivos ou não, 
computados os eventuais anos de carência. 

Art. 15. Verificado o não cumprimento do 
disposto no art. 11, a empresa titular de Programa­
BEFIEX deverá recolher os impostos correspon­
dentes ao valor da importação que exceder o limi­
te previsto no referido dispositivo, corrigidos mo­
netariamente, acrescidos de juros de mora de 1 % 
(um por cento) ao mês ou fração. 

CAPITULO VI 
Das Disposições Gerais 

e Transitórias 

Art. 16. Para efeito de concessão de bene­
fícios fiscaiS, de final)ciamentos por entidades ofi­
ciais de crédito e de compra por órgãos e entida­
des da admimstração federal direta e mdireta, são 
considerados de fabncação nacional os bens de 
capital e de alta tecnologia com índices mínimos 
de nacionalização fIXados, a nível nacional, pelo 
Ministro da Indústria e do Comércio, à vista de 
proposta da Secretaria EspeCial de Desenvolvi­
mento Industrial - SDI. 

§ 1 ~ Na fIXaÇão de índices mínimos de nacio­
nalização, bem assim na sua redução ou elevação, 
deverão ser consideradas a necessidade de capa­
citação tecnológica no País, a incorporação de 
tecnologia compativel com o estágio de desenvol­
VImento e a competitividade do produto a nível 
internacional. 

§ 2° Os produtos industriais fabricados por 
empresas titulares de Programa-BEFIEX poderão 
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ter índices de nacionalIzação específicos, admitin­
do-se a diferenciação a nível regional 

§ 3° A fruição do benefíCIO fiscal de que trata 
o art. 7° do Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro 
de 1967, com a redação dadà pelo Decreto-Lei 
n° 1.435, de 16 de dezembro de 1975, para produ­
tos a serem industrializados na Zona Franca de 
Manaus, somente ocorrerá após a fIXação de índi­
ces mínimos de nacionalização, realizada conjun­
tamente pela SDI e pela Superintendência da Zo­
na Franca de Manaus - SUFRAMA. 

§ 4° A comprovação de que o produto satis­
faz os índices mínimos fIXados a nível nacional 
far-se-á mediante declaração firmada pela empre­
sa fabricante. 

Art. 17. Ficam isentos do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados os equipamentos, máqui­
nas, aparelhos, instrumentos e seus respectivos 
acessórios, sobressalentes e ferramentas, impor­
tados ou de fabricação nacional, quando: 

1-adquiridos por empresas industriais para 
integrar o seu ativo Imobilizado e destinados à 
instalação, amplicação ou modernização de esta­
belecimento industrial; 

11-destinados à execução de serviços básicos, 
desde que atendidos os requisitos previstos no 
art. 18; 

111- destinados à execução de pesquisa e 'Íe­
senvolvimento tecnológico mdustrial. 

Parágrafo único. São asseguradas a manu­
tenção e a utilização dos créditos relativos a maté­
rias-primas, produtos intermediános e material de 
embalagem efetivamente empregados na indus­
trialização dos bens referidos neste artigo. 

Art. 18. Poderá ser concedida a redução de 
até 80% (OItenta por cento) dos Impostos de Im­
portação e sobre Produtos Industrializados inci­
dentes na Importação de matérias-primas, produ­
tos intermediárIos e componentes utilizados na 
fabricação, no País, de máquinas, eqUipamentos, 
aparelhos e instrumentos, e seus respectivos 
acessórios, sobressalentes e ferramentas, que sa­
tisfaçam, cumulativamente, os segumtes requi­
sitos: 

1-serem fabricados por empresa vencedora 
de concorrência internacional, em que seja asse­
gurada a participação da indústria nacioanl de 
bens de capital; 

11- serem destinados a projetos industriais ou 
na área de serviços básicos; e 

111-serem adquiridos com recursos oriundos 
de financiamentos concedidos a longo prazo por 
instituições financeiras internacionais ou por enti­
dades governamentais estrangeiras. 

Palágrafo único. Aos projetos industriais ou 
na área de serviços básicos poderá ser concedida 
a redução de até 80% (oitenta por cento) do Im­
posto de Importação incidente sobre máquinas, 
equipamentos, aparelhos e instrumentos, e seus 
respectivos acessórios, sobressalentes e ferra­
mentas, adquiridos em virtude da concorrência 
de que trata o item I, observado o disposto no 
itemlll. 

Art. 19. Às indústrias aeronáutica, de material 
bélico e de construção naval poderá ser conce­
dida a redução de até 80% (oitenta por cento) 
dos Impostos de Importação e. sobre Produtos 
Industrializados incidentes na importação de ma­
térias-primas, produtos intermediános e compo­
nentes, nas condições fIXadas em regulamento. 
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Parágrafo único. O regulamento flX8rá o limite 
de prazo para a aplicação do benefício previsto 
neste artigo. 
. M 20. As empresas jornalísticas ou editoras, 
poderá ser concedida a redução de 80% (oitenta 
por cento) do Imposto de Importação incidente 
sobre máquinas, equipamentos, aparelhos e ins­
trumentos novos destinados a integrar o seu ativo 
imobilizado, quando realizarem diretamente a im­
portação desses bens para a impressão de jornais, 
periódicos e livros, nas condições fixadas em re­
gulamento. 

Art. 21. Não está sujeita a retenção do Impos­
to sobre a Renda na fonte a remessa destinada 
à solicitação, obtenção e manutenção de direitos 
de propriedade industrial no exterior. 

Parágrafo ÚnICO. As remessas a que se refere 
este artigo são isentas do Imposto sobre Opera­
ções de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre Opera­
ções Relativas a Títulos e Valores Mobiliários inci­
dentes sobre as respectivas operações de câmbio. 

M 22. A partir de exercicio de 1989, o mon­
tante dos beneficios fiscais previstos neste decre­
to-Iei deverá constar de demonstrativo anexo ao 
Orçamento Geral da União. 

Art. 23. Os benefícios fiscais instituídos por 
este decreto-lei não poderão ser usufruídos cu­
mulativamente com outros da mesma natureza 
previstos na legislação em vigor. 

Art. 24 Os projetos de pesquisa, desenvol­
vimento e produção de bens e serviços de infor­
mática continuam regidos pela Lei nl 7.232, de 
29 de outubro de 1984. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto 
neste artigo e observada a vedação do art. 23, 
o CDI poderá conceder os beneficios do Progra­
ma-BEF/EX à produção de bens de mformáuca, 
conforme dispuser o regulamento. 

M 25. Ressalvados os casos previstos na le­
gislação, independe de autorização préVIa, a insta­
lação de empreendimentos industriais, não con­
templados por beneficios fiscais, crediticios, cam­
biais, tarifários ou financeiros. 

M 26. Os beneficios e demais disposições 
de que trata este decreto-lei serão administrados 
pelo CDI, conforme dispuser o regulamento. 

M 27. Os prOJetos já apreciados pela Secre­
taria Executiva do CDI continuam regidos pela 
legislação anterior. 

M 28. O disposto nos §§ 2', 3" e 4" do art 
14 poderá ser estendido, mediante termo aditivo 
aos respectivos compromissos, às empresas que 
na data de publicação deste decreto-lei sejam titu­
lares de Programa-BEFIEX: 

Art. 29. As revogações prescritas no art. 32 
só produzirão efeitos em relação às indústrias ae­
ronáutica, de material bélico, de construção naval 
e aos empreendimentos nas áreas da SUDENE 
e da SUDAM a partir da data da publicação do 
regulamento deste decreto-lei. 

M 30. Este decreto-lei será regulamentado 
no prazo de 30 dias. 

Art. 31. Este decreto-lei entra em Vigor na da­
ta de sua publicação. 

M 32. Revogam-se as disposições em con­
trário e expressamente: Lei n° 6.624, de 23 de 
março de 1979; item X do art. 15 e item IV do 
parágrafo único do art. 17 do Decreto-Lei n° 37, 
de 18 de novembro de 1966, acrescentado pelo 
Decreto-Lei n° 1.236, de 28 de agosto de 1972; 
art. 10 do Decreto-Lei n° 61. de 21 de novembro 
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de 1966, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
na 833, de 8 de setembro de 1969; Decreto-Lei 
n' 244, de 28 de fevereiro de 1967, no que diz 
respeito aos tributos federais; art. 13 do Decre­
to-Lei na 491, de 5 de março de 1969; art. 15 
do Decreto-Lei na 770, de 19 de agosto de 1969; 
§ 2° do art. 25 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro 
de 1964, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
n' 1.136, de 7 de dezembro de 1970; Decreto-Lei 
n° 1.1 37, de 7 de dezembro de 1970; Decreto-Lei 
n' 1.219, de 15 de maio de 1972; Decreto-Lei 
TJO 1.244, de 31 de outubro de 1972; Decreto-Lei 
n° 1.335, de 8 de julho de 1974; Decreto-Lei n° 
1.389, de 21 de janeiro de 1975; Decreto-Lei n° 
1.428, de 2 de dezembro de 1975; Decreto-Lei 
n° 1.446, de 13 de fevereiro de 1976; Decreto-Lei 
n° 1.482, de 5 de outubro de 1976; art. 2° do 
Decreto-Lei no> 1.622, de 18 de abril de 1978; 
Decreto-Lei n° 1.630, de 17 de julho de 1978; 
Decreto-Lei n° 1.661, de 25 de janeiro de 1979; 
Decreto-Lei n° 1 808, de 6 de outubro de 1980; 
Decreto-Lei n° 1.869, de 14 de abril de 1981; 
Decreto-Lei n° 1.871. de 8 de maio de 1981; De­
creto-Lei n' 1.933, de 19 de abril de 1982; Decre­
to-Lei n° 1.938, de 10 de maio de 1982; Decre­
to-Lei n" 1.946, de 22 de junho de 1982 e Decre­
to-Lei n° 2.238, de 28 de janeiro de 1985. 

Brasília, 19 de maio de 1988; 1670 da Indepen­
dência e 100" da República. - JOSÉ SARNEY 
- José Hugo Castelo Branco - Luiz Henri­
que da Silveira - João Batista de Abreu -
João Alves Filho - Mallson Ferreira da Nó­
brega. 

LEGISLAÇÃO errADA 

LEI N° 6.297 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 1975 

Dispõe sobre a dedução do lucro tribu­
tável para fins de imposto sobre a renda 
das pessoas juridicas, do dobro das des­
pesas realizadas em projetos de forma­
ção profissional, e dá outras providên­
cias. 

LEI N' 6.321, 
DE 14 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre a dedução, do lucro tri­
butável para fins de imposto sobre a ren­
da das pessoas juridicas, do dobro das 
despesas realizadas em programas de 
alimentação do trabalhador. 

LEI N' 7.232, 
DE 29 DE OUTUBRO DE 1984 

Dispõe sobre a Política Nacional de In­
formática e dá outras providências. 

Art. 13. Para realização de projetos de pes­
quisa, desenvolvimento e produção de bens e ser­
viços de informática, que atendam aos propósitos 
fIXados no art. 19, poderão ser concedidos às 
empresas nacionais os seguintes incentivos, em 
conjunto ou Isoladamente. 

V - dedução até o dobro, como despesa ope­
racional para o efeito de apuração do Imposto 
sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, 
dos gastos realizados em programas próprios ou 
de terceiros, previamente aprovados pelo Conse­
lho Nacional de Informática e Automação, que 
tenham por objeto a pesquisa e o desenvolvi­
mento de bens e serviços do setor de informática 
ou a formação, o treinamento e o aperfeiçoa-
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mento de recursos humanos para as atividades 
de mformática. 

LEI N° 7.418 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985 

Institui o Vale-Transporte, e dá outras 
providências. 

DECRETO-LEI N° 1.704, 
DE 23 DE OUTUBRO DE 1979 

Altera a legislação do Imposto sobre 
a Renda que incide sobre o lucro das 
pessoas juridicas, modifica o sistema de 
correção monetária de débitos fiscais, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 55, /I da Constitiução, 
decreta: 

Art. 10 O Imposto de Renda das pessoas jurí­
dicas, seja comercial ou ciVil o seu objetivo, devido 
sobre o lucro real ou arbItrado, será apurado à 
razão de 35% (trmta e cinco por cento) a partir 
do exercício financeiro de 1980, período-base de 
1979. 

§ 10 Sera também aplicada a aIíquota de 35% 
(trinta e cinco por cento) na tributação prevista 
no § l' do art. 4' do Decreto-Lei n° 1.682,' de 
7 de maio de 1979. 

§ 2" Nos exercícios financeiros de 1980, 
1981 e 1982, as pessoas jurídicas que apresen­
tarem lucro real ou arbitrado acima de Cr$ 
30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) estão 
sujeitas a um adicional de 5% (cinco por cento) 
sobre a importância que exceder àquela quantia. 

§ 3° O valor do adicional previsto no pará­
grafo anterior será recolhido integralmente como 
Receita da UnIão, não sendo permitidas quaisquer 
deduções. 

DECRETO-LEI N° 37, 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Imposto de Importa­
ção, reorganiza os serviços aduaneiros, 
e dá outras providências. 

" ... ·······SEÇAÕ··Í-i.; ......•......................... 

Isenções Diversas 

Art. 15. É concedida isenção do Imposto de 
Importação nos termos, limites e condições esta­
belecidos no regulamento: 

X-aos aparelhos, máqUinas, equipamentos, 
suas peças e sobressalentes, destinados à impres­
são de jornais, periódicos e livros, importados di­
reta e exclusivamente por empresas jornalísticas 
ou editoras; 

SEÇÃOV 

Similaridade 

Art 17 A isenção do Imposto de Importação 
somente beneficia produto sem similar nacional, 
em condições de substituir o importado. 

Parágrafo único. Excluem-se do disposto 
neste artigo: 
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I-os casos previstos no art 13 e nos incisos 
N e VIII do aI't. 15 deste decreto-lei e no art 4° 
da Lei n° 3.244, de 14 de agosto de 1957; 

11-as partes, peças, acessórios, ferramentas 
e utensílIos: 

a) que, em quantidade normal, acompanham 
o aparelho, instrumento, máquina ou equipamen­
to; 

b) destinados, exclusivamente, na forma do re­
gulamento, ao reparo ou manutenção de apare­
lho, instrumento, máquina ou equipamento de 
procedência estrangeira, instalado ou em funcio­
namento no País. 

]][ - os casos de importações, resultando de 
concorrência com financiamento internacional 
superior a 15 (quinze) anos, em que tiver sido 
assegurada a participação da mdústria nacional 
com uma margem de proteção não infenor a 
15~; (qumze por cento) sobre o preço CIF, porto 
de desembarque brasileiro, de equipamento es­
trangeiro oferecido de acordo com as normas 
que regulam a matéria. 

Art. 18. O Conselho de Política Aduaneira for­
mulará critérios, gerais ou específicos, para julga­
mento da similaridade, à vista das condições de 
oferta do produto nacional, e observadas as se­
guintes normas básicas: 

1-- preço não superior ao custo de importação 
em cruzeiros do similar estrangeiro, calculado 
com base no preço normal, acrescido dos tributos 
que incidem sobre a importação, e de outros en­
car~Jos de efeito equivalente; 

II - prazo de entrega normal ou corrente para 
o mesmo tipo de mercadoria; 

1II-qualidade equivalente e específicações 
adequadas. • 

§ }O Ao formular critérios de similaridade, o 
COJ1lselho de Política Aduaneira considerará a 
orientação de órgãos governamentais incumbi­
dos da política relativa a produtos ou a setores 
de produção. 

§ 2° Quando se tratar de projeto de interesse 
ecOlllÔmico fundamental, financiado por entidade 
intemacional de crédito, poderão ser considera­
das, para o efeito de ampliação do disposto neste 
arti~Jo, as condições especiais que regularem a 
participação da indústria nacional no fornecimen­
to de bens. 

§ 3° Não será aplicável o conceito de simila­
ridade quando importar em fracionamento da pe­
ça ou máquina, com prejuízo da garantia do bom 
funcionamento ou com retardamento substancial 
no prazo de entrega ou montagem. 

DECRETO-LEI N- 288, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Altera as disposições da Lei n° 3.173, 
de 6 de junho de 1957, e regula a Zona 
Franca de Manaus. 

CAPITULOU 
Dos Incentivos Fiscais 

Arl 7° As mercadorias produzidas, beneficia­
das 'ou industrializadas na Zona Franca, quando 
saírem desta para qualquer ponto do Temtório 
Nacional, estarão sujeitas: 
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I - apenas ao pagamento do Imposto de Circu­
lação de Mercadorias, previsto na legislação em 
vigor, se não contiverem qualquer parcela de ma­
téria-prima ou parte componente importada; 

11- e ainda ao pagamento do imposto de im­
portação sobre as matérias-primas ou partes 
componentes importadas, existentes nesse pro­
duto, com uma redução percentual da alíquota 
de importação igual ao percentual do valor adicio­
nado no processo de industrialização local em 
relação ao custo total da mercadoria. 

DECRETO-LEI N° 1 435, 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1975 

Altera a redação dos arts. 7° do Decre­
to-Lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967 
e 2° do Decreto-Lei n° 356, de 15 de agos­
to de 1968, e dá outras providências 

LEI N~ 6.624, 
DE 23 DE MARÇO DE 1979 

Dispõe sobre inscrição obrigató­
ria que deve constar do rótulo ou emba­
lagem de produto estrangeiro com simi­
lar no Brasil, e dá outras providências. 

DECRETO-LEI N° 1.236 
DE 28 DE AGOSTO DE 1972 

Altera o art. 17 do Deçreto-Lei n° 37, 
de 18 de novembro de 1966. 

DECRETO-LEI N° 61, 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Altera a legislação relativa ao 11.1posto 
Único sobre Lubrificantes e Combustí­
veis Líquidos e Gasosos, e dá outras pro­
vidências. 

Art. 10. As matérias-primas para a indústria 
petroquímica, mclusive o petróleo bruto, gás natu­
ral e óleo de xisto, seus derivados e subprodutos, 
ficam isentas de pagamento de quaisquer tributos 
e taxas federais, estaduais e municipais 

DECRETO-LEI N° 833, 
DE 8 DE SETEMBRO DE 1969 

Altera a redação do art. 10 do Decre­
to-Lei n° 61, de 21 de novembro de 1966. 

DECRETO-LEI N° 244 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a indústria de constru­
ção naval. 

DECRETO-LEI N° 491, 
DE 5 DE MARÇO DE 1969 

Estímulos fiscais à exportação de ma­
nufaturados. 

........................................................................................... 
Art. 13. É o Ministro da Fazenda autorizado 

a conceder a isenção ou a redução do Imposto 
de Importação e/ou do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, que incidem sobre a importação 
de bens de capital destinados à implantação, am­
pliação e reaparelhamento de empresas exporta­
doras ou daquelas que apresentem programa e 
assumam compromisso de exportar. 
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§ 1 ° Os benefícios previstos neste artigo se­
rão concedidos rigorosamente em termos de 
compensação com exportação, nos níveis e con­
dições estabelecidos pelo Conselho Nacional do 
Comércio Exterior (Concex). 

§ 2° O não-cumprimento do compromisso 
de exportação, que vier a ser assumido obrigará 
a empresa beneficiária ao pagamento integral dos 
tributos devidos, à base de conversão do dólar 
à taxa Vigorante na data do recolhimento, acres­
cidos de multa, a ser estabelecida e aplicada pelo 
Ministro da Fazenda, até o limite de 50% (cin­
quenta por cento) do valor das mercadorias im­
portadas. 

DECRETO-LEI N° 770, 
DE 19 DE AGOSTO DE 1969 

Autoriza a ((nião a constituir a Em­
braer - Empresa Brasileira de Aeronáu­
tica S.A., e dá outras providências. 

Art. 15. A Embraer gozará de isenção de to­
dos os Impostos e taxas que incidam ou venham 
a incidir sobre a importação de matérias-primas, 
peças complementares, componentes e equipa­
mentos, máqumas e dispositivos, sem similar na­
cional, destinados à sua produção e serviços. 

Parágrafo único. Fica estendida a isenção de 
que trata este artigo às indústrias nacionais de 
produção de material aeronáutico, nas im~ 
ções destinadas à realização de programas apr0-
vados pelo Ministério da Aeronáutica e cujos pr0-
jetas recebem aprovação do Geimec. 

LEI N° 4.502, 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o Imposto de CODlUIDO 
e reorganiza a Diretoria de Rendas inter­
nas. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei. 

Art. 25. Para efeito do recolhimento, na for­
ma do art. 27, será deduzido do valor resultante 
do cálculo: 

1-o imposto relativo às matérias-primas, pro­
dutos intermediários e embalagens, adquiridos ou 
recebidos para emprego na industrialização e no 
acondicionamento de produtos tributados; 

n - o imposto pago por ocasião do despacho 
de produtos de procedência estrangeira ou da 
remessa de produtos nacionais ou estrangeiros 
para estabelecimento revendedores ou depositá­
rios. 

DECRETO-LEI N° 1.136, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1970 

,Altera a legislação pertinente ao Im­
posto sobre Produtos Industrializados. 

DECRETO-LEI N° 1.137, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1970 

Institui incentivos fiscais e financeiros 
para o desenvolvimento industrial e dá 
outras providências. . 
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DECRETO-LEI N° 1.219, 
DE 15 DE MAIO DE 1972 

Dispõe sobre a concessão de estímulo 
à exportação de manufaturados e dá ou­
tras providências. 

DECRETO-LEI N° 1.244. 
DE 31 DE OUTUBRO DE 1972 

Dispõe sobre o regime fiscal dos esta­
belecimentos constituídos por conjun­
tos industriais completos Importados 
com base no Decreto-Lei n° 1.236, de 
28 de agosto de 1972, e dá outras provi­
dências. 

DECRETO-LEI N° 1.335, 
DE B DE JULHO DE 1974 

Estende benefícios fiscais às vendas 
no mercado interno de máquinas e equi­
pamentos e dá outras provi~ências. 

DECRETO-LEI N° 1.389, 
DE2! DE JANEIRO DE 1975 

Isenta do Imposto de Importação e do 
Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos os aparelhos típo "Neurostimulator" 
("Pacemaker"). 

DECRETO-LEI N° 1.428 
DE 2 DE DEZEMBRO DE 1975 

Dispõe sobre isenções de impostos na 
importação, cria incentivos fiscais à in­
dústria naclonal de bens de capital, regu­
lamenta a concessão de estímulos à am­
pliação de produção destinada à expor­
tação e da outras providências. 

DECRETO-LEI N° 1.446, 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1976 

Dispõe sobre a tributação de rendi­
mentos de serviços técnicos I,restados 
no exterior. 

DECRETO-LEI N° 1.482, 
DE 5 DE OUTUBRO DE 1976 

Concede isenção de impostos na im­
portação de eletrodos próprios para 
marcapasso cardíaco. 

DECRETO· LEI N° 1.622, 
DE 18 DE ABRIL DE 1978 

Concede isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados e do ~mposto 
de Importação nos casos que especifica. 

····Art.···2:· .... A;·p~rt~~ .. ·p·~~~~··~ .. ~;;;;;;~~~t~~··í~~ 
portados, sem similar nacional, destinados à fabri­
cação.dos aparelhos de que trata o artigo anterior, 
ficam Isentos dos Impostos de importação e sobre 
produtos Industrializados. 
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DECRETO-LEI N° 1.630, 
DE 17 DE JULHO DE 1978 

Concede benefícios tributários ào Pro· 
grama Nuclear Brasileiro e dá outras pro­
vidências. 

DECRETO-LEI N° 1.661, 
DE 25 DE JANEIRO DE 1979 

Estabelece alterações no regi~ne de 
Benefícios Fiscais a Programas Espe­
ciais de Exportação e dá outras provi­
dências. 

DECRETO-LEI N° 1 808, 
DE 6 DE OUTUBRO DE 1980 

Concede isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados ao eqllipa­
menta que menciona, e dá outras provi­
dências. 

DECRETO-LEI N° 1.869, 
DE 14 DE ABRIL DE 1981 

Dispõe sobre a isenção de impostos 
e taxas nas importações realizadas pela 
Indústria de Material BéJico do Brasil _ 
Imbel. 

DECRETO-LEI N° 1.871. 
DE 8 DE MAIO DE 1981 

Dispõe sobre a Isenção de Impos.tos 
e ~as nas importações realizadas pela 
Prologo S/A - Produtos Eletrônlcos. 

DECRETO-LEI N° 1.933, 
DE 19 DE ABRIL DE 1982 

Acrescenta parágrafos ao art. 4" do De­
creto-Lei n° 1.219, de 15 de maio de 
1972, que dispõe sobre a concessão de 
estímulos à exportação de manufatura­
dos. 

DECRETO-LEI N" 1.938, 
DE 10 DE MAIO DE 1982 

Concede isenção do Imposto de Im­
portação nos casos que especifica, e dá 
outras providências. 

DECRETO-LEI N° 1.946, 
DE 22 DE JUNHO DE 1982 

Dispõe sobre a isenção de impostos 
e taxas nas importações realizadas pelas 
indústrias de material de emprego mi­
litar. 

DECRETO-LEI N° 2.238, 
DE 28 DE JANEIRO DE 1985 

Concede isenção dos impostos de im­
portação e sobre produtos industrializa­
dos aos materiasi e equipamentos Im­
portados para construção e manutenção 
de embarcações. 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- De­
signo Relator da mensagem lida o Sr. Senador 
Melra Filho. 

O Sr. 19-5ecretário procederá à leitura da Men­
sagem n° 86, de 1988-CN. 
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E Ilda a segumte 

M.ENSAGEM 
N° 86, de 1988-CN 

(N° 209/88, na origem) 

Excelenbsslmos Senhores Membros do Con­
gresso NaCional: 

Nos termos do § l' do art. 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
delIberação do Congresso NaCional, acompanha­
do de expOSição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, o texto do Decreto-Lei 
n° 2.434, de 19 de maio de 1988, que "dispõe 
sobre a isenção ou redução de Impostos na im­
portação de bens e da outras providências", publi­
cado no Diário Oficial da Umão do dia subse­
quente 

Brasília, I' de Junho de 1988 - José Sarney. 

E.M. N' 195 
Em 18 de maio de 1988 

ExcelentíSSimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à elevada aprecia­

ção de Vossa ExcelênCia o anexo projeto de decre­
to-lei que dispõe sobre Isenção ou redução fiscal 
na importação e da outras providências 

O projeto ora apresentado se reveste de grande 
importânCia para a consecução simultânea de 
uma séne de objetivos perseguidos pelo Governo 
presidido por Vossa ExcelênCia, a saber: a atuali­
zação do sistema tarifáno, a modernização da poli­
tica comerCiai relativamente as importações, o 
aperfeiçoamento da polItica tributaria e a desburo­
cratização administrativa. 

A atualização do sistema tarifário é medida que 
não pode mais ser protelada, sob pena de se 
manterem e agravarem as distorções do sistema 
vigente de proteção aduaneira, com reflexos alta­
mente negativos na eficiênCia económica intema 
e na competitiVIdade externa. Com efeito, embora 
tenha sido cnado no ano de 1957 e sofrido um 
sem-numero de modificações desde então, o sis­
tema tarifario vigente reflete ainda mUltas das ca­
ractenstlcas que motivaram sua implantação. As­
sim é que as alíquotas nominais são excessiva­
mente elevadas, e a aIíquota média é de cerca 
de 51 % e a amplItude de ° a 105% 

Por outro lado, a aplicação concreta da Tarifa 
Aduaneira do Brasil-T AB, apresenta resultados 
bastante diversos do que se podena esperar de 
sua estrutura permanente: apesar da alIquota n0-
minal média ser de ordem de 51 %, a alíquota 
média verdadeiramente cobrada é de 6%, sendo 
que apenas cerca de um quinto das Importações 
é efetivamente submetida ao pagamento da alí­
quota Integral Dezenas de leis e decretos-leis fo­
ram promulgados de forma casuística para deso­
nerar, com isenções ou reduções dos impostos 
de importação e sobre produtos industrialIZados, 
as importações de diversos setores e atividades, 
enquanto que, paralelamente, outros tributos e 
contnbuições continuaram ou surgiram para one­
rar as mesmas importações, a exemplo da Taxa 
de Melhoramento dos Portos e do imposto sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre 
Operações Relativas a Títulos e Valores Mobiliá­
rios (IOFI 
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o tributo e a contnbuição citados funcionam, 
efetivamente, como tarifas paralelas e superpos­
tas à TAB, especialmente o 10F, cuja incidência 
vana de zero a 25%. Ademais, o nível de incidência 
do IOF nas operações de cãmblo de Importação 
não obedece a cnténos de tributação racionais, 
variando, desordenadamente, em função da natu­
reza, da origem, da destinação geográfica ou seto­
rial do produto, da natureza da operação cambial 
ou amda da qualIdade ou atIvidade do contnbuin­
te-importador. 

Tornou-se Impossível o cálculo da proteção 
efetiva concedida aos empreendimentos e bens 
nacionais face à concorrência externa, perdendo, 
pois, a Tarifa Aduaneira o seu papel clássIco de 
referencial da estrutura produtiva do País e do 
seu nível de competitiVidade. Consequentemente, 
não pode exercer suas funções de orientadora 
da política comercial, nem de mstrumento auxiliar 
da política industnal e de mvestimento. A própna 
Comissão de Política Aduaneira - CPA, sofreu 
um desvio de fmalIdade, pois, ao mvés de se preo­
cupar com a formulação da política de Importa­
ções, em seus aspectos macroeconômicos e de 
integração com as demais políticas setoriais públi­
cas, passou a ocupar-se, quase que exclusiva­
mente, com decisões tópicas de curto alcance. 
A administração da importação tornou-se irracio­
nal, dentro de um contexto burocrático e oneroso 
do ponto de Vista administrativo, incerto e complI­
cado do ponto de vista empresarial, arcaico e 
sujeito a reclamações por parte dos nossos par­
ceiros comerciais e organismos InternaCionais 

A reforma da tarifa aduaneira compreende, des­
ta feita, uma adequação dos níveiS tarifários à 
estrulura produtiva atual, um passo importante 
na direção de Uma tarifa úmca sobre os produtos 
importados, através da Isenção do Imposto sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre 
Operações Relativas a Títulos e Valores MobilIá­
nos (lOF) e da extinção da Taxa de Melhoramento 
dos Portos, e uma maior justiça fiscal, através 
da redução do universo das reduções e isenções 
tarifárias Assim sendo, propõe-se que as isenções 
e reduções dos Impostos de Importação e sobre 
produtos industrialIzados sejam restritos àquelas 
conc€'didas: a) em função de preceitos constitu­
cionais (entidades de direito públIco mterno, de 
educação e assistênCia SOCial, livro e papel de 
imprensa) e acordos mternacionals; b) às Impor­
tações sem valor comercial (amostras, remessas 
postas, bagagem de Viajantes), c) às importações 
vinculadas a exportações de manufaturados 
("drawback", programas BEFIEX, 10% do incre­
mento de exportações); d) a bens destinados a 
proJetos da área de mformática; e) a gêneros ali­
mentíCIOS de primeira necessidade, fertilizantes, 
defensivos agropecuários e maténas-primas des­
tinadas à sua fabricação; f) à Zona Franca de 
Manaus e Amazônia Ocidental; g) partes, peças 
e componentes destinados ao reparo, revisão e 
manutenção de embarcações e aeronaves; b) 
bens de capital destinados à geração, transmissão 
e distribuição de energia elétrica (redução de 
80% ), i) equipamentos, máquinas, veículos, apa­
relhos, mstrumentos, partes, peças, acessórios, 
ferramentas e utensílios destinados à prospecção 
e produção de petróleo bruto no País (redução 
de 80%) j) aeronaves importadas por empresas 
com lInhas regulares de transporte aéreo, aeroclu­
bes conSiderados de utilidade pública, empresas 
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de táxi aéreo e de aerolevantamento (redução de 
80%); k) bens de capital, partes, peças e compo­
nentes, quando as reduções se mostrarem neces­
sárias ao atendimento dos objetivos da política 
industrial; I) máqumas, eqUipamentos, aparelhos 
strumentos destinados a empresas de televisão 
e radiodifusão (redução de 80%) 

As vantagens para o País de reforma ora pro­
posta não se restnngem à restauração da TAB 
como instrumento de política aduaneira e, por 
extensão, de política comercial, mdustrial e de 
preços. As vantagens repercutem igualmente em 
três campos já assinalados no mício' a) moder­
mzação da política comercial externa; b) aperfei­
çoamento da política tributána; c) raCionalização 
administrativa. A modernização da política de co­
mércio exterior busca não apenas faCilitar a me­
lhor mserção da economia brasileira na divisão 
mternacional do trabalho, como também a esti­
mular os nossos parceiros e organismos fman­
celros multilaterais a manter e amplIar um diálogo 
construtivo com o Brasil, que permita descortinar 
um horizonte de relações comerciais e financeiras 
menos restritivo e mais aberto. 

O aperfeiçoamento da política aduaneira será 
um resultado imediato da implementação das 
medidas sugeridas. O 10F nas operações cam­
biais não é mecanismo apto para exercer a prote­
ção à produção doméstica, além de ter causado 
distorções no mercado cambial, ao alavancar a 
elevação do preço das diVisas fortes e estimular 
o mercado paralelo. A TMP também já desem­
penhou o seu papel de "taxa de emergéncla", 
cnada pelo Decreto-Lei n° 8.311 de 6-12-45, e 
sua arrecaação não é mais vinculada a investi­
mentos na área portuána e de vias navegáveis 
desde o advento do Decreto-Lei n° 1.859, de 
17-2-81 quando passou a constitUir recurso ordi­
nário da União. O Imposto de Importação, por 
sua vez, continuara a ser admimstrado com a flexi­
bilidade de que foi revestido desde a reforma tari­
fána implantada pela Lei n° 3.244, de 14-8-57. 
A CPA continuará a dispor de poderes para alterar 
alíquotas, nos limites hoje previstos, ou seja, 100 
pontos percentuais de redução e sessenta de ele­
vação; tais prerrogativas são necessárias, sobre­
tudo em um momento de transição, da velha para 
a nova T AB, em que podem vir a ser detectadas 
algumas incongruências 

A racionalização admimstratIva é um subpro­
duto da reforma, mas será tão importante quanto 
os outros resultados Com efeito, um dos males 
que hoje prejudica o desenvolvimento da econo­
mia nacional é a excessiva intervenção do apare­
lho burocrático estatal nas atIvidades empresa­
riais. A multipliCidade de órgãos e papéiS que inte­
ferem no dm-a-dia do empresário Importador en­
carece e dificulta, sem dúvida, a produção, refle­
tindo negativamente nos próprios resultados da 
exportação. A eliminação de uma vasta gama de 
procedimentos, a ser proporCionada pela simplifi­
cação administrativa decorrente da E'dlção do de­
creto-lei anexo, sigmficará um passo firme na boa 
direção. 

A expedição de decreto-lei se justifica por se 
tratar de matéria de natureza tributária urgente 
e de interesse públIco relevante, conforme pre­
visto no art. 55 da Constituição 

Aproveito a oportumdade para renovar a Vossa 
Excelência protestos do meu mais profundo res-
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peito. - Maílson Ferreira da Nóbrega, Mimstro 
da Fazenda 

DECRETO-LEI N° 2.434, 
DE 19 DE MAIO DE 1988 

Dispõe sobre a isenção ou redução de 
impostos na importação de bens e dá 
outras providências. 

O Presidente da RepublIca, no uso da atribUição 
que lhe confere o art. 55, Item II, da ConstitUição, 

DECRETA' 

Art 1 u As Isenções e reduções do Imposto 
de Importação e do Imposto sobre Produtos In­
dustrialIzados, inCidentes sobre bens de proce­
dência estrangeira, somente poderão ser conce­
didas: 

1-nas importações realizadas: 
a) pelas missões diplomáticas e repartições 

consulares de carater permanente e pelos respec­
tivos integrantes; 

b) pelas representações de orgamsmos inter­
nacionais de caráter permanente, inclusive os de 
âmbito regional, dos quais o Brasil seja membro, 
e pelos seus integrantes; e 

c) pelas institUições Científicas. 
II - nos casos de. 
a) amostras e remessas postais mternacionais, 

sem valor comercial; 
b) remessas postais e encomendas aéreas, in­

ternacionais, destinadas a pessoa tisica; 
c) bagagem de Viajantes procedentes do exte­

rior ou da Zona Franca de Manaus; 
d) bens adqUiridos em loja franca, no País; 
e) bens traZidos do exterior, refendos na alínea 

b do § 2° do art. 1" do Decreto-Lei n' 2120, de 
14 de maio de 1984; 

f) bens importados sob o regime aduaneiro 
especial de que trata o inciso III do art 78 do 
Decreto-Lei n° 37, de 18 de novembro de 1966; 

g) bens Importados ao amparo do Decreto­
Lei n° 2433, de 19 de maio de 1988, 

b) bens importados ao amparo do Decreto-lei 
n" 2.324, de 30 de março de 1987; 

i) gêneros alimentícios de primeira necessi­
dade, de fertilizantes e defenSIVOs para aplicação 
na agncultura ou pecuána, bem assim das maté­
nas-primas para sua produção no País, Impor­
tados ao amparo do art 4° da lei n" 3 244, de 
14 de agosto de 1957, com a redação dada pelo 
art. 7° do Decreto-Lei n° 63, de 21 de novembro 
de 1966; 

j) bens importados ao amparo da Lei n' 7.232, 
de 29 de outubro de 1984; e 

I) partes, peças e componentes, destinados ao 
reparo, revisão e manutenção de aeronaves e em­
barcações. 

§ loAs Isenções e reduções referidas neste 
artigo serão concedidas com observância do dis­
posto na legislação respectiva. 

§ 2° Os Impostos de Importação e sobre Pro­
dutos Industrializados não serão cobrados sobre 
as importações: 

a) realIzadas pela União, pelos Estados, pelo 
Distnto Federal, pelos Territónos, pelos Municl­
piOS e pelas respectivas autarquias, mexistilldo si­
milar nacional. 
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b) realizadas pelos partidos políticos e pelas 
instituições educacionais ou de assistência social. 
observado o disposto no final da alInea antenor; 

c) de livro, jornal e periodlcos, assim como 
do papel destinado à sua Impressão 

Art. 2" E concedida redução do Imposto de 
Importação' 

1-de oitenta por cento, nas importações de 
máquinas, equipamentos, aparelhos e mstrumen­
tos, a serem mcorporados ao ativo fixo de empre­
sas de geração, transmissão e distribuição de 
energia eletrica; 

11- de oitenta. por cento, nas importações de 
aeronaves, por empresas nacionais concessiona­
rias de lInhas regulares de transporte aereo, por 
aeroclubes considerados de utilidade publica, 
com funcionamento regular, por empresas que 
explorem serviços de táxis aereos ou de aerole­
vantamento; 

lll- de oitenta por cento, nas Importações de 
máquinas, eqUipamentos, aparelhos e mstrumen­
tos para uso do importador, desde que se desti­
nem a empresa de televisão e radiodifusão 

Art. 3" A isenção ou redução do Imposto sobr 
Produtos Industrializados sera concedida, desde 
que satisfeitos os requIsitos e condições para a 
concessão de benefiCIO analogo relativo ao Im­
posto de Importação de que trata este decreto-lei. 

Parágrafo unico. Fica assegurada a isenção 
do Imposto sobre Produtos Industnalizados nos 
casos de tributação especial de bagagem ou tribu­
tação simplificada de remessas postais e enco­
mendas aereas, internacionais. 

Art. 4" Fica mantido o tratamento tributário 
preVisto para as Importações efetuadas para: 

I-a Zona Franca de Manaus, nos termos dos 
arts. 3" e 7" do Decreto-Lei n' 288, de 28 de 
fevereiro de 1967, e alterações posteriores 

11- a Amazônia Ocidental, nos termos do art 
2' do Decreto-lei n' 356, de 15 de agosto de 
1968, com a redação dada pelo art. 3' do Decre­
to-Lei n' 1 435, de 16 de dezembro de 1975 

Art. 5" Os bens Importados com ulíquota zero 
do Imposto de Importação estão SUjeitos aos de­
mais tributos, nos termos das respectivas legis­
lações 

Art. 6" Ficam Isentas do Imposto sobre Ope­
rações de Credito, CâmbiO e Seguro e sobre Ope­
rações relativas a Títulos e Valores MobIliános as 
operações de câmbiO realizadas para o pagamen­
to de bens Importados, ao amparo de GUIa de 
importação, ou documento assemelhado, emitida 
a partir de 1" de julho de 1988 

Paragrafo único. Quando se trata de bens im­
portados sem Guia de importação ou documento 
assemelhado, ou dela dispensados, a isenção a 
que se refere este artigo abrangerá os bens com 
Declaração de Importação registrada a partir de 
1" de julho de 1988. 

Art. 7" Fica extmta, a partir de 1" de julho de 
1988, a Taxa de Melhoramento dos Portos, de 
que trata o art. 3' da Lei n° 3.421, de IOde julho 
de 1958, com a redação dada pelo art I' do 
Decreto-Lei n" 1.507, de 23 de dezembro de 1976 

Art. 8" Continua em Vigor a competência da 
Comissão de política Aduaneira prevista na alínea 
b) do art. 22, da Lei n" 3.244, de 14 de agosto 
de 1957, para alterar alíquotas do Imposto de 
Importação, na forma do art. 3D da referida lei, 
modificado pelo art. lodo Decreto-Lei n° 2.162, 
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de 19 de setembro de 1984, e do art. 5" do Decre­
to-Lei n° 63, de 21 de novembro de 1966 

Paragrafo úmco A competência da Comissão 
de Política Aduaneira prevista no Decreto-Lei n' 
1.953, de 3 de agosto de 1982, fIca limitada à 
redução de ate oitenta por cento do Imposto de 
Importação 

Art 9" O art. 2' e a alínea a do art 22 da 
Lei n 3.244, de 14 de agosto de 1957, passam 
a ter a seguinte redação: 

"Art. 2' O Imposto de Importação será 
cobrado na forma estabelecida por esta lei 
e pela Tanfa Aduaneira do Brasil, por meio 
de alíquota ad valorem ou específica, ou 
pela conjugação de ambas 

Parágrafo unico. A alíquota específica 
poderá ser determmada em moeda nacional 
ou estrangeira, podendo ser alterada de acor­
do com o disposto no art. 3" modificado 
pelo art 5" do Decreto-Lei n° 63, de 21 de 
novembro de 1966 e pelo rt. l' do Decre­
to-Lei n" 2 162, de 19 de setembro de 1984 

"Art. 22 ........................................... . 
a) determmar a alíquota específica, na 

forma do art. 2";" 

Art. 10. Ressalvado o disposto neste decre­
to-lei, ficam revogadas as isenções e reduções, 
de caráter geral ou especial, do Imposto de Impor­
tação e do Imposto sobre Produtos IndustrialI­
zados mCldente sobre bens de procedência es­
trangeira, exceto: 

1-as comprovadamente concedidas, nos ter­
mos da legislação respectiva, até a data da publi­
cação deste decreto-lei; e 

11- as importações benefiCiadas com Isenção 
ou redução, na forma da legislação anterior, cujas 
GUiaS de Importação tenham sido emitidas até 
a data da publicação deste decreto-lei 

Parágrafo único O disposto neste artigo inclui 
as importações efetuadas por entidades da admi­
mstração pública mdireta, federal, estadual ou mu­
nicipal. 

Art. II. Este decreto-lei entra em Vigor na da­
ta de sua publicação. 

Art. 12. Ficam revogados o art. 12 do Decre­
to-Lei n° 491, de 5 de março de 1969; o Decre­
to-Lei n" 1 726, de 17 de dezembro de 1979; o 
Decreto-Lei n" 1.857, de 10 de fevereiro de 1981; 
e demais disposições em contráno. 

Brasília, 19 de maio de 1988; ] 67" da Indepen­
dênCia e 100' da República - JOSÉ SARNEY 
- Maílson Ferreira da Nóbrega. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 2.120, 
DE 14 DE MAIO DE 1984 

Dispõe sobre o tratamento tributário 
relativo a bagagem. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constituição, 

DECRETA: 
Art 10 O viajante <.jue se destine ao exterior 

ou dele proceda esta Isento de tributos, relativa­
mente a bens mtegrantes de sua bagagem, obser­
vados os termos, limites e condições, estabele­
Cidos em ato normativo expedido pelo Ministro 
da Fazenda. 

Agosto de 1988 

§ l' Considera-se bagagem, para efeitos fis­
caiS, o conjunto de bens de viajante que, pela 
quantidade ou qualidade, não revele destinação 
comerCiai 

§ 2° O disposto neste artigo se estende: 
a) aos bens que o Viajante adqUira em lojas 

francas mstaladas no País; 
b) aos bens levados para o exterior ou dele 

traZidos, no movimento caracteristIco das cidades 
situadas nas fronteiras terrestres. 

DECRETO-LEI N" 37 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Imposto de Importa­
ção, reorganiza os serviços aduanerios, 
e dá outras providências. 

O Presidente da Republica, usando da atnbui­
ção que lhe confere o art 31, paragrafo único, 
do Ato InstituCional n 2, de 27 de outubro de 
] 965, decreta. 

Art 1 

Art 78 Podera ser concedida, nos termos e 
condições estabelecidas no regulamento· 

1- restituição, total ou parcial, dos tributos que 
hajam mCldldo sobre a Importação de mercadoria 
exportada após beneficiamento, ou utilizada na 
fabncação, complementação ou acondiCiona­
mento de outra exportada, 

11- suspensão do pagamento dos tnbutos mci­
dentes sobre a importação de mercadorias a ser 
exportada após beneficiamento, ou destinada à 
fabncação, complementação ou acondiCIOna­
mento de outra a ser exportada; 

lll-Isenção dos tributos que inCidirem so­
bre Importação de mercadoria, em quantidade 
e qualidade eqUivalente à utilizada no beneficia­
mento, fabncação. complementação ou acondi­
cionamento de produto exportado 

§ I" A restitUição de que trata este artigo po­
derá ser feita mediante crédito de Importância 
correspondente, a ser ressarcida em importação 
posterior. 

§ 2' O regulamento estabelecerá limite míni­
mo para aplIcação dos regimes previstos neste 
Capítulo 

§ 3° Aplicam-se a este artigo, no que couber 
as disposições do !? 1 ", do art 75 

DECRETO-LEI N° 2.324, 
DE 30 DE MARÇO DE 1987 

Dispõe sobre incentivos à exportação 
de produtos manufaturados. 

LEI N 3.244, 
DE 14 DE AGOSTO DE 1957 

Dispõe sobre a Reforma da Tarifa das 
Alfândegas, e dá outras providências. 

O Presidente da Republica, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanCiono a seguinte Lei: 

Art 4" Quando a produção naCional de maté­
ria-prima ou qualquer outro produto de base for 
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ainda msuficiente para atender ao consumo inter­
no poderá ser concedida isenção ou redução do 
imposto para a importação complementar. 

ii 1" A Isenção ou redução do imposto será 
concedida mediante prova de aquisição de deter­
minada quota do produto nacional, na fonte de 
produção, ou prova de recusa, ou incapacidade 
de fomecimento, dentro do prazo e a preço CIF 
não superior ao do similar estrangeiro acrescido 
do imposto de Importação. 

§ 2" A concessão será de caráter geral em 
relação a cada espécie de produto, garantida a 
aquisição integral da produção nacional. 

Art. 22. Competirá pnvativamente ao Conse­
lho: 

él) determmar a equivalente especifica da alÍ­
quota ad valarem, na forma do art 2°; 

11) modificar qualquer alíquota do imposto, na 
forma do art 3°; 

(:) estabelecer, anualmente, a quota de aquisi­
ção de matéria-prima ou qualquer produto de 
base e a correspondente isenção ou redução de 
Imposto, na forma do art. 4", 

d) estabelecer a pauta de valor minimo, na 
foram do art. 9"; 

El) atualizar a nomenclatura da Tarifa e nela 
introduzir correções; 

f) conceder ou rever registro de similar, 
Parágrafo único. A alteração de alíquota, a 

qU€' se referem as letras a e b do art. 3°, será 
precedida de audiência realizada entre os interes­
sados nas principais praças do País, por período 
não inferior a 30 (trinta) dias 

DECRETO-LEI N° 63. 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Altera a Tarifa das Alfàndegas que 
acompanha a Lei n° 3.244, de 14 de agos­
to de 1957, e dá outras providências. 

o Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 31, parágrafo único, 
do Ato Institucional n° 2, de 27 de outubro de 
1965, e tendo em ViSta o Ato Complementar n° 
23, de 20 de outubro de 1966, resolve baixar 
o s€:guinte decreto-lei: 

Art. 5° Poderá ser reduzida, de até J 00% 
(cem por cento) ad valarem a alíquota que venha 
a revelar-se excessiva ao adequado cumprimento 
dos objetivos da Tarifa Aduaneira 

Art 7° O art. 4° da Lei n° 3.244, de 14 de 
agosto de 1957, passa a VJgorar com a seguinte 
redação: 

"(J.uando não houver produção nacional de 
matéria-prima e de qualquer produto de base, 
ou a produção nacional desses bens for insufi­
ciente para atender ao consumo intemo, poderá 
ser concedida isenção ou redação do imposto 
para a importação total ou complementar, confor­
me o caso. 

§ 1 ° A isenção ou redução do imposto, con­
forme as características de produção e de comer­
cialização, e a critério do Conselho de Política 
Aduaneira, será concedida: 

a} mediante comprovação da inexistência de 
produção nacional, e, havendo produção, me­
diante prova, antenor ao desembaraço aduaneiro, 
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de aqusiição de quota determinada do produto 
nacional na respectiva fonte, ou comprovação de 
recusa, incapacidade ou impossibilidade de forne­
cimento em prazo e a rpeço normal: 

b) por meio de estabelecimento de qúotas tari­
fárias globais e/ou por períodos determmado, que 
não ultrapasse um ano, ou quotas percentuais 
em relação ao consumo nacional. 

§ 2° A concessão será de caráter geral em 
relação a cada espécie de produção, garantida 
a aqUISição integral de produção nacional, obser­
vada, quanto ao preço, a definição do art 3" do 
Decreto-Lei n° 37 de 18 de novembro de 1966. 

§ 3° Quando, por motivo de escassez no mer­
cado interno, se tornar Imperiosa a aquiSição no 
exterior, de gêneros alimentícios de primeira ne­
cessidade, de matérias-primas e de outros produ­
tos de base, poderá ser concedida para a sua 
importação, por ato do Conselho de Política Adua­
neira, isenção do ímposto de importação e da 
taxa de despacho aduaneiro, ouvidos os órgãos 
ligados à execução da política do abasteCimento 
e da produção 

§ 4° Será no máximo de um ano, a contar 
da emissão, o prazo de validade dos compro­
vantes da aquisição da quota de produto nacional 
prevista neste artigo e nas notas correlatas da 
Tarifa Aduaneira. 

§ 5° A isenção do imposto de importação so­
bre maténa-pnma e outro qualquer produto de 
base, industrializado ou não, mesmo os de aplica­
ção direta, somente poderá beneficiar à impor­
tação complementar da produção naCional se ob­
servadas as normas deste artigo." 

LEI N° 7.232, 
DP. 29 DE OUTUBRO DE 1984 

Dispõe sobre a Política Nacional de In­
formática, e dá outras providências. 

DECRETO-LEI N° 288, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Altera as disposições da Lei n° 3.173, 
de 6 de junho de 1957, e regula a Zona 
Franca de Manaus. 

CAPÍTULO li 
Dos incentivos fiscais 

Art. 3° A entrada de mercadorias estrangeiras 
na Zona Franca, destinadas a seu consumo mter­
no, industrialização em qualquer grau, mcluslve 
beneficiamento, agropecuária, pesca, instalação 
e operação de indústrias e serviços de qualquer 
natureza, e a estocagem para reexportação, será 
isenta dos impostos de Importação e sobre produ­
tos industnalizados. 

§ 1 ° Excetuam-se da isenção fiscal prevista 
no caput deste artigo as seguinte mercadorias: 
armas e munições, perfumes, fumo, bebidas al­
coólicas e automóveis de passageiros 

§ 2' Com o objetivo de coibIr práticas Ilegais, 
ou antieconômicas, e por proposta justificada da 
Superintendência, aprovada pelos Mimsterios do 
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Interior, Fazenda e Planejamento, a lista de merca­
donas constante do § 10 pode ser alterada por 
decreto. 

Art. 4° A exportação de mercadonas de ori­
gem nacional para consumo ou mdustnalização 
na Zona Franca de Manaus, ou reexportação para 
o estrangeiro, será, para todos os efeitos fiscais, 
constantes da legislação em VJgor, equivalente a 
uma exportação brasileira para o estrangiero 

Art 5" A exportação de mercadorias da Zona 
Franca para o estrangeiro, qualquer que seja sua 
ong em, está isenta do Imposto de exportação. 

Art 6" As mercadonas de origem estrangeira 
estocadas na Zona Franca, quando saírem desta 
para comercialização em qualquer ponto do terri­
tório nacional, ficam sujeitas ao pagamento de 
todos os impostos de uma importação do exterior, 
a não ser nos casos de Isenção previstos em legis­
lação especifica. 

Art 7' As mercadorias produzidas, beneficia­
das ou industnalizadas na Zona Franca, quando 
saírem desta para qualquer ponto do território 
nacional estarão SUJeitas: 

l-apenas ao pagamento do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias, previsto na legislação 
em vigor, se não contiverem qualquer parcela de 
matéria-pnma ou parte componente importada; 

11- e ainda ao pagamento do imposto de im­
portação sobre as matérias-primas ou partes 
componentes importadas, existentes nesse pro­
duto, com uma redução percentual da alíquota 
de importação Igual ao percentual do valor adicio­
nado no processo de industnalização local em 
relação ao custo total da mercadona 

Art. 8' As mercadorias de ongem naCional 
destinadas à Zona Franca, com a finalidade de 
serem reexportadas para outros pontos do territó­
rio nacional, serão estocadas em armazéns, ou 
embarcações, sob controle da Superintendência 
e pagarão todos os Impostos em vigor para a 
produção e circulação de mercadonas no País. 

DECRETO-LEI N' 356, 
DE 15 DE AGOSTO DE 1968 

Estende beneficios do Decreto-Lei n° 
288, de 28 de fevereiro de 1967, a áreas 
da Amazônia Ocidental, e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente da RepublIca, usando das atribui­
ções que lhe confere o art 58, item lI, da Consti­
tuição, decreta' 

Art. 2° O benefíCIO das isenções fiscais pre­
vistas neste decreto-lei, quanto às mercadorias 
estrangeiras, aplicar-se-a a gêneros de pnmeira 
necessidade e bens de consumo e produção, a 
seguir enumerados. 

a) motores marítimos de centro e de popa, 
seus acessórios, pertences e peças, 

b) máquinas e Implementos agrícolas, rodo­
VJános, industnais e pesqueiros, suas peças so­
bressalentes, inclUSIve os anzóis e outros uten­
sílios para pesca, exclusive os explOSIVOS e produ­
tos utilizáveiS em sua fabricação; 

c) materiaiS básicos de construção, incluisve 
os de cobertura; 

d) gêneros alimentícios e medicamentos de 
primeira necessidade. 
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Parágrafo único Mediante portaria interminis­
terial. na jurisdição dos Mimstros da Fazenda. do 
lnteríor e do Planejamento e Coordenação Geral. 
será orgamzada a pauta. com vIgência semestral. 
dos produtos e bens a serem comercIalIzados 
com os beneficias instituídos neste decreto-lei. 

DECRETO-LEI N° 1.435. 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1975 

Altera a redação dos arts. 7' do Decre­
to-Lei n' 288, de 28 de fevereiro de 1967, 
e 2° do Decreto·Lei n° 356, de 15 de agos­
to de 1968, e dá outras providências. 

O PresIdente da República. no uso das atrIbui­
ções que lhe confere o art. 55. item II, da ConstI­
tUIção. decreta: 

Art. 30 O art 2 do Decreto-Lei n" 356, de 
15 de agosto de 1968. passa a VIgorar com a 
seguínte redação: 

"Art 2° As Isenções fiscais previstas nes­
te decreto-lei aplicar-se-ão aos bens de pro­
dução e de consumo e aos gêneros de pri­
meira necessidade, de ongem estrangeira. 
a seguir enumerados: 

I - motores marítimos de centro e de po­
pa, seus acessórios e pertences, bem como 
outros utensílIos empregados na atividade 
pesqueIra, exceto explOSIVOS e produtos utili­
zados em sua fabricação; 

11- máqumas, implementas e insumos 
utilIzados na agricultura, na pecuária e nas 
atIvidades afins; 

lll- máquinas para construção rodoviária; 

N - maquinas. motores e acessórios para 
instalação industrial; 

V - matenais de construção; 
VI- produtos alimentares; e 
VII - medicamentos. 
Parágrafo único. Através de portana 10-

terministerial. os MImstros Chefe da Secre­
taria de Planejamento da Presidência da Re­
pública, da Fazenda e do Interior fixarão. pe­
riodicamente, a pauta das mercadorias a se­
rem comercialIzadas com os benefícios insti­
tuídos neste decreto-lei, levando em conta. 
inclusive, a capacidade de produção das um­
dades industriais localizadas na Amazôma 
Ocidental." 

LEI N" 3.421, DE 1 O DE JULHO de 1958 

Cria o Fundo Portuário Nacional, a Ta­
xa de Melhoramentos dos Portos, e dá 
outras providências. 

Art 3" A Taxa de Emergência. criada pelo 
Decreto-Lei n" 8.311, de 6 de dezembro de 1945. 
passara a ser cobrada sob a denominação de 
Taxa de Melhoramento dos Portos, e incidirá so­
bre todas as mercadorias movimentadas nos por­
tos orgamzados, de ou para naVIOS ou embar-
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cações aUXIlIares, na seguinte razão do valor co­
merCIai da mercadoria: 

a) 1% (um por cento) quando importada do 
extenor; 

b) 0.2% (dois décimos por cento) quando ex­
portada para o exterior; 

c) 0,2% (dos décimos por cento) quando im­
portada e exportada no comércio de cabotagem 
e de navegação interior. 

§ 1" São isentas do pagamento da Taxa de 
melhoramento dos Portos as mercadorias a que 
'3e refere o art. 8° do Decreto n° 24.511, de 29 
de junho de 1934. 

§ 2" Nos casos de baldeação quer direta, 
quer por mela de saveiros ou alvarengas. ou atra­
vés dos cais e pontes de acostagem, a Taxa de 
Melhoramentos dos Portos será devida uma só 
vez na descarga da embarcação chegada ao por­
to, ou no carregamento da embarcação saIr do 
porto. * 3' Nos caso da alínea a deste artigo, enten­
de-se por valor comercial o custo da mercadona 
que servir de base para o cálculo dos direitos 
aduaneiros .. Vetado 

§ 4' Nos casos da alínea bdeste artigo. enten­
de-se por valor comercial aquele constante das 
guias de exportação, correspondentes à Impor­
tânCIa efetivamente recebida pelo exportador, in­
cluindo câmbio e bonificações. 

§ 5' Nos casos da alínea c deste artigo. enten­
de-se por valor da mercadoria o da aquisição 
constante no conhecimento .... Vetado. 

§ 6° Vetado 

DECRETO-LEI N° 1.507, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1976 

Altera o art. 3° e seus parágrafos da 
Lei n° 3.421, de 10 de julho de 1958, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribUIção 
que lhe confere o art. 55, item II. da Constituição, 

DECRETA. 
Art. 1" O art. 3" da Lei n' 3.421. de 10 de 

julho de 1958, passa a vigorar com a segumte 
redação. 

"Art 3" A Taxa de EmergênCIa. criada 
pelo Decreto-Lei n" 8.311, de 6 de dezembro 
de 1945, será cobrada sob a denominação 
de Taxa de Melhoramento dos Portos, e inCI­
dirá sobre a mercadoria movimentada nos 
portos. de ou para navios ou embarcações 
auxilIares. na seguinte razão do valor comer­
ciaI da mercado na: 

a) 3% (três por cento) quando Importada 
do exterior; 

b) 0.2% (dOIS décimos porcento) quando 
Importada e exportada no comércio de cabo­
tagem e de navegação intenor. 

§ I" Nos casos de baldeação. quer direta 
quer por meio de saveiros ou alvarengas ou 
através dos cais e pontes de acostagem. de 
trânsito, bem como de Importação e expor­
tação pelo mesmo porto. a Taxa de Melhora­
mentos dos Portos será devida uma só vez. 

§ 2' Nos casos da alínea a deste artigo. 
entende-se por valor comerCIaI o custo CIF 
da mercadOrIa constante dos documentos 
oficiais de importação. 

Agosto de 1988 

§ 3" Nos casos da alInea b deste artigo. 
entende-se por valor comerCIai da merca­
doria o da aqUIsição constante do conhe-
cimento. . 

§ 4" São isentas do pagamento da Taxa 
de Melhoramento dos Portos os gêneros de 
pequena lavoura. peixe e outros artigos desti­
nados ao abastecimento do mercado muni­
CIpal da CIdade ou localidade a que o porto 
dlretamente servir e transportados por em­
barcação do tráfego mtemo do porto ou em 
serviço local de transporte." 

M. 2 E concedIda Isenção por 4 (quatro) 
anos, a partir da vigênCIa deste decreto-leI, do 
pagamento da Taxa de Melhoramento dos Portos 
incidente sobre as mercadorias importadas e ex­
portadas no comercio de cabotagem e de navega­
ção mtenor. a título de incentivo para o desenvol­
VImento desse tipo de transporte. 

Art. 3< ConstItUI receita corrente da Porto­
brás, o produto da remuneração dos recursos 
do Fundo Portuário NaCIonal nos portos sob con­
cessão 

Art. 4" O presente decreto-lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, observado o dis­
posto no * 29 do art. 153 da Constituição, ficando 
revogado o Decreto-Lei n 415. de IOde janeiro 
de 1969 e as demaIS disposições em contrário 

BrasílIa. 23 de dezembro de 1976; 155" da Inde­
pendênCIa e 88" da RepúblIca. - ERNESTO 
GEISEL - Mário Henrique Simonsen - Dyr­
ceu Araújo Nogueira - João Paulo dos Reis 
VelIoso. 

DECRETO N" 2.162. 
DE I 9 DE SETEMBRO DE 1984 

Altera o limite máximo para elevação 
das alíquotas da Tarifa Aduaneira no 
Brasil. 

O PreSIdente da RepublIca, no uso da atribui­
ção que lhe confere o art 55. InCISO II. da Cons­
tItuição. 

DECRETA: 

Art. l' FIca alterada para 60% (sessenta por 
cento) ad valorem o limIte para mais, estabe­
lecido pelo ~ I - do art. 30 da Lei n' 3.244. de 
14 de agosto de 1957. dispensada a observância 
do limite máXImo do respectivo capítulo a que 
se refere o caput do mesmo artIgo 

Art. 2' Este decreto-leI entrara em vigor na 
data de sua publicação. revogadas as dISpOSIções 
em contrario. 

Brasília, 19 de setembro de 1984; 163 ' da Inde­
pendênCIa e 96 0 da RepublIca. - JOÃO FI­
G((EIREDO - Emane Galvêas - Delfim 
Netto. 

DECRETO-LEI N 1.953. 
DE 3 DE AGOSTO DE 1982 

Autoriza a Comissão de Política Adua­
neira a conceder isenção ou redução do 
Imposto de Importação incidente sobre 
bens destinados à prospecção e produ­
ção de petróleo. 
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DECRETO-LEI N° 491, 
DE 5 DE MARÇO DE 1969 

Estímulos fiscais à exportação de ma­
nufaturados. 

O Presidente da República, usando das atnbul­
ções que lhe confere o § 19 do art 2' do Ato 
Institucional na 5, de 13 de dezembro de 1968, 
decreta: 

A1t. 12. O Poder Executivo defmirá os ter­
mos, os limites e as condições em que poderá 
ser concedida a redução ou a isenção do Imposto 
sobre Produtos Industrializados incidentes nos 
produtos Importados 

§ 1 ° A decisão e o ato concedente da redução 
ou dia isenção a que se refere o presente artigo 
é da competência do Ministro da Fazenda 

§ 2° A disposição deste art.Jo aplica-se aos 
casos previstos em leis específicas que autorizam 
a isenção do Imposto de Importação e do Imposto 
sobre Produtos Industrializados nas importações 
de bens para setores de produção. 

DECRETO-LEI N° 1.726. 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre Isenção ou redução fiscal 
na importação. 

............................... o' ....... o' ••• 0& .................................. u 

DECRETO-LEI N° 7.857, 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 1981 

Altera a1íquotas da Tarifa Aduaneira 
do Brasil (TAB), prorroga prazos de vi­
gência de decretos-leis que dispõem so­
bre acréscimos às a1íquotas do Imposto 
de Importação, e dá outras providências. 

...................................................................................... 

DECRETO-LEI N° 2.433, 
DE 19 DE MAIO DE 1988 

Dispõe sobre os instrumentos finan­
ceiros relativos à política industrial, seus 
objetivos, revoga incentivos fiscais e dá 
outras providências. 

.................................................. u ••••••• • ...................... . 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da Mensagem lida o Sr. Deputado 
Francisco Amaral. 

O Sr. Primeiro-Secretário procederá à leitura 
da Mensagem n° 87, de 1988-CN. 

É lIda a segumte 

MENSAGEM 
N9 87, de 1988-CN 

(N° 210/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

NO!; termos do § 1 ~ do artigo 55 da Constituição 
Federal. tenho a honra de submeter à elevada 
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deliberação do Congresso Nacional, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, o texto do Decreto-Lei 
n° 2.435, de 19 de maio de 1988, que "dispõe 
sobre a dispensa de controles préViOS na exporta­
ção", publicado no Diário Oficial da União do 
dia subsequente. 

Brasília, 10 de junho de 1988. - José Sarney. 

EM. n° 196 

18-5-88 

ExcelentíSSimo Senhor PreSidente da Repúbli-
ca, 

Em decorrência de estudos desenvolvidos no 
âmbito do Conselho Nacional do Comércio Exte­
rior (Concex), através de comissão integrada por 
Significativa parcela de representantes do setor 
privado, constatada ficou a necessidade de proce­
der à revisão da excessiva interferência do Estado 
nesse importante segmento da economia. como 
forma de lImitar, no mínimo, os mecanismos bu­
rocráticos que inibem um melhor comportamen­
to do setor. 

Outrossim, em continuação aos mencionados 
estudo, a Carteira de Comércio Exterior do Banco 
do Brasil SA (Cacex), procedeu a minucioso le­
vantamento, identificando cerca de 3.000 (três 
mil) produtos, que, face a disposições legalf espe­
cíficas, sujeitam-se a controles prévios por parte 
de 16 (dezesseis) órgãos da administração fede­
ral. 

Tal feito, por si só, evidencia a existência de, 
como antes salientado, interferência estatal exces­
siva, cuja eliminação somente benefiCiará o com­
portamento das empresas que atuam na área de 
comércio exterior, com reflexos altamente pOSiti­
vos na balança comercial do País. 

Nessas condições, tenho a honra de submeter 
à elevada conSideração de Vossa Excelência, o 
mcluso projeto de decreto-lei que elimina os'con­
troles prévios, atualmente exigidos, à emissão de 
guia de exportação pela Cacex, sem prejuízo da 
atuação dos órgãos fiscalizadores exerCida poste­
normepte. 

Através do parágrafo úmco do art 1", elencam­
se, de forma exaustiva, as únicas hipóteses que 
justific3m sejam preservados mecanismos de pré­
ViO controle, à vista da natureza espeCialíSSima 
dos produtos. 

Impedem seja salientado, por fim, justificar-se 
recurso ao decreto-lei por se tratar de matéria 
relativa a finanças públicas, de relevante interesse 
público, que não acarreta aumento de despesas. 
Ao contrário, a medida propiciará significativa re­
dução de custos, não só na esfera da Admims­
tração Pública, como, sobretudo, para o setor ex­
portador, favorecendo, assim, as exportações. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
ExcelênCia os protestos do meu mais profundo 
respeito. - Maílson Ferreira da Nóbrega, Mi­
nistro da Fazenda. 

DECRETO-LEI N° 2.435, 
DE 19 DE MAIO DE 1988 

Dispõe sobre a dispensa de controles 
prévios na exportação. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item II, da Consti­
tuição, decreta: 
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Art. 1" A mercadoria destinada à exportação 
fica dispensada de qualquer controle prévio à 
emissão de Guia de Exportação ou documento 
de efeito equivalente por parte de OUtI0 órgão 
governamental que não a Carteira de Comércio 
Exterior do Banco do BrasIl S.A - Cacex. 

Paragrafo unico. A dispensa de que trata este 
artigo não se aplica aos controles exercidos pelos 
órgãos fiscalizadores dos seguintes grupos de 
mercadorias: 

a) que possam causar dependência fisica ou 
psíquica - entorpecentes, 

b) que sejam consideradas de segurança na­
cional - material de emprego militar; 

c) que contenham elementos radiativos; 
d) que contribuam para a formação do patri­

mómo histórico e cultural do País, nos termos 
do Decreto-Lei n" 25, de 30 de novembro de 1937; 

e) que sejam regidas por acordos, tratados e 
convenções internacionais. 

Art 2" Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 3° Revogam-se as dispOSições em con­
trário. 

Brasília, 19 de maio de 1988; 1670 da Indepen­
dência e 100' da República - JOSÉ SARNEY 
- Maílson Ferreira da Nóbrega. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N° 25, 

De 30 DE NOVEMBRO DE 1937 

Organiza a proteção do patrimônlo 
histórico e artístico nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da Mensagem lida a Sra Deputada 
Eumce Michdes. 

O Sr. Pnmelro-Secretano procederá à leitura 
da Mensagem n' 88, de 1988-CN. 

E lida a segumte 

MENSAGEM 

n° 88, de 1988-CN 

(N' 21 lI88, na ongem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional. 

Nos termos do * 1" do art. 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso NaCional. acompanha­
do de Exposicão de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, o texto do Decreto-Lei 
n° 2.436, de 24 de maio de 1988, publicado no 
Diário Oficial da Umão do dia subsequente, que 
"altera a legislação do Imposto de renda". 

Brasília, 1 de junho de 1988. - José Sarney. 
EM n° 199 

Em 24 de maio de 1988 
ExcelE''ltIsslmo Senhor Presidente da Repúbli­

ca: 
Tenho a honra de submeter à elevada aprecia­

ção de Vossa Excelência o anexo projeto de decre­
to-lei que altera a legislação do imposto de renda. 

O projeto propõe aumentar o limite de rendi­
mentos percebidos em um tnmestre, por contri­
buintes com mais de uma fonte de renda, para 
efeito do enquadramento na obrigatoriedade de 



640 Quinta-feira 18 

efetuar o recolhimento da complementação tri­
mestral 

O novo limite proposto visa desonerar cerca 
de um terço dos contribuintes obrigados, pela 
legislação em VIgor, ao recolhimento comple­
mentar. Atualmente, cerca de 150.000 contribuin­
tes com rendimentos classificáveis em mais de 
uma cédula estão enquadrados na obrigatorie­
dade de recolhimento. A esses somam-se outros 
provaveis 150.000 com rendimentos da cédula 
S (duas ou mais fontes de trabalho assalariados), 
atmgindo 300.000 contribumtes. Pelo projeto esse 
contingente é reduzido para cerca de 200.000 
contribuintes, desonerando, assim, as pessoas fí­
sicas com menores rendImentos. 

Atualmente a dispensa de recolhImento con­
templa o contribuinte cujo rendimento bruto, no 
pnmeIro trimestre de 1988, não tenha excedido 
a Cz$ 300.000,00. No segundo trimestre esse va­
lor é de Cz$ 500.000,00. De acordo com o projeto 
esses valores passam para, respectivamente, Cz$ 
420.000,00 e Cz$ 700.000,00. 

O recurso a decreto-lei se justifica por se tratar 
de matéria tributária, de interesse público rele­
vante e que necessita ser urgentemente regulada 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo 
respeito. - Mwlson Ferreira da Nóbrega, Mi­
nistro da Fazenda. 

DECRETO-LEI N° 2.436, 
DE 24 DE MAIO DE 1988 

Altera '" legislação do Imposto de Ren­
da. 

O Presidente da RepúblIca, no uso da atrIbUIção 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constituição, 
decreta. 

Art. 1" O item II do art. 4" do Decreto-Lei na 
2.419, de 10 de março de 1988, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 4" ..................................................... . 
1-.......................................................................... .. 

11- quando o rendimento bruto do contri­
bumte, no trimestre, não tenha excedido a 
trinta e cinco vezes o valor fixado como limite 
de isenção na tabela de incidênCIa do Impos­
to de Renda na fonte VIgente no mesmo tri­
mestre." 

Art 2' O disposto no artigo anterior é aplicá­
vel em relação aos rendimentos percebidos a par­
tir do primeiro trimestre de 1988. 

Art. 3' Este decreto-lei entra em VIgor na data 
de sua publicação 

Art. 4" Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 24 de maio de 1988; 167' da indepen­
dência e 100:' da República. - JOSÉ SARNEY 
- Maílson Ferreira da Nóbrega. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N° 2.419, 

DE 10 DE MARÇO DE 1988 

Altera a legislação do Imposto de Ren­
da de pessoas tisicas e do Imposto de 
Renda na fonte. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constituição, 
decreta: 
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Art 4° Fica dispensado o recolhimento da di­
ferença de imposto a que se refere o art. 30 do 
Decreto-Lei na 2.396, de 21 de dezembro de 1987: 

1- sobre rendimentos que representem, em 
seu conjunto, menos de 10% (dez por cento) dos 
rendimentos totais do contribuinte no trimestre; 

/1- quando o rendimento bruto do contribuin­
te, no trimestre, não tenha excedido a 25 (vinte 
e cinco) vezes o valor fIXado como limite de isen­
ção na tabela de incidência do Imposto de Renda 
na fonte VIgente no mesmo trimestre. 

Parágrafo único. Os rendimentos de que trata 
este artigo são os obrigatoriamente submetidos 
à tributação pela tabela progressiva na declaração 
anual. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da Mensagem lida o Sr. Senador 
Wilson Martins 

O Sr. lO-Secretário procederá à leitura da Men­
sagem n° 89, de 1988-CN. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 89, de 1988-CN 

(N° 212/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § 1" do art. 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompanha­
do de Exposição de Motivos dos Senhores Minis­
tros de Estado Chefe da Secretaria de Planeja­
mento e Coordenação da Presidência da Repú­
blica, da Fazenda e da Indústria e do Comércio, 
o texto do Decreto-LeI n" 2.437, de 24 de maio 
de 1988, publicado no Diário Oficial da União 
do dia subsequente, que "altera a redação do 
art. Iodo Decreto-Lei n° 2.40 I, de 2 I de dezembro 
de 1987, e dá outras providências". 

Brasilia, 1" de junho de 1988 - José Samey. 

EM n° 13 
Em 22 de abril de 1988 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, 

Em 2 I de dezembro de 1987, Vossa Excelência 
baIXOU o Decreto-Lei na 2.401, através do qual 
ficou prOibIda a utilização de recursos do Tesouro 
Nacional em operações de compra e venda de 
açúcar de produção nacional, para fins de expor­
tação, confiando-se à iniciativa privada a respon­
sabIlidade pelas vendas do produto no mercado 
externo. 

Com apoio na competência delegada no pará­
grafo único daquele diploma legal, os Ministros 
da Fazenda e da Indústria e do Comércio instituí­
ram Grupo de Trabalho com a finalidade de estu­
dar alternativas a serem encaminhadas a Vossa 
Excelência, com vistas a viabilizar o afastamento 
do Instituto do Açucar e do Álcool - lAA, das 
operações de compra e venda de açúcar para 
fins de exportação, porém assegurando, em qual­
quer hipótese, a continuidade da produção da 
agromdústria canavieira do Nordeste 

Paralelamente a essas medidas, técnicos dos 
Mmistérios da Fazenda e da Indústria e do Comér-
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cio vêm mantendo contatos com representantes 
do Banco Mundial, os quais manifestaram inte­
resse no trabalho de privatização das exportações 
de açúcar, dispondo-se, inclusive, a financiar não 
só os estudos necessários, aSSIm como um pro­
grama de reforma de políticas setoriais. 

No caso específico do setor sucro-alcooleiro, 
a reforma em curso se estenderia à comercia­
lização interna e aos subsidIos regionais e quotas, 
completando, aSSIm, o quadro mínimo necessário 
à viabilização tecmca da privatização das exporta­
ções de açúcar. 

Entretanto, Senhor Presidente, a limitação de 
tempo para acabar-se com a intervenção do Go­
verno no processo de comercialização de açúcar 
destinado ao mercado externo, a ser privatizada 
a partir de 1"-6-88, está impedindo a realização 
de estudos mais profundos, necessários à com­
pleta reformulação do modelo segundo o qual 
é exercida a atividade, quer na área agrícola, quer 
no campo industrial. 

Por isso, submetemos à elevada apreciação de 
Vossa Excelência projeto de decreto-lei que prevê, 
em seu art. 1", a dilatação daquele prazo para 
até 1 "-6-89, estabelecendo, no art. 2", que o Poder 
Executivo disporá sobre nova estrutura institucio­
nal e organizacional do Instituto do Açúcar e do 
Alcool-IM. 

O art. 3" prevê que o Poder Executivo ficará 
autonzado a proceder a ampla reformulação do 
setor sucro-alcooleiro, objetivando alcançar não 
só melhores índices de produtividade e eficiência, 
mas também a redução da dependência da ativi­
dade a aportes de recursos do Tesouro Nacional 
e, ainda, da intervenção do Governo no setor. 

Estabelece, ainda, o projeto, em seu art. 4°, 
que os Ministros da Indústria e do Comércio, da 
Fazenda e o Ministro-Chefe da Secretaria de PIa­
nejamento e Coordenação da Presidência da Re­
pública, proporão ao Presidente da República as 
medidas necessárIas à execução do disposto no 
decreto-lei ora projetado, resguardada, em qual­
quer caso, a contmuidade da produção da agroin­
dústfIa canavieIra do Nordeste do País. 

O recurso ao decreto-lei, como instrumento le­
gislativo, se justifica por se tratar de finanças públi­
cas, de interesse público relevante, vez que se 
propõe retirar do Governo a função de exportador 
de açúcar e reformular a mtervenção oficial no 
setor sucro-alcooleiro, medidas que carecem de 
urgente implementação. 

Aproveitamos a oportunidade para expressar 
a Vossa ExcelênCIa o nosso mais profundo respei­
to. - MaUson Ferreira da Nóbrega, Ministro 
da Fazenda - José Hugo Castelo Branco, Mi­
nistro da Indústria e do Comércio - João Batis­
ta de Abreu, Mlnistro-Chefe da Secretaria de Pla­
nejamento e Coordenação da Presidência da Re­
pública 

DECRETO-LEI N° 2.437, 
DE 24 DE MAIO DE 1988 

Altera a redação do art. 1° do Decre­
to-Lei n~ 2.401, de 21 de dezembro de 
1987, e dá outras providências. 

o PreSidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constituição. 

Decreta. 
Art 1° O art. I" do Decreto-Lei n° 2.401, de 

21 de dezembro de 1987, passa a vigorar com 
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a seguinte redação, suprimindo seu parágrafo úni­
co. 

"Art. 19 A partir de 10 de junho de 1989, 
fica vedada a utilização de recursos do Te­
souro Nacional nas operações de compra 
e venda de açúcar de produção nacional, 
para fins de exportação, que a partir daquela 
data passarão a ser realIzadas, exclusivamen­
te, por pessoas naturais e jurídicas de direito 
pnvado." 

Art. 2° O Poder Executivo procederá à refor­
mulação da organização do setor sucro-a\coo­
leiro, objetivando alcançar melhores índices de 
produbvidade e eficiência, a redução da depen­
dência da agro indústria canavielra a recursos do 
Tesouro Nacional e da intervenção do Governo 
no setor. 

Parágrafo ÚnICO. O Poder Executivo disporá 
sobre nova estrutura institucional e organizacional 
do Instituto do Açúcar e do Álcool -1AA. 

M. 3° Os Ministros da Indústna e do Comér­
cio e da Fazenda e o Ministro-Chefe da Secretaria 
de Planejamento e Coordenação da PresidêncIa 
da I~epública proporão ao Presidente da Repú­
blicél as medidas necessárias à execução do dis­
posto neste decreto-lei, resguardada a continui­
dade da produção da agroindústria canavieira da 
região Nordeste. 

A1t. 4· Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

A1t. 59 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 24 de maio de 1988; 1679 da Indepen­
dênda e 100· da República. - JOSÉ SARNEY 
-José Hugo Castelo Branco -Maílson Fer­
relnl da Nóbrega. - João Batista de Abreu 
- RJcardo Luis Santiago. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N° 2.401, 

DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987 

PIIoíbe a utilização de recursos do Tesouro 
Nacional em operações de compra e venda 
de açúcar de produção nacional, para fins 
de e.xportação, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item 1/, da Cons­
tituição, 

DECRETA: 

Art. 10 A partir do 1· de junho de 1988, fica 
vedada a utilização de recursos do Tesouro Nacio­
nal nas operações de compra e venda de açúcar 
de produção nacional, para fins de exportação, 
que passarão a ser realizadas por pessoas naturais 
e jurídicas de direito privado. 

Parágrafo ÚnICO. Os Ministros da Fazenda e 
da Indústria e do Comércio proporão, ao Presi­
dente da República, as medidas necessárias à exe­
cução do disposto neste artigo, assegurada, em 
qualquer caso, a continuidade da produção da 
agro indústria canavieira da região Nordeste. 

Art. 2° Este decreto-leI entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3· Revogam-se as dispOSIções em con­
trário. 

Brasília, 21 de dezembro de 1987; 1669 da inde­
pendência e 99· da República. - JOSÉ SAR­
NEY -- Maílson Ferreira da Nóbrega - José 
Hugo Castelo Branco. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o Sr. Deputado 
Jorge Uequed. 

O Sr. 1 ·-Secretário procederá à leitura da Men­
sagem n· 90, de 1988-CN. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
n° 90, de 1988 (CN) 

(N° 219/88, na origem) 

ExcelentíssImos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § 1· do art. 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompanha­
do de ExposIção de Motivos dos Senhores Minis­
tros de Estado da Fazenda, ExtraordInário para 
Assuntos de Irrigação e Chefes da Secretaria de 
Administração Pública e da Secretaria de Planeja­
mento e Coordenação da Presidência da Repú­
blica, o texto do Decreto-Lei na 2.438, de 26 de 
maio de 1988, que "dIspõe sobre a percepção 
de gratificações e complementação salarial por 
servidores do Departamento Nacional de Obras 
e Saneamento e do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas e dá outras providências", 
publicado no Diário Oficial da União do dia sub­
seqüente. 

Brasília, 13 dejunho de 1988.-JoséSamey. 
EM na 53/88 

Brasília, 19 de maIo de 1988 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­

ca: 
No anexo projeto de decreto-lei, trata-se de me­

didas de Interesse dos semdores do Departamen­
to Nacional de Obras e Saneamento e do Departa­
mento Nacional de Obras Contra as Secas. 

2. Mencionado projeto pretende possibilitar a 
percepção cumulativa das Gratificações de Ativi­
dade Técnico-Administrativa e pelo Desempre­
nho de Função Essencial à Prestação JurisdiCIO­
nal, pelos servidores de nível superior, e da Gratifi­
cação pelo Desempenho de Atividades de ApOIO, 
pelos de nível médio, bem como da complemen­
tação salarial a que fazem jus, de acordo com 
a autorização presidencial exarada em EM n° 323, 
de 1979. 

3. A proposta ora apresentada baseia-se em 
procedimento idêntico, adotada com relação aos 
servidores do Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem - DNER, através do Decreto-Lei 
n· 2.358, de 1987. 

4 Na oportunidade, justificou-se a medida 
como forma de consolidar uma situação de fato, 
existente no âmbito daquelas autarquias e res­
guardar a administração de possíveis demandas 
judiciais, que certamente ocorreriam, caso ces­
sasse o pagamento da vantagem. 

5. Desses argumentos se aplicam à situação 
ora em exame, vez que os servidores do DNOS 
e do DNOCS percebem, desde 1979, vantagem 
a título de complementação de vencimento ou 
.salário, autorizada na exposição de motivos. 

6. Esclarecemos que a proposta não implica 
aumento de despesa, tratando tão-somente de 
conságrar pagamentos que já são efetuados. 

7. Assim sendo, temos a honra de submeter 
à elevada consideração de Vossa Excelência o 
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anexo projeto de decreto-lei destinado a consubs­
tanciar as medidas de que se cogitam. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os nossos protestos de elevada 
estima e disbnta consideração. - Aluí:zio Alves, 
Ministro-Chefe da Secretaria de Administração 
Pública da PreSIdência da República - Vicente 
Fialho, Ministro Extraordináno para Assuntos de 
Irrigação - João Batista de Abreu, MInistro­
Chefe da Secretaria de Planejamento e Coorde­
nação - Mmlson Ferreira da Nóbrega, Minis­
tro de Estado da Fazenda. 

DECRETO-LEI N° 2.438, 
DE 26 DE MAIO DE 1988 

Dispõe sobre a percepção de gratifi­
cações e complementação salarial por 
servidores do Departamento Nacional 
de Obras e Saneamento e do Departa­
mento Nacional de Obras Contra as Se­
cas e dá outras providências. 

o Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, Item III, da Constituição. 

DECRETA: 

Art. 1° As Gratificações de ahvidade Técnico­
Administrativa e pelo Desempenho de Função 
Essencial à Prestação Jurisdicional, percebidas 
pelos servidores de nível superior, a gratificação 
pelo Desempenho de Atividade de Apoio, perce­
bida pelos de nível médio, e a complementação 
salarial a que fazem jus os servidores do Departa­
mento Nacional de Obras e Saneamento e do 
Departamento Nacional de Obras Contra as Se­
cas, continuarão a ser pagas àqueles que as per­
cebiam, cumulativamente, em 31 de dezembro 
de 1987. 

Parágrafo ÚnICO. Na execução do disposto 
neste artigo, aplica-se a regra do art. 50 do Decre­
to-Lei n° 2.280, de ] 6 de dezembro de ] 985. 

Art 2· A Complementação salarial a que se 
refere o art. 1· deste decreto-lei não poderá ser 
percebida cumulatIvamente com as gratIficações 
a que se referem a Lei na 7.600, de 15 de maio 
de 1987, o Decreto-Lei n· 2.333, de ] 1 de junho 
de 1987, com as alterações feitas pelo Decreto-Lei 
na 2.344, de 23 de julho de 1987, o Decreto-Lei 
na 2.388, de 18 de dezembro de 1987, ressalvado 
o direito de opção. 

Art. 30 As gratificações e a complementação 
salarial de que trata o caput do art.l· deste decre­
to-lei não se incorporam ao vencimento ou salá­
rio 

Art 40 A aplIcação do disposto neste decre­
~o-lei não poderá resultar em despesa supenor 
a realIzada com o pagamento das gratificações 
e complementação salarial a que se refere o art. 
I·, no mês de dezembro de 1987. ressalvada a 
~e:orrente de reajustes determinados por dispo­
slçao legal e respeitados, no corrente exercício 
os limites de gastos com pessoal e encargos so: 
c~ais, fIXados para o Programa NaCional de Irriga­
çao. 

Art 5· A complementação salarial de que tra­
ta este decreto-lei, sobre a qual incide a contri­
buição preVldenciária, incorpora-se aos proventos 
da aposentadoria. 
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Art. 6' Este decreto-leI entra \Cm vIgor na data 
de sua publIcação, revogadas as dISpOSIções em 
contra no. 

BrasUia, 26 de maIO de J ~88; 167 da Indepen­
dênCIa e 100 da Republica - JOSE SARNEY 
- Aluízio Alves - João 8atlstCl de Abreu 
- Vicente Fialho - Mallson Ferreira da No-
brega. 

LEGISLAÇÃO errADA 
DECRETO-LEI N' 2.38'8, DE 18 DE DEZEMBRO 

DE 1987 

Dispõe sobre as categorias funcionais 
de Engenheiro Agronomo e de Medico 
Veterinario do Grupo Out .. a5 Atividades 
de Nível Superior dos Planos de Classifi­
cação de Cargos e Empregos. Instituídos 
na conformidade das lei" n" 5.645. de 
10 de dezembro de 1970, e 6.550, de 
5 de julho de 1978, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da Repubhci'!, no u"o di'! atnbUIção 
que lhe confere o art 55, item III, da C'onstituIÇão, 

DECRETA: 
Art l' Os servidores pertencentes as catego­

nas funCIonaIS de EngenheIro Agrónomo e de 
Médico Veterinaflo do Grupo OUlj;:'J; AtlYidades 
de Nível SupenOl dos Planos de CL.isslflcação de 
Cargos e Empregos, instItUIdos nJ conlormldade 
das Leis n ' 5.645, de 10 de dez",mbro de 1970, 
e 6.550, de 5 de julho de 1978. poslclCnados 
numa mesma referênCIa, percebl:!r'ío a gratIfica­
ção a que 5e refere a ahnea c jo ~ l' do art. 
l° do Decreto-LeI n 2.365, de 27 de outubro 
de 1987, em idêntico valor 

Art 2' O percentual da repr~~"f1tação men­
sal correspondente ao cargo de Auditor do Tnbu­
nal de Contas da UnIao. fixado 110 Anexo H do 
Decreto-Lem' 2.371. de 18 de novembro de 1987, 
é elevado para 196% (cenlo e nOvfOlà e seis por 
cento). 

Art. 3" O dIsposto na ahnea lo! 00 ~ 1 do ar!. 
1° do Decreto-Lei n' 2365. de 27 de outubro 
de 1987, não alcança os ocupantf:s dos cargos 
a que se refere o artigo antenor 

Art. 4 Os efeitos financeIros decorrentes dos 
artigos 1 ,2' e 3' vigoram a partIr de I de outubro 
de 1987. 

Art. 5 Este decreto-lei entra en I \ Igor na data 
de sua publicação. 

Art. 6" Revogam-se o ~ 3' do dr! I do Decre­
to-Lei n" 2.365, de 1987, e demeb dISpOSIções 
em contrário 

Brasília, 18 de dezembro de 198'7, 166 da Inde­
pendência e 99" da Repubhca - JOSÉ SAR­
NEY - Aluízio Alves. 

DECRETO-LEI N° 2.344. 
DE 23 DE JULHO DE 1987 

Altera o Decreto-Lei n° 2.333, de 11 
de junho de 1987. 

O Presidente da Republica, no U';O d'! atrIbuição 
que lhe confere o arl 55, itens II " III, da Cons­
tituição, 

DECRETA: 
Art. I" O Decreto-LeI n 2.333, d:; II de junho 

de 1987, fIca acreSCIdo dos artIgo".3 e 4 . com 
a seguinte redação, renumerando-3é os atuaIS ar­
tigos 3', 4" e 5", para y, 6' e 7", rE5r;ectIvamente: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

"Art. 3" O disposto neste decreto-leI não 
se aplica: 

I - aos procuradores das UnIversidades 
e demais institUIções federais de ensino, es­
,truturadas sob a forma de autarquia, a partir 
do seu enquadramento no Plano Único de 
que trata o art. 3" da Lei n" 7 .596, de I O 
de abnl de 1967, bem assim aos membros 
da Advocacia ConsultIva da União integran­
tes das demais autarquias de regIme espe-
cial; , 

II - aos membros da Advocacia Consul­
tiva da União que percebam a gra,tificação 
espeCIal a que se refere o § 3" do art. 7" 
da LeI n" 4.341. de 13 de junho de 1964, 
destinada, inclUSive, a suplemeT]tação por 
semços extraordinarios, ou a gratIficação de 
desempenho de atlvldades rodovlánas, de 
que trata o art 1 do Decreto-LeI n" 2.194, 
de 26 de dezembro de 1984, assegurado o 
direito de opção. 

Art. 4" A remuneração mensal dos sem­
dores a que se refere o caput do art. I", 
compreendida pela 50ma do venCImento bá­
sico mais representação, acrescida das grati­
ficações, de nIvel supenor. produtividade e 
desempel1ho, não podera exceder o total do 
vencimento basico e idênticas vantagens pa­
gos aos ocupantes da classe fmal da carreira 
de procurador da República." 

Art. 2- O § 2" do art. l' do Decreto-Lei n' 
2.333, de 11 de junho de 1987. passa a vigorar 
com a segumte a redação. 

"Art. I" . 
~ 2' O disposto neste artIgo se estende 

aos aposentados, nos cargos abrangidos pe­
lo parágrafo anterior, cujos proventos serão 
reajustados. nas mesmas bases, como se es­
tivessem em atividade, observada. inclusive 
na hipótese de funcionarios que se aposen­
taram em cargos efetivos de Consultor Jun­
dICO, a norma do parágrafo seguinte." 

Art 3" Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4- Revogam-se as disposições em con­
trano. 

Brasíha, 23 de julho de 1987; 166" da Indepen­
dência e 99' da Republica. - JOSÉ SARNEY 
- Paulo Brossard - Aluizio Alves. 

DECRETO-LEI N' 2.333, 
DE I I DE JUNHO DE 1987 

Concede aos membros da Advocacia 
Consultiva da União as vantagens que 
sanciona e dá outras providências. 

O PresIdente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item III, da Cons­
tituição, 

DECRETA. 
Art. l' Aos integrantes das carreIras e catego­

nas funCionais, estruturadas pelo Decreto-Lei n° 
2.192, de 26 de dezembro de 1984, e pela Lei 
n° 5.968, de I I de dezembro de 1973, e demais 
membros da AdvocaCIa Consultiva da União, per­
tencentes aos órgãos a que aludem os artigos 
30 , Itens I a IV, com seu § 1 n, e 11, do Decreto 
n" 93.237, de 9 de setembro de J 986, será deVida: 

I - a representação de que trata o art. lodo 
Decreto-Lei n" 2.268, de 13 de março de 1985, 
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alterado pelo ar! 3°, da Lei n° 7.333, de 2 de 
julho de 1985, àqueles ocupantes de cargos efeti­
vos ou empregos permanentes, privativos de Ba­
charel em DIreito; e 

II - a gratifIcação de que trata o art. 1 Q do 
Decreto-Lei n' 1.709, de 31 de outubro de 1979, 
alterado pelo art 16 da Lei n° 7.333, de 2 de 
julho de 1985, aqueles ocupantes de cargos em 
comissão ou funções de confiança do Grupo­
Dlreção e Assessoramento Superiores. privativos 
de Bacharel em Direito, que não a percebam. * 1" A representação mensal, devida aos 
membros do Mimstério Público e da Advocacia 
Consultiva da União, Illcorpora-se aos respectivos 
vencimentos e salános para efeito de cálculo das 
demais vantagens 

§ 2' O dIsposto neste artigo se estende aos 
aposentados, nos cargos abrangidos pelo pará­
grafo anterior, cujos proventos serão reajustados, 
nas mesmas bases, como se estIvessem em ativi­
dade. 

§ 3' Para os membros da advocacia Consul­
tiva da Umão, mtegrantes dos órgãos referidos 
neste artigo, ocupantes de cargos ou empregos 
cujos vencimentos ou salários básicos sejam su­
periores aos de Subprocurador-Geral da Fazenda 
Nacional, a representação mencionada no item 
I será de valor igual àquela que a este for devida, 
não se lhes aplicando o disposto no § I Q 

Art. 2" Cabe ao Consultor-Geral da República 
estabelecer os cntérios para a concessão da grati­
ficação de produtividade de que trata o Decre­
to-Lei n' 1 709, de 31 de outubro de 1979, com 
as alterações posteriores no percentual máximo 
de 100% (cem por cento l, aos membros da advo­
cacia Consultiva da União. 

Art. 3" A despesa decorrente deste decreto­
lei correra à conta das dotações próprias do Orça­
mento Geral da Umão e das respectivas autar­
qUIas. 

Art. 4" Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação 

Art. 5" Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 11 de junho de 1987; 166° da Indepen­
dência e 99n da Republica. - JOSÉ SAR1'IEY 
- Paulo Brossard - Aluízio Alves. 

LEI N° 7.600, 
DE 15 DE MAIO DE 1987 

Dispõe sobre gratlftcação a ser conce­
dida a Engenheiros Agr6nomos, e dá ou­
tras providências_ 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
gumte lei' 

Art. I' Sem prejuízo das gratificações exis­
tentes, será atnbuída aos servidores integrantes 
da Categoria funcional de Engenheíro Agrôno­
mo, Código NS-912 ou LTNS-912, do Grupo Ou­
tras Atividades de Nível Superior, uma gratificação 
escalonada em valores que deverão corresponder 
a percentuais de 95% (noventa e cinco) a 120% 
(cento e vinte por cento), incidentes sobre o venci­
mento ou salário da referência em que estiver 
pOSicionado o servidor. 

Art. 2' O escalonamento dos valores da grati­
ficação de que trata esta lei efetivar-se-á por ato 
do Ministro de Estado competente, ouvida a Se­
cretaria de Administração Pública da Presidência 
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da RepúblIca, em ordem crescente, a partir do 
lImite percentual mínimo fixado no art. 1 ° ,o 
qual inicidlrá sobre o vencimento ou salário da 
referência NS-5. 

Parágrafo ÚnICO. Nas referências subsequen­
tes, o escalonamento far-se-á, sucessivamente, 
~a ordem diretamente proporcional aos respec­
tivos valores de vencimento ou salário, de modo 
que o limite percentual máximo estabelecido no 
art. l' desta lei incida sobre o valor do vencimento 
ou salário da referência NS-25. 

'AI1. 3° Somente farão jus à gratificação de 
qu~ trata esta lei os servidores no efE. ~;vo exercício. 
,§ J? Considerar-se-ão como de efetivo exer­

cicip, para os fins deste artigo, exclusivamente 
os afastamentos em Virtude de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licença especial; 

, e) licença para tratamento da própria saude, 
a gestante ou em decorrêncía de aCidente em 
serviço; 

f) serviço obrigatório por lei e deslocamento 
em objeto de servIço; 

g) requiSição para órgãos integrantes da Presi­
dênCia da República; 

h) indicação para ministrar aulas ou subme­
ter-se a tremamento ou aperfeiçoamento relaCIO­
nados com o cargo ou emprego; 

i) missão no estrageiro, quando o afastamento 
hciuver sido autorizado pelo Presidente 'da Repú­
blica ou ,MinIstro de Estado; 

j) .il1vestidura, na Administração Dlreta ou Au­
tárqujca da União ou do Distrito Federal, em car­
g',ls, c?mlssão ou funções de confiança do Grupo­
Dlreçao e A~sessoramento Superiores (DAS-100 
ou LT-DAS-lOO), de funções de nível Superior 
de) Grupo-Dlreção e Assistência Intermediárias 
(DA/-l 10 ou LT-DAI-I 10) ou, ainda, em Função 
de Assessoramento Supenor (FAS) a que se refere 
o art. 122 do Decreto-LeIO' 200, de 25 de fevereiro 
de 19~7, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
n° 900, de 29 de setembro de 1969. 

§ 2~ ,Nas hipóteses de que trata a alínea j do 
§ 1", deste artigo, exigir-se-á direta correlação entre 
as atnbuições do cargo ou função de confiança 
e clS de Engenheiro Agrônomo. 

Art. 4° A gratificação instituída nesta lei sobre 
a qual incídlrá a contribuição previdenciána, incor­
pora-se aos proventos da inatividade. 

Art 5° A despesa decorrente da aplicação 
desta lei correrá à conta das dotações orçamen­
tárias próprias 

Art 6° EstaClei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7° Revogam-se as disposições em con-
trário. ' 

Brasília, 15 de maio de 1987; 166° da Indepen­
dência' e 99' da República - JOSÉ SARNEY 
- lris Rezende Machado - Aluízio Alves. 

DECRETO-LEI N° 2.280, 
DE 16 DEZEMBRO DE 1985 

Cria, mediante transformação, empre­
gos na Administração Federal direta e 
nas autarquias federais e dá outras pro­
vidências. 

° Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 55, item III, da Cons­
t!!.uição, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

DECRETA: 

Art. l' São criados, mediante transformação 
e sem aumento de despesa, empregos no Plano 
de Classificação de Cargos, instituído pela Lei n' 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, necessários 
à classificação dos aluais servidores contratados 
pelo órgãos da Administração Federal direta ou 
autarquias federais, para desempenho de ativida­
des de caráter permanente e retribuídos com re­
cursos de pessoal. 

Parágrafo ÚnICO. ° disposto neste artigo não 
se aplica aos servidores: 

a) ocupantes de funções de confiança perten­
centes ao Grupo de Direção e Assessoramento 
Supenores de que trata a Lei n° 5.645, de 1970, 
ou de Função de Assessoramento Superior a que 
alude o art. 122 do Decreto-Lei n° 200, de 25 
de fevereiro de 1967, na redação dada pelo Decre­
to-Lei n° 900, de 29 de setembro de 1969; 

b) a que se referem o § 10 do art. 6° da 
Lei nQ.341 , de 13 de junho de 1964, e o Decre­
to-Lei n' 1.241, de 11 de outubro de 1972; 

c) de nível superior, ocupantes de empre30s 
que exijam especialização correlata com o respec­
tivo grau de formação universitána, nos órgãos 
ou autarquias voltados para atlVIdades de execu­
ção, fomento e controle de pesquisa e desenvol­
vimento cientifico e tecnológico e registro da pro­
pnedade industrial, facultada a opção, no prazo 
de 90 (nov~hta) dias, contado da data da entrada 
em vigor deste decreto-lei, pela inclusão no Plano 
de Oassificação de Cargos; 

d) Auxiliares Aduaneiros, contratados em ca­
ráter excepcional e por prazo determinado para 
o desempenho de atividades de que trata o 
art 6' do Decreto-Lei n' 1.437, de 17 de dezem­
bro de 1975, remunerados por recursos do Fundo 
Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento 
das Atividades de Fiscalização - Fundaf; 

e) contratados pela União, no exterior, para 
a prestação em localidades situadas fora do Brasil; 

f) bolsistas, estagiários e credenciados para 
prestação de serviços. 

Art. 2' Os servidores serão classificados após 
habilitação em processo seletivo intemo, aplicado 
pelas unidades de pessoal dos órgãos ou autar­
quias a que pertençam, sob a supervisão do De­
partamento Administrativo do Serviço Público. 

Parágrafo único Os servidores mabIlitados ou 
que não participarem do processo seletivo de que 
trata este artigo serão submetidos a treinamento 
e a nova avaliação. 

~. 3' .Os servidores serão localizados na pri­
meira referenCia da classe micial da categona fun­
cionai, cujas atribuições guardem correlação com 
as dos empregos ocupados na data de vigência 
deste decreto-lei observada a escolandade ou ha­
bilItação profissional exigida para o ingresso na 
mesma categoria funcional. 

Parágrafo ÚnICO. Os servidores localIzados 
nos termos deste artigo serão reposicionados em 
uma referência para cada 18 (dezoito) meses de 
efetivo exercício no emprego ocupado na data 
de que trata este artigo. 

Art. 4' Se as atribuições inerentes aos empre­
gos que os servidores optantes ocupam não esti­
verem previstas no Plano de Oassificação de Car­
gos de que trata a Lei n° 5.645, de 1970, conside­
rar-se-á, para efeito de indicação da categoria fun-
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cional, emprego semelhante quanto às atividades, 
ao nível de responsabilidade, à compleXidade e 
ao grau de escolaridade exigidos para o respectivo 
desempenho. 

Art. 5° Na hipótese de os servidores de que 
trata este decreto-lei estarem percebendo remu­
neração superior à resultante da classificação, ob­
servado o disposto no parágrafo único do 
art 3' ,ser-Ihe-ão asseguradas diferenças indi­
viduais, como vantagem pessoal nominalmente 
identificável, em que incidirão os reajustamentos 
gerais de vencimentos e salários. 

§ loAs gratificações e demaiS vantagens a 
que os servIdores venham a fazer jus em decor­
rência da classificação serão calculadas nos ter­
mos da legislação pertinente. 

§ 2° As diferenças individuais de que trata es­
te artIgo serão reduzidas sempre que os servido­
res, por qualquer motivo, mudarem de referência 
ou de categoria funcional. 

Art. 6° Aplica-se o disposto neste decreto-lei 
à classificação dos docentes contratados e retri­
buídos pela dotação específica de pessoal, na car­
reira de Magisténo Superior e de 10 e 2° Graus 
do Serviço Civil da União e das autarquias federais. 

Parágrafo único. O tempo de efetivo exercício, 
no emprego de magisténo ocupado na data de 
vigência deste decreto-lei, será considerado para 
efeito de progressão funcional na carreira de Ma­
gistério Superior e de 10 e 2° Graus nos termos 
das normas pertinentes específicas. 

Art. 7° A classificação dos servidores de que 
tratam os arts. 1 ° e 6° será feita pelo Departamento 
Administrativo do Serviço Público, promovendo­
se o ajustamento da lotação com observància 
dos percentuais fIXados para progressão funcio­
naI. 

Art. 8' Os Órgãos de Pessoal submeterão ao 
Departamento Administrativo do Serviço Público 
a proposta de inclusáo dos servidores de que tra­
tam os arts. 1 ° e 60 até 30 de junho de 1986,sendo 
conSideradas automaticamente extintas as res­
pectivas tabelas, com a classificação dos servi­
dores de que trata o caput do art 2', ressalvadas 
as exclusões a que se refere o parágrafo único 
do art. 1° 

§ 10 Os servidores habilitados na avaliação 
de que trata o parágrafo único do art. 2" serão 
claSSificados até 31 de dezembro de 1986. 

§ 20 Os servidores que não forem habilitados 
na avalIação de que trata o parágrafo anterior 
terão os contratos de trabalho rescmdidos. 

Art 90 Os efeitos fmanceiros da classificação 
de que trata este decreto-lei vigorarão a partir 
de: 

J - Iode janeiro de 1986, para os servidores 
a que se 1 cfere o caput do art 2'; 

II - 1 ° de Julho de 1986, para os servidores 
a que se refere o § lodo art. 8' 
, Art. 10. As despesas decorrentes do disposto 
neste decreto-lei serão atendidas à conta das do­
tações próprias do Orçamento da União e das 
autarquias federais 

Art. 11. O Ministro Extraordinário para As­
suntos de Admmistração expedirá, por intermédio 
do Departamento Administrativo do Serviço Públi­
co, as normas complementares necessárias à exe­
cução do disposto neste decreto-lei 

Art. 12. Este decreto-lei entrÁ em Vigor na da­
ta de sua publicação. 
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Art. 13 Revogam-se as disposições em con­
trano. 

BrasIlia, 16 de dezembro de 1985; 164" da Inde­
pendência e 97" da Repubhca -JOSÉ SARNEY 
- Aluízio Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da Mensagem hda o Sr. Deputado 
Edme Tavares. 

O Sr. I --Secretario procederá à leitura da Men­
sagem n" 91. de 1988-CN. 

É hda a seguinte 

MENSAGEM 
N° 91, de 1988 (CN) 

(N° 220/88, na origem) 

Excelentlssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do paragrfo 1 c do artigo 55 da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada dehberação do Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos dos Se­
nhores Ministros de Estado da Fazenda e Chefes 
da Secretaria de Administração Publica e da Se­
cretaria de Planejamento e Coorçlenação da Presi­
dência da Repúbhca, o texto do Decreto-Lei n° 
2.439, de 2 de Junho de 1988: publicado no Diá. 
rio OficiaJ da União do dia subsequente, que 
"dá nova redação aos arts 4' e 7" do Decreto-Lei 
n° 2.423, de 7 de abril de 1988": 

Brasdia, 13 de junho de 1988. - José Samey. 
EM N' 209 

Em 2 de junho de 1988 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­

ca: 

Através do Decreto-Lei n' 2.423, de 7 de abnl 
de 1988, foram estabelecidos critérios para o pa­
gamento de gratIficações e vantagens pecunianas 
aos títulares de cargos e empregos da adminis­
tração federal direta e autarquica, com a finalidade 
de estimular a plena dedicação dos respectivos 
servidores ao munus que lhes é pertmente. 

2. Por outro lado, o referido diploma legal além 
de assentar que a opção pela dedicação dar-se-Ia 
mediante termo de compromisso firmado no pra­
zo de sessenta dias, contados da data da publica­
ção daquele decreto-lei ou da assunção dos car­
gos ou empregos, conforme se tratasse, respecti­
vamente, de servidores em exercIcio ou que vies­
sem a mgressar no serviço público. 

3. Ocorre que, em função da amplItude desse 
diploma, da variada gama de gratificações, bem 
aSSIm das peculiarIdades de cada cargo ou em­
prego, o prazo anteriormente referido revelou-se 
exíguo para a expedição das instruções a serem 
baixadas pela Secretana de Administração da Pre­
sidência da República, gerando perplexidade e 
confusões relativamente às classes de servidores 
alcançadas. 

4. Nessas condIções, temos a honra de sub­
meter à elevada conSIderação de Vossa Excelên­
cia o incluso projeto de decreto-lei que dá nova 
redação aos arts. 4" e 7" do Decreto-Lei n° 2.423, 
de 1988, de maneira a prorrogar o prazo para 
a apresentação do termo de compromisso men­
cionado, cujo termo final dar-se-á no dia 7 do 
mês em curso. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Justifica-se recurso a decreto-lei por se tratar 
de matéria prevista no Item m do art. 55 aa Consti­
tuição, que precisa ser urgentemente normatizada 
e não acarreta aumento de despesa. 

AproveItamos a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de nosso mais pro­
fundo respeito. - Maílson Ferreira da Nóbre­
ga, Ministro da Fazenda - João Batista de 
Abreu, Ministro-Chefe da Secretaria de Planeja­
mento e Coordenação da Presidência da Repú­
blica - Aluízio Alves, Ministro-Chefe da Secre­
taria da Administração Pública. 

DECRETO-LEI N° 2.439, 
DE 2.DE JUNHO DE 1988 

Dá nova redação aos arts. 4° e 7° do 
Decreto-Lei n° 2.423, de 7 de abril de 
1988. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art 55, Item m, da Constituição, 

DECRETA: 
Art. 1" Os arts. 49 e 7" do Decreto-Lei n° 2.423, 

de 7 de abnl de 1988, passam a vigorar com 
as seguintes modificações: 

"Art. 4" O compromisso de que tratam 
os arts. 1" e 2" será firmado, no prazo de 
sessenta dias, contado da data de pubhcação 
das instruções a que se refere o art. 7"." 

........... ...................................... E, ........ .................. . 
"Art. 7° O Ministro-Chefe da Secretaria 

de AdminIstração da Presidência da Repú­
blica expedIrá, no prazo de trinta dias, as ins­
truções necessárias ao fiel cumprimento do 
disposto neste decreto-lei." 

Art. 2° Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as di&posições em con­
trário. 

BrasIlia, 2 de junho de 1988; 167" da Indepen­
dênCIa e 100" da República. - JOSÉ SARNEY 
- João Batista de Abreu - Maílson Ferreira 
da Nóbrega - A1uízio Alves. 

LEGISLAÇÃO errADA 
DECRETO-lEI N° 2.423, 
DE 7 DE ABRIL DE 1988 

Estabelece critérios para o pagamento 
de gratificações e vantagens pecuniárias 
aos tituJares de cargos e empregos da 
Administração Federal direta e autárqui­
ca e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atrIbuição 
que lhe confere o art. 55, item III, da Constituição, 

DECRETA: 
................................................................................... 
Art. 4" O compromisso de que tratam os arts. 

I' e 2" será firmado, no prazo de sessenta dias, 
contado: 

1,- da data da publicação deste decreto-lei 
para os atuais servidores; e 

II - da data em que assumirem seus cargos 
ou empregos, para os novos servidores 

Parágrafo único. O servidor poderá, a qual­
quer tempo. retratar-se do compromisso, bem 
assim restabelecê-lo, mas os efeitos financeiros 
respectivos somente vigorarão a partir do primeiro 
dia útil do segundo mês subsequente à retratação 
ou restabelecimento. 
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·Art. 7" O Mmistro-Chefe da Secretaria de Ad­
mimstração da Presidência da República expedirá 
as instruções necessárias ao fiel cumprimento do 
disposto neste decreto-lei 

Art 8" Este decreto-lei erttra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 9~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 7 de abril de 1988; 1670 da Indepen­
dência e 100" da República. - JOSÉ SARNEY 
....: Mmlson Ferreira da Nóbrega - João Ba­
tista de Abreu - A1uízio Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneIro)-De­
signo Relator da Mensagem lida o Sr. Deputado 
Francisco Amaral. 

O Sr I "-Secretário procederá à leitura da Men­
sagem n° 92, de 1988-CN. 

E lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 92, de 1988 (Cri) 

(N° 221/88. na origem) 

ExcelentIssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do parágrafo 1" do art. 55 da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à eleva­
da deliberação do Congresso Nacional. acompa­
nhado de Expm~ição de MotIvos do Senhor Minis­
tro de Estado da Indústria e do Comércio o texto 
do Decreto-Lei n° 2.440, de 3 de junho de 1988, 
que "dispõe sobre a aplicação das dIsponibIli­
dades financeIras do Fundo de Defesa da Econo­
mia Cafeeira - Funcafé, publicado no Diário 
OficiaJ da União, do dia 6 do mesmo mês e 
ano. 
Brasília, 13 de junho de 1988 - José Samey. 

EMM 19/88 
Brasília, 6 de maio de 1988 

ExcelentissImo Senhor Presidente da Repúbli­
ca. 

O prinCIpio de UnIdade orçamentária, a que 
se refere o art. 62 da Constituição, conduz a que 
também as despesas e reCeItaS relativas aos fun­
dos espeCIais sejam compreendidos no orçamen­
to anual da União. 

Esse prinCIpIO não elide a vinculação do produ­
to da arrecadação da contrIbuição econõmica a 
um determinado fundo, como é o caso do Fundo 
de Defesa da Economia Cafeeira - Funcafé, à 
vista do que dispõe o § 2' do art. 62, combinado 
com os arts 21, ~ 2°, I e 163, parágrafo único, 
todos da Carta. 

Aos fundos especiais, aSSIm como definIdos 
no art 71 da Lei n° 4.320/64, pode ser atrIbuída 
personalidadejundica, caso em que por autarquia 
serão havidos 

O Decreto-Lei na 2.295, de 21 de novembro 
de 1986, que criou o Funcafé, não lhe atribuiu 
personalidade Em consequência, trata-se de fun­
do especial de natureza contábil, cujos recursos 
devem ser depositados no Banco do Brasil, não 
podendo ser aplicados no mercado financeiro, 
embora o Funcafé tenha caráter privado pelas 
origens de seus recursos em que pese a adminis­
tração confiada ao Poder Público. 
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o Decreto-Lei n° 1.290, de 3 de dezembro de 
1973, só permite a aplicação de disponibilidade 
de recursos, em títulos do Tesouro Nacional, às 
autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações supeMsiona~as: . 

;)Art. 2" As autarquias, empresas públicas 
e sociedades de economia mista, integrantes 
da AdminIstração Federallndireta, bem co­
rno as fundações supervisionadas pela 
UnIão, poderão adquirir títulos do Tesouro 
Nacional com dIsponibilidades resultantes de 
receitas próprias; através do Banco Central 
cio BrasIl ou na forma que este estabelecer, 
inclusive quanto a sua .negociação.': 

Para esse efeito, não se -consideram recursos 
próprios das entídades referidas os provenientes 
de dotações orçamentárias da União, inclusive 
transferências, nem eventuais saldos da mesma 
OrIgem, tendo ficado sendo indefinida a situação 
do FUNCAFÉ, por suas peculiaridades. 

A orientação do Departamento Jurídico do 
Banco Central do Brasil, sustentando a InviabI­
lidade de manutenção 'Cla 'cónta de custódia na 
entidade, referente ao Funcafé, para aplicação em 
títulos do Tesouro parece-me correta . 

É certo que o Decreto n9,94.874, de 15-9-87, 
dispõe no sentido de que: 

"Art. 2" .................................................... . 
§ 19 Constituirão ainda receita do Fun­

café os resultados da aplicação de suas dIS­
ponibilidades financeiras em títulos do T e­
sollI'o Nàcional, através do Banco Central do 
Brasil; bem como os superavits financeiros 
verificados em 31 de dezembro de cada ano. 

o dispositivo, porém, como vimos, contraria 
o estatuído no Decreto-Lei n' 1 290/73, norma 
hierárquica superior. 

lmpç,e-se considerar, porém, que o "congela­
mento" dos recursos do Fundo em conta no Ban­
co do Elraqil, acabará por frustrar a destinação 
para a q!1al fOi criado. 

Não sendo possível resolver a questão, por via 
Interpretativa, a solução adequada consiste em 
aditar o Decreto-Lei n° 2 295/86, que criou o,Fun­
do, para, em parágrafo único ao seu art. 6°, estipu­
lar o seguinte: 

"Art. 6° .................................................. .. 
Parágrafo ÚnICO. As disponibilidades fi­

nanceiras do Fundo poderão ser aplicados 
em títulos do Tesouro Nacional, através do 
Banco do Brasil." 

Por esta razão, submeto à elevada consideração 
de Vossa Excelência a edição do incluso projeto 
de decreto-lei. 

Renovo a Vossa Excelência a expressão de meu 
mais profundo respeito - José Hugo Castelo 
Branc1D, Ministro da Indústria e do Comércio 

DECRETO-LEI N° 2.440, 
DE 3 DE JUNHO DE 1988 

Dispõe sobre a aplicação das disponi­
billidades financeiras do Fundo de defesa 
dlll Economia Cafeeira - Funcafé. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constiutição, 
decreta: 

DIÁRIO D9 CONGRESSO NACIONAL 

. Art lo É Ç1c;rescido o seguinte parágrafo ao 
aç!:. 6° do DecretO-Lei [1" 2.295, de 2 I de novembro 
de 1986: 

"Art. 6°, .. ! ..................................... .. 
Parágrafo único. As dIspombilidades fi­

nanceiras do Fundo poderão ser aplicadas 
em títulos do Tesouro Nacional, por inter­
médio do Banco Central do Brasil." 

Art 2" Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação 

Art 3° Révogam~se as dISposições em con-
trário. ' 

Brasília, 3 de junho·de 1988; i 67" da Indepen­
dência e IOO° àa República. --..: JOSÉ SARNEY 
- José Hugo Castelo Branco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI Nr 2.295, 

DE21 DE NOVEMBRO DE 1986 

Isenta do imposto de exportação as 
vendas de café para o exterior e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República, no uso da atrIbuição 
que lhe confere o art 55, item II da Constituição, 

...... ~ .... !..... ..... ..... . ...... : ............................................. . 
. Art. 6° Os valores resultantes da quota de 

contrIbuição serão depOSItados no Banco do Bra­
sil S/A, em conta do Fundo de Defesa da Econo­
mia Cafeeira, gerido pelo Ministro da Indústria 
e do Comércio com o aUXIlio do Conselho Nacio­
nal de Política Cafeeira. 

O SR. PRESIDENTE (DIrceu CarneIro) - De­
SIgno Relator da Mensagem lida o Sr Deoutado 
Milton Reis. 

O Sr. 1°-Secretário procederá à leitura da Men­
sagem n° 93, de I988-CN. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 93, de 1988 (CN) 

(N° 244/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congres­
so Nacional. 

Nos termos do § I ° do art. 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à delIberação 
do Congresso Nacional, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
da Previdência e Assistência Social, o texto do 
Decreto-Lei n° 2.441, de 17 de junho de 1988, 
publicado no Diário Oficial da Umão do dia 20 
do mesmo mês e ano, que "altera o Decreto-Lei 
n° 2.430, de 20 de abnl de 1988, que dispôs sobre 
o pagamento de débito previdenciário". 

Brasília, 24 de junho de 1988. - José Samey. 

EM N° 021 
Em 16 de junho de 19~8 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o Incluso projeto que 
propõe a alteração do Decreto-Lei n° 2.430, de 
20 de abril de 1988 que dispõe sobre o paga­
mento de débIto previdenciário. 

2. O projeto em seu art. 1 ° altera o item I 
do art. 1°, o item II do art. 2° e o art. 3° do Decre­
to-Lei n° 2.430/88. 
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3 Na redação proposta, fica prorrogado até 
29 de julho de 1988 o prazo para pagamento 
de contribuições previdenciárias vencidas até 3 I 
de dezembro de 1987, com a dIspensa da multa 
e dos juros 

4 Dispõe a nova redação que os contrIbuintes 
que optarem pelo parcelamento, de acordo com 
os preceitos do item II do art l° do decreto-lei 
alterado, deverão requerê-lo até 29 julho do cor­
rente ano. 

5. O texto permIte àqueles que atualmente 
mantêm regime de parcelamento, a pOSSIbIlidade 
de requerer o benefício relativamente ao saldo 
devedor apurado em 20 de junho de 1988, desde 
que estejam em dia com as contribuições relativas 
aos meses de competência a partir de dezembro 
de 1987. 

6. A proposta de prorrogação se justifIca, tendo 
em Vista que o volume de pedIdos está sendo 
expressivo, ImpOSSIbilitando a PreVIdênCIa Social 
de processar em tempo hábIl a documentação 
necessária à formalização dos respectivos pro­
cessos 

7 Aproveito a oportumdade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - Renato Archer. 

DECRETO-LEI N~ 2.441, 
DE 17 DE JUNHO DE 1988 

Altera o Decreto-Lei n° 2.430, de 20 
de abril de.1988, que dispôs sobre o pa­
gamento de débito previdenciário. 

O Presidente da República, no uso da atnbuição 
que lhe confere o art 55, item II, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. l° O Item I do art. I", o item II do art. 
2° e o art. 3° do Decreto-Lei n° 2.430, de 20 de 
abrIl de 1988, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1° ................................................... .. 
I - com dispensa da multa e dos juros, 

se o pagamento ocorrer até 29 de julho de 
1988. 

Art. 2° .............................................. .. 

II - requerer, até 29 de julho de 1988, o 
parcelamento de que trata o Item II do art 
1°, instruindo o pedido com: 

Art. 3° Os contribuintes com débItO em 
regime de parcelamento poderão requerer 
os benefícios previstos no art. 1°, relativamen= 
te ao saldo devedor apurado em 20 de junho 
de 1988, desde que estejam em dia com 
as contrIbuições relativas aos meses de com­
petência a partir de dezembro de 1987." 

Art. 2° Este decreto-leI entra em Vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as dISposições em con­
trário. 

Brasília, 17 de junho de 1988; 167" da Indepen­
dência e 100" da República. - JOSÉ SARNEY 
- Renato Archer. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 2.430, 
DE 20 DE ABRIL DE 1988 

Dispõe sobre pagamento de débito 
previdenciário. 

O Presidente da Republica, no uso da atribUição 
que lhe confere o art. 55, Item 11, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 Os débitos relativos a contribuições 
previdenciárias, inclUSive os de contribuições arre­
cadadas pelo Instituto de Admmistração Fman­
celra da Previdência e AsSistência Social - lapas 
para terceiros, vencidos até 31 de dezembro de 
1987, ajuizados ou não, poderão ser liquidados 
devidamente atualizados monetariamente até a 
data dos efetivos pagamentos, nas seguintes con­
dições: 

l-com dispensa da multa e dos juros, se o 
pagamento ocorrer dentro de sessenta dias conta­
dos da publicação deste decreto-lei, 

II-com redução de 50% (cinqüenta por cen­
to) da multa e dos juros vencidos, para pagamento 
em até seis parcelas mensais e consecutivas, ven­
cível a primeira dentro do prazo a que se refere 
o Item I. 

Art 2" Para se beneficiarem do disposto nes­
te decreto-lei, os interessados deverão. 

1-comprovar o recolhimento das contribui­
ções vencidas posteriormente a 31 de dezembro 
de 1987 até a data do pagamento previsto no 
item I do art. 1 "; 

II-requerer, no prazo de sessenta dias, o par­
celamento de que trata o item 11 do art. 1", instrum­
do o pedido com: 

a) comprovante do recolhimento de que trata 
o item I deste artigo; 

b) oferecimento de garantia suficiente, previs­
ta na legislação do custeio da PreVIdência Social; 

c) relação dos débitos a serem parcelados; 
d) compromisso de realizar, pontualmente, o 

pagamento das contribUições vincendas e das 
prestações do parcelamento concedido. 

Art. 3" Os contribuintes com débito em regi­
me de parcelamento poderão requerer os bene­
ficias previstos no art. I", relativamente ao saldo 
devedor apurado na data da publicação deste de­
creto-lei, desde que estejam em dia com as contri­
buições relativas aos meses de competência a 
partir de dezembro de 1987. 

Art. 4" No caso de débito ajuizado, a conces­
são dos benefícios deste decreto-lei fica condicio­
nada ao prévio recolhimento das custas judiciais 
e dos honorários advocatícios 

Art. 5" A falta de cumprimento de qualquer 
das disposições preVIstas neste decreto-lei, mclu­
sive o não cumprimento do compromisso assu­
mido na forma do art. 2', item 11, letra "d", Impor­
tara na perda dos beneficias de redução da multa 
e dos juros vencidos e na inscflção do débito 
em DíVIda Ativa, com os acréSCimos legais. 

Art. 6" O disposto neste decreto-lei não se 
aplica aos recolhimentos devidos ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, nem 
poderá importar na restitUição de qualquer impor­
Ytncia já recolhida ao lapas. 
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Art 7" O Ministro de' Estado da Previdência 
e Assistência Social expedirá normas comple­
mentares para a execução deste decreto-lei. 

Art. 8" Este decreto-lei entra em VIgor na data 
de sua publicação. 

Art 9° Revogam-se as dispOSições em con­
trário. 

Brasília, 20 de abnl de 1988; 167' da Indepen­
dência e 100' da República. - JOSÉ SARNEY 
- Renato Archer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o Sr. Deputado 
Luiz Henrique. 
. O Sr I '-Secretario procederá a leitura da Men­
sagem n' 94, de 1988-CN 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 94, de 1988 (CN) 

(N° 255/88, na orig~m) 

Excelentlssimos Senhores Membros do Con­
gresso NaCional: 

Nos termos do § l' do art 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso NaCional, acompanha­
do de exposição de motivos dos Senhores Minis­
tros de Estado da Fazenda, dos Transportes e 
Chefe da Secretana de Planejamento e Coorde­
,nação da Presidência da República, o texto do 
Decreto-Lei n" 2.442, de 23 de junho de 1988, 
publicado no Diário Oficial da União do dia sub­
seqüente, que "dispõe sobre o pagamento das 
dÍ'ndas da extmta autarquia Superintendência Na­
cional da Marinha Mercante - Sunamam. no 
exercíCIO de 1988". 

Brasllia, 27 de junho de 1988 - José Sarney. 

EM. na 128 
Em 23 de junho de 1988 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

O Decreto-Lei na 2.035, de 21 de junho ele 
J 983, no art. 4" que lhe foi acrescentado pelo 
art. 2" do Decreto-Lei n" 2.055, de J 7 de agosto 
de 1983, estabelece que a União sucederá à extin­
ta autarqUia federal, Superintendência Nacional 
da Marmha Mercante - Sunamam, em seus direi­
tos e obngações, decorrentes de lei, ato adminis­
trativo ou contrato 

2. Em consonância com esse diSpositivo, o 
caput do art. 7" acrescido por esse ultimo diploma 
legal ao mencionado Decreto-Lei na 2.035 e pos­
teriormente modificado pelo Decreto-Lei na 2.157, 
de 14 de agosto de 1984, passou a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 7" O Orçamento Geral da União 
consignará dotações destinadas a atender 
aos encargos decorrentes da execução deste 
decreto-lei." 

3. A partir da vigênCia deste instrumento legal, 
verificou-se que, em decorrência dos procedi­
mentos operacionais relativos ao pagamento das 
dívidas então assumidas pela União, deveria caber 
ao Ministério da Fazenda o gerencIamento desses 
compromissos, eVItando-se, assim, desnecessá-

Agosto de 1988 

rio trânsito pelo Mmlsténo dos Transportes, de 
recursos destinados a essa fmalldade no Orça­
mento da União 

4. No entanto, as atuais çlificulda,dl'!s com que 
se defronta a União para honrar 0;5 compromissos 

, relativos ao serviço da dívida,por ela assumidos, 
aliados ao notorio esforço em que se empenha 
o Governo Federal para a contenção do déficit 
publico, demonstram ser imperiosa a necessida­
de de utilização de recursos do Fundo da Marinha 
Mercante - FMM na complementação das recei­
tas do Tesouro NaCional, no corrente exercício 
de 1988 

5 MUito embora as projeções de receitas e 
compromissos <lo FMM VIabilizem a possibilidade 
de serem transfendos, este ano, para o Orçamen­
to da Umão recursos dessa fonte, no valor de 
Cz$ 100 bilhões, o art 20 do Decreto-Lei n° 2404, 
de 23 de dezembro de 1987, não prevê, dentre 
as possíveiS aplicações de recursos do FMM, des­
tmação para a finalidade assinalada, tornando-se, 
pois, mdispensavel autorização legal específica. 

6 Ante o exposto, temos a honra de submeter 
à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo 
projeto de decreto-lei, cuja edição,se Justifica por 
implicar materia fmancelra que requer urgente 
solução, sem aumento de despesa. 

Valemo-nos do ensejo para renovar a Vossa 
ExcelênCIa protestos de nosso mais profundo res­
peito - João Batista de Abreu, Ministro-Chefe 
da SecretaFla de Planejamento da Presidência da 
República - Maílson Ferreira da Nó,brega, Mi­
nistro da Fazenda - José Reinaldo Carneiro 
Tavares, Ministro dos Transportes " 

DECRETO-LEI N° 2.442,' 
DE 23 DE JUNHO DE 1988 

Dispõe sobre o pagamento das dívidas 
da extinta autarquia Superintendência 
Nacional da Marinha Mercante - Suna­
mam, no exercício de 1988. 

O PreSIdente da Republica, no uso daatribuição 
que lhe confere o art 55, item 1l"da,Constituição, 

DECRETA: 

Art I' No exercI CIO financeiro de 1988, o Mi­
nisteno dos Transportes repassará, do Fundo da 
Mannha Mercante ao Orçamento Geral da União, 
recursoJ no montante de Cz$ 
100.000.000.000,00 (cem bilhões de cruzados), 
ongmanos da parcela do produto da arrecadação 
do AdiCional ao Frete para Renovação da Marinha 
Mercante - AFRMM a que se refere o Item I 
do art. 8' do Decreto-Lei n' 2.404, de 23 de dezem­
bro de 1987, a fim de serem utilizados no paga­
mento de parte das dívidas da extinta autarquia 
Superintendência Nacional da Mannha Mercante 
- Sunamam, assumidas pela União nos termos 
do art 4' do Decreto-Lei n° 2.035, de 21 de junho 
de 1983, com a redação dada pelo art. 2° do 
Decreto-Lei n 2 055, de 17 de agosto de 1983. 

Art 2' Este decreto-lei entra em VIgor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contráno 

Brasília, 23 de Junho de 1988; J 67° da Indepen­
dênCia e J 00' da República - JOSÉ SARNEY 
- João Batista de Abreu - Maílson Ferreira 
da Nóbrega - José Reinaldo Carneiro Tava­
res. 
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LEOISLAÇLÃP CITADA 

DECRETO-LEI N° 2.157, 
DE 14 DE AGOSTO DE 1984 

Altera o art. 7° do Decreto-Lei n° 2.035, 
de 21 de junho de 1983, acrescentado 
pelo Decreto-Lei n° 2.055, de 1983, que 
dispõe sobre a sucessão da autarquia fe­
derai Superintendência Nacional da Ma­
rinha Mercante - Sunamam. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art 55, item II, da Constituição, 

DECRETA: 

A1t. l° O art. 7° do Decreto-Lei n° 2.035, de 
21 de junho de 1983, acrescentado pelo art 2° 
do Decreto-Lei n° 2.055, de 17 de agosto de 1983, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7' O Orçamento Geral da União 
consignará dotações destinadas a atender 
aos encargos decorrentes da execução deste 
decreto-lei. . 

Parágrafo único. No exercício financeiro 
de 1985. à Ministério dos Transportes repas­
-sará: do Fundo da Marinha Mercant~ ao Or­
çamento Geral da União, recursos no mon­
tante de Cr$ 525.000.000.000,00 (quinhen­
tos e vinte e cinco bilhões de cruzeiros), origi­
nários da parcela do produto da arrecadação 
do Adicional ao Frete para a Renovação da 
Marinha Mercante (AFRMM), a que se refere 
o.item I do art. 40 do Decreto-Lei n° 1.801, 
de .18 de agosto de 1980, alterado pelo De­
creto-Lei n° 2.035, de 21 de junho de 1983, 
a fim de serem utilizados no pagamento de 
parte das dívidas da antiga autarquia Superin­
tendência Nacional da Mannha Mercante -
Sunamam, assumidas pela Umão." 

Art. 2° Este decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em (:ontrário. 

Blasília, 14 de agosto de 1984; 163° da Inde­
pendência e 96° da República. - JOÃO FI­
GUE!IREDO - Cloraldino Soares Severo -
Delfim Netto. 

DECRETO-LEI N° 2.035 
DE 21 DE JUNHO DE 1983 

Altera o § 2° do art. 30 do Decreto-Lei 
n° 1.801, de 18 de agosto de 1980, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 ° O parágrafo 2' do art 30 do Decre­
to-Lei n° 1 801, de 18 de agosto de 1980, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 3° ..................................................... .. 
1- ................................................................ .. 
II~ ................................................................... .. 
§ 1° 
§ 2° Õ·AFRMM .. ~~;ã .. ~~i~~i~d~· ~;b;~ .. ~ 

frete, à razão de 20% (vinte por cento), no 
caso do item I, e de 50% (cinquenta por 
cento), no caso do item II, ambos deste artigo, 
até 31 de dezembro de 1984. A partir de 
1 ° de janeiro de 1985, o adicional, em qual­
quer caso, será calculado à razão de 20% 
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(vinte por cento), enquanto não for revisto 
na conformidade dos arts. 6° e 7° deste decre­
to-lei." 

Art. 2° A alínea c do item I, e alínea a do 
item II, do art. 4° do Decreto-Lei n° 1.801, de 
18 de agosto de 1980, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 4° ................................................. .. 
1- ............................................................ . 
a) .............................................................. . 
b) ............................................................ .. 
c) 86% (oitenta 'e' seis por cento) do 

AFRMM 'arrecadado por armador, empresa 
nacional de navegação, bem como por órgão 
ou entidade governamental que execute ser­
viços comerciaiS de navegação, operando 
embarcação, própria ou afretada, de bandei­
ra naCIOnal, em lInhas de longo curso; 

d) .......................................................... .. 
e) ........................................................... . 
11- ........................................................ .. 
a) 14% (quatorze por cento) do AFRMM 

que tenha gerado na navegação de longo 
curso (item I, alína c, deste artigo 4°); 

b) .......................................................... .. 
c) ..................................................................... . 

Art. 3° O Fundo da Marinha Mercante d,? que 
trata o Decreto-Lei n~ 1.801, de 18 de agosto 
de 1980, na forma que dispuser o Poder Executivo 
e mantidas a sua natureza, finalIdade e condições 
de aplicação, passa a ser administrado pelo MIns­
tério dos Transportes, tendo como Agente Finan­
ceiro o Banco Nacional do Desenvolvimento Eco­
nómico e Social - BNDES. 

§ 1°' O Poder Executivo, para cumprimento 
do disposto neste artigo, reestruturá a Supennten­
dêncla NaCional da Marinha Mercante - SUNA­
MAM, órgão autónomo criado pelo Decreto-Lei 
n° 3. I 00, de 7 de março de 1941, e com a denomi­
nação atuaI dada pelo Decreto n° 64.125, de 19 
de fevereiro de 1969. 

I 

§ 2° No exercício financeiro de 1983, as des­
pesas administrativas, inclusive Pessoal e Encar­
gos Sociais, da Sunamam e do Mimstério da 
Transportes, com a administração do FMM, serão 
por este custeadas, observadas as prescrições le­
gais incidentes e as disposições que sobre '0 as-
sunto baixe o Poder Executivo. ' 

Art. 4° Este decreto-lei entra em vigor n~ data 
de sua publIcação, revogadas as disposições em 
contrário 

Brasília, 21 de junho de 1983; 162' da Indepen­
dência e 95' da República. 

DECRETO-LEI N° 2.055, 
DE 17 DE AGOSTO DE 1983 

Altera os Decretos-leis nOs 1.801, de 
18 de agosto de 1980, e 2.035, de 21 
de junho de 1983, dispõe sobre a suces­
são da autarquia federal Superintendên­
cia Nacional da Marinha Mercante - Su­
namam, e dá outras providências. 

O Vice-Presidente da República, no exercício 
do cargo de Presidente da República, usando das 
atribiuções que lhe confere o art. 55, item II, da 
Constituição, 
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DECRETA: 

Art. 1" O § 2< do art. 3° do Decreto-Lei n° 
1801. de 18 de agosto de 1980, alterado pelo 
Decreto-Lei n9 2.035, de 21 de junho de 1983, 
passa a Vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3" ............................................... .. 
1- ............................................................ .. 
11- ............................................................ .. 
§ I" ......................................................... . 
§ 2" O AFRMM sera calculado sobre o 

frete, à razão de 20% (vinte por cento), no 
caso do item I, e de 50% (cinquenta por 
cento), no caso do item II, ambos deste artigo. 
enquanto não for revisto na conformidade 
dos arts. 6° e 7° deste decreto-lei." 

Art. 2° Ficam acrescidos ao Decreto-Lei n° 
2035, de 21 de junho de 1983. os seguintes arti­
gos, renumerando-se, para o art. 10, o atual art 
4'. 

"Art. 4~ Efetivada a reestruturação de 
que trata o artigo antenor, com a integração 
da SuperIntendência Nacional da Mannha 
Mercante - Sunamam. à estrutura básica 
do MinistérIO dos Transportes, como órgão 
autônomo da administração direta, a União 
sucederá_à autarquia federal. nos seus direi­
tos e obrigações, decorrentes de lei, ato ad­
ministrativo ou contrato. 

Parágrafo único. Far-se-á a Integração, 
ao patrimômo da União, dos imóveis de pro­
priedade da Sunamam, mediante termos la­
vrados na forma do disposto no item VI do 
art 13 do Decreto-Lei n" 147, de 3 de feve­
reiro de 1967, com a redação dada pelo art. 
IOda Lei n° 5.421, de 25 de abnl de 1968. 

Art. 5° Fica o Poder Executivo autoriza­
do a contratar operações de crédito, externas 
ou internas, na forma estabeleCida. respecti­
vamente, no Decreto-Lei n° 1.312, de 15 de 
fevereiro de 1974, e na Lei n° 6 263, de 18 
de novembro de 1975, e modificações poste­
riores, para çonsolidar e refinanciar as obriga­
ções decorrentes do disposto no artigo ante­
rior. 

Art. 6° O Mimstério dos Tran~portes e a 
ProcuradOrIa Geral da Fazenda Nacional pro­
moverão os entendimentos necessarios à ce­
lebração de instrumentos contratuais aditi­
vos, visando à adaptação dos contratos fir­
mados pela autarql..,d Superintend~ncia Na­
cional da- Marinha Mercante - : .unamam, 
aos preceitos legaiS que regem os :ontratos 
em que seja parte a União 

Parágrafo úmco. Nos aditivos a contratos 
de crédi~o externo ~ que se refere este artigo, 
constara, necessanamente. clausula excluin­
do a jUrIsdição de tribunais estrangeiros a 
q~e se_ tenha obrigado a autarquia, para ad­
mltIr~tao-somente, a submissão de eventuais 
dúvidas e controverSIaS deles decorrentes à 
Justiça brasileira ou a arbitragem, nos termos 
do art. 11 do Decreto-Lei n" 1.312, de 15 
de fevereiro de 1974. 

Art. 7° O Orçamento da União. para os 
exercíCIOS de 1984 e subsequentes, consig­
nará dotações ao Ministério dos Transportes 
destinadas a atender os encargos decorren­
tes da execução deste decreto-lei. 



648 Quinta-feira 18 

Art. 8" Sem prejuízo do disposto no art. 
12, item I, alínea a, do Decreto-Lei n° 1 801, 
de ]8 de agosto de 1980, o Fundo da Mari­
nha Mercante assumirá o pnncipal e os en­
cargos financeiros resultantes dos contratos 
para aqUIsição, no exterior, de embarcações, 
firmados até a entrada em vigor deste decre­
to-lei, pela autarquia Superintendência Na­
cional da Marinha Mercante - SUNAMAM. 

Art. 9° Pertencerão ao Fundo da Mari­
nha Mercante os ingressos de capital, juros 
e outras receitas de operações financeiras 
que cabiam à Superintendência da Marinha 
Mercante - Sunamam, por força de contra­
tos relacionados com as finalidades daquele 
Fundo" 

Art. 3° Revogadas as disposições em contrá­
I rio, este decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

I Brasília, 17 de agosto de 1983; 1620 da Inde­
pendência e 95° da República. - AOREUANO 
CHAVES - Ernane Galvêas - Cloraldino 
Soares Severo - Delfim Netto_ 

DECRETO-LEI N° 2.404, 
DE 23 DE DEZEMBRO DE 1987 

Dispõe sobre o Adicional ao Frel:e para 
• Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMM) e o Fundo da Marinha Mer­
cante e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item II, da ConstituIção, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

Do Adicional ao Frete para a 
Renovação da Marinha 
Mercante - AFRMM 

Disposições Preliminares 

Act. 1" O Adicional ao Frete para Renovação 
da Marinha Mercante (AFRMM) destIna-se a aten­
der aos encargos de intervenção da Umão nas 
atividades de navegação mercante nos termos 
deste decreto-lei. 

Parágrafo único. A intervenção de que trata 
este artIgo consiste no apoio ao desenvolvimento 
da marinha mercante brasileira e da indústria de 
construção naval. 

Art. 2' O AFRMM é um adIcionai ao frete co­
brado pelas empresas brasileiras e estrangeiras 
de navegação que operem em porto brasileiro, 
de acordo com o conhecimento de embarque 
e o manifesto de carga, pelo transporte de carga 
de qualquer natureza. 

§ ln O AFRMM é devido na entrada no porto 
de descarga. 

§ 2' Para os efeitos deste decreto-lei, consi­
dera-se, também, empresa brasileira de navega­
ção o órgão ou entidade que integre a adminis­
tração estatal direta ou indireta ou esteja sob con­
trole acionárIo de qualquer entidade estatal, auto­
rizada a executar as atividades de navegação mer­
cante. 
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SEÇÃOI 
Da Base de Cálculo 

Art. 3° O AFRMMserá calculado sobre o frete, 
à razão de: 

1- cinqüenta por cento, na navegação de lon­
go curso; 

11-vinte por cento, na navegação de cabo­
tagem; 

III - dez por cento, na navegação fluvial e la­
custre. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste decre­
to-lei, entende-se por cabotagem a ligação que 
tem orIgem e destino em porto brasileiro 

SEÇÃOII 
Do Frete 

Art. 4" Considera-se frete a remuneração do 
transporte mercante porto a porto, incluídas as 
despesas portuarias com a manipulação de carga 
constantes do conhecimento de embarque, ante­
rIores e posteriores a esse transporte, e outras 
despesas de qualquer natureza, pertinentes ao 
transporte. 

§ 1" Para efeito de cálculo do AFRMM, o valor 
do frete será determinado de acordo com normas 
gerais, uniformes e públicas, a serem estabele­
cidas pela SuperintendêncIa Nacional da Marinha 
Mercante - Sunamam, quando: 

a) não houver cobrança de frete; 
b) não constar o seu valor no conhecimento 

de embarque; 
c) estiver liberado o seu valor 
§ 2° Procedimento igual ao preVIsto no Pará­

grafo anterior sera adotado quando se tratar de 
mercadOrIa transferida, por via marítima, fluvial 
ou lacustre, a outro departamento da mesma em­
presa, utilizando embarcação próprIa ou não. 

§ 30 Na navegação de longo curso, quando 
o frete estiver expresso em moeda estrangeIra, 
a conversão será feita à taxa de compra da moeda 
correspondente, fIXada pelas autoridades mone­
tárias brasileiras, vigente na data da entrada da 
embarcação no porto de descarga. 

SEÇÃOIlI 
Das Isenções 

Art. 5" Ficam isentas do pagamento do 
AFRMM as cargas: 

I - definidas como bagagem, na legislação es­
pecífica; 

11- de IMOS, jornais e periódicos, bem como 
o papel destinado a sua impressão; 

111- transportadas: 
a) por embarcações de arqueação bruta até 

quinhentas, operadas isoladamente ou agrupadas 
em comboio; 

b) por belonaves, nacionais ou estrangeiras, 
quando não empregadas em viagem de caráter 
comerCIai; 

c) nas atividades de apoio para a exploração 
de hidrocarbonetos e outros minerais sob água; 

N - que consistam em bens: 
a) sem interesse comercial, doados a entida­

des filantrópicas, desde que a donatária os desti­
ne, total e exclusivamente, a obras sociais e assis­
tencíais gratuitamente prestadas; 

b) que ingressem no País especificamente pa­
ra participar de eventos culturais ou artisticos, pro­
movidos por entidades que se dediquem com 
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exclusividade ao desenvolVImento da cultura e da 
arte, sem objetivo comerCIai; 

V - de mercadOrIas: 
a) Importadas para uso próprio das missões 

diplomáticas e das repartições consulares de ca­
ráter permanente e de seus membros; 

b) importadas para uso próprio das represen­
tações de organismos internacionaIS, de caráter 
permanente, de que o Brasil seja membro, e de 
seus mtegrantes, 

c) importadas em decorrência de atos mterna­
Clonais firmados pelo Brasil; 

d) que sejam objeto das operações previstas 
nos regImes estabeleCIdos no art. 78 do Decre­
to-Lei n' 37, de 18 de novembro de 1966, ficando 
a isenção condiCIonada à exportação para o exte­
rior das mercadorias submetidas aos referidos re­
gimes aduaneiros especiais; 

e) nacionais, transportadas, para a Zona Fran­
ca de Manaus; 

f) destinadas a exportação, embarcadas em 
portos brasileiros, sob o regime de trânsito adua­
neiro, cobertas por conhecimento de embarque 
único, desde que dele conste o nome do porto 
estrangeiro ao qual se destine a mercadoria, bem 
como daqueles nacionais onde o correrão opera­
ções de transbordo ou baldeação. 

SEÇÃO IV 
Da Arrecadação 

Art. 6° O AFRMM será rec:olhido pelas empre­
sas de navegação ou seus agentes, até dez dias 
após a entrada da embarcação no porto de des­
carga, em agência do Banco do Brasil SA. na 
praça de localização do porto. 

§ 10 Dentro desse prazo, as empresas de na­
vegação ou seus agentes deverão apresentar à 
Delegacia ou Agência local da Sunamam o com­
provante do recolhimento do AFRMM. 

§ 2" A Sunamam poderá, a seu critério, alte­
rar o local para o recolhimento do AFRMM. refe­
rido neste artigo. 

§ 3° Aquele que receber o AFRMM será seu 
fiel depositário até o efetivo recolhimento ao Ban­
co do BrasIl S.A. ou a representante autorizado 
deste, com a responsabilidade civil e criminal de­
corrente dessa qualIdade. 

9 4" O atraso no recolhimento do AFRMM 
importará na inscrição do débito em dívida ativa, 
para efeito de cobrança executiva, nos termos 
da legislação em vigor. 

§ 50 Na cobrança executiva, a dívida fica su­
jeita a correção monetária, Juros de mora de um 
por cento ao mês, multa de vinte por cento sobre 
a importàncla devida, além do encargo de que 
trata o Decreto-LeI n° 1.025, de 21 de outubro 
de 1969, e alterações posteriores. 

§ 60 A empresa de navegação, ou seu agente, 
que liberar conhecimento de embarque sem efe­
tuar a cobrança do AFRMM, responderá pelo seu 
pagamento. 

§ 7° Os órgãos regionais da Secretaria da Re­
ceita Federal não darão seguimento a pedidos 
de despacho de mercadorias de qualquer natu­
reza, sem que dos conhecimentos de embarque 
conste o recibo de pagamento do AFRMM ou 
a competente declaração de isenção, de acordo 
com o art. 5° 

Art. 7° Não se aplicam ao AFRMM as dispo­
sições do Decreto-Lei n° 1.755, de 31 de dezem­
bro de 1979. 
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SEÇÃOV 
Da Destinação do Produto 

da Arrecadação 

Art. 8' O produto da arrecadação do AFRMM 
será destinado: 

I - ao Fundo da Marinha Mercante - FMM: 
a) cem por cento do AFRMM arrecadado por 

empresa estrangeira de navegação; 
b) cem por cento do AFRMM arrecadado por 

empresa brasIleira de navegação, operando em­
barcação afretada de registro estrangeiro; 

c) cinquenta por cento do AFRMM arrecadado 
por empresa brasileira de navegação, operando 
embarcação, própna ou afretada, de registro bra­
sileiro, na navegação de longo curso; 

II - a empresa brasileira de navegação, ope­
rando embarcação própria ou afretada de registro 
brasileiro: 

a) catorze por cento do AFRMM que tenha 
gerado na navegação de longo curso; 

b) cem por cento do AFRMM que tenha gera­
do nas navegações de cabotagem, fluvial e la-
custre; . 

III - a uma conta especial: 
a) tnnta e seis por cento do AFRMM gerado 

na navegação de longo curso, por empresa brasi­
leira de navegação, operando embarcação, pró­
pria ou afretada, de registro brasileiro. 

§ ], O AFRMM arrecadado na forma do Item 
I, alínea b, poderá ter a destinação prevista nos 
itens I, alínea c, II, alínea a e III, alínea a, desde 
que a empresa de navegação tenha contrato, em 
eficácia, para a construção de uma embarcação 
do mesmo tipo em estaleiro brasileiro, até o limite 
dêl tonelagem de porte bruto da embarcação em 
construção. 

§ 2' A destinação de que trata o parágrafo 
antenor far-se-á por prazo não superior a trmta 
e seis meses, contados da data da assinatura do 
contrato de construção da embarcação 

§ 3° O afretamento de espaço ou subafreta­
menta, fica enquadrado nas regras deste artigo. 

Art. 9' As parcelas recolhidas à conta a que 
se refere o item III do art. 8° serão rateadas entre 
as empresas brasileiras de navegação, proporclo­
n2llmente ao total de fretes por elas gerado nos 
triIfegos de Importação e exportação do comércio 
exterior brasileiro, obtido quando operando em­
barcações própnas ou afretadas de registro bra-
sileiro. ' 

§ ] ° A participação de órgão ou entIdade es­
tatal será calculada com base, exclusivamente, 
no total de fretes por ele gerado no transporte 
de carga geral 

§ 2° O produto do rateio a que se refere este 
artigo será depositado, conforme se dispuser em 
regulamento, na conta vinculada mencionada por 
art. 10 e terá a mesma destinação ali determinada. 

Art. ] O. O produto da arrecadação do 
AFRMM destinado a empresa brasileira oe nave­
gação será depositado no Banco do Brasil SA, 
em conta vinculada em seu nome, a qual será 
movimentada por solicitação da interessada, por 
intermédio do agente financeiro do FMM, somen­
te: 

1-para compra de embarcações novas, para 
uso próprio, construídas em e.,taleiros brasileiros; 
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II - para o pagamento das prestações do prin­
Cipal e encargos de empréstimos contraídos, jun­
to ao FMM, para a aquisição de embarcações 
construídéls em estêIleiros brasileiros; no caso de 
embarcélções para navegação de longo curso, a 
utilização será limitada a oitenta por cento do valor 
da prestação. 

IlI-para a manutenção ou modernização 
de embarcações de sua propriedade, inclusive a 
aqUisição e instalação de equipamentos neces­
sários, quando realizadas por empresas brasIlei­
ras 

Parágrafo úl1ico. Se existirem dívidas vencidas 
de empréstimos contraídos junto ao FMM, o saldo 
da conta de que trqta este <'lItIgo será compulso­
riamente utilizado para sua liquidação. 

Art. ]] . Os valores depositados na conta vin­
culada (art. ] O) poderão ser aplicados pelo agente 
financeiro em operações de mercado aberto, com 
titulos públicos federais, em nome e ordem do 
titular, conforme se dispuser em regulamento. 

Art. ]2: O Ministro dos Transportes baixará 
normas relativas à extinção do direito da empresa 
brasileira de navegação ao produto do AFRMM 
e sua transferência para o FMM, no caso de sua 
não-utIlização o prazo de três anos. 

Art. ]3. Caberá à Sunamam exercer a coor­
denação e o controle da arrecadação do AFRMM 
e da partilha de seu produto, na forma que se 
dispuser em regulamento. 

CAPÍTULO II 

De Fundo da Marinha Mercante 
Disposição Preliminar 

Art. 14. O Fundo da Marinha Mercante -
FMM é um fundo de natureza contábil, destinado 
<'I prover recursos para o desenvolVimento da ma­
rinha mercante brasileira. 

SEÇÃOI 
Da Constituição 

Art 15. São recursos do FMM: 
I - a parte que lhe c<'lbe no produto da arreca­

dação do AFRMM, segundo o disposto neste de­
creto-lei; 

II - as dotações orçamentárias que lhe forem 
atribuíd<'ls no Orçamento GerêII da União; 

III-os valores e importâncias que lhe forem 
destInados em lei; 

N - o produto do retorno dos fmanciamentos 
concedidos, bem como o de juros, comissões, 
multas e outras receitas resultantes da aplicação 
em empréstimos e operações financeiras; 

V - os provenientes de empréstimos contraí­
dos no País e no exterior, para as finalidades pre­
Vistas neste decreto-lei; 

VI - as receitas provenientes de multas aplica­
das por infrações a leis, normas, regulamentos 
e resoluções referentes à navegão e à marinha 
mercante, excetuando-se as preVistas no Regula­
mento do Tráfego Marítimo (RTM); 

VlI- a reversão dos saldos anuais não apli­
cados; 

VIII - os de outras fontes. 
Parágrafo único. Todos os recursos disponí­

veis no FMM serão recolhidos ao Banco do Brasil 
SA., em conta especial, em nome e ordem do 
agente financeiro 
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SEÇÃOIl 
Das Aplicações do Fundo da 

Marinha Mercante 

Art. ]6. Os recursos do FMM poderão ser 
aplicados: 

I - em apoio financeiro reembolsável, median­
te a concessão de empréstimos ou P?ra honrar 
garantias concedidas; 

II - a fundo perdido. 

Art. 17. O apoio financeiro reembolsável 
classifica-se, segundo os níveis de prioridade, em: 

I - aplicações principais; 
II - aplicações complementares. 
Parágrafo único A parcela destinada às apli­

cações complementares será fIXada, a cada ano, 
pelo MImstro dos Transportes, até o limite de vinte 
por cento do total das aplicações do FMM no 
exercicio. 

Art. ] 8. São aplicações principais os finanCia­
mentos concedidos: 

I - a empresas brasileiras de navegação, até 
noventa por cento do valor do projeto aprovado: 

a) para construção de embarcações em esta­
leiros bra.slleiros; 

b) para o reparo de embarcações próprias, 
quando realizado por empresas brasileiras; 

c) para a manutenção ou modernização de 
embarcações próprias, inclUSive para a aquisição 
e instalação de equipamentos necessários, quan­
do realizadas por empresas brasIleiras; 

II - a empresas brasileiras de navegação, esta­
leiros brasileiros e outras empresas ou entidades 
braSileiras, para projetos de pesquisa e desenvol­
vimento científico ou tecnológiCO e formação de 
recursos humanos voltados para os setores de 
marinha mercante, construção ou reparo naval. 

Art. 19. São aplicações complementares os 
financiamentos concedidos: 

I - a estaleiros brasileiros, para financiamento 
à produção de embarcações destinadas a expor­
tação, até oitenta por cento do seu preço de venda; 

II - à Mannha do Brasil, para a construção de 
embarcações auxiliares, hidrográficas e oceano­
gráficas em estaleiros brasileiros; 

IlI-para outras aplicações em investimentos, 
no interesse da Marinha Mercante brasileira. 

Art 20. Os recursos do FMM poderão ser 
aplicados a fundo perdido: 

1-como parte do preço de construção de em­
barcação em estaleiro brasileiro, contratada por 
empresas brasileiras de navegação, em percen­
tuais prefIXados pelo Mmistro dos Transportes, 
por recomendação do Conselho Diretor do Fundo 
da Marinh~ Mercante - CDFMM, objetivando via­
bilizar sua aquisição no País; 

II - nos casos mencionados no item II do art. 
18, desde que os resultados previstos nos projetos 
sejam relevantes e de mteresse geral, devendo 
ser amplamente divulgados em seminários, con­
gressos, palestras e eventos afins realizados no 
Brasil, bem como em publicaçãos editadas no 
País, tornando, assim, de domínio público esses 
resultados; 

1II-em programas de transporte sobre água, 
de elevado interesse social, visando ao atendi­
mento de populações carentes. 

§ ], A aplicação prevista no item [ terá o limite 
máximo de vmte e cinco por cento do valor do 
apOIo financeiro concedido pelo FMM, tendo em 
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vista o índice de nacionalização da embarcação 
e a compensação de tributos 

§ 2° As aplicações previstas no item II não 
poderão exceder, anualmente, à receita corres­
pondente aos juros dos empréstimos concedidos, 
bem como ao resultado de aplicações em outras 
transações financeiras. 

Art. 21 Os recursos disponíveis do FMM po­
derão ser aplicados na aquisição de títulos públi­
cos federais. 

Art. 22. O apoio financeiro reembolsável será 
garantido pela constituição de primeira e espeCial 
hipoteca ou outra garantia real e, subsidiariam en­
te, por outras garantias, segundo disposto pelo 
Conselho Monetáno Nacional 

Parágrafo único. Os bens dados em garantia 
deverão ser segurados em favor do FMM até a 
final liquidação do empréstimo. 

Art. 23. Dependerão de prévia autorização do 
Ministro dos Transportes, sob pena de nulidade, 
as seguintes operações sobre embarcações que, 
para construção, reparo ou melhoria, tenham sido 
objeto de financiamento do FMM: 
1-a constituição de hipoteca a favor de ter­

ceiros; 
11-a alienação de embarcações. 
Art. 24. O FMM terá como agente financeiro 

o Banco Nacional de Desenvolvimento Econô­
mico e Social - BNDES, ou outro banco oficial 
federal, indicado em regulamento. 

Parágrafo único. Mediante condições dispos­
tas em regulamento, o Ministro dos Transportes 
poderá habilitar bancos de desenvolvimento e de 
investimento nacionais para atuarem como suba­
gentes financeiros para aplicações específicas do 
FMM. 

Art. 25. Os riscos resultantes das operações 
com recursos do FMM serão suportados pelo 
agente ou subagente financeiro, na forma que 
dispuser o Conselho Monetário Nacional, por pro­
posta do Ministro dos Transportes. 

Art. 26. O Conselho Monetário Nacional, 
também por proposta do Ministro dos Transpor­
tes, baixará normas reguladoras dos empréstimos 
a serem concedidos pelo FMM, no que concerne 
a encargos financeiros, prazos e garantias. 

SEÇÃOIlI 
Da Administração do Fundo da 

Marinha Mercante 

Art. 27. O FMM é administrado pelo Minis­
tério dos Transportes, por intermédio do Conse­
lho Diretor do Fundo da Marinha Mercante -
CDFMM. 

Art. 28. O CDFMM terá sua composição esta­
belecida em decreto. 

DISPOSiÇÕES FINAIS 

Art. 29. Os programas anuais de aplicação 
dos recursos do FMM serão aprovados pelo Minis­
tro dos Transportes, sem prejuízo do disposto no 
art. 4°, § 1·, do Decreto-Lei n° 1.754, de 31 de 
dezembro de 1979 

Art. 30. Serão respeitadas as condições de 
aplicação do AFRMM, nos contratos assmados 
com o FMM até a entrada em vigor deste decre­
to-Iei. 

Art. 31. As empresas brasileiras de navega­
ção e órgãos ou entidades estatais poderão pro­
por ao CDFMM a repactuação dos contratos de 
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fmanciamento referentes a embarcações em 
construção visando ajustá-los às normas previstas 
no presente decreto-lei. 

Art 32. Este decreto-Iei entra em vigor na da­
ta de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de Iode janeiro de 1988. 

Art. 33. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 23 de dezembro de 1987; 1660 da Inde­
pendência e 99° da República. - JOSÉ SAR­
NEY - José Reinaldo Carneiro Tavares. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem hda o Sr. Senador 
Raimundo Lira. 

O Sr. 10 Secretário procederá à leitura da Men­
sagem n° 96, de 1988 - CN. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 96, de 1988 (CN) 

(N° 275/88. na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § lodo art. 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompanha­
do de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, o texto do Decreto-Lei 
n° 2.444, de 29 de junho de 1988, publico no 
Diário Oficial da União do dia subsequente, que 
"altera a legislação do Imposto sobre Produtos 
Industrializados". 

Brasília, 28 de julho de 1988. - José Samey. 
E.M N° 237. 

Em 29-6-88 
Excelentíssimo Senhor PreSidente da Repúbli­

ca; 
Tenho a honra de submenter à elevada consi­

deração de Vossa Excelência o anexo projeto de 
decreto-lei, que altera a legislação do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, na parte relativa 
à base de cálculo e ao lançamento do referido 
tributo incidente sobre determinadas bebidas al­
coólicas. 

2. Atualmente, essas bebidas estão tendo tra­
tamento tnbutário distinto, segundo a origem na­
cional ou estrangeira, o que vem acarretando dis­
criminação incompatível com a legislação vigente 
sobre a matéria. Pelo presente projeto, preten­
de-se imprimir uniformidade de tratamento na 
cobrança do imposto. 

3. Por outro lado, pela sistemática ora pro­
posta, elaborada com base no comportamento 
da arrecadação e visando a combater evasão de 
receita, a arrecadação do imposto sobre os referi­
dos produtos passará a guardar correspondência 
com o seuefetivo valor e quantidades comercia­
lizadas. 

4. Institui-se, ainda, processo mais simplifica­
do de cálculo do imposto, tanto para sua apura­
ção pela fiscalização como, principalmente, pelo 
contribuinte. 

5. A tabela em que são estabelecidas as clas­
ses das bebidas e o valor do imposto devido, 
em Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), re­
suhou de detalhadas pesquisas, a partir do preço 
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final de venda no varejo, para, em etapas regres­
sivas e admitidas as deduções normais, chegar-se 
a um preço de venda da fábrica, sobre o qual 
foi calculado o imposto. Propõe-se a sua fixação 
em OTN, em face da atual conjuntura e da neces­
sidade de se compatibdizar, permanentemente, 
o valor do imposto com o preço de venda do 
produto, sem a edição de sucessivas tabelas. 

6. Estritame.1te dentro das limitações dessa 
diretriz básica é que são deferidas atribuições ao 
Poder Executivo e ao Ministro da Fazenda, visando 
à Implantação e à exequibilidade de novo sistema. 

7. Assim, a competência atribuída ao Poder 
Executivo, para incluir ou excluir produtos sujeitos 
ao regime ora proposto, parece mais consentânea 
com a dinàmica que o regime exige. 

8. Além disso, a redução ou o aumento da 
quantidade de OTN (§ 2° do art. 10), em face 
do comportamento do mercado, já se acha atual­
mente na esfera de competência do Poder Execu­
tivo, em bases mais amplas (até 30 pontos per­
centuais), conforme dispõe o art. 4° do Decre­
to-Lei n° 1.l99nl. 

9, O art. 2° fixa diretrizes para o enquadra­
mento dos produtos nas respectivas clases. 

10. O art. 4° enquadra o novo sistema no prin­
cípio constitucional da não-cumulatividade, esta­
belecido para o IPI, segundo o qual pode o contri­
buinte abater, na operação seguinte, o montante 
do imposto cobrado nas operações anteriores. 

11. O recurso a decreto-lei se justifica por tra­
tar-se de maténa de interesse público relevante 
e que necessita ser urgentemente regulada. 

Aprovelto o ensejo para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respei­
to. - Mailson Ferreira da Nóbrega, Ministro 
da Fazenda. 

DECRETO-LEI N° 2.444, 
DE 29 de junho de 1988 

Altera a legislação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, itemll, da Constituição. 

DECRETA: 
Art. 1 ó Os produtos relacionados no Anexo 

I deste decreto-lei estarão sujeitos. por unidade, 
ao Imposto sobre Produtos Industrializados fixado 
em Obrigações de Tesouro Nacional (OTN), con­
forme as classes constantes do Anexo II. 

§ 10 A conversão do valor do imposto, em 
cruzados, será feita com base no valor da OTN 
vigente no mês em que o imposto for devido. 

§ 2" O Poder Executivo, tendo em vista o 
comportamento do mercado na comercialização 
do produto, poderá: 

a) reduzir ou aumentar, em até vinte por cento, 
o número da OTN estabelecido para a classe; 

b) excluir ou mcluir outros produtos no regime 
de tributação de que trata este decreto-lei. 

§ 30 Os produtos que vierem a ser excluídos 
do tratamento previsto neste decreto-lei voltarão 
a sujeitar-se à base de cálculo que lhes é atribuída 
nas regras gerais da legislação do imposto e à 
alíquota de incidência prevista na Tabela de Inci­
dência do Imposto sobre Produtores Industria­
hzados (TlP!). 

Art. 2° O enquadramento do produto na clas­
se será feito pelo Ministro da Fazenda, atendendo 
às seguintes regras: 
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I _. o Imposto devido não poderá ser supenor 
ao que resultar da aplicação, sobre o valor tnbu·· 
tável respetico, da·alíquota a que o produto estiver 
sujeito na TIPI; 

11- o valor tributavel: para os efeitos do item' 
precedente, é o preço ,normal, da' operação de 
venda para terceiros não Interdependentes ou co° . 
ligados (Lei n° 6404/76, art 243, § 1'), 

§ I' O contnbuInte Informará ao Ministério 
da Fazenda as características de fabricação e os 
preços de venda, por espécie e marca do produto 
e por capacidade do recipiente ., 

§ 2' O contnbuInte que não prestar as Infor· 
mações,' ou prestá·las de forma incompleta OÜ, 
com incorreções, terá o seu produto enquadrado 
ou reenquadrado de' ofício, sendo devida a dife·. 
rença 'de imposto, acrescida dos enGargos legàis. 

Art. 3° Tratando·se de produtos de proce­
dência estrangeira sUjeitos ao regime deste decre· 
to·lei, o imposto será deVIdo somente no seu de· 
sembara5=0 aduaneiro: 
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Art. 40 O regime previsto' neste decreto·lei 
não prejudica b direito' de crédito do Imposto so° 
bre Produtos Industrializados; oJ:jservadas as hor· 
mas 'da legislação específica. . . 

Art. 5' O Mimstro da F azenáa bílIxará normas 
complementares necessáfiás'à aplicação e execu~ 
ção deste decreto·lei. .. . . 

Art. 6' O regime preVIsto neste ,decreto·lel..se· 
rá aplicado a partir de Iode setembro de 1.988, 
quando ficarão revogados os arts 1" e 2' do De· 
creto·Lei n° 1 437, de 17 de dezembro de 1975, 
e 20 e 21 do Decreto-Lei n' 1.593, de 21 de 
dezembro de 1977 ' . '.' ' . .'. , .' 

Art. 7' Este decreto-lei entra em vigor na data 
de l:\ua publi,cação . 

Art 8' Revogam-se as dispOSições em con-
trário . 

Brasília, 29 de junho de 1988; 1670 da Indepen­
dênCia e 100.0 da República - José Samey 
- Mailson Ferreira da Nóbrega. 

,ANEXO I 

CÓDIGOTIPI 
Decreto-Lei n° ?.444, de 29 de junhç> d~ 1988 

,DESCR1ÇAO DO PRODUTO CLASSES 

Nom: ' 

22.05.02 O I "Vinhos" da Madeira 
02 ''Vinhos'' do Porto 

, 03 ."VI,l1hos" de Xerez 
~?p6.00 00 ,Vern;!Utes 
. ~?O~ 00 ,RufT1 

03 00 Vodca 
04 00 Uís.q)..l~. 
06.00 Licores ou cremes 
07.00 Aguardente de cana 
08.0 I Conhaque 

02 Bagaceira ou grappa 
99 Qualquer outra 

09.00 Agua~d.ente ,tipo "Tequila" 
10.0,1 ~gu,açdeI;lte COJ)1posta de alcatrão 

02 Agu,ardepte .composm de gengibre 
03 Aguardente de cascas 
04 Aguardente de essênCias naturais 
05 Aguardente de essências. artificláls 
99 Qualquer outra 

11 00 Agu,ardente de frutas ("Kirsch", etc.) 
12.00 Batidas 
13.01 Aperitivos e amargos de alcachofra 

99 Outros aperitivos e amargos 
14 00 Genebra 
1500 Gim 
16 00 "Steinhager" 
17.00 Pisco 
1800 BeBidas alcoólicas de jurubeba 
21.00 Bebidas alcoólicas de gengibre 
22.00 Bebidas alcoólicas de óleos essenc. de frutas 
99.00 Outras: "Korn" e "Arak" 

l-até 100 mi 

Mímma 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
C 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 

O enquadramento dos produtos nas classes 
ocorrerá segundo: II-de 101 mI até 500 mI 

III-de 501 mI até 1.000 mI 

MáxIm<;I 
Q 
Q 
Q 
L. 
T 
T 
Z 
T 
a, 
Q 
Q 
Q 
Q 
Q 
Q 
Q 
Q 
Q 

T 
Q 
R 
T 
T' 
S 
T 
S 
T 
O 
O 
O 
T 

a) a capacidade do recipiente em que os pro­
dutos são comercializados, a grupados em três 
categorias: 

b) os preços normais de venda efetuada por 
esmbelecimento industrial ou equiparado, ou os 
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preços de venda do comércio atacadlsm ou vare­
jista 

Produtos importados em reCipientes de capacI­
dade supenor a 1.000 mI serão enquadrados con­
Siderando-se a unidade de capacidade do reci­
piente em que serão comercializados. 

ANEXO II 
Decreto-Lei n" 2.444, 

ge 29 de Junho de 1988 

Classe Imposto em OTN 
A .......... :. . ,. .... .... . ........... ,..... .. 0,0057 
B ...................................... :........ ... 0,0070 
C ......... " .... ,.... ..... .... .. . ..................... 0,0085 
D .... ............. .... ..................... ..... 0,0103 
E........ . . ..... , ............... ....... ...... 0,0126 
F ., ...... ,.............. . ....... , .... I.............. 0,0154 
G ............................... , ....... ' 0,0188 
H .................................................. 0,0229 
I ................................................... 0,0280 
J ............ ............... ....... ........... ... 0,034.1 
K ....................................... 0,0416 
L..... . .................................. 0,0508 
M ................................................... 0,0619 
N ............... w.................... ... 0,0756 
O ........................................ .-......... 0,0922 
P ................................................ 0,1125 
Q ................... ,... ...... ................ 0,1372 
R ................................................... 0,1674 
S ..................................................... 0,2043 
T ... , .... , ..................................... , ....... 0,2492 
U .................... , ............................. 0,3040 
V ..... ., ........................................... 0,3709 
X ............................................ 0,4525 
Y .......... ,...... ............................. ....... 0,5521 
Z ... .................................. . ..... ....... ...... 0,8217 

LEGISLAÇÃO CITADA 
. LEI NQ 6.404. 

E 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre as sociedades por ações. 

Art. 243. O relatório anula da administração 
deve relacionar os investimentos da companhia 
em sociedades coligadas e controladas e men­
cionar as modificações ocorridas durante o exer­
cício. 

§ lo São coligadas as sociedades quando 
uma participa, com 10% (dez por cento) ou maiS, 
do capital da outra. sem controlá-Ia 

DECRETO-LEI N° 1.437, 
Dispõe sobre a base de cálculo do Im­

posto sobre Produtos Industrializados, 
relativo aos produtos de procedência es­
trangeira que indica, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, no uso das atribUI­
ções que lhe confere o art 55, item II. da Cons­
tituição, 

DECRETA: 
Art 10 A base de cálculo do Imposto sobre 

Produtos Industrializados, relativa aos produtos de 
procedênCia estrangeira classificados no Capítulo 
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22 da Tabela anexa ao Decreto n' 73.340, de 
19 de dezembro de 1973, devido na saída desses 
produtos de estabelecimento equiparado a indus­
trial pela legislação do referido imposto, será a 
que tiver servido de base, no desembaraço adua­
neiro ou arrematação em leilão, ao cálculo do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, acres­
cida de 55% (cinquenta e cinco por cento). 

§ 10 O Ministro de Estado da Fazenda poderá 
determinar que o imposto calculado pela forma 
indicada neste artigo seja recolhido antes da saída 
do produto da repartição que tiver promovido o 
desembaraço ou o leilão, estabelecendo, nesse 
caso, normas referentes: 

a) ao momento em que o imposto será reco­
lhido e a forma de recolhimento; 

b) ao aproveitamento do crédito do imposto 
pago no desembaraço aduaneiro; 

c) à utilização e emissão do documentário fis­
cal, inclusive quanto ao estoque dos produtos de 
que trata este artigo, na data de vigência deste 
decreto-lei. 

§ 2" O disposto neste artigo aplica-se, tam­
bém, aos produtos que. sem entrarem no estabe­
lecimento do importador ou arrematante, sejam, 
por estes, remetidos a terceiros. 

Art 2" Na arrematação em leilão dos produ­
tos referidos no artigo precedente, a base de cál­
culo do imposto de importação não poderá ser 
inferior à que seja utilizada em uma importação 
que se venficasse naquele momento. 

DECRETO-LEI N° 1 593, 
DE 21 de DEZEMBRO DE 1977 

Altera a legislação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados, em relação 
ao s casos que especifica, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 55, Item II, da Cons­
tituição, 

Art. 20. O contnbuinte que avaliar investi­
mento em sociedade coligada ou controlada pelo 
valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião 
da aquiSição da participação, desdobrar o custo 
de aquisição em: 
1-valor de patrimônio líquido na época da 

aquisição, determinado de acordo com o disposto 
no art 21; e 

11- ágIO ou deságIo na aquisição, que será a 
diferença entre o custo de aquiSição do investi­
mento e o valor de que trata o número l. 

§ 10 O valor de património líquido e o ágio 
ou deságio serão registrados em subcontas distin­
tas do custo de aquisição do investimento. 

§ 2° O lançamento do ágio ou deságio deverá 
indicar, dentre os seguintes, seu fundamento eco­
nómico: 

a) valor de mercado de bens do ativo da cliga­
da ou controlada superior ou inferior ao custo 
registrado na sua contabilidade; 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o Sr. Senador 
João Menezes. 

O Sr. 1 '-Secretário procederá à leitura das Men­
sagens n'" 97 e 98, de 1 988-CN. 
São lidas as seguintes 
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MENSAGEM 
N° 97, de 1988 (CN) 

(N° 276/88. na origem) 
Excelentíssimos Senhores Membros do Con­

gresso Nacional, 
Nos termos do parágrafo lodo artIgo 55 da 

Constituição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação do Congresso NaCional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, o texto do 
Decreto-Lei n° 2.445, de 29 de junho de 1988, 
publicado no Diário Oficial da União do dia sub­
seqüente, que "altera a legislação do Programa 
de Formação do Património do Servidor Público 
(PASEP) e do Programa de Integração Social (PIS) 
e dá outras proVidênCias". 

Brasília, 28 de julho de 1988. - José Samey. 

EM N° 235-A 
Em 27-6-88 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Republi­
ca, 

Conforme é do conheCImento de Vossa exce­
lência, o Programa de Integração Social (PIS) e 
o Programa de Formação do Património do Servi­
dor Público (PASEP), criados em 1970, têm apre­
sentado resultados crescentes em favor dos traba­
lhadores, especialmente os de baixa renda, con­
cretizando o esforço coletivo de promoção de jus­
tiça social, mensurável não só pela magnitude 
de seu património (estimativa de Cz$ 3,5 trilhões 
para 30-6-88) e dos beneficios anuais concedidos 
aos participantes (cerca de Cz$ 58 bilhões no 
atual exercício), como também pelo volume de 
financiamentos concedidos para aplIcações de in­
vestimentos nos setores mais prioritários da eco­
nomia nacional, em valor superior a Cz$ 3,0 tri­
Ihões - saldo previsto para 30-6-88. 

2. A par dessa performance, registre-se a exis­
tência de situações diferenciadas entre os contri­
buintes, com sensível penalização daqueles per­
tencentes ao setor público, sobretudo da Adminis­
tração Direta, cuja contribuição mensal ê de 2% 
de suas receitas correntes, enquanto a maior aJí­
quota para o setor privado é tão-somente 0,75% 

3. Acresce o fato de a atual conjuntura sob 
a égide do combate à inflação, a partir da redução 
dos gastos públicos - determinar serem neces­
sárias e inadiáveis revisões e reformas de princi­
pios e diretrizes fundamentais da AdmmIstração 
Pública, com vistas a garantir a eficáCIa das medI­
das antiinflacionárias. 

4. Para tanto, deveria ser ajustada a contribUI­
ção do setor público, sem prejuízo dos atuais ní­
veis de arrecadação, mediante compensações en­
tre as classes de contrIbuintes do Fundo de Parti­
cipação PIS-PASEP estabelecendo-se maior equi­
dade, com a conseqúente eliminação das situa­
ções singulare5. 

5. Além desses aspectos. cabe menCIonar que 
a legislação do Fundo de Participação PIS-PASEP 
carece de ajustes para modernIzar seu esquema 
operacional, conferindo melhores condições para 
atuação gerencial. capaz de garantir a obtenção 
de resultados mais palpáveis. 

6. Diante desses imperativos, tenho a honra 
de submenter à elevada conSideração de Vossa 
Excelência o anexo Projeto de Decreto-Lei, que 
"altera a legislação do Programa de Integração 

Agosto de 1988 

Social- PIS e da outras proVIdências", Seus efei­
tos sobre os gastos publIcos prodUZIrão queda 
de Cz$ 32 bIlhões anuaiS, a preços de hOJe 

7 O artIgo I trata da umficação da base de 
cálculo e das alIquotas, fIcando a contrIbuição 
da AdmmIstração Dlreta redUZida de 2% para 1% 
de sua receita corrente 

8 O art 2" trata da redução do prazo de recolhi­
mento das contribuições devidas ao PIS e ao PA­
SEP, de 6 para 3 meses, tendo em VIsta que torna­
se diflcll justifIcar o prazo elástico, sobretudo, 
quando as taxas de mflação estão elevadas. 

9 Na ordem de Importância, cabena esclare­
cer, amda, que o dISpOSto nos artigos 8' e 9° 
apenas repete sIstematIca constante de norma­
tivos regulamentadores, com VIStas a dar maior 
amplitude a seus efeitos 

lO O artIgo 10 extingue, a partIr de 1989, a 
dedução de 5% do Imposto de Renda devido, 
destinada ao PIS, tendo em vista a necessidade 
de desvmcular as fontes de receita da União, facIli­
tando seu esquema orçamentárIO e financeiro 

11 Trata o art 11 da dispensa das contribui­
ções calculadas sobre os meses de abril, maio 
e Junho/88 para eVitar que nos meses de outubro, 
novembro e dezembro haja recolhimento em do­
bro, capaz de pressIonar financeiramente os con­
tribUIntes 

12 Finalmente, e de se ressaltar o caráter de 
urgência e interesse publIco relevantes que justIfi­
cam a expedIção de Decreto-Lei, nos termos do 
artigo 55, Item fi, da ConstItuição, para normatlzar 
essa materia de finanças públicas, que nã'o envol­
ve aumento de despesa. 

Valemo-nos do ensejo para renovar a Vossa 
excelêncIa nossos protestos de profunda aamira­
ção e respeito. - Maílson Ferreira da Nóbrega, 
Ministro da Fazenda. 

DECRETO N° 2.445, 
DE 29 de JUNHO DE 1988 

Altera a legislação do Programa de 
Formação do Património do Servidor 
Público (PASEP) e do Programa de Inte­
gração Social (PIS) e dá outras provi­
dências. 

O PreSIdente da RepublIca, no uso dd atribuição 
que lhe confere o ar! 55, Item fi. da ConstitUIção, 

DECRETA 
Art, I A partIr de I de Julho de 1988 as con­

tnbUIções mensaiS, com recursos proprios, para 
o Programa de Formação do Património do ServI­
dor PublIco (PASEP) e para o Programa de Inte­
gração SOCIal (PIS), passarão a ser calculadas da 
segUInte forma 

1- Umão, E5tados, DIstnto Federal, T erntonos, 
e MUnICIpIOS: um por cento das receitas correntes 
efetlvamente arrecadadas e transferências corren­
tes e de capItal recebIdas de outras entidades 
da AdmInistração PublIca, 

11- autarqUIas, mclusIve as em regime espe­
cial, e entidades cnadas por leI federal com atribUI­
ções de fIscalIzação do exerclcio de profissões 
liberaIS, bem assim as de que trata o Decreto-Lei 
n° 968, de 13 de outubro de 1969. sessenta e 
cinco centesImos por cento das receItas orça­
mentárias, nelas conSIderadas as transferências 
correntes e de c.apltal recebIdas; 
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III-empresas púbhcas, sociedades de econo­
mia mista e respectivas subsldlánas e quaisquer 
outras sociedades controladas dlreta ou mdlreta­
mente pelo Poder Público: sessenta e cinco cente­
simos por cento da receita operacional bruta e 
transferências correntes e de capital recebidas; 

N - fundações públicas e pnvadas, condomí­
nios e demais entidades sem fins lucrativos, inclu­
sive as institUições de assistência social que não 
realizem habitualmente venda de bens ou presta­
ção de serviços de qualquer natureza: um por 
cento sobre o total da folha de pagamento de 
remuneração dos empregados, e 

V - demaiS pessoas Jurídicas de direIto pnva­
do, não compreendidas nos Itens precedentes, 
bem assim as que lhes são equiparadas pela legis­
lação do Imposto de Renda, inclUSive as serventias 
extrajudlcials não oficializadas' sessenta e CinCO 
centésimos por cento da receita operacional bru­
ta. * loAs entidades referidas no Item I dedu­
zirão de base de cálculo de suas contribuições 
as transferênCias correntes e de capital que reali­
zarem a outras entidades da Administração Públi­
ca, exceto as transferências para as entidades 
mencionadas no Item IV. 

§ 2° Para os fins do disposto nos itens III e 
V conSidera-se receita operacional bruta o soma­
tório das receitas que dão ongem ao lucro opera­
cional, na forma da legislação do Imposto de Ren­
da, excluídos: 

a) os encargos com obngações por refinancia­
mento e repasses de recursos provenientes de 
órgãos e entidades ofiCiaiS, quando se tratar de 
institUições financeiras; . 

b) as recuperações ou devoluções de custos, 
deduções ou provisões, que não representem in­
gresso de receItas; 

c) as vendas canceladas e os descontos incon­
dicionalmente concedidos. 

§ 3° Serão dedUZidas, ainda, da base de cál­
culo as despesas incorngidas com operações rea­
Ji1adas pelo Banco Central do Brasil para regular 
e executar a política cambial do Governo Federal 

Art: 2' ~s contnbUlções a que alude o artigo 
antenor, serao recolhidas até o últImo dia útil do 
terceiro mês subsequente àquele em que forem 
devidas 

Art 3° O Fundo de Participação PIS-PASEP 
é um condomínio SOCial dos trabalhadores, admi­
mstrado por um Conselho Dlretor e por uma Se­
cretaria-Executiva, conforme o disposto em Regu­
lamento. 

Art. 4° Os recursos do Fundo de PartiCipação 
PIS-PASEP poderão ser repassados, até o limite 
de CinCO por cento de suas aplicações anuaiS, 
ao Fundo de Participação Social (FPS), para utili­
zação em operações com títulos e valores mobiliá­
rios, observadas as dlretnzes balxadas'pelo Conse­
lho Diretor (art. 3°) 

Art. 5° Os recursos do Fundo de Participação 
PIS-PASEP serão aplicados por mtermédlo do 
Banco do Brasil S/A, do Banco Nacional de De­
senvolvimento Económico Social e da Caixa Eco­
nómica Federal na condição de agentes opera­
dores. 

li 1" As apltcações referidas neste artigo po­
derão ser realizadas por meio de agentes creden­
ciados, ressalvadas as que envolvam subsidiárias, 
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controladas ou coligadas dos agentes operadores, 
cujas operações dependerão de prêvia autonza­
ção do Conselhó Diretor (art:3"). 

§ 2° Somente poderão ser reahzadas opera­
ções de crédito com empresas que comprovem 
a regularidade do recolhimento das contnbuiçôes 
para o Programa de Formação do Património do 
Servidor Público (PASEP) e o Programa de Inte­
gração SOCial (PIS), conforme o caso 

§ 3° O Mimstro da Fazenda estabelecerá as 
condições para repasse dos recursos aos agentes, 
bem assim os encargos mínimos a serem cobra­
dos dos mutuanos, à vista de proposta do Conse-
lho Dlretor . , 

Art. 6° As contas individuais dos participantes 
do Fundo de PartiCipação PIS-PASEP, serão credi­
tadas ao encerramento do respectivo exercicio. 

1-pela correção monetána anual do saldo cre­
dor, obedecidos os índices aplicáveis às Obriga­
ções do Tesouro Nacional (OTN); 

11- pelos juros mínimos de três por cento ao 
ano, calculados sobre o saldo credor corrigido; 
e 

lll- pelo resultado líquido adicional das opera­
ções realizadas, deduzidas as.despesas adminis­
trativas e as provisões e reservas, cuja constituição 
seja indispensável. 

Art. 7' A contribuição de que trata este Decre­
to-lei, devida pelos comerciantes varejistas, relati­
vamente a derivados de petróleo e álcool etílico 
hidratado, continuará a ser calculada sobre o valor 
estabeleCido para a venda a vareja e devida na 
saída dos referidos produtos do estabelecimento 
fornecedor, cabendo a este recolher o montante 
apurado, como substituto do comerciante vare­
Jista 

§ l' O estabeleCimento fornecedor recolherá 
o montante apurado da contribuição até o último 
dia útil do mês seguinte ao do faturamento 

§ 2" Sem prejuízo do recolhimento de que 
trata o parágrafo antenor, os comerciantes vare­
jistas continuarão obrigados a recolher a contn­
bUlção prevista neste Decreto-lei, calculada sobre 
a respectiva receita operacional bruta, nela não 
computado o valor da venda dos produtos referi-
dos neste artigo. • 

Art 8° A contnbuição devida ao Programa de 
Integração SOCial (PIS), pela indústria e pelo co­
mércio varejista dos produtos constantes do item 
24.0202.99 (cigarros) da Tabela de InCidência 
~o Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), 
contmuara sendo calculada, de uma só vez, sobre 
cento e tnnta e oito inteiros e dezesseis centé­
simos por cento do preço de venda no varejo. 

§ 1 <> Os fabncantes de cigarros recolherão a 
totaltdade das contribuições preVistas no item an­
terior, até o último dia útil do mês seguinte ao 
do faturamento. 

§ 2" Sem prejuízo do recolhimento de que 
trata o paragrafo anterior, os contribUintes referi­
dos no caput deste artigo procederã? ao recolhi­
mento da contnbulção prevista neste Decreto-lei, 
calculada sobre a respectiva receita operacional 
bruta, nela não computado o valor de venda dos 
produtos mencionados neste artigo 

Art. 90 O participante que não se encontre 
em atlvidade e preencha os requiSitos legais para 
aposentadona por idade, poderá utilizar o saldo 
de sua conta vinculada. 
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Art 10. A partir do pnmeiro dia do exerClClO 
social, cujo início ocorrer no ano de 1989, ficam 
extintas as contribUições constituídas mediante 
deduções do Imposto de Renda ou que tenham 
esse tnbuto como base de cálculo. 

Art 11. Fica dispensado o recolhimento das 
contnbuições devidas, na forma da legislação em 
vigor, ao Programa de Formação do PatrImónio 
do Servidor Público (PASEP) e ao Programa de 
Integração Social (PIS), relativamente aos meses 
de abril, maio e junho de 1988. 

Art. 12. Este Decreto-Lei entra em Vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 13 Revogam-se a Lei n° 6.419, de 2 de 
junho de 1977, e demaiS disposições em con­
tráno 

Brasília, 29 de junho de 1988; 167' ~a Indepen­
dência e 100° da República. - JOSE SARNEY 
- Maílson Ferreria da Nóbrega. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 968, 
DE 13 DE OUTUBRO DE 1969 

Dispõe sobre o exercício da supervi­
são ministerial relativamente às entida­
des incumbidas da fiscalização do exer­
cício de profissões liberais. 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército 
e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições 
que lhes confere o art 1 Q do Ato Institucional n~ 
12, de 31 de agosto de 1969, combinado com 
o § lodo art. 2° do Ato Institucional na 5, de 
13 de dezembro de i968, decretam: 

Art. 1 Q As entidades criadas por lei com atri­
buições de fiscalização do exercício de profissões 
liberais, que sejam mantidas com recursos pró­
prios e não recebam subvenções ou transferên­
cias à conta do Orçamento da União, regular­
se-ão pela respectiva legislação específica, não 
se lhes aplicando as normas legais sobre pessoal 
e demais disposições de caráter geral, relativas 
à administração interna das autarquias federais. 

Parágrafo único. As enttdades de que trata es­
te artigo estão sujeitas à supervisão ministerial 
prevista nos arts. 19 e 26 do Decreto-Lei n° 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, restrita à verificação 
da efetiva realização dos correspondentes objeti­
vos legais de interesse púbhco. 

Art. 2' Este decreto-lei entrará em Vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário 

Brasília, 13 de outubro de 1969; 148° da Inde­
pendência e 81° da República. - AUGUSTO 
HAMANN RADEMAKER GRÜNEWALD -
AURÉLIO DE LYRA TAVARES - MÁRCIO 
DE SOUZA E MELLO - Newton Burlamaqui 
Barreira - Hélio Beltrão. 

LEI N° 6.419, DE 2 DE JUNHO DE 1977 

Autoriza a transferência para o Fundo 
PIS-PASEP de ações de propriedade da 
União. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art' 1° Fica o Poder Executivo autorizado a 

transferir para o Fundo PIS-PASEP, criado confor-
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me disposições da Lei Complementar n° 26, de 
11 de setembro de 1975, ações de propriedade 
da União, observadas as condições da presente 
lei. 

Art. 2' A transferência referida no artigo ante­
rior será efetIvada de modo progressivo, consoan­
te disposto em ato do Poder Executivo, não po­
dendo abranger, com relação às sociedades de 
economia mista, as ações que sejam necessánas 
à manutenção, pela União, da condição de aClo­
nista controlador. 

Art.3" As ações transferidas ao Fundo PIS-PA­
SEP, na forma da presente lei, bem como as boni­
ficações delas decorrentes, serão inalienáveis, 
considerando-se como rendimentos do Fundo, 
para os efeitos de sua legislação específica, ape­
nas os respectivos dividendos. 

Art 4' São transferidos para o Fundo NaCIO­
nal de Desenvolvimento (FND), para aporte ao 
PIS-PASEP, na subconta em que forem registra­
das as ações referidas no art. 1", ou para outros 
programas prioritários, os recursos do incentivo 
criado pelo Decreto-Lei n" 157 que, uma vez en­
cerrados os prazos facultados aos contribuintes 
para efetivação das aplicações, não vierem a ser 
utilizados. 

Art 5' A presente lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 2 de junho de 1977; 156" da Indepen­
dência e 89" da República. - ERNESTO GEl­
SEL - MárIo Henrique Simonsen - João 
Paulo dos Reis Velloso. 

MENSAGEM 
N° 98, de 1988 (CN) 

(N° 280/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § lodo art. 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompanha­
do de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, o texto do Decreto-Lei 
n° 2.449, de 21-7-88, publicado no Diário Oficial 
da Uruão de 22-7-88, que "altera disposições do 
Decreto-Lei n° 2.445, de 29-6-88 e dá outras pro­
vidências". 

Brasília, 28 de julho de 1988. - José Sarney. 
E.M. N9 257 

Em 15-7-88 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­

ca, 
Tenho a honra de submeter à elevada conside­

ração de Vossa Excelência projeto de decreto-Iei 
que introduz alterações nas disposições do Decre­
to-Lei n' 2.445, de 29 de junho de 1988, sobre 
o Programa de Formação do Patrimônio do Servi­
dor Público (Pasep) e o Programa de Integração 
Social (PIS). 

2. O objetivo das modificações ora propostas 
é atenuar - sem comprometer os atuais níveis 
de arrecadação do Fundo de Participação PIS-Pa-
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sep - os reflexos dos ajustes na base de cálculo 
e a1íquotas daqueles programas, especialmente, 
para evitar maior pressão de custo sobre o sistema 
de intermediação financeira do país. 

3. Neste sentido, procurou-se absorver medi­
das relativas ao processo de apuração das contn­
buições já consagradas na legislação do Fundo 
de Investimento Social- Finsocial, visando admi­
tir, a exemplo desta, algumas exceções. 

4. O art. l' do projeto dá nova redação a diver­
sos dispositivos do Decreto-Lei n" 2.445/88 men­
cionado, buscando elucidar conceitos técnicos e 
autorizar exclusões e deduções na determinação 
da base de cálculo da contribuição, a saber: 

a) as disposições constantes do caput do art. 
1", relativas à Vigência, referem-se às receitas per­
cebidas a partir de l' de julho de 1988; 

b) as alterações procedidas no item II do art 
1 ° visam permitir sejam deduzidos os encargos 
com obrigação por refinanciamento e repasses 
de recursos de órgãos e instituições oficiais e do 
exterior da base de cálculo da contribuição das 
autarquias, que operam com recursos dessa natu­
reza; 

c) a inclusão, no item N, das sociedades coo­
perativas, com relação às receitas das operações 
praticadas com cooperados, e das entidades fe­
chadas de previdência privada entre os contri­
buintes, sujeitos ao recolhimento com base na 
folha de pagamentos, Vincula-se à natureza de 
suas atividades; 

d) a alteração, no item V, ViSOU incluir as socie­
dades cooperativas, no que se refere às operações 
praticadas com não-cooperados, no regime de 
contribuição estabelecido pelo item, como, aliás, 
vinha ocorrendo, com base em atos normativos 
da Secretaria da Receita Federal; 

e) as exclusões e deduções permitidas nas alí­
neas do § 2° têm o propósito de corrigir situações 
específicas de operações de vários segmentos da 
economia, sobretudo na intermediação financei­
ra, nas operações de seguros, na previdênCia pri­
vada, além de contemplar a equivalência patrimo­
nial e tributos cobrados separadamente do preço 
dos produtos e serviços; 

f) propõe-se, no art. 2', sejam estabelecidos 
os prazos mínimos para recolhimento da contri­
buição ao PIS e ao Pasep, bem assim prevê-se 
a atribuição de competência ao Conselho Diretor 
do Fundo de Participação PIS-Pasep para amplIar 
o prazo de recolhimento das contribuições e redu­
zir o de transferência ao Fundo pela rede arreca­
dadora, nos limites que especifica; 

g) alterou-se o caput do art. 5' para eVidenciar 
a condição do BNDES como principal agente 
aplicador de recursos do Fundo de Participação 
PIS-Pasep; 

h) a modificação no acaput do art 7" busca 
dar maior clareza ao texto, enquanto o § 2' passou 
a ser o parágrafo úruco; 

i) idêntica alteração é proposta para o § 2' 
do art. 8', que passaria a parágrafo único; 

j) o art. 9' recebeu nova redação, com Vistas 
a precisar a abrangência da faculdade de saques 
em função de idade do participante; 

I) as disposições do art. 10 são reformuladas 
para conferir-lhe maior precisão técnica e reda­
cional; 
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m) e acrescentado paragrafo úruco ao art 11 
para excepcionar sua aplIcação às situações espe­
ciais de recolhimentos, atualmente existentes para 
o comérCIO varegista de cigarros, combustíveis 
e lubrificantes e PIS-Replque. 

5. O art. 2" não considera as receitas geradas 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento - FND 
como base de cálculo de contribuição ao Progra­
ma de Formação do Patrimônio do Servidor Públi­
co - Pasep, tendo em Vista as características 
peculiares desta autarqUia 

6. Outrossim, o art. 3' propõe a republIcação 
do Decreto-Lei n" 2.445/88 com as alterações 
de que trata o projeto anexo a fim de faCIlItar 
seu entendimento e aplIcação 

7. Finalmente, é de se ressaltar o caráter de 
urgênCia e Interesse público relevantes, circuns­
tâncias que justificam a expedição de decreto-lei, 
nos termos do art. 55, item II, da Constituição, 
para normatizar materia de finanças públicas, que 
não envolve aumento de despesa 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Exce­
lência nossos protestos de profunda admiração 
e respeito. - Paulo César Ximenes Alves Fer­
reira, Mirustro da Fazenda, Interino';087DECRE_ 

DECRETO-LEI N' 2.449, 
DE 21 DE JULHO DE 1988 

Altera disposições do Decreto-Lei n° 
2.445, de 29 de junho de 1988, e dá ou-
tras providências. -

O PreSidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, Item II, da Constituição, 

DECRETA: 

Art I' O Decreto-Lei n< 2445, de 29 de junho 
de 1988, passa a Vigorar com as seguintes modifi­
cações: 

"Art. l' Em relação aos fatos geradores ocor­
ridos a partir de I' de julho de 1988, as contri­
buições mensaiS, com recursos próprios, para o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servi­
dor Público (PASEP) e para o Programa de Inte­
gração Social (PIS), passarão a ser calculadas da 
seguinte forma: -

1- ............................................................... . 

ll-autarquias, Inclusive as em regime espe­
cial, e entidades criadas por leí federal com atribui­
ções de fiscalização do exercício de profissões 
liberaiS, bem assim as de que trata o Decreto-Lei 
n° 968, de 13 de outubro de 1969: sessenta e 
cinco centesimos por cento das receitas orça­
mentánas, nelas consideradas as transferências 
correntes e de capital recebidas, deduzidos os 
encargos com obrigação por refinanciamento e 
repasse de recursos de órgãos e instituições ofi­
Ciais e do exterior; 

JIl- ..... 

IV - sociedades cooperativas, em relação às 
operações praticadas com cooperados, funda­
ções públicas e prIvadas, condomínios e demais 
entidades sem fins lucrativos, inclusive as entida­
des fechadas de previdênCia privada e as institui­
ções de aSSistênCia social, que não realizem habi­
tualmente venda de bens ou serviços: um por 
cento sobre o total da folha de pagamento de 
remuneração dos seus empregados; 
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v - demais pessoas jurídicas de direito priva­
de., não compreendidas nos itens precedentes, 
bem assim as que lhes são equiparadas pela legis­
la!;ão do Imposto de Renda, inclusive as serventias 
extra judiciais não oficializadas e as sociedades 
cooperativas, em relação às operações praticadas 
com não-cooperados: sessenta e cinco centési­
mos por cento da receita operacional bruta. 

§ l° ......................................................................... . 
§ 27 Para os fins do disposto nos itens II! e 

V, ·considera-se receita operacional bruta o soma­
tório das receitas que dão origem ... 0 lucro opera­
ciclnal, na forma da legislação do Imposto de Ren­
da; admitidas as exclusões e deduções a seguir: 

ii) as resersões de provisões, as recuperações 
de créditos que não representem ingressos de 
novas receitas e o resultado positivo da avaliação 
de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; 

\1) no caso das entidades abertas de pre~dên­
cia privada: a parcela das contribuições destina­
da:s à formação da provisão técnica atuarial e a 
sua atualização monetária; 

4C) no caso das sociedades seguradoras: oco­
se!~uro e o resseguro cedidos; 

d) no caso das instituições financeiras ou enti­
dades a elas equiparadas: encargos com obriga­
ções por refinanciamento e repasse de recursos 
de órgãos e instituições oficiais e do exterior; des­
pesas de captação de títulos de renda fixa no 
mE~rcado aberto, em valor limitado ao das rendas 
obtidas nessas operações, juros e correção mone­
tária passivos decorrentes de empréstimos efetua­
dos ao Sistema Financeiro de Habitação; variação 
monetária passiva dos recursos captados do pú­
blico pelas instituições integrantes do Sistema 
Brasileiro de Poupança e Empréstimos (SBPE) 
e pelas entidades autorizadas a operar com cader­
neta de poupança rural, limitada ao valor dosre­
cursos destinados, respectivamente, ao crédito 
habitacional e rural; despesas com recursos, em . 
m()eda estrangeira, de debêntures e de arrenda­
mento; despesas com cessão de crédito com coo­
brigação, em valor limitado ao das rendas obtidas 
nel;sas operações, somente no caso das institui­
ções cedentes; os valores relativos às operações 
com Certificados de Depósitos Interfinanceiros -
CDI, não serão computados na base de cálculo 
da contribuição; e 

4e) no caso das demais pessoas jurídicas ou 
a E~las equiparadas: vendas canceladas, devolu­
ções de mercadorias e descontos a qualquer titulo 
concedidos incondicionalmente; Imposto sobre . 
Produtos Industrializados (lP!); Imposto Sobre 
Trémsportes (1ST); Imposto Único sobre Lubrifi­
cantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos 
(IULCLG); Imposto Único sobre Minerais (10M); 
Imposto Único sobre Energia E1étrica (lUEE), des­
de que cobrados separadamente dos preços dos 
prcldutos e serviços no documento fiscal próprio. 

li 3° ............. : ........................................................... .. 
Art. 2° O recolhimento das contribuições ao 

Programa de Formação do Patrimônio do Servi­
dor Público (PASEP) e ao Programa de Integração 
Social (PIS) será feito: . 

1-até o dia dez do mês subseqüente àquele 
em que forem devidas; 

EI-no prazo de quinze dias, contado da data 
do recolhimento, para a transferência dos recur­
.~\ à conta do Fundo de Participação PIS-Pasep. 
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Parágrafo único. Fica o Conselho Diretor do 
Fundo de Participação PIS-Pasep autorizado a: 

a) ampliar, para até três meses, o prazo previsto 
no item I; e , 

b) reduzir a até três dias o prazo de que trata 
o item II. 

Art. 5° Os recursos do Fundo de Participação 
PIS-Pasep continuarão a ser aplicados por inter­
médio do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, na condição de principal 
aplicador, do Banco do Brasil SA. e da Caixa 
Econôrruca Federal. 

§ l° ............................................................................ . 
§ 2° ........................................................................... . 
§ 3° ........................................................................ .. 

"Art 7° A contribuição dos comerciantes va­
rejistas, relativamente a derivados de petróleo e 
álcool etilico hidratado para fins carburantes, con­
tinuará a ser calculado sobre o valor estabelecido, 
por órgão oficial, para venda a varejo e devida 
na saída dos referidos produtos do estabeleci­
mento fornecedor, cabendo a este recolher o 
montante apurado como subsídio do comercian­
te varejista. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do recolhimento 
efetuado na condição de contribuinte substituto, 
os comerciantes varejistas continuarão obrigados 
a recolher a contribuição prevista neste decre­
to-lei, calculada sobre a respectiva receita opera­
cional bruta, nela não computado o valor da venda 
dos produtos referidos neste artigo. 

Art. 8° ..................................................................... . 
Parágrafo único. Sem prejuízo do recolhi­

mento efetuado na condição de contribuinte 
substituto, os comerciantes varejistas continuarão 
obrigados a recolher a contribuição prevista neste 
decreto-lei, calculada sobre a respectiva receita 
operacional bruta, nela não computado o valor 
da venda dos produtos referidos neste artigo. 

Art. 9° O participante que não se encontre 
em atividade e tenha atingido a idade para se 
aposentar por velhice, poderá utilizar o saldo de 
sua conta vinculada. 

Art. 10. A partir do exercício financeiro de 
1989, período-base de 1988, ficam extintas as 
contribuições devidas sob a forma de dedução 
do imposto de renda e as que tenham esse tributo 
como base de cálculo. 

- Art. 11. .................................................................... .. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não 

se aplica às modalidades de contribuições de que 
tratam os arts. 7°, 8° e 10." I 

Art. 2° As receitas geradas pelas operações 
do Fundo Nacional de DesenvolVImento, criado 
pelo Decreto-Lei n° 2.288, de 23 de julho de 1986, 
não constituirão base de cálculo de contribuição 
ao Programa de Formação do Patrimônio do Ser­
vidor Público (Pasep). 

Art. 3° O Poder Executivo republicará o De­
creto-Lei n° 2.445, de 29 de junho de 1988, com 
as alterações de que trata este decreto-Iei. 

Art. 4° Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 21 de julho de 1988; 167° da Indepen­
dência e 1007 da República. - JOSÉ SARNEY 
- Paulo César Ximenes Alves Ferreira. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

. DECRETO-LEI N° 2.288, 
DE 23 DE JULHO DE 1986 

Cria o Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento, institui empréstimo compulsório 
para absorção temporária de excesso de 
poder aquisitivo, e dá outras providên­
cias. 

DECRETO-LEI N° 2.445, 
DE 29 DE JUNHO DE 1988 

Altera a legislação do programa de for­
mação do Patrimônio do Servidor PúbU­
co (Pasep) e do Programa de Integração 
Social (PIS) e dá outras providências. 

DECRETO-LEI N° 968, 
DE 13 DE OUTUBRO DE 1969 

Dispõe sobre o exercício da super­
visão ministerial relativamente às enti­
dades incumbidas da fiscalização do 
exercício de profissões liberais. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tendo em vista o disposto no § 5° do art. 124 
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 
segundo subsidiário do Regimento Comum, a 
Presidência determina a anexação da Mensagem 
de n° 98 A de n° 97, de 1988-CN. 

Designo relator Senhor Senador Meira Filho. 
O Sr. 1°-Secretário procederá à leitura da Men­

sagem n° 99, de 1988-CN. 
É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 99,1988 - CN 

(N° 277/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § 19 do art. 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, o texto do Decreto-Lei 
n° 2.446, de 30 de junho de 1988, publicado no 
Diário Oficial da União do dia subseqüente, que 
"dispõe sobre o pagamento dos tributos relativos 
ao ingresso de bens de procedência estrangeira, 
nas condições que menciona, e dá outras provi­
dências". 

Brasília, 28 de julho de 1988. - José Samey. 
EM N° 238 

Em 30-6-88 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à apreciação de 

Vossa ExcelênCia o anexo projeto de decreto-lei, 
que estabelece normas para a regularização de 
bens importados sem observância das normas 
legais. 

2. As restrições a importações exigidas pela 
crise cambial acarretaram pesado ônus opera­
cional à Secretaria da Receita Federal, à qual in­
cumbe a execução e a administração das medidas 
proibicionistas. Não obstante o empenho das au­
toridades encarregadas de executar as medidas 
proibitivas, elevado número de bens ingressaram 
irregularmente no País. No momento, há tamanho 
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acúmulo de processos administrativos judiciais 
e tal quantidade de mercadorias em situação pen­
dente, que se torna imperiosa uma avaliação prag­
matica do sIstema. 

3. Não cabe reexaminar o merito da pena de 
perdimento regulada pelo Decreto-Lei n° 1.455, 
de 7 de abril de 1976. Sem ela a política de con­
trole de importações perderia a eficácIa, despro­
vida de sua mais eficiente sanção. Há, pois, que 
mantê-Ia. O que se deve é impedir que ela perca 
a eficacia ipso facto de ser bem aplicada, ou 
seja, por causa congestionamento tal que a trans­
forme em estorvo à atividade repressiva. 

4. Para resolver o problema, pretende o Minis­
terio da Fazenda dividir as mercadorias em duas 
classes. Uma, a dos bens de consumo em custó­
dia Esses seriam objeto de hastas públicas que 
visassem ao consumidor final vedado o desvio 
para o comercio e permitissem rápida vasão dos 
depósitos da Receita Federal. Excluir-se-iam mer­
cadorias objeto de reserva de mercado, que conti­
nuariam a ter as destinações preVistas. A outra 
abrangeria bens de ativo fIXo e veículos, aos quais 
se daria o tratamento previsto no projeto de decre­
to-lei ora submetido ao juízo de Vossa Excelência. 

5. Os veículos em situação irregular existentes 
no País, que sejam produto de furto ou de apro­
priação indébita, poderiam ter sua situação regu­
larizada mediante pagamento dos tributos e de 
multa correspondente a cem por cento do valor 
comercial. 

6. Quanto aos bens de ativo fixo, prefere-se 
optar por que paguem em dobro o valor dos tribu­
tos incidentes. Muitos desses bens hoje parte inte­
grante do processo produtivo ou admmistratIvo 
de empresas envolvidas, que a Justiça designou 
fiéis depOSitárias. Há numerosos casos em que 
o perdimento provocaria paralisação da produ­
ção, o que tornaria economicamente inviável sua 
aplicação. 

7. O recurso a decreto-lei se justifica por se 
tratar de matéria tributária, de interesse público 
relevante, que não envolve aumento de despesa 
e necessita ser urgentemente regulada. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo 
respeito. - Paulo Cesar Ximenes Alves Fer­
reira, Mimstro da Fazenda, Interino. 

DECRETO-LEI N· 2.446, 
DE 30 DE JUNHO DE 1988 

Dispõe sobre o pagamento dos tribu­
tos relativos ao ingresso de bens de pro­
cedência estrangeira, nas condições que 
menciona, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 55, item II, da Cons­
tituição, 

DECRETA. 

Art. 1 o Terão sua situação fiscal regularizada, 
nas condições previstas neste decreto-lei, os pro­
dutos abaixo relaCionados, de origem ou proce­
dência estrangeira, que hajam ingressado no tern­
tório nacional até a data da sua publicação, sem 
observância das exigências legais: 

1-veículo automotor; 
li-bem de capital, incorporado ao ativo per­

manente de pessoa jurídica; ou por esta utilizado, 
ainda que sob procedimento fiscal. 
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Art. 2" A regularização será declarada em 
despacho fundamentado do Ministro da Fazenda, 
à vista de requerimento protocolado dentro do 
prazo de sessenta dias contados da data da publi­
cação deste Decreto-Lei, instruído com os seguin­
tes documentos: 

1-prova de propriedade do bem; 
,,-comprovante de apresentação do bem à 

autoridade fiscal competente, nos prazos fixados 
pelo Ministro da Fazenda; e 

111- certidão negativa de débito em fase de 
cobrança amigável subsequente à decisão admi­
nistrativa irreformável, ou de. débito inscnto na 
Dívida Ativa da União, ou de efeito equivalente 
(Código Tributário Nacional art. 206). 

§ 1 ° Proferido o despacho de que trata este 
artigo, o requerente deverá, no prazo de cinco 
dias de sua ciência, sob pena de ineficácia do 
ato, proceder ao recolhimento. 

a) dos tributos devidos, acrecidos de encargos 
financeiros de valor equivalente: 

1) ao do veículo; ou 
2) aao dos tributos, no caso de bem de capital; 

b) da taxa de armazenagem, quando for o 
caso. 

§ 2° Os valores dos veículos e bens de capital, 
para fins de inCidência dos tributos, serão fixados 
pela Secretaria da Receita Federal, tendo em vista 
o preço corrente no mercado. 

Art. 3" O disposto neste Decreto-Lei somente 
se aplica aos veículos e bens de capital que não 
tenham sido objeto de destinação na forma pre­
VIsta no art. 29 do Decreto-Lei n° 1.455, de 7 
de abril de 1976. 

Art 4" O Ministro da Fazenda expedirá as ins­
truções necessárias ao cumprimento do disposto 
nesse Decreto-Lei. 

Art. 5' Este Decreto-Lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

Ar!. 6° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 30 de junho de 1988; 167" da Indepen­
dência e 100· da República. - JOSÉ SARNEY 
- Paulo Cesar Ximenes Alves Ferreira, Minis­
tro da Fazenda, Interino. 

LEGISLAÇÃO errADA 

DECRETO-LEI N° 1.455, 
DE 7 DE ABRIL DE 1976 

Dispõe sobre bagagem de passageiro 
procedente do exterior, disciplina o regi­
me de entreposto aduaneiro, estabelece 
normas sobre mercadorias estrangeiras 
apreendidas e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando das atribui­
ções que lhe confere o art. 55, item II, da Cons­
titUIção. 
DECRETA: 

Art 29. A alienação ou destinação será efeti­
vada da seguinte forma: 

I - mercadorias com notórias possibtlidades 
de comercialização externa; 

a) venda a empresas comerciais exportadoras 
que assumam compromisso de comprovar sua 
efetiva exportação; 

b) venda a lojas francas; 
11-mercadorias de difícil comercialização ex­

terna: outras formas de destinação, conforme cri-
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térios e condições a serem fixados pelo Ministro 
da Fazenda. 

§ 10 O produto da alienação de que trata este 
artigo constituirá receita da União. 

§ 2° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
um crédito especial de até Cr$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de cruzeiros) em favor do Fun­
do Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoa­
mento das Advidades de Fiscalização - Fundaf, 
para atendilT' "nto dos encargos de administração 
e alienação d 1S mercadorias apreendidas. 

§ 3° Os recursos necessários à execução do 
disposto no parágrafo anterior decorrerão da anu­
lação de dotações orçamentárias consignadas no 
vigente orçamento. 

§ 4° Caberá à Secretaria da Receita Federal 
a administração e alienação das mercadorias 
apreendidas. 

LEI N" 5.172, 
DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Sistema Tributário Na­
cional e institui normas gerais de Direito 
Tributário apHcáveis à União, Estados e 
Munlcipios. 

........................................................................ 
Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos 

no artigo anterior a certidão que conste a existên­
cia de créditos não-vencidos, em curso de cobran­
ça executiva em que tenha sido efetivada a penho­
ra ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o Sr. Deputado 
Expedito Machado. 

O Sr. 1 "-Secretário procederá à leitura da Men­
sagem n° 100, de 1988-CN. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 100, de 1988 (CN) 

(N° 278/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso NaCional: 

Nos termos do § lodo art. 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompanha­
do de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, o texto do Decreto-Lei 
n? 2.447, de 18-7-88, publicado no Diário Oficial 
da União de 19-7-88, republicado em 20-7-88. 
que "dispõe sobre a fIXação de reajuste do valor 
das Obrigações do Tesouro Nacional e dá outras 
providências". 

Brasília, 28 de julho de 1988. - José Samey. 
E.M. N° 255 

Em 14-7-88 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

As recentes medidas adotadas pelo Governo, 
na aréa da política monetária, objetivam resgatar 
o efetivo poder de controle da liquidez da econo­
mia por parte do Ministério da Fazenda. 
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2. Uma dessas medidas foi óbjeto da Resolu­
ção n° 1.492, de 29 de junho de 1980, do'Banco 
Central do Brasil (Bacen), que extinguiu os depó­
sitos efetuados sob a égide da Resolução n° 1.208, 
de 30 de outubro de 1986, daquele Banco, permi­
tindo, outrossim, aos exportadores detentores de 
câmbio de exportação contratado, a participação 
exclusiva nas ofertas públicas de Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN). 

3. Contudo, para a viabilização dessa medida, 
revela-se necessário dar nova redação ao art. I? 
do Decreto-Lei n° 599, de 18 de maio de 1969, 
uma vez que, devido à estratégia atual de realizar 
quatro' leilões mensais de OTN com cláusula 
cambial, considerar-se-á a taxa do dia do le!lão 
e não mais a taxa média do câmbio da subscrição. 

4. Nessas condições, tenho a honra de sub­
meter à elevada apreciação de Vossa Excelência 
o incluso projeto de decreto-lei, que visa autorizar 
a emissão de OTN com cláusula que assegure 
ao portador optar pelo reajustamento do respec­
tivo valor, segundo o critério de correção mone­
tária fixado pelo conselho Monetário Nacional ou 
de aC'ordo com a variação da cotação, em cruza­
dos, do dólar norte-americano, no mercado de 
câmbio, fIXado pelo Banco Ce,ntral do Brasil. 

5. Por se tratar de matéria relativa a finanças 
públicas, de relevante interesse ptiblico e que deve 
ser urgentemente regulada, justifica-se o empre­
go do decreto-lei, com fundamento no art. 55, 
inciso 11, da Constituição. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos do meu profundo respeito. 
- Mailson Ferreira da Nóbrega, Ministro de 
Estado da Fazenda. 

DECRETO-LEI N° 2.447, 
DE 18 DE JCJLHO DE 1988 

Dispõe sobre a fixação de reajuste do 
valor das Obrigações do Tesouro Nacio­
IlIaI e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item 11, da Constituição, 

DECRETA: 
Art. 1° As Obrigações do Tesouro Nacional 

(OTN), criadas pela Lei n° 4357, de 16 de julho 
de 1964, poderão, mediante autorização do Minis­
tro da Fazenda, conter cláusula que assegure ao 
portador optar pelo reajustamento do respectivo 
valor, segundo critério de correção monetária fIXa­
do pelo Conselho Nacional ou de acordo com 
a variêlção da cotação, em cruzados, do dólar nor­
te-americano, no mercado de câmbio, fixado pelo 
Banco Central do Brasil. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
se aplica às Obrigações emitidas na vigência dos 
Decretos-Leis noS 357, de 23 de setembro de 
1968, e 599, de 28 de maio de 1969, cujos direitos 
de opção e reajuste de valor continuarão regidos 
pelas normas em vigor na data da respectiva emis­
são. 

Art .. 29 Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sUél,publicação. 

Art. 3° . Revogam-se o Decreto-Lei n° 599, de 
28 de maio de 1969, o art. 7° do Decreto-Lei 
n° 2376, de 25 de novembro de 1987, e demais 
disposições em contrário. 

Brasília, 18 de julho de 1988; 167° da Indepen­
dência e 100° da República. - JOSÉ SARNEY 
- Paulo Cesar Ximenes Alves Ferreira. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 4.357, 
DE 16 DE JULHO DE 1964 

Autoriza a emissão de Obrigações do 
Tesouro Nacional, altera a legislação do 
impostos sobre a Renda, e dá outras pro­
vidências. 

DECRETO-LEI N° 357, 
DE 23 DE SETEMBRO DE 1968 

Prorroga o prazo previsto no art. 1° 
do Decreto-lei n° 7°, de 13 de maio de 
1966, e dá outras providências. ' 

DECRETO-LEI N° 599, 
DE 28 DE MAIO DE 1969 

Altera as condições de fixação do reajus­
tamento do valor das Obrigações Reajus­
táveis do Tesouro Nacional. 

DECRETO-LEI N° 2376, 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 1987 

Dispõe sobre a dívida mobiliária inter­
na da CJnião, e dá outras providências. 

Art. 7° As Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, criadas pela Lei n~ 4357, de 16 de julho 
de 1964, poderão ser emitidas, mediante autori­
zação do Mimstro da Fazenda, com cláusulas que 
assegure ao credor a opção, no respectivo resga­
te, pelo reajustamento de seu valor segundo a 
correção monetária baseada nas taxas de variação 
do Índice de Preços ao Consumidor -IPC, rxada 
pela Secretaria de Planejamento e Coordenação 
da Presidência da República, de acordo com·as 
taxas de rendimento das Letras Financeiras do 
Tesouro - LFT, de que trata o art. 5 deste decre­
to-lei. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo relator da mensagem lida o Sr. Deputado 
A1oysio Chaves. 

O Sr. 1°-Secretário procederá à leitura da Men­
sagem n° 101, de 1988-CN. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 101, de 1988 (CN) 

(N° 279/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: Nos termos do § 1 ° do art. 55 
da Constituição Federal, tenho a honra de subme­
ter à elevada deliberação do Congresso NaCional, 
acompanhada de exposição de motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Justiça, o texto do 
Decreto-lei n° 2.448, de 21-7-88, publicado no 
Diário Oficiai da União de 22-7-88, que "altera 
a redação da lei n° 5.108, de 21 de setembro 
de 1966 - Código Nacional de Trânsito". 

Brasilia, 28 de julho de 1988. - José Sarney. 
EMlMJ N° 310 

Em 2 I de julho de 1988 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Tenho a honra de submeter à apreciação de 
Vossa Excelência o anexo projeto de decreto-lei 
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que altera dispositivos do Código Nacional de 
Trânsito (lei n° 5.108, de 21 de setembro de 
1966) 

2. Como é sabido, apesar de uma conVivência 
relativamente recente com o automóvel o Brasil 
é o País onde o trânsito se constitui num dos 
maiores fatores de mortalidade. 

3. À falta de preparo e treinamento adequado 
do motorista se soma, como variável desta reali­
dade, a generalizada expectativa de impunidade, 
muitas vezes justificada, com relação ao infrator 
das regras de trânsito 

4. As presentes medidas, urgentes e neces­
sárias, não resolverão por si só o problema, deven­
do ser complementadas por outras que permitam 
resultados mais eficazes no controle da segurança 
do trânsito. 

5. Propõe-se sigmficativo reajuste dos valores 
das penalidades administrativas porquanto os 
atuais, por estarem defasados, perderam seu po­
der intimidativo. 

6. Cria-se o sistema de pontuação de infra­
ções, para que o infrator tenha, em cada reinci­
dência, sua penalidade agravada, a exemplo do 
que ocorre em matéria criminal 

7. Por derradeiro, caberá ao Conselho Nacio­
nal de Trânsito 'a aprovação dos planos de aplica­
ção das verbas federais repassadas aos órgãos 
de admimstração ou de operação do trânsito, ob­
jetivando-se com tal procedimento, uma destina­
ção mais racional desses recursos. 

Para a viabilização das medidas preconizadas, 
Senhor PreSidente, proponho, excepcionalmente, 
a edição de decreto-lei, à vista da urgência e do 
relevante interesse público de que se reveste a 
matéria. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência 
protestos do meu mais profundo respeito - Pau­
lo Brossard de Souza Pinto, Ministro da Jus­
tiça. 

DECRETO-LEI N° 2.448, 
DE 21 DE JCJLHO DE 1988 

Altera a redação da Lei n° 5.108, de 
21 de setembro de 1966 - Código Na­
cional de Trânsito. 

O Presidente da República, no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 55, item II, da Cons­
tituição, 
DECRETA: 

Art. 1° A Lei n° 5.108, 21 de setembro de 
1966 (Código Nacional de Trânsito), passa a vigo­
rar com as seguintes alterações: 

"Art. 89. .. ..................................................... .. 

XXXIX--:- .......................................................... .. 

h) ..................................................................... . 
Penalidades: Grupo 2 e remoção; 

"Art. 94. ....... ........... .. ................................. . 
Parágrafo único. A cada infração corres­

ponderá um determinado número de pontos 
que serão computados para fins de agrava­
mento das penalidades subsequentes:' 

"Art. 1 07. ... ............ .. ................................ .. 
l-as infrações do Grupo I serão punidas 

com multas de valor entre 200% e 300% 
do salário mínimo de referência; 
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11-as infrações do Grupo 2 serão punidas 
com multas de valor entre 150% e 200% 
do salário mínimo de referência; 
lll-as infrações do Grupo 3 serão puni­

das com multas de valor entre 120% e 150% 
do saláno mínimo de referência; 

IV - as infrações do Grupo 4 serão puni­
das com multas de valor entre 100% e ] 20% 
do salário mínimo de referência. 

§ 3" Os valores das multas vencidas se­
rão corrigidos monetariamente com base na 
vari~ção das Obngações do Tesouro Nacio­
nal. 

"Art. ] 11. As infrações para as quais não 
haja penalidade específIca serão punidas 
com multa igual a 50% do salário mínimo 
de referência." 

Art. 2" O repasse de verbas federais para or­
gãos de administração ou de operação do trânsito 
dependerá de prévia aprovação pelo Conselho 
Nacional de Trânsito do respectivo plano de apli­
cação. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará este 
decreto-lei no prazo de sessenta dias. 

Art. 4° Este decreto-lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasília, 21 de julho de 1988; 1670 da Indepe­
dêncla e ] 00° da RepúblIca. - JOSÉ SARNEY 
- Paulo Brossard de Souza Pinto. 

LEGISLAÇÃO errADA 
LEI N° 5.108, 

DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 

Institui o Código Nacional de Trânsito. 

OSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- De­
signo Relator da mensagem lida o Sr. Senador 
Nabor Júnior. 

O Sr. 1°-Secretário procederá à leitura da Men­
sagem n° 102, de 1988-CN. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 102, de 1988 (CN) 

(N° 293/88, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termos do § l° do art. 55 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, .3companha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, o texto do Decreto-Lei 
n° 2.450, de 29 de junho de 1988, publicado no 
Diário Oficial da União, de 30 de julho de 1988, 
que "altera a legislação do Imposto sobre Produ­
tos IndustrialIZados". 

BrasOía, 9 de agosto de 1988. - José Sarney. 

EM n° 268 
Em 29 de julho de 1988 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o anexo projeto de 
decreto-Iei que altera o período de apuração do 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, 
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para fins de pagamento do imposto, de mensal 
para quinzenal, a exemplo do que já ocorre com 
os produtos da indústria fumageira. 

Trata-se de medida indispensável a resguardar 
os interesses da Fazenda Nacional, tendo em vista 
a aceleração do processo inflaClonárío, que faz 
com que os recursos ingressem no Tesouro Na­
cional em média 59 dias após a data de ocorrência 
do fato gerador, completamente defasados. 

A medida, aliada à redução do prazo para paga­
mento do tributo que será adotada através de 
Portaria, permitirá um ganho financeiro para o 
Erário da ordem de CZ$ ]52 bilhões e um ganho 
nominal de CZ$ 163 bilhões, no corrente exer­
cício.' 

O Irecurso a decreto-lei se justifica por se tratar 
de matéria tributária, de interesse público rele­
vante, que deve ser urgentemente regulada. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo 
respeito. - MaJlson Ferreira da Nóbrega, Mi­
nistro da Fazenda. 

DECRETO-LEI N° 2.450, 
DE 29 DE JULHO DE 1988 

Altera a legislação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados. 

O Presidente da República, no uso da atribUição 
que lhe confere o art. 55, item II, da Constituição, 

DECRETA: 
M. 1 ú A partir de 10 de agosto de 1988, será 

quinzenal o período de apuração do Imposto so­
bre Produtos Industrializados - IPI, incidente nas 
saídas de produtos de origem nacional. 

Art. 2° Fica o Ministro de Estado da Fazenda 
autorizado a dilatar o período de apuração referido 
no artigo anterior. 

Art. 3° Este decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, ficando revogadas as dis­
posições em contrário. 

Brasília, 29 de julho de 1988; 1670 da Indepen­
dência e 100. da República. - JOSÉ SARNEY 
- Maílson Ferreira da Nóbrega. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - De­
signo Relator da mensagem lida, o Sr. Deputado 
Cid Carvalho. 

Os relatores ora designados deverão concluir 
seus pareceres pela apresentação de projeto dE: 
decreto legislativo aprovando ou rejeitando os tex­
tos dos decretos-leis. 

O prazo a que se refere o § 1? do Art. 55 da 
Constituição se encerrará em 17 de outubro vin­
douro. 

O Sr. 1°-Secretário procederá à leitura da Men­
sagem n° 103, de 1988-CN. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 103, de 1988 (CN) 

(N° 218/88, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência que, nos termos dos arts. 59, § 1", e 81, 
item IV, da Constituição Federal, resolvi vetar, to­
talmente, por considerá-lo contrário ao interesse 
público, o Projeto de Lei n° 24, de 1988, que 
"dispõe sobre as medidas de proteção e amparo 
às vítimas das enchentes e desabamentos ocor-
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ridos nos Estados do Rio de Janeiro e Acre e 
de fomento às ativídades econômicas das áreas 
atingidas". 

Ouvidos os Ministérios interessados, manifesta­
ram-se no sentido de que: 

a) a legislação em vigor e o próprio costu­
me já tomaram automática, diante da ocor­
rência de calamidades públicas, a adoção 
das medidas extraordinárias contidas no pro­
jeto (prorrogação de prazos de empréstimos 
e de recolhimento de impostos, redução de 
tarifas, liberação do FGTS, etc.). Tanto assim 
que, logo após os sinistros nele referidos, 
foi autorizada, entre outras facílídades, a libe­
ração dos saldos dos depósitos do FGTS 
e assegurada aos mutuários do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação a suspensão do paga­
mento das prestações dos imóveis, enquanto 
estivessem incapacitados de efetuá-Io; 

b) beneficio substancial, realmente novo, 
em sintonia com os elevados intuitos subja­
centes à proposição ora vetada e, ao con­
trário das medidas nela enumeradas, neces­
sitado de figurar em lei - ou seja, a solução 
do problema de moradia segura para as famí­
lias desabrigadas - acha-se hoje nas mãos 
dos eminentes Congressistas. Vem ele inse­
rido no Projeto de Lei n° 615, de 1988, oriun­
do da Mensagem n° 180/88, do Poder Execu­
tivo, que autoriza o Instituto Nacional de Ad­
ministração Financeira da Previdência Social 
a doar a área de 997.780,83 m2 à Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro, para assenta­
mento de flagelados; projeto esse em trami­
tação na Câmara dos Deputados; 

c) a gravidade da tragédia verificada nos 
acontecimentos do Rio de Janeiro e do Acre 
não parece consentir se nivelem as carências 
imediatas das famílias desabrigadas e aque­
las, mediatas, de fomento à atividade econô­
mica das referidas localidades. A abordagem, 
em um mesmo texto legal, dessas duas 
questões de características bem dispares, 
com vistas a dar-lhes soluções iguais, como 
faz a propositura em veto, dificilmente se coa­
dunaria com a precedência imperativa do s0-

Cial e do humano sobre o económico. 

São estes os motivos que me levaram a vetar 
o projeto em causa, os quais ora submeto à eleva­
da apreciação dos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional. 

Brasília, IOde junho de 1988. - José Samey. 

PROJETO A QUE 
SE REFERE O VETO 

PL n° 408, de 1988, na Câmara 
dos Deputados 

PLC n° 24, de 1988, no Senado 
Federal 

Dispõe sobre as medidas de proteção 
e amparo às vítimas das enchentes e de­
sabamentos oconidos nos Estados do 
Rio de Janeiro e Acre e de fomento às 
ativídades econômicas das áreas atingi­
das. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 Às pessoas flSicas e jurídicas residen­
tes e domicúiadas nos municfpios dos Estados 
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do Rio de Janeiro e Acre, comprovadamente atin­
gidas pelas enchentes e desabamentos ocorridos 
no mês de fevereiro de 1988, e que tenham sido 
diretamente atingidas ou prejudicadas pelas mes­
mas, ficam assegurados os seguintes beneficios: 
1-diferimento, pelo prazo de 1 (um) ano, das 

dividas contraídas com quaisquer instituições fi­
nanceiras, observadas as regras contratuais; 

II-parcelamento, em até 24 (vinte e quatro) 
meses, das obrigações tributárias e fiscais com 
vencimento entre fevereiro de 1988 e janeiro de 
1989, ressalvados os critérios em vigor nos casos 
de parcelamento; 

III-hberação, pelo prazo de 1 (um) ano, dos 
depósitos, corrigidos, no Programa de Integração 
Social - PIS e no Programa de Assistência ao 
Servidor Público - PASEP, e das cotas do Fundo 
dl~ Garanba por Tempo de Serviço - FGTS; 

IV -suspensão, por 24 (vinte e quatro) meses, 
dos pagamentos devidos ao Sistema Financeiro 
de Habitação - SFH, desde que comprovados 
os efetivos ou Iminentes danos ou prejuízos eco­
nómicos aos imóveis, provocados pela inclemên­
cia das águas, ou quaisquer fenômenos naturais 
delas decorrentes. 

Art 2° Na identificação das pessoas fisicas 
e jurídicas atingidas pelas intempéries será solici­
tada a cooperação do Governo dos Estados do 
Rio de Janeiro e do Acre e dos municípios situa­
d()s nas áreas flageladas, recorrendo-se, se neces­
silriO, para comprovação efetiva dos danos, aos 
cadastramentos realizados pelos órgãos de assIs­
tência que socorreram as vitimas à época das 
respectivas inundações. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4° Revogam-se as dIsposições em con­
trário. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o Sr. Senador 
Edison Lobão. 

O Sr. Primeiro-Secretário procederá à It>itura 
d.a Mensagem n° 104, de 1988-CN. 

É lida a segumte 

MENSAGEM 
N° 104, de 1988 (CN) 

(N° 228/88, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
FE!deral: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência que, nos termos dos arts. 59, § 1°, e 81, 
item IV, da Constituição Federal, resolvi vetar total­
mente por considerá-lo inconstitucional e con­
trário ao interesse público, o Projeto de Lei n° 
183, de 1984 (n° 169/83, na origem), que "altera 
a Redação Descritiva das Rodovias do Sistema 
Rodoviário Federal do Plano Nacional de Viação, 
incluindo a "Rodovia de Integração Sul-Centro­
Oeste" 

Ouvido a propósito da matéria, o Mimsténo dos 
Transportes assim se manifestou: 

"A lIgação Passo FundoIRS-Dourados/MS, 
denominada Rodovia da Integração Sul­
Centro-Oeste na moção, já se encontra pre­
vista no Plano Nacional de VIação, através 
de várias rodovias federais, divergindo em 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

poucos pontos intermediários de passagem. 
E, se fosse para eliminar essas poucas discre­
pâncias, haveria necessidade de transferir a 
jurisdição de trechos de estradas estaduais 
e municipais para a União, com o conse­
quente aumento de despesa pública federal, 
com manutenção, fiscalização, etc. 

Surgindo como incontornável o imperativo 
de aumentar a despesa pública para levar 
adiante o proposto, esbarra-se na vedação 
constitucional insculpida no art. 57, II, da 
Constituição Federal, dado o vício de inicia­
tiva." 

Estes são os motivos que me levaram a vetar 
totalmente o projeto em causa, os quais ora sub­
meto à elevada apreciação dos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional. 

Brasília, 20 de junho de 1988. - José Samey. 

BR PONTOS DE PASSAGEM 
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PROJETO A QUE 
SE REFERE O VETO 

PL n° 169, de 1983, na Câmara 
dos Deputados 

PLC n° 183, de 1984, no Senado 
Federal 

Altera a Relação Descritiva das Rodo­
vias do Sistema Rodoviário Federal do 
Plano Nacional de Viação, incluindo a 
"Rodovia de Integração Sul-Centro­
Oeste". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 Fica incluída na Relação Descritiva das 
Rod?vias do Sistema Rodoviário Federal do Plano 
NaCIonal de Viação, instituído pela Lei n° 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, rodovia com a se­
guinte diretriz: 

UNIDADES DA EXTENÇÃO 
FEDERAÇÃO (Km) 

Passo Fundo (BR-153)-Ronda Alta-No­
noai-Goio En-Chapecó-Coronel Frei­
tas-Quilombo-São Lourenço do Oeste­
Vitorino-Renascença-Marmelei­
ro-Francisco Beltrão-Ampére-Reale­
za-Capitão Leônidas Marques-Cascavel 
(BR-277)-Toledo-Marechal. Cândido Ron­
don-Guaíra-Mundo Novo-lguatemi-Juti 
(BR-163)-Dourados ... 

RS-SC 
PR-MS 

920 

Art. 2° A rodovia de que trata o artigo anterior fica denominada Rodovia de Integração SuI-Cen­

tro-Oeste. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -De­
signo Relator da mensagem lida o Sr. Deputado 
Expedito Machado. 

O Sr. Primeiro-Secretário procederá à leitura 
da Mensagem n° 105, de 1988-CN. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM 
N° 105, de 1988 (CN) 

(N° 256/88, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal: 

Tenho a honra de comUnIcar a Vossa Exce­
lência que, nos termos dos arts. 59, § l°, e 81, 
item IV, da Constituição Federal, resolvi vetar, to­
talmente, por considerá-lo contrário ao interesse 
público, o Projeto de Lei n° 6.933, de 1985(n° 
8/86, no Senado Federal), que "dIspõe sobre a 
utllIzação de Imóveis reSidenciais de propnedade 
da União, das entidades da Administração Federal 
e das fundações sob supervisão ministerial, locali­
zados no Distrito Federal". 

O projeto originou-se de Mensagem do Poder 
Executivo ao Congresso Nacional e visava a disci­
plinar a utilização de imóveis funcionais, conforme 
permanece aSSInalado em sua ementa. No entan­
to, houve por bem o Legislativo ampliar o alcance 
da lei, abrangendo, na proposta, a alienação dos 
refendos imóveis. Assim agindo, nela inseriu obje­
tivo estranho ao da proposição original. 

No entanto, preocupado em não se esquivar 
ao exame da matéria adicionada ao projeto, o 
Poder Executivo procedeu a uma releitura da le­
gislação pertinente em vigor e verificou que, com­
pletada sua regulamentação, ela se revelará plena­
mente sabsfatória para o deslinde da questão. 

Há que se destacar a existência de normas auto­
rizativas até mesmo de alienação, as quais, feito 
estudo mais detalhado, poderão ser utilIzadas 
com total proveito. 

Estas as razões pelas quais resolvi vetar o pro­
jeto em causa, as quais ora submeto à elevada 
apreciação dos Senhores Membros do Congresso 
Nacional. 

Brasília, 28 de junho de 1988. - José Samey. 

PROJETO A QUE 
SE REFERE O VETO 

PL N° 6.933, de 1985, na Câmara 
dos Deputados 

PLC N° 8, de 1986, no Senado 
Federal 

Dispõe sobre a utilização de imóveis 
residenciais de propriedade da União, 
das entidades da Administração Federal 
e das fundações sob supervisão minis­
terial, localizados no Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° A utilização de imóveis residenciais lo­

calizados no Distrito Federal, de propriedade da 
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União, de suas autarqUIas, empresas públicas, so­
ciedades de economia mista e fundações sob su­
pervisão ministenal, bem como dos Incorporados 
ou vinculados ao Fundo Rotativo Habitacional de 
Brasília - FRHB, fica regido pelo disposto nesta 
lei. 

li l' A utIlização dos imoveis refendos neste 
artigo dar-se-á mediante Permissão de Uso, nas 
condições fIXadas em regulamento 

§ 2° O Termo de Permissão de Uso será es­
pecífico para cada tIpo de imóvel a ser utilizado. 

Art. 2' Os Imovels de que trata esta lei, à exce­
ção dos de propriedade da UnIão, serão utilizados 
por servidores das entidades proprietánas ou por 
servidores por elas indicados, de acordo com as 
prioridades que forem fixadas em razão de suas 
disponibilidades. 

Parágrafo único. Os imóveiS de propriedade 
da União incorporados ou Vinculados ao Fundo 
Rotativo HabitaCIOnal de BrasIlla - FRHB serão 
utilizados, conforme as pnondades que forem es­
tabelecidas, pelos servidores da administração 
Federal Direta, pelos que forem por esta requIsI­
tados ou deSignados para o desempenho de car­
go em comissão ou função de confiança e, nos 
limites das respectivas cotas, pelos servidores de 
órgãos ou entidades integrantes do FRHB. 

Art. 3" Fica vedada a utilização dos imóveis 
de que trata o art. 1" desta lei por servidor, seu 
cônjuge ou companheira amparada por lei, que 
seja ou tenha sido, nos 2 (dois) anos imediata­
mente anteriores à lavratura do respectivo termo, 
propnetáno, usufrutuário, titular do direito real de 
uso, promitente-comprador, cessionario ou pro­
mltente-cessionáno de imóvel residencial, em 
condições de uso, no Distrito Federal. 

Parágrafo único. As disposições aeste artigo 
não se aplicam a Ministros de Estado, ao Consul­
tor-Gerai da República, ao Procurador-Geral da 
República, a Ministro de Tnbunal, e aos ocupantes 
de cargos em comissão ou função de confiança 
de nível igualou superior a 4 (quatro). 

Art. 4" A utilização dos imóveiS residenciais 
importara no pagamento mensal, pelo servidor, 
sempre que possível mediante consignação em 
folha, dos seguintes encargos: 

I - taxa de utilização; 
II - taxa de conservação, resultante do rateio 

de despesas de administração e conservação, 
consumo de água e de energia elétrica, seguro 
contra incêndio e outros decorrentes de uso co­
mum. 

Art. 5° Cessa o direito de utilização nos se­
guintes casos: 

I - exoneração, demissão ou dispensa; 
II -licença ou suspensão do contrato de traba­

lho para tratar de interesses particulares; 
III-remoção, transferência ou movimentação 
para outra unidade da Federação; 

IV - falecimento; 
V - tornar-se o servidor, seu cônjuge ou com­

panheira amparada por lei, proprietário, usufru­
tuário, titular de direitos reais de uso, promitente­
comprador, cessionário ou promitente-cessioná­
rio de imovel residencial em condições de utiliza­
ção no Distrito Federal; 

VI - descumprimento das condições de utiliza­
ção estabelecidas no Termo de Permissão de Uso. 

Parágrafo unico. O servidor não perderá o di­
reito à utilização no caso de licença especial, licen­
ça para tratamento de saúde, eventual afastam en-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

to do Distrito Federal em decorrência de atribUI­
ções do respectivo cargo ou emprego, ou, no 
interesse da adminIstração, para participar de cur­
so ou treinamento pelo prazo máximo de 2 (dOis) 
anos. 

Art 6° Fica vedado às entidades menciona­
das no art. 10 desta lei: 

1-arcar com despesas domésticas decorren­
tes de utilização de imóvel residencial, tais como 
gastos com gêneros alimentícios, bebidas, mate­
rial de limpeza, salános de empregados domés­
ticos, serviços de lavandena, consumo de gas, 
tarifa telefónIca, segurança, vigilánCIa e outros 
analogos; e 

II -locar imóveis residenciais, no Distrito F e­
deral, para utilização pelos seus sefVIdores, bem 
como prorrogar ou renovar contrato de locação 
em Vigor, ressalvadas as situações já constItUldas. 

Art. 7° A administração dos Imoveis de que 
trata esta lei poderá ser transferida, mediante con­
vênio, independentemente de licitação a orgãos 
ou entidades públicas. 

Art. 80 Ficam as entidades menCIOnadas no 
art. 1" desta lei autorizadas a rever, inclusive reSCin­
dindo-os, os termos de ocupação eXistentes. de 
acordo com as suas normas. 

Art. go O disposto nesta lei não se aplica aos 
imóveis administrados pelos mInisterios militares 
e pelo Estado-Maior das Forças Armadas, os 
quais continuarão a ser regidos por normas pró­
prias 

Art. 10 O Poder Executivo regulamentará es­
ta lei, dentro de 90 (noventa) diaS, dispondo sobre 
a utilização dos imóveis residenciaiS refendos no 
art. 1 ", sua classificação, fixação dos valores das 
taxas e prazos de devolução, bem como sobre 
outras normas pertinentes. 

Art. 11 Fica assegurado ao servidor publico 
da UnIão do Distrito Federal e das entidades da 
Administração Indireta, inclusive fundações, insti­
tuídas por lei, ocupantes de imóvel funcional na 
data de publicação desta lei, localizado no Dlstnto 
Federal, o direito de adquiri-lo, desde que atendi­
dos os seguintes requisitos: 

1-que o imóvel seja de propriedade da União, 
do Fundo Rotativo Habitacional de Brasília -
FRHB, do Distrito Federal ou de entidade da Ad­
ministração lndireta, inclusive Fundação Instituída 
por lei, e destinado a residência funcional; 

II - que o servidor resida no imóvel há pelo 
menos 5 (cinco) anos consecutivos ou tenha se 
aposentado nessa condição e: 

a) seja titular do Termo de Ocupação ou con­
trato equivalente; 

b) pague regularmente as taxas de ocupação 
e conservação; 

lll- que o servidor ou seu cônjuge não seja 
ou não tenha Sido, nos dois anos imediatamente 
anteriores à data da vigência desta lei, proprietário, 
promitente-comprador, cessionario ou promiten­
te-cessionário de Imóvel reSidencial no Distrito 
Federal. 

§ loAs condições, preço e prazo de alienação 
serão estabelecidos em decreto do Poder Execu­
tivo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prorro­
gáveis por igual período, contados da data da 
publicação desta lei. 

§ 2' Não serão objeto de alienação os imó­
veis administrados pelos ministénos militares, pe­
lo Estado-Maior das Forças Armadas, pela Presl-
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dência da Republica, os localizados nos Setores 
de Habitações IndiViduais, de Chácaras e de Man­
sões, e os ocupados pelos membros do Poder 
Legislativo e dos TribunaiS Supenores e pelos ser­
vidores que não sejam ocupantes de cargos ou 
empregos permanentes 

§ 3 O produto da alIenção de imóveis de 
propnedade da União e do Fundo Rotativo Habita­
CIonal de BrasIlIa - FRHB sera destinado ao Fun­
do Rotativo Habitacional de Brasília para ser apli­
cado na politIca habitacional em nível nacional 
dos sefVIdores publicas da União 

Art 12 A transferência de direitos relativos 
à promessa de compra e venda de imóveis de 
que trata esta lei 50 podera ser feita a servidor 
público e apos 3 (três) anos da aSSinatura do 
contrato. 

Art. 13 Fica o Poder Executivo autonzado a 
redUZir o prazo estIpulado no inciso II do art. 11 
desta lei, de acordo com a conveniênCia e o inte­
resse da Administração. 

Art 14 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 15 Revogam-se as disposições em con­
trano, espeCialmente o Decreto-Lei n° 76, de 21 
de novembro de 1966, e os arts 3' e 7" do Decre­
to-Lei n J 390, de 29 de Janeiro de 1975. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - De­
signo Relator da mensagem lida o Sr. Deputado 
Jose Carlos Vasconcelos 

O Sr I -Secreta no procederá a leitura da Men­
sagem n' 106, de 1988-CN 

E lida a segumte 

MENSAGEM 
N° 106, de 1988 (CN) 

(N° 257/88, na origem) 

ExcelentIssimo Senhor PreSidente do Senado 
Federal 

Tenho a honra de comUnicar a Vossa Exce­
lência que, nos termos dos arts. 59, § 1", e 81, 
Item IV, da Constituição Federal, resolvi vetar, par­
cialmente, o Projeto de Lei n' 201, de 1987 (n" 
26, de 1988, no Senado Federal), que "estabelece 
normas para a realização das eleições municipais 
de 15 de novembro de 1988 e dá outras provi­
dênCias" 

O veto inCide sobre as seguintes partes, que 
considero inconstItucionais e contránas ao inte­
resse publico: 

1) Parágrafo único do art. 3° 

"Art 3' ( ... ) 
Paragrafo único. Nos municipios com 

mais de 200.000 (duzentos mil) eleitores, se 
nenhum dos candidatos alcançar a maioria 
absoluta dos votos, não computados os em 
branco e os nulos, renovar-se-a a eleição no 
dia 15 de dezembro de 1988, concorrendo 
os dOIS mais votados no primeiro turno, con­
Siderando-se eleito o que alcançar a maiOria 
dos votos" 

As eleições em dOIS turnos devem, para efeito 
de aplicação as eleições do Executivo local, ser 
objeto de explicita previsão constItucional, à se­
melhança do modelo jurídico das eleições presi­
denciais. 

A eXigência de respeito à Constituição vigente 
deflui, de um lado, de sua supremacia formal e 
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matenal, caractenzada pela rigidez normativa que 
os seus preceitos ostentam, e, de outro, da relação 
de compatibilidade histórica e vertical que deve 
haver, necessariamente, entre as regras legais e 
as normas constitucionais 

Assim mnguém teria admitido, em 1985, senão 
por emenda constitucional, a inovação dos dois 
turnos para eleição do Presidente da República 
(Emenda Constitucional n° 25/85), em claro e 
eVidente reconhecimento de que até então a CF 
não autorizava esse processo Também ninguém 
dirá que para outros níveis da Aú, nimstração PÚ­
blica uma lei ordinária pudesse maugurá-Io em 
nosso sistema eleitoral. 

Portanto, o dispositivo fere a ConstitUição Fe­
deraI. 

2) No inciso II, alínea a, do parágrafo úni­
co do art. 11, a expressão "e membros do Dlretó­
rio Regional". 

A participação dos membros do Diretório Re­
gional para comporem a COnvenção Mumcipal 
faria com que esta se transformasse praticamente 
numa reunião de cúpula partidária regional, prin­
cipalmente nas umdades federativas menores. 

Os parlamentares sempre tiveram atuação nas 
convenções realizadas no município de seu domi­
cílio. No entanto, estender tal faculdade aos mem­
bros do Diretóno Regional provocaria desvio da 
finalidade de tais convenções, não se afinando, 
por isso, com o interesse público 

3) § 3° do art. 14 

"Art. 14 ( ... ) 
§ 3° No caso de coligações partidánas, 

não será observado para cada Partido Político 
() limite estabelecido no caput deste artigo." 

O dispositivo vetado propiciará a distorção do 
espírito que norteou a coligação. Uma vez que 
não se aplicassem os limites do número de candi­
datos estabelecido para cada partido pelo caput 
do artigo, estar-se-ia facultando a utilização de 
praticamente todas as vagas da coligação por 
apenas um partido, bastando ao outro o registro 
de um candidato. 

4) Art.18 

"Art 1 8. O órgão partidário municipal 
que, em suas convenções para a escolha de 
candidatos ou para deliberação sobre coliga­
ção, se opuser às dlretrizes legitimamente 
estabelecidas pelos órgãos superiores do 
partido, será paSSiveI de dissolução, nos ter­
mos previstos no art 71 da Lei n° 5.682, 
de 21 de julho de 1971, aplicada mediante 
deliberação tomada por maioria absoluta dos 
membros da Comissão Executiva Regional 
ou Comissão Regional ProVisória. 

§ IoDa decisão sobre dissolução cabe 
recurso, sem efeito suspensivo. 

§ 2° No mesmo ato que determinar a 
dissolução, será designada Comissão Provi­
sória Municipal que representará o Partido, 
com poderes para adotar proVidências ne­
cessánas à participação nas eleições de que 
trata esta lei, podendo, inclusive, substituir, 
até o octogéSimo dia antes da data da eleição, 
candidatos já registrados" 

A dissolução de Diretório ou de Comissão 
Executiva é prevista no art. 71 da LOPP. O Diretó­
rio é o órgão de direção e ação dos partidos (art. 
22, II da LOPP). A Convenção é órgão que se 
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reúne esporadicamente para cumprir determma­
das funções. Não prevê a Lei Orgânica dos Parti­
dos Políticos a sua dissolução, mesmo porque 
não se trata de órgão de atuação permanente: 
realizada sua tarefa, a convenção se desfaz. Não 
tem qualquer sentido, portanto, a nosso ver, a 
dissolução de convenção partidária após sua 
realização, conforme prevê o projeto. Muito me­
nos por resolução tomada pela Comissão Execu­
tiva Regional ou pela Comissão Executiva RegiO­
nal Provisória. A LOPP cerca essa deliberação de 
muita cautela, cometendo-a ao Diretório Imedia­
tamente ~upenor, e estabelecendo que ela será 
tomada por maioria absoluta. A disposiç4o do 
projeto é, pois, radical e foge à sistemática do 
Estatuto Partidário, no qual pretende fundamen­
tar-se. Verifica-se que a intenção do legislador 
é tornar inválida a deliberação da convenção. Isso, 
porém, não vem expresso no texto 

5) Artigo 21 
"Artigo 21. As Mesas receptoras serão 

também Mesas apuradoras" 
O Código Eleitoral, no seu art 188, enseja à 

Justiça Eleitoral autorizar a contagem de votos 
pelas mesas receptoras. Ao acenar com a conver­
são dessa prerrogativa em obrigatoriedade, o pro­
jeto não atenta para as peculiandades dessa ino­
vação, cujo implante ficaria na dependência de 
fatores locais e circunstanciais. 

Não estando devidamente avaliadas na propo­
sição tais dificuldades, o dispositivo torna-se dis­
sonante do interesse público 

6) No art. 24 a expressão "no prazo de quinze 
dias". 

O prazo de quinze dias para impugnar mandato 
destoa de toda a tradição brasileira em matéria 
de leiS eleitorais, não se tendo, na própria trami­
tação do projeto, embasado com qualquer argu­
mento válido tal modificação 

7) No art. 27, as expressões "nas SOCiedades 
de economia mista, empresas públicas e funda­
ções instituídas ou mantidas pelo Poder Público". 

Não há por que atingir a Administração Federal 
a proibição de admitir servidores públicos, quan­
do se trata de eleições municipais, como no caso 
presente. Entretanto, a redação oferecida neste 
art. 27 daria margem a interpretação equivocada, 
por não conter a explicitação inserida no seu § 
1·, que limitou a vedação aos servidores muni­
cipais. Com a supressão da parte final do caput, 
contribui-se para diminuir a eventualidade de con­
trovérsias na matéria 

8) No § 1° do art. 27, as expressões "sejam 
quais forem suas categorias ou espécies". 

As expressões vetadas atingiriam os servidores 
que por força da natureza do serVIço sejam even­
tuais. Permanecendo as expressões, a lei estaria 
dando efetividade a servidores contratados para 
tarefas específicas. 

9) Item IV do § 2° do art. 27, "decorrentes 
de lei estadual, ainda que aprovada rios períodos 
proibitivos estabelecidos neste artigo". 

Se a lei federal pOSSibilitar à lei estadual estabe­
lecer exceções à regra geral da proibição de ad­
missão de pessoal nesse período, sem qualquer 
limite, aquela medida poderá tomar-se inócua e 
perder o sentido a proibição. Além do mais, o 
artigo se refere a servidores municipais que não 
devem ser atingidos por lei estadual. 

10) O § 1° do art. 29, "não depende de censu­
ra prévia a propaganda partidána ou eleitoral feita 
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através do rádio ou da televisão, respondendo 
cada um pelos excessos cometidos, com a apura­
ção da responsabilidade solidária do partido a 
que for atribuído o horário" 

O dispositivo pretende tirar da Justiça Eleitoral 
o controle da propaganda gratuita. 

Não basta punir os excessos; há que se evitar 
também o desvirtuamento do programa através 
da censura prévia. Não há como conciliar a propa­
ganda eleitoral com a transmissão ao vivo, sob 
pena de gerar tumultos indesejáveis durante o 
período de campanha eleitoral 

11) Art.30 

"Art. 30. Ocorrendo a hipótese da elei­
ção em segundo tumo, a distribuição do tem­
po far-se-á igualmente entre os partidos ou 
coligações dos candidatos concorrentes." 

Vetado o sistema de dOIS turnos, constante do 
parágrafo único do art. 3° do projeto, impõe-se, 
como decorrência, o veto a este dispositivo. 

12) Art.37 

"Art. 37. Ficam revogados o art 21 e seu 
parágrafo único da Lei n° 5.682, de 21 de 
Julho de 1971, que disciplinam a alteração 
estatutária e programática dos Partidos Políti­
cos." 

O interesse público aponta no sentido de que 
os estatutos e programas dos Partidos Políticos 
sejam preservados contra alterações constantes 
e casuísticas. Ante essa conVicção, afigura-se ina­
ceitável revogar o art 21 e respectivo parágrafo 
da Lei n° 5.682, de 21 de julho de 1971, como 
pretende este art. 37. Uma revogação dessas só 
produziria instabilidade para os Partidos Políticos. 

Estes os motivos que me levaram a vetar, par­
cialmente, o projeto em causa, os quais ora sub­
meto à elevada apreciação dos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional. 

Brasília, 29 de junho de 1988. - José Samey. 

PROJETO A QUE 
SE REFERE O VETO 

PL n° 201, de 1987, na Câmara 
dos Deputados 

PLC n° 26, de 1988, no Senado 
Federal 

Estabelece normas para a realização 
das eleições municipais de 15 de novem­
bro de 1988 e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta. 
Disposições Geraís 

Art. 1 ° As eleições para Prefeitos, Vice-Prefei­
tos e Vereadores serão realizadas, Simultanea­
mente, em todo o País, no dia 15 de novembro 
de 198b. 

Art. 2° Na mesma data prevista no artigo an­
terior serão realizadas eleições para Prefeitos, VI­
ce-Prefeitos e Vereadores, nos municípios que te­
nham sido criados dentro dos prazos previstos 
pelas respectivas legislações estaduais, excluídos 
aqueles cuja criação seja posterior a 15 de julho 
de 1988. 

Art. 3° Serão consideradas eleitos o Prefeito 
e o Vice-Prefeito com ele registrado que obtiveram 
maioria dos votos. 

Parágrafo único. Nos mumcíplOs com mais 
de 200,000 (duzentos mil) eleitores, se nenhum 
dos candidatos alcançar a maioria absoluta dos 
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votos, não computados ou em branco e os nulos, 
renovar-se-á a eleição no dIa 15 de dezembro 
de 1988, concorrendo os dois mais votados no 
primeiro turno, considerando-se eleito o que al­
cançar a maioria dos votos. 

Art 4" A posse do Prefeito, VIce-PrefeIto e Ve­
readores, eleitos nos termos desta leI, dar-se-á 
no dia l' de janeiro de 1989 

Art. 5° Nas eleIções referidas nos artigos an­
teriores sera aplicada a legIslação eleitoral VIgente, 
ressalvadas as regras especIais estabelecidas nes­
ta lei. 

Art. 6" Poderão regIstrar candidatos e partI­
cipar das eleições previstas nesta lei, os atuais 
Partidos PolítICOS, com registro definitivo ou provi­
sório, e os que venham a ser orgamzados em 
tempo hábil. 

Parágrafo unico Os Partidos Políticos com re­
gistro provisorio que venham a completar, em 
1988, o prazo previsto no art 12 da Lei n" 5 682 
de 21 de Julho de 1971, terão o mesmo autornatl~ 
camente prorrogado por 12 (doze) meses. 

Art. 7" Alem dos Partidos PolítICOS referidos 
no artigo anterior, poderão também participar das 
eleições de 15 de novembro de 1988 os que tive­
rem, entre os seus fundadores, membros mte­
grantes do Congresso NaCIonal representantes 
de, pelo menos, 5 (cmco) Estados da Federação. 

§ I" O regIstro destes Partidos, em caráter 
provisorio, será defendo pelo Tribunal Supenor 
Eleitoral- TSE, mediante a apresentação de có­
pia do manifesto, do programa, do estatuto e da 
ata de fundação, na qual conste a formação de, 
pelo menos, 9 (nove) Comissões Dlretoras Regio­
nais Provisónas, com prova de publciação desses 
atos, que será gratuita, no Diário Oficial da 
Umão. 

§ 2° Os Partidos Políticos regIstrados na for­
ma deste artigo ficam dispensados das eXIgências 
mínimas quanto à formação de 'diretonos munt­
cipais, e suas convenções para escolha de candi­
datos e deliberação sobre coligações poderão ser 
organizadas e dirigIdas por Comissões Diretoras 
MunicipaIS Provisonas, nos termos desta lei. 

Art. 8' Dois ou mais Partidos Políticos pode­
rão coligar-se para regIstro de candidatos comuns 
à eleição majoritária, a eleição proporcional, ou 
a ambas. 

§ 1" É vedado ao Partido Político celebrar co­
ligações dIferentes para a eleIção majontária e 
para a eleição proporcional. 

~ 2- A coligação tera denommação propria, 
que podera ser a junção de todas as siglas que 
a integram, sendo a ela assegurados os direitos 
conferidos aos Partidos Políticos no que se refere 
ao processo eleitoral. 

§ 3" Cada Partido devera usar sua própna le­
genda, sob a denommação da coligação. 

Art. 9" As coltgações dependerão de propos­
ta da Comissão Executiva Municipal, da ComISsão 
Diretora MunicIpal Provisória ou de 30% (trinta 
por cento) dos convencionais, e de aprovação 
pela maioria absoluta dos membros da Conven­
ção Municipal 

Art. 10. Na formação de coligações serão ob­
servadas as seguintes normas: 

1-na chapa da coltgação poderão ser inscritos 
candidatos filiados a quaIsquer Partidos Políticos 
dela integrantes; 

11-o pedido de registro dos candidatos será 
subscrito pelos presidentes ou representantes le-
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gais dos Partidos coligados, ou pela maioria dos 
membros das respectivas Comissões Executivas 
MumcipaIs ou Comissões Diretores MunicIpais 
Provisorias; 

lll-a coltgação será representada perante a 
Justiça EleItoral por delegados indicados pelos 
partidos que a C'ompõem. 

Art. 11. As Convenções MuniCIpais Partidá­
rias destInadas a deliberar sobre coligações e es­
colha de candidatos serão realizadas a partir de 
15 de julho de 1988, e o requerimento de registro 
dos candIdatos escolhidos deverá ser apresen­
tado ao Cartório Eleitoral até às 18 (dezoito) horas 
do dia 17 de agosto de 1988. 

Parágrafo único ConstItUirão a Convenção 
Municipal: 

a) nos municípios com até 1 (um) milhão de 
habitantes, segundo o censo de 1980, onde haja 
Diretório: 

1-os membros do Diretório MuniCIpal; 
/1- os Vereadores, Deputados, Senadores e 

membros do Diretório Regional com domicilio 
eleitoral no mumcíplo; 

III - os delegados à Convenção RegIonal; 
b) nos municípios com mais de 1 (um) milhão 

de habitantes, onde haja Diretório: 
I - os Vereadores, Deputados e Senadores 

com domicílIO eleitoral no municípIO; 
/I-os delegados à Convenção Regional dos 

Diretorios de unidades administrativas ou zonas 
eleitorais. 

Art. 12 Nos municIpios em que não houver 
Dlretório partidario orgamzado, inclusive nos que 
forem criados até 15 de julho de 1988, a Conven­
ção de que trata o artigo anterior será organizada 
e dirigida pela Comissão Diretora Municipal ProVI­
sória. 

§ 10 A Convenção a que se refere este artigo 
terá a seguinte composição: 

I - os membros da Comissão Diretora Muni­
cipal Provisória; 

II - os Vereadores, Deputados e Senadores 
com domicílto eleitoral no município. * 2" As Convenções dos Partidos habilitados 
na forma do art. 7' desta lei terão a composição 
prevista no parágrafo anterior 

§ 3" Nos mumcípios de mais de I (um) mi­
lhão de habitantes, os Diretórios de unidades ad­
mimstratlvas ou zonas eleitorais eqUIparadas a 
município, que não tenham organização parti dá­
na, serão representados nas Convenções a que 
se refere esta lei pelo Presidente da Comissão 
Diretora Municipal Provisória. 

Art. 13 Para as eleições previstas nesta lei, 
o prazo de fIliação partidária dos candidatos en­
cerrar-se-á no dia 10 de julho de 1988. 

Parágrafo único. Salvo os casos de coligação, 
o candidato não poderá concorrer em mais de 
uma convenção partidaria. 

Art. 14. Cadã Partido Político poderá registrar 
candidatos para a Câmara MuniCIpal até o triplo 
de lugares a preencher 

~ 1" A coligação poderá registrar os números 
seguintes de candIdatos: se coligação de dois Par­
tidos, o quantum definido no caput deste artigo 
mais 40% (quarenta por cento); se coligação de 
três PartIdos, o mesmo quantum mais 60% (ses­
senta por cento); se coligação de quatro Partidos, 
o mesmo quantum mais 80% (oitenta por cento); 
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se coligação de maIs de quatro Partidos, o mesmo 
quantum mais 100% (cem por cento). 

§ 2" A Convenção do Partido Político poderá 
fixar, dentro dos limites previstos neste artigo, 
quantos candidatos deseja registrar, antes da vo­
tação de sua relação de candidatos 

§ 3° No caso de coligações partidárias 
não será obselVado para cada Partido Polí­
tico o limite estabelecido no caput deste arti­
go. 

Art 15 A Justiça EleItoral, ate o dia 10 de 
julho de 1988, declarara o numero de Vereadores 
para cada mumClpIO, observadas as normas cons­
titucIonais 

Parágrafo umco Na declaração a que se refe­
re este artigo, serão conSIderados dados popula­
cionais atuahzados em 15 de junho de 1988 pela 
Fundação Instituto BrasileIro de Geografia e Esta­
tístIca-IBGE 

Art 16. A mscnção de candIdato às eleições 
majoritarias e de chapa às eleições proporcionaIS, 
para deCIsão da Convenção, poderá ser feita por 
Comissão Executiva ou Comissão Diretora Muni­
cipal Provisona, ou cada grupo de 10% (dez por 
cento) dos convencIonais. * I' Os atuaIS Vereadores serão considera­
dos candidatos natos dos Partidos Politicos a que 
pertencerem na data das respectIvas Convenções. 

§ 2' A mscnção a que se refere o caput deste 
artIgo sera feita na Secretana da ComIssão Execu­
tiva ,)U Comissão Dlretora Municipal Provisória, 
ate /18 (quarenta e OItO) horas do imClo da con­
ve'tção 

§ 3' Seráo votadas em escrutínios diferentes 
as chapas de candidatos as eleIções majoritárias 
e proporcIonais 

~ 4' Nenhum convencIonaI podera subscre­
ver maIs de uma chapa e nenhum candidato po­
derá concorrer ao mesmo cargo em chapas dife­
rentes, ficando anuladas as assmaturas em dobro 

~ 5' Todas as chapas que obtiverem, no mí­
nimo,20% (vmte por cento) dos votos dos con­
vencionaIS partIciparão, proporcionalmente, obe­
deCIda a ordem de votação, da Itsta de candidatos 
do PartIdo as eleIções para a Câmara Mumcipal. 

Art. 17 Os PreSIdentes dos Diretórios Muni­
cipaIS ou das ComIssões Diretoras MuniCIpais 
ProvIsonas sohcitarão à JustIça EleItoral o registro 
dos candidatos IndIcados na Convenção. 

§ 1" No caso de coligação, o pedIdo de regis­
tro dar-se-a na conformidade do disposto no inci­
so II do art. 10 desta leI 

~ 2 Na hlpotese de os Partidos ou coligações 
não requererem o regIstro dos seus candidatos, 
estes poderão fazê-lo perante a Justiça Eleitoral 
nas 48 (quarenta e oito) horas seguintes ao encer­
ramento do prazo preVIsto no art. I 1 desta lei. 

§ 3' Em caso de morte, renúncia ou indeferi­
mento de registro de candIdato, o Partido ou coli­
gação devera proVIdenciar a sua substitUIção no 
prazo de ate 10 (dez) dias, por decisão da maioria 
absoluta da ComIssão Executiva Mumcipal ou Co­
missão DIretora Mumclpal ProVlsoria do Partido 
a que pertence o substItuído * 4" Havendo vagas a preencher nas chapas 
para as eleIções proporcionais, as mdicações se­
rão feitas pela ComIssão Executiva Municipal ou 
Comissão Diretora Mumclpal ProVIsória, no prazo 
estabeleCIdo no art. 11 desta leI 

Art 18 O orgão partIda rio municipal que, em 
suas convenções para a escolha de candidatos 



Aflosto de 1988 

ou para deliberação sobre colIgação, se opuser 
às diretrizes legitimamente estabelecidas pelos ór­
gãos superiores do Partido, será passível de disso­
luç:ão, nos termos previstos no art. 71 da Lei nn 
5.682, de 21 de julho de 1971, aplIcada mediante 
de!iberação tomada por maioria absoluta dos 
membros da Comissão Executiva Regional ou 
Comissão Regional Provisória. 

§ IoDa decisão sobre dissolução 'cabe recur­
so, sem efeito suspensivo. 

§ 2' No mesmo ato que determmar a dissolu­
ção, será designada Comissão Provisória Muni­
cipal que representará o Partido, com poderes 
para ad?tar providências necessárias à participa­
ção nas eleições de que trata esta lei, podendo, 
inclusive, substituir, até o octogésimo dia antes 
da data da eleição, candidatos já registrados. 

Art. 19. Ajustiça Eleitoral regulará a identIfi­
ca~:ão dos Partifos e seus candidatos. 

li 1 ° Aos Partidos fica assegurado o direito 
de manter os números atribuídos à sua legenda 
na eleição anterior e, ao candidato, nessa hipó­
tese, o direito de manter o número que lhe foi 
atribuído na mesma eleição. 

§ 2° No caso de coligação na eleição majori­
tária, a mesma optará, para representar seus can­
didatos, entre os números designativos dos Parti­
dO!; que a integram; na coligação para eleições 
proporcionais, os candidatos serão inscritos com 
o número da série do respectivo Partido. 

r\tt 20. As cédulas oficiais para as eleições 
regulamentadas por esta lei serão confeccionadas 
segundo modelo aprovado pela Justiça Eleitoral, 
qUE! as imprimirá, com exclusividade, para distri­
buição às Mesas receptoras. A impressão será 
feita em papel branco e opaco, com tipos umfor­
mes de letras, podendo as cédulas ter campos 
de diferentes cores, conforme os cargos a eleger, 
números, fotos ou símbolos que permitam ao 
eleitor, sem a pOSSibilidade de leitura de nomes, 
identificar e assinalar os candidatos de sua prefe­
rência. 

§ 1 ° Os candidatos para as eleições majorI­
tárias, identIficados por nomes, fotos, símbolos 
ou números, deverão figurar na ordem determi­
nada por sorteio. 

§ 29 Para as eleições realizadas pelo sistema 
proporcional a cédula terá a identificação da le­
genda dos partidos ou coligações que concorrem, 
através de símbolo, número ou cor, e terá espaço 
para que o eleitor escreva o nome ou o número 
do candidato de sua preferência. 

§ 3° Além das características previstas neste 
artigo, o Tribunal Superior Eleitoral poderá esta­
belecer outras no interesse de tomar fácil a mani­
festação da preferência do eleitor, bem como defi­
nir os CrItérios para a identificação dos Partidos 
ou coligações, através de cores ou símbolos. 

Art. 21. As Mesas receptoras serão tam­
bém apuradoras. 

M. 22. O candidato poderá ser registrado 
sem o prenome ou com o nome abreviado, ape­
lido ou nome pelo qual é mais conhecido, até 
o máximo de 3 (três) opções, desde que não 
se estabeleça dúvida quanto à sua identidade, não 
atente contra o pudor, não seja ridículo ou irreve­
rente. 

Parágrafo único. Para efeito de registro, bem 
como para apuração e contagem de votos, no 
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caso de dúvida quanto à identificação da vontade 
do eleitor, serão válidos e consignados os nomes, 
prenomes, cognomes ou apelidos, de candidatos 
registrados em eleições imediatamente anterio­
res, para os mesmos cargos. 

Art. 23. Se o elevado número de Partidos e 
candidatos às eleições proporcionais tomar mviá­
vel serem afIXadas suas relações dentro da cabine 
indevassável, a afIXação poderá ser efetuada em 
local Visível no recinto da Seção Eleitoral. 

Art 24. O mandato eletivo poderá ser impug­
nado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze 
dias após a diplomação, instruída a ação com 
provas conclUSivas de abuso do poder econó­
mico, corrupção ou fraude e transgressões elei­
torais. 

Parágrafo único. A ação de impugnação de 
mandato tramitará em segredo de Justiça, respon­
dendo o autor, na forma da lei, se temerária ou 
de mamfesta má fé. 

Art. 25. Ao servidor público, estatutário ou 
não, dos órgãos ou entidades da Administração 
Direta ou Indlreta da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Mumcípios e dos Territórios, das 
fundações instituídas ou mantidas pelo Poder PÚ­
blico, e· ao empregado de empresas concessio­
nárias de serviços públicos, fica assegurado o di­
reito à percepção de sua remuneração, como se 
em exercício de suas ocupações habituais esti­
vesse, durante o lapso de tempo que mediar entre 
o registro de sua candidatura perante a Justiça 
Eleitoral e o dia seguinte ao da eleição, mediante 
simples comunicado de afastamento, para pro­
moção de sua campanha eleitoral. 

Parágrafo único. O direito de afastamento 
previsto no caput deste artigo se aplica aos em­
pregaâos de outras empresas privadas, fiLando 
estas desobrigadas do pagamento da remune­
ração relativa ao período. 

Art. 26. Na divulgação, por qualquer forma, 
de resultado de prévias, pesquisas ou testes pré-e­
leitorais, devem ser incluídas, obrigatoriamente, 
as seguintes informações: 

a) período de realização do trabalho; 
b) nomes de bairros ou localidades pesqui-

sadas; . 
c) número de pessoas OUVidas em cada bairro 

ou localidade; e 
d) nome do patrocinador do trabalho. 
§ 1 ° Quaisquer prévias, pesquisas ou testes 

pré-eleitorais somente poderão ser divulgados até 
o dia 14 de outubro de 1988. 

§ 29 Em caso de infração do disposto neste 
artigo, os responsáveis pelo órgão de divulgação 
infrator estarão sujeitos à pena cominada no art. 
322 da Lei n° 4.737, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral. 

Art. 27. São vedados e conSiderados nulos 
de pleno direito, não gerando obrigações espécie 
alguma para a pessoa jurídica interessada e ne­
nhum direito para o beneficiário, os atos que, no 
período compreendido entre a data da publicação 
desta lei e o término do mandato do Prefeito do 
município, importarem em nomear, contratar, ad­
mitir servidor público, estatutário ou não, na Admi­
nistração Direta e nas AutarqUias, nas socieda­
des de economia mista, empresas públicas 
e fundações instituídas ou mantidas pelo Po­
der Público. 

§ 10 Serão igualmente nulos os atos que, no 
período compreendido entre a data da publicação 
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desta lei e o término do mandato do Prefeito, 
Importarem em dispensar, demitir, transferir, su­
primir vantagens de qualquer espécie ou exonerar 
ex officio servidores municipaiS, sejam quais 
forem suas categorias ou espécies. 

§ 2' As vedações deste artigo não atingem 
os atos de: 

1-nomeação de aprovados em concurso pú­
blico ou de ascensão funcional; 

11-nomeação ou exoneração de cargos em 
comissão e designação ou dispensa de função 
de confiança; 

1Il-nomeação para cargos do Poder Judiciá­
rio, do MinistérIO Público, de Procuradores do Es­
tado e dos tribunais e Conselhos de Contas; 

IV - decorrentes de lei estadual, ainda 
que aprovadas nos periodos proibitivos esta­
belecidos neste artigo. 

§ 3° Os atos editados com base no § 2° deste 
artigo deverão ser fundamentados e publicados 
dentro de 48 (quarenta e oito) horas após a sua 
edição, no respectivo órgão ofiCiaI. 

§ 4° O atraso da publicação do Diário Ofi­
ciai relativo aos 15 (quinze) dias que antecedem 
os prazos mlciais a que se refere este artigo implica 
a nulidade automática dos atos relativos a pessoal 
nele inseridos, salvo se provocados por caso for­
tuito ou força maior. 

Propaganda Eleitoral 

Art. 28. A propaganda eleitoral no rádio e na 
televisão, para as eleições de 15 de novembro 
de 1988, restrmgir-se-á, unicamente, ao horário 
gratuito disciplinado pela Justiça Eleitoral, com 
expressa proibição de qualquer propaganda paga, 
obedecidas as seguintes normas: 

I - todas as emissoras do País reservarão, nos 
45 (quarenta e cinco) dias anteriores à antevés­
pera das eleições, 90 (noventa) minutos diários 
para a propaganda, sendo 45 (quarenta e cinco) 
minutos à tarde, entre 20h30min (vinte horas e 
trinta minutos) e 22h30min (vinte e duas horas 
e trinta minutos); . 

11- a Justiça Eleitoral distribuirá os horários 
reservados entre os Partidos Políticos que tenham 
candidatos registrados às eleições majoritárias, 
às eleições proporcionais, ou a ambas, observa­
dos os seguintes cntérios: 

a) 30 (trinta) minutos diários divididos da se­
guinte forma: 

1 - até 5 (cinco) minutos, distribuídos com os 
Partidos Políticos sem representação no Congres­
so Nacional, limitado ao máximo de 30 (trinta) 
segundos para cada um; 

2 - o restante do tempo será dividido igual­
mente entre os Partidos Políticos com represen­
tação no Congresso Nacional, com o mínimo de 
2 (dois) minutos e o máximo de 4 (quatro) mí­
nutos; 

b) 30 (trinta) minutos diános distribuídos entre 
os Partidos Políticos, na proporção do número 
de seus representantes no Congresso Nacional; 

c) 30 (trinta) minutos diários distribuídos entre 
os Partidos Políticos, na proporção do número 
de seus representantes na Assembléia Legislativa; 

d) ao Partido Político a que tenha sido distri­
buído tempo diário inferior a 1 (um) minuto, facul­
tar-se-á a soma desses tempos para utilização 
cumulativa até o limite de 3 (três) minutos; 
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e) os Partidos Políticos que só registrarem 
candidatos a uma das eleIções, proporcional ou 
majoritária, terão direito à metade do tempo que 
lhes caberia de acordo com os critérios das alí­
neas a, b e c deste inciso, inclusive no que se 
refere aos tempos mínimos; 

f) a redução prevista na alínea anterior não 
se aplicará nos critérios das alíneas b e c se o 
Partido Político registrou candidatos em ambas 
as eleições, mesmo sendo em coligação; 

g) se o atendimento ao disposto na alínea a, 
ultrapassar os 30 (trinta) minutos, o excesso será 
deduzido do tempo previsto na alínea b; no caso 
de sobra de tempo, o excesso será acrescido ao 
tempo previsto na mesma alínea b; 

lll-na distribuição do tempo a que se refere 
o item 1 da alínea a do inCISO anterior, a coligação 
se equipara a um Partido, qualquer que seja o 
número de partidos que a mtegram; no que se 
refere ao item 2 da mesma ahnea, em caso de 
coligação, a distribuição do tempo obedecera ao 
seguinte: se de 2 (dois) Partidos, o tempo de um 
mais 50% (cinquenta por cento); se de 3 (três) 
ou mais, o tempo de um mais 100% (cem por 
çento); 

N - em caso de coligação entre Partidos com 
representação e Partidos sem representação no 
Congresso Nacional, estes não poderão acres­
centar mais do que o tempo conferido a um par­
tido no item 1, alínea a, do inCISO II; 

V - a representação de cada Partido no Con­
gresso Nacional e na Assembléia Legislativa, para 
efeito da distribuição do tempo, será a existente 
em 10 de julho de 1988; 

VI-onde não houver Assembléia Legislativa, 
a distribuição do total do tempo previsto na alínea 
c do inciso II deste artigo far-se-á na proporcio­
nalidade da representação do Partido no Con­
gresso Nacional; 

VII-compete aos Partidos ou coligações, por 
meio de Comissão especialmente designada para 
esse fim, distribuir, entre os candidatos reaistra­
dos, os horários que lhes couberem; 

VIII- desde que haja concordância entre todos 
os Partidos interessados, em cada parte do horário 
gratuito podera ser adotado critério de distribui· 
ção diferente do fixado pela Justiça Eleitoral, à 
qual caberá homologar; 

IX-as emissoras de rádio e televisão ficam 
obrigadas a divulgar, gratUItamente, comunica­
dos ou instruções da Justiça EleItoral, até o máxi­
mo de 15 (quinze) minutos diários, consecutivos 
ou n~o, nos 30 (trinta) dias anterbres ao pleito; 

X - independentemente do hOl ano gratuito de 
propaganda eleitoral, fica facultada a transmissão, 
pelo rádio e pela televisão, de debates entre os 
candidatos registrados pelos Partidos Políticos e 
coligações, assegurada a participação de todos 
os Partidos que tenham candidatos, em conjunto 
ou em blocos e dias distintos; nesta ultima hlpo­
tese, os debates deverão fazer parte de progra­
mação previamente estabelecida, e a organização 
dos blocos far-se-á mediante sorteio, salvo acordo 
entre os Partidos interessados. 

Art. 2° Da propaganda eleitoral gratuita pode­
rão participar, além dos candidatos registrados, 
pessoas devidamente credenciadas pelos Parti­
dos aos quais couber o uso do tempo, mediante 
comunicação às emissoras pela Comissão a que 
alude o inciso VII do artIgo anterior, resguardada 
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aos candidatos a destinação de pelo menos dois 
terços do tempo, em cada programa. 

§ 10 Não depende de censura prévia a 
propaganda partidãria ou eleitoral feita atra­
vés do rádio ou da televisão, respondendo 
cada um pelos excessos cometidos, com a 
apuração da responsabilidade solidária do 
Partido a que for atribuído o horário. 

§ 2° Fica assegurado o direito de resposta 
a qualquer pessoa, candIdato ou não, à qual sejam 
feitas acusações dIfamatórias, injuriosas ou calu­
mosas, no horário gratuitc da propaganda eleIto­
ral. O ofendido utilizará, para sua defesa, tempo 
igual ao usado para a ofensa, dedUZIdo do tempo 
reservado ao mesmo Partido em cujo horário esta 
fOI cometIda. 

Art. 30. Ocorrendo a hipótese da eleição 
em segundo turno, a distribuição do tempo 
far-se-á igualmente entre os Partidos ou coli­
gações dos candidatos concorrentes. 

§ 10 Na hipótese prevista neste artigo, 
o tempo reservado para a propaganda eleito­
ral gratuita será de 45 (quarenta e cinco) 
minutos diários, sendo a metade à noite, en· 
tre 20h30min (vinte horas e trinta minutos) 
e 22h30min (vinte e duas horas e trinta minu­
tos). 

§ 2" A propaganda eleitoral gratuita, no 
segundo turno, realizar-se-á do dia 29 de no· 
vembro a 13 de dezembro, dispensada a obri· 
gatoriedade da utilização de 2/3 (dois terços) 
do tempo pelo candidato, prevista no caput 
do artigo anterior. 

Art. 31. Pela imprensa escrita será permItida 
a divulgação paga de curriculum vitae do candi­
dato, ilustrado ou não com foto e um slogan, 
do número de seu registro na Justiça Eleitoral, 
bem como do Partido a que pertence. 

Parágrafo único. O espaço máximo de cada 
anúncio a ser utilizado. por edição, é de 240cm2 

(duzentos e quarenta centimetros quadrados) pa­
ra cada candidato à eleição proporcional, e de 
360cm2 (trezentos e sessenta centImetros quadra· 
dos) para cada candidato à eleição majoritária. 

Art. 32. Em bens partIculares, fica livre a fIXa­
ção de propaganda eleitoral com a permissão 
do detentor de sua posse; nos bens que depeno 
dam de concessão do Poder Público ou que a 
ele pertençam, bem como nos de uso comum, 
fica proibida a propaganda, inclusive por meio 
de faixas ou cartazes afIXados em quadros ou 
painéis, salvo em locais indIcados pelas Prefei­
turas, com igualdade de condições para todos 
os Partidos. 

Art. 33. Constitui crime eleitoral. punível com 
a pena de detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) 
ano e cassação do registro, se o responsável for 
candidato, a divulgação de qualquer espécie de 
propaganda política na data da eleição, medIant~ 
publIcações, faIXas, cartazes, dísticos em vestuá­
rios, postos de distribUIção ou entrega de material 
e qualquer forma de aliciamento, coação ou mani­
festação tendente a influir, coercitIvamente, na 
vontade do eleitor, junto às seções eleitorais ou 
vias publicas de acesso às mesmas. 

Art. 34. O profissional de rádio e televisão fica 
impedido' de apresentar programa ou dele parti­
cipar, quando candidato a cargo eletivo nas elei­
ções de que trata esta lei, durante o período desti­
nado à propaganda eleitoral gratuita, sob pena 
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de anulação do regIstro de sua candIdatura pela 
JustIça Eleitoral. 

Art. 35. O Poder Executivo, a seu critério, edi­
tará normas regulamentando o modo e a forma 
de ressarcimento fiscal às emIssoras de radio e 
de televisão, pelos espaços dedicados ao horário 
de propaganda eleitoral gratUIta 

Art 36 Ficam anistiados os débitos decor­
rentes da multa prevista no art. 8' da Lei n° 4.737, 
de 15 de julho de 1965 aos que se inscreverem 
como eleitores até a data do encerramento do 
prazo de alistamento para as eleições de 15 de 
novembro de 1988 

Art. 37. Ficam revogados o art. 21 e seu 
parágrafo único da Lei n° 5.682, de 21 de 
julho de 1971, que disciplinam a alteração 
estatutária e programática dos Partidos Polí­
ticos. 

Art. 38. O Tribunal Supenor Eleitoral- TSE 
- expedirá instruções para o fiel cumprimento 
desta lei, inclusive adaptando, naqUIlo em que 
ela for omissa, aos dispositivos constituCIonais, 
as regras para as eleições deste ano. 

Art. 39. O Tnbunal Supenor Eleitoral- TSE 
- poderá complementar o dISpostO nesta lei, 
através de Instrução Normativa. sobretudo para 
cumprimento do que for estabelecido na nova 
Constituição Federal a ser promulgada pela As­
sembléia Nacional Constituinte. 

Art. 40. Esta lei entra em VIgor na data de 
sua publicação. 

Art. 41 Revogam-se as dispOSIções em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-De­
signo Relator da mensagem lida o Sr. Deputado 
Milton ReIS. 

Os relatores ora designados deverão apres~ntar 
os respectivos relatórios na sessão conjunta do 
Congresso Nacional a ser convocada para a dis­
cussão das matérias 

O prazo de tramitação se encerrará em 3 de 
outubro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1°-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N° 5, de 1988-CN 

Nos termos do parágrafo único do art. 34 do 
Regimento Comum, requeremos seja procedIda 
a inversão da Ordem do Dia, para que as matérias 
constantes dos itens 1, 7, 10, 11, 15,23,25,26, 
27,30,35,40.41,59,60,62,63,69,72,74, 
77, 78, 80, 82 e 84, sejam apreciadas por ú1bmo. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1988. -
Jorge Oequed - Vicente Bago - Amaury 
MüUer - Nilson Gibson - Arnaldo Faria de 
Sá. 

• Em destaque as partes vetadas 
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() SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-Em 
votação a proposição. 

Os Srs. Deputados que a aprovam permane­
çam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovada. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permane­

çam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada. 
Há amda sobre a mesa requenmento, também 

de inversão de pauta, com o seguinte teor: 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N° 6, de 1988-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, a inversão 
da pauta da Ordem do Dia do Congresso Nacio­
nal, relativamente às seguintes matérias: 
-ilem 16 - Mensagem 236, de 1987/CN 
(370/87, na origem) 
- item 41 - Mensagem 24, de 1988/CN 
(711/87), na origem) 
- item 84 - Mensagem 79, de 1988/CN 
(176/88, na origem), para que sejam apreciadas 
no final da pauta. 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 1988. -
Lub: Inácio Lula da Silva, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - A 
PresidêncIa informa que o requerido em relação 
aos Itens 41 e 84 está prejudicado, em virtude 
da aprovação do requerimento anterior. Assim, 
vai se proceder à deliberação apenas quanto ao 
item 16. 

Em votação na Câmara dos Deputados. (Pau-
sa.) 

Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovados os requerimentos, as matérias a que 

se referem ficam posicionadas em ordem numé­
rica crescente, após as matérias da pauta que 
não foram modificadas em sua posição. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Matérias em regime de urgência. 

Iblm2: 

Apreciação das Mensagens Presidenciais 
noS 215, de 1987-CN (n° 352/87, na origem); 
216, de 1987-CN (n° 353/87, na origem); 
217, de 1987-CN (na 354/87, na origem); 
218, de 1987-CN (na 356/87, na origem); 
219, de 1987-CN (n9 359/87, na origem); 
e 220, de 1987-CN (na 360/87, na origem). 
através das quais o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Congresso 
Nacional os textos dos Decretos-leis nos 
2.335, de 12 de junho de 1987, que dispõe 
sobre o congelamento de preços e aluguéis, 
reajustes mensais de salárIOS e vencimentos, 
institui a Unidade de Referência de Preços 
(URP) e dá outras providências; 2.336, de 
15 junho de 1987, que altera a redação de 
dispositivos do Decreto-lei na 2.335, de 12 
junho de 1987; 2.337, de 18 de junho de 
1987, que altera os arts. 13 e 14 do Decre­
tos-Leis nOS 2335. de 12 de junho de 1987, 
e dá outras providências; 2.339. de 26 de 
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junho de 19à7, que altera o Decreto-lei na 
2.335. de 12 junho de 1987. e dá outras 
providências; 2.342, de 10 de julho de 1987, 
que altera os arts' 13 e 14 do Decreto-lei 
na 2.335, de 12 de junho de 1987; e 2343, 
de 10 de julho de 1987, que acrescenta pará­
grafo ao art. 80 do Decreto-lei n° 2.335, de 
12 de junho de 1987 - dependendo de pare­
cer a ser proferido em plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
10, in fine, do art. 55 da ConstitUição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 6 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Arnaldo 
Faria de Sá para proferir o parecer. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PJ - SP.) 
- Sr. Presidente, é o seguinte o texto do parecer: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre as Mensagens n"" 215, 216, 217, 
218,219 e 220, de 1987-CN, do Senhor 
Presidente da República submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional os 
textos dos Decretos-leis nOS 2.335, de 12 
de junho de 1987, que "dispõe sobre o 
congelamento de preços e aluguéis, rea­
justes mensais de salários e vencimen­
tos, institui a Unidade de Referência de 
Preços (URP) e dá outras providências": 
2.336, de 15 de junho de 1987; 2.337, 
de 18 de junho de 1987; 2.339, de 26 
de junho de 1987; 2.342, de 10 de julho 
de 1987, e 2.343, de 10 de julho de 1987, 
que "alteram o Decreto-lei na 2.335, de 
12 de junho de 1987, que dispõe sobre 
o congelamento de preços e aluguéis, 
reajustes mensais de salários e venci­
mentos, institui a Unidade de Referência 
de Preços (URP) e dá outras providên­
cias". 

São submetidos à apreciação do Congresso 
Nacional os textos dos Decretos-leis que enfor­
mam a política de estabilização económica deno­
minada de .. "Plano Bresser", e que. por determi­
nação da Presidência da mesa diretora, passaram 
a ter tramitação conjunta. 

Em verdade. esse conjunto de medidas dá 
prosseguimento a uma estratégia de estabtlização 
económica que tem seu fundamento na concep­
ção inercialIsta do processo inflacionário, il1lciada 
com o "Plano Cruzado", na qual o controle dos 
preços e dos salários se apresenta como traço 
substantivo. 

Assim, as medidas econômicas consubstancia­
das nos textos dos decretos-leiS em análise Visam, 
basicamente, promover redução substantiva dos 
índices de inflação, no curto prazo, por intermédiO 
da ruptura dos mecanismos de aumentos de pre­
ços e de salários não sincrol1lzados e, portanto, 
rea!imentadores do processo inflaclonarIo. 

E de se destacar que este programa económico 
é definido num contexto no qual os desequilíbrios 
das contas externas, com redução expressiva dos 
superáVlts comerciais e das reservas cambiais, 
e as condições para um processo de hiperinflação 
se faziam presentes. 

Com o objetivo de superar, e de não incorrer 
nos mesmos equívocos associados ao "Plano 
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Cruzado", o programa de estabilização económi­
ca estipulado pelos decretos-leis em exame defi­
niu três fases distintas. 

Inicialmente, foi definido um periodo máximo 
de 90 (noventa) dias para a vigênCia do congela­
mento geral de preços e salários, contrarIamente 
a indeterminação expressa com o Plano Cruzado. 
A estipulação de um período determinado visou 
eliminar as expectativas de desestabilização que 
estiveram associadas à indefinição do Plano Cru­
zado. Mais amda, foi Incorporada ao programa 
a possibilidade de correções extras de preços para 
se evitar os tão comuns desequilíbrIOS de abaste­
cimento que estiveram presentes no "Cruzado" 
Flexibiliza-se, portanto, o controle de preços. in­
corporando-Ihe maior grau de realismo enquanto 
instrumento efetivo de contenção do processo 
inflacionário. 

Definiu-se. também, para vlgir numa etapa pos­
terior ao congelamento de preços, uma nova sis­
temática para os reajustes salarIais. eqUivalente 
à dos preços. Para tanto, foi mstituida a Unidade 
de Referência de Preços (URP), defil1lda como 
a média mensal da inflação verIficada num trimes­
tre determmado. A URP passa a constituir-se no 
indexador mensal dos salários e dos preços. 

Lógico é que um mecanismo de indexação sa­
larial como o defil1ldo pela URP representa impor­
tante fator de estabilização económica, desde que 
se consiga a manutenção da inflação em níveis 
compatíveis. 

Nesta definição da política salanal se constata, 
também, a tentativa de superação dos desequi­
líbrios associados ao "plano cruzado". O excesso 
de demanda verificado nas fases finaiS daquele 
programa colocava como necessária não apenas 
a articulação de um sistema de poupança como 
remuneração real. mas também a definição de 
ganhos salariais compatíveis com a estabilidade 
dos preços 

Assim, um aspecto importante das medidas em 
análise foi a eliminação do gatilho salarial - que 
vinha se apresentando como fator de aumentos 
salariaiS não-sincronizados - e a introdução da 
Indexação salarial à URP como antecipação sala­
rial. Mais ainda, é assegurada a data-base com 
amplas negociações, sem limites, e sem a possibi­
lidade de repasses aos preços de aumentos reais 
porventura concedidos. 

No âmbito da política salarial, fOI garantido ain­
da o "gatilho salarial" advindo com a inflação 
de maio de 1987, sendo seu resíduo (o montante 
que excedesse aos 20%) pago em 6 (seis) parce­
las mensais, a partir de setembro de 87. Neste 
aspecto, o Decreto-Lei na 2.343, de 10 de julho 
de 1987. de forma oportuna, estabeleceu que esse 
excedente deveria ser pago integral e imediata­
mente quando da ocorrência da rescisão do con­
trato de trabalho. 

Outra característica desse programa de estabili­
zação económica a semelhança de procedimento 
adotado com plano cruzado. diz respeito à uttliza­
ção de um fator de deflação das obrigações con­
tratuais que tenham embutida uma certa expec­
tativa il'1flacionária. Como políticas de estabiliza­
ção como a definida nesses decretos-leiS trazem 
uma redução significativa e imediata da taxa de 
inflação, há a necessidade de se evitar a transfe­
rência de rendas de devedores a credores, que 
ocorrena na ausência da utilização de um fator 
de deflação. 
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É justamente a deflmção desse fator de defla­
ção diário, de seu alcance setonal, o objeto dos 
artigos 13 e 14 do Decreto-Lei n° 2.335, e dos 
Decretos-Leis n' 2.337 e 2.342, de 1987. Estes 
instrumentos legais Visam explicitar, de forma ine­
quívoca, que modalidades contratuais estariam 
sujeitas à utilização do fator de deflação, eVitando 
transferência intersetonal de renda. 

Desta forma, tem-se explicitado de forma clara 
os segmentos passíveis de deflação e as modali­
dades de operações de mercado não SUjeitas ao 
congelamento. 

Há que se ressaltar, ainda, que objetivando agili­
zar o processo de controle e fiscalização do cum­
pnmento das normas do Programa, o Decreto-Lei 
n' 2.339, de 1987, conferiu automática compe­
tência aos Estados para exercerem plenamente 
as atividades necessárias a observância daquelas 
normas, inclusive quanto as medidas previstas 
na Lei Delegada n° 4, de 1962. 

Quanto ao Decreto-Lei n° 2.336, de 1987, pro­
move tão-somente alteração de redação ao deno­
minado "Plano Bresser" (Decreto n° 2 335, de 
1987), visando assegurar-lhe maior eficácia. Com 
efeito, cabe frisar que a Mensagem n° 215, de 
1987, que encamInhou ao Congresso o Decre­
to-Lei n" 2.335, ja o fez com a redação proposta 
pelo Decreto-Lei n" 2.336 

Em suma, o conjunto de medidas expressas 
nos textos dos decretos-leis em exame pelo Con­
gresso Nacional consubstanciou um prog~ama 
de estabilização que tornou possível conter as 
condições de um processo Inflaclonáno que se 
encaminhava para uma situação de hiperinflação, 
ao tempo em que forneceu as bases para a rever­
são da tendênCia à detenoração das contas exter­
nas, manifesta na redução dos superávits comer­
ciais e das reservas cambiaiS 

Assim sendo, somos pela aprovação dos textos 
dos Decretos-Leis noS 2.335, 2.336, 2.337,2.339, 
2.342 e 2.343, de 1987, nos termos do projeto 
de Decreto Legislativo que apresentamos a seguir: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N° 3, DE 1988-CN 

Aprova os textos dos Decretos-Leis n'" 
2.335, de 12 de junho de 1987, que "dis­
põe sobre o congelamento de preços e 
aluguéis, reajustes mensals de salários 
e vencimentos, institui a Unidade de Re­
ferência de Preços (URP) e dá outras 
providências", 2.336, de 15 de junho de 
1987; 2.337, de 18 de junho de 1987; 
2.339, de 26 de junho de 1987; 2_342, 
de 10 de julho de 1987, e 2.343, de 10 
de julho de 1987; que "alteram o Decre­
to-Lei n° 2.335, de 12 de junho de 1987, 
que dispõe sobre o congelamento de 
preços e aluguéis, reajustes mensals de 
salários e vencimentos, institui a Unida­
de de Referência de Preços (URP) e dá 
outras providências". 

o Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. São aprovados os textos dos De­

cretos-Leis nOS 2.335, de 12 de junho de 1987, 
que "dispõe sobre o congelamento de preços e 
aluguéis, reajustes mensais de salános e venci-
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mentos, institui a Unidade de Referência de Preços 
(URP) e dá outras proVidências", 2.336, de 15 
de junho de 1987; 2.337, de 18 de Junho de 1987; 
2.339, de 26 de junho de 1987, 2.342, de 10 
de julho de 1987; e 2.343, de IOde julho de 
1987, que "alteram o Decreto-Lei n" 2.335, de 
12 de Junho de 1987, que" dispõe sobre o conge­
lamento de preços e aluguéiS, reajustes mensais 
de salários e vencimentos, InstitUI a Unidade de 
Referência de Preços (URP) e da outras proVI­
dênCias" 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova os textos dos decre­
tos-leis. 

à: 
Completada a Instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno úmco, do projeto de 
Decreto legislativo n° 3 de 1988-CN, que 
aprova os textos dos Decretos-Leis n'" 2.335, 
de 12 de junho de 1987, que dispõe sobre 
o congelamento de preços e aluguéis, reajus­
tes mensais de salários e vencimentos, insti­
tui a Unidade de Referência de Preços (URP) 
e dá outras proVidências; 2.336, de 15 de 
junho de 1987, que altera a redação de dispo­
SitiVOS do Decreto-Lei n" 2.335, de 12 de ju­
nho de 1987; 2.337, de 18 de junho de 1987, 
que altera os art'13 e 14 do Decreto-Lei n' 
2.335, de 12 junho de 1987, e dá outras 
providências; 2 339, de 26 de Junho de 1987, 
que altera o Decreto-Lei na 2.335, de 12 de 
junho de 1987, e da outras providênCias: 
2342, de IOde julho de 1987, que altera 
os aft' 13 e 14 do Decreto-Lei n° 2.335, de 
12 de junho de 1987; e 2.343, de 10 de 
julho de 1987, que acrescenta paragrafo ao 
art. 8° do Decreto-Lei n" 2 335, de 12 de 
junho de 1987 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo declaro 

encerrada a discussão. 
Em votação 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 3: 

ApreCiação da Mensagem PreSidencial n° 
221. de 1987-CN (n° 355/87, na ongem), 
através da qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Lei n° 2.338, 
de 19 de junho de 1987, que dispõe sobre 
o pagamento da remuneração de que trata 
os arts 3°, 4<, e 7", do Decreto-Lei n" 1.971. 
de 30 de novembro de 1982, que estabelece 
limite de retribuição dos servidores da Admi­
nistração dlreta e indireta da União, do Dis­
tnto Federal e dos Territórios Federais -
dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 
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InclUlda em Ordem do Dia nos termos do § 
1 a, in fine, do art 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 6 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Arnaldo 
Faria de Sa para profenr o parecer. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PJ - SP) 
- Sr PreSidente, e o seguinte o texto do parecer: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 221, de 1987 
CN (n° 355/87, na origem), do Senhor 
Presidente da República submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-Lei nc 2.338, de 19 de 
junho de 1987, que "dispõe sobre o pa­
gamento da remuneração de que tratam 
os artigos 3°, 4 0 e 7° do Decreto-Lei n~ 
1.971, de 30 de novembro de 1982, que 
estabelece limite de retribuição dos ser­
vidores da Administração direta e indi­
reta da União, do Distrito Federal e dos 
Territórios Federais", 

Com a Mensagem n' 221, de 1987 -CN, o Se­
nhor Presidente da República submete, nos ter­
mos do § I ' do art. 55 da ConstItuição, "ã aprecia­
ção do Congresso Nacional, o texto do Decreto-Iei 
n" 2338, de 19 de junho de 1987, que "dispõe 
sobre o pagamento da remuneração de que tra­
tam os arts. 3", 4" e 7' do Decreto-Lei n° 1.971, 
de 30 de novembro de 1982, que estabelece 
hmite de retnbuição dos servidores da Adminis­
tração di reta e indlreta da União, do Distrito Fede­
rai e dos Terntonos Federais". 

A Mensagem Presidencial, acompanhada de 
Exposição de Motivos dos Senhores MInistros de 
Estado da AdmInistração e da Educação, escla­
rece que: 

"A extensão dos efeitos do Decreto-Lei n° 
I 971/82 a servidores de vários níveis hierár­
quicos das Instituições Federais Autárquicas, 
em decorrência da aplicação de sentenças 
judIciais gerou cntérios de remuneração bas­
tante diverSificados, dentro das próprias Insti· 
tuições, e entre elas, ocorrendo situações 
em que servidores de nível médio, investidos 
em funções de direção intermediária, passa­
ram a perceber remuneração supenor à do 
dirigente máximo da Entidade." 

Informam aInda os proponentes que a medida, 
"dá cumpnmento ao que determina a Lei, recen­
temente promulgada, que prevê o estabeleCimen­
to de um Plano Único de Classificação e Retri­
buição de Cargos e Empregos para os servidores 
de todas as InstitUições Federais de Ensino" 

E, por últImo, que o diploma em questão "vem 
possibilitar tratamento unificado ao sistema de 
remuneração dos dirigentes das InstItuições Fe­
derais Autárquicas e Fundacionais de Ensino sob 
a supervisão do Ministério da Educação". 

Considerando, assim que o instrumento utiliza­
do encontra respaldo constitucional e que as des­
pesas dele decorrentes serão atendidas à conta 
das dotações próprias do Orçamento da União, 
opinamos pela aprovação do texto em referência 
na forma seguinte: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N 4, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.338, de 19 de junho de 1987, que "dis­
põe sobre o pagamento da remuneração 
de que tratam os arts. 3°, 4° e 7° do Decre­
to-Lei n° 1.971, de 30 de novembro de 
1982, que estabelece limite de retribui­
ção dos servidores da Administração di­
reta e indireta da União, do Distrito Fe­
derai e dos Territórios Federais". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n" 2.338, de 19 de junho de 1987, que 
"dispõe sobre o pagamento da remuneração de 
que tratam os arts. 3', 4' e 7° do Decreto-Lei 
n° 1.971, de 30 de novembro de 1982, que estabe­
lece limite de retnbulção dos servidores da Admi­
nistração direta e indireta da União, do Distrito 
Federal e dos Territórios Federais". 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) -- O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do Decre­
to-lei 

Completada a mstrução da maténa passa-se 
à: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 4 de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n' 2.338, de 
19 de junho de 1987, que dispõe sobre o 
pagamento da remuneração de que tratam 
os arts. 3", 4', e 7', do Decreto-Lei n" 1.971, 
de 30 de novembro de 1982, que estabelece 
limite de retribuição dos servidores da Admi­
nistração direta e indireta da União, do Dis­
trito Federal e dos Terntórios FederaiS. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em Votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o Projeto 

permaneçam com,? se acham (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 4: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
222, de 1987-CN (n° 357/87, na origem), 
através da qual o Senhor PreSidente da Repú­
blica submete à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Lei n' 2.340, 
de 26 de junho de 1987, que altera o Decre­
to-Lei n° 2.288, de 23 de julho de 1986 -
dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenáno. 

Incluída em ordem do dia nos termos do § 
1', in fine, do art 55 da ConstitUição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prossegUimento dos trabalhos, em 6 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Arnaldo 
, Faria de Sá para proferir o parf;:er 
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o SR. ARNALDO DE SÁ (PJ - SP) - Sr. 
PreSidente, é o seguinte o texto do parecer: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 222, de 
1987-CN (n° 357/87, na origem), do Se· 
nhor Presidente da República submeten­
do à aprovação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n° 2.340, de 26 
de junho de 1987, que "altera o Decre­
to-Lei n° 2.288, de 23 de julho de 1986". 

Com a Mensagem do Senhor Presidente da 
República é submetido a deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-Lei n° 2.340, de 
26 de junho de 1987, que "altera o Decreto-Lei 
n° 2.288, de 23 de julho de 1986". 

A Exposição de Motivos do Senhor Mmistro 
de Estado da Fazenda destaca: 

"Propõe-se extInguir o empréstimo mci­
dente sobre a aquiSição de automóveis de 
passeio e utilitários, atualmente exigido à ra­
zão de 15% (quinze por cento) sobre o preço 
de veículos novos e de até um ano de fabrica­
ção. O Decreto-Lei n' 2.329, assinado por 
Vossa Excelência em 20 de maio deste ano, 
já havia elImmado o empréstimo incidente 
sobre veículos usados, de dois até quatro 
anos de fabricação, bem como reduzido de 
trinta por cento para que quinze por cento 
a alíquota do empréstimo sobre a aquiSição 
de veículos novos e de até um ano de fabri­
cação. 

O empréstimo cumpulsóno sobre veículos 
novos e usados foi instituído em época de 
demanda exacerbada e elevado grau de es­
peculação Tais condições, todavia, não mais 
prevaleCiam no mercado automobilístico à 
épOCd em que foi editado o Decreto-Lei n' 
2329, o que motivou a eliminação do em­
préstimo na aqUisição de carros usados, bem 
como a redução do exigido na compra de 
automóveis novos. A retratação mais acen­
tuada que se venflca, presentemente, nesse 
mercado, justifica a elImmação do emprés­
timo incidente sobre carros novos, visando 
à reativação do setor automobilístico 

O recurso a decreto-lei se justifica por se 
tratar de matéria de interesse público rele­
vante e que necessita ser urgentemente regu­
lada." 

Estão plenamente cumpridos os dispositivos 
constitUCionais que disciplinam a expedição de 
decretos-leis. 

A extinção do empréstimo compulsório sobre 
a aquiSição de automóveis de passeio e utilitários 
novos era medida necessária a elimInar ou a redu­
zir a retração do mercado na compra daqueles 
veículos. 

Buscou o Poder Executivo reativar o setor auto­
mobilístico em tempo oportuno, urger.ciando a 
pr<?vidência pela edição do decreto-lei sob exame. 

A vista do exposto, opinamos pela sua aprova­
ção, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 5, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.340, de 26 de junho de 1987, que "alte­
ra o Decreto-Lei n° 2.288, de 23 de julho 
de 1986". 
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O Congresso NaCional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to·Lei n' 2.340, de 26 de junho de 1987, que 
"altera o Decreto-Lei n° 2.288, de 23 de julho 
de 1986". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to·lei. 

Completada a mstrução da matéria passa-se 
à. 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 5 de 1988-cn, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2 340, de 
26 de junho de 1987, que altera o Decreto-Lei 
n' 2.288, de 23 de julho de 1986 

Em discussão o projeto.(Pausa ) 
Encerrada a discussão. 
Em votação 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham (Pausa) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 5: 

Apreciação da Mensagem PresidenCial n' 
223, de 1987-CN n° (358/87, na na origem), 
através da qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Lei n' 2341. 
de 29 de junho de 1987, que dispõe sobre 
a correção monetária das demonstrações fi­
nanceiras, para efeito de determInar o lucro 
real, e dá outras providências - Dependendo 
de parecer a ser profendo em plenáno. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
I', in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deiXOU de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 6 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Arnaldo 
Fana de Sá para profenr o parecer 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PJ - SP) 
- Sr. Presidente, é o seguinte o texto do parecer: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 223, de 1987 
- CN, do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-Lei 
na 2.341, de 29 de junho de 1987, que 
"dispõe sobre a correção monetária das 
demonstrações financeiras, para efeito 
de determinar o lucro real, e dá outras 
providências". 

O presente decreto-lei altera a legislação do 
imposto de renda das pessoas Jurídicas e reintro­
duz o regime que vigorou entre 1977 (desde o 
Decreto·Lei n° 1.598, de 26 de dezembro) e 1986, 
quando o Decreto-Lei n" 2.287, de 23 de Julho, 
revogou praticamente toda a Seção IV, do prImei­
ro texto legal citado, a qual tratava da correção 
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monetana do balanço, nos moldes IOstituídos pela 
Lei de Sociedades por Ações (Lei n' 6404, de 
1.5-12-1976). 

Ao lado disso o texto estabelece outras normas, 
relativas à baixa de InvestImento relevante e in­
fluente em sociedade coligada ou controlada, ao 
estabelecimento de regra generIca de correção 
para valores diferidos, ao critério de dedutIbilidade 
das remunerações de sócios, diretores ou admi­
nistradores e do conselho fiscal, ao tempo em 
que autOriza o MInistro da Fazenda a admitir 
a dedutIbllIdade de outras provisões, além das 
expressas na legislação vigente, bem assim dis­
põe sobre a não compensação de prejUlws fiscais 
apurados pelas pessoas jurídicas, se modificado 
o seu controle societárIo ou o ramo de atividade 
da empresa. Fmalmente, contém dispositivos 
transitórios destInados a preservar o sistema de 
correção monetárIa, quanto a operações pratica­
das apos 31 de dezembro de 1986 

Dos trinta e oito artigos do presente decreto-lei, 
Vinte e seis tratam da correção monetária das 
demonstrações financeiras. 

Esse regime, existente até julho de 1986, desa­
pareceu segundo a Exposição de Motivos n" 169, 
de 29 de junho de 1987, do MInistro da Fazenda, 
Carlos Bresser Pereira, "na ocasião em que a pers­
pectiva de preços estáveis, e a próprIa filosofia 
do Plano Cruzado, sugeriam a eliminação de to­
dos os dispositIvos de indexação da economia", 

O mesmo documento considera necessária a 
correção reintroduzida, tanto para elimInar os efei­
tos da inflação sobre os resultados apurados pelas 
pessoas jurídicas, quanto "para que se compa­
tibilize a legislação fiscal aos preceitos da lei co­
merciaI (Lei das SOCiedades por Ações), que exige 
o reconhecimento dos efeitos inflacionários sobre 
os elementos do património das empresas". 

Não só, segundo o Novo Plano de Estabilização 
Económica não cabe "extlOguir os mecamsmos 
de indexação da economia, mas, Sim, introduzir 
aperfeiçoamentos que racionalizem a sua aplica­
ção". 

O texto do decreto-lei em análize adotou o mes­
mo mecanismo de correção monetária Implan­
tado a partir de 1978, com algumas modificações 
de conceitos e supressões, que em certos casos 
reduzem o lucro real, ou seja, a base de cálculo 
do imposto de renda das pessoas jurídicas. 

Afora a observação precedente, cabe aduzir que 
em duas oportunidades o Decreto-Lei n" 2341, 
de 29 de junho de 1987, no art. 3 , item I, letra 
d, no art. 8' , item II, e no art. 3 I, autoriza o Ministro 
da Fazenda, ora a Incluir outras contas no regime 
de correção monetaria, ora a estabelecer normas 
relativas a outras situações espeCIais, bem como 
em relação a operações efetuadas entre pessoas 
jundicas coligadas, controladoras e controladas, 
sob controle comum ou associadas por qualquer 
forma, bem assim a autorizar a dedutiblhdade de 
outras provisões, além das do texto, para efeito 
de determinar o lucro real da pessoa jurídica. 

Não resta duvida que dessa forma um poder 
indelegável, o de legislar, e transferido, fato que 
por si so obngaria submeter o refendo decreto-lei, 
inemendável, a um exame de constitUCionalidade, 
porquanto só é permitido ao Congresso Nacional. 
à luz do texto constitucional Vigente, aprovar ou 
rejeitar esse tipo de proposição. 

Os artigos 27, 28, 29 e 30 referem-se a altera­
ções que visam a tomar, ou mais exato o lucro 
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real, ou mais certa a aplicação do regime de corre­
ção monetária Por sua vez, os artigos 32 e 33 
objetivam evitar a compensação de prejulzos fis­
cais por pessoa jurídica. Os demaiS são adapta­
ções necessánas. 

São oportunas essas modificações. 
Ante o exposto, à vista da reserva expressa 

quanto aos aspectos de constitucionalidade do 
presente decreto-lei, somos pela sua aprovação, 
na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 6, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.341, de 29 de junho de 1987, que "dis­
põe sobre a correção monetária das de­
monstrações financeiras, para efeito de 
determinar o lucro real, e dá outras pro­
vidências". 

O Congresso Nacional decreta. 
Artigo úmco. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n" 2.341, de 29 de junho de 1987, que 
"dispõe sobre a correção monetária das demons­
trações financeiras, para efeito de determinar o 
lucro real, e da outras providênCias" 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer conclUiU pela apresentação de Projeto de 
Decreto Legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

Completada a instrução da matéria passa-se 
à: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo N' 6 de 1988-CN, que 
aprova a texto do Decreto-Lei n° 2.341, de 
29 de Junho de 1987, que dispõe sobre a 
correção monetária das demonstrações fi­
nanceiras, para efeito de determinar o lucro 
real. e dá outras providênCIaS. 

Em discussão o projeto (Pausa) 
Encerrada a discussão 

Em votação 
Os Senhores Deputados que aprovam o 

Projeto permaneçam como se acham (Pau­
sa.) 

Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) 
-Item 6 

Apreciação da Mensagem PreSiden­
Cial n" 224, de 1987 -CN (N° 361/87, na ori­
gem), atraves da qual o Senhor PreSidente 
da República submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-Lei n" 
2.344, de 23 de julho de 1987, que altera 
a Decreto-Lei n" 2 333, de 11 de junho de 
1987 - Dependendo de parecer a ser profe­
ndo em Plenário. 

lncluida em Ordem do Dia nos termos do 
~ I, in fine, do art. 55 da Constituição, a ma­
téna deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 6 ses­
sões 

Concedo a palavra ao nobre Senador JamIl 
Haddad para proferir o parecer. 
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O SR. JAMIL HADDAD (PDS - RJ) - Sr. 
Presidente, e o seguInte o texto do parecer: 

PARECER DE PLENÁRIO 
Sobre a Mensagem n° 224, de 

1987-CN (n° 361/87, na origem), do Se­
nhor Presidente da República submeten­
do à apreciação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n° 2.344, de 23 
de julho de 1987, que "altera o Decre­
to-Lei n° 2.333. de 11 de junho de 1987". 

O Senhor Presidente da Republica submete à 
deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § I do artigo 55 da ConstitUição Federal, 
através da Mensagem n° 361. de 1987, o texto 
do Decreto-Lei 2.344, de 23 de julho de 1987 
que "altera o Decreto-Lei n" 2.333, de 11 de junho 
de 1987". 

A Mensagem preSidencial vem acompanhada 
de Exposição de Motivos na 08/87, do Senhor 
Consultor-Geral da Republica, interino, esclare­
cendo que editado o Decreto-Lei n° 2.333, de 
I 1 de junho de 1987, "que teve por escopo aten­
der antiga e justa reivindicação do ServIço Jurí­
dico da Umão, dando-lhe tratamento retnbutivo 
assemelhado ao dos membros do Mimsténo PÚ­
blico Federal. surgiram dúvidas quanto ao verda­
deiro alcance daquele ato legislativo" Assim su­
gere o acrescimo de dois artigos ao referido de­
creto-lei, no sentido de excluir "da aplicação da 
norma os procuradores das univerSidades e insti­
tuições federaiS de enSInO, estruturadas sob a for­
ma de autarqUia, já beneficiadas pela Lei n" 7.596, 
de 1987", bem como "os Integrantes das demais 
autarquias de regime especial, que possuem regi­
me retributIvo proprio, fora do Plano de Classifi­
cação de Cargos de que trata a Lei n" 5.645, 
de 1970", e os membros da Advocacia Consultiva 
da Umão, facultando-lhes direIto de opção, 

Finalmente, o alcance da norma aos aposen­
tados está firmada no art 2" do decerto-lei sob 
exame. 

Não ha nada apor no tocante ao aspecto jurídi­
co-constitucional do presente decreto-lei. AsSim 
sendo, somos pela sua aprovação, nos termos 
do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 7 de 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.344, de 23 de julho de 1987, que "alte­
ra o Decreto-Lei n° 2.333, de 11 de junho 
de 1987". 

O Congresso naCional decreta: 
Artigo unico É aprovado o texto do De­

creto-Lei n' 2344, de 23 de julho de 1987, 
que "altera o Decreto-Lei n' 2.333, de 11 
de junho de 1987". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) 
- O parecer concluiu pela apresentação de 
projeto de decreto legislativo que aprova o 
texto do decreto-lei. 

Completada a instrução da matena pas­
sa-se a 

Discussão, em turno unico, do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 7 de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei na 2.344, de 
23 de julho de 1987, que altera o Decreto-Lei 
n" 2 333, de 11 de junho de 1987. 
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Em dIscussão o Projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão 
Em votação 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado 
A matéria vai à promulgação 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 8: 

Apreciação da Mensagem PresIdencial n° 
226, de 1987-CN (n° 363/87, na ongem), 
através do qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à dehberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Lei n° 2.346, 
de 23 de julho de 1987, que cria no Mimstério 
da Fazenda os cargos que especifica e dá 
outras providênCIas - Dependendo de pare­
cer a ser proferido em Plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, in fine, do art. 55 da ConstituIção, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 6 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad para proferir o parecer 

o SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ.) - Sr. 
Presidente, é o seguinte o texto do parecer: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 226, de 
1987-CN (n~ 363/87, na origem), do Se­
nhor Presidente da República submeten­
do à apreciação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n° 2.346, de 23 
de julho de 1987, que "cria no Ministério 
da Fazenda os cargos que especifica e 
dá outras providências". 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica, dando cumprimento ao que determina o 
§ lodo artigo 55 da Constituição Federal, submete 
à apreciação do Congresso NaCIonal o texto do 
Decrelo-Lei n° 2.346, de 23 de julho de 1987, 
publicado no Diário Oficial da União no dia sub­
sequente, que "cna no Ministério da Fazenda os 
cargos que especifica e dá outras providências". 

As razões para a criação dos cargos em apreço 
estão devidamente expostas na Exposição de Mo­
tivos n° 206-A, de 23 de Julho de 1987, dos Senho­
res Ministros da Fazenda e da Secretaria de Admi­
nistração Púbhca. 

Dentre essas razões, alinham-se as atinentes 
à existência de 2.293 servidores exercendo fun­
ções de controle interno, enquanto os cargos cria­
dos resumem-se a apenas 1.050 vagas, e a neces­
sidade de intensificação da fiscalização e controle, 
com vistas à redução do déficit público, cumprin­
do-se, aSSIm, metas traçadas no I PND da Nova 
República. 

São justificativas que levam-nos a opinar pela 
aprovação do dIploma legal expedido na forma 
do seguinte: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 8, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.346, de 23 de julho de 1987, que "cria 
no Ministério da Fazenda os cargos que 
especifica e dá outras providências". 

O Congresso NaCIonal decreta: 
Artigo Único. É aprovado o texto do Decreto-Lei 

n° 2.346, de 23 de julho de 1987, que "c na no 
Mlmstério da Fazenda os cargos que especifica 
e dá outras proVIdências" 

O SR. PRESIDENTE (DIrceu CarneIro) - O 
parecer concluIU pela apresentação de Projeto de 
Decreto Legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

Completada a mstrução da matéria passa-se 
à: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto LegIslativo n° 8, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Décreto-Lel n9 2.346, de 
23 de julho de 1987, que cria no Ministério 
da Fazenda os cargos que especifica e dá 
outras providências. 

Em dIscussão o projeto (pausa) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa) 
Aprovado 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 9: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
227, de 1987-CN (n° 378/87, na origem), 
através da qual o Senhor Presidente da Repú­
bhca submete à dehberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Lei n° 2.347, 
de23 dejulhode 1987, que cria na Secretaria 
de Planejamento e Coordenação da PresI­
dência da Repúbhca os cargos que especifica 
e dá outras providências - Dependendo de 
parecer a ser proferido em Plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1·, in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad para proferir o parecer. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ ) - Sr 
Presidente, é o seguinte o texto do parecer 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 227, de 
1987 -CN, do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.347, de 23 de Julho de 1987, 
que "cria na Secretaria de Planejamento 
e Coordenação da Presidência da Repú­
blica os cargos que especlftca e dá outras 
providências". 
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O Senhor Presidente da República submeteu 
ao Congresso Nacional, através da Mensagem n° 
378, de 1987, nos termos do § lo do art. 55, 
da Constituição Federal, o texto do Decreto-Lei 
n° 2347, de 23 de Julho de 1987, que "cna na 
Secretaria de Planejamento e Coordenação da 
Presidência da Repubhca os cargos que especifica 
e dá outras providências" 

Através da Exposição de Motivos n° 315-A, que 
acompanha a Mensagem PresidenCIal, a Secre­
taria de Planejamento e Coordenação da Presi­
dênCIa da República e a Secretaria de Adminis­
tração Pública da PresidênCIa da Repúbhca sub­
metem à aprecIação do Senhor Presidente da Re­
pública o texto do referido decreto-lei, onde justi­
fica o recurso àquele mstrumento 

Argumentam os dlflgentes daquelas Secreta­
rias quanto à necessidade de proporcionar segu­
rança e estímulo aos servidores do sistema orça­
mentário federal "criando-se uma carreira funcio­
nai, com posslbihdade de ascensão e melhona 
a todos os profissionais, sejam técmcos ou funcio­
nános admmistrativos" 

A expedIção do decreto-lei é justificada, segun­
do aquela ExpOSIção de MotIVOS "por se tratar 
de maténa concernente à cnação de cargos públi­
cos e fixação dos respectIvos vencimentos, ca­
rente de urgente normatização, com vistas ao de­
senvolVImento de ações integradas, destinadas ao 
controle de défiCIt público e, portanto, conside­
radas de relevante mteresse púbhco e que não 
acarretarão acréscimos de despesa". 

Esclarece que os cargos de Analista de Orça­
mento, de nível superior, e de Técnico de Orça­
mento, de nível médio, criados pelo Decreto-Lei 
n° 2.347/87, ora submetido à deliberação do Con­
gresso Nacional, serão providos por processo se­
letivo interno e por concurso público, nos termos 
do artigo 2° e do artigo 5" desse mesmo decre­
to-lei. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do pre­
sente decreto-lei, no àmbito desta Comissão, nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 9, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.347, de 23 de julho de 1987, que "cria 
na Secretaria de Planejamento e Coor­
denação da Presidência da República os 
cargos que especifica e dá outras provi­
dências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei 
n° 2347, de 23 de julho de 1987, que "cria na 
Secretaria de Planejamento e Coordenação da 
Presidência da República os cargos que especifica 
e dá outras providências" 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legIslativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à: 
Completada a instrução da maténa passa-se 

Discussão, em turno úmco, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 9 de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-LeI n° 2.347, de 
23 de julho de 1987, que cria na Secretaria 
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de Planejamento e Coordenação da Presl­
déncia da República os cargos que espeCIfica 
e da outras proVldéncias. 

Em discussão o projeto (pausa) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 

Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 
permaneçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovado 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa) 
Aprovado. 
A mate ria vai à promulgação 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 12: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
231, de 1987-CN (n° 366/87, na origem), 
através da qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Lei n' 2.350, 
de 31 de julho de 1987, que dispõe sobre 
o incentivo fiscal a que se refere a Lei n" 
7.554, de 1 6 de dezembro de 1 986, conce­
dido às empresas controladas pela Siderur­
gia Brasileira S/A - Siderbrás (Grupo Slder­
bras). 

- Dependendo de parecer a ser profendo 
em Plenario. 

IndUlda em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, in fine, do art 55 da Constituição, a materia 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad para proferir o parecer. 

o SR. JAMIL HADDAD (pSB - RJ) - Sr. 
Presidente, e o seguinte o texto do parecer: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 231, de 
1987-CN (n° 366/87, na origem), do Se­
nhor Presidente da República submeten­
do à aprovação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n° 2.350, de 31 
de julho de 1987, que "dispõe sobre o 
incentivo fiscal a que se refere a Lei n° 
7.554, de 16 de dezembro de 1986, con­
cedido às empresas controladas pela SI­
derurgia Brasileira S.A - Siderbrás 
(Grupo Siderbrás)". 

O Senhor Presidente da República, com funda­
mento no ~ l° do artigo 55 da ConstitUição Fede­
ral, submete à deliberação do Congresso Nacional 
o Decreto-Lei n° 2.350, de 31 de julho de 1987, 
que dispõe sobre o incentivo fiscal a que se refere 
a Lei n" 7.554, de 16 de dezembro de 1986, deter­
minando que o seu valor passe a ser creditado 
à Siderurgia Brasileira S/A, - Slderbrás (Grupo 
SIderbrás) e não mais às empresas por esta con­
troladas, mantida a Isenção que essa receita goza 
perante o imposto de renda. 

O incentivo fiscal mencionado consiste na dis­
pensa de recolhimento de parte do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (lP!) devido pelas em­
presas Siderúrgicas estatais, IstO e, são autorizadas 
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a apropriar-se de 90% (noventa por cento) do 
tributo que deveriam pagar. 

Desde a criação inicial desse mcentivo pelo De­
creto-Lei n" 1 547, de 18 de abril de 1977, sempre 
houve isenção do imposto de renda para a corres­
pondente receItta que ele proporciona às empre­
sas beneficiadas, como se vê no artigo 276 do 
atual Regulamento desse imposto, confirmado 
amda pelo artigo 6° da Lei n° 7.554, de 16 de 
dezembro de 1986. 

Em consequência, resta parte, o Decreto-leI 
em exame nada inovou: simplesmente deIXou ex­
plícito que, não obstante a mudança do benefi­
cláno do incentivo, permaneceria o anterior trata­
mento fiscal. Buscou-se evitar dúvidas de interpre­
tação e os consequentes htígios na area do fisco 
federal. 

Ademais, haveria mesmo certa contradição, se 
concedida a apropriação do IPI ao setor siderúr­
gico, para aumenta\"'lhe os recursos destinados 
a investimentos, de outro lado se Impusesse às 
empresas beneficiadas encargo de restltUlrem 
parte desses recursos mediante pagamento de 
Imposto de renda sobre seu próprio valor 

Portanto, entendemos correto o Decreto-lei, 
quanto a esta parte. 

Em relação à atrIbuição do crédito à SIderbrás, 
a medida está exaustivamente justificada na Expo­
sição de Motivos dos Ministros de Estado da In­
dústria e Comercio, da fazenda e Chefe da Secre­
taria de Planejamento e Coordenação da Presi­
dência da República que acompanhou a Mensa­
gem Presidencial. Em resumo, afirma-se aí que: 

a) e através da Siderbrás que a União ca­
naliza para as suas controladas os investi­
mentos da origem federal que, em larga es­
cala, têm origem tributária; 

b) que anteriormente, na vigência do De­
creto-Lei n° 1.843, de 29 de dezembro de 
1980, os incentivos de que ora se cuida eram 
canalizados para a Siderbrás para que esta 
aplicasse a totalidade dos correspondentes 
recursos no conjunto das empresas de seu 
controle, dentro dos parâmetros que melhor 
atendesse ao interesse e à política global da 
Umão no setor siderúrgico, parâmetros estes 
definidos sob supervisão do Ministério da In­
dústria e do ComercIo; 

c) os recursos decorrentes dos incentivos 
em referenca devem ser destinados à Sider­
bras, a fim de que esta coordene, no setor 
siderúrgico estatal, os investimentos corres­
pondentes, fazendo cumprir, integral e ade­
quadamente, os objetivos legais e estatutá­
rios da empresa, nos termos das Leis noS 
5.919n3 e 6.159n4. 

Com relação aos pressupostos e requisitos ma­
teriais do artigo 55 da ConstitUição Federal. não 
resta dúvida de que se trata de matéria trIbutária 
susceptível, portanto, de tratamento via Decre~ 
to-lei. Também é certo não haver aumento de 
despesas, pois que se trata apenas de dar nova 
titularidade a gasto tributário já existente. Final­
mente, quanto à urgência da medida, ela resulta 
evidente diante da necessidade de instrumentra­
hzar a Siderbrás a cumprir sua missão legal de 
"promover e gerir os interesses da União em em­
preendimentos siderúrgicos". 
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Face ao exposto, somos pela aprovação do De­
creto-LeI n" 2 350, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N' lO, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.350, de 31 de julho de 1987, que "dis­
põe sobre o incentivo fiscal a que se refe­
re a Lei n° 7.554, de 16 de dezembro 
de 1986, concedido às empresas contro­
ladas pela Siderurgia Brasileira SA - SI­
DERBRÁS (Grupo Siderbrás)". 

O Congresso j'lactOnal decreta: 
Artigo único. E aprovado o texto do Decreto-Lei 

n° 2.350, de 31 de Julho de 1987, que "dispõe 
sobre o incentivo fiscal a que se refere a Lei n" 
7.554, de 16 de dezembro de 1986, concedido 
às empresas controladas pela Siderurgia Brasi­
leira SA - SIDERBRAS (Grupo Siderbrás)". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camelro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à. 
Completada a instrução da matéria passa-se 

DIscussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° IOde 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n" 2.350, de 
31 de julho de 1987, que dispõe sobre o 
incentivo fiscal a que se refere a Lei n° 7.554, 
de 16 de dezembro de 1986, concedido às 
empresas controladas pela Siderurgia Brasi­
leira SA - SIDERBRÁS (Grupo Slderbrás). 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (pausa.) 
Aprovado 
A materia vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 13: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
232, de 1987-CN (n° 367/87, na origem), 
através da qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Lei n" 2.351, 
de 7 de agosto de 1987, que institui o piso 
nacional de salarios e o salárIO mínimo de 
referência e dá outras providências 

-Dependendo de parecer a ser,proferido 
em plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, ln fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Vicente 
Bogo para proferir o parecer. 
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o SR. VICENTE BOGO (PSDB - RS) -
Sr. Presidente, é o seguinte o texto do parecer: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 232, de 
1987-CN (n° 367/87, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, subme­
tendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-Lei n° 2.351, 
de 7 de agosto de 1987, que "institui 
o Piso Nacional de Salários e o Salário 
Mínimo de Referência, e dá outras provi­
dências". 

Nos termos do § lodo artigo 55, da Constituição 
Federal, o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, pela Mensagem n° 367. de 19 de outu­
bro de 1987, submeteu à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-Lei n° 2.351, 
de 7 de agosto de 1987. o qual institui o Piso 
Nólcional de Salários e o Salário Mímmo de Refe­
rência e dá outras providências. 

Acompanham a Mensagem Presidencial Expo­
sição de Motivos dos Senhores Mimstros de Esta­
do da Fazenda e do Trabalho, onde estes afirmam 
que o País atravessa um momento de crise de 
transição, o qual pode ser aproveitado para distri­
buir a renda com um pouco mais de justiça, o 
que pode ser conseguido, em parte, pelo aumento 
do salário mínimo com diminuição da distância 
qUle o separa dos salárIos mais elevados. 

Acrescenta a Exposição de Motivos que, entre­
tanto, é pr~ciso evitar a repercussão do salário 
mú,imo sobre outros valores remuneratórios, se­
parando-o do valor mímmo de referência, restan­
do ele apenas como uma contraprestação mmi­
ma pelo trabalho prestado, o que permite sua 
aproximação do valor da cesta básica. 

() decreto-lei em questão consagra uma me­
dida salutar, que é a desvmculação do salário mí­
nimo em relação a outras obngações contratuais 
legais 

A periodicidade e os índices de reajustamento 
daquele Piso ocorrerão a critério do Poder Execu­
tivo, que fica com a prerrogativa de modificar-lhe 
o valor via decreto. 

O parágrafo 3° do art 10 assegura índices de 
manutenção do poder aquisitivo do Piso Nacional 
de Salários e aumento real gradual dele. 

Os valores anteriormente vinculados ao saláno 
mínimo passam a vmcular ao salário mínimo de 
referência (§ 1° do art. 2°), com reajustes decre­
tados sob o mesmo critério adotado para o Piso 
Nacional de Salários. 

A norma do art. 3°, que anula todas as obriga­
çõe:, contraídas ou expressões monetárias esta­
belecidas com base no valor, na pedodlcidade 
ou no índice do Piso Nacional de Salários é uma 
sanção eficaz que pode afastar as burlas. 

Em suma, o decreto-lei sob exame vem preen­
cher uma lacuna do ordenamento jurídico que 
facilitava enormes distorções nas áreas trabalhista 
e econômica. A crítica que lhe fazemos, quanto 
ao mérito, é a de não ter iniciado a melhor distri­
buição de renda acenada na Exposição de Moti­
vos, com valores mais condizentes com a situação 
de baixa renumeração de enormes massas de 
nossa população. 

Queremos, entretanto, - e nisso fazemos coro 
com todos os que acreditavam na abertura demo­
crática da Nova República -, impugnar veemen-
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temente o instrumento formal escolhido, o decre­
to-lei. 

Este, que por si só, é uma forma antidemo­
crática de legislar, nem mesmo cabe na espécie, 
porque a matéria aqui tratada não se enquadra 
em qualquer dos mcisos do art 55, da Consti­
tuição Federal. 

Ademais, tal modalidade de legislação acaba 
sendo uma usurpação de poder. em prejuízo do 
Poder competente. no caso o Congresso NacIo­
nal, em detrimento também da orgamzação repu­
blicana dos Poderes 

Com ressalva manifestar <l, somos pela aprova­
ção do texto em exame, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 11, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 
2.351, de 7 de agosto de 1987;que "ins­
titui o Piso Nacional de Salários e o Salá­
rio Mínimo de Referência e dá outras pro­
vidências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único É aprovado o texto do Decreto-Lei 

n' 2.351, de 7 de agosto de 1987, que "institui 
o Piso Nacional de Salários e o Saláno Mínimo 
de Referência e dá outras proVidências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à: 
Completada d mstrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 11, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.351, de 
7 de agosto de 1987, que institui o Piso Na­
cional de Salários e o Salário Mínimo de Refe­
rência e dá outras providênCIaS. 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação 

Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 
permaneçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovado 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 14: 

Apreciação das Mensagens Presidenciais 
nQS 233. de 1987-CN (n° 368/87. na origem) 
e, 234, de 1987-CN (n° 377f87, na origem), 
através das quais o Senhor PreSidente da Re­
pública submete à deliberação do Congresso 
Nacional os textos dos Decretos-Leis nOS 
2.352, de 7 de agosto de 1987, que concede 
abono salarial e dá outras proVidênCias, e 
2.361, de 24 de setembro de 1987, que dis­
põe sobre o reajuste de preços de contrato 
de prestação de serviços no caso que espe­
cifica. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenárIO. 
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Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Vicente 
Bogo para proferir o parecer. 

O SR. VICENTE BOGO(PSDB - RS.) -
Sr. Presidente, é o seguinte o texto do parecer: 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre as Mensagens n'" 233 e 234, 
de 1987-CN, do Senhor Presidente da 
República; submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional os textos dos De­
cretos-Leis n"" 2.352, de 7 agosto de 
1987, que "concede abono salarial e dá 
outras providências", e 2.361, de 24 de 
setembro de 1987, que "dispõe sobre o 
reajuste de preços de contratos de pres­
tação de serviços no caso que especi­
fica". 

Nos termos do § 1°, do art. 55, da Constituição 
Federal, o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República enVIou ao Congresso Nacional, para 
deliberação, o texto do Decreto-Lei n° 2.352, de 
7 de agosto de 1987, que "concede abono salarial 
e dá outras providências, pela Mensagem n° 368, 
de 19 de outubro de 1987. 

Pela Mensagem n" 377, de 19 de outubro de 
1987 submeteu à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-Lei n° 2.361, de 24 de 
setembro de 1987. que "dispõe sobre o reajuste 
de preços de contratos de prestação de serviços 
no caso que especifica". 

A PresidênCia determinou a anexação da se­
gunda matéria à primeira. 

Acompanham as duas Mensagens, Exposições 
de Motivos dos Ministros de Estado da Fazenda 
e do Trabalho, a primeira e somente da Fazenda 
a segunda 

A fmalidade do Decreto-Lei n° 2.352. de 7 de 
agosto de 1987, como explicitado na Exposição 
de Motivos que o acompanha, foi a de iniciar 
um processo gradativo de recuperação salarial 
para os assalariados de baixa renda. 

A intenção foi boa, mas o montante do abono 
irrisório e não teve continuidade o procedimento. 

Quanto ao Decreto-Lei n° 2.361 de 24 de se­
tembro de 1987, teve por escopo permitir o repas­
se. aos contratos de prestação de serviços do 
custo do abono concedido via Decreto-Lei n9 

2.352, de 7 de agosto de 1987, quando aqueles 
contratos têm cláusula assecuratória de reajuste 
baseado na vanação da remuneração da mão­
de-obra 

A fama dos contratos de prestação de serviços 
e a de que prevêem preços cujo nível não condiz 
com a remuneração efetivamente paga aos traba­
lhadores contratados pelas prestadoras de servi­
ços, de modo que fica sob suspeita a legitimidade 
da medida. 

Entretanto, o abono do Decreto-Lei n° 2.352/87 
foi tão diminuto que tanto a matéria dele como 
a do Decreto-Lei n° 2.361/87 acham-se inteira­
mente ultrapassada·s. 

Não seria o caso de desaprovar, porque causa­
ria prejuízo à classe assalariada. 

Queremos, entretanto, e nos fazemos como to­
dos os que acreditaram na abertura democrática 
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da Nova República - impugnar veementemente 
o instrumento formal escolhido, o decreto-lei 

Este, que, por si só, e uma forma antidemo­
cratica de legIslar, nem sequer cabe na espécie, 
porque a matéria aqui tratada não se enquadra 
em nenhum dos incisos do art. 55 da ConstituIção 
Federal. 

Alem disso, esse tipo espuno de legIslação aca­
ba sendo uma usurpação do Poder Executivo so­
bre o Poder LegIslativo. 

O Congresso Nacional e competente nos dois 
casos e a usurpação vem em detrimento, tam­
bém, da orgamzação republicada dos Poderes 

Com a ressalva de caráter formal manifestada, 
somos pela aprovação dos textos do Decreto-lei 
em questão, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 12, DE 1988-CN 

Aprova os textos dos Decretos-Leis noS 
2.352, de 7 de agosto de 1987, que "con· 
cede abono salarial e dá outras providên­
cias", e 2.361, de 24 de setembro de 
1987, que "dispõe sobre o reajuste de 
preços de contratos de prestação de ser­
viços no caso que especifica". 

O Congresso NaCional decreta: 
Artigo úmco. São aprovados os textos dos De­

cretos-LeIs n'" 2.352, de 7 de agosto de 1987, 
que "concede abono salarial e dá outras providên· 
cias" e 2361, de 24 de setembro de 1987, que 
"dispõe sobre o reajuste de preços de contratos 
de prestação de serviços no caso que espeCIfica". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneIro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de p'ojeto de 
decreto legislativo que aprova os textos dos De­
cretos-leIS. 

Completada a mstrução da materia passa-se 
à: 

Discussão, em turno úmco, do Projeto de 
Decreto legislativo n° 12, de 1988-CN, que 
aprova os textos dos Decretos-Leis nos 2.352, 
de 7 de agosto de 1987, que concede abono 
salarial e dá outras providências, e 2.361, de 
24 de setembro de 1987, que dispõe sobre 
o reajuste de preços de contratos de presta­
ção de serviços no caso que especifica. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão 
Em votação 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa) 
Aprovado 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-
Item 17: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
237, de 1987-CN (n° 371/87, na origem), 
através da qual o Senhor PreSIdente da Repú­
blica submete à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Lei n° 2.355, 
de 27 de agosto de 1987, que estabelece 
limite de retribuição na Administração Públi-
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e dá outras providências - Dependendo de 
parecer a ser proferido em plenário. 

Incluída em ordem do dia nos termos do § 
1°, in fine, do ar!. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Vicente 
Bogo para proferir o parecer. 

O SR. VICENTE BOCiO (pSDB - RS.) -
Sr. Presidente, é o seguinte o texto do parecer: 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem n· 237, de 
1987-CN (n° 371/87, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, subme­
tendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-Lei n° 2.355, 
de 27 de agosto de 1987, que "estabe­
lece limite de retribuição na Administra­
ção Pública da Onião, do Distrito Federal 
e dos Territórios, e dá outras providên­
cias". 

Nos termos do § 1" do artigo 55 da Constituição, 
o Senhor Presidente da República submete à 
apreciação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-Lei n° 2.355, de 27 de agosto de 1987, que 
"estabelece limite de retribuição na Administração 
Pública da União, do Distrito Federal e dos T erritó­
rios e dá outras providências". 

Na Exposição de Motivos que acompanha a 
Mensagem presidencial justifica o Ministro da Fa­
zenda que "os salários excessivos na Adminis­
tração Pública, especialmente a nível federal, vem 
despertando reações na coletividade. por se tratar 
de situação que ao beneficiar restrito grupo de 
pessoas, revela-se injurídica e incompatível com 
os postulados da boa administração, além de de­
sajustada à conjuntura econômica que o País atra­
vessa". 

Alega que a legislação anterior a qual adotava 
como valor máximo de remuneração no serviço 
público a importância fIXada a título de subsídios 
e representação para o Presidente da República, 
"não conseguiu conter os abusos, devido à ado­
ção de conceitos impróprios para a matéria, e, 
principalmente, a ausência de sanções aos infra­
tores". 

O presente Decreto-lei estabelece o limite de 
80 (oitenta) salários mínimos de referência como 
retribuição mensal máxima a ser paga, no País, 
a qualquer servidor civil ou militar da União. do 
Distrito Federal e dos Territórios, considerando 
como servidor não só os da administração direta 
e das autarquias, mas também quaisquer pessoas 
que possuam vínculos funcional ou de emprego 
com entidades, organizações e empresas ligadas 
ao setor público. 

Justifica finalmente ter recorrido a decreto-Iei 
por se tratar de matéria relativa a fmanças públi­
cas, de relevante interesse público, que não acar­
reta aumento de despesa e precisa ser urgente­
mente normatizada. 

Concluímos que o referido Decreto-lei atendeu 
aos pressupostos constitucionais de urgência e 
interesse público relevante, opinamos pela apro­
vação do texto em referencia na forma seguinte: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 13, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.355, de 27 de agosto de 1987, que 
"estabelece limite de retribuição na Ad­
ministração Pública da União, do Distri­
to Federal e dos Territórios, e dá outras 
providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único É aprovado o texto do Decreto-Lei 

n° 2.355, de 27 de agosto de 1987, que "estabe­
lece limIte de retribuição na Administração Públi­
ca da União, do Distrito Federal e dos Territórios, 
e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer conclUIU pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei 

Completada a instrução da maténa passa-se 
à: 

Discussão, em turno único. do Projeto de De­
creto LegislatIVO n" 13, de 1988-CN, que aprova 
o texto do Decreto-Lei n° 2 355, de 27 de agosto 
de 1987, que estabelece limite de retribUIção na 
Administração Pública da União, do DIstrito Fede­
rai e dos Temtónos, e dá outras providências. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a dIscussão 
Em votação 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (DIrceu Carneiro) -
Item 18 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
238, de 1987-CN (n° 372/87, na origem), 
através da qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Lei n" 2.356, 
de 28 de agosto de 1987, que altera a tabela 
para o cálculo do Imposto de Renda na fonte. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1", ln fine, do ar!. 55 da Constituição, a matéria 
deIXOU de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado VIcente 
Bogo para proferir o parecer. 

O SR. VICENTE BOGO (PSDB - RS) -
Sr. Presidente, e o seguinte o texto do parecer: 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem n° 238, de 
1987-CN (n° 372/87, na origem), através 
da qual o Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.356, de 
28 de agosto de 1987, que "altera a tabe­
la para o cálculo do Imposto de Renda 
na fonte". 

Evocando a faculdade constitucional para ex­
pedir decreto-leI sobre finanças públIcas, em caso 
de urgência ou de interesse público relevante (ar!. 
55, item II, da Constituição de 1969), o Excelen-
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tíssimo Presidente da República baixou o Decre­
to-Lei n° 2.356, de 28 de agosto de 1987; para 
reajustar, a partir de 1 "-9-87, a tabela de incidência 
do imposto de renda na fonte sobre rendimentos 
do trabalho, objeto do art. 4° da Lei n° 7.450, 
de 23-12-85, a qual Vigorava a partir de 1°-1-86 
e deveria ter sido corrigida monetariamente com 
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base na variação da OTN em janeiro e Julho de 
cada ano.· 

O Decreto-lei absorveu a alíquota de 8% pela 
de 10% e acrescentou a alíquota de 50% para 
os rendimentos superiores a Cz$ 165.850,00. Para 
cada uma das classes de renda líquida mensal, 
o reajustamento do respectIvo valor foi o seguinte. 

limite superior da renda líquida mensal em Cz$ Lei 
tei n° 7.450/85 Decreto-lei n° 2. 'l56/87. 

Alíquota 
%' 

Reajuste 
%' 

1.761,00 
3.034,00 
8.949,00 

14.098,00 
17.882,00 
22200,00 
34.257,00 
47.565,00 
65010,00 

aCima de 65.010,00 

A OTN valia Cz$ 80.047,66 ou Cz$ 80,05 em 
janeiro de 1986 (quando iniciou a aplIcação da 
tabela da Lei n"7 450/85) e Cz$ 401,69 em setem­
bro de 1987 (quando passou a ser aplicada a 
tabela do Decreto-Lei n° 2.356/87). Por conse­
gUInte, a inflação compreendida na variação da 
OTN foi de 402%, em números inteiros. 

O menor reajuste do decreto-lei foi de 76%, 
nos rendimentos sujeitos à incidência de 5%, e 
o maior foi de 166%, nos rendimentos subme­
tidos à alíquota de 20%. O próprIO limite de isen­
ção foi reajustado em apenas 170%. 

Limite superior da renda líquida em Cz$ 

4.7b1,00 
5.338,00 

21.094,00 
30.752,00 
47.543,00 
52.490,00 
82.547,00 
99.219,00 

133.811,00 
165.850,00 
165850,00 

isento 
5 

-10 
15 
20 
25 
30 
35 
40 
45 
50 

170 
76 

136 
118 
166 
136 
141 
109 
106 
)55 
155 

A comparação do chamado reajuste, feito pelo 
decreto-lei, com a variação do valor da OTN, ocor­
rida no período, revela, pois, um vultoso aumento 
na tributação sobre os rendimentos dos assala­
riados. 

o quadro seguinte apresenta os limites supe­
riores da renda líquida mensal, resultantes da apli­
cação da variação da OTN sobre os valores esta­
belecidos na Lei n° 7450/85, e compara esses 
valores atualizados para setembro de 1987 com 
os valores fIXados pelo Decreto-Lei n° 2 356/87: 

% da renda com 
Alíquota Valores corrigidos Valores do aumento de 

% da Lei n° 7 450/85 DL 2.356/87 Imposto 

8.840,00 4.761,00 46 isento 
15.231,00 5.338,00 65 5 
44.924,00 21.094,00 53 10 
70.772,00 30.752,00 57 15 
89.768,00 47.543,00 47 20 

111.444,00 52.490,00 53 25 
171.970,00 82.547,00 52 30 
238.776,00 99219,00 58 35 
326.350,00 133.811,00 59 40 
326.350,00 165.850,00 49 45 

Mais de 326.350,00 165.850,00 100 50' 

A subcorreção dos valores fIXados pela Lei n" 
7.450/85 gerará subcorreções sucessivas nos rea­
justes semestrais determinados pelo parágrafo 
único do art. 4" daquele diploma legislativo, agra­
vando mais ainda a tributação no futuro, na fonte 
pagadora dos rendimentos de assalariados. 

Segundo o § 1 ° do art. 55 da Constituição em 
vigor, o decreto-lei tem vigência imediata após 
a publicação. devendo ser aprovado ou rejeitado 
dentro de 60 dias a contar do seu recebimento. 

Tendo em mente, contudo, que o decreto presi­
dencial Já surtiu e continua surtIndo efeitos, opina­
mos pela aprovação do mesmo, na forma do se­
guinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N' 14, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.356, de 28 de agosto de 1987, que 
"altera a tabela para o cálculo do Impos­
to de Renda na fonte". 

Artigo único É aprovado o texto do Decreto-Lei 
n° 2.356, de 28 de agosto de 1987, que "altera 
a tabela para o cálculo do imposto de renda na 
fonte". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
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decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à: 
Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno único, do PrOjeto de 
Decreto Legislativo n° 14, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.356, de 
28 de agosto de 1987, que altera a tabela 
para o cálculo do imposto de renda na fonte. 

Em discussão o projeto. (pausa.) 
Encerrada a discussão 
Em votação 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham (Pausa.) 
Aprovado 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa.) Aprovado 
A matéria vai à promulgação 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 19: 

Apreciação da Mensagem PreSidencial n° 
239, de 1987-CN (n? 373/87, na origem), 
através da qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Lei n° 2.357, 
de 28 de agosto de 1987, que Institui progra­
ma trienal de aperfeiçoamento da arrecada­
ção das receitas federaiS, e dá outras provi­
dências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de qu_orum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses-
sões. ,-

Concedo a palavra ao nobre Senador Áureo 
Mello para proferir o parecer. 

O SR. AUREO MELLO (PMDB - AM.) -
Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 239, de 
1987-CN (n° 373/87, na origem), do Se­
nhor Presidente da República submeten­
do à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n° 2.357, de 28 
de agosto de 1987, que "institui Progra­
ma Trienal de Aperfeiçoamento da Arre­
cadação das Receitas Federais, e dá ou­
tras providências". 

Evocando a faculdade constitucional para ex­
pedir decreto-lei sobre criação de cargos públicos 
e fixação de vencimentos, em caso de urgênCia 
ou de Interesse público relevante, e desde que 
não haja aumento de despesa (art. 55, itém III, 
da Constituição de 1969), o ExcelentíSSimo Presi­
dente da República baixou o Decreto-Lei n° 2.357, 
de 28 de agosto de 1987, estabelecendõ as se-
guintes regências: -

Art. 1 ° Institui o Programa Trienal de 
Aperfeiçoamento da Arrecadação das Recei­
tas Federais, destinado a promover e desen­
volver as atividades de fiscalização e cobran­
ça dos tributos federais, atribuindo ao Minis-
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tro da Fazenda estabelecer os objetivos a se­
rem alcançados e instituindo a Gratificação 
de Estímulo à Fiscalização e à Arrecadação 
dos Tributos Federais, devida aos Auditores­
Fiscais do Tesouro Nacional pelo atinglmen­
to de metas e eficiência; 

Art. 20 Fixa citada gratificação no máxi­
mo de 1.800 pontos por sefVIdor, correspon­
dendo cada ponto a 0,095% do vencimento 
básico (podendo atingir, pois, ate 171 % do 
vencimento); 

Art. 3° Manda pagar a gratificação, nos 
meses de setembro a dezembro de 1987, 
CQm base em aferição do desempenho do 
Auditor-Fiscal, autorizando o pagamento an­
tecipado em valor equivalente a 600 pontos, 
enquanto que, para os exercicios subsequen­
tes estípula o pagamento com base no de­
sempenho efetuado no exercício precedente, 
condicionando a definitiva Integração à re­
muneração e aos proventos à reahzação das 
metas globais fIXadas para o programa insti­
tuído; 

Art. 4° Imputa a despesa decorrente à 
conta das dotações própnas do Mimstério 
da Fazenda (supondo, pois, suficiência de 
verba autorIZada pelo Congresso Nacional); 

Art. 5° Estabelece para o imcio da Vigên­
cia a data da publicação do decreto-lei, a 
qual ocorreu a 31 de agosto de 1987; 

Art. 6° Revoga disposições em contrário. 

No que conceme à substânCia do decreto-lei, 
a medida há de ser positiva para o aumento da 
receita tributária e consequente redução do déficit 
federaI, ao mesmo tempo que deverá induzir a 
maior cumprimento das leis tributánas e restabe­
lecer parte da perda salarial dos fiscais da Secre­
taria da Receita Federal. 

O aumento gerado na despesa, além de dimi­
nuto perante o gasto total, foi submetido a dota­
~s orçamentárias. 

A vista do exposto, opinamos pela aprovação 
do decreto presidencial, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 15, DE 1988-CN. 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.357, 
de 28 de agosto de 1987, que "institui Progra­
ma Trienal de Aperfeiçoamento da Arreca­
dação das Receitas Federais, e da outras pro­
vidências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.357, de 28 de agosto de 1987, que 
"Institui Programa Trienal de Aperfeiçoamento da 
Arrecadação das Receitas Federais, e dá outras 
providências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de Projeto de 
Decreto Legislativo que aprova o texto do Decre­
to-lei. 

Completada a instrução da matéria passa-se 
à: 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n° 15, de 1988-CN, que aprova 
O texto do Decreto-Lei n° 2.357, de 28 de agosto 

. de 1987, que institui Programa Trienal de aperfei-
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çoamento da arrecadação das Receitas FederaiS, 
e dá outras providências. 

Em discussão o Projeto (pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação 
Os Senhores Deputados que aprovam o Projeto 

permaneçam como se acham.(Pausa.) 
Aprovado 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham.(Pausa.) 

Aprovado 
A matéria vai à promulgação 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 20: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
240, de 1987-CN (n' 374/87, na ongem), 
através da qual o Senhor Presidente da Repú­
bhca submete à dehberação do Congresso 
NaCional o texto do Decreto-Lei n" 2.358, 
de 4 de setembro de 1987, que dispõe sobre 
a percepção de gratificações por servidores 
do Departamento NaCional de Estradas de 
Rodagem, e dá outras proVidências 

- Dependendo de Parecer a ser proferido 
em Plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões 

Concedo a palavra ao nobre Senador Áureo 
Mello para proferir o parecer. 

O SR_ ÁUREO MELLO (PMDB - AM) -
Sr. Presidente, o texto do parecer e o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 240, de 
1987-CN (n° 374/87, na origem), do Se­
nhor Presidente da República submeten­
do à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n° 2.358, de 4 
de setembro de 1987, que "dispõe sobre 
a percepção de gratificações por servi­
dores do Departamento de Estradas de 
Rodagem, e dá outras providências". 

Com a Mensagem n' 240, de 1987-CN, o Se­
nhor PreSidente da República submete, nos ter­
mos do § 1 ", do artigo 55 da Constituição, à delibe­
ração do Congresso Nacional, o texto do Decre­
to-Lei n' 2.358, de 4 de setembro de 1987, pubh­
cado no Diário Oficial da União do dia 8 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre a percep­
ção de gratificações por servidores do Departa­
mento NaCional de Estradas de Rodagem, e da 
outras providênCIaS". 

Acompanha a Mensagem Presidencial a Expo­
sição de Motivos do Senhor Mimstro-Chefe da 
Secretana de Administração Pública da PreSidên­
cia da Republica esclarecendo que a medida tem 
por objetlvo normatizar e regularizar o pagamento 
de gratificações aos servidores do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem - DNER "a 
fim de que se mantenham íntegros os estipêndios. 
dos servidores daquela Autarquia e não mais sub­
sistam dúvidas e perplexidades interpretativas". 

A Justificativa da medida resulta de recomen­
dação do Tribunal de Contas da União no sentido 
de solucionar "pela via legislativa, ou mediante 
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procedimento do Poder Executivo, os pagamen­
tos referentes a percepção cumulativa de gratifica­
ções que vêm sendo percebidas por servidores 
doDNER". 

Informa, ainda, aquela Exposição de Motivos: 
"acresce a tudo isso que, praticamente, a totali­
dade dos servidores ingressaram com procedi­
mentos judiciais, já se tendo obtido medidas limi­
nares visando a continuidade do pagamento e 
alvitrando-se êXito dos servidores nos respectivos 
julgamentos definitivos em instâncias superiores, 
dado a justeza e liquidez do direito. 

Considerando, assim, que o instrumento utiliza­
do encontra respaldo constitucional e que as des­
pesas dele decorrentes serão atendidas à conta 
de dotações próprias já conSIgnadas no orçamen­
to do Mlmsterio dos Transportes, opinamos pela 
aprovação do texto em referênda na forma se­
guinte. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 16, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.358, de 4 de setembro de 1987, que 
"dispõe sobre a percepção de gratifica­
ções por servidores do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, e dá 
outras providências". 

O Congresso NaCional decreta: 
Artigo úmco. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.358, de 4 de setembro de 1987, que 
"dispõe sobre a percepção de gratificações por 
servidores do Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
Parecer concluiu pela apresentação de Projeto de 
Decreto Legislativo que aprova o texto do Decre­
to-Lei 

à: 
Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 16, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.358, de 
4 de setembro de 1987, que dispõe sobre 
a percepção de gratificações por servidores 
do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem, e dá outras providências 

Em discussão o Projeto (Pausa.) 
Encerrada a discussão 
Em Votação: 
Os Senhores Deputados que aprovam o Projeto 

permaneçam como se acham (Pausa.) 
Aprovado 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 21: 

ApreCiação da Mensagem Presidencial n° 
241, de 1987 -CN (n° 375/87, na origem), 
através da qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Congresso 
NaCional o texto do Decreto-Lei n° 2.359, 
de 16 de setembro de 1987, que estende 
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beneficias fiscais ao empreendimento inte­
grante do Plano de Recuperação do Setor 
de Energia Elétrica 

- Dependendo de Parecer a ser proferido 
em Plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1", in fine, do art 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Áureo 
Mello para proferir o Parecer. 

o SR. AUREO MELLO (PMDB - AM) -
Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 241, de 
1987-CN, do Senhor Presidente da Re­
[pública submetendo à deliberação do 
'Congresso Nacional o texto do Decre­
to·Lei n° 2.359, de 16 de setembro de 

• 1987, que "estende benefícios fiscais ao 
empreendimento integrante do Plano de 
IRecuperação do Setor de Energia E1é­
Itrica". 

O presente Decreto-Lei visa a estender aos titu­
lares de empreendimentos mtegrantes do Plano 
de Recuperação do Setor de Energia Elétrica -
PRS, beneficias fiscais Oá previstos em outros ins­
trumentos legais) para a aquiSição de máquinas 
e equipamentos nacionais e importados. 

As medidas constantes deste instrumento com­
plementam outras medidas de caráter mais am­
plo amparados no Plano de Recuperação do Setor 
de Energia Elétrica - RRS, cnado em 1985 com 
o objetivo de: 

"- adequar os respectivos planos de ex­
pansão às prioridades do I PND da Nova Re­
pública; 
- ..... promover a recuperação das finanças 
setonais, ensejando o equilíbrio econômico­
financeiro das empresas concessionánas 
deste serviço público, na forma do art. 167 
da Constituição Federa!." 

Em Exposição de Motivos n° 108/85, assinada 
em Iode novembro de 1985 e encaminhada ao 
Sr. Presidente da República pelos Senhores Minis­
tros da Fazenda, das Minas e Energia e da Secre­
taria de PlanejamentofPR, afirma-se o grande pro­
pósitc: do Plimo: 

"Este PRS apresenta um diagnóstico da 
situação atual, aponta as obras e correspon­
dentes cronogramas e dispêndios para o pe­
ríodo 1985- I 989 e identifica as prinCipais 
medidas e providências necessárias no cam­
po econômico e financeiro, dentre as quais 
um esquema para a progressiva recuperação 
dos níveis tarifários e da capacidade de mves­
timentos do setor." 

Deve-se salientar que o PRS tem-se ajustado 
à evolução da conjuntura económica do País, nos 
termos das Exposições de Motivos n~ 114, de 
14 de maio de 1986, e n° 8, de 14 de janeiro 
de 1987, dos Senhores Ministros da Fazenda, de 
Mmas e Energia e da Secretaria de Planejamento 

l da PresidênCia da República 
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No que se refere aos beneficios fiscaiS objetiva­
dos, são aqueles concedidos "em casos excep­
cionais ( ... ) a projetos que consultem ao interesse 
nacional", preVistos no Decreto-Lei n° 1.335, de 
8 de julho de 1974, ou seja: são estendidos às 
vendas no mercado interno de máqUinas e equi­
pamentos os estímulos fiscais deferidos às expor­
tações, vendas estas resultantes de liCitação mter­
nacional e acordo de participação mediante paga­
mento com recursos oriundos de fmanciamentos 
externos e internos (além de recursos próprios 
do empreendedor admitidos pelo Decreto-Lei n° 
1.398, de 20 de maio de 1975). Segumdo o mes­
mo espírito, o Decreto-Lei n° 1.938, de 10 de 
maio de 1982, permite conceder isenção do im­
posto de importação para as importações efetua­
das mediante concorrência internacional, pagas 
com recursos oriundos de moedas conversíveis. 

Como está preVisto no PRS, a Eletrobrás deverá 
receber recursos do Tesouro Nacional provenien­
tes de empréstimo do Banco Mundial ao Governo 
brasileiro para capitalização do setor energético, 
podendo adquirir bens exclusivamente no mer­
cado interno, visto não haver, neste caso, vincu­
lação à realização de concorrência internacional. 

Ora, como expliCitam na Exposição de Motivos 
n° 325, de 16 de setembro de 1987, os Senhores 
Mimstros das Minas e Energia e da Fazenda, "esta 
operação de crédito, vantajosa para o parque in­
dustriai brasileiro, impede que as conceSSIOnárias 
contmuem se utilizando da legislação atualmente 
existente, visto que não atenderiam aos requisitos 
da origem dos recursos e da realização de concor­
rência mternacional ou acordo de participação 
para aqUisição dos bens, com reflexos sobre os 
seus custos". E acrescentam: 

"A fim de eliminar esses reflexos indese­
jáveis, ( .. ) propõe-se estender os referidos 
beneficios às aqUisições realizadas pelas con­
ceSSionárias, pelo processo de concorrência 
nacional, para as aquisições no mercado in­
terno, e utilizar-se de recursos própnos para 
importação de bens." 

Adicionalmente, o art. 2" do Decreto-Lei n" 
2.359, em análise, coerentemente propõe conce­
der à Comissão de Política Aduaneira - CPA, 
poderes para dispensar o exame de similaridade 
no caso dos bens importados, após exame prévio 
de pleito da Eletrobrás para realização de concor­
rência internaCional. 

Em face do exposto, somos pela aprovação 
deste Decreto-Lei nos seguintes termos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 17, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.359, de 16 de setembro de 1987, que 
"estende benefícios fiscais ao empreen­
dimento integrante do Plano de Recupe· 
ração do Setor de Energia EIétrica". 

O Congresso NaCional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.359, de 16 de setembro de 1987, que 
"estende beneficias fiscais ao empreendimento 
mtegrante do Plano de Recuperação do Setor de 
Energia Elétrica". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de Projeto de 
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Decreto Legislativo que aprova o texco do decre­
to-lei 

Completada a instrução da matena passa-se 
à: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 17, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.359, de 
16 de setembro de 1987, que estende bene­
fícios fiscais ao empreendimento integrante 
do Plano de Recuperação do Setor de Ener­
gia Elétnca 

Em discussão o projeto (pausa) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham (pausa.) 
Aprovado. 
A matena vai à promulgação 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 22: 

Apreciação da Mensagem PreSidencial n" 
1, de 1988-CN (n" 744/87, na ongem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à dehberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-LeI n° 2.394, de 21 
de dezembro de 1987, que altera a legislação 
do imposto de renda incidente sobre rendi­
mentos auferidos em operações financeiras 
de curto prazos e dá outras providências.' 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em Plenário 

A maténa constou da Ordem do Dia da sessão 
conjunta realizada no dia 2 de março, às vinte 
horas, deixando de ser apreCiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento dos trabalhos. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1·, in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo 
Mello para proferir o parecer. 

O SR. ÁUREO MELLO (PMDB - AM) -
Sr. Presidente, o texto do parecer e o seguInte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem na 01, de 1988 
(Mensagem n° 744, de 22-12·87, na ori­
gem) do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto·Lei 
n° 2.394, de 21 de dezembro de 1987, 
que "altera a legislação do imposto de 
renda incidente sobre rendimentos aufe­
ridos em operações financeiras de curto 
prazo e dá outras providências". 

Trata-se do Projeto de Decreto-Lei n° 2.394, 
de 21 de dezembro de 1987, cujo texto o Senhor 
Presidente da Repúbhca submete à apreciação 
do Congresso Nacional. 

O referido Projeto visa alterar a legislação do 
imposto de renda incidente sobre rendimentos 
aufendos em operações financeiras de curto pra­
zo, bem como adotar outras providências relacio­
nadas com tal incidência. 
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As alterações propostas são basicamente as 
seguIntes: 

- fixação da ahquota de 6% sobre o rendi­
mento bruto auferido nas mencionadas opera­
ções, com lastro em qualquer titulo; 

- caracterização da operação fInanceira de 
curto prazo como sendo aquela de prazo igual 
ou inferior a 28 (vinte e oito) dias; 

- substituição do regime de exclusiVIdade na 
fonte pelo de anteCipação do imposto devido na 
declaração, reservando-se todavia, à pessoa fislca 
a opção pela tnbutação exclusiva na fonte; 

- autorização ao Conselho Monetáno Nacional 
para aumentar ou reduzir a supracltada alíquota, 
bem como para estabelecer alíquotas diferencia­
das e excluir da incidência do imposto de renda 
na fonte o rendimento bruto aufendo em opera­
ções de curto prazo por pessoa jurídica autorizada 
a funCionar pelo Banco Central do Brasil; 

- restabelecimp.nto do regime de antecipação 
do Imposto a ser efetuada mensalmente pelas 
Instituições financeiras sobre o resultado líquido 
de suas operações de curto prazo; 

- adoção de mecamsmo que viabIliza a emis­
são escriturai de títulos e valores mobllIános, bem 
como o sistema de custodia fungível nas bolsas, 

-adoção do regime de tributação na fonte 
para os instrumentos de estimulo à poupança 
de longo prazo - cademeta de poupança tipo 
pecúlio, planos de poupança e investimento do 
trabalhador (PAlT) e planos de previdência privada 
-, que passam. portanto, a ter tratamento fiscal 
umforme; 

- equiparação às aplicações de renda fIXa dos 
financiamentos de operações a termo. de futuro 
e de opções, para efeito de tributação do imposto 
de renda; 

- extensão da tributação exclusiva na fonte a 
todo rendimento pago a beneficiário não Identifi­
cado, mediante a aplicação da maior alíquotíl da 
tabela progressiva. 

Na Exposição de Motivos que acompanha a 
Mensagem PreSidencial e o texto do Decreto-Lei, 
se esclarece que a substituição do regime exclu­
sivo na fonte pelo de antecipação do imposto 
devido na declaração objetiva dar aos rendimen­
tos produzidos por operações financeiras de curto 
prazo o mesmo tratamento atualmente aplicável 
aos demaiS rendimentos e ganhos de capital 

Entendemos que a tributação das operações 
financeiras de curto prazo deve obedecer a crité­
rios e regras flexíveis, que permitam a sua utilIza­
ção como mecanismo regulador do mercado fi­
nanceiro, o que justifica a autcnzação concedida 
ao Conselho Monetário Nacional para alterar a 
ahquota do imposto em razão de peculiaridades 
das taxas de juros e de inflação. 

Verifica-se que as modificações sugeridas VI­
sam ao aperfeiçoamento e a uma melhor adequa­
ção dos Instrumentos de tributação relativo ao 
imposto de renda incidente sobre rendimentos 
produzidos por operações financeiras de curto 
prazo 

Nesse sentido, atnbUl-se ao Ministro da Fazen­
da a faculdade de autonzar bolsas de valores e 
entidades assemelhadas para. em substituição às 
fontes pagadoras de rendimentos e ganhos de 
capital, promoverem a retenção e o recolhimento 
do imposto devido na fonte. o que, "em dúvida, 
simplifica e desburocratiza os procedimentos ne­
cessários ao cumprimento dessa obrigação tnbu-
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tána, atendendo-se simultaneamente às conve­
mências do fisco e dos contribuintes. 

Já a uniformização do tratamento fiscal para 
os três instrumentos de estimulo à poupança de 
longo prazo retroCItados. adotando-se a incidên­
cia na fonte, por ocaSião dos resgates. obJetIva 
impedir prátIcas de evasão fiscal que desvirtuam 
os fins em razão dos quais foram instituídos aque­
les instrumentos 

Para os rendimentos pagos a beneficiário não 
idel1tificado propõe-se a tributação exclusiva na 
fon\e, com aplIcação da maior alíquota da tabela 
progressiva, o que nos parece justo enquanto se 
admitir o anonimato fiscaL 

O Projeto contém. portanto, medidas que, em­
bora destinadas a casuisticamente corngir certas 
situações e preencher lacunas na legislação do 
imposto de renda, representam, em seu conjunto, 
aprimoramento dessa legislação. Embora faça­
mos ressalva ao art 8", que comporta polêmica 
e que deverá ser objeto de futuras alterações por 
parte do Executivo, conforme nos foi adiantado. 
nos pronunciamentos pela aprovação do projeto, 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N° 18, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.394, de 21 de dezembro de 1987, que 
"altera a legislação do imposto de renda 
incidente sobre rendimentos auferidos 
em operações financeiras de curto prazo 
e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
ArtIgo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2394, de 21 de dezembro de 1987. que 
"altera a legislação do imposto de renda InCidente 
sobre rendimentos auferidos em operações finan­
ceiras de curto prazo e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
Parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do Decre­
to-Lei. 

Completada a intrução da matéria passa-se à: 

Discussão. em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nO 18, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.394, de 
21 de dezembro de 1987, que altera a legisla­
ção do imposto de renda incidente sobre ren­
dimentos auferidos em operações financei­
ras de curto prazo e dá outras prOVIdências. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão 
Em votação: 
Os Senhores Deputados que aprovam o Projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado 
05 Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado 
A matéria vai à promulgação 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 
24: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
4, de 1988-CN (n" 747/87, na origem), atra­
.vês da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n? 2.397, de 21 
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de dezembro de 1987, que altera a legislação 
do imposto de renda das pessoas Jurídicas 
e dá outras proVIdências 

_ Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenario 

A mate ria constou da Ordem do Dia da Sessão 
Conjunta realizada no dia 2 de março, às vinte 
horas, deixando de ser apreciada por falta de quo· 
rum para o prosseguimento dos trabalhos 

InclUlda em Ordem do Dia nos termos do § 
1", in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Jorge 
Uequed para proferir o Parecer 

O SR. JORGE (JEQ(JED (PMDB - RS) -
Sr. Presidente, o texto do parecer ê o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 4, de 1988-CN 
(Mensagem n° 747/87, na origem), do 
Senhor Presidente da República que 
submete à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Lei n° 2.397, 
de 21 de dezembro de 1987, que "altera 
a legislação do Imposto de Renda das 
pessoas juridicas e dá outras providên­
cias". 

Projeto de decreto-lei sob exame Introduz várias 
alterações na legislação do Imposto de Renda 
das pessoas jundlcas, que podem ser resumidas 
na forma abaixo: 

- as sociedades ciVIS de prestação de ser­
viços são isentadas do imposto, mas os lu­
cros que apurarem serão tributados automa­
ticamente nas declarações de rendimentos 
dos seus sacias; 

- os resultados das microempresas. que 
são isentas do imposto sobre os lucros, são 
tributados na dedaração da pessoa tisica pe­
los valores efetIvamente apurados. e não por 
estimativa, como ocorre atualmente; 

- incorporam-se ao lucro da empresa, pa­
ra efeitos legais, os resultados de operações 
de cobertura em bolsas de mercadorias no 
exterior, dimInuindo-se, assim, o risco asso­
ciado à exportação de produtos agrícolas; 

- incorporam-se ao lucro da empresa, pa­
ra efeitos fiscais, os resultados obtidos por 
sucursais no exterior, assegurando-se, entre­
tanto, que o imposto pago no exterior seja 
dedUZido do imposto de renda brasIleiro; 

- disciplina-se a dedutibilidade da atuali­
zação monetária do imposto de renda na de­
terminação do lucro real; 

- regulam-se a quantificação das parce­
las de antecipação do imposto de renda, nos 
casos de extinção de incentivos fiscais, altera­
ção de alíquota ou de base de cálculo do 
imposto; 

- e estabelecida norma para o aperfeiçoa­
mento do sistema de correção monetária das 
demonstrações financeiras; 

- revogam-se as isenções às exportações, 
ressalvando-se as Isenções com prazo certo; 

- extingue-se o FlSET - TURISMO; 
-reduzem-se de 50% (cinquenta por 

cento) para 10% (dez por cento) os limites 
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para aplicação do Imposto de renda no A­
SET - Florestamente e Reflorestamento; 

-reduzem"se de 50% (cmqúenta por 
, cento) para 40% (quarenta por cento) os limi­
tes para aplIcação no FINOR (nordeste) e 
ANAM (Amazônia); 

- o limite' global 'das aplIcações para o 
FISET (Florestamento e Reflorestamento) e 
para o FINOR e FINAM fica reduzido de 50% 
(cinqúenta por cento) para 40% (quarenta 
por cento); 

- é estabelecido o limite âe 0,5% para 
aplicação em ações de empresas de informá­
'tica e em ações novas da EMBRAER; 

- reduz-se de 15% (quinze por cento) pa­
ra 10% (dez por'cento) o limite para redução 
do imposto devido, pertinente a despesas 
com a formação de pessoal na área de infor­
mática; 

- reduzem-se de 10% (dez por cento) pa­
ra'8% (oito por cento) os limites para dedu­
.cãq do Impost? ,devidq, relativos a Programa 
de Formação Profissional de Empregados 
e V~!l~-Tran,spqrt;e; 
-é reduzid0 de ,15% (quinze por cento) 

para 10% (dez por cento) o limite global dos 
incentIvos referentes à formação de pessoal 
na área de informática e aos Programas de 
AlImentação do Trabalhador e de Formação 
Profissional de Empregados e Vaie-Trans-
porte; '"' 
, ....:... as empresas de transporte rodoVlano 
coletivo de passàgelros passam ~ ser tributa­
das 'à alíquota normal de 35% (trinta e cinco 
por cento); 

- diminuem-se proporcionalmente as 
destinações para o PIN e o PROTERRA -
passam de 30% (trinta por cento) e de 20% 
(vinte por cento) para 24% (vinte e quatro 
por cento) e 16% (dezesseis por cento), res­
pectivamente, em decorrência da redução 
para 40% (quarenta por cento) do limite glo­
bal das aplicações para o ANOR, o ANAM 
eo FISET; 

, - prorroga-se por tempo indeterminado 
a aplicação da alíquota de 6% (seis por cento) 
que beneficia as concessionárias dos servi­
ços de energia elétnca, telecomunicações e 
de saneamento básico; 

- revogam-se as normas que autonzam 
o Conselho Monetário Nacional a conceder 
tratamento tributário privilegiado a institui­
ções financeiras; 

, - extIngue-se o benefício fiscal da exaus­
~ão incentIvada aplicável às empresas de mi­
neração; 

- estabelece-se norma que aperfeiçoa o 
cálculo e a cobrança da contribuição devida 
ao PIS e ao PASEP; 

- ratIfica-se o enquadramento da 'ativida­
de jornalística como tipicamente de presta­
ção de serviços, para efeito de pagamento 
da contribUição devida do PIS; 

- promovem-se ajustes na base de cálcu­
lo do FINSOCIAL, a fim de adequá-lo à recei­
ta efetiva dos contrlbumtes; 

- eleva-se a alíquota da contribuição para 
o FINSOCIAL de 0,5% para 0,6%, acréscimo 
que vigorará somente em 1988 e se destmará 
a finanCiar o programa de reforma agrária; 
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-inclui-se o Territóno de Fernando de 
Noronha nos Fundos de participação dos Es­
tados e dos Municipios, 

Na Exposição de Motivos n° 1,034, que acom­
panha a Mensagem presidencIal e o texto do De­
creto-lei, se informa que "as medidas têm por 
finalidade corrigir distorções detectadas na aplica­
ção da legislação vigente, ao mesmo tempo em 
que procuram compatibilizar o regime da tributa­
ção das pessoas jurídicas com o esforço governa­
mental que vem sendo desenvolvido dentro do 
objetivo de viabilizar a execução do Plano de Esta­
bIlização Económica do Governo Federal", 

Observar-se que algumas providências visam 
simultaneamente aperfeiçoar as técnicas de tribu­
tação e da maior eqúldade fiscal ao imposto, bem 
como aumentar à sua arrecadação, Entre tais me­
didas, cabe assinalar o regime de tributação dos 
resultados obtidos em operações de cobertura 
nos mercados de futuros, que evita os riscos Vin­
culados às exportações de produtos agrícolas, e 
o regime de tributação nos resultados obtidos 

, no exterior, assegurando-se, entretanto, que o im­
posto pago no exterior será dedUZido do imposto 
de renda brasileiro, Entendemos que a adoção 
desses novos regimes de tributação contribui para 
uma melhor adéquação da legislação do imposto 
de renda das pessoas jurídicas, porquanto aten­
dem ao principio da universalidade do tributo, 
tornando-o mais justo e equâmme. 

ConstItui medida típica de aprimoramento da 
legislação tributária a nova sistemática proposta 
para a tributação das SOCiedades civis prestadoras 
de serviços profissionais, segundo a qual o lucro 
apurado sofrerá a incidência do imposto nas pes­
soas físicas dos sócios, de acordo com a partici­
pação societária de cada um. Trata-se de critério 
que corrige séria distorção do imposto, a qual 
consiste em admitir-se a tributação do lucro tanto 
na pessoa juridica como na pessoa dos sócios. 
Por isso, tal critério implica maior justiça fiscal 
e assegura a progressividade do tnbuto, e deveria, 
portanto, ser estendido a todas as categorias de 
pessoas jurídicas. Também aprimora a tributação 
da microempresa a proposta no sentido de o lu­
cro, o qual é isento do Imposto de renda, ser 
considerado automaticamente distribuído ao titu­
lar ou aos SÓCIOS, a fim de que paguem o tributo 
sobre o que efetívamente ganharam e não sobre 
o valor estimado, pois da tributação estimada po­
de decorrer o pagamento do imposto, mesmo 
que não ocorra lucro. 

A par das razões de política económica que 
possam justificar as propostas de extinção da 
isenção do lucro sobre as exportações de manufa­
turados; de redução dos limites de aplicação do 
imposto relatIvo a vários incentivos fiscais de cará­
ter regional e setorial; de elIminação do tratamen­
to fiscal diferenciado para instituições financeiras; 
e de tnbutação das empresas de transporte rodo­
viário de passageiros pela alíquota normal de 
35%, verifica-se que todas essas medidas objeti­
vam basicamente proporcionar maior receita aos 
cofres públicos da União. 

Quanto à redução dos percentuais dos incen­
tivos, diz a Exposição de MotIvos já citada que 
"as alterações propostas com aplicação a partir 
do exercício financeiro de 1988, procuram não 
afetar as regiões mais carentes de assistência por 
parte do Governo Federal, ao mesmo tempo em 
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que propiciam substancial reforço de recursos 
tributários". 

Realmente uma das questões mais discutíveis 
na área tributária é a que se refere à manutenção 
dos numerosos e diversificados incentivos fiscais 
hoje existentes, entre os quais se destaca!l1 .o.s 
relatIvos ao imposto de renda das pessoas Jundl­
cas Tal questão, aliás, em face de sua importáncia 
e repercussões económico-financeiras, é uma das 
preocupações dos Constituintes que elaboram a 
nova Carga Magna do País. Refletindo essa pre~­
cupação, o artigo 181 do atual Projeto de Consti­
tUição prescreve que os atos legais que concedem 
incentivos fiscais terão seus efeitos avaliados du­
rante o primeiro ano de cada legislatura pelo Po­
der LegislatIvo compete'nte, nos termos do dis­
posto em lei complementar. No mesmo sentido, 
o art. 40 do Ato das Disposições ConstitucionaiS 
Gerais e Transitónas, do Projeto de Constituição, 
preceitua que "nos doze meses segumtes ao da 
promulgação desta Constituição, o Poder LegiS­
lativo da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municipios reavaliará todos os Incentivos 
fiscais de natureza setonal ora em vigor" 

Portanto, não obstante os motivos alegados pe­
lo Poder Executivo para a elimmação da Isenção 
do lucro obtIdo na exportação e para a redução 
dos limites de aplicação de vários Incentivos fis­
caiS, entendemos que estas e as demais propo­
sições constantes do presente Decreto-lei, deve­
riam ser objeto de aprofundado exame, com a 
participação mais efetiva do Poder Legislativo. 

Todavia, a análise de todas as medidas em seu 
conjunto nos leva a admitIr que venham efetiva­
mente a cornglr distorções e promover ajustes 
na legislação do imposto de renda das pessoas 
Jurídicas, de forma a aprimorá-la e de torná-la 
mais justa, atendendo-se às convemências da po­
lítica governamental sem prejudicar os legítimos 
interesses dos contribuintes. 

Em face de todo o exposto, manifestamo-nos 
pela aprovação do texto do presente Decreto-Lei 
na forma do seguInte. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO 
N° 19, DE 1988-CN. 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.397, de 21 de dezembro de 1987, que 
"altera a legislação do imposto de renda 
das pessoas juridicas e dá outras provi­
dências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei 

n° 2397, de 21 de dezembro de 1987, que "altera 
a legislação do imposto de renda das pessoas 
juridicas e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do Decre­
to-Lei. 

à: 
Completada a Instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 19, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.397, de 
21 de dezembro de 1987, que altera a legisla­
ção do imposto de renda das pessoas juridi­
cas e dá outras providências 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
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Em Votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o Projeto 

permaneçam como se acham.(pausa.) 
Aprovado 

Os Senhores Senadores que o aprovam perma­
neçam como se acham.(Pausa ) 
Aprovado 

A mate ria vai à Promulgação 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 28: 

Apreciação da mensagem presidencial n 
8. de 1988-CN (N° 751/87, na 'origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente 'da repúblIca 
submete à deliberáção do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei 0" 2.401, de 21 
de dezembro de 1987, que proíbe a utilIzação 
de recursos do Tesouro Nacional em opera­
ções de compra e venda de açucar de produ­
ção nacional, para fins de exportação, e da 
outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em Plenario 

A materia constou da ordem d~ di~ da sessão 
conjunta realIzada no dia 2 de março, às vinte 
horas, deixando de ser apreciada por falta de quo­
rum para o prosseguimento dos trabalhos 

Incluída em ordem do dia nos termos do § 
1 ", ln fine, do art. 55 da constituição, a materia 
deixou de ser apreCiada, por falta de q;Jorum 
para o prossegUimento dos trabalhos. em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Jorge 
Uequed para proferir o parecer. 

O SR. JORGE UEQUED (pMDB - RS) -
Sr. Presidente, o texto do parecer e o segumte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem na 008, de 
1987-CN, do Senhor Presidente da Re­
pública subrnentendo à apreciação do 
Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei na 2.401, de 21 de dezembro de 
1987, que "proíbe a utilização de recur­
sos do Tesouro Nacional em operações 
de compra e venda de açúcar de produ· 
ção nacional, para fins de exportação, 
e dá outras providências". 

Nos termos do ~ 1" do art 55 da ConstitUição 
Federal, o Senhor PreSidente da República sub­
mete à delIberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n' 2.401, de 1987, proibindo a 
utlhzação de recursos do Tesouro Nacional em 
operações de compra e venda de açucar de pro­
dução nacional, para fins de exportação, alem 
de outras providências. 

A Mensagem Presidencial veio acompanhada 
da Exposição de Motivos n" 1.030-A, de 21 de 
dezembro de 1987, dos Senhores Ministros da 
Fazenda e da Indústria e do Comércio 

O texto legal veda, a partir de 1" de junho de 
1988, a utilização de recursos do Tesouro NaCIO­
nal nas operações de compra e venda de açúcar 
de produção nacional, para fim de exportação, 
que serão realizadas por pessoas naturais e jurídi­
cas de direito privado 

Ademais, estabelece que os Mimstros da Fazen­
da e da Indústria e do Comércio proporão, ao 
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PreSidente da República', as meclldas necessanas 
à execução do disposto neste artigo, assegurada, 
em qualquer caso, a continUidade da produção 
da agroindústna canavielra da Região Nordeste 

O Decreto-Lei n° 2401, de 1987, integra o re­
cente conjunto de medidas económicas lançado 
pelo Governo do PreSidente Jose Sarney Visa, 
o fundamental, a reduzir o deficit públIco pela 
proibição do uso de recursos do Tesouro NaCIO­
nal nas operações de compra e venda de açúcar 
de produção nacional, para fIOS de exportação. 
O mercado mternacional do açúcar tem tido, des­
de o Imcio da década de 70, um comportamento 
irregular com tendência a tomar gravosas as ex­
portaçÕes, especialmente a partir dos anos 75/76, 
quando a Comumdade Económica Europeia pas­
sou da condição de Importador liqUido para a 
de exportador do produto. Atualmente, a CEE 
ocupa o 2' lugar como exportador, com volume 
de 20% do mercado mternaclOnal. (ver AGROA­
NAL YSIS, janelro/83) 

Ainda em julho de 1985 a cotação do açúcar 
no mercado internacional atmglu o menor valor 
dos ultimas 40 anos, ou seja 2,74 cents de dólares 
por hbra-peso (US$ 2,74I1bw). Neste mesmo ano, 
para uma receita cambiaI de 420 mdhõ~s de dóla­
res derivada do "complexo açucar" (açucar refina­
do, demerara, cristal. mel concentrado), o Brasil 
gastou 167 milhões de dólares em subsídiO à 
export;ação (ver AGROANALYSIS, março/86) Por 
outro lado, em 1982, o subSidiO à exportação 
do açúcar consumiu 74% do total de subsídiOS 
ao setor açucareiro (ver AGROANALYSIS, feverei­
ro/março de 1983). Por estes dados, pode-se ava­
liar a importância do Decreto-Lei n' 240 I, de 
1987, para redução do défiCit púbhco. 

Conquanto se realce os aspectos pOSItivOS da 
matena legislada pelo decreto-lei, qual seja a ve­
dação do uso de recursos do Tesouro NaCional 
para a compra e venda de açúcar da produção 
nacional, para fins de exportação, não devem ser 
mantidos no esquecimento alguns pontos de rele­
vância: 

a) complexidade social económica e polItica 
do setor açucareiro no Brasil faz com que a deter­
minação exarada no decreto-lei venha a provocar 
a emergência de problemas de comerCialização 
do açúcar nordestino, já que 80% de nossas ex­
portações do produto provêm dos Estados de 
Pernambuco e Alagoas (AGROANAL YSIS, de­
zembro/85). Neste sentido o paragrafo umco do 
Art. l' do referido decreto-lei estabelece iniciativa 
por parte do Governo, para assegurar a contmUl­
dade daquela produção. Tal imclativa não deve, 
entretanto, sob a justificattva de dar contmuidade 
à produção açucareira do Nordeste, transformar 
o subsídio à exportação - agora vedado - em 
subsídio à produção, tornando letra morta a mten­
ção maior do presente texto legal, que e a redução 
dos gastos públIcos com SubSidiaS; 

b) o comportamento dos preços do açúcar no 
mercado mternaClonal nos últimos anos não pare­
ce sugenr à formação de condições atratlvas para 
o ingresso e/ou o incremento de ativldades da 
miciativa privada no 5etor exportador do açúcar, 
Visto as condições de gravosidade do produto 
AsSim, a oportunidade de implantação das medi­
das de desestatização da exportação do açucar 
não é propriamente a mais mdicada, mesmo sen­
do altamente positiva a orientação dada ao tema 
no referido instrumento legal e, por fim, 
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c) a matena exarada no paragrafo único do 
Art. 1 <> do Decreto-Lei n' 2 401 constitui, na verda­
de, um gesto de confiança do Congresso ao Exe­
CutiVO na medida em que deixa a seu critério 
a defmição de normas e procedimentos que, Cer­
tamente. Implicarão dispêndios de recursos pú­
blIcos. 

ConSiderando, em primelfo plano, orientação 
basica que emana do texto do Decreto-Lei n° 
2.401, somos pela sua aprovação, nos termos 
dosegumte 

RROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N 20, DE 1987..-CN 

Aprova o texto dQ Decreto-Lei n° 
2.401. de 21 de ~ezembro de 1987, que 
"prOlbe a utilização de recursos do Te­
souro Nacional em operações de compra 
e venda de açúcar de produção nacional, 
para fins de exportação. e dá outras pro­
vidências". 

O Congresso NaCional decreta' 
Artigo umco E aprovado o texto do b'ecre­

to-Lei n 240 I, de 21 dezembro de 1987, que 
"proíbe a uttllzação de recursos do Tesouro 'Na­
cional em operações de compra e venda de açú­
car de produção naCional, para fins de exportação, 
e dá outras proVidencias" 

O SR, PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
Parecer conclUIU pela apresentação de Projeto de 
Decreto Legislativo que aprova 'o texto do deére-
to-lei ' , 

Completada a mstrução da matéria passa-se 
à' I I 

Discussão, em turno' unico, do Projeto de 
Decreto Leglslattvo n' 20, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei na 2.401, de 
21 de dezembro de 1987, que proíbe a utiliza­
ção de recursos do Tesouro Nacional em 
.::;:erações de compríl e venda de aç(lC;ar de 
produção nacional, para fins de expq$ção, 
e da outras proVidências. 

Em discussão o Projeto. (Pausa) 
Encerrada a discussão. 
Ernvotação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado 
A matena Vai à promulgação 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 20: 

ApreCiação da Mensagem Presidencial n° 
9, de 1988-CN (n' 398/87, na origem), atra­
ves da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei na 2.362, de 21 
de outubro de 1987, que concede isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
no caso que especifica. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em Plenario 

lndUlda em ordem do dia nos termos do § 
1e

, in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreCiada, por falta de quorum 
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para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

C:oncedo a palavra ao nobre Deputado Jorge 
Uequed para proferir o parecer. 

e) SR. JORGE (lEQ{lED (PMDB - RS) -
Sr. Presidente, o texto do parecer é o segumte: 

DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem n~ 09, de 1988-CN 
(n° 398/87, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, subm('tendo à apro­
vação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.362, de 21 de outubro 
de 1987, que "concede isenção do Im­
posto sobre Produtos Industrializados 
no caso que especifica". 

Nos termos do § 1 ° do art 55 da Constituição, 
o Semhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei na 2.362, de 21 de outubro de 1987, que 
concede isenção do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados (IP!) aos discos, fitas e videocas­
setes adquiridos e comercializados pela Cruz Ver­
melha Brasileira, para seus programas assisten­
ciais. A isenção, que VIgorará até 31 de dezembro 
de 1988, aplica-se somente aos produtos "grava­
dos com o concerto de Orquestra Filarmônica 
Mundial, realizado no Rio de Janeiro em dezembro 
de 1986, ou destinados a essa gravação", ficando 
asse!~urada a manutenção do crédito daquele im­
posto, relativamente às matérias-primas, produtos 
intermediários e material de embalagem efetiva­
menle utilizados na industrialização dos produtos. 

Na ExPosição de Motivos n9 604, de 20 de outu­
bro ele 1987, o Sr. Ministro da Fazenda informa 
que ai entidade beneficiada recebeu, da Orquestra 
FUarrnônica Mundial, os direitos de reprodução 
do concerto mencionado, "passando a efetuar, 
agor<:l, a venda daqueles produtos, cuja renda re­
verterá inteiramente para os seus programas as­
sistenciais". Como afirma, a desoneração visa a 
facUitlr a sua comercialização, assegurando o êxi­
to de tão meritória campanha. A expedição de 
decreto-lei é justificada pela urgência decorrente 
"do fato de estarem os citados produtos prestes 
a serem colocados no mercado". 

Tendo em VIsta os elevados objetivos de bene­
merência da medida e a reconhecida idoneidade 
de sua destinatána imediata, atendidos os requi­
sitos do artigo 55 da Lei Maior, opinamos pela 
aprovação do presente decreto-lei, na forma do 
seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGlSLATNO 
N° 21, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2,362, de 21 de outubro de 1987, que 
"c:oncede isenção do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados no caso que espe­
cifica". 

O Congresso Nacional decreta. 
Arti{lO único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.362, de 21 de outubro de 1987, que 
"concede isenção do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados no caso que especifica". 

O S.R. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
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decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à: 
Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno único. do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 21, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei na 2.362, de 
21 de outubro de 1987, que concede Isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados 
no caso que especifica. 

Em discussão o ProJeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em vutação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 31: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
11, de 1988-CN (n° 389/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei N° 2.364, de 22 
de outubro de 1987, que fIXa o valor do saldo 
base do cálculo da remuneração dos mili­
tares. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, in fine, do aft. 55 da Constituição, a matéria 
deiXOU de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Jorge 
Uequed para proferir o parecer. 

O SR. JORGE (lEQUED (PMDB - RS) -
Sr. Presidente, o texto do parecer é o segumte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 11, de 1988-
CN (n° 389/87, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-Lei n° 2.364, de 22 de 
outubro de 1987, que "fixa o valor do 
soldo base do cálculo da remuneração 
dos militares". 

Chega às nossas mãos Mensagem do Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da República que nos 
termos do § I" do art 55, da Constituição Federal 
submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n° 2 364, de 22 de outubro 
de 1987, que "fIXa o valor do soldo base do cálculo 
da remuneração dos militares". 

Acompanha a matéria. Exposição de Motivos 
elaborada pelo Excelentíssimo Senhor Ministro 
Chefe do Estado Maior das Forças Armadas, onde 
aduz "a necessidade da busca do equilíbrio na 
retribuição dos servidores públicos que ocupam 
cargos de atribuições relevantes, iguais ou com 
igual grau de complexidade e responsabilidade". 

Salienta que "a atipicidade da carreira militar, 
com movimentações constantes, em razão não 
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só da necessidade de aperfeiçoamento profissio­
nal, mas também das imposições de ocupação 
dos diversos, e mUltas vezes longínquos pontos 
do território nacional, além de uma dedicação 
efetivamente exclusiva, concorre para o agrava­
mento dos problemas sócio-econômicos dos in­
tegrantes das Forças Armadas. A baixa remune­
ração atribuída aos militares constitui fator verda­
deiramente preocupante. na medida em que. de­
sestimulando o interesse pela carreira, vem ge­
rando insatisfações e até mesmo evasões, com 
reflexos altamente negativos". 

Na anális~ atenta da matéria, entendemos que 
se busca alcançar a desejada compatibilização 
entre a remuneração de militares no exerCÍcIo de 
diferentes cargos e que tal compatibilização seria 
atingida mediante a alteração da Tabela de Esca­
lonamento Vertical, de sorte a beneficiar, mais 
eqüitativamente, os militares situados nos postos 
e graduações de menor hierarquia. 

Entendemos que com as alterações introdu­
zidas nos dispositivos de lei que disciplinam os 
vencimentos dos militares, na forma como se pro­
põe no decreto-lei, fica sanada em parte tal dico­
tomia. 

Nada encontramos que enseje a desaprovação 
pelos membros desse Congresso Nacional da 
matéria colocada sob nosso exame, razão pela 
qual somos pela aprovação na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 22, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei na 
2.364, de 22 de outubro de 1987, que 
"fixa o valor do soldo base do cálculo 
da remuneração dos militares". 

O Congresso Nacional decreta; 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei nQ 2.364, de 22 de outubro de 1987, que 
"fIXa o valor do soldo base do cálculo da remune­
ração dos militares". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de Projeto de 
Decreto Legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

Completada a instrução da matéria passa-se 
à: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo n° 22, de 1988-CN. que aprova 
o texto do Decreto-Lei n. 2.364, de 22 de outubro 
de 1987, que fIXa o valor dr ~oldo-base do cálculo 
da remuneração dos mlhtrtres. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Ser:~ores Deputados que aprc Iam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 32: 

Apreciação das Mensagens PresidenCiais 
nOs 12, de 1988-CN (n° 411/87, na origem); 
13, de 1988-CN (n° 412/87, na origem); e 
14, de 1988-CN (n° 596/87, na origem), atra­
vés das quais o Senhor Presidente da Repú- _ 
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blica submete à deliberação do Congresso 
Nacional os textos dos Decretos-Leis nOs 
2.365, de 27 de outubro de 1987, que institui 
gratificação a ser deferida aos servidores que 
especifica e dá outras proVidências; 2.366, 
de 4 de novembro de 1987, que altera o 
Decreto-Lei n° 2.365, de 27 de outubro de 
1987, e dá outras providências; e 2.374, de 
19 de novembro de 1987, que dispõe sobre 
a aplicação do Decreto-Lei n° 2.365, de 27 
de outubro de 1987, aos servidores da Supe­
rintendência do Desenvolvimento do Nor­
deste - Sudene, e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - In­
cluída em Ordem do Dia nos termos do § 1°, 
in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria dei­
xou de ser apreciada, por falta de quorum para 
o prosseguimento dos trabalhos, em 5 sessões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Adylson 
Motta para proferir o parecer. 

O SR. ADYLSON MOlTA (PDS - RS) -
Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre as Mensagens nos 12, 13 e 14, 
de 1988-CN, do Senhor Presidente da 
República submetendo à deliberação do 
Congresso nacional os textos dos Decre­
tos-Leis nos 2.365, de 27 de outubro de 
1987, que "isntitui gratificação a ser de­
ferida aos servidores que especifica e dá 
outras providências", 2.366, de 4 de no­
vembro de 1987 e 2.374, de 19 de no­
vembro de 1987, que "alteram o Decre­
to-Lei n° 2.365, de 27 de outubro de 
1987". 

O Senhor Presidente da Repúbhca submeteu 
ao Congresso Nacional, através da Mensagem n" 
]2, de 1988-CN (Mensagem n" 4]]/87, na ori­
gem), nos termos do Parágrafo Primeiro, do Artigo 
n° 55, da Constituição Federal, o texto do Decre­
to-Lei n" 2.365, de 27 de outubro de 1987, que 
"institUi gratificação a ser defenda aos sefVJdores 
que especifica e dá outras providências". 

Na Exposição de Motivos n" 120, de 27 de outu­
bro de 1987, o Senhor Ministro-Chefe da Secre­
taria de Administração Pública da Presidência da 
República informa que aquela Secretaria, após 
realizar estudos juntamente com os órgãos da 
área econõmica do Govemo, constatou defasa­
gem dos estIpêndios percebidos por servidores 
da Administração Federal direta, do Poder Judi­
Ciário, do Tribunal de Contas da União, das autar­
quias e dos Territórios. Jusnficando a expedição 
daquele decreto-lei, aquela Exposição de Motivos 
afirma que "as medidas pretendem corrigir os 
valores de retribuição dos cargos e funções de 
chefia, atualmente com alto índice de defasagem, 
que ocasionou à Administração perda significanva 
de servidores especiahzados" 

Com a Mensagem n' ] 3, de 1988-CN (Mensa­
gem n° 412/87, na origem), igualmente, é subme­
tido à apreciação do Congresso NaCional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.366, de 4 de novembro de 
1987, que "altera o Decreto-Lei n" 2.365, de 27 
de outubro de 1987, e dá outras providências". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Informa o Senhor Ministro-Chefe da Secretaria 
de Administração Pública da PresidênCia da Repú­
blica em sua Exposição de Motivos n° 121, de 
3 de novembro de 1987, que, na aplicação do 
Decreto-Lei n" 2.365, de 27 de outubro de 1987, 
"surgiram situações que, da mesma forma, mere­
ceram exame, motivo por que foram realizados 
novos estudos e constatada a necessidade de se­
rem contemplados com os benefíciOS de que se 
trata", 

Finalmente, através da Mensagem n° 14, de 
1988-CN (Mensagem n° 596/87, na origem), sub­
mete o Senhor Presidente da República à delibe­
ração do Congresso Nacional, ainda nos termos 
do parágrafo primeiro, do Artigo 55, da Consti­
tuição Federal, o texto do Decreto-Lei n' 2.374, 
de 19 de novembro de 1987, que "dispõe sobre 
o deferimento da gratificação instituida pelo De­
creto-Lei n" 2.365, de 27 de outubro de 1987, 
aos sefVJdores da Tabela de Pessoal da Superin­
tendênCia do DesenvolVimento do Nordeste e dá 
outras providências". 

A Exposição de Motivos n° 134, de 18 de no­
vembro de 1987, do Senhor Ministro-Chefe da 
Secretaria de Administração Pública da Presidên­
cia da Repúbhca argumenta que, "como os salá­
rios fixados para a SUDENE traduzem o valor 
real da remuneração, torna-se inapropriada a apli­
cação da gratificação constante do Decreto-Lei 
n° 2.365, de 1987, em percentuais diferenciados, 
aos servidores daquela Autarquia, já que mexistem 
motivos que justifiquem tal procedimento", Em 
virtude disso, submete aquela Secretaria à consi­
deração do Senhor Presidente da República pro­
jeto de decreto-lei que "prevê a concessão de 
gratificação instltuída pelo Decreto-Lei na 2.365, 
de 1987, no percentual único, de 33% (trinta e 
três por cento) aos servidores da SUDENE". 

Ante o exposto, somos pela aprovação daque­
les decretos-leis, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N° 23 DE 1988-CN 

Aprova os textos dos Decretos-Leis 
nOs 2.365, de 27 de outubro de 1987, 
que "institui gratificação a ser deferida 
aos servidores que especifica e dá outras 
providências", 2.366, de 4 de novembro 
de 1987 e 2.374, de 19 de novembro 
de 1987, que "alteram o Decreto-Lei n° 
2.365, de 27 de outubro de 1987". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. São aprovados os textos dos De­

cretos-Leis nas 2.365, de 27 de outubro de 1987, 
que "mstitui gratificação a ser deferida aos serVI­
dores que especifica e dá outras providênCias", 
2 366, de 04 de novembro de 1987 e 2.374, de 
19 de novembro de 1987, que "alteram o Decre­
to-Lei n° 2.365, de 27 de outubro de 1987". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova os textos dos decre­
tos-leis. 

à: 
Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 23, de 1988-CN, que 
aprova os textos dos Decretos-Leis nOS 2.365, 
de 27 de outubro de 1987, que institui gratifi-
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cação a ser deferida aos servidores que espe­
cifica e da outras prOVidências; 2.366, de 4 
de novembro de 1987, que altera o Decre­
to-Lei na 2.365, de 27 de outubro de 1987, 
e dá outras providências e 2.374. de 19 de 
novembro de 1987, que dispõe sobre a apli­
cação do Decreto-Lei n° 2 365. de 27 de ou­
tubro de 1987. aos servidores da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nordeste -
Sudene, e dá outras providências. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (pausa.) 
Aprovado 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 33: 

Apreciação das Mensagens Presidenciais 
n'" 15, de 1988-CN (n° 408/87, na origem); 
e 16, de 1988-CN (N° 721/87, na origem), 
através das quais o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Congresso 
Nacional os textos dos Decretos-Leis nos 
2.367, de 5 de novembro de 1987, que institui 
gratlficação a ser deferida aos servidores que 
especifica e dá outras providências, 'e 2.379. 
de 4 de dezembro de 1987, que altera o De­
creto-Lei n° 2.367, de 5 de novembro de 
1987, e dá outras providências. 

-Dependendo de parecer a ser proferído 
em plenáno. 

InclUlda em Ordem do Dia nos termos do § 
1·, in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em cinco 
sessões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Adylson 
Motta para proferir o parecer. 

O SR. ADYLSON MOITA (PDS -'RS) -
Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre as Mensagens noS 15 e 16 de 
1988-CN, do Senhor Presidente subme­
tendo à deliberação do Congresso Na­
cional os textos dos Decretos-Leis noS 
2.367, de 5 de novembro de 1987, que 
"institui gratificações a ser deferida aos 
servidores que especifica e dá outras 
providências", e 2.379, de 4 de dezem­
bro de 1987, que "altera o Decreto-Lei 
n° 2.367, de 5 de novembro de 1987, 
e dá outras providências". 

Com a Mensagem n° 15, de 1988-CN (Mensa­
gem n" 408/87, na origem), o Senhor Presidente 
da República submete, nos termos do paragrafo 
1 o do artigo 55, da Constituição Federal, à delibe­
ração do Congresso Nacional, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Govemador do 
Distrito Federal, o texto do Decreto-Lei n° 2 367, 
de 5 de novembbro de 1987, que "institUI gratifi­
cação a ser deferida aos servidores que especifica 
e dá outras providências". 
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A Exposição de Motivos n° 016/87 -GAG, de 28 
de outubro de 1987, do Senhor Governador do 
Distrito Federal, esclarece que a instituição de 
gratificação a ser concedida aos servidores civis 
da Administração Direta e AutárquIca do Distrito 
Federal mantém consonância com as disposi­
ções insertas no Decreto-Lei na 2365, de 27 de 
outubro de 1987, que instituiu gratificação seme­
lhante aos servidores civis da União, dos T erritó­
rios e Autarquias Federais. 

Posteriormente, através' da Mensagem n" 16, 
de 1988-CN (Mensagem n~ 721, na origem), sub­
mete 9 Senhor PresIdente da República a aprecia­
ção do Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei 
na 2.397, de 4 de dezembro de 1987, que "altera 
o Decreto-Lei n° 2.367, de 5 de novembro de 
198'1, e dá outras providências". 

P~!la Exposição de Motivos n~ 020/87-GAG, de 
13 ele novembro de 1987, o Govemo do Distrito 
Federal justifica a expedição desse segundo de­
creto-lei, que estende a Gratificação pelo Desem­
penho de Atividades de ApOIO às categorias de 
nível médIO das duas Autarquias do Distrito Fede­
raI para guardar consonânCIa com idêntica me­
dida tomada no Plano Federal pelo Decreto-Lei 
n" 2 . .365, de 4 de novembro de 1987 

Ante o exposto, somos pela aprovação dos pre­
sentes Decretos-lei, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 24, DE 1988-CN 

Aprova os textos dos Decretos-Leis noS 
~!.367, de 5 de novembro de 1987, que "ins­
titui gratificação a ser deferida aos servidores 
que especifica e dá outras providências" e 
2.379, de 4 de dezembro de 1987, que "altera 
o Decreto-Lei n9 2.367, de 5 de novembro 
de 1987,. e dá outras providênCIas", 

Artigo único. São aprovados os textos dos De­
cretos-Leis na 2.367, de 5 de novembro de 1987, 
que "institui gratificação a, ser deferida ~o,s s~~: 
dores, que especifica e da outras proVIdenCIas 
e 2.379, de 4 de dezembro de 1987, que "altera 
o Decreto-Lei n9 2.367 de 5 de novembro de 1987, 
e dá .outras providências" 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova os textos dos decre­
tos-leis. 

Complementada a instrução da matéria pas­
sa-se à: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo na 24, de 1988-CN, que 
aprova os textos dos Decretos-Leis no' 2.367, 
de 5 de novembro de 1987, que institui grati­
fic:ação à ser deferida aos servidores que es­
pecifica e dá outras providências, e 2.379, 
de 4 de dezembro de 1987, que altera o De­
creto-Lei na 2.367, de 5 de novembro de 
1987, e dá outras providências. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa.) 
AprClvado. 
A matéria vai à promuIgação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 34: 

Apreciação da Mensagem PresidenCIal n" 
17, de 1988-CN (n° 409/87, na ongem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei na 2.368, de 5 
de novembro de 1987, que fixa o valor do 
soldo base do cálculo da remuneração da 
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, in fine, do art 55 da ConstitUIção, a matéria 
deIXOU de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em CInCO 
sessões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Adylson 
Molta para proferir o parecer. 

O SR. ADYLSON MOrrA (PDS - RS) -
Sr. Presidente, c texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Men:sagem na 17, de 1988-CN 
(n° 409/81, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.368, de 5 de novem­
bro de 1981, que "fixa o valor do soldo 
base do cálculo da remuneração da Polí­
cia Militar e do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal". 

Nos termos do § 1 ° do artIgo 55, da Constituição 
.Federal, o Exm° Sr. Presidente da Repúbli~a sub­
mete à elevada deliberação do Congresso NaCIO­
nal, o texto do Decreto-Lei n? 2 368, de 5 de no­
vembro de 1987, que fIXa o valor do soldo base 
do cálculo da remuneração da Polícia MIlItar e 
do Corpo de Bombeiros do DIstrito Federal. 

Acompanha a Mensagem Exposição de Moti­
vos elaborada pelo Govemador do Distrito Federal 
que informa ser o projeto em exame uma adequa­
ção à legislação que, através do Decreto-Lei n° 
2364, de 22 de outubro de 1987, foi dada às 
Forças Armadas, sendo apenas desdobrado em 
dois artigos principais, referindo-se aos artigos 
1° e 2°, respectivamente, à Polícia MIlItar e ao 
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. 

Tal medida não altera o orçàmento, vez que 
é atendida à conta do Orçamento do Distrito Fe­
derai, conforme consta em seu artIgo 3° 

A medIda se torna necessária, vez que é para 
a manutenção da hierarquia salarial. e a paridade 
com o que foi atribuído às Forças Armadas deve 
ser mantida. 

Sem nada encontrarmos que obstaculize o pre­
sente, somos pela aprovação do decreto-lei ora 
sob exame, na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 25, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.368, de 5 de novembro de 1981, que 
"fixa o valor do soldo base do cálculo 
da remuneração da Polícia Militar e do 
COIpO de Bombeiros do Distrito Fede­....... 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n" 2,368, de 5 de novembro de 1987, que 
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"fixa o valor do soldo base do cálculo da remune­
ração da Polícia MilItar e do Corpo de Bombeiros 
do Distrito Federal", 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneIro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à: 
Completada a Instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno úmco, do Projeto de 
Decreto Legislativo na 25, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.368, de 
5 de novembro de 1987, que fIxa o valor 
do soldo base do cálculo da remuneração 
da Polícia Militar e do Corpo de BombeIros 
do Distrito Federal. 

Em dIscussão o projeto (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 36: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
19, de 1988-CN n° 559/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à delIberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.370, de 17 
de novembro de 1987, que institui programa 
tnenal de aperfeiçoamento da arrecadação 
das receItas tributáras do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em Plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, ln fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deIXOU de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Adylson 
Motta para proferir o parecer. 

O SR. ADYLSON MOITA (pDS - RS) -
Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 19, de 1988-CN, 
(n° 559/81, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à apro­
vação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.310, de 17 de novembro 

_ de 1981, que "institui Programa Trienal 
de Aperfeiçoamento da Arrecadação das 
Receitas Tributárias do Distrito Federal, 
e dá outras providências". 

O Senhor Presidente da República, com funda­
mento no § 10 do artigo 55 da Constituição Fede­
rai, submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n° 2.370, de 17 de novem­
bro de 1987, que institUI, no âmbito da Adminis­
tração do Distrito Federal, o Programa de Aperfei­
çoamento de Arrecadação de Receitas Tributá­
rias, assim como a qualificação à Fiscalização 
e à Arrecadação dos Tributos do DIstrito Federal. 
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o referido Programa destina-se a promover e 
desenvolver as auvidades de fiscalização e cobran­
ça dos tributos, objetivando maiores níveis de ar­
recadação e melhores níveis de desempenho da 
Administração Tributária. 

Pretende-se estimular, especialmente, os en­
carregados de fiscalização dos tributos do Distrito 
Federal, de modo a ter-se maior número de con­
tribuintes auditados, maior volume no valor dos 
lançamentos efetuados e maIs receita efetivamen­
te recolhida. 

A realização do Programa exige, naturalmente, 
intensificação das atuais atividades da máquina 
fiscal e daí a instituição da Gratificação de Estí­
mulo a que se refere o decreto-lei, a qual será 
devida mensalmente, na média do atinglmento 
das metas globais de desempenho e eficiência 

Aliás, quanto à mencionada gratificação, não 
há como recusá-Ia, visto que, na tradIcional lei 
de aumento de vencImentos dos funcionários pú­
blicos, os integrantes da Admimstração FIscal do 
Distrito Federal foram contemplados com per­
centual bem inferior ao das demais carreiras exa­
tamente sob o fundamento de que para eles havia 
uma gratificação especial. que é a de que ora 
se trata 

Com relação aos gastos envolvidos no decre­
to-lei, a Exposição de Motivos do Governador do 
Distrito Federal, que acompanhou a correspon­
dente Mensagem Presidencial, esclarece que "em 
se tratando de programa que visa o incremento 
da arrecadação, as despesas decorrentes serão 
custeadas pelo orçamento do Distrito federal". 

Não cabe, assim, falar em aumento de despesa, 
pois que a proposta se paga por si mesmo e, 
além disso, insere-se nos custos previstos no Or­
çamento, conforme artigo 3° do decreto-lei em 
exame. Ademais, se o aumento de despesa, pro­
vacado pela fIXação de vencimentos para determi­
nados cargos, fosse causa impedItiva de expe­
dição de decreto-lei, o próprIo item III do artigo 
55 da Constituição Federal não haveria dr. prever, 
como caso específico para utilização do decre­
to-Iei, exatamente a "criação de cargos publicos 
e fixação de vencimentos". 

Cabe ressaltar, finalmente, que é evidente o re­
levante interesse público da medida, pois que seu 
objetivo final é o aperfeiçoamento e produtividade 
da Administração Fiscal, com combate imediato 
à sonegação dos impostos estaduais e municipais 
a cargo do Distrito Federal. 

Em face do exposto, somos pela aprovação 
do Decreto-Lei n° 2.370, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 26, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 
2.370, de 17 de novembro de 1987, que 
"institui Programa Trienal de Aperfei­
çoamento da Arrecadação das Receitas 
Tributárias do Distrito Federal, e dá ou­
tras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.370, de 17 de novembro de 1987, 
que "instItui Programa Trienal de Apefeiçoamento 
da Arrecadação das Receitas Tributárias do Dis­
tnto Federal, e dá outras providências' . 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
Parecer concluiu ~ apresentação de Projeto de 
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Decreto Legislativo que aprova o texto do decre­
to-Iei. 

Completada a instrução da matéria passa-se 
à: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 26, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lel n° 2.370, de 
17 de novembro de 1987, que institui Progra­
ma Trienal de Aperfeiçoamento da Arreca­
dação das Receitas Tributárias do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 37: 

Apreciação da Mensagem PresidenCIal n° 
20, de 1988-CN (N° 577/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.371, de 18 
de novembro de 1987, que dispõe sobre os 
vencimentos e a representação mensal devi­
da aos servidores que especifica e dá outras 
providências 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, ln fine, do art 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio 
de Jesus para proferir o parecer. 

O SR. ANTÔNIO DE JESUS (PMDB- GO) 
- Sr. Presidente, o texto do parecer e o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 20, de 1988-CN 
(na origem, n° 577/87), do Senhor Presi­
dente da República que submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto 
do Decrto-Lei n° 2.371, de 18 de novem­
bro de 1987, que "dispõe sobre os venci­
mentos e a representação mensal devida 
aos servidores que especifica e dá outras 
providências" • 

Nos termos do § 10 do art. 55, da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República sub­
mete à apreciação do Congresso NaCIonal o texto 
do Decreto-LeI n° 2.371, de 18 de novembro de 
1987 que "dispõe sobre os vencimentos e a repre­
sentação mensal devida aos servidores que espe­
cifica e dá outras providências". 

Pela leitura da Exposição de Motivos do Minis­
tro-Chefe da Secretaria de Administração Pública 
da Presidência da República, verifica-se que a me­
dida foi tomada visando "corrigir a remuneração 
devida aos membros do Poder Judiciário da 
União, do Distrito Federal e Territórios e do Tribu­
nal de Contas da União", esclarecendo que esses 
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servidores não foram contemplados com a gratifi­
cação preVIsta no Decreto-Lei n° 2.365/87 e nem 
tiveram seus vencimentos corrigidos. Serão bene­
fiCIados, também, 05 ocupantes dos cargos de 
natureza especial de Ministério Público da União, 
não alcançados pelo citado Decreto-Lei n° 
2.365/87 

Visa, ainda, o presente decreto-leI estender aos 
FIscais de Contribuições PreVldenclárias do Gru­
po de Tributação, Arrecadação e FIscalização a 
Gratificação de Estímulo à FIscalização e Arreca­
dação dos Tributos Federais, atribuída aos Audi­
tores FiscaIS do Tesouro Nacional pelo Decre­
to-Lei n° 2.357, de 28 de outubro de 1987, consi­
derando a "similitude de atribuições" entre essas 
duas categorias funcionais conforme consta da 
citada Exposição de Motivos 

Considerando, assim, que este decreto-lei aten­
deu aos pressupostos constitucionais, opinamos 
pela aprovação do seu texto na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 27, DE 1988-CN 

Aprova o testo do Decrto-Lei n° 2.371, 
de 18 de novembro de 1987, que "dispõe 
sobre os vencimentos e a representação 
mensal devida aos servidores que espe­
cifica e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2 371, de 18 de novembro de 1987, 
que "dispõe sobre os vencimentos e a represen­
tação mensal devida aos servidores que especifica 
e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
Parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à: 
Completada a instrução da matéria passa-se 

DIscussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 27, de 1988-CN, que 
"'prova o teto do Decreto-Lei n° 2.371, de 
18 de novembro de 1987, que dispõe sobre 
os vencimentos e a representação mensal 
devida aos servidores que especifica e dá 
outras providências. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (pausa.) 
Aprovado 
Os Senhores Senadores que o aprovam per-

maneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 38: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
21, de 1988-CN (N° 562/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.372, de 18 
de novembro de 1987, que dispõe sobre a 
gratificação por operações especiais, Insti­
tuída pelo Decreto-Lei n° 1.714, de 21 de 
novembro de 1979. 
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- Dependendo de parecer a ser profendo 
em plenário, 

Incluída em aMem' do Dia nos' termos do § 
10, in fine, do art 55 da ConstItúlçãà, a matena 
deixoú de ser aprécIada, por falta de quorum 
para o prossegúlmento dos trabalhos, em 5 ses-
sóes 

Concedo a p~l~vra ao nobre Deputado An­
tÔniO de Jesus para proferir o parecer 

o SR. ANTÔNIO DE JESUS (PMDB~ GO) 
- S~ Pr~sid~nt~, o texto do parecer é o segúmte: __ S J I 

" PARECER DE PLENÁRIO 

, Sobre a Mensagem n° Ú: de 1988-CN 
(nd 562/87, na origem), ~o Senhor Presi­
dente da República submetendo à apre­
ciação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.372, de 18 de novem­
bro de 1987, que "dispõe sobre a gratifi­
cação por operações e,speciais, inlitituí­
da pelo Decreto-Lei n° 1.714, de 21 de 
novembro (te 1979". 

D~ m'ciàtíva do Senhor Presldente dà RepúblIca, 
nos,terrnos dô § l' do' àrtlgo' 55 dá Constltuição 

. F~deral, veln a exam'e desta Càsa o teXto do De­
creto-Lei n" 2.372, de 18 de novembro de 1987, 
dispondo sobre gratificação por 'operações espe­
ciais, instituída pelo Decreto-Lei n' 1714, de 21 
de novembro de 1979 

'A Mensagem PresldencIaI'vem acompanhada 
de 'Exposlção de Motivos do Senhor Mimstro 
Aluízio Alves, esclarecendo que a medida, se apro­
vada, irá proporcionar condições mais adequadas 
ao des~llvplvimento das atividades de poliCIamen­
to federal. 

A in~lati~a justifica-se pejas peculiandades pró­
prias das missões do Departamento de PolíCia 
Federal que exigem um tratamento dlierenciado, 

Alega que o padrão de retnbUIção dos integran­
tes da, carreira poliCiaI federal perdem, ao longo 
dos E'xerdcios de 1986 e 1987, considerável par­
cela de seu real poder aqUIsitivo, 

Ressalta ainda que o desenvolvIlTIento das ope­
rações dé policiamento federal tem eXigido, cada 
vez mais, a fIXação, por todo o TerrItório NaCional, 
de servidores policiais federais Entretanto, em 
face do alto valor dos aluguéis praticados no País, 
tem sido de grande dificuldade, na atuahdade, 
a manutenção dos efetIvos poliCiaiS federais nos 
diversos pontos do País. 

AsSim sendo, a revisão Imediata dos níveiS de 
retribuição dos integrantes da carreira Policial Fe­
deral torna-se imperiosa, a fim de proporcionar 
condições satisfatórias para uma eficaz atuação 
da Polícia Federal. 

Desse modo, entendemos que a pretensão do 
acréscimo de 30 (tnnta) pontos percentuais ao 
lImIte onginal da base para cálculo da gratificação 
por operações especiais, bem como sobre sua 
mcorporação ao vencimento e proventos é Justa, 
pOIS irá proporcionar uma retnbuição mais ade­
quada aos integrantes da carreira policial federal, 
coerente com os ónus decorrentes do exercício 
da função 

Conclumdo, podemos afirmar que não encon­
tramos nenhum óbice à aprovação, pelos mem-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

bros. dt;sse Congresso Nacional, da matéria- sob 
n05SO exame, razão pela qual somos pela aprova­
ção, l"\a forma do ::;eguinte: _ 

PROJETO DE DECRETO LEGlSLATNO 
N° 28, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.372, de 18 de novembro de 1987, que 
"dispõe sobre a gratificação por opera­
ções especiais, instituída pelo Decreto­
Lei n° 1.714, de 21 de'novembro de 
1979". . , 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Artigo úmco E aprovado o texto do Qécre­

to-Lei n" 2'372, de 18 d~ novembro de '1987, 
que "dispõe sobre a' gratificação por operat;ões 
especiais, mstltuída pelo Decreto-Lei 0" 1 714, de 
21 de novembro de 1979". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que ,aprova o texto do decre­
to-lei 

Completada a instrução da matéria passa-se 
~ , 

Discussão, em turno único, do projeto de 
decreto legislativo n° 28, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n' 2372, de 
18 de novembro de 1987, que dispõe sobre 
a gratificação por operações especiaiS, insti­
tuída pelo decreto-lei n° 1.714, de 21 de no­
vembro de 1979. 

Em discussão o projeto. (pausa.) 
Encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa,) , 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa) 
Aprovado 
A maténa vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 39: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
22, de 1988-CN (n° 563/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da Repúbhca 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei na 2.373, de 18 
de novembro de 1987, que dispõe sobre o 
pOSIcionamento dos funcionános pertencen­
tes à categoria de Técnico do Tesouro Nacio­
nal da Carreira Auditoria do Tesouro NaCIO­
nal, instituída pelo Decreto-Lei n° 2.225, de 
10 de janeiro de 1985. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
lo, in fine, do art. 55 da ConstitUIção, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quórum para 
o prosseguimento dos trabalhos, em 5 sessões 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Antonio 
de Jesus para profenr o parecer. 

O SR. ANTONIO DE JESUS (PMDB- GO) 
- Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguInte: 
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PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 22, de 1988-CN 
(n° 563/87, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.373, de 18 de novem­
bro de '1987, que "dispõe sobre o posi­
cionamento dos funcionários pertencen­
tes à categoria de Técnico do Tesouro 
Nacioal da Carreira Auditoria do Tesou­
ro Nacional, instituída pelo Decreto-Lei 
n° 2.225, dI'! 10 de janeiro de 1'985". 

Nos termos do § 1 ; do artigo 55 da ConstitUição 
Federal, o Senhor preSidente da Repúbhca sub­
mete à apreciação do Congresso NaCional o texto 
do Decreto-Lei na 2.373, de 18 de novembro de 
1987, que alt~ra o pOslclol"\amento,dos Técnicos 
do Tesouro Nacional estabelecido pelo Decre­
to-Lei n" 2.225, de 1 O de janeiro de 1985, o qual 
Institui a Carreira Auditona do Tesouro NaCional 

A alteração, objetlvada pelq Decreto-Lei n° 
2.273/87 consiste no deslocamento dos funclo­
nános pertencentes à categoria de T éqllco do 
Tesouro Nacional em até 3 (trés) padrÇies de ven­
cimentos fixados no Anexo do Decreto-Lei n" 
2.225/85 

Na Exposição de Motivos do Set;lhor MInlstro­
Chefe da Secretaria de Admlfllstração PúblIca da 
PresidênCia da República, que acompanha a Men­
sagem Presiéléridal, se mforma que, com a im­
plantação ao Programa Trienal ,de Aperfeiçoa­
mento da Arrecadação das Receitas Feqerais, 
criado pelo Decreto-Lei n" 2.357, de 28 de agosto 
de 1987, "faz-se necessáno promover ajustes na 
categoria de Téénico do Tesouro Nacional, cujos 
integrantes desempenharão parte das suas ativi­
dades" Assim, o' deslocamento dos servidores 
em até 3 (três) padrões de vencimentos é medida 
que se destina' a'viabilIzar a Implantação do aludi­
do programa . 

A prOVidência alvitrada no decreto-lei sob exa­
me visa, em última análIse, de certa forma compa­
tibilizar a remun'eração dos Técfllcos do Tesouro 
NaCional com as funções que passarão a exercer 
em decorrência da execução do Programa Nacio­
nal de Aperfeiçoamento da Arrecadação das Re­
ceitas Federais, justificando-se, assim, o ajuste 
proposto em razão da inegavel importância e do 
interesse público de que se reveste o mencionado 
programa 

Em face do exposto. manifestamo-nos favora­
velmente à aprovação do decreto-lei na forma 
do seguInte' 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 

N° 29, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.373, de 18 de novembro de 1987, que 
"dispõe soJ)re o posicionamento dos fun­
cionários pertencentes à categoria de 
Técnico do Tesouro Nacional da Carreira 
Auditoria do Tesouro Nacional, instituí­
da pelo Decreto-Lei n° 2.225, de 10 de 
janeiro de 1985". 

O Congresso Nacional decreta' 
Artigo úmco É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n" 2.373, de 18 de novembro de 1987, 
que "dispõe sobre o pOSicionamento dos funclo-
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nados pertencentes a categorIa de TecO/co do 
Tesouro NaCIonal da Carreira Audltona do Tesou­
ro Nacional, mstltulda pelo Decreto-LeI n; 2.225, 
de 10 de janeiro de 1985" 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneIro) - O 
parecer conclUIu pela apresentação de projeto de 
decreto legIslativo que aprova o texto do decre­
to-lei 

Completada a mstrução da matéria passa-se 
à' 

Discussão, em turno UOlCO, do projeto de 
decreto legislatIvo n 29, de I988-CN, que 
aprova o texto do decreto-lei n" 2.373, de 
18 de novembro de 1987, que dispõe sobre 
o posicionamento dos funclOnarios perte­
centes à categorIa de Técnico do Tesouro 
NacIonal da CarreIra Auditona do Tesouro 
Nacional, instítUlda pelo Decreto-Lei n' 
2.225, de 10 de janeIro de 1985. 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
~ Encerrada a dIscussão 

Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham (Pausa.) 
Aprovado 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham (pausa.) 
Aprovado. 
A matena VaI a promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneIro) -
Item 42: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
25, de 1988-CN (n" 719/87, na origem), atra­
vés da qual o Slónhor Presidente da República 
submete a dehberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n' 2.377. de 3D 
de novembro de 1987, que cancela os débi­
tos que menciona e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenario 

Incluída em Ordem do DJa nos termos do ~ 
1", in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado !'J1tónio 
de Jesus para proferir o parecer 

O SR. ANTONIO DE JESUS (PMDB - GO) 
- Sr. PreSidente, o texto do parecer e o seguinte: 

PARECER EM PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 25, de 1988-CN 
(n° 719/87, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à apro­
vação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n° 2.377, de 30 de novembro 
de 1987, que "cancela os débitos que 
menciona; e da outras providências". 

É submetido a aprovação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Uei n' 2.377, de 1987, 
que cancela débitos de agricultores referentes a 
Imposto sobre a Propriedade Tenitorial Rural, 
contribuições e taxas correspondentes aos exercí­
cios de 1981 a 1986. 

Basicamente, o decreto-lei Visa a exonerar os 
pequenos produtores, definidos como proprietá­
rios de area não supenor a três módulos fiscais, 
dos débitos de ITR e consectários. 
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A Justificativa do Senhor Ministro de Estado da 
Reforma e do Desenvolvimento Agrário apresen­
tada em sua exposição de motivos que acom­
panha a mensagem é a de que fenômenos climá­
ticos adversos na Região Nordeste e dificuldades 
económicas relativas a custos de produção e de 
financiamento em geral têm Impedido que esses 
pequenos proprietános rurais cumpram suas 
obngações tributárias incidentes sobre seus imó­
veis 

Em verdade, o Estatuto da Terra (Lei n" 4.504, 
d~ 1964) reza que "a trIbutação agrana é mstru­
mento de promoção agrícola e da reforma agrária, 
devendo constituir-se em fator de caráter dinâ­
mico, acionador e emulativo do desenvolVimento 
SOCIal e económico do meio rural, ...... 

Nesse sentido, a remissão dos debitos signlfi­
cana fator importante de justiça SOCial, neste mo­
mento em que as dificuldades no campo estão 
a contribuir para acelerar amda mais o processo 
de migração rural-urbana 

Cumpre ressaltar, tambem, que a limitação da 
medida, restringindo-se às propnedades de área 
total igualou mferior a três módulos, Visa a asse­
gurar o beneficio exclusivamente aos agricultores 
mais vulneraveis às dificuldades do momento, no­
tadamente àqueles da Região Nordeste, subme­
tidos ao fenômeno da seca 

AsSim, somos pela aprovação do texto do De­
creto-LeI n" 2377, de 1987, nos termos do projeto 
de decreto legislativo que apresentamos a seguir: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 

N° 30, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.377, de 30 de novembro de 1987, que 
"cancela os débitos que menciona, e dá 
outras providências". 

Artigo ÚniCO. É aprovado o texto do Decre­
tb-Iei n" 2.377, de 30 de novembro de 1987, que 
"cancela os debitos que menciona e dá outras 
proVidências" 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-Iei 

Completada a instrução da materia passa-se 
à: 

Discussão, em turno unico, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 3D, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n" 2377, de 
3D de novembro de 1987, que cancela os 
débitos que menCIOna, e dá outras providên­
cias. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se ach3m. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 43: 

Apreciação da Mensagem PresidenCial nC 

26, de 1988-CN (n° 720/87, na origem), atra-
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ves da qual o Senhor PreSidente da Repúbhca 
submete à dehberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n' 2.378, de 3 
de dezembro de 1987, que concede aos inte­
grantes do Grupo Serviços Jurídicos e da 
Carreira de Procurador do Distnto Federal 
as vantagens que menciona. e dá outras pro­
vidênCIas 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenano 

InclUlda em Ordem do Dia nos termos do § 
1 , in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deiXOU de ser apreCiada, por falta de quorum 
para o prossegUimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio 
de Jesus para profenr o parecer 

O SR. ANTONIO DE JESUS (PMDB - GO) 
- Sr Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO , 

Sobre a Mensagem n" 26, de 1988-CN 
(n" 720/87, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à apre­
ciação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.378, de 3 de dezem­
bro de 1987, que "concede aos integran­
tes do Grupo Serviços Jurídicos e da 
Carreira de Procurador do Distrito Fede­
rai as vantagens que menciona, e dá ou­
tras providências". 

De IniCiativa do Senhor PreSidente da Repú­
blica, nos termos do ii 1 ~ do artigo 55 da Consti­
tuição Federal, vem a exame desta ComIssão o 
texto do Decreto-Lei n 2.378, de 3 de dezembro 
de 1987, concedendo aos mtegrantes do Grupo 
SefVJços Jundicos e da Carreira de Procurador 
do Distrito Federal as vantagens que menciona, 
e dando outras prOVidênCias 

A Mensagem PreSidencial se faz acompanhar 
de Exposição de MOtIVOS do Senhor Governador 
do Dlstnto Federal, esclarecendo que o texto legal, 
em exame, estende aos integrantes do Grupo Ser­
ViÇOS Jundlcos do Plano de Unificação de Cargos, 
instituldo pela Lei n' 5.920, de 19 de setembro 
de 1973, a Representação Mensal prevista no De­
creto-Lei n' 2 268, de 13 de março de 1985, altera­
do pelo artigo 3" da Lei nc 7.333, de 2 de julho 
de 1985 

Esclarece maiS, que o decreto-lei prevê, ainda, 
a elevação do percentual máximo da gratificação 
de produtIVidade para 100% (cem por cento), res­
saltando que atualmente esse percentual é de BD 
(oitenta por cento). 

O referido texto legal examinado tomou por 
paradigma o Decreto-Lei n' 2333, de 1987, que 
dispõe sobre a maténa na esfera federal, dele dife­
rindo apenas em aspectos que constituem pecu­
Iiandades da administração local. 

Visa o mstrumento legal guardar a uniformi­
dade do Plano de Classificação de Cargos do Dis­
trito Federal com o Plano de Classificação de Car­
gos da União, criado pela Lei n" 5.645, de 1970, 
conforme determina o Inciso III, do artigo da su­
pracltada Lei n 5.920, de 1973. 

AsSim, o Decreto-Lei, em exame, declara em 
seu art. I que aos integrantes do Grupo SerViços 
JurídiCOS, codlgo LT-SS-900, do Plano de Classifi­
cação de Cargos SefVJços Jurídicos, Código L T-



I\gosto de 1988 

$1··900, do Plano de Classificação de Cargos do 
Selviço Civil do Distnto Federal, instituído pela 
Lei n" 5.920, de 19 de setembro de 1 973, é deVIda 
a Hepresentação mensal de que trata o art 10 
do Decreto-Lei n° 2.268, de 13 de março de 1985, 
a1tNado pelo art. 3° da LeI n° 7.333, de 2 de julho 
de 1985. 

A gratifIcação refenda será concedida nos ter­
mos e condições do Decreto-Lei n" 2.333, de 
1987, alterado pelo Decreto-Lei n° 2344, de 1987, 
observado o Decreto-Lei n° 2 355, de 1987. 

Entretanto, a Gratificaçãc, de Representação 
não se aplica aos servidores que recebam a Grati­
ficação pelo Desempenho de AtiVldades Rodo­
viálias de que trata o art lodo Decreto-Lei n° 
2.2.57, de 4 de março de 1985, assegurando-se­
lhes o direIto de opção. 

Caberá ao Procurador-Geral do DIstrito Federal 
estabelecer os cntérios para a concessão da Grati­
ficação de Produtividade de que trata o Decre­
to-Lei n° 1.776, de 17 de março de ] 980, com 
as alterações posteriores, no percentual máximo 
de cem por cento. 

Considerando que as despesas decorrentes da 
sua aplicação correrão à conta das dotações orça­
mentárias do Distrito Federal e de suas autarquias, 
nada vemos, no âmbito desta Comissão, possa 
obstaculizar a sua normal apreciação, razão por 
que somos pela aprovação do presente decre­
to-lei, nos termos do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N? 31, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.378, de 3 de dezembro de 1987, que 
"concede aos integrantes dos Grupos 
Serviços Jurídicos e da Carreira de Pro­
curador do Distrito Federal as vantagens 
que menciona, e dá outras providên­
cias". 

O Congresso Nacional decreta: 
A1tigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei nQ 2.378, de 3 de dezembro de 1987, que 
"concede aos integrantes do Grupo Serviços Jurí­
dicos e da CarreIra de Procurador do DIstrito fe­
derai as vantagens que menciona, e dá outras 
pro~idências" . 

01 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de Projeto de 
Decreto Legislativo que aprova o texto do Decre­
to-Lei. 

Completada a instrução da matéria passa-se 
à: 

DIscussão, em turno úmco, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 31, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-LeI n' 2.378, de 
3 de dezembro de 1987, que concede aos 
integrantes do Grupo Serviços JurídICOS e 
da Carreira de Procurador do Distrito Federal 
as vantagens que menciona, e dá outras pro­
videnCiaS. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o Projeto 

permaneçam como se acham. (pausa.) 
Aprovado. 
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Os Senhores Senadores que o aprovam perma­
neçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovado 
A maténa vai à promulgação 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 44: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
27, de 1988-CN (n° 722/87, na origem) atra­
vês da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto' do Decreto-LeI n° 2.380, de 9 
de dezembro de 1987, que altera a tabela 
de escalonamento vertical de que trata o art. 
lodo Decreto-Lei n° 1.447, de 13 de fevereIro 
de 1976, e dá outras prOVIdências. 

-Dependendo de parecer a ser-proferido 
em plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Antômo 
de Jesus para proferir o parecer. 

o SR. ANTÓNIO DE JESUS (PMDB - GO) 
- Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem n° 27, de 1988-
CN (n° 722/87, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Congresso Nacional o tex­
to' do Decreto-Lei n° 2.380, de 9 de de­
zembro de 1987, que "altera a Tabela 
de Escalonamento Vertical de que trata 
o art. 1° do Decreto-Lei n° 1.447, de 13 
de fevereiro de 1976, e dá outras provi­
dências". 

Nos termos do § l' do artigo 55 da Constituição 
Federal, o Exm9 Sr. Presidente da República sub­
mete à elevada deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.380, de 9 de de­
zembro de 1987, que "altera a Tabela de Escalo­
namento Vertical de que trata o art. 1 ° do Decre­
to-Lei n° 1-447, de 13 de fevereiro de 1976, e 
dá outras providências". 

Acompanha a Mensagem Presidencial Expo­
sição de Motivos elaborada pelo Senhor Ministro 
Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, a 
qual, certamente, motivou o Decreto-Lei baixado, 
cujos objetivos, entre outros, é o de "eliminar dis­
torções na remuneração atribuída a mihtares de 
igual posto, bem como tomar mais equIlibrada 
a progressão salarial ao longo da carreira das 
Forças Armadas". Tal proposição distribui os 
eventos em três etapas diferentes. 

A primeira foi formalizada pelo Decreto-Lei n° 
2.364, de 22 de outubro de 1987, que fIXOU o 
atual valor do soldo base de cálculo da remune­
ração dos militares. 

Na segunda etapa, prevista para janeiro de 
1988, o soldo de AImirante-de-Esquadra será 
igualado ao vencimento mensal de Ministro do 
Superior Tribunal Militar. Paralelamente, também, 
deverá ser alterada a Tabela de Escalonamento 
Vertical, visando beneficiar, de modo mais equita-
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tivo, os mihtares situados nos postos e graduações 
de menor hierarquIa, mantida a necessária grada­
ção salarial. 

Na terceIra e última etapa, em data oportuna, 
seriam introduzidas alterações nos dispositivos de 
leI que disciplinam os vencimentos dos militares, 
buscando-se alcançar uma igualdade plena com 
a remuneração dos Ministros do Superior Tribunal 
Militar, respeitados os limites legais. 

A etapa que ora examinamos é a segunda, obje­
to do decreto-lei baixado, o qual consolida as pre­
posições recebidas das três forças singulares. 

No exame atento da matéria, nada temos a 
opor à sua aprovação na forma do segumte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO 
N° 32, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.380, de 9 de dezembro de 1987, que 
"altera a Tabela de Escalonamento Ver­
tical de que trata o art. 1 ° do Decreto-Lei 
n° 1.447, de 13 de fevereiro de 1976, 
e dá outras providências". 

O Congresso NaCIonal decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.380, de 9 de dezembro de 1987, que 
"altera' a Tabela de Escalonamento Vertical de 
que trata o art. 1" do Decreto-Lei n° 1.447, de 
13 de fevereIro de 1976, e dá outras proVIdências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à: 
Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno úmco, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 32, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n" 2.380, de 
9 de dezembro de 1987, que altera a tabela 
de escalonamento vertical de que trata o art. 
1 ° do Decreto-Lei n° 1.447, de 13 de fevereIro 
de 1976, e dá outras providências. 

Em discussão o projeto (pausa) 
Encerrada a discussão 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A maténa vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 45: 

Apreciação da Mensagem PreSIdencial n° 
28, de 1988-CN (n° 723/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.381, de 9 
de dezembro de 1987, que isenta do Imposto 
sobre Produtos Industrializados os produtos 
que indIca e dá outras proVIdências. 

- Dependendo de parecer a ser profendo 
em plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1", in fine, do art. 55 da Constituição, a maténa 
deIXOU de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabaIhús, em 5 ses­
sões. 
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Concedo a palavra ao nobre Deputado Antômo 
de Jesus para proferir o parecer. 

O SR. ANTÔNIO DE JESUS (PMDB - GO) 
- Sr Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 28, de 1988-CN 
(n° 723/87, de 1987, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n° 2.381, de 
9 de dezembro de 1987, que "isenta do 
Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos os produtos que indica e dá outras 
providências". 

O Senhor Presidente da Republica, com funda­
mento n" § 1· do artigo 55 da Constituição Federal, 
submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n° 2381, de 9 de dezembro 
de 1987, que concede isenção do Imposto sobre 
Produtos Industrializados para artefatos plásticos 
(colheres e medidas para soro), quando destina­
dos a distribuição gratuita, Visando à redução da 
mortalidade mfantil provocada pela desidratação, 
consequência de diarréia. 

o objetivo do referido decreto-lei é o de manter 
o catéter efetivo de operação gratuita porque, em­
bora o fornecedor distribua o produto a preço 
zero, a legislação do Imposto sobre Produtos In­
dustnalizados exige o lançamento do tributo à 
base de 16% sobre o preço normal de mercado 
(art. 64, II, e posição 39.07 do regulamento baixa­
do com o Decreto n° 87.981, de 1982), o que 
viria a significar a cobrança do Imposto junto a 
donatária., no caso a Campanha do Soro Caseiro 
promovida pela CNBB - Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil, com apoio da Unicef -
Fundo das Nações Umdas para a Infância. 

De outra parte, também objetiva o decreto-lei 
evitar seja o doador onerado com maior recolhi­
mento de impostos, pelo fato de contribuir para 
a redução desse flagelo que é a desidratação. 
Realmente, na sistemática do Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados, a saída de produtos isentos 
implica, para o respectivo estabelecimento fabril, 
a perda de créditos existentes em sua escrita fiscal, 
correspondentemente ao Imposto pago nas ma­
térias-primas, produtos intermediários e material 
de embalagem efetivamente utilizados na indus­
trialização dos artigos alcançados pela isenção 
(art. 100,1, alínea "a" do Regulamento já citado). 
Desse modo, caso não se garantisse a manu­
tenção de créditos ao fabricante das colheres e 
medidas de soro, doadas com isenção à CNBB, 
perderia ele, além do preço que deixa de receber, 
também parte dos créditos anteriormente regis­
trados em sua escrita fiscal. É justo, pois, que 
o Estado contribua para a obra magnânima de 
salvar crianças, abrindo mão de insignificante par­
cela de sua receita, para estimular os industriaiS 
a fazerem doaçã<:! gratuita de seus produtos, em 
combate à desidratação infantil. 

Com relação aos pressupostos para expedição 
de decreto-lei exigidos no artigo 55 da Consti­
tuição Federal, não resta dúvida que se trata de 
materIa tributária, prevista no item II do mencio­
nado dispositivo; por via de conseqüência, não 
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ha que falar-se em aumento de despesas. Quanto 
ao requisito restante (a urgênCia ou interesse pú­
blico relevante), basta aditar o fato de que a morte 
não espera por ninguém e que é eVidente a rele­
vância social da medida ora em exame 

Somos, assim, pela aprovação do Decreto-Lei 
n° 2381, na forma do seguinte. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 33, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto·lei n° 2.381, 
de 9 de dezembro de 1987, que "isenta 
do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados os produtos que indica e dá outras 
providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.381, de 9 de dezembro de 1987, que 
"isenta do Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos os produtos que indica e dá outras provi· 
dências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer conclUIU pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

Completada a instrução da materIa passa-se 
à: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 33, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decretos-Lei n" 2.381, de 
9 de dezembro de 1987, que isenta do Impos­
to sobre Produtos Industrializados os produ­
tos que indica e dá outras providênCias 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 46: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n' 
29, de 1 988-CN (n" 731/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da Republica 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do decreto-lei n° 2382, de 9 de 
dezembro de 1987, que dispõe sobre a apli­
cação do plano único de classificação e retri­
buição de cargos e empregos aos estabeleci­
mentos de ensino das Forças Armadas e da 
outras providências 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do ii 
10, ln fine, do art. 55 da Constituição, a materia 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prossegUimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio 
de Jesus para proferir o parecer 

O SR. ANTONIO DE JESUS (PMDS - GO) 
- Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 
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PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem n° 29, de 1988-CN 
(n° 731/87, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à apro­
vação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.382, de 9 de dezembro 
de 1987, que "dispõe sobre a aplicação 
do Plano ((nico de Classificação e Retri­
buição de Cargos e Empregos aos esta­
belecimentos de ensino das Forças Ar­
madas e dá outras providências". 

Nos termos do * lodo artigo 55, da Constituição 
Federal, o Exm< Sr. PreSidente da República sub­
mete à elevada deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.382, de 9 de de­
zembro de 1987, que "dispõe sobre a aplicação 
do Plano Umco de ClaSSificação e Retribuição de 
Cargos e Empregos aos estabelecimentos de en­
sino das Forças Armadas e dá outras proVidên­
cias" 

Acompanha a Mensagem ExpOSição de Moti­
vos elaborada pelo Senhor Mmistro Chefe da Se­
cretaria de Admimstração Pública da PreSidência 
da Republica, onde alude que "a Lei n° 7.596, 
de 10 de abril de 1987, determInou a instituição 
de um Plano Unrco de ClaSSificação e Retribuição 
de Cargos e Empregos para o pessoal docente 
e para os servidores tecnicos e admmistrativos 
das UnIversidades e demais instituições federais 
de ensmo supenor" 

"Ficaram Igualmente abrangidos pela supra­
Citada lei os Centros Federais de Educação Tec­
nológica e os estabelecimentos de Ensino de I" 
e 2" graus VInculados ao Mimsteno da Educação" 

Não estando os estabeleCimentos de ensino 
militares enquadrados naquela lei, não puderam 
os professores Civis daqueles educandarios bene­
ficiarem-se do Citado Plano, passando, então, a 
perceber retribuição inferIor a seus colegas dos 
estabeleCimentos de ensmo abrangidos pela cita­
da lei. 

Para corngir a distorção e aplicar a correspon­
dênCia de tratamento foi baixado o decreto-lei, 
ora sob nosso exame, que estende aos profes­
sores CIVIS dos estabeleCimentos de ensino das 
três Forças Armadas as disposições contidas na 
Lei n° 7.596, de 10 de abril de 1987. 

No exame atento da materia, entendemos ser 
uma questão de lsonomla a nossa aprovação do 
decreto-lei, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N 34, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.382, de 9 de dezembro de 1987, 9ue 
"dispõe sobre a aplicação do Plano Uni­
co de Classificação e Retribuição de Car­
gos e Empregos aos estabelecimentos 
de ensino das Forças Armadas e dá ou­
tras providências". 

O Congresso NaCional decreta 
Artigo umco E aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2382, de 9 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre a aplicação do Plano Único de Clas­
Sificação e RetribUição de Cargos e Empregos 
aos estabelecimentos de enSInO das Forças Arma­
das e da outras proVidênCiaS" 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
Parecer conclUIU pela apresentação de Projeto de 
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DE'creto Legislativo que aprova o texto do decre­
to-Iei. 

à: 
Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão. em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislauvo n? 34, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei na 2.382, de 
9 de dezembro de 1987, que dispõe sobre 
a aplicação do Plano Único de Classificação 
e Retribuição de Cargos e Empregos aos es­
tabelecimentos de ensino das Forças Arma­
das e dá outras providências 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Encerrada a discussão. 
l:m votação. 

Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 
permaneçam como se acham. (pausa.) 

Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham (Pausa.) 
Aprovado 
A matéria vai à promulgação 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 47: 

Apreciação da Mensagem Presidencial N° 
30, de 1988-CN (na 732/87, n'a orig'em). atra­
vés da qual o Senhor Presidente da RepúblIca 
submete à deliberação do Congresso NacIo­
nal o texto do Decreto-Lei na 2.383, de 17 
de dezembro de 1987, que dispõe sobre o 
Fundo Nacional de DesenvolVImento (FND) 
e dá outras providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
10, ln fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deiJcou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Antônio 
de Jesus para proferir o parecer. 

O' SR. ANTÓNIO DE JESUS (PMDB - GO) 
- Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem na 30, de 1988-NC 
(n° 732/87, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à apro­
vação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.383, de 17 de dezembro 
de 1987, que "dispõe sobre o Fundo Na­
cional de Desenvolvimento (FND) e dá 
outras providências". 

Nos termos do § lodo artigo 55 da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República sub­
mete à delIberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.383, de 17 de dezembro de 
1987, publicado no Diário Oficial da União do 
dia subsequente, que altera dispositivos do Decre­
to-Lei n° 2.288, de 23 de julho de 1986, no sentido 
dejmprimir maior flexibilidade ao Fundo Nacional 
de D'~senvolvimento (FND), para que possa de­
senvolver "de forma mais ágIl e eficaz as incum­
bências que lhe foram atribuídas". 

Como esclarece a Exposição de Motivos n" 
1.028, do Senhor Ministro da Fazenda, datada 
de 17 de dezembro do mesmo ano, o artigo 10 
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permite sejam "utilizados recursos do FUf!do no 
pagamento de despesas imprescindíveis à realiza­
ção de investimentos de capital, à contratação 

-dos serviços referentes às quotas, à carteira de 
títulos, às Obrigações do Fundo e à audltona inde­
pendente; disciplina, com mais propnedade, as 
condições de emissão dos títulos de responsa­
bilidade do Fundo; defme a base sobre a qual 
será aplicado o percentual representativo do ren­
dimento mínimo das quotas; e adequa às necessi­
dades os critérios de aplicação das reservas técni­
cas das entidades fechadas da previdência priva­
da, em Obrigações do Funda Nacional de Desen­
volvimento (OFND). E os artJgos 2° a 5" preen­
chem "lacunas da legislação vigorante, discipli­
nando-se o lImite de emissão das OFND, a forma­
ção da carteira de ações e títulos mobiliários das 
entidades estatais entre si e destas para com a 
União e o regime trlbutáno do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento" _ 

Trata-se, como se vê, de um rol de modifi­
cações que aperfeiçoa a legislação reguladora do 
FND, sem que sejam vulnerados os disposiuvos 
constitucionais atinentes à matéria. atendidos, in­
clusive, os requisitos do artigo 55 da Lei Máior 

Em face do exposto. opinamos pela aprovação 
do presente decreto-lei, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N° 35. DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.383, de 17 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre o·Fundo Nacional de De­
senvolvimento (FND) e dá outras provi­
dências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É,caprovado o texto do Decre­

to-Lei n' 2 383. de 17 de dezembro de 1987. que 
"dispõe sobre o Fundo Nacional de Desenvol­
vimento (FND) e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
Parecer concluiu pela apresentação de Projeto de 
Decreto Legislativo qu~ apro~a o texto do decre­
to-lei. 

à: 
Completada a mstrução da matéria passa-se 

Discussão. em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo na 35, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.383, de 
17 de dezembro de 1987, que dispõe sobre 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
(FND) e dá outras providências. 

Em discussão o projeto (pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 

Os Senhores Senadores que o aprovam perma-
neçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à promulgação 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 48: 

Apreciação da Mensagem PreSidencial n° 
31, de 1988-CN (n° 733/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.384, de 17 
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de dezembro de 1987, que revoga o art. 12 
do Decreto-Lei n° 138, de 2 de fevereiro de 
1967, e dá õutras providências. 

- Dependendo de Parecer a ser proferido 
em plenáno. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
I", in fine,do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses-
sões. , . _ .-

Concedo.a palavra ao nobre Deputadó Antônio 
de Jesus para proferir o parecer. 

O SR. ANTÓNIO DE JESUS (PMDB - GO) 
- Sr. PreSidente, o texto do parecer e o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 31, de 1988 (n° 
733/87; na origem), do Senhor Presiden­
te da República submetendo à aprova­
ção do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.384, de 17 de dezembro 
de 1987 ,.que "revoga o art. 12 do Decre­
to-Lei n° 138, de 2 de fevereiro de 1967, 
e dá outras providências". 

Nos termos do § 1 Q do artigo 55 da ConstItuição, 
o Senhor Presidente da República submete à 
apreciação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-Lei n° 2.384, de 17 de dezembro de 1987, 
que "revoga o art. 12 do Decreto-Lei n° 138, de 
2 de fevereiro de 1967, e dá outras providênCias". 

Pela leitura da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado do Interior, que acompanha 
a Mensagem Presidencial, verifica-se que a me­
dida foi tomada em decorrência das 'constatações 
feitas pelo Ministério do Interior, de que a execu­
ção de obras de engenharia rural, pelo Departa­
mento Nacional de Obras Contra as Secas -
DNOCS, apresentou resultados "praticamente 
nulos" e em nada contribuiu para modificar a 
situação de armazenamento de água do Nordeste. 

A modificação proposta tem por meta corrigir 
as disfunções detectadas que comprometem os 
objetivos dos programas de combate às secas, 
no Nordeste, desenvolvidas pelo DNOCS, sob a 
égide do Ministério do Interior. 

O Decreto-Lei n° 2.384/87, ao revogar o artigo 
12 do Decreto-Lei n° 138, de 2 de fevereiro de 
1967, restabelece a execução de obras de açuda­
gem e perfuraçao de poços, em regime de coope­
ração, com entidades públicas e privadas. sob 
a administração do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas (DNOCS), na área de atua­
ção da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste - Sudene, mais conhecida como Polí­
gono das Secas. 

Essa medida. conforme atesta o Ministério do 
Interior, dá mais flexibilidade e torna mais opera­
cional a atuação do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas, comprovada por cinco 
décadas de trabalhos executados sob o regime 
de cooperação, que sempre apresentou extraor­
dinário êxito. 

Acredita o Ministério do Interior, "à luz da expe­
riência vivida", que o sistema de execução de 
obras em regime de cooperação, deve propiciar 
os meios necessários à ampliação da capacidade 
de acumulação de água no Nordeste. 

A Situação crítica em que se encontra aquela 
região está a exigir medidas urgentes que possam 
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melhorar a oferta de água para consumo humano 
e animal e para atendimento à agricultura 

A retomada do regime de cooperação repre­
senta um forte Incentivo à construção de novos 
açudes e poços de que tanto necessita o Nordeste. 

Pelo Decreto-Lei n° 2.384/87, a participação fi­
nanceira do Governo Federal está limitada a 70% 
(setenta por cento) para os projetos dos Estados 
e Municípios e a 50% (cmqüenta) para os projetos 
particulares, não podendo, nesta hipótese, ser su­
perior a 2.000 (duas mIl) vezes o valor das Obriga­
ções do Tesouro Nacional (OTN) vIgente na data 
em que for atestada a conclusão do empreen­
dImento, tomando obrigatória a contribuição fi­
nanceira do interessado, na obra a ser executada, 
o que dará uma maior eficiência ao programa 
de combate às secas. 

A admimstração do programa pelo DNOCS não 
implicará, segundo a exposição do Ministro do 
Interior, qualquer ampliação do quadro de pessoal 
daquele órgão. 

Desta forma, parece-nos que o decreto-lei que 
ora se analisa, apresenta relevante interesse públi­
co, ao visar a ampliação da capacidade de arma­
zenamento de água no Nordeste, ao mesmo tem­
po que propicia uma melhor utilização dos recur­
sos públicos. 

Considerando, assim, que o referido decreto-lei 
atende aos preceitos constitucionais de urgência 
e de interesse público relevante, opinamos pela 
aprovação do texto em referência na forma do 
seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 36, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.384, de 17 de dezembro de 1987, que 
"revoga o art. 12 do Decreto-Lei n° 138, 
de 2 de fevereiro de 1967, e dá outras 
providências" _ 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.384, de 17 de dezembro de 1987, que 
"revoga o art. 12 do Decreto-Lei n' 138, de 2 
de fevereiro de 1967, e dá outras proVIdências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de Projeto de 
Decreto LegislatIvo que aprova o texto do decre­
to-Iei. 

à 
Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto legIslativo n" 36, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-LeI n° 2.384, de 
17 de dezembro de 1987, que revoga o art. 
12 do Decreto-Lei n' 138, de 2 de fevereiro 
de 1967, e dá outras providências. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _ 
Item 49: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
32, de 1988-CN (N' 735/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da RepúblIca 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.385, de 18 
de dezembro de 1987, que dispõe sobre gra­
tificação a ser concedida aos servidores de 
nível médio e superior do Departamento Na­
cional de Produção Mineral, do Ministério das 
MInas e Energia. 

- Dependendo de Parecer a ser proferido 
em plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deiXOU de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Souza para proferir o Parecer. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB - DF) 
- Sr. PreSIdente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem n° 32, de 1988-CN 
(n° 735, de 1987, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo à 
apreciação do Congresso Nacional o tex­
to do Decreto-Lei n° 2.385, de 18 de de­
zembro de 1987, que "dispõe sobre gra­
tificação a ser concedida aos servidores 
de nível médio e superior do Departa­
mento Nacional de Produção Mineral, do 
Ministério das Minas e Energia". 

De iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do § lodo artigo 55 da Consti­
tuição Federal, vem a exame desta Casa o texto 
do Decreto-Lei n° 2.385, de 1987, dispondo sobre 
gratificação a ser concedida aos servidores de 
nível médio e superior do Departamento Nacional 
de Produção Mineral, do MinistérIO das Minas e 
Energia. 

A Mensagem Presidencial se faz acompanhar 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro das 
Minas e Energia, esclarecendo que a cnação da 
Gratificação de Desempenho de Atividade Mine­
ral, para o Departamento NaCIOnal da Produção 
Mineral do Ministério das Minas e Energia, exten­
siva a todos os servidores de nível médio e supe­
rior, no total de 1.310 (mil trezentos e dez), toma­
se oportuna e indispensável, se considerarmos 
os relevantes serviços prestados ao país, no plane­
jamento, coordenação e execução dos estudos 
geológicos em todo território nacional, bem como 
a supervisão, fiscalização e controle de exploração 
dos recursos minerais nacionais. 

A Gratificação pelo Desempenho de Atividade 
Mineral ora proposta irá corresponder de 95 a 
120% sobre a remuneração ou vencimento ou 
salário, observado o escalonamento em ordem 
crescente, permanecendo, nos demais aspectos, 
as diretrizes estabelecidas na supracItada Lei n° 
5.645/70. 

Ademais, é oportuno acrescentar a perda de 
servidores qualificados do Departamento Nacio­
nal da Produção Mineral ocasionada pela oferta, 
no mercado privado, de salários mais compen­
sadores. 
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Os baixos níveis salanais, ora existentes, desvir­
tuaram, totalmente, a relação trabalho/retribuição, 
merecendo que se efetivem medidas corretivas, 
o que implica, necessariamente, providências prá­
ticas e urgentes, dentro dos parâmetros já exis­
tentes. 

Dessa forma, o artIgo I' do texto legal, em 
exame, altera o Anexo Il do Decreto-Lei n' 1.341, 
de 1974, de modo a criar a Gratificação de De­
sempenho de Atividade Mineral, que será devida 
aos servidores 'Júblicos em efetivo exercício, do 
Departamento . iacional de Produção Mineral -
DNPM, na base de 95% (noventa e cinco por 
cento) a 120% (cento e vinte por cento) incidentes 
sobre o vencimento ou salário, escalonado em 
valores, a ser divulgado pelo Ministro de Estado 
competente, ouvida a Secretaria de Administra­
ção Pública da Presidência da República. 

Destaque-se que somente farão jus à gratifica­
ção, de que trata o documento legal, os servidores 
no efetivo exercício dos respectivos cargos, em­
pregos e funções, conSIderando-se como de efeti­
vo exercício exclusivamente os afastamentos em 
virtude dos casos que arrola no parágrafo único 
do art. 4' 

Esclareça-se, por necessário, que a gratificação 
instituída, sobre a qual incidirá a contribuição pre­
videnciária, incorpora-se aos proventos da apo­
sentadoria. 

Considerando que os efeitos financeiros decor­
rentes desse Decreto-Lei retroagiram a Iode outu­
bro de 1987, e que as despesas daí decorrentes 
correram à conta da dotação orçamentária pró­
pria do Ministério das Minas e Energia, somos 
pela aprovação do instrumento legal examinado 
nos termos do seguinte' 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 37, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.385, de 18 de dezembro de :1987, que 
"dispõe sobre gratificação a ser conce­
dida aos servidores de nível méclo e su­
perior do Departamento Nacional de 
Produção Mineral, do lIIUnistérlo das Mi­
nas e Energia". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2 385, de 18 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre gratificação a ser concedida aos 
servidores de nível médio e superior do Departa­
mento Nacional de Produção Mineral, do Minis­
tério das Minas e Energia". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei 

Completada a Instrução da matéria passa-se 
à: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 37, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei 0" 2.385, de 
18 de dezembro de 1987, que dispõe sobre 
gratificação a ser concedida aos servidores 
de nível médio e superior do Departamento 
Nacional de Produção Mineral, do Ministério 
das Minas e Energia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
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l:m votação. 
Os senhores deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa,) 
Aprovado. 
Os senhores senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

() SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Ite1lIl50: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
, 33, de 1988-CN (n° 736/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.386, de 18 
de dezembro de 1987, que dispõe sobre a 
carreira do Mimstério Público Federal, a cria­
ção de núcleos das Procuradorias da Repú­
blica, em municípios, e dá outras providên­
cias. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, ln fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser· apreciada, pOfl falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa para pr~ferir o parecer. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB - DF) 
- Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 33, de 1988-CN 
(n° 736187, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à apre­
dação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-lei n° 2.386, de 18 de dezem­
bro de 1987, que "dispõe sobre a carreira 
de Ministério Público Federal, a criação 
de Núcleos das Procuradorias da Repú­
blica, em Municípios, e dá outras provi­
dências". 

De iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do § 1 ° do artigo 55 da Consti­
tuição.Federal, vem a exame desta Casa o texto 
do Decreto-lei n° 2.386, de 18 de dezembro de 
1987, dispondo sobre a carreira do Ministério PÚ­
blico Federal, a criação de Núcleos das Procura­
dorias da República, em Municípios, e dando ou­
tras providências. 

A t-Iensagem Presidencial se faz acompanhar 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Justiça, esclarecendo que a necessi­
dade de reestruturação da carreira, pela criação 
da Categoria Especial, que passa a ser o último 
nível, igualmente de provimento efetivo, vem refle­
tir, de forma mais realista, as atuais diferenciações 
entre as funções dos Procuradores da República, 
antes comprimidos em apenas 2 (dois) níveis, 
incapazes de discriminar os diversos estágios de 
experiência e qualificação adquiridos durante 
uma vida funCional. 

Assim e por isso, o texto legal em exame estabe­
leceu ~!m seu artigo 1 ° que a carreira do Ministério 
Público Federal, constituída de cargos de provi­
mento efetivo, passa a ser composta de 40 (qua­
renta) cargos de Procurador da República de Ca­
tegoria Especial, 255 (duzentos e cinquenta e cin-
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co) cargos de Procurador da.República de I' Cate­
goria; e 295 (duzentos e noventa e cinco) cargos 
de Procurador da República de 2' Categoria. 

Serão designados pelo Procurador-Geral da Re­
pública dentre os Procuradores da República de 
Categoria Especial o Vice-Procurador-Geral da 
República, que o substituirá em suas faltas e Impe­
dimentos, auxiliando-o e exercendo as atribuições 
que lhe forem cometidas; o Vice-Procurador-Ge­
ral da República Eleitoral, que o substitUirá pe­
rante o Tribunal Superior Eleitoral, além de de­
sempenhar outras atribuições que forem come­
tidas; e os que, com título de Subprocurador-Geral 
da República, devam exercer as funções do Minis­
tério Público Federal junto aos diversos órgãos 
judicantes do Supremo Tnbunal Federal e do Tri­
bunal Federal de Recursos. 

O provimento dos cargos de Procurador da 
República de Categoria Especial far-se-á, nos ter­
mos dos §§ l° e 3° do artigo 5° e dos artigos 
6° e 7° da Lei n° 1.341, de 1951, mediante promo­
ção de um terço, por antiguidade, na categona 
anterior; e dois terços, por merecimento, dentre 
os colocados, em ordem de antiguidade, nos dois 
primeiros terços da categoria anterior. 

Os vencimentos e vantagens dos referidos car­
gos de Procuradores da República são os previs­
tos na legislação em vigor, atribumdo-se aos Pro­
curadores da República de Categoria Especial os 
vencimentos e vantagens atualmente percebidos 
pelos Subprocuradores-Gerais da República e os 
atuais cargos de Subprocuradores-Gerais da Re­
pública são transformados em cargos de Procu­
rador da República de Categoria Especial, com 
o aproveitamento dos seus atuais ocupantes, em 
caráter efetivo, mcluídos no quantitativo fIxado no 
artIgo 1°. 

Considerando que as despesas decorrentes da 
aplicação do disposto no texto legal correrão à 
conta de recursos consignados no Orçamento 
da União, somos pela aprovação do Decreto-lei 
na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 38, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-lei n° 2.386, 
de 18 de novembro de 1987, que "dispõe 
sobre a carreira do Ministério Público Fe­
derai, a criação de Núcleos das Procura­
dores da República, em Municípios, e dá 
outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei 

n° 2.386, de 18 de novembro de 1987, que "diS­
põe sobre a carreira do Mimstério Público Federal, 
a criação de Núcleos das Procuradorias da Repú­
bica, em Municípios, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislatIvo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

Completada a instrução da matéria passa-se 
à: 

Discussão, em turno úmco, do Projeto de De­
creto Legislativo n? 38, de 1988-CN, que aprova 
o texto do Decreto-Lei n° 2.386, de 18 de dezem­
bro de 1987, que dispõe sobre a carreira do Mims­
tério Público Federal, a criação de núcleos das 
Procuradorias da RepúblIca, em MunicípIOS, e da 
outras providências. 
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Em dis.cussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão 
Em votação. 
Os senhores deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovados ' 
Os senhores senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovados. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Ccarnelro)­
Item 51: 

Apreciação da Mensagem PreSidencial n° 
34, de 1988-CN (n" 737/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n" 2.387, de 18 
de dezembro de 1987, que dispõe sobre a 
gratificação por operações especiais, insti­
tuída pelo Decreto-Lei n° 1.727, de 10 de 
dezembro de 1979. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenario. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos dos § 
1°, ln fine, do art. 55 da ConstitUição, a matéria 
deiXOU de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em cinco 
sessões. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Souza para proferir o parecer. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDS - DF) 
- Sr. Presidente, o ~exto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem n° 34, de 1988-CN 
(n° 737/87, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à apre­
ciação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.387, de 18 de dezem­
bro de 1987, que "dispõe sobre a GraUft­
cação por Operações Especiais, instituí­
da pelo Decreto-Lei n° 1.727, de 10 de 
dezembro de 1979. 

Nos termos do § lodo artígo 55 da Constituição 
Federal, o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República submete à apreciação do Congresso 
NaCional, o texto do Decreto-Lei n° 2.387, de 18 
de dezembro de 1987, que" dispõe sobre a Gratifi­
cação por Operações EspeciaIS, instituída pelo 
Decreto-Lei n? 1.727, de 10 de dezembro de 
1979". . 

Acompanha a presente Mensagem PresidenCial 
a ExpOSição de Motivos do Excelentíssimo Senhor 
Governador do Distrito Federal, na qual ressalta 
que: 

"A Carreira Policial Civil do Distrito Federal 
instituíta Pelo Decreto-Lei n° 2.266, de 12 
de março de 1985, guarda perfeita seme­
lhança com a Carreira PoliCial Federal criada 
pelo Decreto-Lei n" 2.251, de 26 de fevereiro 
de 1985." 

Destaca, ainda, que, pelo pnncípio da Isonomia, 
"todas as vantagens concedidas aos integrantes 
da Carreira Policial Federal são, também, esten­
didas aos funcionários pertencentes a mesma 
Carreira do Distrito Federal" 

No âmbito da nossa competência legislativa, 
achamos justa a paridade de vantagens entre os 
Policiais Federais e os PoliCiais do Distrito Federal. 
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Diante do exposto, opinamos pela aprovação 
do decreto-lei em tela, nos termos do segumte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 39, de 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.387, de 18 de dezembro de 1987, que 
(dispõe sobre a Gratificação por Opera­
ções Especiais, instituída pelo Decreto­
Lei n° 1.727, de 10 de dezembro de 
1979". 

O Congresso N<;icional decreta: 
Artigo único. E aprovado o texto do Decre-' 

to-Lei n° 2.387, de 18 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre a Gratificação por operações Espe­
ciais, instituída pelo Decreto-Lei ne

• 1.727, de 10 
de dezembro de 1979". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do Decre­
to-Lei. 

à: 
Completada a instrução da maténa passa-se 

Discussão, em turno unico, do Projeto de 
Decreto Legislativo N° 39, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.387, de 
18 de dezembro de 1987, que dispõe sobre 
a gratificação por operações especiais, insti­
tuída pelo Decreto-Lei N° 1.727, de 10 de 
dezembro de 1979. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em Votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o Projeto 

permaneçam como se acham. (pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Itul52: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
35, de 1988-CN (n° 738/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor PreSidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.388, de 18 
de dezembro de 1987, que dispõe sobre as 
categorias funcionais de Engenheiro Agrô­
nomo e de Médico Veterinário do Grupo Ou­
tras Atividades de Nível Superior dos Planos 
de Classificação de Cargos e Empregos, ins­
tituídos na conformidade das LeiS ncô 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, e 6.550, de 
5 de julho de 1978, e dá outras providênCias 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário. 

Incluída em ordem do dia nos termos do § 
10 in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa para proferir o parecer. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB - DF) 
- Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem no 35, de 1988-CN 
(n° 738/87, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à apre­
ciação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.388, de 18 de dezem­
bro de 1987, que "dispõe sobre as cate­
gorias funcionais de Engenheiro Agrô­
nomo e Médico Veterinário do Grupo 
Outras Atividades de Nível Superior dos 
Planos de Classificação de Cargos e Em­
pregos, instituídos na conformidade das 
Leis n'" 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, e 6.550, de 5 de julho de 1978, 
e dá outras providências". 

Vem à apreciação desta Casa, de iniciativa do 
Senhor Presidente da Republica, nos termos do 
parágrafo 1 o do artigo 55 da Constituição Federal, 
o texto do Decreto-lei n" 2.388, de 18 de dezembro 
de 1987, dispondo sobre as categorias funcionais 
de Engnheiro Agrónomo e de Médico Veterináno 
do Grupo Outras AtiVldades de Nível Superior dos 
Planos de Classificação de Cargos e Empregos, 
Instituídos na conformidade das Leis n"" 5.645, 
de 10 de dezembro de 1970, e 6.550, de 5 de 
julho de 1978, e dando outras proVidências. 

A Mensagem PreSidencial se faz acompanhar 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro-Che­
fe da Secrtaria de Administração Pública da Presi­
dência da República, esclarecendo que "o Decre­
to-Lei n° 2.365, de 27 de outubro de 1987, ao 
conceder gratificação àquela categoria funcional, 
determina, no § 3° do art. 1·, que, em relação 
aos Médicos Veterinários do Mimstério da Agricul­
tura, I) pagamento da vantagem dar-se-á em razão 
de apenas um contrato de trabalho". 

A Exposição de Motivos que acompnha a Men­
sagem esclarece, verbis: 

3."Mencionado dispositivo gerou tratamen­
to diferenciado entre aqueles servidores e os 
demais integrantes da categoria funcional de 
outros Ministérios. 

4. O Ministério da Agricultura conta tam­
bém, em seus quadros e Tabelas, com a 
categoria funcional de Engenheiro Agrôno­
mo. 

5. A administração, usualmente, tem trata­
do as categorias funCionais de Médico Veter­
nário e Engenheiro Agrónomo de maneira 
umforme, considerando, sobretudo, o fato de 
a maioria desses servidores estarem vincu­
lados à mesma Pasta e a complementarie­
dade das atividades por eles desenvolVidas. 

6. Faz-se necessária. portanto, a adoçao 
de medidas que restabeleçam a igualdade 
de tratamento dos Médicos Veterinários do 
Ministério da Agricultura com seus colegas 
de outras Pastas, bem como que mantenham 
a equivalência de remuneração entre aqueles 
sefVIdores e os Engenheiros Agrônomos. 

7. Por outro lado, o projeto de decreto-lei 
ora apresentado contém ainda disposições 
referentes aos Auditores do Tribunal de Con­
tas da União. 

8. O Decreto-Lei n° 2.365, de 27 de outu­
bro de 1987, concedeu, aos sefVIdores da­
quele Tribunal, inclusive aos respectivos Au­
ditores, gratificação calculada no percentual 
de 70% (setenta por cento), incidente sobre 
o vencÍmento básico. 
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9. Posteriormente, foi expedido o Decre­
to-Lei n° 2.371, de 18 de novembro de 1987, 
que elevou os percentuais da Representação 
Mensal devida aos ocupantes dos cargos de 
natureza especial e aos membros do Poder 
Judiciário da União, do Distrito Federal e Ter­
ritórios e do Tnbunal de Contas da União. 

10. Este último texto legal não alterou a 
Representação Mensal dos Auditores do T ri­
bunal de Contas da União. 

11. Tradicionalmente, esses Auditores per­
cebem a mesma Representação concedida 
aos servidores a que se refere o item 9 deste 
expediente. 

12. É justificável, portanto, que se procure 
manter tratamento Igualitário." 

Dessa forma, o texto legal, em exame, estabe­
lece em seu art. lOque os servidores pertencentes 
às categorias funcionais de Engenheiro Agrôno­
mo e de Médico Veterinário do Grupo Outras Ativi­
dades Funcionais dos Planos de Classificação de 
Cargos e Empregos, instituídos em conformidade 
com as LeiS n's 5.645, de 1970, e 6.550, de 1978, 
posicionados numa mesma referência, receberão 
a gratificação em idêntico valor. 

Destaque-se que o percentual da representação 
mensal correspondente ao cargo de Auditor do 
Tribunal de Contas da União, fIXado no Anexo 
II do Decreto-lei na 2.371, de 1978, é elevado 
para 196% (cento e noventa e seis por cento), 
mcidentes sobre o vencimento básico. 

O referido percentual corresponde a 126% 
(cento e vinte e seis por cento) de auemnto da 
gratificação de representação para a Categoria 
Funcional de Auditores do Tribunal de Contas 
da União. 

Somos pela aprovação do texto legal, em exa­
me, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N? 40, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n' 
2.388, de 18 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre as categorias funcio'­
de Engenheiro Agrônomo e ele Médico 
Veterinário do Grupo Outras Atividades 
de Nível Superior dos Planos de CIasaU:l­
cação de Cargos e Empregos, instltuMlos 
na conformidade das Leis noS 5.645, de 
10 de dezembro de 1970 e 6.550, de 5 
de julho de 1978, e dá outras providên­
cias". 

O Congresso N~cional decreta: 
Artigo único. E aprovado o texto do Decre­

to-Lei na 2.388, de 18 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre as categorias funcionais de Enge­
nheiros Agrônomo e de Médico Veterinário do 
Grupo Outras Atividades de Nível Superior dos 
Planos de Classificação de Cargos e Empregos, 
instituídos na conformidade -das Leis nOS 5.645, 
de IOde dezembro de 1970 e 6.550, de 5 de 
julho de 1978, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei 

à: 
Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo na 40, de 1988-CN, que 
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aprova o texto do Decreto-Lei n" 2.388, de 
18 de dezembro de 1987, que dispõe sobre 
as categorias funcionais de engenheiro agrô­
nomo e de médico vetennano do Grupo Ou­
tras Atividades de Nível Supenor dós Planos 
de Classificação de Cargos e Empregos, ins­
tituídos na conformidade das Leis noS 5.645, 
de IOde dezembro de 1970, e 6550, de 
5 de julho de 1978, e dá outras providênCias. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão 

Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (pausa) 
Aprovado 
A matéria vai à promulgação. 

Os Senhores Senadores que o aprovam perma­
neçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 53: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n" 36, 
de 1988-CN (n' 739/87, na orIgem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.389, de 18 de dezembro de 1987, 
que transforma, no TrIbunal de Contas da União, 
os cargos que especifica, e dá outras providências 
- dependendo de parecer a ser proferido em 
plenário. 

Incluída em ordem do dia nos termos do § 
1°, 1111 Fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deiXOU de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em cinco 
sessões 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa para profenr o parecer 

O SR. POMPEU DE SOUSA (pSDB - DF) 
- Sr, Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem na 36, de 1988-CN, 
do Senhor Presidente da República sub­
metendo à deliberação do Congresso 
Nlacionalo texto do Decreto-Lei na 2.389, 
de 18 de dezembro de 1987, que "trans­
f(lrma, no Tribunal de Contas da União, 
os cargos que especifica, e dá outras pro­
viidências". 

Com a Mensagem nO 36, de 1988-CN (na 739, 
de 1987, na origem), vem à apreciação do Con­
gresso Nacional, nos termos do artigo 55, § la 
da Constituição Federal, o texto do Decreto-Lei 
na 2.389, de 18 de dezembro de 1987 

O referido diploma legal, vazado em 8 (oito) 
artigos, tem como primordial objetivo transfor­
mar, no Quadro Permanente do Tribunal de Con­
tas da União, os cargos de Técnico de Controle 
Externo e AUXiliar de Controle Externo, em cargos 
de Analista de Finanças e Controle Externo, de 
nível superior, e de Técmco de Finanças e Con­
trole Externo, de nível médio, respectivamente. 

A par diSSO, estabelece que o venCimento inicial 
do cargo de Analista de Finanç;'3 e Controle Exter­
no é de Cz$ 10.016,00, correspondente ao da 
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3' classe, padrão I, índice 100 da Tabela de Esca­
lonamento Vertical constante do Anexo III do De­
creto-Lei na 2225, de 10 de janeiro de 1985, es­
tendendo, ainda, aos ocupantes dos cargos a que 
faz referência os benefícios do art. 60 daquele mes­
mo decreto-lei, que assegurou aos integrantes da 
Carreira Auditoria do Tesouro NaCional as mes­
mas gratificações, indenizações e vantagens já 
concedidas aos Fiscais de Tributos Federais. 

Traça, ainda, o decreto-lei sob nossa aprecia­
ção normas a serem observadas no provimento 
iniCiaI dos cargos objeto da transformação em­
preendida, a ser efetuado sempre mediante con­
curso público, realizado em duas etapas - uma 
de conheCimentos e outra de formação, com ava­
liação final e classificatória 

Dispõe, por fim, que os aposentados cujos car­
gos tenham sido transformados ou dado origem 
aos dos mtegrantes das categorias funcionais de 
Grupo-Atividades de Controle Externo, Código 
TCU-CE-OlO, terão seus proventos revistos para 
inclusão dos direitos e vantagens concedidos aos 
servidores em atividade, e estabelece que os efei­
tos financeiros das medidas que consubstanCia 
terão início alo de janeiro do corrente ano. 

Acompanhando o decreto-lei de que se trata, 
vem a ExpOSição de Motivos nQ 151-A, de 1987, 
na qual enfatiza o Senhor Ministro-Chefe da Se­
cretaria de Administração, in verbis: 

"A medida, como justifica aquela Corte de 
Contas, guarda consonânCia com o Decre­
to-Lei na 2.346, de 23 de junho de 1987, 
que instituiu, no âmbito da Secretaria do Te­
souro Nacional do Ministério da Fazenda, os 
cargos de Analista de Finan,Ças e Controle 
(antigo Técnico de Controle Interno) e de 
Técnico de Finanças je Controle (anterior­
mente, Assistente e Auxiliar de Controle Inter­
no) com venciment<;>s idênticos aos da Car­
reira de Auditoria do Tesouro Nacional, de 
modo a assegurar aos funcionários deles In­

tegrantes remuneração condizente com a re­
levância das atiVldades de fiscalização finan­
ceira e orçamentárIa da União." 

O controle dos gastos públicos, como é sabido, 
é realizado, segundo o disciplinamento traçado 
pela Constituição em vigor (art. 70 e segs.), pelos 
sistemas de controle externo, exerCido este pelo 
Congresso Nacional, com o aUXIlio do Tribunal 
de Contas da União e de controle interno, man­
tido pelo Poder Ex, cutivo. 

Trata-se, ainda nos termos da mesma Consti­
tUição, de sister las interdependentes, dado que 
ao controle int "mo, dentre outros misteres, cabe 
"criar condi<;- .>es indispensáveis para assegurar 
eficáCia ao <.Ontrole externo",(CF, art 7!, 1). 

Plenamente justificável, assim, a medida legis­
lativa que ora nos é submetida, a qual, consoante 
ressalta a Exposição de Motivos do ilustre titular 
da SEDAP, encontra arrimo fundamentalmente 
na equidade, eis que idênticos benefícios e vanta­
gens foram concedidos aos integrantes do con­
trole interno. 

Isso posto, somos pela aprovação do Decre­
to-Lei n· 2.389, de 18 de dezembro de 1987, na 
forma do seguinte: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 

N'41, DE 1988-CN 

Aprova o testo do Decreto-lei na 2.389, 
de 18 de dezembro de 1987, que "trans­
forma, no Tribunal de Contas da União, 
os cargos que especifica, e dá outras pro­
vidências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo Único. É aprovado o texto do Decre­

to-lei na 2.389, de 18 de dezembro de 1987, que 
"transforma, no Tribunal de Contas da União, os 
cargos que especifica, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à: 
Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 41. de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei na 2 389, de 
18 de dezembro de 1987, que transforma, 
no Tribunal de Contas da União, os cargos 
que especifica, e dá outras proVidências. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 54: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
42, de 1 988-CN (na 740/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor PreSidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-LeI na 2.390, de 18 
de dezembro de 1987, que concede isenção 
do imposto sobre operações de crédito, câm­
bio e seguro e sobre operações relativas 
a títulos e valores mobiliárIOS, e dá outras 
providências. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
la, in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

Concedo .1 palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa para proferir o parecer. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB - DF) 
- Sr. PreSidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem na 42, de 1988-CN 
(n° 740/87, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à apro­
vação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.390, de 18 de dezembro 
de 1987, que "concede isenção do im­
posto sobre operações de crédito, câm­
bio e seguro e sobre operações relativas 
a títulos e valores mobiliários, e dá ou­
tras providências". 
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Com arrimo no !! 1" do artigo 55 da Consti­
tuição. o Senhor Presidente da República submete 
à apreciação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n° 2.390, de 18 dezembro de 1987, 
que concede isenção do imposto sobre opera­
ções de credito. câmbio e seguro sobre operações 
relativas a titulas e valores mobiliários (lOf), para 
as operações de càmbio referente à Importação 
de produtos relacionados em 34 posições e sub­
posições da Nomenclatura Brasileira de Merca­
donas (NBM), buscando adequar a legislação do 
10F ao principio de reserva legal 

Como lembra o Senhor Mimstro da Fazenda, 
na Exposição de Motivos n° 1.029, de 18 de de­
zembro de 1987, a concessão em tela deve sujei­
tar-se ao principio da reserva legal, tendo em vista 
a perda de eficacia do artigo IOda lei na 5.143, 
de 20 de dezembro de 1966, que deferira compe­
tência ao Conselho Monetário Nacional para "des­
dobrar as hipóteses de incidênCia, modificar ou 
eliminar as ahquotas e alterar as bases de calculo 
do imposto, observado, no caso de aumento, o 
lImite máximo do dobro daquela que resultar das 
normas desta lei". Referido dispositivo concen­
trava nas mãos do Poder Executivo, através do 
CMN, toda a política tributária relativa às opera­
ções do imposto de que se cogita, ISSO com o 
escopo de garantir-lhe maior flexibilIdade e dina­
mismo, atendendo a imposições da conjuntura 
económica e em consonância com os objetivos 
governamentais 

No que tange âs operações de que se trata 
- operações de câmbio referentes aos produtos 
elencados, vinculados a importações submetidas 
a despacho aduaneiro até 31-12-88 - não há 
como subtrair apoio às desonerações concedidas, 
até em harmonia e congruência com as regras 
do artIgo 21, I e II, da Carta atual, que faculta 
ao Poder Executivo, nas condições e nos limites 
estabelecidos em lei, alterar as alíquotas e as ba­
ses de cálculo dos impostos de importação e ex­
portação. 

Em face do exposto, e atendidos os reqUisitos 
do artigo 55 da Lei Maior, opinamos favoravel­
mente à aprovação do presente decreto-lei, na 
forma do seguInte 

PROJEfO DE DECREfO LEGISLATNO 
N° 42, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.390, de 18 de dezembro de 1987, que 
"concede isenção do imposto sobre ope­
rações de crédito, câmbio e seguro e so­
bre operações relativas a titulos e valo­
res mobiliários, e dá outras providên­
cias". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n' 2.390, de 18 de dezembro de ·1987, que 
"concede isenção do imposto sobre' Qperações 
de crédito, câmbio e seguro e sobre operações 
relativas a títulos e valores mobiliários, e dá outras 
providências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-leI. 

Completada a instrução da maténa passa-se 
à: 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n° 42, de 1988-CN, que aprova 
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o texto do Decreto-Lei n" 2.390, de 18 de dezem­
bro de 1987, que concede isenção do imposto 
sobre operações de crédito, cãmbio e seguro e 
sobre operações relativas a titulas e valores mobi­
liários, e dá outras providências 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o Projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _ 
item 55: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n-
43, de 1988-CN (n° 741/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.391, de 18 
de dezembro de 1987, que dá nova redação 
aos incisos 1/, 1II e IV do art. 6" da Lei ne 

5.143, de 20 de outubro de 1966, e dá outras 
providências. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
10, in fine, do art. 55 da ConstItuição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa para profenr o parecer. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB - DF) 
- Sr. Presidente, o texto do parecer e o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem n043, de 1988-CN 
(n° 741/87, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.391, de 18 de dezem­
bro de 1987, que "dá nova redação aos 
incisos II, III e IV do art. 6° da Lei n° 
5.143, de 20 de outubro de 1966, e dá 
outras providências". 

Nos termos do § lodo artIgo 55 da Constrtulção, 
o Senhor Presidente da República submete à 
apreciação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-Lei n° 2.391, de 18 de dezembro de 1987, 
que "dá nova redação aos incisos II, III e N do 
art. 6" da lei n° 5. 143, de 20 de outubro de 1966, 
e dá outras providências". 

Na Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
da fazenda, que acompanha a Mensagem PresI­
dencial, se esclarece que o decreto-lei proposto 
visa a ajustar o valor das multas previstas nos 
incisos II, III e IV do art. 6° da supracitada Lei 
n° 5 143/66, a qual Instituiu o imposto sobre ope­
rações de crédito, câmbio e seguro e sobre opera­
ção relativas a títulos e valores mobiliários, mais 
conhecido como Imposto sobre Operações fi­
nanceiras (IOf) DIZ a referida ExpOSIção de Moti­
vos que, por terem as multas Sido fixada em "Cr$" 
pela menCionada lei "e tendo em vista a inflação 
acumulada ao longo dos anos, tornou-se pratica­
mente inócuo o efeito sancionatório da norma 
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em apreço, a vista do msigmficante valor nominal 
que atualmente possuem. "Por esse motivo" -
assinala o aludido documento ministerial - "a 
aplicação das refendas multas passou a ter efeitos 
meramente simbólIcos que, no mais das vezes, 
independente do prejUlzo do seu poder de coer­
ção, faz com que a sua imposição torne-se de 
certa forma mais onerosa para os cofres públicos 
do que aos infratores" 

Exammando-se o decreto-lei em exame, verifi­
ca-se que nele se propõe a substitUição das mul­
tas de trinta milhões (inciso II), de dez milhões 
(inciso III) e de duzentos mil cruzeiros (inciso IV) 
respectivamente pelas multas de valor equivalente 
a 500,350 e 20 Obngações do Tesouro Nacional 
- OTN, adotando-se, aSSim, valores adequados 
à realidade monetána e mais compatíveiS com 
os efeitos do processo inflacionário. 

Pelo cntério proposto no decreto-lei sob exame, 
observa-se que as multas. com os novos valores, 
readquirem o caráter intlmidatório e pnmitivo a 
eles atribuldo pela lei n" 5.143/66, à época de 
sua edição 

Em face do exposto, pronunciamo-nos pela 
aprovação do mencionado decreto-lei na forma 
abaIXO, por tratar de questão pertInente a fianças 
públicas de megavel interesse público, que não 
implica aumento de despesa. 

PROJEfO DE DECREfO LEGISLATNO 
N° 43, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.391. de 18 de dezembro de 1987, que 
"dá nova redação aos incisos II, III e IV 
do art. 6° da Lei n° 5.143, de 20 de outu­
bro de 1966. e dá outras providências". 

O Congresso NaCional decreta: 
Artigo unico. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n' 2.391, de 18 de dezembro de 1987, que 
"dá nova redação aos mClsos II, III e IV do art. 
6° da Lei n° 5 143, de 20 de outubro de 1966, 
e da outras providênCias" 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislatIvo que aprova o texto do decre­
to-lei 

à: 
Completada a mstrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 43, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.391. de 
18 de dezembro de 1987, que da nova reda­
ção aos InCISOS II, III e N do art. 6" da Lei 
n' 5.143, de 20 de outubro de 1966, e dá 
outras providênCias. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Emvotac;ão. 

Os Senhores Deputados que aprovam o Projeto 
permaneçam como se acham. (pausa.) 

Aprovado. 

A matend vai a promulgação. 
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o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 56: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
44, de 1988-CN (n° 742/87, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da Repúbhca 
submete à dehberação do Congresso NacIo­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2392, de 21 
de dezembro de 1987, que cancela débitos 
para com a Supenntendêncla Nacional do 
Abastecimento - SUNAB, é dá outras provi­
dências 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, in fine, do art 55 da ConstitUição, a matéria 
deixôu de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 5 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa para proferir o parecer. 

o SR. POMPEU DE SOUSA (pSDB - DF) 
- Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 44, de 1988-CN 
(n° 742/87, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à apro­
vação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.392, de 21 de dezembro 
de 1987, que "cancela débitos para com 
~I Superintendência Nacional do Abaste­
cimento - SUNAS, e dá outras provi­
dências". 

O Senhor Presidente da República, com funda­
mento no § P do art 55 da ConstitUição Federal, 
submete à deliberação do Congresso Nacional 
o Decreto-Lei n° 2393, de 21 de dezembro de 
1987, que "cancela débitos para com a Superm­
tendênCia Nacional de Abastecimento - SUNAB, 
e dá outras providênCias". 

O texto do diploma legal em referência é o 
seguinte: 

"Art 1 n Ficam cancelados os débitos de 
qualquer natureza para com a Supennten­
dência Nacional do Abastecimento - SU­
NAB, de valor originário igualou infenor a 
Cz$ 500,00, constituídos até o dia 31 de outu­
bro de 1987, inscritos ou não como DíVida 
Ativa, arquivando-se os respectivos proces­
sos admmistrativos. 

Parágrafo único. Serão arquivados, após 
declaração de extinção do processo, por sen­
tença do Juiz, os autos das ações judiciais 
de cobrança referentes aos débitos previstos 
neste artigo." 

A adoção da proVidência legislativa está ampla­
mente justificada na Exposição de Motivos n° 979, 
de 9-12-87, do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda. 
Em síntese, afirma-se nesse expediente que: 

"Sempre que ocorre a edição de uma le­
gislação sobre o cancelamento de débitos, 
de qualquer natureza, para com a Fazenda 
nacional, o legislador tem a preocupação de 
formular, em seguida, legislação comple­
mentar cancelando os débitos, no mesmo 
valor, para com as Autarquias. 

Foi assim com o Decreto-Lei n9 1.687/79, 
com o Decreto-Lei n° 1.694/79 e outros. Com 
a edição da Lei n° 7.450/85, que estabeleceu 
o cancelamento dos débitos no valor de até 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros), nenhu­
ma legislação complementar fOI produzida, 
cancelando também os débitos para com 
a SUNAB. Esta iniciativa sena muito provei­
tosa, uma vez que descongestIonana as Pro­
curadonas Regionais da Autarquia, redun­
dando em vantagens económicas Além dis­
so, pelo tempo dos processos, o fato punitiVO 
já perdeu o seu efeito." 

Efetivamente, este tipo de imclatIva vem ao en­
contro do principio jurídico que determina a elimi­
nação de controles formais cujo custo seja maior 
que o risco. Em termos de controle da arreca­
dação de receita, de igual modo, devem ser dis­
pensados de cobrança aqueles valores que não 
sejam capazes de cobrir as despesas para o seu 
recebimento. 

Além disso, a medida propiciará - na afIrma­
ção do Sr. Ministro da Fazenda - o arquivamento 
de 15 000 processos, possibihtando à procura­
doria da SUNAB dedIcar-se aos casos mais recen­
tes e mais relevantes. Acrescente-se a isso a gran­
de economia de recursos que será alcançada, 
uma vez que a maioria dos processos encon­
tram-se em "díVida ativa" e localizados em peque­
nas comarcas do mterior. 

Em face do exposto, conclui-se ver eVidente 
o relevante mteresse público da medida, pois que 
seu objetivo final é o do incremento da arreca­
dação das receitas púbhcas E não há falar no 
presente caso, de aumento da despesa pública. 

Presentes, pOIS, os pressupostos e requiSitos 
do artigo 55 da ConstitUição Federal, somos pela 
aprovação do Decreto-Lei n° 2.392, na forma do 
seguInte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 44, DE 1988-CN 

Aprova ó texto do Decreto-Lei n° 
2.392, de 21 de dezembro de 1987, que 
"cancela débitos para com a Superinten­
dência Nacional do Abastecimento -
SUNAS, e dá outras providências". 

O Congresso NaCIonal decreta: 
Artigo único É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.392, de 21 de dezembro de 1987, que 
"cancela débitos para com a Superintendência 
Nacional do AbasteCimento - SUNAB, e dá ou­
tras providênCIas". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Camelro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de Projeto de 
Decreto Legislativo que aprova o texto do Decre­
to-leI. 

Completada a mstrução da matéria passa-se 
à: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo n° 44, de 1988-CN, que aprova 
o texto do Decreto-Lei n° 2 392, de 21 de dezem­
bro de 1987, que cancela débitos para com a 
Superintendência Nacional do Abastecimento -
SUNAB, e dá outras providências 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
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Os Senhores Senadores que o aprovam perma-
neçam como se acham, (Pausa.) 

Aprovado 
A maténa vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 57: 

Apreciação da Mensagem PreSIdencial n' 
47, de 1988-CN (n' 743/87, na ongem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da Repúbhca 
submete à deliberação do Congresso NaCIO­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.393, de 21 
de dezembro de 1987, que da nova redação 
à lista de serVIços a que se refere o art 89 
do Decreto-lei nU 82, de 26 de dezembro de 
1966, e dá outras prOVidências. 

- Dependendo de parecer a ser profendo 
em plenário. 

Inclulda em Ordem do DIa nos termos do ~ 
1", in fine, do art 55 da ConstitUição, à matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 2 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa para proferir o parecer. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (pSDB - DF) 
- Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 47, de 1988-CN 
(n° 743, de 1987, na Presidência da Re­
pública), que submete à aprovação do 
Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n' 2.393, de 21 de dezembro de 
1987, que "dá nova redação à lista de 
Serviços a que se refere o art. 89 do De­
creto-Lei n° 82, de 26 de dezembro de 
1966, e dá outras providências". 

O Senhor Presidente da República, com funda­
mento no § l° do art. 55 da Constituição Federal, 
submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n' 2.393, de 21 de dezem­
bro de 1987, que incorpora à legislação fiscal 
do Distrito Federal as disposições da LeI Comple­
mentar n' 56, de 15 de dezembro de 1987, assim 
como algumas partes do Decreto-Lei n" 406, de 
31 de dezembro de 1968, relativas ao Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (lSS). 

A Lei Complementar n° 56, Citada, amphou a 
anterior Lista de Serviços Tributáveis pelos Muni­
cípios; todavia, para que o ISS possa Incidir sobre 
os itens acreSCidos, necessário se faz que a lei 
muniCipal, no caso a lei do Dlstnto Federal, os 
inclua em seu texto, pois somente assim é que 
a prestação de tais serviços passara a erigir-se 
em fato gerador de obrigação tributaria no âmbIto 
do respectivo imposto. 

De igual modo, as regras sobre obrigações 
acessórias na área do ISS, constantes da Lei Com­
plementar n° 56/87 e do Decreto-Lei n° 406/68, 
citados, necessItam de mclusão na lei municipal 
para produção do componente efeito, junto aos 
contribuintes locaiS. 

Justifica-se, plenamente, aSSim, o teor do de­
creto-lei em exame, que pode ser resumido como 
segue: 
-o art. lu faz adequação da legislação do Dis­

trito Federal à nova Lista de ServIços Tributáveis, 
conforme a LeI Complementar n' 56, de 15 de 
dezembro de 1987; 
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- o art. 2 mtroduz alterações no Codigo T ribu­
táno do Distrito Federal, baIXado com o Decre­
to-Lei n" 82, de 1966, assim resumidas: 

a) ao art. 89. acrescenta-lhe o § 3", para obngar 
as instituições financeiras a prestar informações 
sobre operações sUjeitas ao ISS, pratrcadas por 
seus clIentes, norma transplantada da lei comple­
mentar citada. 

b) ao art. 90 adapta as remissões existentes 
em seus §§ 2 e 3', de modo a se refenrem já 
aos códigos da nova lista de serviços, sem mu­
dança substancial, portanto; 

c) ao art. 92 acrescenta-lhe o item )0/, sobre 
isenção do lSS a obras hidráulicas e de constru­
ção civIl federais, estaduais e mumcipals, assim 
como respectivos servIços de engenharia consul­
tiva, que ficam definidos em paragrafo único intro­
duzido; essas disposições constituem mera trans­
crição do queja consta no art 11, do Decreto-Lei 
n° 406/87, citado, com as alterações do Decre­
to-Lei n" 834, de 1969; 

d) ao art. 95, que se achava revogado - apro­
veita-se seu espaço para mcluir na lei mumclpal 
o teor do art. 12 do referido Decreto-Lei n" 406/87, 
que trata da defmição do local onde se considera 
prestado o serviço, para evitar conflito de compe­
tência. 

Cabe, amda, esclarecer se o decreto-lei foi bai­
xado com observância dos pressupostos e reqUi­
SitoS materiais do art. 55 da Constituição Federal. 
É e\lldente, diante da exposição precedente, que 
ele trata de matéria tributária, prevista no Inciso 
II do citado dispositivo constitucional; como con­
sequência, não há que se falar em acréscimo de 
despesa decorrente do ato, como que fica aten­
dida outra eX1gencia da Lei Magna Finalmente, 
quanto à urgencla da medida, está ela bem carac­
terizada, tendo em VIsta que, enquanto não Incor­
porados a legislação mumcipal, as diSpOSições 
do ISS não poderão obrigar os contribuintes da 
junsdlção e, portanto, não gerarão receita cuja 
neceSSidade é premente. 

Em face do exposto, somos pela aprovação 
do Decreto-Lei n" 2393, na forma segUlr,te: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 45, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.393, de 21 de dezembro de 1987, que 
dá nova redação à Usta de Serviços a 
que se refere o art. 89 do Decreto-Lei 
na 82, de 26 de dezembro de 1966, e 
dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo úmco. É aprovado :J texto do Decre­

to-Lei n° 2.393, de 21 de dezembro de 1987, que 
"dá nova redação à Lista de Serviços a que se 
refere o art. 89 do Decreto-Lei n' 82, de 26 de 
dezembro de 1966, e da outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer conclUIU pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-Iei. 

Completada a mstrução da matem, passa-se 
à: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 45, de 1988-CN. que 
aprova o texto do Decreto-Lei n'- 2.393, de 
21 de dezembro de 1987. que dá nova reda­
ção à Lista de Serviços a que se refere o 
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art. 89 do Decreto-lei n" 82, de 26 de dezem­
bro de 1966, e dá outras providênCias. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham, (Pausa.) 
Aprovado. 
Os senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado 
A maténa vai à promulgação 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 58: 

Apreciação da Mensagem PresidenCial n° 
48. de 1988-CN (n'I/88, na origem), através 
da qual o Senhor PreSidente da Republica 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n' 2.402, de 21 
de dezembro de 1987. que dispõe sobre os 
vencimentos e a representação mensal devi­
da aos servidores que especifica e dá outras 
providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em Plenário 

InclUlda em Ordem do Dia nos termos do § 
1". in fine, do art 55 da ConstitUição, a maténa 
deiXOU de ser apreciada. por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos. em duas 
sessões. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa para proferir aparecer. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB - DF) 
- Sr Presidente. o texto do parecer é o segumte: 

PARECER N° DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem n° 48, de 1988-CN 
(na origem, na 001/88), do Senhor Presi­
dente da República que submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei na 2.402, de 21 de dezem­
bro de 1987, que "dispõe sobre os venci­
mentos e a representação mensal devida 
aos servidores que especifica e dá outras 
providências". 

Nos termos do § 1 " do art 55 da Constituição, 
o Senhor Presidente da Republica submete à 
apreciação do Congresso Nacional, acompanha­
do da Exposição de Motivos do Senhor Gover­
nador do Distrito Federal, o texto do Decreto-Lei 
n" 2.402, de 21 de dezembro de 1987, que dispõe 
sobre os vencimentos e a representação mensal 
devida aos acupantes de cargos de natureza espe­
cial do Distrito Federal e dos membros do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal. 

Pela leitura da Exposição de Motivos, verifica-se 
que o que se propõe é medida idêntica à já ado­
tada pelo Decreto-Lei n' 2.371. de 18-11-87. que 
dispõe sobre os vencimentos e a representação 
mensal deVIda aos ocupantes de cargos de natu­
reza especial e aos membros do Poder Judiciário 
da Umão do Distrito Federal e Terntóno e do 
Tribunal de Contas da Umão. 

AsSim sendo. os cargos correspondentes, no 
Governo do Distrito Federal. estão sendo contem­
plados com o mesmo tratamento dado aos servi-
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dores da Umão O Governador do DIstrIto Federal 
faz os segumtes esclareCimentos 

a) para o cargo de Secretario de Governo to­
mou-se como base de calculo o vencimento de 
desembargador do Tnbunal de Contas do Distrito 
Federal; 

b) para os conselheIros do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, a correlação foi feita com o 
vencimento de Desembargador do Tribunal de 
Justiça do Dlstnto Federal; quanto aos cargos 
de Auditor, Procurador-Geral e Procurador foram 
utilizados os cargos de Juiz de DireIto, Procura­
dor-GeraI e Procurador do Mlnisteno Publico, res­
pectivamente 

ConSiderando que o presente decreto-lei aten­
deu aos pressupostos constitucionais. opinamos 
pela aprovação do texto em referência na forma 
do segumte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N 46, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei na 
2.402, de 21 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre os vencimentos e a repre­
sentação mensal devida aos servidores 
que especifica e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta 

Artigo umco E aprovado o texto do Decre­
to-Lei n° 2 402, de 21 de dezembro de J 987, que 
"dispõe sobre os vencimentos e a representação 
mensal devida aos servidores que especifica e 
dá outras providênCiaS" 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer conclUIU pela apresentação de Projeto de 
Decreto Leglslatrvo que aprova o texto do decre­
to-lei 

Completada a mstrução da materia passa-se 
à: 

Discussão, em turno umco. do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 46, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei na 2.402. de 
21 de dezembro de 1987. que dispõe sobre 
os vencImentos e a representação mensal 
devida aos servidores que especifica e dá 
outras prOVidências 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Encerrada a discussão 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (pausa) 
Aprovado 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham (pausa) 
Aprovado 
A matena vai a promulgação 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 61: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n" 
55, de J 988--CN (n 56/88, na origem), atra­
ves da qual o Senhor Presidente da Republica 
submete à delIberação do Congresso NaCIO­
nal o texto do Decreto-Lei n" 2.405. de 29 
de dezembro de J 987, que dispõe sobre a 
remuneração, no Brasil, dos funcionários da 
carreIra de diplomata do serviço exterior. e 
da outras providências 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário 
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Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 

1°, illl fine, do art. 55 da constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para prossegUimento dos trabalhos, em 2 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Delgado para proferir o parecer. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG) -
Sr. Presidente, o texto do parecer é o segumte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre Mensagem n° 55, de 1988-CN 
(n° 056/88, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à apro­
vação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.405, de 29 de dezembro 
de 1987, que "dispõe sobre a remune­
,ração, no Brasil, dos funcionários da Car­
Ireira de Diplomata do Serviço Exterior, 
le dá outras providências". 

O Senhor Presidente da República, com funda­
mento no § 10 do artigo 55 da Constituição Fede­
ral, submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n° 2.405, de 29 de dezem­
bro de 1987, que vem complementar as medidas 
constantes da Lei na 7.501, de 27 de junho de 
1986, que dispõe sobre o regime estatutário espe­
cial aplicado aos funcionários do Serviço Exterior, 
abrangendo a Carreira de Diplomata e a categoria 
funcional de Oficial de Chancelaria. O texto em 
apreciação trata, especialmente, de modificar a 
remuneração dos cargos da Carreira de Diplo­
mata do Ministério das Relações Exteriores, quan­
do em exercício no Brasil, conforme explicita o 
seu artigo 1 ° 

O texto Legal estabelece, no art. 20 e Anexo 
I, a escala de vencimentos da carreira, fIXando 
o valor máximo em Cz$ 48.000,00, a vigorar a 
partir de janeiro de 1988, sujeito ao reajuste a 
que se refere o parágrafo único do art. 13 do 
Decreto-lei na 2.365, de 1987, de 11,1 % emjanel­
ro de 1988, além da aplicação da URP. 

A seguir, o decreto-lei define as cinco gratifica­
ções a que fará jus o funcionário da Carreira de 
Diplomata, sendo apenas duas exclusivas da car­
reira, condicionadas ao efetivo exercíCIO, a saber: 
a Gratificação por Atividade Diplomática, de 75% 
sobre o vencimento do cargo efetivo, a Gratifi­
cação de Habilitação Profissional e Acesso, de 
85% éi 100% sobre a mesma base acima citada. 

Quanto às demais gratificações e às indeni­
zações e beneficios comuns, está prevista a obser­
vância das normas aplicáveiS aos seiVidores civis 
da União. 

Mais adiante, no artigo 9~ e Anexo n, o Ato 
em exame define as funções no exterior e os res­
pectivos vencimentos, fIXando o vencimento má­
ximo em Cz$ 69 949,89. Refere-se, também, à 
aplicação da vantagem, pessoal dos quintos, aten­
do-se dOS critérios da Lei n° 6.732, de 1979, que 
instituiu essa vantagem para os servidores civis 
da União. 

No artigo II, preserva aos funcionários dessa 
carreirél a gratificação do Decreto-Lei n9 na 2.365, 
de 1987, de 70% sobre o vencimento. 

No disposittvo posterior, prevê que os proventos 
dos funcionários aposentados em serviço no exte-
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rior serão calculados com base na remuneração 
a que fariam jus se estivessem em exercício no 
Brasil. Caso estejam exercendo função no exte­
rior, os proventos serão calculados nos mesmos 
níveis e vantagens das funções correspondentes 
na secretaria de Estado. 

Adiante, o texto legal manda aplicar aos funcio­
nários da carreira em questão o disposto no De­
creto-Lei na 2.355, de 1987, que estabelece limite 
de retribuição para os servidores da União, do 
Distrito Federal e dos Territórios. 

Por fim, o Diploma Legal estatui que os efeitos 
financeiros decorrentes devem vigorar a partir de 
Iode janeiro de 1988, preservados os reajustes 
já anteriormente referidos 

Com relação aos pressupostos para expedição 
de decreto-lei exigidos no artlgo 55 da Consti­
tuição Federal, a matéria deve ser considerada 
como de finanças públicas, incluindo-se no inciso 
II do Citado artigo. 

Quanto à condição de que "não haja aumento 
de despesa" cabe ressaltar que a exposição de 
motivos dos ministros da área deixa claro que 
o objetivo da medida é elevar a remuneração do 
pessoal da carreira em apreço, quando em exer­
cício no País, considerando que os níveiS rem une­
ratórios são "claramente incompatíveis com o 
grau de formação mtelectual exigido do agente 
diplomátiCO, e chegam a ser, no caso dos cargos 
iniciais da carreira, dramaticamente baixos". Co­
mo o decreto-lei foi aprovado e publicado no fmal 
do exerício de 1987 e os efeitos financeiros vigo­
ram a partir de 10 de janeiro de 1988, é de se 
supor que o acréscimo de despesa esteja previsto 
no Orçamento Geral da Uruão para o atual exercí­
cio, mas é precIso salientar a ausência, no texto 
do decreto-lei, de dispositivo concernente à for­
mação de cobertura das despesas. 

No que diz respeito ao requisito restante da 
"urgênCia" ou "de interesse público relevante", 
a matéria se justificaria pela premência em se 
tornar a remuneração dos funcionários da carreira 
diplomática mais compatíveis com os níveis de 
vencimentos de outras categorias de igual impor­
tância. 

Do ponto de vista da técnica legislativa, o texto 
apresenta algumas falhas, entre as quais ajá cita­
da não previsão da forma de cobertura das despe­
sas decorrentes e a não especificação da base 
de cálculo da vantagem pessoal dos quintos (o 
artigo 90 diz que ao funcionário fica assegurado, 
por ano completo de exercício, o acréscimo de 
um quinto - 1/5 -, mas não especifica de que, 
como o faz a Lei'n9 6.732, de 1979). Infelizmente, 
porém, é vedado ao Congresso Nacional, pela 
atual Constituição, aperfeiçoar o decreto-lei, tendo 
só que aprová-lo ou rejeitá-lo. 

No que se refere ao mérito, não há dúvida de 
que havia urgente neceSSidade de se rever os 
níveis de remuneração do pessoal diplomático 
em exercicio no Brasil, objetivo atingido por esse 
decreto-lei. Os demaiS dispositivos do texto em 
apreciação são todos compatíveis com os princí­
pios e critérios gerais aplicáveis aos funcionários 
civis da União. 

Assim, manifestamo-nos pela aprovação do 
Decreto-Lei na 2.405/87, na forma do seguinte: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 47, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.405, de 29 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre a remuneração, no Brasil, 
dos funcionários da Carreira de Diplo­
mata do Serviço Exterior, e dá outras 
providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei na 2.405, de 29 de dezembro de 1987, que 
"dispõe sobre a remuneração, no BrasiL dos fun­
cionários da Carreira de Diplomata do Serviço 
Exterior, e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à: 
Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo na 47, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.405, de 
29 de dez.embro de 1987, que dispõe sobre 
a remuneração, no Brasil, dos funcionários 
da Carreira de Diplomta do Serviço Exterior, 
e dá outras providências. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 64: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
58, de 1988-CN (n" 59/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei na 2.408, de 5 
de janeiro de 1988, que restabelece a vigên­
cia do art. 12 da Lei n° 5.107, de 13 de setem­
bro de 1966, dando-lhe nova redação, e dá 
outras proVidênCias. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, in fine, do art 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 2 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Delgado para proferir o parecer. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG) -
Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENAAIO 

Sobre a Mensagem n° 58, da 1988-CN 
(n° 59/88, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.408, de 5 de janeiro 
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de 1988, que "estabelece a vigência do 
aIt. 12 da Lei n° 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, dando-lhe nova redação, e dá 
outras providências". 

Com a Mensagem n" 058, de 1988-CN, o Se­
nhor Presidente da Republica submete, nos ter­
mos do § I" do artigo 55 da Constituição, à apre­
ciação do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.408, de 5 de janeiro de 1988, que 
"restabelece a vigência do art. 12 da Lei n° 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, dando-lhe nova reda­
ção, e dá outras providências". 

A Mensagem Presidencial, acompanhada de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do da Habitação, Urbamsmo e Meio Ambiente, 
esclarece que: 

"O artigo 12 da Lei n° 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, que msutui o Conselho 
Curador do FGTS, foi revogado pelo Decre­
to-lei n" 2.291, de 21 de novembro de 1986, 
que tratou da extinção do Banco Nacional 
da Habitação - BNH, ao qual incumbia a 
gestão do FGTS, sob a orientação e normas 
originárias do Conselho Curador. Em decor­
rência, esta gestão deixou de contar com a 
partiCipação dos trabalhadores, que unham 
assento no órgão colegiada em causa". 

Informa ainda o proponente: 

"Na espécie, o PoderPúbhco permanece 
responsável pela aplicação dos recursos do 
FGTS que, essencialmente, pertencem aos 

trabalhadores e devem, sob essa ótica, sub­
meter-se a um controle adequado e a uma 
programação objetiva e eficaz". 

Assim é que ° texto legal, em exame, estabelece 
que o Mimsténo da Habitação, Urbamsmo e Meio 
Ambiente - MHU, exerça o comando do Conse­
lho Curador do FGTS e que as atribuições a serem 
cometidas a ele, por ocasião da sua restauração 
institucional, virão assegurar a partiCipação pari­
tária na composição do colegiado, com represen­
tantes das diversas esferas governamentais, em­
pregados e empregadores, de modo a permitir 
o desempenho eficaz e democrático. 

Considerando que o instrumento legal utilizado 
encontra respaldo constitucional, opinamos pela 
aprovação do texto em referênCia, nos termos 
do seguinte. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 48, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.408, de 5 de janeiro de 1988, que "res­
tabelece a vigência do artigo 12 da Lei 
na 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
dando-lhe nova redação, e dá outras pro­
vidências" • 

O Congresso Nacional decreta: 
Arttgo Único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n" 2.408, de 5 de janeiro de 1988, que 
"restabelece a vigência do artigo 12 da Lei n" 
5.107, de 13 de setembro de 1966, dando-lhe 
nova redação e da outras providências" 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-Iei. 

à: 
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Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão, em tumo único, do projeto de 
Decreto Legislativo n° 48, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2408, de 
5 de janeiro de 1988, que restabelece a vigên­
cia do art 12 da Lei na 5 107, de 13 de setem­
bro de 1966, dando-lhe nova redação, e dá 
outras providências. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham (Pausa.) 
Aprovado. 
A maténa vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 65: 

Apreciação da Mensagem PresidenCIal n° 
59, de 1988-CN, (n° 67/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor PreSidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.409, de 7 
de janeiro de 1988, que altera o Decreto-Lei 
n° 1.901. de 22 de dezembro de 1981. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1", in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 2 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Delgado, para profenr o parecer. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG) _ 
Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 59, de 1988-CN 
(n° 67/88, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à apro­
vação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.409, de 7 de janeiro de 
1988, que "altera o Decreto-Lei n° 1.901, 
de 22 de janeiro de 1981". 

Nos termos do § 1" do art' 55 da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República sub­
mete à apreciação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-LeI n" 2.409, de 7 de janeiro de 1988, 
que "altera ° Decreto-Lei n" 1.901, de 22 de de­
zembro de 198 I ", publicado no Diário Oficiai 
da União do dia 26 do mesmo mês e ano. 

Acompanha a matéria Exposição de Motivos 
elaborada pelo Senhor Mimstro-Chefe do Estado­
MaIor das Forças Armadas. 

Nesse documento está sendo alterado o dispo­
SItIvO legal que estabelece o pagamento aos mili­
tares transferidos para a reserva remunerada, ou 
reformados, da indenização adiCional de inativi­
dade. 

Tal alteração e especificamente no art. 7", § 
1', item II, do Decreto-Lei n" 1.901. de 22 de de­
zembro de 1981, em que o mIlitar transfendo 
para a inatividade com menos de 30 anos de 
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sefVlço fará JUs a um adicional de 20%; após 30 
anos, 35% e finalmente, com mais de 40 anos 
de serviço, 45% do soldo. 

A medida acarretara um pequeno acréSCimo 
de despesas, pouco expreSSIVO, de cerca de 
0,0025% (vinte e cinco décimos de milesimo por 
cento) dos atuals gastos com o pessoal mihtar 

Com essas considerações, somos pela aprova­
ção do presente projeto, ora sob nosso exame, 
na forma do seguInte 

PROJETO DE DECRETO LEGlSLATNO 
N° 49, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n D 

2.049, de 7 de janeiro de 1988, que "alte­
ra o Decreto-Lei n° 1.901, de 22 de de­
zembro de 1981". 

O Congresso Nacional decreta: 

É aprovado o texto do Decreto-Lei n" 2.049, 
de 7 de janeIro de 1988, que "altera o Decreto-Lei 
n' 1.901. de 22 de dezembro de 1981". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei 

à 
Completada a mstrução da matéria, passa-se 

Discussão, em turno umco, do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 49, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.409, de 
7 de janeiro de 1988, que "altera o Decre­
to-Lei n" 1 901, de 22 de dezembro de 1981". 

Em dIscussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham (Pausa) 
Aprovado 
A matérIa vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 66: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
60, de 1988-CN (N° 68/88, na origem), atra­
ves da qual o Senhor Presidente da Republica 
submete à dehberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-LeI n° 2.410, de 15 
de janeiro de 1988, que "altera o Decreto-Lei 
n 2.355, de 27 de agosto de 1987, que esta­
belece limite de retribuição na Administração 
Pública da Umão, do Distnto Federal e dos 
Territórios, e dá outras providências". 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em Plenário. 

InclUlda em Ordem do Dia, nos termos do § 
1°, in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prossegUimento dos trabalhos, em 2 ses­
sões 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Delgado para proferIr o parecer. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG) -
Sr PreSidente, o texto do parecer é o seguinte: 
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PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem no 60, de 1988-CN 
(N° 68/88, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, que submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.410, de 15 de janeiro 
de 1988, que "altera o Decreto-Lei n° 
2.355, de 27 de agosto de 1987, que 
estabelece limite de retribuição na Admi­
nistração Pública da União, do Distrito 
Federal e dos Territórios, e dá outras 
providências". 

Nos termos do § 1 ° do art 55 da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República sub­
mete à aprecIação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.41 O, de 15 de janeiro de 1988, 
que altera a redação do Decreto-Lei n° 2.355, 
de 27 de agosto de 1987. 

Pela leitura da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro-Chefe do Gabinete Civil Ronaldo Costa 
Couto, que acompanha a mensagem presi~en­
cial, venfica-se que a medida visa _a conso,lIdar 
o princípio da harmonia, cooperaçao e recipro­
cidade entre os Poderes da União ao determinar 
que sejam excepcionadas da obrigação de ressar­
cimento as requiSições feitas pelo Senado Fede­
rai, Câmara dos Deputados e Tribunais Superio­
res. 

ConSiderando, assim, que o referido decreto-lei 
atendeu aos pressupostos constitucionais de ur­
gênCia e mteresse público relevante, opinamos 
pela aprovação do texto em referência na forma 
do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 50, de 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.410, de 15 de janeiro de 1988, que 
"altera a redação do Decreto-Lei n° 
2.355, de 27 de agosto de 1987, que 
estabelece limite de retribuição na Admi­
nistração Pública da União, do Distrito 
Federal e dos Territórios, e dá outras 
providências" . 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n° 2.410, de 15 de janeiro de 1988, que 
"altera a redação do Decreto-Lei n° 2.355, de 27 
de agosto de 1987, que estabalece limite de retri­
buição na Administração Pública da União, do 
Distrito Federal e dos TerritÓriOs, e dá outras provi­
dências" 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à 
Completada a instrução da materia, passa-se 

DIscussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 50, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.410, de 
15 de janeiro de 1988, que "altera o Decre­
to-Lei n° 2.355, de 27 de agosto de 1987, 
que estabelece limite de retribuição na Admi­
nIstração PúblIca da União, do DIstrito Fede­
rai e dos Territórios, e dá outras providên­
cias", 
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Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado, 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa,) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 67: 

Apre<.lação da Mensagem Presidencial n° 
61, de 1988-CN (N° 68/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da Repúbli:a 
submete à delIberação do Congresso NacIO­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.411, de 21 
de janeiro de 1988, que "dá nova redação 
ao § 10 do art. 29 do Decreto-Lei n° 1.455, 
de 7 de abril de 1976". 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em Plenário, 

Incluída em Ordem do Dia, nos termos do § 
1°, in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 2 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Delgado para proferir o parecer, 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG) -
Sr. PreSIdente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 61, de 1988-CN 
(N° 69/88, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à apro­
vação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.411, de 21 de janeiro 
de 1988, que "dá nova redação ao § 1° 
do art. 29 do Decreto-Lei n? 1.455, de 
7 de abril de 1976". 

Nos termos do § lodo art 55 da ConstJtuição, 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.411, de 21 de janeiro de 1988, que 
"dá nova redação ao § lodo art, 29 do Decreto-Lei 
n° 1.455, de 7 de abril de 1976", pelo qual o 
produto da alienação de mercadorias objeto da 
pena de perdimento "constituirá receita da 
UnIão", tendo sido transferido, em caráter tempo­
rário, ao Fundo EspeCial para Calamidade Pública 
(FUNCAP), instituído pelo Decreto-Lei n° 950, de 
13 de outubro de 1969, prorrogada essa destina­
ção até 31 de dezembro de 1985, pelo Decreto-Lei 
n° 2,241, de 4 de fevereiro daquele ano, e institu­
cionalizado pela Lei n1 7.450, de 23 de dezembro 
de 1985 A pena de perdimento é aplicada em 
casos de dano ao Erário, decorrentes de infrações 
relativas às normas sobre bagagem de passageiro 
procedente do exterior ou às de importação de 
mercadOrias estrangeiras. 

Pelo decreto-lei em exame, 60% do produto 
da ahenação de que se trata serão destinados 
ao Fundo Especial de Desenvolvimento e AperfeI­
çoamento das Atividades de Fiscalização (FUN­
DAF) e 40% ao Programa Nacional de Volunta­
riado (PRONAV), da Fundação Legião Brasileira 
de Assistência (LBA), ficando estabelecido que 
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o PRONAV poderá também continuar a receber 
mercadorias de difícil comercialização externa, na 
forma, aliás, do disposto no item II do art. 29 
do decreto-lei modificado. 

Na Exposição de Motivos n° 2, de 8-1-88, o 
Sr. Ministro da Fazenda informa que até 31 de 
agosto de 1987 os recursos obtidos com aliena­
ção de mercadOrias apreendidas situam-se num 
patamar pouco superior a Cz$ 150.000.000,00, 
figurando na proposta de Orçamento Federal pa­
ra o exercício de 1988 com a estimativa de receita 
da ordem de Cz$ 447.200.000,00, E salienta que 
a adição de recursos ao FUNDAF "mUIto irá con­
tribuir para o melhor desenvolvimento das ativida­
des exercidas pela Secretaria da Receita Federal, 
mormente na área de combate à sonegação de 
tributos federais e de repressão ao contrabando 
e descaminho por meio do reaparelhamento e 
reequipamento dos seus órgãos regionais e lo­
cais". Tal Fundo, na mesma proposta orçamen­
tária, figura como destinatário de Cz$ 
1,680,000.000,00. 

Lê-se, ainda, na Citada exposição de motivos: 

"Por outro lado, a destinação de recursos 
adicionaiS à LBA tem por finalidade auxiliar 
na realização dos seus objetivos de prestar, 
em todas as formas úteis, serviços de natu­
reza social. Hoje, recursos em menor monta 
e da mesma natureza chegam à LBA através 
das doações de mercadOrias apreendidas, 
posteriormente transformadas em dinheiro 
por meio de leilões, com grandes problemas 
para aquela entidade e para a Secretaria da 
Receita Federa!." 

Tendo em vista tratar-se de remanejamento de 
verbas admitido pela ConstItuição - e perfeita­
mente ajustado aos objetivos do Decreto-Lei n° 
1.455/76, além de contemplar outros de natureza 
social - atendidos os requisitos do art, 55 da 
Lei MaIOr, opinamos pela aprovação do presente 
decreto-lei, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 51, de 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n" 
2.411, de 21 de janeiro de 1988, que 
"dá nova redação ao § 1° do art. 29 do 
Decreto-Lei n° 1.455, de 7 de abril de' 
1976". 

O Congresso Nacional decreta, 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n° 2A II, de 21 de janeiro de 1988, que 
"dá nova redação ao § lodo art. 29 do Decreto-Lei 
n° 1.455, de 7 de abril de 1976", 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à: 
Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 51, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.411, de 
21 de janeiro de 1988, que dá nova redação 
ao § Iodo artigo 29 do Decreto-Lei n° 1.455, 
de 7 de abril de 1976, 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão 
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Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (pausa) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matérIa vai à promulgação. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _ 
Item 68: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
62, de 1988-CN (n° 94/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à delIberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.412, de 10 
de fevereiro de 1988, que altera a legislação 
do Imposto de Renda. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenario. 

Incluída em ordem do dia nos termos do § 
l°, in fine, do art. 55 da Constituição, a matérIa 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 2 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Delgado para proferir o parecer. 

O SR. PA{)LO DELGADO (PT - MG) _ 
Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem n° 62, de 1988-CN 
(Mensagem n° 094/88, na origem), do 
Senhor Presidente da República subme­
tendo à aprovação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.412, de 
10 de fevereiro de 1988, que "altera a 
legislação do imposto de renda". 

Nos termos do § lodo artigo 55 da Constituição, 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.412, de 10 de fevereiro de 1988, que 
determina a atualização monetária do Imposto 
líquido a restituir a pessoa juridlca, apurado na 
declaração de rendimentos correspondente ao 
período-base semestral encerrado em 30 de ju­
nho de 1986. Estabelecendo que o valor restituído 
será convertido em OTN, segundo critérios que 
prescreve, dispõe que a atualIzação monetária "é 
devida inclusive no caso de restituição efetuada 
pelo valor original, em cruzados, após o mês de 
março de 1987". 

Na Exposição de Motivos n° 124, que acom­
panha o Projeto o Senhor Ministro da Fazenda 
esclarece: 

"O Projeto restabelece a correção mone­
tária sobre o imposto de renda a restituir das 
pessoas jurídicas, relativo ao período.-base 
encerrado em 30 de junho de 1986. E que, 
com o congelamento do valor da OTN, no 
período, o imposto de renda correspondente 
foi recebido pelo seu valor em cruzados. En­
tretanto, por problemas operacionais, a 
União não restituiu tempestivamente tais va­
lores, cabendo agora, como se propõe, a cor­
reção monetána a partir de março de 1987, 
dos saldos a restituir ou a compensar" 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

A simples leitura do texto do Diploma em exa­
me e da justificação acima revela estarmos diante 
de medida tendente a reparar situação desfavo­
rável às empresas com direito a restitUição de 
imposto de renda, relativamente à declaração cor­
respondente ao primeiro semestre-~ase de.19~8. 

Tendo em vista, portanto, os objetivos de justiça 
fiscal que encerra, e atendidos os requisitos ~o 
artigo 55 da Lei Maior, opinamos pela aprovaçao 
do presente decreto-lei, na forma do segumte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 52, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.412, de 10 de fevereiro de 1988, que 
"altera a legislação do imposto de ren­
da". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.412, de 10 de fevereiro de 1988, que 
"altera a legislação do Imposto de renda" 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

Completada a instrução da matéria passa-se 
à: 

Discussão, em turno úmco, do projeto de 
decreto legislativo n° 52, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n" 2.412, de 
IOde fevereiro de 1988, que altera a legisla­
ção do imposto de renda. 

Em discussão o projeto. (pausa.) 
Encerrada a discussão 

Em votação. 
Os senhores deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (pausa.) 
Aprovado. 
Os senhores senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 
70: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n' 
64, de 1988-CN (n" 115/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n" 2.415, de 12 
de fevereiro de 1988, que prorroga o prazo 
da Isenção de impostos aos bens destinados 
à execução do Programa Nacional de Comu­
nicações Domésticas por Satélite. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário. 

Incluída em ordem do dIa nos termos do § 
1", in fine, do art. 55 da Constituição, a maténa 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 2 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Delgado para proferir o parecer. 

O SR. PA{)LO DELGADO (PT - MG) _ 
Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte. 

Agosto de 1988 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem na 64, de 1988-CN 
(na origem, na 115/88 do Senhor Presi­
dente da República que submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei na 2.415, de 12 de feve­
reiro de 1988, que "prorroga o prazo da 
isenção de impostos aos bens destina­
dos à execução do Programa Nacional 
de Comunicações Domésticas por Saté­
lite". 

Nos termos do II l' do art. 55 da Constituição, 
o Senhor PreSidente da RepúblIca submete à 
apreciação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-Lei n" 2.415, de 12 de fevereiro de 1988, 
que prorroga o prazo da isenção dos impostos 
de Importação e sobre produtos industrializados 
às máqumas, equipamentos, instrumentos, apare­
lhos, e às suas partes, peças e acessónos, se~ 
similar nacional, Importados pela Empresa BraSI­
leira de Telecomunicações S.A. - EMBRATEL, 
para execução do Programa Nacional de Comuni­
cações Domésticas por Satélite, bem como o pra­
ZO da isenção do imposto sobre produtos indus­
trializados aos bens acima mencionados, de pro­
dução nacional, fornecidos diretamente pelos res­
pectivos fabricantes à EMBRATEL, para execução 
dó referido programa. 

O Diploma Legal que concedeu a isenção até 
31 de dezembro de 1987 é o Decreto-Lei na 2.011, 
de 18 de janeiro de 1983. A prorrogação ora pre­
tendida estende esse prazo até 31 de dezembro 
de 1990. 

Na Exposição de Motivos que acomp~~ha a 
Mensagem Presidencial, os Senhores Mimstros 
das Comunicações e da Fazenda declaram que 
" ... o projeto na sua elaboração mostrou que, para 
o Brasú, a utilização de comunicações por satélite 
removerIa as dificuldades naturaIS decorrentes da 
dimensão territorial do País e da grande dispersão 
de núcleos habitacionais, transformando-se em 
fundamental instrumento de integração e segu­
rança naCIOnal Somando-se a tudo isso, o projeto 
satélite tem representado para o Brasil o efetivo 
acesso a novas tecnologias, tão necessárias ao 
desenvolvimento do País e à redução de sua de­
pendência extema. Tais fatores é que levaram o 
projeto do satélite doméstico brasileiro a receber 
a aprovação e o apoio dos mais diversos setores 
governamentais..... . 

Esclarece a supra citada Exposição de Motivos 
que o projeto se acha em fase final de execução 
e só se completará por volta do ano de 1990. 
Diz também que" ... as obras e serviços amda exigi­
dos náo podem ser suspensos e são imprescin­
díveis para o alcance das metas persegUidas. No 
entanto, as dificuldades financeiras se avoluma­
ram e, somente com a manutenção dos fatores 
de redução de custos - entre os quais a isenção 
de impostos - será possível concluir o projeto" 

Como se observa pelas razões ora expostas, 
o Programa NaCional de Comunicações Domés­
ticas por Satélite é empreendimento de gra~de 
interesse para o País, porquanto representa Im­
portante fator de amplIação do Sistema Nacional 
de Telecomunicações. 

Dada a sua relevância, sob todos os aspectos, 
entendemos que a isenção de impostos aos bens 
necessários à execução do aludido programa de­
ve ser mantida ate o seu termmo 
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Cluanto à constituCionalidade e oportunidade 
do decreto-lei sob exame, entendemos que aten­
de aos pressupostos de urgência e mteresse sodal 
relevante, não implicando aumento de despesa, 
motivo por que nos manifestamos pela aprovação 
de seu texto na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N° 53, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.415, de 12 de fevereiro de 1988, que 
."prorroga o prazo da isenção de impos­
tos aos bens destinados à execução do 
Programa Nacional de Comunicações 
Domésticas por Satélite". 

O Congresso Nacional decreta. 
Artigo ÚniCO. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.415, de 12 de fevereiro de 1988, que 
"prorroga o prazo da Isenção de impostos aos 
bens destmados à execução do Programa Nado­
ndl de Comunicações Domésticas por Satélite". 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei 

Completada a Instrução da materIa passa-se 
à: 

Discussão, em turno unico, do Projeto de 
• Decreto Legislativo nO' 53, de ] 988-CN, que 

ãprova o texto do Decreto-Lei n° 2.415, de 
12 de fevereiro de 1988, que prorroga o prazo 
da isenção de impostos aos bens destinados 
à execução do Programa Nacional de Comu­
n1cações Domesticas por Satélite. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o Projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
, Aprovado. , 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma­

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _ 
Item 71: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
65, de 1988-CN (nu 121/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso NaCIO­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2416, de 18 
de fevereiro de 1988, que fixa prazo máximo 
para duração de contratos no âmbito do Mi­
nistériO da Marinha 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenáriO. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1', in fine, do art. 55 da Constituição, a matéria 
deixou de ser apreciada, por falta de quorum 
para prosseguimento dos trabalhos, em 2 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Delgado para prq,ferir o parecer. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG ) _ 
Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 65, de 1988-CN, 
do Senhor Presidente da República sub­
metendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Lei n° 2.416, 
de 18 de fevereiro de 1988, que "fixa 
prazo máximo para duração de contratos 
no âmbito do Ministério da Marinha". 

Com a Mensagem n° 65, de 1988-CN (n° 121, 
de 1988, na origem), vem à apreciação do Con­
gresso NaCional, nos termos do art. 55, § 10, da 
Constituição Federal, o texto do Decreto-Lei ne 

2.416, de 18 de fevereiro do corrente ano. 
Na conformidade do diploma legal em referên­

cia, fica estabeleCido o prazo máximo de 10 (dez) 
anos para a duração dos contratos firmados pelo 
MmistérIo da MarInha, que tenham por objetivo 
a construção de navios, embarcações e aerona­
ves, o desenvolvimento de projetos e a fabricação 
ou a moderniZãção de equipamentos de arma­
mento, de comunicação, de navegação e de siste­
mas navais em geral e seus componentes. 

Justificando a medida legislativa em exame, 
vem a Exposição de Motivos na 13/88, na qual 
o Senhor Ministro da Marinha, após assinalar que 
o prazo máximo de 5 (cinco) anos, estabeleCido 
no art 47, I, do Decreto-lei n° 2300, de 1986, 
"insatisfaz a uma variada gama de contratos da 
Administração Federal em geral", assim escla­
rece, in verbis: 

"Ocorre, entretanto, que, nos casos de 
contratos firmados por este Ministério, que 
tenham por objetIvo a construção de navios, 
embarcações e aeronaves, o desenvolvimen­
to de proJetos, a fabricação ou modernização 
de eqUipamentos de armamentos, de comu­
nicações, de navegação, de sistemas navais 
em geral e seus componentes, o Citado prazo, 
certamente, acarretará prejuízos à Adminis­
tração, em face da complexidade que cerca 
tais atividades, que normalmente demandam 
uma execução de duração superior a 5 (cm­
co) anos. 

Assim, considerando que a dissolução de 
um contrato em meio da construção de um 
naViO, por exemplo, cria situação insolúvel 
para o MinistériO da Marinha, dadas as pecu­
liaridades de construção de cada estaleiro 
e a impOSSibilidade de retirada da obra, e 
tendo em vista que as projeções parciais para 
execução do Plano ue Reaparelhamento da 
Marinha (PRM) são preparados para 10 (dez) 
anos, submeto à elevada consideração de 
V Ex' o projeto de decreto-lei que a esta 
acompanha." 

Ponderáveis, forçoso e convir, são as razões 
que nortearam a edição do Diploma Legal ora 
sob o nosso crivo, dentre as quais sobreleva, ine­
gavelmente, a que se refere aos incontomáveis 
prejulzos que adviriam para o erário mercê da 
apontada impossíbilidade da execução dos con­
tratos mencionados pelo Ilustre titular do Minis­
tério da Marinha. 

Isso posto, e tendo em vista, ainda, o atendi­
mento, na espécie, dos pressupostos estabele­
cidos no art. 55 da Lei Fundamental, nosso pare­
cer é pela aprovação do Decreto-Lei na 2.416, 
de 18 de fevereiro de 1988, na forma do seguinte: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N9 54. DE ] 988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.416, de 18 de fevereiro de 1988, que 
"fixa prazo máximo para duração de con­
tratos no âmbito do Ministério da Mari­
nha". 

O Congresso Nacional decreta: 
ArtIgo úmco. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.416, de 18 de fevereiro de 1988, que 
"fixa prazo máximo para duração de contratos 
no âmbito do Mmistério da Marinha ". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
Parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à. 
Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 54, de ] 988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.416, de 
18 de fevereiro de 1988, que fIXa prazo máxi­
mo para duração de contratos no âmbito 
do MimstérIo da Marinha 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os senhores Deputados que aprovam o Projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa) 
Aprovado 
Os senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 73: 

ApreCiação da Mensagem PreSidencial n° 
67, de 1988-CN (n° 126/88, na origem), atra­
vés da qual o senhor PreSidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.418, de 8 
de março de 1988, que altera o Decreto-Lei 
n° 2 320, de 26 de janeiro de 1987, que dis­
põe sobre o ingresso nas categorias funcio­
nais da carreira Polícia Federal e dá outras 
providências. 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário. 

Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 
1°, in fine, do art 55 da Constituição, a matéria 
deiXOU de ser apreciada, por falta de quorum 
para o prosseguimento dos trabalhos, em 2 ses­
sões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Darcy 
Deltos para proferir o parecer. 

O SR. DARCY DEITOS (PMDB - PR) -
Sr. Presidente, o texto do parecer é o segumte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 67, de 1988-CN 
(n° 126/88 na origem), do Senhor Presi­
dente da República sobmetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei na 2.418, de 8 de março 
de 1988, que "altera o Decreto-Lei n° 
2.320, de 26 de janeiro de 1987, que 
dispõe sobre o ingresso nas categorias 
funcionais da Carreira Policial Federal 
e dá outras providências". 
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o presente decreto-lei foi enviado ao Congres­
so Nacional pela Mensagem n° 126, de 15 de 
março de 1988, do Senhor Presidente da Repú­
blica, tendo entrado em vigor, com sua publicação 
no Diário Oficial da União, no dia 9 de março 
de 1988. Acompanha-o Exposição de Motivos do 
Senhor Mmistro da Justiça que, em resumo, diz 
o seguinte: 

O decreto-lei objetiva aprimorar o sistema de 
recrutamento e seleção para a carreira PolIciaI 
Federal. Para tanto. promove pequenas alterações 
de forma nos arts. 40 e 70 do Decreto-Lei na 2.320, 
de 26 de janeiro de 1987, que "dispõe sobre o 
ingresso nas categorias funcionais da carreira Po­
liciaI Federal e dá outras providências". Pequenas 
na forma, são de grande alcance. No parágrafo 
único do art. 4°. modifica-se a possibilidade de 
progressão funcional dos servidores policiais, a 
qual passa da última classe para a Primeira Classe 
e Classe Especial das categorias funcionais de 
nível médio. No inciso VIII do art. 7°, incluem-se 
os cursos superiores de Engenharia Mecânica, 
Quimica e Agronómica, Computação Científica 
e Análise de Sistemas, no rol de cursos superiores 
que são requisitos para a inscrição em processo 
seleuvo para o preenchimento de vagas de Perito 
Criminal Federal. 

Não havendo razões de ordem técnica ou polí­
tica para nos colocarmos contra a aprovação do 
Decreto-Lei em pauta, n° 2.4 J 8/88, ficamos, con­
seqüentemente, pela sua aprovação nos seguin­
tes termos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N° 55, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.418, de 8 de março de 1988, que "alte­
ra o Decreto-Lei na 2.320, de 26 dejanei­
ro de 1987, que dispõe sobre o ingresso 
nas categorias funcionais da carreira Po­
liciai Federal e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo ÚnICO. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.418, de 8 de março de 1988, que 
"altera o Decreto-Lei na 2.320, de 26 de janeiro 
de 1987, que dispõe sobre o ingresso nas catego­
rias funcionais da carreira Policial Federal e dá 
outras providências" 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
Parecer concluiu pela apresentação de Projeto de 
Decreto Legislativo que aprova o texto do Decre­
to-lei. 

à: 
Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 55, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n' 2 418, de 
8 de março de 1988, que altera o Decreto-Lei 
n° 2.320, de 26 de janeiro de 1987, que dis­
põe sobre o ingresso nas categorias funcio­
nais da carreira Plícia Federal e dá outras 
providências. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
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Os senhores Senadores que o aprovam perma-
neçam como se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à promulgação 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 75: 

Apreciação da mensagem presidencial na 
69, de 1988-CN (n° 137/88, na origem), atra­
vés da qual o senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.420. de 18 
de março de 1988, que dispõe sobre corre­
ção monetária nos casos de liquidação extra­
judicial de sociedades seguradoras, de capI­
talização e de previdência privada e dá outras 
providências (incluída em ordem do dia nos 
termos do art 55 da Constituição - l' ses­
são) 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário. 

Incluída em Ordem do Dia na Sessão Conjunta 
realizada em 9 de Junho próximo passado, às nove 
horas e trinta minutos, a matéria deixou de ser 
apreciada por falta de quorum para o prosseguI­
mento dos trabalhos. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Darcy 
Deitos para proferir o parecer. 

O SR. DARCY DEITOS (pMDB - PR) -
Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem n° 69, de 1988-CN 
(n° 137/88, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei n° 2.420, de 18 de março 
de 1988, que "dispõe sobre correção mo­
netária nos casos de liqúidação extraju­
dicial de sociedades seguradoras, de ca­
pitalização e de previdência privada e dá 
outras providências". 

Estabelece o Decreto-lei ora sob exame a corre­
ção monetána da totalidade das obrigações de 
responsabilIdade das sociedades de seguro, de 
capitalização e de previdência prIvada, no caso 
de liquidação extrajudicial, constituídas até a data 
da decretação dessa, segundo a variação do valor 
nominal das Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN). 

As obngações contraídas depoIS de decretada 
a liqUidação sujeitam-se à correção monetána na 
forma pactuada ou de acordo com as disposições 
legais pertinentes. 

Aos processos liquidatários em curso somente 
será aplicável o estabelecido no Decreto-lei a par­
tir da data de vigência desse. 

Exposição de Motivos do Ministro da Fazenda, 
Maílson Ferreira da Nábrega, esclarece a motiva­
ção dessa iniciativa, ou seja: o princípio consutu­
cional da isonomia. As entIdades refendas, regidas 
por legislação especial, por não estarem SukltaS 
ao mesmo tratamento das instituições financeiras, 
têm os seus atIvos a salvo da corrosão inflacio­
nána, pela valorização dos bens da massa Jiqui­
danda e aplicação, no mercado financeiro, do nu­
merário resultante da realização desses ativos. Ao 
lado disso, os credores das respectIvas massas, 
sem idêntica proteção, sofrem o aviltamento de 
seus créditos. 
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A morOSidade dos processos liquidatários agra­
va o quadro em questão. 

Justifica a Exposição de Motivos citada também 
a aplicação das novas disposições às situações 
em curso, por se constituir a medida "matéria 
de ordem pública" 

O efeito financeiro da correção monetária, des­
de que ela toma por base alguma média de pre­
ços, aparece numa preservétção específica, ainda 
que lImitada, de poder aqUisitivo 

Economicamente a correção monetária, por­
tanto, pode ser, em todo o seu sentido, totalmente 
vantajosa, ou não. 

Mas de qualquer forma, de algum modo a cor­
reção monetária neutraliza parte ou a totalidade 
(às vezes com sobras) da elevação dos diversos 
preços individuais numa economia inflacionária. 

Mais justificavel ainda é a existência de correção 
monetária quando o processo inflacionário se 
acelera e se aproXIma de um rItmo de hipenn­
flação. 

No que respeita à questão colocada no texto 
do decreto-lei ora sob exame, relativamente às 
obrigações totais de empresas dos ramos de se­
guros, capitalIzação e previdência sem dúvida a 
obrigatoriedade definida ganha respaldo, na me­
dida em que, fosse outra a orientação, estar-se-ia 
premiando o mau empresáno e admitindo uma 
desastrosa mtervenção do Estado. 

Não só. Em primeiro lugar, a correção mone­
tária não é, e nem poderia ser, penalidade imposta 
ao devedor. e mUito menos vantagem concedida 
ao credor. Elementarmente é uma tentativa de 
repor o crédito ao estado em que estaria no tempo 
decorrido, estando ou não integrado ao patrimó­
nio do seu proprietáno legítimo. 

Portanto, desse ângulo o Decreto-Lei na 2.420, 
de 18 de março de 1988, é sustentável, pelo mé­
rito que contém, de buscar um retomo à estabi­
lidade do negócio, ao proteger o credor de massas 
extrajudiclalmente liquidadas. 

Reparos podem ser dirigidos à constituciona­
lidade e à juridicldade desse texto 

Diz a Exposição de Motivos n" 138, de 17-3-88, 
do Ministro da Fazenda, Maílson Ferreira da Nó­
brega: 

"Justifica-se o uso do Decreto-lei, no caso, 
tendo em VISta tratar-se de matéria relativa 
a finanças públicas, de relevante interesse 
público e que necessita ser urgentemente 
regulada, não acarretando aumento de des­
pesa." 

Esta justificação arrima-se no texto constitu­
cional vigente. Cabe citar o artigo em questão: 

"Art. 55. O Presidente da República, em 
casos de urgência ou de interesse público 
relevante, e desde que não haja aumento de 
despesa. poderá expedir decretos-leis sobre 
as seguintes matérias: 

I-- segurança nacional, 
11- finanças publicas. mclusive normas tri­

butánas; e 
D1- criação de cargos publicos e fixação 

de vencimentos." 

O que motiva a intervenção, sob a forma de 
lei, é o interesse público, que há de ser relevante. 
Há, sem dÚVIda, uma necessidade a suprir, ou 
seja a de resguardar os credores das mstituições 
em liquidação sob a forma admmistrativa 
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Doutro lado, embora a aceleração do processo 
inflacionário esteja a recomendar uma ação do 
Estado no sentido de proteger os credores dessas 
obrigações, contraídas pelas entidades refendas, 
un I juízo que pudesse obter consenso sobre essa 
urgência dificilmente seria alcançado. Isto porque 
a perda verificada, caso fosse outro o processo 
legislativo, (o texto constitucional não impede, ou 
antes facilita, tramitações rápidas de quaisquer 
matérias, desde que assim solicitadas pelo Presi­
dente da RepúblIca, art. 51, § 2° e seguintes) seria, 
na verdade, de pequena monta, ou possivelmente 
poderia até ser eliminada, caso a preferência re­
caísse na iniciativa de um projeto de lei. 

Por sua vez o Ministro Maílson Ferreira da Nó­
brega justifica o uso do Decreto-lei por se tratar 
de matéria relativa a finanças públicas .. 

O Dicionário de Ciências Econômicas dirigido 
por Jean Romeuf, publicado em 1966, pela Edito­
rial Labor, S.A. no verbete finanzas faz uma pre­
ciosa distinção: 

, "Devem distinguir-se duas espéCies de fi­
nanças: as públicas, que se referem aos pro­
blemas colocados pela gestão dos recursos 
púbhcos e dos orçamentos do Estado ou 
das coletividades, e as privadas, que se refe­
rem à gestão dos patrimónios individuais e 
das empresas" (Obra citada, p. 441.) 

Além dessa separação entre as finanças públi­
cas e privadas, um outro Dicionáno de Economia 
(Sheldon, Arthur e Pennance, F. a., Edições 
Bloch, 3' ed.) define a expressão como sendo 
o: 

"Estudo da natureza e dos efeitos do uso, 
pelo govemo, dos instrumentos fiscais -- tri­
butação e gasto, tomada de empréstimo e 
sua concessão, compra e venda. Inclui as 
inter-relações das agências do próprio gover­
no, bem como do governo central e dos go­
vernos locais em um mesmo país. É, algu­
mas vezes, tida como abrangendo o estudo 
das utilidades públicas e das indústrias nacio­
nalizadas que, sendo autofinanciadas, como 

'- outro qualquer negócio, teoricamente não se 
deveriam incluir no âmbito próprio das finan­
ças públicas, embora sua dependência (ad­
ministrativa e financeira) do governo justifi­
que que se localizem no setor público." (obra 
citada, p. 212). 

Sobressai nos dois textos citados a preocupa­
Ç~IO de estabelecer um âmbito próprio, tanto para 
o que é público quanto para o que é privado, 
no tocante a finanças. 

Sabemos que modernamente o papel do Esta­
do é abrangente, atingindo a economia em diver­
sas das suas áreas. Vai da ordenação dos setores 
envolvidos pelo Decreto-lei em exame, chegando 
ao limite da intervenção direta nos mesmos Nu­
ma situação desse tipo, ainda que o Estado por 
intermédio de suas mais diversas agências tenha 
trllnsações de caráter financeiro com a empresa 
sob liquidação, não é apenas uma relação assim 
que pode ensejar o uso da expressão finanças 
públicas. A entender dessa forma, numa econo­
mia em que o Estado se insere de variadas formas 
nos processos produtivos, pouco restaria para ca­
racterizar como atividade privada, ou finanças pro­
priamente de empresas privadas. 

De mais a mais a correção monetária gira em 
torno de um âmbito bem restrito O seu emprego 
objetiva neutralizar a perda de poder aqUIsitivo 
da moeda. É sempre uma tentativa de identificar 
o nominal ao real. 

Não é a correção monetária, seja de ativos, 
de aplicações, ou de obrigações, na sua essência 
definível como matéria pertinente às finanças pú­
blicas. 

Doutra parte a ExpOSição de Motivos citada ob­
serva a certa altura: 

"Considerando que a medida constitui ma­
téria de ordem pública, a minuta prevê a apli­
cação das novas dispOSições às situações 
em curso, contados os seus efeitos a partir 
da data da vigência do diploma legaL" 

Já opinamos favoravelmente à intenção do De­
creto-lei em tela de resguardar o interesse público, 
na forma de proteção dos credores das institui­
ções referidas. Sob esse ponto-de-vista, portanto, 
nada temos que possa contrariar a orientação 
do texto legal, no que manda aplicar aos proces­
sos liquidatórios em curso a correção monetária, 
a partir da data de vigência do Decreto-Lei. 

Há, sem dúvida, aspectos cuja relevância, aqui 
e ali, se destacam na Imclativa No entanto, numa 
visão sistemática, conforme aquela que reahza­
mos, colocando como referencial o que dispõe 
o art. 55 do texto constitucional vigente, revela-se 
o lado frágil do Decreto-lei n° 2.420, de 18-3-88. 

Mais uma vez o Executivo, a rigor, extrapola 
os limites exatos da permissão contida no art 
55 da Constituição vigente. E é lamentável que 
o faça avançando sobre a competência especifica 
do Poder Legislativo, máxime nesta fase de con­
clusão do processo de redemocratização do país. 

Neste caso, como foi anteriormente ressaltado, 
nada o impedia de obter, em regime de urgênCia, 
a aprovação de projeto de lei disciplinando a ma-
téria sob exame -

Assim, somente a natureza especial da matérIa 
e a preocupação de evitar dano Irreparável aos 
credores pelo aviltamento de seus créditos, é que, 
deixando expressamente consignado o erróneo 
enquadramento da matéria no inCISO II, do art 
55, da Constituição, opinamos, pela aprovação 
do Decreto-lei, na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N° 56, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.420, 
de 18 de março de 1988, que "dispõe sobre 
correção monetária nos casos de liqüidação 
extrajudicial de sociedades seguradoras, de 
capitalização e de previdência privada e dá 
outras providências.'1 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.420, de 18 de março de 1988, que 
"dispõe sobre correção monetária nos casos de 
liquidação extrajudicial de sociedades segurado­
ras, de capitalização e de previdência privada e 
dá outras proY1dências". 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) -- O 
parecer conclUiU pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à: 
Completada a instrução da maténa passa-se 

Discussão, em turno úmco, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 56, de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n" 2 420, de 
18 de março de 1988, que dispõe sobre cor­
reção monetária nos casos de hquldação ex­
trajudicial de SOCiedades seguradoras, de ca­
pitahzação e de previdência privada e dá ou­
tras providências. 

Em discussão o projeto. (Pausa,) 
Encerrada a discussão 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham (Pausa) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham (Pausa) 
Aprovado. , 
A maténa vai à promulgação, 

a SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -­
Item 71: 

ApreCiação da Mensagem PresidenCial n' 
71, de 1988-CN (n° 168/88, na orIgem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n' 2.421, de 29 
de março de 1988, que dispõe sobre o apro­
veitamento de servidores de autarqUias fede­
raiS, de empresas públIcas, de SOCiedades 
de economia mista e de fundações públIcas 
que vierem a ser extmtas ou dissolvidas e 
dá outras providências (incluída em Ordem 
do Dia nos termos do ~ 1 '" in fine, do art. 
55 da Constituição -- I" sessão) 

-- Dependendo de parecer a ser proferido 
em Plenáno 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Darcy 
Deitos, para proferir o parecer 

a SR. DARCY DEITaS (PMDB -- PR) -­
Sr PreSIdente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 71, de 1988-CN 
(n° 168/88, na origem) do Senhor Presi­
dente da República submetendo à apro­
vação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.421, de 29 de março de 
1988, que "dispõe sobre o aproveita­
mento de servidores de autarquias fede­
rais, de empresas públicas, de socieda­
des de economia mista e de fundações 
públicas que vierem a ser extintas ou 
dissolvidas e dá outras providências". 

O Senhor Presidente da República, com funda­
mento no § lodo artigo 55 da Constituição F ede­
ral, submete à deliberação do Congresso NaCional 
o texto do Decreto-Lei n° 2.421, de 29 de março 
de 1988, que estabelece regras para aproveita­
mento, no serviço pubhco, dos servidores de au­
tarqUias federais, de empresas publIcas, de socie­
dades de economia mista e de fundações publicas 
que vierem a ser extmtas ou dissolvidas, concede 
vantagem indenizatória aos que tiverem rescin­
didos os seus contratos, entre outras providências 

No artigo 1", o Ato delimita a abrangência das 
disposições, que atmgem apenas os servidores 
efetivos, excluindo os contratados para exerclcio 



702 Quinta-feira 18 

de função de confiança do grupo Direção e Asses­
soramento Supenor (DAS) ou de Função de As­
sessoramento Supenor (FAS) e os ocupantes de 
cargos comissionados, bolsistas, estaglanos ou 
credenciados para prestação de serviços, todos 
eles não efetlvos. 

No artigo segumte, o Diploma prevé que, extmta 
ou dissolVIda a entidade, o servidor poderá optar, 
em 30 diaS, pelo aproveitamento no serviço públi­
co, em categoria funCionai com atnbuições idênti­
cas ou assemelhadas, submetendo-se a processo 
seletlVo especifico. A Secretana de Admmistração 
Pública da Presidência da Republica (SEDAP) rea­
lizará o processo seletlvo dentro dos 60 dias sub­
sequentes e distribUlra os aprovados entre os or­
gãos do Poder Executivo, com a criação automa­
tica dos cargos necessarios ao enquadramento, 
se inexlstirem 

Os servidores ficarão na primeira referência da 
classe imclal da Categona Funcional em que fo­
rem aproveitados e, se receberem remuneração 
superior a resultante da classificação, a diferença 
ser-lhes-a assegurada como vantagem pessoal, 
absorvida nos reajustes seguintes. 

Os servidores não optantes pelo processo sele­
tivo terão seus contratos rescmdldos Imediata­
mente, fazendo jus, além das importâncias deVI­
das na forma da CL T, a seis salanos do respectivo 
emprego. Os inabilitados no processo seletIvo se­
rão igualmente despedidos, recebendo, porém, 
uma indemzação de quatro salários do respectivo 
emprego, alem do que lhes for deVido por força 
da CLT. 

O texto legal estatUl, amda, que os valores per­
cebidos na forma ali disposta estarão Isentos do 
imposto de renda e contribuição previdenciária, 
e não servirão de base ao recolhimento do FGTS 

Estabelece. finalmente, que o Mimstro Extraor­
dinário para Assuntos de Administração expedira 
as instruções necessanas à aplicação do decre­
to-lei. 

No que diZ respeito aos pressupostos constitu­
cionaiS para expedição de decretos-leis, o assunto 
envolve o aproveitamento de servidores e a cna­
ção de cargos, caso meXlstam, enquadrando-se 
no inCISO JII do artigo 55 da Constituição Federal. 
Podera haver aumento de despesa, no exercíCIO, 
se o valor individual das indenizações (de quatro 
ou seis salarios) for supenor aos meses restantes 
do ano, apos a demissão. No entanto, a rescisão 
do contrato de trabalho eliminara uma fonte de 
custeio, gerando, posteriormente, redução de 
gastos. Quanto aos servidores aproveitados em 
outras categorias, como serão localizados na refe­
rência inicial e receberão as diferenças como van­
tagem pessoal absorvivel pelos reajustes subse­
quentes, a tendência será de redução de custos 
para o Governo 

Com relação ao reqUisito restante (urgência ou 
interesse publico relevante), a avaliação política 
do Poder Executivo é de que o decreto-lei versa 
matéria de interesse público relevante. 

No que tange ao mento desse Diploma Legal, 
cabem algumas considerações. 

Para justifica-lo, os ministros envolVIdos ressal­
tam, na Exposição de Motivos que acompanha 
a mensagem: 

"Em constantes manifestações de diver­
sos segmentos da sociedade, notadamente 
as classes politica e empresarial, reivmdica-se 
a menor participação do Estado na vida eco-
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nômica do País, mediante um processo gra­
duai de enxugamento da máquina adminis­
trativa." 

Contmua a Exposição de Motivos, evocando 
a "existência de diversas entidades estatais execu­
tando atividades impróprias ao Governo oujá sufi­
cientemente atendidas pela iniciativa pnvada ou, 
ainda, absolutamente desnecessarias" 

Alude o texto em questão que a necessidade 
de assegurar emprego ao elevado contingente 
de servidores que integram o corpo funCionai das 
autarquias federais, empresas públicas, socieda­
des de economia mista e fundações públicas tem 
Sido "elemento inibidor" à fusão, incorporação, 
extinção ou dissolução das entidades que estejam 
a merecer esse fim. 

Fica claro, portanto, que a intenção da norma 
é criar condições que permitam a extmção ou 
dissolução das entidades estatais desnecessánas, 
sem que os seus serVIdores sejam surpreendidos 
pela medida e lançados no desemprego, tendo 
que enfrentar, em muitos casos Já com idade 
avançada e uma experiênCia profissional delimi­
tada e sem correspondência em outras areas, a 
enorme concorrência existente na Ifllciatlva pn­
vada 

Impende notar que muitos desses servidores 
já estão em final de carreira e, ao ingressarem 
nos orgãos da AdmInistração Dlreta na forma des­
te decreto-lei, serão posicionados na referência 
Inicial da categoria, com grande perda profiSSional 
e fInanceira (pOIS, como VImos, as diferenças per­
cebidas como vantagem pessoal serão devora­
das, quase ImedIatamente, pela enorme inflação). 
AsSim, a opção pelo aproveitamento não chega 
a ser vantajosa, ficando como último recurso ao 
serVIdor que se julgue inadaptado ao setor priva­
do A concessão da indemzação funcionará como 
forte estímulo à rescisão contratual voluntária. 

ConSideradas todas essas questões, somos pe­
la aprovação do Decreto-Lei n° 2.421/88, na forma 
do seguinte. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 57, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.421, de 29 de março de 1988, que "dis­
põe sobre o aproveitamento de servido­
res de autarquias federais, de empresas 
públicas, de sociedades de economia 
mista e de fundações públicas que vie­
rem a ser extintas ou dissolvidas e dá 
outras providências". 

O Congresso NaCional decreta. 
Artigo úmco. É aprovado o Decreto-Lei n" 

2.421, de 29 de março de 1988, que "dispõe 
sobre o aproveitamento de sefVJdores de autar­
quias federais, de empresas públicas, de socie­
dades de economia mista e de fundações públicas 
que vierem a ser extintas ou dissolvidas e dá outras 
proVidênCiaS". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer conclUIU pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. I 

à: 
Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno único, do projeto de 
Decreto Legislativo n° 57, de 1988-CN, que 
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aprova o texto do Decreto-Lei n" 2 421, de 
29 de março de 1988, que dispõe sobre o 
aproveitamento de servidores de autarquias 
federais, de empresas públIcas, de socieda­
des de economia mista e de fundações públI­
cas que vierem a ser extIntas ou dissolvidas 
e da outras providências 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Encerrada a discussão 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (pausa.) 
Aprovado 
A mate ria vai a promulgação 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 79: 

ApreCiação da Mensagem PreSidencial n' 
74, de 1988-CN (n 171/88, na ongem), atra­
vés da qual o senhor Presidente da República 
submete a dehberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n' 2424, de 7 
de abril de 1988, que dispõe sobre medidas 
para redução de despesas com pessoal nos 
órgãos da AdmInistração Federal direta e au­
tarquica e dá outras proVidênCias (incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § 1", ln 
fine, do art. 55 da Constituição - I' Sessão) 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em PlenárIO. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Darcy 
Deitos para profenr o parecer 

O SR. DARCY DEITOS (PMDB - PR.) -
Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte' 

PARECER DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem n° 74, de 1988-CN 
(n° 171/88, na origem), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à apro­
vação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.424, de 7 de abril de 
1988, que "dispõe sobre medidas para 
redução de despesas com pessoal nos 
órgãos da Administração Federal direta 
e autárquica e dá outras providências". 

O Senhor Presidente da República, com funda­
mento no * lodo artigo 55 da Constituição F ede­
ral, submete à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n" 2 424, de 7 de abril de 
1988, que trata de medidas destinadas a reduzir 
as despesas com pessoal na Administração Fede­
raI direta e autárqUica 

As medidas estabeleCidas no referido decre­
to-lei têm por escopo estimular a demissão volun­
tária de servidores públicos, mediante a conces­
são de uma mdemzação variavel, conforme a si­
tuação de cada um. 

No artigo 1°, o citado diploma legal autonza 
o Poder Executivo a "promover a redução de des­
pesas com pessoal", na forma disposta e sem 
prejuízo de outras medidas, deixando clara a in­
tenção do legislador. 

No art. 2", estabelece prazo até 31 de dezembro 
de 1988 para que os ocupantes de cargos ou 
empregos dos quadros ou tabelas permanentes 
dos órgãos da Administração Federal direta ou 
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autárqUica, com pelo menos dois anos de efetlvo 
serviço, possam requerer exoneração ou rescisão 
dos contratos de trabalho, com as vantagens pre-
vistas. , 

A seguir, determina que a indenização aos fun­
cionários (estatutários) corresponderá a um salá­
rio por ano de serviço ou fração, ao qual serão 
acrescidos três salários e mais um por mês de 
licença-prêmio não gozada 

Os servidores celetistas, além de poderem 
transfenr para o novo emprego os valores deposi­
tados na conta individuai do Fundo de Garantia 
pOI Tempo de Serviço (FGTS), receberão indeni­
zação de meio salário por ano ou fração de efetivo 
serviço, além do abono equivalente a três salários. 

O texto define que, para efeito da indenização, 
o salário compreende o vencimento, as gratifica­
ções e demais parcelas que integram a retribuição 
mE:nsal e as vantagens pessoais. Prevê, também, 
qUle os valores percebidos como indemzação não 
estarão sujeitos a imposto de renda e contribuição 
previdenciária, nem a recolhimento de FGTS. 

1'10 art. 6°, estabelece a automática extinção 
do cargo ou emprego que vagar na forma desse 
decreto-lei. 

Ficam excluídos das vantagens mdemzatórias 
prEMstas nesse ato legal, conforme o seu art. 7", 
os servidores contratados para exercer funções 
de confiança do Grupo Direção e Assessoramento 
SUlperiores (DAS) ou Funções de Assessoramen­
to :Superior (FAS). 

Por último, prevê que as despesas da aplicação 
serão cobertas pelas dotações orçamentárias dos 
respectivos ministérios e autarquias. 

Com relação aos pressupostos para expedição 
do decreto-lei exigidos no art 55 da Constituição 
Federal, cabem algumas considerações. 

Tratando-se de matéria afeta a finanças públi­
ca!;, inclui-se no inciso II do art. 55. Quanto à 
coodição de que "não haja aumento de despesa", 
impende salientar que, no presente exercício de 
1988, o pagamento das indemzações atingirá va­
lores bastante superiores à remuneração que seria 
paga ao sefVIdor, incluindo as obrigações sociais 
Portanto, haverá aumento de despesa, tanto maior 
quanto mais servidores se utilizarem dessas vanta­
gens para exoneração ou rescisão de contrato. 
Nos exercícios subsequentes, porém, conforme 
expõem os ministros da área, "possibilitará signifi­
ca1iva redução dos gastos públicos, eis que a ces­
sação do vínculo laboral com a administração 
pública federal e a consequente extinção do cargo 
ocupado eliminarão as respectivas fontes de cus­
teio que, sem a medida em comento, se perpe­
tuarão pelo tempo necessário à aposentadoria 
desses servidores, em face do direito à estabi­
lidade que lhes é assegurado por lei ou pela juris­
prudência". 

Quanto ao requisito restante de "urgência" ou 
de "interesse público relevante", pode-se admitir 
que a explosiva situação deficitária em que se 
encontram as contas do Tesouro nacional tornam 
necessárias medidas urgentes para corte dos gas­
tm!, cujo impacto perante a sociedade, inclusive, 
tenda a amortecer os atuais ímpetos inflacioná­
rios. 

No que diz respeito ao mérito das providências, 
cabe uma reflexão sobre a origem do problema. 

O expressivo crescimento recente das despesas 
governamentais com pessoal não se deve, senão 
para pequeníssima parcela de servidores, a uma 
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melhoria de seus níveis de remuneração, para 
compensar as grandes perdas de salário real ocor­
ridas ao longo das duas últimas décadas Sabe­
mos, pelo contrário, que a atual política salarial, 
com a concessão da URP, tem mantido os reajus­
tes abaixo dos níveis de inflação, conforme estu­
dos elaborados e divulgados com frequência pe­
las entldades de classe. 

A elevada expansão das despesas de pessoal 
tem sua ongem no desmesurado crescimento 
dos quadros e tabelas permanentes na atual ges­
tão governamental. Os próprios Mimstros da Fa­
zenda e da Seplan reconhec.em tal fato, ao expor 
que "o acentuado crescimento do pessoal... tem 
gerado graves repercussões no Tesouro nacional 
no que tange ao atendimento dos respectivos sa­
lários e encargos". E o Ministro Extraordinário 
para Assuntos de Administração bateu na mesma 
tecla, em suas recentes declarações, ao ser 'ouvido 
pelo Senarlo Federal. 

A redução drástlca dos salários, para compen­
sar o inchamento dos quadros, seria medida alta­
mente desestimuladora do desempenho do fun­
cionalismo, além de injusta. Resta, portanto, o 
caminho da demissão, compulsória ou voluntána, 
para sanar tais distorções. O Governo fez sua op­
ção, ao editar o decreto-lei, pela demissão volun­
tária, mediante indenização compensatória, e de­
monstrou seu propósito de estancar a tendência 
empreguista, prevendo a extinção dos cargos e 
empregos que vaguem com a aplicação dessas 
medidas. 

Se, de um lado, o remédio proposto tem a 
vantagem de ser menos drástico, não ferindo di­
reitos, nem deixando ao desemprego milhares 
de servidores, estimulará, por outro lado, a saída 
voluntária daqueles mais preparados e compe­
tentes, por isso mesmo mais capazes de enfrentar 
o maior nível de exigência e a concorrência do 
setor privado. 

Apesar das ressalvas, somos pela aprovação 
do Decreto-Lei n° 2.424/88, na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N° 58, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.424, de 7 de abril de 1988, que "dispõe 
sobre medidas para redução de despe­
sas com pessoal nos órgãos da Adminis­
tração Federal direta e autárquica e dá 
outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artlgo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n° 2.424, de 7 de abnl de 1988, que "dispõe 
sobre medidas para redução de despesas com 
pessoal nos órgãos da Administração Federal di­
reta e autárquica e dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

Completada a instrução da matéria passa-se 
à: 

Discussão. em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 58, de 1 988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2424, de 
7 de abrIl de 1988, que dispõe sobre medidas 
para redução de despesas com pessoal nos 
órgãos da Administração Federal direta e au­
tárquica e dá outras providênCIaS. 
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Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o pro!~to 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa,) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 81: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n9 

76, de 1988-CN (n° 173/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.426, de 7 
de abril de 1988, que altera a legislação do 
Imposto de Renda aplicável às pessoas jurídi­
cas (incluída em Ordem do Dia nos termos 
do § 1", "in fine", do art. 55 da Constituição 
- l' sessão) 

- Dependendo de parecer a ser proferido 
em plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Darcy 
Deitas para proferir o parecer. 

O SR. DARCY DEITOS (PMDS - PR) -
Sr. Presidente, o texto do parecer é o seguinte: 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem n° 76, de 1988-CN 
(n° 173/88, na Presidência da RepúbU· 
ca), que submete à aprovação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-LeI 
n° 2.426, de 7 de abril de 1988, que "alte­
ra a legislação do Imposto de Renda apU· 
cável às pessoas juridicas". 

Nos termos do § 19 do art. 55 da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-Lei na 2.426, de 7 de abril de 1988. 
que altera o adiCionai do Imposto de Renda inci­
dente sobre o lucro real excedente a quarenta 
mil OTN, no caso de instituições financeiras e 
outras pessoas jurídicas ligadas ao mercado fi­
nanceiro 

A primeira modificação refere-se à alíquota do 
adicionai, que é elevado de 10% para 15%, retor­
nando-se, assim, ao regime instaurado pelo art. 
24 do Decreto-Lei n" 1.967, de 1982, vigente nos 
exercícios financeiros de 1983 a 1986. O objetivo 
do decreto-lei, nesta parte, é o de recuperar os 
anteriores níveis da receita tributária, na tentativa 
de saneamento das finanças governamentais. 
com a conseqüente restauração da capacidade 
de poupança e de investimento por parte do Es­
tado 

A segunda alteração relaciona-se com o mês 
em qUE' as instituições financeiras e outras entida­
deb ligadas no mercado fmanceiro devem iniciar 
o recolhlmel.to do Imposto de Renda devido em 
cada exercício financeiro. Determina o decreto-lei 
em exame que o pagamento deve ser feito a partir 
de julho do ano anterior, e não a partir de setem­
bro, como ocorre atualmente. A medida 'importa 
maior reforço de caIXa do Tesouro Nacional, nos 
meses de julho e agosto de cada exercício -­
o que certamente se refletirá de maneira positiva 
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na desaceleração do rItmo de endividamento e 
na redução do déficit públIco. 

Por fim, o decreto-lei contém, no parágrafo 2° 
do seu art J c" uma disposição de caráter interpre­
tatIvo, esclarecendo que no cálculo das anteci­
pações de Imposto, nele previstas, já deverão ser 
consideradas as novas alíquotas fixadas para 
1989, inclusive, logicamente, a do adicionaI a que 
ele se refere (15% ). É norma já implícita na legisla­
ção em vigor (art. 9° do Decreto-Lei n" 2.397, 
de 1987) 

Há somente uma ressalva a ser feita, com rela­
ção ao descolocamento do prazo, de setembro 
para julho, e à adoção imediata da alíquota de 
15%. É que o decreto-lei dispõe expressamente 
que a antecipação calculada com a alíquota nova 
será eXigida já a partir de julho deste ano; ora, 
tal determinação Implica cobrança de imposto, 
com base em ato expedido no próprio exercicio 
financeiro - o que contraria o paragrafo 29 do 
art. 153 da Constituição Federal, segundo o qual 
nenhum tributo será aumentado ou cobrado em 
cada exercício, sem que a lei que o tenha instituído 
ou aumentado esteja em vigor antes do seu início. 
Tendo em vista, contudo, que nos exercícios se­
guintes a 1988 ja não eXIstirá a imperfeição apon­
tada, inclinamo-nos pela conclusão de que ela 
não deve obstar a aprovação do decreto-lei, tanto 
mais que, a não ser nesse ponto, ele não merece 
reparo 

Cabe, ainda, esclarecer se o decreto-lei foi bai­
xado com observância dos pressupostos e requi­
sitos materiais do art. 55 da Constituição Federal. 
É evidente, diante da exposição precedente, que 
ele trata de matéria tributária preVista no inciso 
II do citado dispositivo constituCional; como con­
sequência, não há que se falar em acréscimo de 
despesas decorrente do ato, com o que fica aten­
dida outra exigênCia da Lei Magna. Fmalmente, 
quanto à urgência da medida, que Implica redu­
ção para os lucros a serem distribuídos pelo setor 
financeiro, não ha como negar a conveniência 
e necessidade de tomá-Ia pública o q Janto antes 
possível, a fim de que os interessados tenham 
todos os dados para a exata avalIação de custos 
e beneficias de seus investimentos 

Em face do exposto, somos pela aprovação 
do Decreto-Lei n° 2426, na forma seguinte. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 59, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.426, de 7 de abril de 1988, que "altera 
a legislação do Imposto de Renda aplicá­
vel às pessoas jurídicas". 

O Congresso NaCional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decre­

to-Lei n' 2.426, de 7 de abnl de 1988, que "altera 
a legislação do Imposto de Renda aplIcavel às 
pessoas jundicas". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer conclUIU pela apresentação de projeto de 
decreto legislatiVO que aprova o texto do decre­
to-lei. 

a: 
Completada a mstrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno unico, do Projeto de' 
Decreto Legislativo n° 59, de J 988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.426, de 
7 de abril de J 988, que altera a legislação 
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do Imposto de Renda aplIcável às pessoas 
jurídicas. 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Encerrada a discussão 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 83: 

Apreciação da Mensagem PresidenCial n° 
78, de 1988-CN (n" 175/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor PreSidente da República 
submete à delIberação do Congresso NaCIO­
nal o texto do Decreto-Lei n" 2.428, de 14 
de abril de 1988, que dispõe sobre o Imposto 
de Renda incidente sobre os ganhos auferi­
dos, por pessoas físicas, nas operações a pra­
zo em bolsas de valores de mercadorias e 
mercados outros de liquidação futura (incluí­
da em Ordem do Dia nos termos do § 10 
(ln fine, do art 55 da Constituição - I' 
Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser profendo 
em plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Darcy 
Deitas para proferir o parecer. 

O SR. DARCY DEITOS (PMDS - PR) -
Sr. Presidente, o texto do parecer e o segumte: 

PARECER N° DE PLENÁRIO 

Sobre a Mensagem na 78, de 1988-CN, 
do Senhor Presidente da República sub­
metendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Lei na 2.428, 
de 14 de abril de 1988, que "dispõe sobre 
o, Imposto de renda incidente sobre os 
ganhos auferidos, por pessoas físicas, 
nas operações a prazo em boisas de valo­
res, de mercadorias e mercados outros 
de liquidação futura". 

Evocando competênCia para expedir decreto­
lei sobre finanças públicas, em caso de urgência 
ou de interesse públIco relevante, sem aumento 
de despesa (CF. art 55, item II), o Senhor PresI­
dente da RepúblIca decretou através do Decre­
to-Lei n" 2.428, de 14 de abnl de 1988, publicado 
no dia subsequente: a tnbutalidade, pelo Imposto 
de Renda na declaração de rendimentos, dos ga­
nhos lIquidas auferidos nas operações a termo, 
a futuro e de opções, realizadas em bolsas de 
valores, de mercadonas ou mercados outros de 
liquidação futura (art. IQ, caput), facultando ao 
contribuinte optar pela alíquota de 15% ao mvés 
da tabela progresslVa (art. 1" § la); O valor que 
deve ser considerado ganho líquido (art lo, & 
J 0), a competência concedida à Secretaria da Re­
ceita Federal para baixar normas referentes à apu­
ração e demonstração do ganho e compensação 
de perdas (art. 1', S 3 ); a equiparação aos resulta­
dos das operações de renda fixa, para efeito de 
incidência do imposto na fonte, dos rendimentos 
líquidos auferidos no fmanciamento de operações 
a prazo, iniciados a partir de 1-5-88 nas bolsas 
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de valores, de mercadorias ou mercados outros 
de liqUidação futura, ou em instituições asseme­
lhadas (art 2'); a descaractenzação, como finan­
ciamento das operações contratadas com previ­
são de ajustes diários das cotações (art 2", § 10); 
incidênCia sobre aludidos rendimentos aufendos 
no finanCiamento de operações a prazo, mediante 
a alíquota estabelecida para as operações de curto 
prazo, com tItulas privados, aplIcada sobre o ren­
dimento nominal, quando as liquidações forem 
com prazo inferior a 28 dias, e mediante aIíquotas 
em vigor para a tnbutação dos rendimentos dos 
titulas de renda fixa, aplicadas sobre o rendimento 
real quando as liqUidações forem de prazo igual 
ou superior (art. 2", § 20

); a vigência do Diploma 
Legal na data de sua publicação (art. 3\'); e a 
revogação das disposições em contrario (art. 4"). 

A Exposição de Motivos n° 173, de 8-4-88, do 
Ministro da Fazenda, afirma que aludidos ganhos 
auferidos por pessoas fisicas estavam isentos do 
imposto de renda, até o exercício financeiro de 
1984 (Decreto-Lei n° 1 929/82, fi. 7); que a isen­
ção foi sucessivamente prorrogada até 31-12-87 
(Decretos-Leis noS 2.089/83. 2.134/84 e 2 314/86, 
mais o omitido DL n° 2.386/86, fls. 6, 8 e 9); 
que o Decreto-lei tributa esses ganhos relativa­
mente às operações iniciadas a partir de 1-1-88; 
que, paralelamente, restabelece a incidência na 
fonte sobre os rendimentos auferidos em financia­
mentos de operações a prazo, restnngindo-a, en­
tretanto, às transações cuja característica seja a 
ausênCia de risco para o investidor (fi. 3). Justifica 
o recurso a decreto-lei sob o entendimento de 
tratar de maténa tributária, de interesse público 
relevante e que necessita de urgente regulamen­
tação (fi 3) 

Observa-se que o Decreto-Lei n° 2 428/88 vem 
suprimir a pnvIlegiada Isenção do Imposto de 
Renda para beneficiados com lucros auferidos 
em negócios efetuados em bolsas de mercado­
nas, isenção que os citados decretos-leis referem, 
inadequadamente, como incentivo fiscal. 

Configura pelo menos um encammhamento 
para alguma Justiça tributar também os rendi­
mentos especulativos alcançados pelo decreto-Iei 
sob exame PerSiste, todavia, um significativo favo­
recimento ao beneficiar o titular de tais lucros, 
aufendos ern bolsas de mercadorias e asseme­
lhadas, com a alíquota de apenas 15%, em con­
traste com a tributação a que são submetidos 
os rendimentos do trabalho, na tabela progressiva 
que vai ate 50%, tanto na fonte pagadora quanto 
na declaração anual de rendimentos 

Perante a impossibilidade jurídica de corrigir 
a alíquota priVilegiada fIXada pelo Decreto-Lei n" 
2.428/88, opinamos por sua aprovação, na forma 
do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 60, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.428, de 14 de abril de 1988, que "dis­
põe sobre o imposto de renda Incidente 
sobre os ganhos auferidos, por pessoas 
físicas, nas operações a prazo em bolsas 
de valores, de mercadorias e mercados 
outros de liquidação futura". 

O Congresso NaCional decreta: 

Artigo ÚniCO É aprovado o texto do Decre­
to-Lei na 2.428, de 14 abnl de 1988, que "dispõe 
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sobre o imposto de renda incidente sobre os ga­
nhos auferidos, por pessoas físicas, nas operações 
a prazo em bolsas de valores, de mercadorias 
e mercados outros de liquidação futura". 

() SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à: 
Completada a instrução da matéria passa-se 

Discussão, em turno úmco, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 60. de 1988-CN, que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.428, de 
14 de abril de 1988, que dispõe sobre o im­
posto de renda InCidente sobre os ganhos 
auferidos, por pessoas físicas, nas operações 
a prazo em bolsas de valores, de mercadorias 
e mercados outros de liquidação futura 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A maténa vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 85: 

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 
ao, de 1988-CN (n° 177/88, na origem), atra­
vés da qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-Lei n° 2.430, de 20 
de abril de 1988, que dispõe sobre paga­
mento de débito previdenciário (incluída em 
Ordem do Dia nos termos do § 1°, ln fine, 
do art. 55 da Constituição - I' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser profendo 
em plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Darcy 
Deltos para proferir o parecer. 

() SR. DARCY DEITOS (PDMB - PR.) -
Sr. PreSidente, o texto do parecer é o seguinte. 

PARECER DE PLENÁRIo 

Sobre a Mensagem n° 80, de 1988-CN, 
do Senhor Presidente da República sub­
metendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Lei n° 2.430, 
de 20 abril de 1988, que "dispõe sobre 
pagamento de débito previdenciário". 

Com a Mensagem n° 177, de 25 de abril de 
1988 (n° 80/88-CN),o-Senhor Presidente da Re­
pública, em cumpnmento ao disposto no § 10 

do art. 55 da Constituição, submete à apreciação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei 
n° 2.430, de 20 de abril de 1988, que dispõe 
sobre o pagamento de débitos previdenciários. 

Acompanha a Mensagem presidencial Expo­
sição de Motivos do Senhor Mimstro de Estado 
da Previdência e Assistência Social que, em sínte­
se, justifica a medida proposta com os seguintes 
fundamentos: 

"a) que, em conjunturas como a atual, 
a experiência tem demonstrado que a dis­
pensa de multas sobre os débitos tem refle­
tido satisfatoriamente na receita do lAPAS; 
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b) que a execução dos débitos traz graves 
conseqüências para as empresas idôneas, 
que se vêem impossibilitadas de obter certifi­
cados negativos de débito indispensáveis à 
consecução de numerosos negócios; 

c) que é forçoso reconhecer que a impon­
tualidade decorre, na maioria das vezes, de 
dificuldades financeiras, avolumadas nos pe­
ríodos de crises como o presente; 

d) que a redução dos débitos, em face 
da dispensa de multa, estimula a arrecada­
ção, embora não reduza o valor real das con­
tribuições, corrigidas que são pela atualiza­
ção monetária:' 

Assim - arremata a rf'ferida Exposição de Mo­
tivos - o perdão da multa, além de não constituir 
um descrédito para o sistema previdenciário, é 
um meio de ajustar a cobrança de contribuições 
previdenciárias à atual conjuntura econômica, via­
bilizando a regularização da situação das empre­
sas sem prejudicar o exercicio normal de suas 
atividades. 

A edição do presente decreto-lei, a nosso ver, 
tem o respaldo do art. 55, inciso II, da Constituição, 
já que, indubitavelmente, se investe das caracte­
rísticas de relevante interesse público, se insere 
no campo das finanças públicas ou, mesmo, das 
normas tributánas, dado o caráter parafiscal das 
contribuições previdenciárias. 

Vale ressaltar que o perdão da multa aos contrI­
buintes em atraso não é medida inovadora, por­
quanto, em épocas passadas, já foi adotada com 
resultados amplamente satisfatórios. Se,_ de um 
lado, alivia os combalidos cofres da Previdência, 
de outro, permite que as empresas possam reque­
rer a indispensável certidão negativa de débito, 
sem a qual não podem transacionar com o poder 
público, participar de concorrências. desmobilizar 
seus ativos, etc. 

O decreto-lei, no entanto, não se traduz numa 
medida de caráter geral, como uma anistia, por 
exemplo. Ele não prescinde de que as empresas 
comprovem o recolhimento das contribuições 
vencidas após 31 de dezembro de 1987, que ofe­
reçam garantias suficientes do débito que preten­
dem parcelar e que assumam o compromisso 
de pagar, pontualmente, as contribuições vincen­
das, sob pena de perderem os benefícios ora con­
cedidos 

Por esses motivos, temos que o decreto-lei reu­
ne as condições necessárias para sua aprovação 
pelo Congresso Nacional, valendo notar o seu 
caráter de urgência, ante o quadro dramático que 
a todo momento o Governo Federal expõe sobre 
o déficit público. Propomos, por isso, a adoção 
do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGlSLATNO 
N° 61, DE 1988-CN 

Aprova o texto do Decreto-Lei n° 
2.430, de 20 de abril de 1988, que "dis­
põe sobre pagamento de débito previ­
denciário" • 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. É aprovado o texto do Decre­
to-Lei n° 2.430, de 20 de abril de .1988, que "diS­
põe sobre pagamento de débito previdenciário". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameit.:» - O 
parecer concluiu pela apresentação de projeto de 
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decreto legislativo que aprova o texto do decre­
to-lei. 

à: 
Completada a instrução da matéria passa:se 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 61, de 1988-CN. que 
aprova o texto do Decreto-Lei n° 2.430, de 
20 de abril de 1988, que dispõe sobre paga­
mento de débito previdenciáno. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Senhores Deputados que aprovam o projeto 

permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Senhores Senadores que o aprovam perma-

neçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O Sr. Vicente Bogo - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Deputado. 

O SR. VICENTE BOGO (PSDB - RS .. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, é evidente 
o esforço que as Lideranças dos partidos políticos 
têm feito no sentido de aprovar os decretos-leis 
viabilizando e facilitando, digamos assim. ~ traba­
lho do Governo. Verificando a evidente falta de 
quorum em plenário, solicito que, de acordo com 
o art. 29, § 29, do ~eglmento Comum. V. Ex' encer-
re a sessão. • , , 

O Sr. Jorge Uequed - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem a palavra o nobre Deputado. 

O SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, todas as 
lideranças políticas demonstraram hoje a neces­
Sidade de o Parlamentar implementar a su_a ação 
para viabilizar a ação administrativa do Executivo. 
Muitos discordaram de alguns pontos, mas a 
maioria, contrária aos critérios dos decretos-leis 
- felizmente, essa via legislativa será extirpada 
do novo texto constitucionál- aceitou essa vota­
ção de maneira maciça, aprovando grande núme­
ro deles. No entanto, Sr. Presidente, diante das 
polêmicas que causarão outras matérias a serem 
apreciadas e da evidente falta de quorum, con­
cordamos com a proposta do eminente Deputado 
Vicente Bogo de levantamento da sessão por falta 
de quorum. 

O Sr. Paulo Delgado - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carnelro)c­
Tem a palavra o nobre Deputado. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o posiciona­
mento do Partido dos Trabalhadores. que sempre 
foi contrária à legislação através de decretos-leis 
e à posição que o Presidente da República vem 
tomando nesses dOIS anos, levou-nos a lutar para 
a desobstrução da pauta do Congresso Nacional, 
a fim de facilitar· o processo legislativo normal. 
Essa é a razão pela qual concordamos em votar 
e aprovar os decretos-leis na forma que aqui fo­
ram votados e aprovados. No entanto, concor-
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damos plenamente com a proposta do Deputado 
Vicente Bogo, e agora também com a do Líder 
do PMDB em exercício, para que a sessão seja 
suspensa, a fim de que as matérias mais polêmi­
cas sejam discutidas com mais profundidade 

O Sr. Ednúlson Valentim - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. EDMlLSON VALENTIM (PC do B -
RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
queria registrar também a concordância do Par­
tido Comunista do Brasil com as propostas, Já 
encaminhadas pelo PSDB, PMDB e PT, no sentido 
de levantar a sessão, visto que atingimos o obJe­
tivo do acordo das Lideranças de desobstruir em 
muito a pauta de votações do Congresso Na­
cional. 

O Sr. Augusto Carvalho - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PCB - DF. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, corro­
borando as palavras dos companheiros Líderes 
que nos antecederam, desejamos dizer que o PCB 
também participou desse esforço visando ao en­
tendimento para desobstruir a pauta, mas entende 
que uma série de decretos-leis, um instrumento 
casuístico, de arbítrio, que pretendemos ver bani­
do definitivamente na futura Constituição do País, 
merece uma reflexão mais aprofundada. Por ISSO, 
propomos também a suspensão dos trabalhos 

O Sr. Adylson Motta - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem V. EX' a palavra. 

O SR. ADYLSON MOTIA (pDS - RS Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o PDS tam­
bém apóia a iniciativa da verificação de quorum, 
uma vez que agora vamos entrar em matérias 
bastante polêmicas que, conforme disse no IníCIO 
da sessão, requerem tratamento adequado, exa­
me mais aprofundados. Quero também registrar 
que transigimos exatamente para desobstrUir a 
pauta, dar a nossa colaboração, porque esses de­
cretos aprovados em nada vão alterar a postura 
administrativa do Governo. Mas, se rejeitados, 
ocasionariam um verdadeiro caos na adminis­
tração pública federal. 

Então, tendo em vista os altos interesses da 
Nação, o PDS transigiu, e agora recorre também 
ao pedido de verificação de quorum,. para que, 
numa próxima sessão, tratemos dos decretos-leis 
mais polêmicos. 

O Sr. Adhemar de Barros filho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO 
(PDT - SP. Sem revisão do orador.) - Sr PresI­
dente, o Partido Democrata Trabalhista deseja 
também manifestar sua posição ao lado dos re­
presentantes dos demais partidos que usaram da 
palavra, sé pouco, requerendo regimentalmente 
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a verflcação de quorum, sem, ao mesmo tempo, 
deixar de assinalar que, no acordo de Lideranças 
ocorrido aqui, foi apreciado e aprovado a maioria 
dos decretos e mensagens presidenciais que esta­
vam pendentes na pauta do Congresso NaCional. 
ja ha algum tempo. Os demaiS, objeto de Inver::.ão 
de pauta, ficarão para apreciação mais tranquila 
pelas próprias Lideranças partidárias, ou seja, vol­
tarão a ser apreciados numa proxima sessão. 

Era esta a manifestação que gostana de deixar 
conSignada neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Atendendo às questões de ordem levantadas por 
diversos Congressistas, e com base regimental, 
irá encerrar a sessão, adiando para outra oportu· 
nidade as demais matérias da pauta. 

São as seguintes as mate rias cuja aprecia­
ção é adiada. 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n" 2, de 1988-CN (apresentado 
como conclusão do parecer proferido, em Plená­
rio, pelo Senhor Senador Leopoldo Perez), apro­
vando o texto do Decreto-Lei ne 2.396, de 21 
de dezembro de 1987, que altera a legislação 
do Imposto de Renda das pessoas fíSicas e dá 
outras providências. (InclUldo em Ordem do Dia 
nos termos do § 1°, in fine, do aft. 55 da Consti­
tuição - 6' Sessão) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenario 

-7-
Apreciação da Mensagem Presidencial n" 225, 

de 1 987-CN (n° 362/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.345, de 23 de julho de 1987, 
que dá nova redação ao caput do art. 1 ° da Lei 
n° 6.782, de 19 de maio de 1980. (Incluída em 
Ordem do DIa nos termos do § 1", in fine, do 
art. 55 da Constituição - 7" Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário. 

-10-

Apreciação das Mensagens Presidenciais n° 
228, de 1987-CN (n° 364/87, na origem); e 229, 
de 1987 -CN (n" 376, na origem), através das quais 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional os textos dos 
Decretos-Leis n" 2.348, de 24 de julho de 1 987, 
que altera o Decreto-Lei n" 2.300, de 2 I de no­
vembro de 1986, que dispõe sobre lICitações e 
contratos da Admimstração Federal; e 2.360, de 
16 de setembro de 1987, que altera o Decreto-Lei 
n° 2.300, de 21 de novembro de 1986, que dispõe 
sobre licitações e contratos da Administração Fe­
deraI. (Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do § l°,in fine, do art. 55 da ConstItUição -
6' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário 

-11-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 230, 
de 1987-CN (n" 365/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 

Agosto de 1988 

Decreto-Lei n' 2 349,- de 29 de julho de 1987, 
que dispõe sobre lImite para a cobertura pelo 
Fundo de Compensação de Variações salariais 
_ FCVS, e da outras providências, (Incluída em 
Ordem do DIa nos termos do § 1°, in fine, do 
arl. 55 da Constituição - 6' Sessão.) 

_ Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenano. 

-15-

ApreCiação da Mensagem Presidencial n° 235, 
de 1987-CN (n' 369/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.353, de 17 de agosto de 1987, 
que acrescenta parágrafo ao arl. 1 ° do Decreto-Lei 
n° 1 960. de 23 de setembro de 1982. (Incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § 1°, ln fine, 
do art. 55 da ConstitUição - 6' Sessão.) 

_ Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenáno, 

-23-

ApreCiação da Mensagem PreSidencial n° 2, de 
1988-CN (N° 745/87, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n' 2.395, de 21 de dezembro de 1987, que 
autOrIza o Poder Executivo a instituir mecanismo 
de garantia para depósitos e aplicações em insti­
tuições financeiras e demais Instituições autori­
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
e dá outras providências (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § 1", in fine, do art. 55 da 
Constituição - 6' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenario 

-25-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 5, de 
19S8-CN (n' 748/87, na origem), através da qual 
o Senhor PreSidente da República sumbete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.398, de 21 de dezembro de 1987, que 
dispõe sobre foros, laudêmios e taxas de ocupa­
ção relativas a imóveis de propriedade da União 
e dá outras providências. (Incluída em Ordem do 
DIa nos termos do § 1', in fine, do art. 55 da 
ConstitUição - 6' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
PlenárIO 

-26-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 6, de 
1988-CN (n' 749/87, na origem), através da qual 
o Senhor PreSidente da Repúbhca submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.399, de 21 de dezembro de 1987, que 
dispõe sobre a transferência das ações represen­
tativas do capital da Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos (CBTU). 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenario, 

-27-

ApreCiação da Mensagem PresidenCial n° 7, de 
1988-CN (n" 750/87, na origem), através da qual 
o Senhor PreSidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n" 2 400, de 21 de dezembro de 1987, que 
dispõe sohre a transferência das ações represen­
tativas da participação federal nas entidades vin-
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cuJadas ao Sistema Nacional de Centrais de Abas­
tecimento (Smac), e dá outras proVidências (In­
cluída em Ordem do Dia nos termos do § l°, 
in fine, do art. 55 da Constituição - 6' Sessão.) 

. Dependendo 'de parecer a ser proferido em 
Plenárío. " 

-30-

Apreciação da Mensagem Presidencial na 10, 
de 1988-CN (n° 390/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.363, de 21 de outubro de 1987, 
que extmgue o Instituto Nacional de Colonização 

. e Reforma Agrána -Incra, cna o Instituto Jurídico 
das Terras Rurais -Inter e dá outras providências 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos do § la, 
in fine, do art 55 da Constituição - 6' Sessão.) 

. Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário 

-35-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 18, 
de 1988-CN (na 410/87, na ongem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei na 2.369, de lide novembro de 1987, 
que altera o Decreto-Lei n° 2.032, de 9 de junho 
de 1983, e dá outras providências (Incluída em 
Ordem doDia, nos termos do § 1°, in fine, do 
art. 55 da Constituição - 6' Sessão.) 

. - Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-40-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 23, 
de 1988-CN (n° 710/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2375, de 24 de novembro de 1987, 
que revoga o Decreto-Lei n° 1.164, de l° de abril 
de 1971, dispõe sobre terras públicas, e dá outras 
providências. (Incluída em Ordem do Dia nos ter­
mos do § 1~, in fine, do art. 55 da Constituição 
- 6' Sessão.) 

....!... Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-41-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 24, 
de 1988-CN (n9 711/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.376, de 25 de novembro de 1987, 
que dispõe sobre a dívida mobllIária interna da 
União e dá outras providências. (Incluída em Or­
dem do Dia nos termos do § 1°, in fine, do alt. 
55 da Constituição - 6' Sessão.) 
~ Dependendo de parecer a ser proferifo em 

Plenário. 

-59-
Apreciação da Mensagem Presidencial n° 49, 

de 1988-CN (n' 2/88, na origem), através da qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decre­
to-Lei n° 2.403, de 21 de dezembro de 1987, que 
fIXa diretrizes do Sistema de Carreira do Serviço 
Civil da Umão e dos Territórios Federais e dá 
outras providências. (Incluída em Ordem do Dia, 
nos termos do § 1°, in fine, do art. 55 da Consti­
tuição - 3' Sessão.) 
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- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

60 

Apreciação das Mensagens Presidenciais nOs 53, 
de 1988-CN (n° 24/88, na origem), e 54, de 
1988-CN (n° 114/88, na ongem), atrav~s das 
quais o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional os textos 
dos Decretos-Leis na' 2.404, de 23 de dezembro 
de 1987,'que dispõe sobre o Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante e dá ou­
tras providências, e 2.414, de 12 de fevereiro de 
1988, que altera o Decreto-Lei n' 2.404, de 23 
de dezembro de 1987, que dispõe sobre o Adicio­
nai ao Frete para a Renovação da Marinha Mer­
cante e o Fundo da Marinha Mercante. (Incluída 
em Ordem do Dia nos termos do § 1°, in fine, 
do alt. 55 da Constituição - 3' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-62-

Apreciação da Mensagem Presidencial na 56, 
de 1988-CN (n° 57/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Naciongl o texto do 
Decreto-Lei na 2.406, de 5 de janeiro de 1988, 
que transfere a gestão do Fundo de Compen­
sação de Variações SalariaiS (FCVS), do Banco 
Central do Brasil para o Ministério da Habitação 
Urbanismo e Meio Ambiente e dá outras providên­
Cias. (Incluída em Ordem do Dia nos termos do 
§ 1°, in fine, do alt. 55 da Constituição - 3' 
Sessão) 

- Dependendo de parec~r a ser profendo em 
Plenário. 

-63-

Apreciação da Mensagem PresidenCial n° 57. 
de 1988-CN (n° 58/88, ntl origem), através do 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.407, de 5 de janeiro de 1988, 
que dispõe sobre a isenção do Imposto sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, e sobre 
Operações relativas a Títulos de Valores Mobiliá­
rios (IOF) nas Operações de Financiamento relati­
vos à habitação. (Incluída em Ordem do Dia nos 
termos do § 1°, in fine, do art. 55 da Constituição 
- 3' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-69-

Apreciação da Mensagem Presidencial n' 63, 
de 1988-CN (n° 95/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.413, de 10 de fevereiro de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda e 
dá outras providências. (Incluída em Ordem do 
Dia nos termos do § 1°, in fine, do art. 55 da 
Constituição - 3' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário. 

-72-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 66, 
de 1988-CN (n° 120/87, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso NaCional o texto do 
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Decreto-Lei na 2.417, de 26 de fevereiro de 1988, 
que dispõe sobre as operações de repasse de 
recursos de fomento do Tesouro Nacional para 
instituições financeiras e dá outras providências . 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 1°, 
in fine, do alt. 55 da Constituição - 3' Sessão) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-74-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 68, 
de 1988-CN (n° 127/88, na ongem), ·através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2419, de IOde março de 1988, 
que altera a legislação do Imposto de Renda das 
pessoas tisicas e do Imposto de Renda na fonte. 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos do § 1", 
in fine, do art. 55 da Constituição - 3' Ses­
são.) 

- Dependendoi de parecer a ser proferido 
em Plenário. ' 

-77-

Apreciação da Mensagem Presidencial n' 72, 
de 1988-CN (n" 169/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n° 2.422, de 30 de março de 1988, 
que dispõe sobre o prazo para inscrição de ocupa­
ção de imóveis da União e da outras providências . 
(Incluída em Ordem do Dia nos termos do § lo, 
in fine, do art 55 da Constituição - lo Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário. 

-78-

Apreciação da Mensagem Presidencial n° 73, 
de 1988-CN (n° 170/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n' 2.423, de 7 de abril de 1988, que 
estabelece critérios para o pagamento de gratifi­
cações e vantagens pecuniárias aos titulares de 
cargos e empregos da Admimstração Federal di­
reta e autárqUica e dá outras proVidências. (lncluí­
dd em Ordem do Dia nos termos do § 1', in 
fine, do art. 55 da Constituição - l' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário. 

-80-

Apreciação da Mensagem PreSidencial ne 75, 
de 1988-CN (na 172/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso NaCional o texto do 
Decreto-Lei na 2425, de 7 de abnl de 1988, que 
dispõe sobre criténo de reajuste de vencimentos 
e salários do pessoal que especifica e dá outras 
providências. (Incluída em Ordem do Dia nos ter­
mos do § 1°, in fine, do art. 55 da ConstitUição 
- I' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser profendo em 
Plenário. 

-82-

Apreciação da Mensagem Presidencial na 77, 
de 1988-CN (n' 174/88, na origem), através da 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-Lei n" 2.427, de 8 de abnl de 1988, que 
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altera o Decreto-LeI n' 2 400. de 21 de dezembro 
de 1987 (Inclulda em Ordem do DIa nos termos 
do ti 1'. in fine, do art. 55 da ConstitUIção -
I' Sessão) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. 

-64-
AprecIação da Mensagem PresIdencIal n' 79. 

de 1988-CN (n" 176/88. na ongem). atraves da 
qual o Senhor PresIdente da RepublIca submete 
à deliberação do Congresso Nacional o texto do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1988 

Decreto-LeI n° 2.429. de 14 de abnl de 1988. à delIberação do Congresso Nacional o texto do 
que altera a legislação do Imposto de Renda e Decreto-Lei n° 2354. de 24 de agosto de 1987. 
dá outras providências. (Incluída em Ordem do que ?Itera a legislação do Imposto de Renda. (ln-
Dia nos termos do § 1", in fine, do art. 55 da cIuída em Ordem do Dia nos termos do § 1°. 
ConstItuição _ I' Sessão) - ln fine, do art 55 da ConstItuição - 6' Sessão.) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em - Dependendo de parecer a ser proferido em 
Plenário. PlenárIo 

-16-

Apreciação da Mensagem PresIdencial n" 236. 
de 1987-CN (n' 370/87. na origem). através da 
qual o Senhor PresIdente da República submete 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Es­
tá encerrada a sessão 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 15 mi­
nutos) 
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CONSTITUiÇÃO DO BRASIL E 
CONSTITUiÇÕES ESTRANGEIRAS 

A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está la~çando a obra Constituição 

do. Brasil e Constituições Estrangeiras. 

A publicação, em 3 volumes, apresenta os textos integrais e um fndice temático comparativo 

das Constituições de 21 pafses. 

Volume 1 

BRASIL - ALEMANHA, República Federal da - ARGENTINA 

CHILE - CHINA, República Popular da 

CUBA - ESPANHA - ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 

FRANÇA - GRÃ-BRETANHA - GUINÉ-BISSAU 

Volume 2 

ITÁLIA - JAPÃO - MÉXICO 
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URSS - URUGUAI - VENEZUELA 

Volume 3 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATI'VA'N9 96 

(outubro a dezembro de 1987) 

Está circulando o n° 96 da Revista de Informação Legislativa, penódlco tnmestral de 
pesquisa Jurídica editado pela Subsecretana de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número, com 352 págmas, contém as segumtes matérias: 

Os dilemas institucionaiS no Brasil- Ronaldo Poletti 
A ordem estatal e legalista A política como Estado e o 

direito como lei - Nelson Saldanha 
Compromisso ConstitUinte - Carlos Roberto Pellegrino 
Mas qual ConstitUição? - Torquato Jardim 
Hermenêutica constltuclonal- Celso Bastos 
Conslderaç6es sobre os rumos do federalismo nos Esta-

dos Unidos e no BraSil - Fernanda Dias Menezes 
de Almeida 

RUi Barbosa, Constituinte - Rubem Nogueira 
RelaCiones y convenlos de Ias Provlncléls con sus Munlcl­

piOS, con el Estado Federal y con Estados extranjeros 
- Jesús Luis Abad Hernando 

Constituição Sintética ou analítica? - Fernando Herren 
Fernandes Aguillar 

Constituição amencana moderna aos 200 anos - Ricar­
do Arnaldo Malheiros Fiuza 

A Constituição dos Estados Unidos - Kenneth L Pe­
negar 

A evolução constitucional portuguesa e suas relaç6es com 
a brasileira - Fernando Whitaker da Cunha • 

Uma análise slstêmlca do conceito de ordem económica 
e SOCial - Diogo de Figueiredo Moreira Neto e 
Ney Prado 

A mteNenção do Estado na economia - ~eu processo 
e ocorrênCia históriCos - A, B, Cotrim N,eto 

O processo de apuração do abuso do poder económico 
na atuaI legislação do CADE -José hnácio GomzéiI,géil 
Franceschini 

Unidade e dualidade da mag'lstratura - Ralwll r~1.a.cIn,éi):do 
Horta 

Judlcláno e mlnonas - Geraldo Ataliba 

Dívida externa do Brasil e a arguição de sua InconstitucIO­
nalidade' ~'Nailê Russomano 

O Mlnlsténo PúbliCO e a Advocacia de Estado - Pinto 
Ferreira , , 

Responsabilidade CIVil do Estado - Carlos Mário da Silva 
Velloso 

Esquemas pnvatístlcos no direito administrativo - J, Cre­
tella Júnior 

A slndlcâncla administrativa e a pUnlçâo disciplinar - Ed­
mir Netto de Araújo 

A Vinculação constitucional, a recombilldade e a acumu­
lação de empregos no Direito do Trabalho - Paulo 
Emílio Ribeiro de Vilhena 

Os aspectos lurídlcos da Inseminação artifiCiai e a disciplina 
lurídlca' dos bancos de esperma - Senador Nelson 
Carneiro 

Casamento e família na futura Constituição braSileira a 
contribUição alemã - João Baptista Villela 

A evolução SOCial da mulher - Joaquim Lustosa So­
brinho 

Os seres monstruosos em face do direito romano e do 
CiVIl moderno - 8,[,1'","10 M,eira 

Os direitos intelectuais na Constituição - Carlos Alberto 
BiltItéillr 

O dlr<elto autoral do ilustrador na literatura Infantil- HtitItdl8-
oréilJmoo Po.milies Neto 

Reflex6es sobre os rumos da reforma agrarla no Brasil 
- LWliz Edso!ll Fac+tllln 
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de Edições Técnicas 
Senado FederatL 
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